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A  importância  dos  documentos  diplomáticos,  fonte 
de  noticias  essenciaes  á  apreciação  dos  factos  his- 
tóricos, cada  dia  está  sendo  mais  recommendada. 
As  nações  cultas,  nào  só  se  esmeram  era  aperfei- 
çoar o  inventario  de  suas  riquezas,  como  se  ufa- 
nam de  applicar  avultadas  sommas  á  publicação  de 
collecções,  que  vulgarisem  o  seu  conhecimento.  A 
luz  derramada  por  ellas,  e  á  recente  investigação 
de  minas  pouco  exploradas  até  hoje,  devem  as  scien- 
cias  moraes  os  progressos,  que  as  tornam  Ião  se- 
guidas. Em  toda  a  parte  são  premiados  com  lou- 
vor os  esforços  e  sacrifícios  das  corporações,  ou 
das  pessoas  dedicadas  a  estas  indagações ;  e  á  me- 
dida que  das  trevas  e  do  pó  se  vão  desentranhan- 
do as  reliquias,  que  encerram  e  explicam  o  segre- 
do do  viver  e  crer  dos  povos,  novos  caminhos  se 
rasgam  á  actividade  intellectual,  e  preciosos  ele- 
mentos se  proporcionam  na  esphera  da  arte  aos  que 
Deus  dotou  com  o  maravilhoso  condão  de  saberen^ 


animar  no  mármore,  na  tela,  no  livro,  ou  na  sce- 
na,  a  physionomia  das  épocas,  que  jazem  nas  ur- 
nas do  passado. 

O  QUADRO  ELEMENTAR,  lenlatJva  de  um  ancião, 
que  longe  da  pátria  nunca  cessou  de  a  ter  presente 
no  amor  e  na  saudade,  foi  o  primeiro  ensaio  ence- 
tado n'esía  vereda,  acto  a  que  em  Portugal  se  asso- 
ciaram os  poderes  públicos.  Descançando  com  a 
conversação  dos  bons  auctores  dos  trabalhos  de  sua 
agitada  carreira,  e  consolando  as  tristezas  da  au- 
sência com  as  vigílias  do  estudo,  o  visconde  de 
Santarém,  no  governo,  nas  missões  que  desempe- 
nhou, e  nos  ócios  polilicos  bem  occupados  da  sua 
viçosa  velhice,  nunca  levantou  mão  d'esta  empresa 
tão  adiantada  pela  sua  perseverança.  A  copiosa  in- 
formação, que  possuía  dos  archivos  nacionaes  e 
estrangeiros,  e  o  seu  cuidado  em  colligir  todos  os 
esclarecimentos  dignos  de  memoria,  não  concorre- 
ram pouco  para  incutir  a  persuasão  da  utilidade 
de  uma  obra,  que,  erguendo  um  canto  ao  véo,  que 
nos  escondia,  assim  como  aos  estranhos,  parte  da 
vida  dos  séculos  gloriosos  da  nossa  historia,  nos 
vai  ministrando  pela  restauração  de  monumentos 
quasi  perdidos  os  meios  de  avivar  as  feições  quasi 
apagadas  da  sua  existência  por  este  aspecto. 

Atalhou-o,  porém,  a  morte,  não  lhe  consentindo 
rematar  o  edifício,  que  havia  traçado  ;  e  coube-nos 
o  encargo  bem  árduo  de  o  substituirmos  auxilia- 
dos cora  a  generosa  dotação  votada  pelas  duas  ca- 
marás. Mas  a  iniciativa  é  tudo ;  e  se  a  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa  acode  hoje  com  a  pos- 
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sivel  assiduidade  a  todos  os  pormenores  de  lâo  larga 
conslrucção,  ingrato  esquecimento  fora  deixarmos 
de  citar  os  que  deram  os  primeiros  passos.  Nunca 
de  certo  passaria  o  quadro  elementar  dos  bons 
desejos  do  seu  auctor  se  um  ministro,  que  tanto 
assignalou  o  seu  nome  favorecendo  sem  ruido  as 
nossas  coisas,  lhe  não  dispensasse  desde  o  princi- 
pio eíTicaz  e  esclarecida  protecção.  A  sua  publica- 
ção nunca  houvera  começado  se  um  acto  esponlaneo 
do  sr.  José  Joaquim  Gomes  de  Castro,  hoje  conde 
de  Castro,  e  então  ministro  dos  negócios  estran- 
geiros, nâo  aplanasse  em  1842  todos  os  obstácu- 
los. O  livro  nasceu  do  seu  zelo,  cresceu  com  os 
seus  soccorros,  e  em  lances  arriscados  de\eu  á  au- 
ctoridade  do  seu  conceito  e  á  sinceridade  dos  seus 
conselhos  o  nào  perecer  desamparado,  á  similhan- 
ça  de  tantos  outros.  Quando  um  dia  se  escrever  a 
historia  verdadeira  das  nossas  leltras  hade  avaliar-se 
quanto  ellas  mereceram  sempre  ao  sr.  conde  de  Cas- 
tro em  todas  as  occasiôes. 

A  sua  boa  vontade,  allumiada  de  elevado  talen- 
to, se  deve,  pois,  attribuir  sem  favor  este  commel- 
timento  coroado  de  êxito,  e  já  conhecido  e  elo- 
giado na  Europa  pelos  soberanos. e  governos  mais 
aptos  para  o  apreciarem.  Se  Portugal  ainda  mio 
conseguiu  ser  reputado  um  dos  primeiros  na  car- 
reira percorrida  com  applauso  por  vários  reinos  ha 
longos  annos,  soube  remir,  todavia,  nos  últimos 
tempos  a  sua  falta  involuntária,  e  nao  apparece 
actualmente,  menos  sollicito,  nem  menos  generoso, 
do  que  os  estados,  cujos  nobres  exemplos  está  imi- 
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tando.  Ninguém  com  fundamento  pode  eslranhar- 
Ihe  indifferença,  ou  desleixo  actualmente;  e  ape- 
sar do  conflicto  das  opiniões,  das  vicissitudes  po- 
liticas, e  da  preoccupação  de  muitos  melhoramen- 
tos atrazados,  ha  mais  de  vinte  annos  que  o  qua- 
dro ELEMENTAR  Caminha,  e  que  os  lanços  de  tão 
larga  fabrica  vao  subindo,  e  alteiando-se,  não  sem  as 
sabidas  repugnancias  e  murmurações  dos  que  las- 
timam como  despesa  estéril  qualquer  somma  con- 
sagrada a  diíFundir  por  todas  as  partes  do  mundo 
a  fama  e  admiração  do  nome  portuguez. 

Os  obstáculos  vencidos  não  foram  pequenos ;  su- 
perou-os  comtudo  o  desejo  ardente  de  correspon- 
der á  confiança  do  governo.  A  obra  suspensa  pela 
falta  do  visconde  de  Santarém,  investigador  pa- 
ciente e  estimado,  ao  qual  a  França  e  a  Inglaterra 
haviam  patenteado  os  seus  archivos,  assustaria  os 
mais  ousados,  tanto  pela  natureza  e  significação 
das  relações,  que  tinha  de  seguir  e  expor,  como 
pela  summa  diííiculdade  de  colligir  e  apontar  os 
documentos  quasi  todos  inéditos,  que  deviam  en- 
riquecel-a,  os  quaes  na  máxima  parte  só  podiam 
encontrar-se  fora  de  Portugal  nos  copiosos  reposi- 
tórios de  Londres  e  Paris.  No  tomo  xv  do  qua- 
dro, o  ultimo  estampado  pelo  auctor,  a  indicação 
dos  diplomas  alcançava  apenas  até  novembro  de 
1579  e  para  completar  toda  a  secção  no  ultimo 
quartel  do  século  xvi  e  nos  séculos  xvii  e  xviii 
somente  existia  o  escasso  subsidio  de  algumas  no- 
tas quasi  informes,  traçadas  ao  correr  da  penna,  com 
a  negligencia  própria  do  primeiro  jacto.  Entretanto 
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esta  circumstancia,  que  tornava  o  encargo  tào  es- 
pinhoso, não  desanimou  a  Academia  ;  e  nos  três  vo- 
lumes, (o  XVI,  o  XYii,  e  xviii),  que  mandou  pu- 
blicar desde  1858,  nao  omittiu  diligencias  para 
conseguir,  que  a  interrupção,  talvez  ainda  mais 
sensível  por  ser  no  momento  interessante  do  pai- 
nel que  se  esboçava,  fosse  preenchida  com  sufíi- 
cienle  desenvolvimento  e  clareza. 

Ao  mesmo  tempo  proseguia  ella  nos  archivos 
mais  ricos  as  averiguações  precisas  para  apressar 
a  formação  do  tomo  i  do  corpo  diplomático  portu- 
GUEZ,  e  nos  princípios  de  1862  tinha  a  satisfação 
de  se  desempenhar  da  sua  promessa,  dando-o  á  luz, 
e  recebendo  inequívocos  testemunhos  do  modo  lison- 
geiro,  porque  era  recebido  dentro  e  fora  do  paíz.  A 
lei  de  lo  de  julho  de  181)7,  applicando  a  dotação 
de  seis  contos  de  réis  annuaes  á  conlinuação  do 

QUADRO  ELEMENTAR  C  á  publicação  do  CORPO  DIPLO- 
MÁTICO abonou  a  illustrada  iniciativa  do  parlamen- 
to. A  Academia,  encarregada  da  direcção  de  am- 
bas as  obras,  e  da  apreciada  collecção  dos  monu- 
mentos HISTÓRICOS,  não  só  proveu  por  meio  de  uma 
administração  económica  e  escrupulosa  a  despe- 
sas muito  superiores,  como  pôde  propor  ainda  a 
não  menos  proveitosa  empresa  de  arrancar  ao  si- 
lencio e  esquecimento  dos  cartórios  e  bibliothecas 
os  monumentos  dos  feitos  memoráveis  dos  portugue- 
zes  na  Ásia,  na  Africa  e  na  America,  começando 
pelas  LENDAS  DA  ÍNDIA  dc  Gaspar  Correia,  de  que 
já  saíram  de  seus  prelos  os  tomos  i,  ii  e  iii.  As- 
sim o  eslado,  com  a  mesma  quantia  dispendida  an- 


les  com  um  só  livro,  sustenta  hoje  os  monumentos 

HISTÓRICOS  DE  PORTUGAL  DESDE  O  OITAVO  ATE  AO  DE- 
CIMO QUINTO  SKCULO,  O  CORPO  DIPLOMÁTICO  PORTU- 
GUEZ,  O  QUADRO  ELHMENTAR  DAS  RELAÇÕES  DIPLOMÁ- 
TICAS DE  PORTUGAL  COM  AS  DIVERSAS  POTENCIAS  DO 
MUNDO,   e  OS  MONUMENTOS  INÉDITOS  DA  ÁSIA,   AFRICA, 

E  AMERICA,  tão  preciosos  para  o  conhecimento  dos 
factos  e  apreciação  critica  das  épocas  mais  louva- 
das da  nossa  historia  ! 

Cedendo  ás  repelidas  instancias  de  muitos  leito- 
res, e  segundo  se  deprehende  da  «Advertência», 
que  precede  o  tomo  xiv  do  quadro  elementar  obe- 
decendo a  motivos  alheios  da  sua  vontade,  o  vis- 
conde de  Santarém  cortou  a  serie  regular  dos  vo- 
lumes, passando  de  súbito  á  secção  xix  dedicada 
ás  relações  de  Portugal  com  a  Grã-Brelanha,  e  pre- 
terindo na  deducção  do  seu  plano,  estampado  no 
tomo  I,  as  secções  xvii  e  xviii,  consagradas  a  des- 
crever as  nossas  relações  com  a  cúria  romana,  e  a 
apontar  as  que  existiram  entre  Portugal  e  a  Itália, 
comprehendido  o  reino  de  Nápoles,  e  depois  Vene- 
za, Saboya,  Parma,  Génova  e  Sicilia.  Nas  razões 
allegadas  para  desculpar  este  salto,  que  abrange 
nada  menos  de  cinco  tomos,  (o  ix,  x,  xi  xii  e  xm)  o 
sábio  investigador  argumenta  principalmente  com 
o  voto  de  pessoas  de  muita  auctoridade,  todas  una- 
nimes em  lhe  representarem  a  utilidade  de  não  de- 
morar a  immediata  publicação  da  parte  relativa  ás 
phases  mais  importantes  da  nossa  allian^ça  com  a 
Inglaterra,  e  a  vantagem  de  acompanhar  de  perto 
com  o  seu  quadro,  na  realidade  de  grande  valor,  a 


pintura,  já  concluída  das  nossas  relações  com  a  Hes- 
panha  e  a  França,  pela  correlação  notada  entre  os 
fados  diplomáticos  das  Ires  polencias,  e  peia  cla- 
ridade lançada  sobre  Iodas  ellas  pela  acçào  colle- 
cliva  das  corles  de  3Iadrid,  Paris  e  Londres. 

Sen)  proferir  mos  juizo  sobre  a  maior,  ou  menor 
opportunidade  do  arbilrio  lomado,  limitar-nos-he- 
mos  a  cumprir  a  promessa  registada  ao  encerrar- 
mos o  iomo  xAiii,  e  com  elie  a  secção  xix,  e  a  no- 
ticia das  ligações,  que  uniram  Portugal  â  Grà-Bre- 
tanha  desde  o  século  xii,  ligações  cada  vez  mais 
intimas  e  estreitas,  (conforme  vimos,)  ate  aos  nos- 
sos dias.  Terminada  esta  parte  com  o  resumo  dos 
documentos,  que  mais  podiam  inslruil-o,  os  quaes 
alcançam  até  9  de  junho  de  1815,  cumpre  (ornar- 
mos'agora  a  atar  o  íio  aonde  elie  se  quebrou  re- 
penlinamenle,  vollando  á  exposição  systematica  e 
clironologica   da   nossa   politica  exlerna  desde  os 
mais  antigos  tempos,  preenchido  o  intervallo  em 
aberto,  e  convidada  a  curiosidade  dos  leitores  para 
o  estudo,  que  de\ia  seguir-se  em  harmonia  com  a 
ordem  de!erminada  no  risco  primitivo  do  auctor 
lista  secção,  (jue  abraça  os  negócios  discutidos  en- 
tre a  nossa  corfe  e  a  cúria  de  íioma  começa  a  ser 
publicada  no  tomo  ix,  e  e  provaNcI  que  se  eslenda 
por  mais  Ires,  aproveitando-se  o  ultimo  da  inter- 
rupção (o  xiii)  para  incluir  a  secção  xviii,  que 
hade  conter  a  resenha  abbreviada  das  negociações 
de  Portugal  com  os  diversos  estados  da  Itália.  Fora 
na  verdade  bastante  para  sentir  em  obra  d'este  vulto, 
que  se  não  acudisse  o  mais  cedo  possível  á  falta  de 
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cinco  tomos,  falta  que  lhe  dava  o  aspecto  de  um 
livro  truncado,  e  que  a  deslustrava  com  omissões, 
por  isso  mesmo  dignas  de  muito  reparo. 

A  importância  d'esta  secção,  se  outros  motivos 
não  instassem  pela  sua  prioridade,  era  mais  do  que 
suíTicienle  para  lh'a  assegurar,  sem  que  mesmo  a 
exigisse  imperiosamente,  como  de  feito  exige,  a  col- 
locação,  que  lhe  designou  o  visconde  de  Santarém 
no  seu  plano.  A  influencia  e  significação  das  rela- 
ções de  Portugal  com  a  cúria,  o  seu  caracter  pe- 
culiar, a  larga  informação  que  oíferecem  as  confi- 
dencias diplomáticas  datadas  da  capital  do  orbe  ca- 
tholico,  e  a  profunda  e  intima  ligação,  que  prende 
por  tantos  vincules  o  passado  ao  presente  na  es- 
phera  dos  interesses  espirituaes  e  moraes  da  socie- 
dade, basta  inculcal-as  para  serem  devidamente 
apreciadas,  e  para  o  quadro  das  negociações  com 
a  Santa  Sé  desde  a  fundação  da  monarchia  nos  pa- 
recer o  que  na  realidade  é ;  pois  não  só  concilia  a 
cada  momento  o  sentido  histórico  com  a  utilidade 
pratica  das  applicações  politicas,  como  nào  poucas 
vezes  proporcionará  aos  estadistas  na  direcção  das 
questões  pendentes,  ou  das  que  se  hajam  de  sus- 
citar de  futuro,  o  esclarecimento  de  muitos  diplo- 
mas, que  esquecidos,  ou  ignorados,  nunca  pode- 
riam ser  invocados  pelos  que  versam  quotidiana- 
mente tão  graves  e  melindrosos  assumptos. 

Abrindo  n'este  volume  a  indicação  chronologica 
das  nossas  negociações  com  a  corte  de  Roma  não 
nos  illudimos  acerca  das  diíficuldades  e  dos  lapsos 
inevitáveis,  que    or  forca  ella  hade  envolver,  e  que 
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só  em  supplenienlos  successivos  poderão  ir  sendo 
atenuados.  Em  quadro  de  sua  natureza  tào  vasto, 
e  por  necessidade  obrigado  a  altender  espécies  tão 
dislinctas  e  numerosas,  os  erros  são  fáceis,  e  os 
melhores  desejos  e  a  mais  acli\a  diligencia  nem 
sempre  alcançam  corrigil-os,  ou  evilal-os.  Traba- 
lhámos, quanto  de  nós  dependia,  auxiliados  pela 
boa  vontade  de  um  paleographo,  que  é  ao  mesmo 
tempo  esmerado  cultor  das  lettras  palrias,  o  sr. 
José  Ramos  Coelho,  para  que  o  livro  saisse  o  mais 
exacto  e  completo  possivel,  porém,  tendo  de  o  en- 
riquecer com  as  notas  e  extrBclos,  tanto  das  bul- 
ias, breves,  e  rescriptos  pontifícios,  que  de  qual- 
quer modo  illustram  a  historia  civil  e  ecclesias- 
tica  do  reino,  como  das  instrucções,  diplomas,  e 
correspondências,  quasi  todas  inéditas,  dos  sobera- 
nos e  ministros,  diplomas  e  correspondências  que 
constituem  uma  das  fontes  principaes  do  nosso  di- 
reito e  das  liberdades  da  egreja  lusitana,  não  ad- 
mira que  as  trevas  de  tâo  remotos  séculos,  a  in- 
certeza que  entretêem  e  a  ausência  em  muitos  to- 
gares de  vestigios  anteriores,  que  nos  servissem 
de  luz  e  de  aviso,  provocassem  faltas  e  descuidos, 
que  seremos  sempre  os  primeiros  a  accusar ;  por- 
que só  uma  vaidade  louca  presume  de  si  a  infalli- 
bilidade,  ou  a  perfeição. 

Mas  se  não  nos  cega  o  temerário  orgulho  de 
suppormos  de  nós  e  dos  nossos  esforços  mais  do 
que  devemos,  fora  não  só  excessiva  modéstia,  po- 
rém quasi  pouco  respeito  petos  leitores,  o  deixar- 
mos de  acrescentar,  que  não  poupámos  esforços  e 

IX.  b 
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vigilância  pára  que  a  nôíicia  dos  primeiros  sécu- 
los das  relações  de  Portugal  com  a  cúria  de  Roma, 
nào  desmentisse  inteiramente  as  boas  esperanças, 
que  fundamos  na  sua  utilidade.  O  que  sobrevivia 
dos  apontamentos  colligidos  pelo  visconde  de  San- 
tarém, na  substancia  e  na  forma  estava  denunciando 
a  pobreza  e  a  precipitação  de  um  esboço  desaccu- 
rado  e  fugitivo,  e  pouco,  ou  quasi  nenhum  auxi- 
lio podia  subministrar.  Era  pois  indispensável  re- 
correr ás  verdadeiras  origens,  e  derivar  d'ellas  as 
riquezas,  que  na  realidade  encerram.  Era  essencial 
ajuntar  os  materiaes  dispersos  pelos  diversos  car- 
tórios, e  sujeilal-os  a  rigoroso  exame  afim  de  não 
repudiarmos  os  que  devessem  ser  admittidos,  e  de 
não  pejarmos  também  as  nossas  paginas  de  docu- 
mentos ociosos  ou  fúteis,  inteiramente  vasios  de  mé- 
rito intrínseco,  ou  relativo.  Com  este  intento  se  des- 
criminaram e  classificaram  entre  milhares  de  diplo- 
mas depositados  na  Torre  do  Tombo,  quantos  se  re- 
feriam ao  assumpto,  e  se  julgaram  de  proveito,  e  por 
meio  de  constantes  indagações  nas  bibliothecas  mais 
opulentas  em  manuscriplos  se  procurou  completar 
o  mais  possível  a  collecção  dos  monumentos  respe- 
clivos  aos  primeiros  períodos  da  nossa  existência 
nacional,  períodos  por  infelicidade  pouco  abundan- 
tes em  memorias  de  todos  os  géneros,  e  especial- 
mente em  negociações  diplomáticas. 

Para  obter  os  apontamentos,  que  oíFerecemos,  so- 
bre tudo  até  ao  reinado  de  elrei  D.  Diniz,  nada  omit- 
limos.  Foram  examinadas  as  copiosas  coUecções  do 
Arcbivo  Nacional,  Gavetas,  Maços  de  Bulias,  Corpo 
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Chronologico,  Livros  das  anligas  ordens  militares, 
e  Documentos  das  exlinctas  livrarias  atii  recolhi- 
das. Além  d'estes  soccorros  valemo-nos  das  col- 
lecções  da  Heal  nibliollieca  da  Ajuda,  sobre  tudo  da 
Symmicta  Lusitana,  de  muitas  obras  impressas  con- 
sagradas pelo  conceito  dos  sábios,  e  de  uma  ex- 
tensa serie  de  copias  authcnticas,  extrahidas  dos 
Regeslos  dos  papas  depositados  no  Vaticano,  a  qual 
não  poucas  \czes  nos  inteirou  de  factos,  ou  desco- 
nhecidos, ou  confusamente  alludidos  nos  diplomas 
das  outras  collecções,  além  de  vários  códices  con- 
sultados com  escrúpulo,  e  mais  fecundos,  do  que  ge- 
ralmente se  acredita.  Todos  estes  curiosos  subsídios 
sào  por  nós  invocados  como  auctoridades  a  propó- 
sito dos  documentos,  que  citamos,  e  que  reprodu- 
zimos em  resumos  mais,  ou  menos  amplos,  confor- 
me a  sua  Índole  e  o  interesse,  que  apresentam. 

Fora  quasi  injuriar  a  penetração  dos  leitores  o 
insistirmos  aqui  na  valiosa  cooperação,  que  obras 
como  esta,  prestam  aos  estudiosos  em  todas  as  pro- 
vindas do  saber,  e  até  nos  domínios  mais  eleva- 
dos das  artes.  A  sua  vantagem  todos  os  dias  é  at- 
lestada  pelos  primores,  que  exaltam  na  Europa  os 
nomes  mais  applaudidos,  e  pelos  sacrifícios  libe- 
ralisados  com  mào  larga  pelos  governos  menos  in- 
clinados a  aventuras  e  a  despesas  luxuosas.  Sem 
mencionar  a  França,  a  Itália,  e  a  Prússia,  cujas 
collecções  custaram,  e  estào  custando  avultadas  sora- 
mas,  citaremos  a  GrãTBretanha.  Esta  nação  tão  ava- 
ra e  recatada  em  empenhar  a  iniciativa,  ou  a  pro- 
lecção  governativa,  e  tão  affeita  a  confiaros  seus 

b  * 
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aperfeiçoamentos  collossaes  da  actividade  coÍleclÍNa 
e  individual  dos  cidadãos,  entendeu  que  devia  abrir 
unia  excepção  honrosa,  coadjuvando  a  publicação 
dos  catálogos  dos  seus  archivos,  e  a  vulgarisação 
pela  estampa  de  alguns  dos  seus  mais  estimados  mo- 
numentos diplomáticos.  È  que  similhantes  commet- 
timenlos  excedem  as  faculdades  de  qualquer  parti- 
cular, e  esgotariam  ale  os  recursos 'da  mais  abas- 
tada corporação,  além  de  tempo,  das  fadigas,  e  das 
investigações,  que  requerem  necessariamente.  Se  a 
paciência  e  a  erudição  incansável  dos  antigos  be- 
nedictinos  de  S.  Mauro,  e  de  alguns  imitadores  de 
suas  laboriosas  vigilias,  sabiam  realisar  prodígios 
taes  no  recolhimento  da  solidão  claustral,  hoje  esses 
exemplos  raríssimas  vezes  apparecem,  e  em  lodo  o 
caso  são  inapplicaveis  á  prosecução  de  empresas, 
que  pedem  a  perseverança,  não  de  um,  ou  dois 
homens  dedicados,  porém  o  lavor  permanente  de 
successivas  gerações  de  zelosos  collectores. 

Mas  aos  que  deploram  o  preço  minimo  de  tra- 
balhos de  tanto  peso,  e  callam  o  proveito  colhido 
d'elles,  perguntaremos,  se  não  valerá  mais  formar 
uma  nação  o  inventario  de  suas  riquezas,  e  conhe- 
cer de  perto  o  registo  minucioso  de  todos  os  seus 
actos  passados,  do  que  ver-se  espoliada  por  falta 
de  titulo  histórico  do  que  seus  maiores  descobri- 
ram e  conquistaram,  vertendo  torrentes  de  san- 
gue? De  mais,  em  presença  do  incremento  succes- 
sivo,  dado  por  todos  os  povos  á  publicação  de  seus 
antigos  documentos,  que  papel  seria  o  nosso,  se 
acaso  por  falsa  e  desprezível  economia  nos  negasse- 
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mos  a  acompanhar  os  progressos  aclnaes  das  scien- 
cias  moraes  cultivadas  em  Ioda  a  parlo? 

Sem  o  exame  das  relações  diplomáticas  dos  nún- 
cios (cml)aixadores)  de  Veneza,  que  residiram  em 
Hespanlia  c  Roma  nos  séculos  xvi  e  xvii  nunca  o 
grande  escriptor  Leopoldo  Ranke,  da  Academia  de 
Berlin,  leria  podido  pintar  com  tanta  miudeza  e  in- 
dividuação os  inimitáveis  retratos  de  principes  e 
ministros,  que  animam  o  seu  admirável  desenho  do 
estado  politico,  administrativo,  e  económico  da  IJes- 
panha  nos  reinados  de  Carlos  y,  Filippe  ii,  e  Filip- 
pe  m  nem  a  vida  intima  e  as  trihulaçôes  e  perple- 
xidades, que  aííligiram  os  pontifices,  e  os  varões 
eminentes  da  cúria  no  agitado  periodo  da  immensa 
revolução  politica  e  religiosa  encetada  por  Luthe- 
ro.  Foi  com  documentos  da  mesma  espécie  c  na 
máxima  parte  copiados  dos  archivos  francezes  e 
hespanhoes  que  mr.  Mignet  iníenlou  e  acabou  a  sua 
Relação  Histórica  da  Suceessão  de  Ilespanha  ;  e 
foi  lambem,  comparando  a  correspondência  do  car- 
deal Rorghesi,  sobrinho  do  delegado  apostólico  na 
Polónia,  que  mr.  Merimée  conseguiu  elucidar  um 
dos  pontos  mais  obscuros  da  moderna  historia  da 
Rússia  e  dos  falsos  Demelrios. 

Nâo  deve  espantar-nos,  pois,  que  um  diplomata 
moscowita,  depois  de  examinar  as  correspondências 
dos  embaixadores  de  França,  residentes  na  corte 
dos  czares,  aííiançasse  ao  imperador  Alexandre,  que 
Ioda  a  historia  da  Rússia  desde  Pedro  Grande  se 
achava  nas  preciosas  pastas  dos  Archivos  dos  Negó- 
cios Estrangeiros^  de  Paris,  ou  que  mr.  Cousin  no 
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prefacio  do  livro  inlilulado  H!liides  sur  Madame  de 
Longuemlle  affirmasse,  que  as  memorias  e  relações 
confidenciaes  sao  as  bases  mais  solidas,  em  que  a 
historia  pode  edificar.  Sem  exagerarmos  o  princí- 
pio, ou  suppormos  que  a  existência  inteira  de  um 
paiz  deva  reconslruir-se  unicamente  pelas  revela- 
ções de  alguns  observadores  privilegiados,  aosquaes 
por  melhor  collocados  que  estejam  para  ver  e  apre- 
ciar com  imparcialidade,  forçosamente  hão  de  es- 
capar muitos  factos  essenciaes,  e  as  razões  secretas 
e  verdadeiras  d'elles,  concluiremos  pelo  que  diz  res- 
peito a  Portugal,  repetindo  o  que  mr.  Tomazeo  es- 
crevia acerca  das  relações  venezianas  no  prologo 
de  uma  das  obras,  de  que  se  compõe  a  CoUecçào 
dos  Documentos  Inéditos  para  a  Historia  de  Fran- 
ça :  (( sem  estas  informações  a  historia  verdadeira 
não  seria  possivel.  »  È  exacto.  Se  ellas  a  nâo  in- 
cluem toda,  sobre  tudo  nos  tempos  modernos,  en- 
cerram pelo  menos  em  grande  parte  o  segredo  do 
caracter,  da  physionomia,  das  tendências,  e  da  po- 
litica das  nações  e  dos  governos. 

No  quadro  tão  louvado,  que  o  severo  pincel  de 
mr.  Guizot  traçou  do  sombrio  drama  da  revolu- 
ção ingleza,  da  republica,  e  do  protectorado  de 
Cromwel,  que  immensa  influencia  não  cabe  aos 
documentos  diplomáticos  consullados  pelo  profun- 
do historiador?  Sem  os  oíficios  de  mr.  de  Croullé, 
de  D.  Alonso  de  Gardenas,  do  conde  de  Penaran- 
da,  e  do  cardeal  Mazarino,  sem  as  correspondên- 
cias noticiosas  de  mr.  de  Bordeaux,  que  são  o  com- 
mentario  dos  rápidos  e  quasi  instantâneos  suçces- 
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SOS  d'aquello  inquieto  periodo,  conseguiria  acaso  o 
elevado  engenho  philosophico  do  ex-minislro  de  Luiz 
Philippe  locar  de  lanía  verdade  e  expressão  as  fei- 
ções dos  partidos  e  dos  personagens  representados 
com  a  mais  rara  fidelidade  na  variada  tela,  que  a 
sua  narração  desdobra  a  nossos  olhos?  Finalmente 
para  também  citarmos  exemplos  domésticos,  que 
hombreiam  com  os  mais  elogiados  entre  estranhos, 
lendo  as  paginas  esmeradas  da  Tentativa  sobre  a 
Origem  e  Eslabeíecimenlo  da  Inquizição  pelo  sr. 
Alexandre  Herculano,  qual  de  nós  deixou  de  no- 
tar a  perfeição  dos  Iraços  e  o  acerto  do  colorido, 
que  enriquecem  aquelle  desenho,  tão  firme  e  ousado 
em  todos  os  lineamentos,  de  uma  época  tào  pouco 
estudada  e  conhecida  ainda?  Qual  de  nós  deixou 
de  applaudir  a  par  da  sciencia  o  tacto  e  a  lúcida  in- 
tuição do  escriptor  na  critica  e  apropriação  dos  ele- 
mentos, de  que  se  serviu  para  nos  restituir  n'aquelle 
episodio  importante  da  vida  social  e  politica  do  sé- 
culo XYi  a  verdadeira  imagem  da  corte  de  Roma  e 
da  corte  de  D.  João  iii,  a  lucta  do  fanatismo  e  da 
venalidade,  a  hypocrisia  dos  pretextos,  a  infâmia 
das  perseguições,  e  as  torpezas  da  protecção  mer- 
cadejada por  arlificiosos  curiaes?  Seria  possível  pe- 
netrar tão  intimamente  no  âmago  dos  sentimentos 
e  no  seio  das  más  paixões  sem  as  cartas  e  inslruc- 
ções  dos  nossos  reis,  sem  as  confidencias  e  reve- 
lações dos  agentes  porluguezes  em  Uoma? 

Suscila-se,  porém,  uma  objecção  n'esle  ponto, 
contra  o  systema  adoptado  pelo  auctor  do  quadro 
ELEMENTAR,   c  uão  cncobrircmos  «jue  nos   [)arec(' 
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fundada  em  razoes  solidas.  O  modo  de  inventariar, 
e  expor  tantas  riquezas,  seguido  pelo  visconde  de 
Saniarem  no  seu  livro,  seria  o  mais  adequado? 
Por  meio  do  apontamento  da  da(a,  e  da  procedên- 
cia dos  documentos,  por  meio  do  extracto  resu- 
mido da  substancia  d'elle,  ficarão  os  leitores  ha- 
bilitados para  colherem  da  obra  todos  os  írucios, 
que  lhes  promette?  Sinceramente  eniendemos  que 
não  para  muitas  applicações.  Um  extracto  por  exa- 
cto e  completo,  que  seja,  não  suppre  a  consulta 
do  original.  Se  o  diploma  foi  escripto  na  lingua 
pátria  basta  quasi  sempre  a  omissão  de  uma  pa- 
lavra para  lhe  mutilar  o  sentido,  que  podiam  dar- 
Ihe  os  estudiosos.  Se  foi  redigido  em  latim  puro, 
ou  em  latim  bárbaro,  uma  interpretação  mais  lala, 
um  vocábulo  traduzido  com  menos  conhecimento 
dos  costumes  e  dos  factos,  uma  simples  substitui- 
ção de  phrase,  innocente  em  outras  versões,  alte- 
ram o  caracter  e  a  rigorosa  fidelidade  do  monu- 
mento. 

Acontece  com  frequência  ser  justamente  oijue  a 
brevidade  do  extracto  supprimiu  por  ocioso,  aquillo 
mesmo  que  mais  desejava,  ou  que  mais  buscava  o 
historiador,  o  economista,  ou  o  publicista  afim  de 
provar,  e  fortalecer  uma  theoria,  ou  de  assentar 
as  bases  de  uma  hypothese.  O  que  uns  despre- 
zam por  inútil  muitas  vezes  para  outros  encerra 
tudo.  Um  vocábulo,  particularmente  nos  pergami- 
nhos da  meia  idade,  envolve  a  miúdo  allusões  a 
successos,  a  idéas,  e  a  usos,  que  mudado,  ou  al- 
terado elle,  não  se  descobrem,  ou  escapara  fácil- 
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nieiife.  Eis  o  perigo,  o  precipício  inevitável  do  me- 
Ihodo,  tilo  encarecido  por  muitos,  da  escolha  arbi- 
traria dos  documentos,  e  da  exposição  mais,  ou 
menos  restricla  do  seu  conlexto.  Nào  se  podendo 
antever  o  que  aproveitará  a  cada  especialidade,  por 
força  liade  omittir-se  em  vários  casos  o  que  para 
muitos  leitores  valeria  tudo  se  o  diploma  fosse  Irans- 
oriplo  na  integra. 

Mas  este  inconveniente,  remediado  na  máxima 
parte  com  a  publicação  do  corpo  diplomático,  não 
destroe  as  outras  vantagens,  que  pleiteiam  em  fa- 
vor do  QUADRO  ELEMKNTAR.  A  iudicaçào  chrouolo- 
gica  dos  diplomas,  a  citação  dos  archivos,  collec- 
çôes,  ou  livros  em  que  se  encontram,  e  mesmo 
a  noticia  concisa  do  que  elles  confêem,  são  já  em 
si  poderosos  auxiliares,  e  em  dadas  circumstancias 
inapreciáveis  subsídios.  Quantas  indagações  lentas 
e  molestas  não  poupam  aos  que  precisam  de  uma 
informação  diíBcil  ?  !  Que  painel,  embora  incom- 
pleto, não  proporcionam  aos  que  só  carecem  de 
uma  vista  rápida  da  perspectiva  de  qualquer  época 
pelo  aspecto  de  suas  relações  externas?!  Se  des- 
cendo ás  entranhas  dos  jazigos  aonde  se  guardam 
tantos  thesouros,  os  não  arranca  de  todo,  e  os  não 
traz  inteiros  á  superfície,  ministra-nos  o  fio  que 
hade  guiar-nos  pelos  rodeios  do  labyrinlho,  e  aviva 
a  luz  que  ajuda  a  dissipar  as  trevas,  que  os  envol- 
vem. Estes  merecimentos  são  de  mais  para  lhe  gran- 
gearem  aceitação  e  dislincto  logar  em  todas  as  bj- 
bliothecas.  Para  os  que  se  dedicam  a  investigações 
profundas,  e  precisam  de  retemperar  a  inspiração 
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e  o  estylo  nas  vivas  e  puras  nascentes  de  cada  sé- 
culo a  citação  por  extractos  é  insuíTicienle,  cega,  e 
insidiosa.  Só  perante  a  expressão  sincera  e  primi- 
tiva dos  diplomas  originaes  é  que  a  sua  curiosi- 
dade pode  saciar-se,  ou  que  a  sua  duvida  pode 
desatar-se.  A  indole  do  estudo,  a  natureza  dos  as- 
sumptos, e  as  tendências  do  espirito  e  do  engenho, 
são  os  que  de  ordinário  limitam,  ou  alargam  as 
fronteiras  mais,  ou  menos  circumscriptas  de  simi- 
Ihantes  tentativas.  Mas  para  esses  mesmos  um  li- 
vro, que  sirva  de  roteiro,  e  lhes  ensine  o  caminho, 
apontando  as  estações  principaes,  é  obra  essencial, 
e  fora  quasi  ingratidão  não  o  estimar,  ou  condem- 
nal-o,  só  porque  nos  não  desopprime  de  todo  o 
enfado  em  viagem  tão  longa  e  cansada. 

Terminada  esta  explicação  indispensável  devia 
seguir-se  o  esboço,  ainda  que  leve,  de  algumas  fei- 
ções mais  proeminentes  da  sociedade  porlugueza 
nos  períodos  abraçados  pelos  monumentos  incluí- 
dos n'este  volume.  De  largas  e  copiosas  noiicias 
costumava  o  erudito  auctor  do  quadro  elementar 
preceder  cada  um  dos  tomos,  que  ia  dando  á  es- 
tampa, e  não  poucas  vezes  se  encontra  mais  ins- 
Irucção,  se  é  possível,  nos  seus  prólogos,  do  que 
no  texto,  que  apenas  resume  o  sentido  dos  diplo- 
mas. Pedimos  vénia,  todavia,  aos  leitores  para  nos 
apartarmos  n'esla  secção  do  exemplo  auctorisado 
do  visconde  de  Santarém,  e  exporemos  rapida- 
mente as  razões,  em  que  assenta  a  nossa  opinião. 

Qual  podia  ser  o  assumpto  do  quadro?  A  ana- 
lyse  mais,  ou  menos  minuciosa  dos  documentos? 
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Uma  synlhese,  por  forca  imperfeita  e  incompleta, 
das  idóas,  scnlimenlos,  e  costumes  de  cada  uma  das 
épocas  alludidas?  Nentium  dos  melhodos  daria  re- 
sullados  profícuos.  A  \astidâo  de  qualquer  das  ques- 
tões, que  seria  necessário  pelo  menos  esboçar  para 
nâo  mentir  á  Índole  de  similhanle  empresa,  é  tal, 
que  exige  as  amplas  proporções  de  um  livro,  e  não 
o  acanhado  espaço  de  algumas  paginas.  Quer  se 
encarem  pelo  aspecto  puramente  tiistorico,  quer  se 
contemplem  á  luz  mais  restricla  do  direito  publico 
ecclesiaslico,  quer,  íinalmenle,  se  estudem  como 
fontes  inexhnuriveis  de  preciosas  informações,  os 
monumentos  das  nossas  relações  com  a  cúria  de, 
Roma  pela  impurlancia,  que  assumem,  nào  admil- 
tem  a  leviana  memoria,  que  poderia  Iraçar  d^elles 
uma  fugitiva  introducçao. 

De  mais,  repelindo  o  que  já' foi  dito,  e  admi- 
ravelmenle  dito,  por  mesires  consummados,  nada 
acrescenlariamos  ao  pecúlio  accumulado  de  tantos 
obreiros  incansáveis  em  cada  pro>incia  do  saber,  e 
incorreríamos  na  justa  censura  de  profanarmos  com 
uma  escripta  superficial  theses,  que  requerem  pau- 
sado exame  e  immenso  cabedal  de  sciencia  adqui- 
rida. Até  ao  fim  do  reinado  de  AíTonso  iii,  depois 
do  historiador  eminente,  que  todos  applaudimos, 
quem  ousaria  repintar  na  mesma  tela  os  vultos,  e 
as  physionomias,  que  ellc  soube  retratar  vivos,  e 
que  sào  ao  mesmo  tempo  a  sua  gloria  e  a  das  nos- 
sas letlras?  liaslreando  os  seus  passos  em  estrada 
tào  sujeita  a  (jucdas  desamparadas  nâo  nos  arris- 
cariamos  a  miúdo  alguma  vez  a  perdel-osde  vista, 
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e  a  precipitar-nos?  Além  d'islo,  de  que  aproveilo- 
ria  dizermos  as  mesmas  coisas  peior,  quando  o  lei- 
tor pôde  cônsul  lar  na  Historia  de  Portugal  a  in- 
terpretação, que  uma  critica  elevada,  profunda,  e 
imparcial,  nos  deu  das  successos,  expiicando-os 
em  presença  da  sua  nalural  e  verdadeira  signifi- 
cação ? 

O  sêllo  do  passado  pesa  sobre  esses  diplomas, 
que  sao  como  iettra  morta  para  os  que  nào  apren- 
deram a  ler  por  eiles  o  segredo  dos  \icios  e  paixões, 
dos  antagonismos  e  hesitações,  que  por  mais  de 
dois  séculos  alimentaram  a  lucla  travada  entre  o 
poder  temporal  e  o  poder  espiritual,  e  nào  poucas 
vezes  entre  o  sacerdócio,  as  cl<nsses  privilegiadas, 
e  os  conselhos.  Para  que  a  Iettra  nâo  male  o  es- 
pirito, e  para  que  a  meia  sciencia,  peior  do  que  a 
completa  ignorância,  não  continue  a  invocar  como 
argumentos  de  modernas  exigências  e  de  arrogan- 
tes pretenções  os  actos  dos  principes  e  os  factos 
históricos,  é  necessário  que  a  mão,  que  ousar  cor- 
rer o  véo,  seja  assas  firme  e  adestrada,  e  que  não 
vacille  escrevendo  a  par  do  texto  dos  velhos  per- 
gaminhos o  commentario  da  existência  politica,  so- 
cial, e  religiosa  de  nossos  avós.  A  idade  media  foge 
tão  distante  de  nós,  e  some-se  com  frequência  em 
tão  cerrada  escuridão,  que  sem  grande  iniimidade 
com  ella,  fora  mais  do  que  arrojo  suppor-se  qual- 
quer habilitado  a  desenhal-a  por  algum  de  seus  as- 
pectos. Essa  obra,  que  alguns  emprehenderam,  as- 
signalando  a  temeridade,  ou  os  bons  desejos,  con- 
summou-a  o  sr.  A.  Herculano ;  e  para  o  seu  livro 


—  xxv  — 

enviamos  os  que  se  proposerem  estudar  mais  de 
perlo  as  origens  dos  confliclos,  que  perturbaram 
os  primeiros  reinados,  nao  se  intimidando  com  a 
fadiga  das  averiguações  profundas. 

Sobre  a  distancia  moral  e  universal,  exercida  pelo 
pontificado  na  Europa,  de  que  Gregório  vii  e  In- 
nocencio  iii  foram  os  iniciadores  principaes,  duas 
obras  de  reconhecido  mérito  nos  dispensam  de  quaes- 
quer  reflexões.  Alludimos  á  Hisloria  do  Papa  Gre- 
gório Ml  e  o  sqii  século  por  Voict  e  á  Historia 
do  Papa  Innocencio  iii  por  Hurter.  Ao  escrúpulo 
das  indagações  os  dois  escriplores  unem  a  maior  im- 
parcialidade e  um  grande  engenho  narrativo.  Para 
os  tempos  posteriores  no  excellente  livro  de  Leo  á 
Hisloria  de  Ilalia  encontrarão  os  leitores,  a  par  de 
copiosa  erudição,  os  traços  mais  firmes  e  mais  exa- 
ctos acerca  da  influencia  e  da  declinação  do  poder 
pontificio  nas  agiladas  épocas,  que  abrange  a  idade 
media.  O  capitulo  sexto  do  excellente  escripto  que 
II.  Ilallam  intitulou  a  Europa  na  meia  idade,  não 
é  menos  abundante  e  instructivo  acerca  da  ori- 
gem e  progressos  do  poder  espiritual.  Finalmente 
a  Historia  de  Portugal  por  H.  SchoeíTer,  profes- 
sor da  Universidade  de  Gieszen,  da  qual  a  traduc- 
ção  franceza  de  mr.  ííenri  Soulange  Bodin  infe- 
lizmente só  verteu  a  parte  que  alcança  até  ao  rei- 
nado de  D.  Aílbnso  v,  foi  composta  com  tanto  co- 
nhecimento das  fontes  impressas,  e  representa  um 
quadro  tão  seguro  e  verdadeiro  dos  suçcessos,  que 
podia  apreciar  sem  o  auxilio  dos  documentos  inédi- 
tos em  nossos  archivos,  (jue  não  hesitamos  cm  a 
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recommendar  como  guia  utilíssimo  aos  estudiosos, 
sobre  tudo  a  contar  do  governo  de  elrei  D.  Diniz 
em  diante. 

E  provável  que  alguém  nos  argua,  porque  não 
velámos  com  discreta  infidelidade  nos  extractos  os 
trechos  mais  expressivos  de  certos  documentos. 
N'aquelles  dias  de  crenças  rudes,  mas  sinceras,  a 
linguagem  da  nossa  chancellaria  ainda  não  apren- 
dera a  hypocrisia  das  artificiosas  adulações  intro- 
duzidas depois.  Os  reis  faltavam  §i  cúria  de  Koma 
com  altivez  e  até  com  desabrimento  por  vezes,  e 
ura  dos  mais  louvados,  D.  Sancho  i,  chegou  a  es- 
pantar o  próprio  Innocencio  iii,  aífeito  a  curvar  as 
frontes  mais  soberbas  aos  pés  da  cadeira  de  S.  Pe- 
dro. Podíamos,  de  certo,  disfarçar  na  phrase  o  que 
houvesse  de  mais  áspero  e  violento  na  correspon- 
dência do  soberano  portuguez,  porém  ficaria  satis- 
feita a  verdade,  ficariam  retratados  o  monarcha  e 
o  seu  tempo?  Pedimos  desculpa  aos  escrupulosos, 
porém  não  podemos  acompanhal-os  na  sua  ortho- 
doxia  exagerada.  Não  nos  parece,  que  a  folha  de 
parra  applicada  á  nudez  das  estatuas  pagãs,  apro- 
veite sendo  transportada  para  as  leltras  como  cor- 
rectivo da  ingenuidade  dos  antigos  pergaminhos. 

Nada  mais  acrescentaremos.  Começámos  a  cum- 
prir a  nossa  promessa,  preenchendo  a  interrupção 
dos  cinco  volumes,  que  encontrámos  em  aberto,  e 
lisonjeâmo-nos,  de  que  não  será  por  falta  de  zelo 
'  e  cuidado  nosso,  que  a  nova  secção,  que  encetá- 
mos hoje,  ha  de  desmentir  a  reputação  grangeada 
á  collecção  do  quadro  elementar  pelo  seu  auctor. 
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Desgraçadamente  as  forças  nao  correspondem  aos 
bons  desejos,  por  isso  receiamos  lanlo  que  esles 
por  si  só  não  bastem  para  nos  absolver  da  ou- 
sadia. 


QUADRO  ELEMENTAR 

DAS 

RELAÇÕES  DIPLOMÁTICAS 

DE  PORTUGAL 


SECÇÃO  XVII 


RELAÇÕES  POLITICAS  E  DIPLOMÁTICAS  ENTRE  PORTUGAL 
E  A  CÚRIA  DE  ROMA 


REimOO  DE  D.  MFONSO  HEIVRWS  < 


(•)  D.  AffoDSo  I  governou  Portugal  cora  o  titulo  de  infante  e  de 
príncipe  doze  annos,  e  quarenta  o  cinco  com  o  de  rei,  que  assu- 
miu em  1140,  já  depois  de  illustrado  por  gloriosos  feitos. 


Carta  do  papa  Innocencio  II  a  elrei  D.  AíTonso  Maio  20 
Henriques. 

Recommenda-lhe  que  tome  a  egreja  de  Santa  Cruz 
de  Coimbra,  e  os  seus  religiosos  debaixo  da  sua  pro- 
tecção. 

Pisa,  13  das  kaiendas  de  Junho  (1). 

Aggravos  allegados  ao  papa  Innocencio  II  con- An.  1137 
Ira  o  arcebispo  de  Braga,  D,  João  Peculiar,  pelo^***^'^^ 
bispo  de  Coimbra  e  vários  ecclesiasticos. 

Queixam-se  das  delapidações  commeltidas  no  cel- 
leiro  do  bispo,  e  dos  abusos,  violências,  e  sacrilé- 
gios, que  D.  João  praticou  na  cidade  de  Coimbra, 
apesar  da  resistência  do  bispo,  admiltindo  ás  ordens 
sacras  e  a  outras  funcçôes,  que  pertenciam  de  di- 
reito á  jurisdicção  pontifical,  invadindo  a  egreja, 
destruindo  e  lançando  por  terra  os  objectos  sagra- 
dos, e  até  o  corpo  de  Deus.  Queixam-se  igualmente 
de  que  apresentando  uma  bulia  d'elle  pontífice  ao 
arcebispo,  não  só  a  desprezara,  como  se  vangloriara 
lambem,  de  que  o  papa  na  sua  terra  era  elle  só  (2). 


(1)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Liv.  de  S. 
Theotonio  (de  Santa  Cruz  de  Coimbra),  f.  4. 

(2)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Liv.  Preto,  cad. 
25,  f.  39  V. 
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Au.  1137  Carla  escripta  por  João,  bispo  de  Coimbra,  quei- 
aií43(?)  xando-se  de  D.  João  Peculiar,  arcebispo  de  Braga. 
Expõe  que  no  lempo  de  Bernardo,  seu  anteces- 
sor, roubara  o  dito  arcebispo  dos  celleiros  episco- 
paes  só  de  uraa  vez  cem  moios  de  trigo,  e  que, 
cheio  de  furor  destruirá  completamente  o  altar  de 
S.  João,  quebrando  as  cruzes,  e  calcando  aos  pés 
o  corpo  de  Deus.  Que  não  só  ordenara  regulares, 
como  lambem  seculares  na  egreja  de  Santa  Cruz, 
contra  o  preceito  e  privilegio  do  papa  ínnocencio, 
e  sem  o  consentimento  do  metropolila.  Que  no  tem- 
po d'elíe  bispo,  sem  lhe  pedir  licença,  ousara  consa- 
grar o  altar  mór  de  Santa  Cruz,  e  linha  separado 
de  seu  marido  a  filha  de  Pelaio  Musilion,  sem  mo- 
tivo algum,  e  sem  consentimento  do  bispo,  e  a  uni- 
ra a  outro.  Que  absolvera  as  pessoas  excommunga- 
das  por  elle,  e  praticara  diversos  outros  actos  con- 
tra a  sua  aulhoridade  ;  finalmente,  que  o  suspende- 
ra do  oííicio  episcopal,  e  sem  ser  chamado,  e  sem 
necessidade,  visitava  cinco  e  mais  vezes  por  anno 
a  sede  conimbricense,  demorando-se  por  oito,  e 
quinze  dias,  acompanhado  de  grande  numero  de 
pessoas,  causando  assim  grave  prejuizo  e  avulta- 
das despezas  ao  bispado  (3). 

An,  1137      Bulia  do  papa  ínnocencio  II,  que  principia:  Si 
^Jil\^^^  commissum.  Dirigida  a  D.  João  Peculiar,  arcebis- 
po de  Braga. 

(3)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Liv.  Preto,  cad. 
25,  f.  40. 


Depois  do  exórdio  diz,  que  allendendo  ás  quei- 
xas dos  cónegos  braciíarenses  P.  Martinho  e  P. 
Roxo  contra  o  arcebispo,  queixando-se  de  eile  os 
haver  privado  injustamente  de  suas  dignidades  e 
bens,  lhe  ordena  que  dentro  do  praso  de  quarenta 
dias  depois  de  recebida  esta  bulia  restitua  pacifica 
e  integralmente  aos  mencionados  cónegos  as  suas 
honras  e  bens.  Ordena-lhe,  outrosim,  que  esteja 
preparado  para  responder  ao  que  estas,  ou  quaes- 
quer  outras  pessoas  representarem  á  santa  sé,  e 
que  a  ninguém  prohiba,  ou  suspenda,  o  recurso  de 
aggravo  perante  a  cúria  romana. 

S.  João  de  Latrâo,  nas  kalendas  de  Maio  (4). 

Carla  escripta  ao  papa  Innocencio  II  pelos  re- An.  1139 
ligiosos  de  diversos  mosteiros  do  bispado  de  Coim-  ^  ii^3(?) 
bra. 

Pedem-lhe,  que  continue  a  sua  protecção  ao  bis- 
po, e  não  acredite  as  calumnias  contra  elle  inven- 
tadas, e  principalmente  que  o  defenda  das  insolên- 
cias do  arcebispo  de  Braga,  o  qual  entrara  na  ci- 
dade de  Coimbra,  e  ardendo  em  furor  violara  a 
egreja  de  S.  João  Evangelista,  aonde  residia  o  pre- 
lado, expoliára  o  altar,  rasgando-lhe  os  frontaes,  ar- 
rastara pelo  pavimento  as  cruzes,  quebrara  os  can- 
delabros, e  lançara  por  terra  a  ara,  e  o  corpo  do 


(4)   Archivo  Nacional  da  Torre  doTombo,  ]j\ .  Preto,  cad. 
2o.  f.  SO. 
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Senhor,  acabando  por  invadir  e  devastar  o  celleiro 
episcopal  (5). 

An.  1143  Carta  escripta  por  eirei  D.  Aífonso  Henriques 
ao  papa  ínnocencio  II. 

Depois  de  expor  que  já  se  linha  sujeitado  a  si  e 
ao  seu  reino  á  santa  sé  apostólica  nas  mãos  de 
Guido,  cardeal  diácono,  legado  de  Roma,  declara 
submelter  de  novo  ao  ponlifice  os  seus  estados, 
obrigando-se  ao  pagamento  do  censo  annual  de 
quatro  onças  de  ouro  ao  qual  ficariam  lambem 
obrigados  todos  os  seus  successores. 

Offerece-se  igualmente  a  defender  a  egreja  por 
si,  pelo  .seu  reino,  e  pelas  pessoas  que  occupam  as 
dignidades  d'elle,  e  a  não  admiltir  nos  domínios  por- 
tuguezes  outro  poder,  que  nâo  seja  o  da  santa  sé, 
ou  o  dos  seus  legados  (6). 

Dezembro.  Era  de  1181  (7). 


(5)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Liv.  Preto,  cad. 
25,  f.  36  V. 

(6)  Elucidário,  T.  I,  p.  378  (o  qual  se  serviu  de  uma  co- 
pia, tirada  em  Roma  do  Regesto  de  Lúcio  II).  Symmicta, 
Vol.  XLTV,  p.  25;  Baluzio. 

Copia  authentica  do  ex."*^"  sr.  visconde  da  Carreira. 
É  uma  bulia  de  ínnocencio  ÍV,  transcrevendo  a  carta 
mencionada. 

(7)  A  copia  d'esta  carta  enviada  de  Roma  pelo  ex.*""  sr. 
visconde  da  Carreira  tem  a  data  seguinte:  anno  da  graça 
1181,  data  evidentemente  errada  e  impossível,  pois  viria  a 
corresponder  ao  pontificado  de  Lúcio  III.  Na  sua  Historia  de 
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Bulia  do  papa  Lúcio  II,  que  principia  :  Devolio-  An.  1144 
nem  luam.  Dirigida  a  elrei  D.  Affonso  Henriques.   ^^'^  * 

Tendo  este  monarcha  prestado  obediência  nas 
mãos  de  Guido,  cardeal  diácono,  legado  da  santa 
sé,  no  tempo  do  papa  ínnocencio  11,  oíferecendo 
ao  apostolo  S.  Pedro  a  pessoa  e  o  reino,  e  tendo 
depois  por  carta  sua  e  por  intermédio  do  arcebispo 
de  Braga  feito  a  mesma  sujeição  a  Lúcio  II,  declara 
o  pontifice  na  sua  bulia,  que  toma  o  rei,  os  seus 
herdeiros,  e  o  reino  debaixo  da  protecção  de  Boma, 
obrigando-se  o  monarcha,  como  havia  prometlido, 
ao  pagamento  do  censo  annual  de  quatro  onças  de 
ouro  (8). 

S.  João  de  Latrão  nas  kalendas  de  Maio. 

Carla  de  D.  Affonso  Henriques  ao  papa  Adria- Sem  data 
no  IV. 

Roga-lhe  que  tome  debaixo  de  sua  protecção  a 
egreja  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  fundada  por  elie, 
na  qual  queria  ser  enterrado,  e  que  lhe  confirme 
todas  as  doaçõeá,  que  tanto  o  rei,  como  outros  fieis 
lhe  tinham  feito,  ou  outorgado  (9). 


Portugal  o  sr.  A.  Herculano,  no  T.  I,  em  unaa  nota  acerca 
da  sujeição  de  Portugal  á  cúria  de  Roma  p.  492-502  discu- 
te largamente  o  assumpto,  e  decide-se  pela  data  da  era  de 
1181.  Veja-se  também  Viterbo,  Elucid.  T.  I,  p.  378. 

(8)  Archivo  do  Vaticano,  Regesto  de  Ínnocencio  IV,  anno 
6.**,  p.  364  (copia  autbentica  mandada  de  Roma). 

(9)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Liv.  de  S. 
Theotonio  (de  Santa  Cruz  de  Coimbra),  f.  10  v. 
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Anno  (?)      Bulia  do  papa  Adriano  IV.  Justis  potentium  de- 
Junhoi2^^-^^^-^   Dirigida  á  ordem  do  Templo. 

Concede  em  virtude  d'ella  ampla  faculdade  aos 
cavalleiros  templários  para  construirem  egrejas  no 
logar  de  Cera,  e  toma  debaixo  da  protecção  da  santa 
sé  os  bens  d'essas  egrejas,  afim  de  ficarem  isentas 
da  jurisdicção  do  ordinário,  com  obrigação  de  pa- 
garem o  tributo  annual  de  uma  libra  de  cera. 
Anagni  2  dos  Idos  de  Junho  (10). 

Anno(?)      Rescriplo  de  Adriano  IV  a  D.  Affonso  Henri- 

Junho  14  queg^ 

Encommenda  ao  rei,  admoesta-o,  e  exborta-o  a 
que  defenda  os  religiosos  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra, e  a  egreja,  ajudando  a  sustental-a  com  suas 
esmolas,  e  beneficiando-a  por  todos  os  modos  pos- 
síveis. 

Sulri.  Nas  kaiendas  de  Junho  (11). 

Anno(?)       Bulia  do  papa  Alexandre  III.  Ad  vestram  non 
^^^•°^^  dubitamus.  Dirigida  aos  arcebispos,  bispos,  e  pre- 
lados. 

No  anno  em  que  foi  escripta  a  bulia  tinha-se 
reunido  infinita  multidão  de  infiéis  para  combater 
e  aniquilar  os  christãos  da  Terra  Santa,  o  que  ao 


(10)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Caix.  1.», 
n.°  1  da  Collecção  Especial. 

(11)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Liv.  de   S. 
Theolonio  (de  Santa  Cruz  de  Coimbra),  f.  12. 
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sunimo  ponlitice  constou  pelos  peregrinos  recen- 
lemenle  chegados  d'aquclles  logares,  pelos  monges 
militares  da  ordem  do  Templo,  e  por  outros  ca- 
valleiros  decididos  a  defender  a  egreja  oriental,  os 
quaes  estavam  resolvidos  lodos  a  desafiar  a  morte, 
e  a  nunca  virar  costas  ao  inimigo.  Vencidos,  po- 
rém, e  derrotados,  apesar  dos  brios  e  proezas,  c 
tomado  o  castro,  ou  castello,  que  á  sua  custa  e  com 
grande  trabalho  haviam  conslruido,  muitos  d'elles 
succumbiram,  e  entre  estes  o  mestre  e  o  senescal 
da  ordem. 

Attendendo  pois  á  obrigação,  que  tinha  a  santa 
sé  de  confortar  os  que  padeciam  em  defeza  da  fé, 
recommendava  o  summo  pontífice  aos  arcebispos, 
bispos,  e  prelados  de  Portugal,  que  recebessem  be- 
nignamente e  honrassem  ainda  mais,  do  que  era 
costume  fazel-o,  os  cavalleiros  templários  (*). 

Veletri  5  das  kalendas  de  Março  (12). 


{*)  Esta  derrota  foi  a  26  de  Maio.  A  milícia  dos  caval- 
leiros do  Templo  em  numero  de  oitenta  commandados  pelo 
grão  mestre  Odon  de  Saint  Amand,  depois  de  ter  ajudado 
a  vencer  a  batalha  de  Ilamalah  contra  Saladino,  foi  derro- 
tada por  elle,  quando  construia  um  forte  no  passo  de  Jacob, 
perlo  de  Pancas.  Os  sarracenos  ca pti varam  o  grão  mestre 
e  muitos  cavalleiros,  sendo  os  principaes  mandados  para  Da- 
masco, e  os  outros  cerrados  pelo  meio  do  corpo  no  campo 
de  batalha.  O  grão  mestre  morreu  em  ferros  depois  d'al- 
guns  mezes  de  prisão  em  1179. 

(12)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Caixa  i.\ 
n."  3  da  Collecção  Especial. 
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Anno  (?)      Bulia  de  Alexandre  III.   Helatum  est  auribus 
Abril  13  ^osíf^is^  Dirigida  á  ordem  do  Templo. 

Confirma  por  ella  aos  cavalleiros  as  egrejas  que 
tinham  edificado  em  Pombal,  na  Redinha,  e  na 
Ega,  isemptando-as  de  todo  o  serviço  e  contribui- 
ção, com  a  clausula  única  de  pagarem  á  santa  sé 
uma  onça  de  ouro  todos  os  annos. 

S.  João  de  Latrão.  Nos  idos  de  Abril  (13). 

Anuo  (?)  Bulia  de  Alexandre  III,  que  principia :  Milites 
íempli  Gerlimitani.  Dirigida  aos  arcebispos,  bis- 
pos e  prelados. 

Exhorta-os  a  promoverem  esmolas  para  os  ca- 
valleiros da  ordem  do  Templo,  concedendo  diversas 
graças  e  indulgências  a  todos  os  fieis,  que  concor- 
rerem com  ellas  (14). 

Ferrara  a  4  das  kalendas  de  Maio. 

Anno  (?)      Bulia  de  Alexandre  III.  Jusíi  potentium  deside- 

Junho  27  ^^^5.  Dirigida  á  ordem  do  Templo. 

Concede  livre  faculdade  aos  cavalleiros  para  cons- 
truirem  egrejas  no  logar  de  Cera,  e  toma  debaixo 
da  protecção  da  sanla  sé  os  bens  d'essas  egrejas, 
declarando-as  exemplas  da  jurisdicção  do  ordina- 


(13)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  7.',  Maç. 
3,  n."  1. 

(14)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Caix.  l.%n.» 
4  da  CoUecção  Especial. 
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rio  com  obrigação  de  pagarem  o  Iribulo  annual  de 
uma  libra  de  cera. 

Benevento  5  das  kalendas  de  Julho  (15). 

Bulia  de  Alexandre  III.  Âudivimus  et  audientes.  Anno  (?) 
Aos  arcebispos,  bispos,  abbades,  e  outros  eccle-  ^^^^^^  *^ 
siaslicos. 

Explica  e  confirma  varias  concessões  anteriores 
feitas  íi  ordem  do  Templo,  e  determina  que  os  ca- 
valleiros  templários  não  paguem  decimas  dos  ren- 
dimentos das  terras  cultivadas  por  suas  mãos,  ou  á 
sua  custa,  nem  do  sustento  de  seus  animaes. 

Frascati.  Idos  de  Julho  (16). 

Bulia  de  Alexandre  III.  Quantum  sacra  templi  Anno  (?) 
militia.  Aos  arcebispos,  bispos  e  mais  prelados.    ^^^•*  ^ 

Ordena-lhes  por  ella,  que  hajam  de  castigar  como 
sacrilegos  a  lodos  os  que  se  apoderarem  dos  bens 
dos  cavalleiros  da  ordem  do  Templo. 

Sens  (?)  3  das  nonas  de  Dezembro  (17). 

Bulia  de  Alexandre  III.  Justis  petentium  desi-  An.  1163 
deriis.  Dirigida  ao  mestre  e  cavalleiros  da  ordem 
do  Templo. 


(15)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Caix.  l.«  n. 
5  da  Collecção  Especial. 

(16)  Ibid.  n.°  6. 

(17)  Ibid.  n."  7. 
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Confirma  a  doação  do  hospital  de  Braga,  feiía 
pelo  arcebispo  e  capitulo  bracharense. 
Tours  18  das  kaiendas  de  Janeiro  (18). 

An.  1163     Carla  escripla  por  D.  AíFonso  Henriques  ao  papa 
Alexandre  III. 

Roga-lhe  que  haja  de  confirmar  todas  as  doa- 
ções e  mercês  concedidas  por  elle,  ou  pelos  bispos, 
aos  religiosos  da  egreja  de  Santa  Cruz  de  Coimbra, 
assim  como  todos  os  privilégios  já  confirmados  pe- 
los ponlifices,  seus  antecessores,  e  que  favoreça  os 
religiosos  em  todas  as  suas  petições. 

Antes  de  impetrar  estas  graças  D.  AfFonso  Hen- 
riques recorda  a  sua  affeiçào  á  santa  sé,  e  pon- 
dera que  difficultosamente  se  poderá  achar  quem  o 
iguale  na  devoção  e  respeito  á  cadeira  de  S.  Pe- 
dro, observando  que  se  outros  imperantes,  reis, 
duques,  principes,  e  poderosos  da  terra,  honraram 
por  herança  o  património  de  seus  maiores,  perten- 
cente ao  pecúlio  de  S.  Pedro,  e  por  esta  razão  per- 
manecem na  sujeição  dos  pontífices  romanos,  nem 
por  isso  o  accrescentaram  em  coisa  alguma,  ou  se 
alguma  parte  d'elle  foram  resgatando,  e  adquirindo 
das  nações  barbaras  fora  para  se  apropriarem  d'ella 
como  verdadeiros  senhores  ;  em  quanto  elle,  servin- 
do fielmente  a  egreja  com  o  que  lhe  ficou  de  seus 
pães,  e  com  o  que  tinha  alcançado  de  novo  pelo 


(18)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Caix.  l.%n.« 
8  da  Collecção  Especial. 
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poder  do  seu  braço  na  conquista  conlra  os  mou- 
ros, ampliara  os  dominios  herdados  afim  de  offere- 
cer  tudo  á  sania  sé,  da  qual  sempre  desejará  con- 
fessar-se  o  mais  esforçado  cavalleiro  (19). 

Bulia  de  Alexandre  III.  Nos  convenit  sollicilu-  An.  1163 
dine.  Aos  arcebispos,  bispos,  e  mais  prelados  por-  ^^"*  ^ 
tuguezes. 

Manda-lhes  que  excommunguem  os  que  usurpa- 
rem, ou  reliverem  alguma  coisa  pertencente  á  or- 
dem de  Sanfíago,  ou  de  seus  freires,  nao  lhes  le- 
vantando a  excommunhão  sem  que  primeiro  dêem 
plena  reparação  do  crime.  A  mesma  pena  lhes  or- 
dena que  fulminem  contra  os  que  pozerem  mãos 
violentas  nos  ditos  freires. 

Viterbo  4  das  nonas  de  Abril  do  anno  4.**  do 
pontificado  de  Alexandre  III  (20). 

Bulia  de  Alexandre  Hl,  que  principia  :  Justispo-  An.  ii64 
leniium.  Ao  mestre  e  freires  da  ordem  de  Calatrava.  ^^P^*"  ^^ 

Toma  sob  a  protecção  da  santa  sé  a  ordem,  e 
confirma  a  sua  instituição  feita  pelo  abbade  e  frei- 
res de  Cister.  Igualmente  se  declara  protector  de 


(19)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Liv.  de  S. 
Theotonio  (de  Santa  Cruz' de  Coimbra),  f.  13  v. 

Monarch.  Lusit.  Part.  Ill,  Liv.  11,  p.  210 
Symmicl.  Vol  44,  p.  105. 

(20)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Liv.  dos  Co- 
pos, f.  3  y. 
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lodos  os  bens  já  adquiridos,  ou  dos  que  de  futuro 
houvesse  de  adquirir. 

Sens,  em  7  das  kaiendas  de  Outubro  (indicção 
12.^  do  anno  1164),  anno  6.^  do  ponlificadode- 
Alexandre  IIÍ  (21). 

t"ih*  3^^  Bulia  de  Alexandre  IIÍ  (copiada  em  porluguez, 
e  nào  authenlica),  que  principia :  Bento  seja  Deus 
nas  suas  obras.  Dirigida  ao  mestre  e  cavalleiros 
da  ordem  de  Sanflago. 

Confirma  por  ella  á  ordem  todas  as  doações,  que 
lhe  foram  feitas,  ou  que  de  futuro  hajam  de  exis- 
tir, e  toma-a  sob  a  protecção  da  santa  sé,  com  a 
obrigação  de  pagar  de  tributo  annual  dez  marave- 
dis. 

3  de  Julho  (indicção  8."*),  anno  da  Encarnação 
1175,  16.^  do  pontificado  de  Alexandre  III  (22). 

An.  1179  Bulia  de  Alexandre  III.  Manifeslis  probatum  est 
Maio  23  argumentis.  Dirigida  a  elrei  D.  AíFonso  Henriques. 
Expõe  o  summo  pontifice  os  serviços  prestados 
pelo  rei  á  egreja  nos  campos  de  batalha,  em  que 
sempre  se  mostrou  intrépido  vencedor  de  seus  ini- 
migos, bom  filho,  e  príncipe  catholico,  e  as  obras 
piedosas,  que  altestam  o  seu  zelo  pela  religião,  le- 


(21)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Cartório  de 
Aviz. 

(22)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Caix.  1.*,  n." 
12  da  Collecção  Especial. 

lidem,  Liv.  dos  Copos,  f.  1. 
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gando por  csla  raaneira  á  posleridade  exemplo  ad- 
mirável, e  memoria  que  nunca  ha  de  perecer.  Pon- 
dera por  estas  razões  que  o  principe  se  tornara  cre- 
dor da  benevolência  da  Santa  Sé,  a  qual  deve  at- 
tender  eíTicazmenle  ás  suas  justas  suppiicas,  e  con- 
cluo confirmando  ao  monarcha  as  graças  anterior- 
mente concedidas,  e  tomando-o  sob  a  sua  protec- 
ção, assim  como  ao  reino  de  Portugal,  e  a  lodos 
os  logares,  que  elle  com  ajuda  e  favor  de  Deus 
arrancasse  das  mãos  dos  sarracenos,  sobre  os  quaes 
não  leriam  o  menor  direito  os  principes  christàos 
circumvisinhos. 

Declara  além  d'isto,  que  esta  concessão  se  deve- 
rá igualmente  estender  aos  seus  successores,  e  pe- 
de-lhe  que  não  desista  do  empenho  de  dilatar  os 
limites  de  fé  christã,  para  que  a  Santa  Sé  sempre 
se  confesse  agradecida  a  Ião  devoto  e  glorioso  filho, 
e  elle  continue  gozando  do  seu  afl^ecto.  Concluindo, 
determina  que  seja  pago  á  Santa  Sé  o  censo  an- 
nual  de  dois  marcos  de  ouro,  ao  qual  elrei  se  ha- 
via obrigado,  e  que  este  censo  seja  entregue  ao  ar- 
cebispo de  Braga  afim  de  o  enviar  a  Roma. 

S.  João  de  Lalrão  10  das  kal.  de  Junho  do  anno 
da  Encarnação  1179  (23). 


(23)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Mac.  16,  n.» 
20  da  Collccrão  de  Bulias. 
Symmicl.  Vol.  4i,  pag.  109. 
IX.  í 
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An.  1180  Bulia  de  Alexandre  III.  Licel  conversos  religio- 
Nov."23^^^  Ao  mestre  e  freires  da  ordem  de  Santa  Ma- 
ria Montis  Gaudii  de  Jerusalém. 

Por  ella  toma  a  ordem  debaixo  da  protecção  da 
Santa  Sé  Apostólica,  e  lhe  concede  diversos  privi- 
légios, confirmando  todas  as  doações,  que  lhe  ti- 
nham sido  feitas  pelos  reis,  e  príncipes,  ou  pelos 
particulares. 

Frascati  9  das  kalendas  de  Dezembro  (indicção 
14.^),  anno  da  Encarnação  1180  (24). 

Set.«  22  Bulia  do  papa  Lúcio  IIL  Apostolice  sedis  beni- 
gnitate.  Dirigida  á  ordem  do  Templo. 

Confirma  aos  cavalleiros  da  ordem  todos  os  in- 
dultos, liberdades,  e  immunidades  concedidas  por 
Alexandre  III  e  seus  antecessores. 

Veletri  10  das  kalendas  de  Outubro  (25). 

An.  1181      Bulia  de  Lúcio  III.  Cum  dilectos  filios.  Dirigida 
oVt^M^í?  aos  prelados  de  toda  a  Hespanha. 

Manda  que  não  vexem,  ou  deixem  opprimir  os 
freires  da  ordem  de  Sanflago,  e  que  não  excom- 
munguem  as  egrejas  em  que  elles  se  reunirem, 
ou  por  qualquer  motivo  lhes  não  neguem  os  san- 
tos óleos. 

Velelri  2  dos  idos  de  Outubro  (26). 


(24)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Caix.  1.^,  n.* 
13  da  Collecção  Especial. 

(25)  Ibid.n."  15. 

(26)  Jbid.  Liv.  dos  Copos,  f.  6. 
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Bulia  de  Lúcio  III.  Audivimus  el  audieníibus.iAu,  iíS2 
Aos  arcebispos,  bispos,  e  mais  prelados.  aTm^p^ 

Ordena-lhes  que  excommunguem  lodos  os  que 
exigirem  decimas  das  terras  cultivadas  pelos  ca- 
vallciros  da  ordem  do  Templo,  ou  á  sua  custa, 
por  infringirem  os  preceitos  da  Santa  Sé.  Igual- 
mente manda  fulminar  com  a  excommunhão  a  lo- 
dos os  que  pozerem  n'elies  mãos  violentas. 

Velelri  6  das  kalendas  de  Maio  (27). 

Bulia  de  Lúcio  III.  Si  veUeris  soUicite.  Dirigida  An.  ii8i 
aos e  ao  prior  de  S.  Vicente.  oíit^Mp 

Prohibe-lhcs  exigir  dos  cavalleiros  da  ordem  de 
Santiago  decimas  das  terras  cultivadas  por  suas  ^ 

màos,  ou  á  sua  custa.  Esta  bulia  é  lambem  dirigi- 
da aos  bispos  de  Coimbra  e  de  Évora,  segundo  diz 
o  Livro  dos  Copos. 

Velelri  2  dos  idos  de  Outubro  (28). 

Bulia  de  Lúcio  III.  Licet  universos  religiosos.  An.  1184 
Dirigida  ao  mestre  e  cavalleiros  da  ordem  de  ^^^-^  ^^ 
Sanflago. 

Toma  por  ella  sob  a  protecção  da  Sanla  Sé  a 
ordem,  confirma-a,  e  do  mesmo  modo  approva 
todas  as  doações  que  lhe  tinham  sido  feitas,  conce- 


(27}  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Caix.  l.^^n.» 
14  da  CoUccçrio  Especial. 

(28)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  C-iix.  í,"  n.° 
16  da  Collccção  Especial  c  Liv.  dos  Copos,  f.  o  v. 

2* 
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dendo-Ihe  diversos  privilégios  sob  condição  de  pa-^ 
\^  ,^.    garem  á  Sanla  Sé  o  tributo  annual  de  dez  mola- 
chinos.  '^^  ^bm  'mn:  >^n-l'\(' 

Verona  15  das  kalendas  de  Dezembro  (indic- 
ção  3.^  do  anno  do  Senhor  1184),  4."*  do  ponti- 
ficado de  Lúcio  III  (29). 

An.  1184  Bulia  de  Lúcio  III.  Non  absque  ddlore  cordis, 
Dez.M9  ]\ianda  a  todos  os  prelados  do  reino,  que  ex- 
comraunguem  e  castiguem  com  todo  o  rigor  das 
censuras  as  pessoas  ecclesiasticas,  que  por  qual- 
quer modo  causarem  damno  aos  cavalleiros  da  or- 
dem do  Templo,  ou  aos  seus  bens  e  fazendas.' 
Verona  14  das  kalendas  de  Janeiro  (30). 

An.  1185     Carta  do  papa  Urbano  III  escripla  a  elrei  de 

^"'^^  Portugal.  ;  o 

Roga-lhe  que  tome  debaixo  da  sua  protecção  a 

egreja  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  e  todos  os  seus 

religiosos.  -^  ^^ 

Verona  em  as  nonas  de  Maio  (31). 


(29)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Caix.  1.",  n." 
18  da  Conecção  Especial.  Liv.  dos  Copos,  f.  4. 

(30)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  7.", 'Mac. 
10,  n.''  30.  Liv.  do  Mestrado,  f.  89  v. 

(31)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Liv.  de  D. 
João  Theolonio  (de  Santa  Cruz  de  Coimbra),  f.  25  v. 


REIMDO  DE  ELREI  D.  SAEHO 1. 


I 


k 


23 


Carla  escripla  por  eliei  D.  Sancho  I  ao  papa  An.  ii85 
Urbano  III.  r7t'^l 

Jixpnme  n  ella  a  firme  resolução  em  que  esta 
de  se  mostrar  fiel  soldado  e  filho  dedicado  da  Cú- 
ria Romana,  e  pede  com  a  maior  instancia  que  o 
pontifico  mantenha  e  conserve  como  património  de 
S.  Pedro  a  egreja  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  aonde 
estavam  sepultados  seu  pae,  sua  mâe,  e  seus  ir- 
mãos, e  aonde  elle  o  determinava  ser  lambem  (32). 

Bulia  do  papa  Urbano  lII.  Gustis  peíertium  f/(?- An.  iis6 
sideriis.  Dirigida  ao  mestre  e  cavalleiros  da  ordem  j/i/!?28 
do  Templo. 

Por  ella  toma  debaixo  da  protecção  da  Santa 
Sé  as  terras  da  egreja  de  Cera  em  Thomar,  e  a 
capella  do  Zêzere,  e  lhes  concede  licença  para 
construir  novas  egrejas,  ficando  tanto  estas,  como 
as  primeiras,  sujeitas  somente  ao  poder  de  Roma. 

Verona  5  das  kalendas  de  Fevereiro  (33). 


(32)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Liv.  de  D. 
João  Theotonio  (de  Santa  Cruz  de  Coimbra),  f.  25,  v. ;  c  Mo- 
narchia,  T.  4.",  Liv.  12,  c.  l.« 

(33)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Caix.  1.%  n.° 
22  da  CoUecrâo  Especial. 
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An.  118G     Bulia  de  Urbano  III.  Intelleximus  ex  autentica, 
^jll^JoQ  ^^  mestre  e  cavalleiros  da  ordem  do  Templo. 

Confirma-lhes  as  egrejas  de  Pombal,  Ega,  e  Re- 
dinha, construidas  na  lerra  que  doara  á  ordem 
D.  AíFonso  I,  e  toma-as  debaixo  da  protecção  da 
Sanla  Sé  com  o  tributo  annual  de  uma  onea  d© 
ouro,  e  a  condição  de  ficarem  isemplas  de  toda  a 
jurisdicção  ordinária. 

Verona  4  das  kalendas  de  Fevereiro  (34). 

An.  118S     Bulia  dè  Urbano  III,  que  principia  :  Audmmm 
^Jan.«  29  ^^  ciudientes.  Aos  arcebispos,  bispos,  e  mais  autho*. 
ridades  ecclesiaslicas  de  Portugal. 

Ordena-lhes  que  prohibam  a  todos  os  seus  pa- 
rochianos  o  exigirem  dos  cavalleiros  da  ordem  do 
Templo  decimas  das  terras,  que  cultivarem  por 
suas  mãos,  ou  á  sua  custa. 

Verona  4  das  kalendas  de  Fevereiro  (35). 

An.  1186      Bulia  de  Urbano  IIÍ.  Quanto  maiora  pro  defen-- 

all87(?)     .  r.-   •    .j  .  u   -  a  a 

jan.o  29  5^0^^.  Dirigida  ao  mestre  e  cavalleiros  da  ordem 
do  Templo, 

Concede-lhes  que  possam  edificar  egrejas  nos  to- 
gares conquistados  aos  infiéis,  nos  quaes  até  esse 


(34)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Gav.7.%  Mac. 
63,  n."  12  da  Collecção  de  Bulias.  Liv.  do  Mestrado,  f.  19, 
6  44  V. 

(35)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Caix.  1.",  n." 
213  da  Collecção  Especial. 
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tempo  não  houvesse  egreja  calhedral,  ficando  as 
dilas  egrejas  sujeitas  somente  á  Santa  Sé. 
Verona  3  das  kalendas  de  Fevereiro  (36). 

Bulia  de  Urbano  III.  Religiosos  viros  fraíres.  An.  ii86 
Aos  arcebispos,  bispos,  e  mais  authoridades  eccle-  í,^*^'^.^^^ 
siasticas  de  Portugal. 

Determina  por  ella  que  os  cavalleiros  da  ordem 
do  Templo  não  paguem  portagem,  ou  outro  qual- 
quer direito  do  que  lhes  for  necessário  para  ali- 
mentos e  vestidos,  ou  para  sustento  de  seus  gados. 

Verona  4  dos  idos  de  Fevereiro  (37). 

Bulia  de  Urbano  III.  Cum  pro  defensione.  Ao  An.  ii86 
mestre  e  cavalleiros  da  ordem  do  Templo.  \f  ^-^q' 

Por  ella  lhes  confirma  todas  as  doações  feitas 
por  D.  Affonso  I,  ou  por  seus  vassallos. 

Verona  11  das  kalendas  de  Junho  (38). 

Bulia  do  papa  Clemente  III.  Manifestis  proba- An.íí90 
íum  est  argumeniis.  Dirigida  a  elrei  D.  Sancho  I,  ^*^^^  "^ 
e  seus  successores. 

Expõe  o  summo  pontifico  os  serviços  prestados 
pelo  rei  á  egreja,  serviços  que  o  tornam  digno  da 


(36)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Caix.  1.",  n." 
2i. 

(37)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  7.",  Mac. 
3,  n."  27.  Liv.  do  Meslrado,  f.  49  v. 

(38)  Archivo  Nacional  da  Torre  doTombo,  Gav.  7.*  Mac. 
10,  n.»  29,  e  Caix.  i.»,  n.°  25  da  Collecção  Especial. 
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sua  estima,  e  de  que  atlenda  benevolamente  ás  suas 
supplicas,  sendo  rectas. 

Considerando  depois  a  prudência  e  justiça,  que 
ornam  o  animo  do  príncipe,  e  querendo  satisfazer 
mu  ao  que  elle  lhe  pediu,  confirma-lhe  quanto  possuia, 
i'?;  i8iree  toma-o  debaixo  da  sua  protecção,  assim  como  ao 
reino  de  Portugal,  com  todos  os  legares  que  aju- 
dado pelo  auxilio  celeste,  for  libertando  das  mãos 
dos  sarracenos.  Sobre  todos  estes  dominios  acres- 
centa o  papa  que  não  terão  direito  algum  os  prín- 
cipes vizinhos,  declarando  ao  mesmo  tempo,  que 
esta  graça  é  concedida  pela  Santa  Sé  a  exemplo  do 
papa  Alexandre  III,  e  seu  antecessor,  afim  de  que 
ií=n  M  o  reino  de  Portugal  se  inflamme  em  zelo  a  favor 
da  cadeira  de  S.  Pedro  e  da  egreja  romana,  e  que 
1  attende  com  ella,  não  só  ao  rei  actual,  mas  aos 
seus  successores  no  throno  portuguez. 

Encommenda-lhe  por  ultimo,  que  continue  a  di- 
latar os  limites  da  fé  chrislã  para  que  a  Santa  Sé 
sempre  se  confesse  agradecida  a  tão  devoto  e  glo- 
rioso filho,  e  elle  fique  gosando  do  seu  aífecto.  Por 
ultimo  determina  que  D.  Sancho  I  e  seus  succes- 
sores paguem  o  censo  annual  de  dois  marcos  de 
ouro  estabelecido  por  D.  Affonso  Henriques,  e  que 
este  seja  entregue  nas  mãos  do  arcebispo  de  Braga. 

S.  João  deLatrão,  nonas  de  Maio  (indicção  8.*), 
anno.da  Encarnação  1100,  e  3.°  do  pontificado 
de  Clemente  III  (39). 


(39)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  16,  Mac. 
2,  n.°  15. 
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Bulia  do  papa  Celestino  III.  Omnc  datum  opli-  An.  ii96 
mum.   Dirigida  a  Gilberto,   mestre  na  ordem  do  ^^"'^  ^^ 
Templo  em  Jerusalém. 

Em  virtude  d'ella  toma  a  ordem  debaixo  da 
protecção  da  Santa  Sé,  e  concede-lhe  muitas  gra- 
ças e  privilégios,  liberlando-a  de  pagar  dizimos 
das  terras,  que  os  seus  cavalleiros  cultivarem. 

Roma  7  das  kalendas  de  Junho  (indicção  12.*), 
anno  da  Encarnação  1194  (40). 

Bulia  de  Celestino  III.  Jiistis  peíentium  (leside-  \n.ií9e 
riis.  Ao  mestre  e  cavalleiros  da  ordem  do  Tem-  ^»^^^-  ^ 
pio. 

Confirma  nos  seus  privilégios  e  isempta  de  toda 
a  jurisdicção,  que  não  fòr  a  de  Roma,  as  egre- 
jas  de  Pombal,  Ega,  e  Redinha,  fundadas  na  terra 
que  os  cavalleiros  conquistaram  aos  infiéis,  e  que 
lhes  doou  a  rainha  de  Portugal. 

S.  João  de  Latrão,  6  dos  idos  de  Agosto,  anno 
6.°  do  pontificado  de  Celestino  III  (41). 

Bulia  de  Celestino  III,  que  principia:  Cum  aw- An.  1197 
dores  et  folclores.  Dirigida  a  elrei  D.  Sancho  I.  Abril  lo 

Começa  dizendo,  que  não  significando  menor  des- 
prezo impugnarem  a  fé  catholica  os  que  se  cha- 


(40)  Archivo  Nacional  da  Torre  doTombo,  Caix.  1.',  n.' 
28  da  Collecção  Especial. 

(41)  Archivo  Nacional  daTorrc  do  Tombo,  (iav.7.%  Mar. 
10,  n."  31;  e  Liv.  dos  Mestrados,  f.  19. 


—  28-- 

mam  chrislàos,  do  que  fazer  ostentação  da  aposta- 
sia, e  insistir  n'ella  para  seguir  a  superstição  dos 
bárbaros,  entendeu  o  sumrao  pontifice  que  não  de- 
\ia  negar  o  favor  apostólico  á  petição  do  rei  de 
Portugal,  concedendo-lhe  que  tanto  a  elle,  como 
a  todos  os  que  moverem  guerra  ao  rei  de  Leão  se 
estendam  as  mesmas  indulgências,  que  a  Santa  Sé 
costuma  outorgar  aos  que  militam  contra  os  in- 
fiéis, e  defendem  a  christandade  das  Hespanhas. 

Continua  observando,  que  o  rei  leonez  tomara 
á  sua  conta  a  defeza  dos  infiéis,  e  na  companhia 
d'elles  combatia  os  christãos,  e  que  por  esta  razão, 
annuindo  á  petição  de  D.  Sancho  I,  não  duvida 
conceder-lhe  a  elle,  e  a  todos  os  que  se  oppoze- 
rem  ao  rei  de  Leão,  em  quanto  permanecer  na 
sua  pertinácia,  as  graças  extensivas  aos  que  aco- 
dem armados  á  guerra  santa  de  Jerusalém. 

Ordena  por  fim  que  todas  as  terras  que  D.  San- 
cho, ou  outros  ganharem  ao  príncipe  leonez,  em 
quanto  se  mostrar  contumaz,  livremente  consti- 
tuam propriedade  de  quem  as  occupar,  e  que  nun- 
V  .. .       ca  mais  se  devolvam  ao  senhorio  do  rei  natural. 

S.  João  de  Latrão  4  dos  idos  de  Abril,  anno 
'      7.**  do  pontificado  de  Celestino  III  (42). 

An.  1198     ^"'la  do  papa  Innocencio  III.  Dirigida  a  Rai- 
Abrii  16  nerio. 


(42)  Archivo  Nacional  daTorre  do  Tombo,  Gav.  12,  Mac. 
2,  n.»  15,  f.  3  V.;  e  Monarchia  Lusitana,  T.  4.%  Liv.  12, 
c.  19. 


—  do- 
irada do  casamento  illegal  do  rei  de  Leâp,  e 

ordena-lhe  qwe  procure  estabelecer  a  paz  entre 

aquelle  rei,  e  os  de  Castella  e  Portugal. 
Roma  16  das  kalendas  de  Maio,  no  anno  1.*"  do 

pontificado  de  Innocencio  111  (43). 

Bulia  de  Innocencio  III.   Sereniíalem  r^í/tam.  An.  1198 
Dirigida  a  elRei  D.  Sancho  I. 

Refere  o  summo  pontifico  ter  achado  no  Regesto 
de  Lúcio  II,  que  D.  Affonso  Henriques  constituíra 
o  seu  reino  censual  da  egreja  romana,  com  obri- 
gação de  lhe  pagar  quatro  onças  de  ouro  em  cada 
anno,  obrigação  que  se  devia  entender  extensiva 
egualmente  a  todos  os  seus  successores.  Que  tendo 
elrei  D.  AíTonso  Henriques  usado  até  ao  tempo  de 
Alexandre  III  somente  do  titulo  de  conde,  e  tendo 
alcançado  do  pontifico  o  de  rei  para  si  e  seus  suc- 
cessores, a  fim  de  mostrar  o  seu  affecto  a  egreja 
se  obrigara  a  pagar-lhe  o  censo  annual  de  cem  by- 
zantinos ;  mas  que  depois  de  se  lhe  conferir  o  ti- 
tulo real  nao  cumprira  a  promessa,  exemplo  tam- 
bém seguido  por  elle  D.  Sancho  I,  seu  filho. 

Observa  mais  que  informado  o  papa  Clemente 
III,  seu  predecessor,  d'este  esquecimento  dera  as 
suas  letlras  a  mestre  Miguel,  notário  da  egreja  ro- 
mana, ao  qual  se  determinou  a  enviar  a  Hespa- 
nha  a  fim  de  que  admoestasse  de  viva  voz  o  rei, 


(43)  Epistolae  Innocentii,  T.  I,  p.  49,  c  Liv.  I.  Epist. 
92. 
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e  prpcurasse  induzil-o  ao  pagamento  do  promettído 
censo  annual,  e  se  acaso  fosse  necessário  o  constran- 
gesse em  virtude  da  aulhoridade  apostólica.  Que 
elrei  D.  Sancho  havia  respondido,  que  seu  pae  D. 
AfFonso  Henriques  havia  pago  por  uma  vez  o  censo 
de  dez  annos,  mandando  a  Alexandre  III  mil  áu- 
reos, allegação  inexacta  e  sem  provas,  (insiste  o 
pontífice,)  visto  essa  somma  ter  sido  dada  pelo  rei 
portuguez  ao  seu  antecessor  como  prova  e  teste- 
munho apenas  do  seu  affecto.  •> 

Conclue  o  summo  ponlifice  advertindo  o  rei, 
e  aconselhando-o  a  que  pague  o  censo  devido,  e 
o  entregue  a  frei  Rainerio,  e  ordenando  a  este  que 
procure  persuadil-o  e  convencel-o  até  se  prestar 
á  conclusão  do  negocio,  compellindo-o  mesmo  a 
isso  caso  tanto  seja  necessário. 

Roma  8  das  kalendas  de  Maio,  anno  l.*'  do  pon- 
tificado de  Innocencio  IH  (44). 

An.ii9S      Bulia  de  Innocencio  III.  Preferente  dileclo.  A 
Junho  6  ^gi  Rainerio. 

Manda  que  elle  admoeste  os  reis  de  Portugal  é 
de  Gaslella,  e  faça  com  que  ambos  os  príncipes, 
e  os  seus  súbditos  guardem  a  paz  que  tinham  ju- 
rado, "í 

Esta  resolução  nasceu  de  saber  o  summo  pon^ 


(44)  Raynaldi.  Continuatio  Annalium  CaesarisBaroni,  T. 
XIII,  Anno  1198,  n.«  85.  Epistolae  Innocentii  III,  T.  I,  p. 
54,  Liv.  I.  Epistola  99,  Syramicta,  Vol.  XLIV,  p.  157.    ■? 
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lifice  pelo  mestre  escola  de  Braga,  que  lendo  sido 
ajuslada  a  paz  entre  os  dous  reis  e  confirmada 
com  juramento,  alguns  homens  amigos  do  mal 
tratavam  de  os  indispor  outra  vez,  semeiando  en- 
tre ambos  o  ódio,  e  movendo-os  a  novas  conten- 
das. 

Roma  8  dos  idos  de  Junho,  anno  1.**  do  pon- 
lificado  de  Inuocencio  III  (45). 

Bulia  de  Innocencio  III.  In  eminenti  sedis.  Di-An.  1198 
rigida  a  elrei  D.  Sancho.  ^^^'^ 

Diz  n'e]la  o  papa,  que  attendendo  á  devoção  e 
fidelidade  que  o  rei  e  seus  predecessores  sempre 
mostraram  para  com  a  egreja,  a  Santa  Sé  todas 
as  vezes  que  lhe  tem  sido  possível  sempre  acudiu 
diligentemente  ás  suas  supplicas,  como  de  filho 
muito  amado,  e  rei  de  um  reino,  que  é  seu  cen- 
sual.  Que  ouvindo  com  benigno  animo  o  que  lhe 
pedia  elUei  D.  Sancho  tomara  sob  a  protecção  de 
S.  Pedro,  c  sob  a  sua  especial,  a  pessoa  do  mo- 
narcha,  e  o  reino  de  Portugal  com  tudo  o  que 
até  esse  tempo  justamente  possuísse,  ou  de  futuro 
de  egual  maneira  viesse  a  possuir. 

S.  João  de  Latrao,  4  das  nonas  de  Dezembro, 
anno  1.**  do  pontificado  de  Innocencio  III  (46). 


(45)  Epistolae  ínnocentii  III,  T.  I,  p.  132,  Liv.  I,  Epist. 
249. 

(46)  Epistolae  ínnocentii  III,  T.  I,  p.  261,  Liv.  I,  Epis- 
tola 441.  Symmicia,  Vol.  XLIV,  p.  159. 


—  32  — 
An.  1198      Bulia  de  Innocencio  III.  In  eo  sumus  preposí-^ 

Dez  "9  i     1 

to.  Dirigida  ao  rei  de  Portugal. 

Recommenda-lhe  que  satisfaça  o  censo,  que  de-' 
\ia  á  Santa  Sé,  seguindo  o  exemplo  de  seu  pae. 

S.  João  de  Lalrão  5  dos  idos  de  Dezembro  (47). 

An.  1198     Bulia  (jg  Innocencio  III.  Sicul  nobis.  Dirigida  a 

Dez."  9   ^   .        .  ° 

Ramerio. 

Manda  que  admoeste  o  rei  de  Portugal  afim  de 
':  pagar  o  censo  annual  a  que  estava  obrigado  para 

com  a  Santa  Sé. 

Antes  de  tomar  esta  resolução  expõe  o  summo 
pontifice,  que  recebera  das  mãos  do  mestre  da  or-* 
dem  do  Hospital  quinhentos  e  quatro  morabitinos 
do  censo  annual  de  quatro  onças  de  ouro,  que 
Portugal  devia  á  Santa  Sé.  Que  o  rei  admittira  á 
sua  presença  o  monge  Rainerio,  e  ajunta  que  para 
esclarecer  quaesquer  duvidas  veria  o  monarcha 
portuguez  o  rescripto  de  D.  Affonso  Henriques,  no 
qual  se  compromettêra  a  satisfazer  o  censo,  tanto  em 
seu  nome,  como  no  de  seus  successores. 

S.  João  de  Latrao  5  dos  idos  de  Dezembro  (48). 

An.  1199      Bulia  de  Innocencio  III.  Militia  dei  quae  dici- 
^  lur.  Aos  arcebispos,  bispos,  e  mais  aulhoridades 
ecclesiasticas. 


(47)  Epistolae  Tnnocentii  III,  T.  I,  p.  264,  Liv.  I,  Epist. 
448. 

(48)  Epistolae  Innocenlii  IH,  T.  í.  p.  265,  Liv.  T,  Epist. 
449. 
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Ordena-lhes  que  consagrem  os  oratórios,  que  os 
cavalleiros  da  ordem  do  Templo  levantarem,  que 
lhes  l)enzam  as  sepulturas,  e  que  níio  perturbem 
no  seu  ministério  os  presbyteros  nomeados  para 
os  actos  do  culto  e  serviço  divino. 

S.  João  de  Lalrão  8  das  kalendas  de  Maio  do 
anno  2.**  do  pontificado  de  Innocencio  III  (49). 

Bulia  de  Innocencio  III.  Cum  ex  suscepta  aí/- An.  1199 
mÍ7iistratione.  Aos  arcebispos,  bispos,  e  mais  au-"'""^°^^ 
thoridades  ecclesiaslicas. 

Manda  que  nào  vão  contra  os  privilégios  da  or- 
dem do  Templo,  nem  prohibam  aos  seus  capellães 
a  celebração  dos  oíficios  divinos. 

S.  João  de  Latrão  10  das  kalendas  de  Junho  do 
anno  2.®  do  pontificado  de  Innocencio  III  (50). 

Bulia  de  Innocencio  III.   Conquestionem.  Diri-An.  1201 

gida  ao  bispo  de ,  ao  prior  de  S.  Vicente  de  ^^*°  *^ 

Lisboa,  e  a  frei  Mendo,  monge  de  Alcobaça. 

Ordena-lhes  que  se  informem  da  verdade  das 
queixas  do  mestre  e  freires  de  Évora  acerca  da 
occupação  illegal  de  uma  terra  pelo  bispo  da  dio- 
cese, e  determinem  o  que  fôr  de  justiça,  exigin- 
do das  partes  litigantes  a  execução  de  suas  ordens 
por  meio  das  censuras  ecclesiaslicas. 


(49)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Caix.  1.%  n. 

33  da  CoUecção  Especial. 

(50)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Caix.  !.•,  n. 

34  da  CoUeeção  Especial. 
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S.  João  de  Latrão  17  das  kaleiídas  de  Junho  do 
anno  4."  do  pontificado  de  Innocencio  111  (51). 

An.  1201  Bulia  de  Innocencio  111.  Religiosam  miam.  Di- 
Maio  17  pigida  ao  mestre  e  freires  de  Évora,  professos  na 
ordem  de  Calatrava. 

Toma  em  virtude  d'ella  debaixo  da  protecção 
de  S.  Pedro  e  da  sua  o  mestre  e  freires,  assim 
como  todos  os  bens  que  possuíam,  e  para  futuro 
viessem  a  possuir,  e  especialmente  os  que  tinham 
em  Évora,  Coruche,  Benavente,  Santarém,  Lisboa, 
Mafra,  Alcanede,  Alpedriz,  Booriz,  Selva  Escu- 
ra (?),  e  Panoias,  bens  que  por  esta  bulia  lhes  con- 
firma. 

Concede-lhes  mais,  que  possam  gosar  das  insti- 
tuições, liberdades,  immunidades  e  indulgências  li- 
beralisadas  por  elle  e  pelos  ponlifices,  seus  ante- 
cessores, á  ordem  de  Calalrava. 

S.  João  de  Latrão  16  das  kalendas  de  Junho  do 
ánno  4.^  do  pontificado  de  Innocencio  III  (52). 

An.  1208     Bulia  de  Innocencio  111.  Licet  quibusdam  mona- 
Nov.«26  chis.  Aos  arcebispos  de  Tarragona,  de  Gompostella, 

e  de  Braga. 

Manda  que  não  permittam  que  os  abbades  da 

ordem  de  Cister  consintam  em  que  os  hospitalei- 


(51)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Cartório  de 
Aviz. 

(52)  Ibid. 


—  ag- 
ros e  templários  passem  para  a  sua  ordem,  e  que 
em  ultimo  caso  os  castiguem  com  as  censuras  ec- 
clesiasticas. 

S.  João  de  Latrão  6  das  kalendas  de  Dezembro 
do  anno  li.*"  do  pontificado  de  Innocencio  III  (33). 

Bulia  de  Innocencio  III.  Èilitum  templi  profes-  An.  1209 
sio.  Dirigida  aos  arcebispos,  bispos,  e  mais  autho- ^^''•^^^ 
ridades  ccclesiasticas. 

Ordena  que  excommunguem  os  cavalleiros  da 
ordem  do  Templo,  que  intentarem  passar  para  ou- 
tra regra  religiosa,  embora  mais  apertada,  eegual- 
mente  aos  que  os  receberem. 

S.  João  de  Latrão  5  dos  idos  de  Março  do  anno 
12.** do  pontificado  de  Innocencio  III  (54). 

Bulia  de  Innocencio  III.  Uí  ex  especiale  devo- An,  i209 
tione.  Dirigida  ao  rei  de  Portugal.  ^^^•*'  * 

Concede-lhe  por  ella  que  nenhum  delegado,  sub- 
delegado, ou  conservador  da  Santa  Sé  possa  fulmi- 
nar contra  o  soberano,  ou  contra  o  reino  de  Por- 
tugal a  pena  de  excommunhão,  sem  especial  man- 
dado de  Roma,  em  que  venha  transcripta  de  ver- 
bo ad  verbum  esta  bulia  de  indulgência. 


(53)  Epistolae  Innocentii  III,  T.  II,   p.  227,  Liv.  XI, 
Epist.  178. 

(54)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Caix.  1.*,  n.** 
38  da  Collecção  Especial.  r 
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Anagni  2  das  nonas  de  Setembro  do  anno  12."* 
do  pontificado  de  Innocencio  III  (55). 

An.  1210     Bulia  de  Innocencio  III.  Graves  oppressiones. 
Maio  13  j)i,^jgi(]j^  ao  bjgpQ  e  arcebispo  de  Samora,  e  ao  ab- 
bade  de  Moreruela. 

Expõe  o  summo  pontífice  as  desintelligencias  do 
bispo  do  Porto  com  eirei  D.  Sancho  I ;  a  com- 
posição feita  entre  elles,  e  logo  infringida  peio  so- 
berano ;  e  a  destruição  das  casas  de  alguns  có- 
negos que  ajudaram  o  seu  prelado.  Acrescenta 
que  o  rei  lhes  tirou  as  prebendas,  yíoIou  as  egre- 
jas,  introduziu  n'e!las  os  excommungados,  e  se- 
pultou os  corpos  dos  que  tinham  morrido  interdi- 
ctos.  Que  além  d'isto  obrigara  a  encerrarem-se  na 
casa  episcopal  o  prelado,  o  deão,  e  outros  sócios 
de  suas  tribulações  por  espaço  de  cinco  mezes, 
nào  só  não  os  deixando  sair,  mas  não  consentindo 
até  que  o  bispo  recebesse  a  consolação  dos  sacra- 
mentos em  uma  grave  enfermidade,  que  sobreveiu 
n'csse  intervallo.  Que  o  prelado  por  fim  se  \íra 
obrigado  a  entregar-se  nas  mãos  do  príncipe,  e  que 
receiando  um  accordo  menos  vantajoso  fugira  para 
Roma  com  o  deão  e  outros  indivíduos,  ao  passo  que 
sabendo  o  monarcha  da  sua  fuga  mandara  os  of- 
ficiaes  públicos  com  ordem  sua  para  se  apodera- 

^  rem  dos  bens  patrimoniaes  do  exilado,  e  dos  bens 


(55)  Archivo  Nacional  da  1:'orre  do  Tombo,  Liv.  1.**  dos 
Summos  Pontífices,  f.  13. 
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da  mitra.  Em  consequência  de  lodos  estes  aggra- 
vos  ordena  o  summo  ponlifice  aos  prelados  que 
admoestem  prudentemente,  e  convençam  o  rei  a 
executar  a  composição  celebrada  com  o  bispo  do 
Porto,  dando  plena  satisfação  ao  prelado,  ao  deão, 
e  as  pessoas  offendidas.  No  caso  de  o  nào  que- 
rer assim  cumprir,  manda  que  lhe  prohibam  a 
entrada  na  egreja,  e  lhe  neguem  os  sacramentos, 
e  que  nos  togares,  aonde  estiver,  se  nào  possam 
celebrar  os  oíTicios  divinos.  Prescreve-lhes  cgual- 
menle,  que  declarem  incursos  na  pena  de  excom- 
munhão  os  cónegos  e  raçoeiros,  que  zombaram  do 
interdicto,  e  os  privem  dos  benefícios,  e  acrescen- 
ta que  esta  pena  também  deve  eslender-se  aos  offi- 
ciaes  do  rei,  e  aos  burguezes,  que  tiveram  parte 
nas  violências  contra  o  prelado  portuense. 

S.  João  de  Latrão  3  dos  idos  de  Maio,  anno  13.*^ 
do  pontificado  de  Innocencio  III  (56). 

Bulia  de  Innocencio  III.  Justis  peíentium  desi-  Xn.í2io 
deriis.  Dirigida  ao  bispo  do  Porto.  Maio  13 

Por  ella,  atlendendo  ás  suas  supplicas,  consente 
em  confirmar  a  composição  celebrada  entre  elle  e 
D.  Sancho  I,  a  qual  transcreve.  Em  resumo  a  com- 
posição pode  reduzir-se  aos  lermos  seguintes :  re- 
ceber elrei  o  bispo  de  Coimbra  e  os  seus  parti- 
dários, e  restituil-os  á  sua  graça ;  entregar-lhcs  o 


(56)  Epislolae  Innocenlii  III,  T.  II,  p.  448,  Liv.  XIII, 
Epist.  75,  Symmicla,  Vol.  LXIV.  p.  172. 
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bispado  e  os  patrimónios;  não  se  envolver  por  si, 
ou  por  seus  ministros  nas  causas  dos  religiosos, 
senão  requerido  pelo  próprio  prelado  ;  absler-se 
d'ahi  em  diante  de  quaesquer  injurias  contra  o  cle- 
ro ;  permittir-lhe  possuir  e  exercer  tudo  o  que  per- 
tence ao  seu  officio,  e  aos  direitos  da  sua  egreja ; 
fazer-lhe  restituição  das  cavalgaduras,  alfaias,  e  ob- 
jectos que  não  lhe  tivesse  ainda  constado  haverem 
sido  entregues  dois  mezes  depois  do  bispo  ter  en- 
trado na  cidade,  e  levantado  a  excommunhão  ao  seu 
bispado. 

S.  João  de  Latrão  3  dos  idos  de  Maio,  anno 
13.**  do  pontificado  de  Innocencio  111  (o7). 

An.  121  o    Bulia  do  papa  Innocencio  III.  Grave  gerimus. 

Maio  13  Dij-igida  ao  bispo  e  arcebispo  de  Samora,  e  ao  ab- 
bade  de  Moreruela. 

Narra  ella  summariamente  as  violências  do  rei 
de  Portugal  e  seus  ministros  contra  o  bispo  do 
Porto ;  a  fugida  do  prelado  para  fora  da  pátria  ;  o 
máo  procedimento  dos  cónegos  e  raçoeiros  da  egreja 
portuense  contra  elle,  e  a  celebração  dos  officios 
divinos  por  esses  ecclesiasticos,  apesar  do  interdi- 
clo  lançado  pelo  bispo.  Manda  aos  prelados,  aos 
quaes  commette  a  execução  d'esta  bulia,  que  inda- 
guem a  verdade,  e  no  caso  de  ser  exacto  o  que 
lhe  affirmam,  os  privem  dos  benefícios  e  officios 
ecclesiasticos. 


(57)  Symmicta,  Vol.  XLIV,  p.  176. 
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S.  Joào  de  Latrão  li  dos  idos  de  Maio  do  anno 
13. **  do  pontificado  de  Innocencio  III  (58). 

Bulia  do  papa  Innocencio  III.  Solet  annuere.  An.í2íi 
Dirigida  ao  bispo  do  Porlo.  ''^"•°  ^ 

Confirma  por  elia  a  doação  da  cidade  da  Vir- 
gem, feita  por  D.  Sancho,  rei  de  Portugal. 

S.  João  de  Lalrào'5  dos  idos  de  Janeiro  do  anno 
ií.^  do  pontificado  de  Innocencio  III  (59). 

Bulia  do  papa  Innocencio  III.  Si  diligenter  a/- An.  1211 
tenderes.  Dirigida  a  elrei  D.  Sancho  I.  Fev.°23 

Expõe  o  pontífice  as  queixas  do  bispo  de  Coim- 
bra contra  o  rei,  as  quaes  eram  as  seguintes :  1.** 
Que  nao  attendendo  á  sua  salvação  e  honra  se 
envolvia  mais  do  que  lhe  era  permittido  nos  ne- 
gócios do  clero,  conferindo  egrejas  e  beneficios  ec- 
clesiasticos  a  quem  lhe  aprazia,  destituindo  e  ex- 
pulsando as  pessoas  a  que  tinham  sido  dados  os 
beneficios  e  egrejas  canonicamente  pelo  bispo  na 
sua  diocese,  authorisando  a  usurpação  dos  ren- 
dimentos pelos  seus  homens,  e  sustentando  com 
elles,  apesar  de  módicos,  os  seus  besteiros,  cães, 
aves  e  cavallos :  2.**  Que  mandava  prender  os  clé- 
rigos, e  os  obrigava  a  comparecer  na  sua  presen- 
ça, e  na  dos  juizes  seculares:  3.**  Que  os  obri- 


(58)  Epistolae  Innocentii  III,  T.  III,  p.  435.  Liv.  XIII, 
Episl.  57. 

(59)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Liv.  2."  de 
D.  Affonso  IV,  f.  27  v. 
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gava  a  servir  no  exercito,  infligindo-lhes  muitas 
injurias  e  opprobrios,  queixando-se  como  de  cousa 
de  ruim  agouro,  quando  se  encontrava  com  algum 
religioso :  S.""  Que  sem  olhar  ao  perigo  de  sua  al- 
ma conservava  uma  feiticeira  no  paço,  e  se  acon- 
selhava com  elia,  defendendo  os  excommungados, 
os  usurários,  e  os  inimigos  dí^egreja  :  O.""  Que  en- 
tregava aos  seus  homens  para  com  ellas  casarem  as 
viuvas  continentes,  condemnando-as  a  perpetua  ser- 
vidão: 7.*"  Que  prohibia  ás  pessoas  ecclesiasticas  a 
saída  do  reino,  ou  a  entrada  n'elle,  e  se  por  aca- 
so a  algumas  concedia  licença  para  isso,  primeiro 
lhes  fazia  prestar  juramento,  de  que  não  iriam  á 
corte  de  Roma,  e  se  conhecia  que  o  prestavam  na 
idéa  e  cora  a  reserva  de  o  não  cumprir,  manda- 
va-as  prender  e  espoliar. 

Até  aqui  as  queixas  do  bispo.  O  papa  acrescenta- 
va depois :  Que  o  prelado  conimbricense  padecera 
em  pessoa  parte  d?.s  violências,  de  que  se  queixa- 
va, porque  tendo  representado  a  D.  Sancho  I  con- 
tra ellas,  e  tendo-o  admoestado  efficazmente  para 
que  apartasse  de  seu  lado  a  feiticeira,  com  que 
se  aconselhava  quotidianamente  (causa  por  que  o 
mesmo  bispo  tinha  deixado  de  ir  ao  paço,  não  ob- 
stante ser  chamado  diversas  vezes),  o  rei,  arden- 
do em  cólera  por  tão  ousado  procedimentoí,  bus- 
cara occasião  de  o  perseguir,  e  achando-a,  exigiu 
de  certa  granja,  ou  aldêa  do  senhorio  da  sé  de 
Coimbra,  sobre  que  pretendia  ter  dominio  eminen- 
te, os  direitos  reaes,  e  que  negando-se  o  prelado 
a  obedecer,  como  devia,  em  vingança,  foram  por 
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ordem  do  soberano  as  casas,  que  elle  ahi  possuía 
com  o  cabido,  inleiramenle  derribadas,  roubando- 
se-lhes  as  cavalgaduras,  e  despojando-se  de  lodos 
os  bens  a  egreja,  a  qual  em  parle  já  havia  sido 
espoliada. 

Que  por  estes  molivos  o  bispo  de  Coimbra  de- 
clarara interdicta  a  §ua  diocese,  e  lemendo  que  o 
arcebispo  de  Braga  levantasse  a  censura,  logo  ap- 
pellára  para  Roma.  Que  elrei  conslando-lhe  esle 
fado  determinara,  que  fossem  privados  de  lodos  os 
bens  os  que  guardassem  o  interdicto,  e  nao  quizes- 
sem  celebrar  os  officios  divinos,  e  reputara  seus 
inimigos  e  Iraidores  a  quantos  os  protegessem,  e 
recebessem. 

Ajunla  ainda,  que  por  carias  do  monarcha  por- 
luguez  e  do  arcebispo  eleito  de  Braga,  o  bispo  of- 
fendido  fora  citado  para  a  cidade,  assim  chama- 
da, com  promessa  de  obter  inteira  reparação  das 
injurias;  mas  que  chegado  á  presença  do  melro- 
polila,  este  lhe  perguntara  a  razão,  por  que  tinha 
fulminado  o  interdicto,  ao  que  o  bispo  respondera, 
expondo-lhe  as  suas  queixas,  e  explicando-lhe  as 
causas  do  seu  procedimento.  Que  depois  de  o  ou- 
vir o  metropolila  lhe  havia  ordenado  que  revogasse 
a  sentença  de  excommunhão,  e  que  não  annuindo 
elle  por  não  ter  ainda  recebido  por  parle  de  D.  San- 
cho I  nenhuma  espécie  de  satisfação,  e  por  vér  pelo 
contrario  que  esle  reincidia  nas  antigas  violências, 
o  arcebispo  de  Braga  annullára  o  interdicto,  e,  não 
querendo  os  sacerdotes  celebrar  os  ofticios  divinos, 
que  o  rei  lhes  fizera  arrancar  os  olhos,  segundo 
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se  assegurava,  cora  a  maior  crueldade,  na  presen- 
ça dos  próprios  parentes  e  amigos,  apar  de  outros 
tractos  bárbaros.  Que  o  bispo  cedera  então  levan- 
tando o  interdicto,  e  procurara  sair  do  reino,  e 
acolher-se  á  corte  de  Roma;  mas  que  o  principe 
avisado  do  seu  intento  o  mandara  prender. 

Accrescenta  o  pontifice,  que  tudo  isto  lhe  custaria 
a  acreditar,  se  não  tivesse  recebido  d'elrei  cartas 
repassadas  de  fel,  de  indiscripção,  e  de  presumpção, 
nas  quaes  entre  outras  cousas  asseverava  que  o 
papa  sempre  estava  prompto  para  dar  ouvidos  fá- 
ceis a  todo  o  mal,  que  de  seus  actos  lhe  persua- 
diam, e  que  não  hesitava  em  proferir  contra  elle 
palavras  deshonestas  perante  todos,  esquecido  de 

'  que  os  santos  successores  de  S.  Pedro  não  costu- 
mavam dizer  injurias,  mas  sofFrel-as  com  paciência, 
a  exemplo  de  Jesus  Christo.  D.  Sancho  n'estas  car- 
tas continuava  affirmando,  que  tinha  entendido  ser 
o  único  e  verdadeiro  remédio  contra  o  luxo,  os- 
tentação, e  soberba  dos  hypocritas,  e  principal- 
mente dos  prelados  e  do  clero,  cercear-lhes  a  su- 
perabundância dos  bens  temporaes,  os  quaes,  com 
grave  prejuízo  do  reino  e  de  seus  successores, 
lhes  tinham  sido  liberalisados  por  elle  e  por  seu 
pae,  bens  que  seriam  mais  bem  empregados  nos 
infantes  seus  filhos  e  nos  defensores  da  pátria,  que 
padeciam  estreitas  necessidades ! 

Queixa-se  Innocencio  111  doestas  expressões,  con- 

*  siderando  que  nenhum  principe  por  mais  poderoso, 
a  não  ser  herege,  ou  tyranno,  jamais  se  atrevera 
a  escrever  em  termos  tão  desabridos  ou  a  elle, 
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ou  a  seus  predecessores,  nem  a  fallar-lhes  com 
lanla  irreverência  e  arrogância.  O  pensamento  de 
cercear  os  bens  do  clero,  dizia  o  pontífice,  parecia 
mais  de  um  rei  herético,  do  que  de  um  filho  obe- 
diente da  egreja  calholica. 

Por  ultimo  increpando-o,  ordena-lhe,  que  d'alli 
em  diante  não  quebre  os  direitos  ecclesiaslicos,  as- 
sim como  elle  papa  não  usurpava  os  reaes,  e  que, 
senão  desejava  expôr-se  a  provocar  as  iras  celes- 
tes lhe  pedia  e  aconselhava,  que  resiituisse  os  bens 
ao  bispo  conimbricense ;  desse  completa  reparação 
dos  damnos  e  injurias  ao  prelado  e  á  sua  egreja ; 
c  de  futuro  se  abstivesse  de  similhante  compor- 
tamento. Conclue  declarando,  que,  apesar  do  af- 
feclo  que  lhe  consagra,  e  da  sua  deferência  para 
com  o  throno,  hade  sempre  auxiliar  e  proteger  o 
bispo. 

S.  João  de  Latrão  em  7  das  kalendas  de  Março, 
anno  14.*"  do  pontificado  de  Innocencio  III  (60). 

Bulia  do  papa  Innocencio  III.   Vehementer  nos  An.  ííííí 
comedit.  Ao  arcebispo  de  Compostclla.  ^®^*°  ^^ 

Relata  o  summo  pontífice  as  queixas  do  bispo 
de  Coimbra  contra  clrei  D.  Sancho  I  quasi  nos 
lermos  da  bulia  antecedente,  accusando  o  rei  de 
se  envolver,  mais  do  que  devia,  nos  negócios  eccle- 


(60)  Epislolae  Innoccntii  III,  T.  lí,  p.  510,  Liv.  XIV, 
Epist.  8.  Symmicla,  Vol.  XLIV,  p.  163. 
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siaslicos,  visto  conferir  de  aulhoridade  própria  egre- 
jas  e  benefícios,  e  destituir,  por  violência  os  paro- 
chos  nomeados  pelo  bispo.  Insiste  em  que  o  sobe- 
rano prodigalisava  a  pessoas  do  seu  seio  as  rendas 
das  egrejas  e  benefícios,  e  sustentava  á  custa  d'el- 
les  aves  de  caça,  falcoeiros,  cavallos,  e  homens  de 
armas.  Nota  com  estranheza  que  elle  prendesse  os 
que  tinham  ordens  sacras,  e  os  compellisse  a  com- 
parecer perante  os  tribunaes  civis,  ou  os  obrigas- 
se a  servir  no  seu  exercito.  Renova  a  censura,  que 
já  fizera,  ao  facto  gravissimo  do  monarcha  se  acon- 
selhar com  uma  feiticeira,  e  de  defender  os  indivi- 
dues fulminados  com  a  excommunhão  da  egreja,  e 
os  que  auferiam  da  usura  lucros  illicitos.  Depois  de 
apontar  muitos  outros  capitulos  idênticos  aos  que 
linha  comprehendido  na  bulia  Si  diligeníer  atten- 
dere,  como  invadir  uma  aldêa  perlencenle  á  sé  co- 
nimbricense para  desafogar  o  resentimento  moti- 
vado pelas  admoestações  do  pastor  acerca  de  seus 
erros,  e  punir  com  rigorosos  castigos,  declarando-os 
traidores,  aos  que  seguiam  a  voz  e  a  causa  do  bis- 
po, termina  ordenando  ao  arcebispo  de  Composlel- 
la,  que  em  seu  nome  advirta  o  rei  culpado  para  que 
se  emende,  e  restitua  ao  prelado  de  Coimbra  os  bens 
usurpados,  e  lhes  repare  õs  damnos  e  prejuízos  pa- 
decidos por  elle  e  pela  sua  egreja,  promellendo  abs- 
ter-se  no  futuro  de  repetir  similhantes  actos.  Au- 
Ihorisa  por  ultimo  o  arcebispo  no  caso  de  reluctan- 
cia  da  parte,  do  príncipe  a  fulminar  as  censuras  ec- 
clesiasticas. 
S.  João  de  Latrâo  em  7  das  kalendas  de  Março, 
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Bulia  de  Innocencio  III.  Licel  venerabilis.  Di-An.i2ii 
rigida  ao  arcebispo  de  Gompostella.  ^^^-^  ^^ 

Commelle-ihe  por  eila  o  exame  e  decisão  da  cau- 
sa suscitada  entre  o  rei  de  Portugal  e  o  bispo  de 
Coimbra,  apesar  da  questão  que  havia  entre  este 
e  o  bispo  da  Guarda,  suffraganeo  do  dito  arcebis- 
po de  Gompostella,  a  respeito  dos  limites  dos  res- 
pectivos bispados.  Ordena-lhe  que  mande  entregar 
ao  rei  as  lettras,  que  para  esse  fim  envia,  e  que 
lh'as  faça  ler,  oppondo-se  por  este  modo  ás  frau- 
des do  chanceller  da  corte  porlugucza,  o  qual  trans- 
tornava, ou  omittia  por  habito  de  má  fé  quanto 
podia  desagradar  aos  ouvidos  do  monarcha,  e  pres- 
creve-lhe  que  admoeste  o  chanceller  para  que  se 
corrija  de  tão  reprehensivel  procedimento,  a  não 
querer  expor-se  á  indignação  da  Santa  Sé. 

S.  João  de  Lairão  em  7  das  kalendas  de  Março, 
anno  14.**  do  pontificado  de  Innocencio  III  (62). 

Bulia  de  Innocencio  III.  Ex  lenore  lilterarum.  An.  1211 
Dirigida  a  elrei  D.  Sancho  I.  Maio  26 

Expõe  o  papa  que  o  rei  lhe  escrevera,  lem- 
brando-lhe  a  benignidade  da  Santa  Sé  para  com 
seu  pae  D.  Affonso  Henriques,  ao  qual  tomara  as- 


(61)  Epistol.  Innocentii  III,  T.  II,  p    511,  Liv.  XIV, 
Epist.  IX.  Symmict.  Vol.  XLIV,  p.  168. 

(62)  Ibid.  p.  512,  Liv.  XIV,  Epist.  X.  Symmicla,  Vol. 
XLIV,  p.  170. 
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sim  como  a  seus  successores  debaixo  de  sua  pro- 
tecção, e  a  quem  dera  o  titulo  de  rei.  Que  elle  D. 
Sancho  por  ser  o  seu  natural  herdeiro  esperava 
merecer  a  benevolência  pontifícia  a  favor  de  suas 
pretenções,  se  fossem  justas,  ponderando  ao  mes- 
mo tempo,  que,  afim  de  prover  ao  bem  do  reino  e 
da  sua  alma  fizera  testamento  de  todos  os  bens  mo- 
veis e  immoveis,  ouvido  o  conselho  dos  seus  ba- 
rões, e  com  annuencia  do  herdeiro  do  throno,  o 
qual  pedia  á  Santa  Sé,  que  lhe  confirmasse.  Que 
achando-se  sem  esperanças  de  vida,  e  lembrado 
dos  vexames  causados  á  egreja,  em  cujas  iras  in- 
correra sendo  fulminado  com  as  suas  censuras,  im- 
petrara humildemente  do  arcebispo  eleito  de  Bra- 
ga, que  lhe  desse  a  absolvição,  o  que  este  fizera ; 
e  estando  certo  de  ter  oíTendido  gravemente  a  Ma- 
gestade  Divina  agora  lhe  rogava,  que  houvesse  por 
bem  confirmar  esta  absolvição,  assim  como  a  pe- 
nitencia que  lhe  imposera  o  arcebispo.  O  pontifi- 
ce  acrescenta,  que  atlendendo  ás  supplicas  do  prín- 
cipe confirma  a  absolvição  e  a  penitencia,  e  por 
ultimo  aconselhava  ao  rei,  que  todos  os  legados  que 
por  testamento  deixasse  para  remédio  de  sua  alma, 
os  cumprisse  em  quanto  vivesse,  pois  era  melhor 
executal-os  por  si  mesmo,  do  que  cegamente  con- 
fiar a  execução  d^elles  aos  cuidados  de  terceiros. 
S.  João  de  Latrão  em  7  das  kalendas  de  Junho, 
anno  14.**  do  pontificado  de  Innocencio  III  (63). 


(63)  Epistolae  Innocentii  III,  T.  II,  p.  531,  Liv.  XIV, 
Epist.  LIX.  Symmicta,  Vol.  XLIV,  p.  195. 
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Bulia  de  Innocencio  III.  Is  qui  tangit  montes.  An.  1211 
Dirigida  a  elrei  D.  Sancho  I.  ^"'^  ^^ 

Congratula-se  o  ponlifice  com  elle,  porque  elrei 
por  occasiao  da  grave  moléstia,  que  padecera,  se 
linha  arrependido  dos  excessos  e  perseguições  or- 
denadas contra  os  ecclesiaslicos,  e  linha  dado  final- 
mente plena  satisfação  á  egreja  por  tanto  tempo  of- 
fendida,  deixando  no  seu  testamento  muitos  lega- 
dos aos  togares  religiosos,  ao  clero,  e  lambem  aos 
enfermos  e  indigentes. 

Confirma  depois  por  supplica  do  soberano  o  al- 
hidido  testamento,  exceptuando  a  parte,  em  que  es- 
tabelecia poder  dispor  de  alguns  mosteiros,  como  de 
cousa  própria,  salvo  na  inleiligencia  de  que  por 
aquellas  palavras  subentendia  elrei  o  exercício  do 
direito  de  padroado. 

S.  João  de  Latrâo  em  6  das  kalendas  de  Junho, 
anno  14."*  do  pontificado  de  Innocencio  III  (64). 

Esta  bulia  já  veiu  encontrar  D.  Sancho  no  se-    - 
pulcro,  porque  o  filho  de  Affonso  Henriques  falle- 
cêra  por  fins  de  Março  de  1211. 


(64)  Raynaldi,  Continuatio  Annalium  Caesaris  Baronii, 
T.  XIII,  anno  1217,  n.°  12.  Symmict.  Vol.  XLÍV,  p.  193, 
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Bulia  de  Innoccncio  III.  Is  qui  íangit  montes.  An.  1211 
Dirigida  aos  arcebispos  de  Composlella  e  de  Bra-M^'<^27 
ga,  e  ao  bispo  de  Samora. 

Manda  por  ella  que  façam  cumprir  e  observar 
o  leslamenlo  do  rei  de  Portugal. 

S.  João  de  Latrao  em  6  das  kalendas  de  Junho, 
anno  li."*  do  ponlificado  de  Innocencio  III  (65). 

Bulia  de  Innocencio  III.  Olim  ad  peíilionem.  An.  1211 
Dirigida  á  rainha  D.  Sancha.  Out.°5 

Confirma-lhe  a  posse  de  Montemor,  Esgueira,  e 
Alemquer  e  de  lodos  os  bens,  de  que  justamente  es- 
teja de  posse,  ou  de  que  no  porvir  o  venha  a  es- 
tar. Declara  que  assim  o  determina  attendendo  ao 
receio  que  mostravam  as  rainhas,  filhas  de  Sancho  I, 
de  serem  molestadas,  ou  espoliadas,  por  causa  dos 
bens  legados  por  seu  pae  no  testamento  confirma- 
do pela  Santa  Sé. 

S.  João  de  Latrao  em  3  das  nonas  de  Outubro  do 
anno  li.**  do  pontificado  de  Innocencio  III  (66). 

Bulia  de  Innocencio  III.  Olim  ad  petilionem,  An.  1211 

Out.»  7 


(65)  Epistola  Innocentii  III,  T.  11,  p.  531,  Liv.  XIV, 
Epist.  60.  Symmicta,  Vol.  XLIV,  p.  198. 

(66)  Ibid.  p.  559,  LJv.  XIV,  Epist.  117. 

4* 


—  «2  — 

Dirigida  ao  arcebispo  de  Compostella,  e  aos  bis- 
pos de  Lrsboa  e  da  Guarda. 

Ordena-lhús  que  nao  deixem  molestar,  ou  espo- 
liar a  infanta  D.  Mafalda,  filha  de  D.  Sancho  I,  na 
posse  de  Arouca,  Tuias,  e  Bouças,  que  lhe  doaram 
seus  pães,  e  na  das  herdades  que  lhe  doou  sua  ama 
Egéa,  posse  que  o  mesmo  papa  confirmara,  allen- 
dendo  ás  supplicas  da  infanta,  a  qual  receiava  que 
o  testamento  do  rei  seu  pae,  apesar  de  confirmado 
pela  Santa  Sé,  nao  deixasse  de  ser  cumprido  na 
parte  que  lhe  dizia  respeito. 

S.  João  de  Lalrâo.  Nonas  de  Outubro,  anno  14.** 
do  pontificado  de  Innocencio  III  (67). 

An.  1211      Bulia  de  Innocencio  III.  Olim  ad  petiíionem, 
Out.°  7    j)ipjgi^a  ao  arcebispo  de  Compostella,  e  ao  bispo 
de  Samora  e  Astorga. 

Manda  que  elles  castiguem  com  as  censuras  ec- 
clesiasticas  a  todos  os  que  perturbarem  as  infantas 
D.  Thereza  e  D.  Sancha  na  posse  dos  bens,  que 
lhes  legara  seu  pae  D.  Sancho  I.  Torna  a  repetir 
que  tomara  esta  resolução,  attendendo  aos  receios 
expressados  pelas  infantas  de  serem  esbulhadas  dos 
legados,  que  lhes  deixara  no  seu  testamento  o  rei 
seu  pae,  o  que  Innocencio  queria  prevenir  toman- 
^       -    do-as  sob  a  protecção  da  Santa  Sé. 


(67)  Epistola  Innocentii  III,  T.  II.  p.  559,  Liv.  XlV, 
Epist.  116.  Symmicta,  Vol.  XLIV,  p.  203.  AbuUa  traz  po- 
rém a  data  n'esta  coUecção  de  3  dos  idos. 
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S.  João  de  Latrao  era  as  nonas  de  Oulubro  do 
anno  14.**  do  pontificado  de  Innocencio  III  (68). 

Bulia  de  Innocencio  III,  que-  principia  :  OUm  ad  An.  1211 
petilioncm.  Dirigida  á  infanta  D.  Mafalda,  filha  ^"^•''  *^ 
de  elrei  D.  Sancho  I. 

Começa  expondo,  que  lendo  o  summo  pontifi- 
co confirmado  o  Icslamenlo  feito  por  elrei,  e  du- 
vidando apesar  d'isto  a  infanta,  de  que  clle  se  cum- 
prisse na  parte  que  lhe  dizia  respeito,  pedira  ao 
chefe  da  egreja,  que  houvesse  por  bem  confirmar- 
Ihe  os  legados,  que  por  deixa  testamentária  de  seu 
pae  lhe  pertenciam.  Attendendo,  pois,  ás  suas  sup- 
plicas  recebe  Innocencio  III  debaixo  da  protecção 
de  S.  Pedro  e  da  sua  a  infanta  portugueza  com 
lodos  os  bens,  que  ao  presente  justamente  possuir, 
ou  que  de  futuro  venha  a  possuir,  e  confirma-lhe 
os  togares  de  Bouças,  Tuias,  e  Arouca  com  suas 
pertenças,  os  quaes  lhe  foram  deixados  por  seu 
pae  e  sua  mãe,  e  outrosim  as  herdades  legadas  por 
Egéa,  sua  ama. 

S.  João  de  Latrao  aos  3  dos  idos  de  Outubro, 
anno  14."*  do  Pontificado  de  Innocencio  III  (69). 

Bulia  de  Innocencio  III,  que  principia:  Juslis  \n.í2í2 
potenthtm  desideriis.  Dirigida  a  D.  Aífonso  II.      Março  23 


(68)  Epistola  Innocenlii  III,  T.  II,  p.  560,  Liv.  XIV, 
Epist.  118. 

(69)  ma,  p.  559,  Liv.  XIV,  Epist.  115.  Svmmicla,  Vol. 
XLIV,  p.  200. 


Confirraa-lhe  por  ella  os  padroados  das  egrejas, 
de  que  estavam  de  posse  os  seus  antecessores. 

S.  João  de  Lalrão  10  das  kalendas  de  Abril  do 
anno  15.**  do  pontificado  de  Innocencio  III  (70), 

An.  1212     Bulia  de  Innocencio  III.  Manifestis  probatum 
Abril  16  ^^^  argumentis.  Dirigida  a  elrei  D.  AíTonso  II. 

Recorda  o  summo  pontífice  como  D.  AíFonso 
Henriques,  avô  de  elrei,  se  mostrara  sempre  filho 
devoto  da  egreja,  e  diligente  propagador  da  fé  or- 
Ihodoxa,  e  como  em  numerosas  batalhas  vencera 
os  inimigos  da  cruz,  deixando  com  isto  á  posteri- 
dade um  exemplo  digno  de  ser  imilado,  e  tornanr 
do-se  merecedor,  de  que  a  Santa  Sé  attendesse  eílir 
cazmenle  as  suas  supplicas. 

Considerando  depois  as  qualidades  de  D.  AíTon- 
so II,  e  a  sua  aptidão  para  o  governo,  o  pontifice 
declara  que  recebe  debaixo  da  protecção  de  S.  Pe- 
dro, e  da  sua,  tanto  ao  monarcha,  como  ao  reino, 
e  a  todos  os  logares,  que  eíle  fôr  libertando  do  jugo 
dos  infiéis,  e  acrescenta  que  sobre  essas  terras  ne- 
nhum direito  competirá  aos  príncipes  christãos  cir- 
cumvisinhos. 

Innocencio  III  ajunta  que  esta  graça  é  conce- 
dida á  maneira  da  que  Alexandre  III  outorgara  a 
Afonso  Henriques,  e  confirma-a,  amplia-a,  e  tor- 
na-a  extensiva  a  todos  os  herdeiros  do  príncipe. 


(70)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  16,  Mac. 
2,  n.°  15. 


55 


Aconselha-o  por  ultimo  a  continuar  a  estender 
os  domínios  da  fé  de  Chrislo,  como  era  de  es- 
perar de  tao  devoto  e  glorioso  filho,  e  determina 
que  pague  á  Santa  Sé,  para  maior  firmeza  da  con- 
cessão, o  censo  annual  de  dois  marcos  de  ouro,  se- 
gundo Affonso  I  tinha  promeltido,  o  qual  censo  de- 
verá ser  entregue  nas  mãos  do  arcebispo  de  Braga. 
S.  João  de  Latrâo  16  das  kalendas  de  Maio,  in- 
dicçao  15.*  do  anuo  da  Encarnação  1212  (71). 

Bulia  de  Innocencio  III.  Noverit  serenií An.  1212 

Dirigida  ao  rei  de  Portugal.  ^^^^^  -* 

Admoesla-o  a  que  pague  o  censo  annual,  nâo 
só  o  presente,  mas  lambem  o  dos  annos  anteriores, 
devido  á  Santa  Sé. 

S.  .Toâo  de  Latrao  8  das  kalendas  de  Maio  do 
anno  15.**  do  pontificado  de  Innocencio  III  (72). 

Bulia  de  Innocencio  III.  Dilecti  filiifraíres.  Aos  An.  1212 
bispos  de  Astorga,  Burgos,  e  Segóvia.  ^^^^^  ^^ 

Commette-lhes  o  exame  e  sentença  da  contenda 
suscitada  entre  o  rei  de  Portugal,  c  a  ordem  do 
Hospital  por  causa  da  posse  de  Bucellas  e  de  ou- 
tra villa,  de  que  fizera  doação  á  mesma  ordem  uma 
irmã  de  elrci. 


(71)  Archivo  Nacional  da  Torro  do  Tombo,  Mac.  3,  n." 
1  da  Collccção  de  Bulias.  Symmicta,  Vol  XLIV,  p.  231. 

(72)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  16,  Maç. 
2,  n.«  15. 
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Signié  10  d*as  kalendas  de  Agosto  do  anno  15.** 
do  pontificado  de  Innocencio  III  (73). 

An.  1212     Bulia  de  Innocencio  III,  que  principia :  . . .  cum 
Agost.3i  apostolo.  Aos  abbades  de  Spina  e  Osseira. 

Exposera  elrei  D.  AíFonso  II  ao  summo  pontífi- 
ce, que  seu  pae  D.  Sancho  I  deixará  a  suas  filhas 
as  infantas  D.  Sancha  e  D.  Thereza  as  terras  de 
Alemquer  e  Montemor,  com  grave  detrimento  da 
coroa  e  de  todo  o  reino,  e  que  ura  legado  tal  de- 
via reputar-se  invalidado,  não  só  porque  o  monar- 
cha  fallecido  não  estava,  quando  o  fez,  em  seu  inteiro 
juizo,  como  por  ser  contrario  á  leltra  da  bulia  do 
papa  Alexandre  III,  a  qual  determinara  que  o  rei 
de  Portugal  não  podessc  diminuir  o  seu  reino  em 
prejuizo  dos  successores.  Que  tendo-lhe  pedido  au- 
xilio contra  os  infiéis  o  monarcha  de  Castella,  elle 
rei  considerando  prudentemente  o  estado  da  monar- 
chia  rogara  a  suas  irmãs,  que  altendessem  ao  pouco 
valor  da  concessão,  e  lhe  restituíssem  os  legares  que 
usufruíam,  repetindo  por  Ires  vezes  a  intimação  com 
intervallos  de  oito  dias.  Mas  que,  em  quanto  elle 
esperava  a  resposta,  as  infantas  se  haviam  aperce- 
bido para  a  resistência,  recolhendo-se  com  sua  irmã 
D.  Branca  a  Montemor,  que  fortificaram,  e  receben- 
do dentro  do  logar  alguns  nobres  adversos  ao  rei, 
e  por  elle  expulsos,  assim  como  pessoas  distinclas 


V     (73)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo»  Gav.  16,  Maç. 
2,  n.°  15. 
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e  plebeas  de  Leão  e  outras  parles.  Que,  temendo 
perder  Montemor,  se  apressara  cm  marchar  com  as 
suas  tropas,  e  fizera  propostas  á  infanta  D.  There- 
za  afim  de  que  entregasse  a  villa  e  o  castello  a 
um  rico-homem,  nomeado  por  ambos,  e  digno  de 
confiança,  o  qual  receberia  soldo  do  principe,  e  re- 
conheceria o  dominio  da  coroa,  dando  á  infanta  to- 
dos os  rendimentos  da  villa. 

Ajunta  que  ella  regeitára  a  proposta,  e  que  os 
seus  partidários  proclamavam  o  rei  de  Leão,  afron- 
tando o  soberano  natural,  e  que  esse  rei  estranho, 
com  o  qual  julgava  ter  paz  firme  invadira  improvi- 
samente  os  seus  estados  acompanhado  de  D.  Pedro 
(irmão  do  rei  portuguez),  de  Pedro  Fernandes,  e  do 
D.^  Fernando,  filho  seu  e  da  infanta  D.  Thereza; 
succedendo  que  nao  estando  guarnecidas  as  fron- 
teiras, elles  as  entraram  devastando  muitos  togares 
ruraes,  e  occupando  alguns  caslellos,  um  dos  quaes 
o  leonez  entregara  ao  infante  D.  Pedro,  retendo  os 
outros  contra  todas  as  leis  da  justiça. 

Expõe  depois  o  summo  pontifico  que,  attenden- 
do  ás  supplicas  da  infanta  D.  Thereza,  mandara 
ao  arcebispo  de  Compostella  e  ao  bispo  de  Samo- 
ra, que  lançassem  a  excommunhao  sobre  o  reino 
de  Portugal,  o  que  fizeram  ;  mas  que  então  acudi- 
ra D.  AíTonso  II  supplicando  humildemente  á  Santa 
Sé,  que  houvesse  por  bem  fazer-lhe  justiça  contra  o 
monarcha  leonez  e  as  infantas  suas  irmãs.  Ordena 
por  tanto  o  papa  Innocencio  aos  abbadcs  de  Spina  e 
Osscira,  que,  aprcsentando-sc  no  logar  da  contenda, 
e  recebido  o  juramento  do  rei  e  de  suas  irmãs,  com 
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promessa  de  obediência  aos  mandados  apostólicos, 
levantem  a  excommunhâo,  e  mandem  a  elrei  que  não 
moleste  as  infantas,  e  a  estas  que  expulsem  de  seus 
castellos  as  pessoas  suspeitas,  e  os  guardem  e  de- 
fendam de  modo,  que  não  obriguem  o  rei  a  despe- 
za  alguma.  - 

Ordena-lhes  igualmente  que  procurem  ajustar 
uma  composição  amigável  entre  as  partes  litigan- 
tes, e  se  não  o  poderem  alcançar,  que  se  infor- 
mem da  verdade  diligentemente,  e  lh'a  communi- 
quem,  assignando  prazo  determinado  ás  partes  con- 
tendoras para  comparecerem  perante  a  cúria  de  Ro- 
ma por  seus  procuradores  idóneos. 

Signié  2  das  kalendas  de  Setembro,  anno  IS.** 
'  do  pontificado  de  Innocencio  III  (74). 

An.  1213     Bulia  de  Innocencio  III.  Accessimus  ex  litteris. 

Mciio  21 

Aos  abbades  de  Spina  e  de  Osseira. 

Declara  que  havendo  o  summo  pontífice  encar- 
regado a  estes  prelados  a  delegação  de  levantarem 
a  excommunhâo  fulminada  contra  o  reino  e  o  rei 
de  Portugal,  D.  AfFonso  II,  por  causa  da  questão  re- 
lativa á  posse  de  Aleraquer  e  Montemor,  suscitada 
entre  o  principe  e  as  infantas  D.  Sancha  e  D.  The- 
reza,  suas  irmãs,  a  quem  as  terras  tinham  sido 
deixadas  por  D.  Sancho  I  em  seu  testamento,  ten- 
do querido  os  prelados  executar  o  que  as  lettras 


(74)  Arehivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  17,  Maç. 
2,  n.°  15.  Symmicta,  Vol  XLIV,  p,  211.  Monarchia  Lusi- 
tana, Part.  4.%  f.  283,  Escriptura  34. 
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apostólicas  lhes  incumbiam,  as  infantas  se  oppozc- 
ram  dizendo,  que  essas  leltras  tinham  sido  impe- 
tradas do  summo  ponlifice  occultando-lhe  a  verdade, 
e  suggerindo  falsidades,  e  que  para  o  provar  pe- 
diam tempo  determinado  e  legar  seguro.  Que  es- 
tando para  se  annuir  a  esta  supplica,  elrei,  ven- 
do que  era  prejudicado,  assim  como  o  seu  reino, 
sobre  o  qual  ainda  Geava  pesando  a  excommunhâo, 
rogou  ao  prelado  que  o  negocio  todo  fosse  avoca- 
do a  Roma  e  ahi  decidido. 

Que  ouvidos,  por  tanto,  os  procuradores  de  am- 
bas as  partes,  manda  aos  abbades  de  Spina  e  de 
Osseira,  que,  introduzidos  á  presença  do  monar- 
cha  portuguez,  lhe  levantem  o  interdicto,  e  logo  de- 
pois a  todo  o  reino,  sobre  promessa  e  juramen- 
to seu  de  obedecer  aos  mandados  apostólicos  em 
tudo  aquillo  por  que  se  achava  excommungado ;  e 
estabeleçam  tréguas  entre  o  rei  e  as  infantas,  as 
quaes  serão  firmadas  com  juramento  por  ambas 
as  partes,  além  de  outras  cauções,  coagindo-as  os 
prelados  á  execução  da  concórdia  por  meio  das  ar- 
mas da  egreja.  Finalmente  que  façam  com  que  os 
litigantes  dêem  satisfação  condigna  dos  damnos  e 
injurias  causados,  e  os  oiçam  sobre  todas  as  du- 
vidas que  quizerem  propor. 

No  caso  de  nao  poderem  estabelecer  a  concór- 
dia entre  o  rei  e  as  infantas  ordena-lhes,  que  man- 
dem a  causa  suíTicientemente  instruída  para  ser  exa- 
minada em  Roma,  marcando  ás  partes  um  prazo 
suíDciente  dentro  do  qual  hajam  de  nomear  quem 
as  represente  perante  o  sólio  apostólico. 
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S.  João  de  Lalrào  12  das  kalendas  de  Junho, 
anno  16. ^^  do  pontificado  de  Innocencio  III  (75). 

An.  1213  Recibo  passado  por  frei  Gonçalo  Hispano,  fami- 
Dez.°i2  jj^j,  e  núncio  da  Santa  Sé. 

Declara  que  tendo  sido  escolhido  pelo  pontiíice 
Innocencio  III  para  colligir  era  Hespanha  os  cen- 
sos devidos  á  egreja,  e  tratar  de  outros  negócios, 
recebera  de  D.  Aífonso  II,  rei  de  Portugal,  por 
vinte  e  oito  annos  que  se  deviam,  cincoenla  e  seis 
marcos  de  ouro,  que  sommavam  três  mil  trezentos 
e  sessenta  morabitinos. 

Coimbra  2  dos  idos  de  Dezembro  do  anno  da 
Encarnação  1213  (76). 

An.  1214  Lourenço  e  AíFonso,  abbades  de  Spína  e  de  Os- 
Jan.*»26  ggjpg^  absolvem  de  todo  o  vinculo  de  excommunhão 
elrei  D.  Aífonso  II,  e  relaxam  todas  as  sentenças  de 
interdicto  porque  elle  e  o  reino  de  Portugal  esta- 
vam ligados,  em  virtude  da  questão  suscitada  entre 
elrei  e  as  infantas  suas  irmãs,  D.  Thereza  e  D. 
Sancha,  por  causa  da  contenda  movida  acerca  dos 
legares  de  Montemor  e  Alemquer,  que  possuiam 
em  virtude  do  legado  de  seu  pae  D.  Sancho  I. 


(75)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  16,  Mac. 
2,  n.°  15.  Symmicta,  Vol  XLÍV,  p.  209.  Monárchia  Lusi- 
tana, Append.  da  4.''  Part.  Escriptura  7. 

(76)  Archivo  Nacional  da  Torre  ao  Tombo,  Gav.  16,  Maç. 
2,  n.«  15.  Symmicta,  Vol.  XLIV,  p.  234. 
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Deram  esta  absolvição  os  abbades  de  Spina  e 
Osseira  na  qualidade  de  juizes  delegados  de  In- 
nocencio  III,  depois  do  monarcha  porluguez  pres- 
tar o  juramento,  que  o  summo  ponlifice  determina- 
ra na  bulia  expedida  aos  seus  delegados  em  21  de 
Maio  do  anno  antecedente. 

Coimbra  na  dominga  da  septuagesima  da  era 
de  1252  (77). 

Bulia  de  Innocencio  III,  que  principia:  (Jwo-An.  1214 
liens  anobis.  Dirigida  ao  mestre  e  freires  da  or-^^*^^^ 
dem  de  Calalrava. 

Confirma  á  ordem  as  constituições  dadas  pelo 
abbade  e  freires  de  Cister  e  com  ellas  as  terras, 
que  lhes  doaram  os  bispos,  reis,  e  príncipes,  e  quaes- 
quer  fieis,  ou  as  que  de  futuro  lhes  viessem  a  doar, 
nâo  só  em  Aragão,  mas  em  Castella  e  Portugal. 

Roma  13  das  kalendas  de  Junho,  indicçao  2." 
do  anno  1214,  17."*  do  pontificado  de  Innocencio 
III  (78). 

Bulia  de  Innocencio  III  (em  portuguez).  Diri- An.i2i4. 
gida  ao  mestre  e  freires  da  ordem  de  Calatrava.    -^""^^^^^ 

Confirma  todos  os  bens  da  ordem,  e  revalida  as 
concessões  dos  pontífices,  seus  successores,  acerca 
das  liberdades  e  exempções,  que  declara. 


(77)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Liv.  3.°  de 
Doações  de  D.  AÍTonso  III,  f.  2o.  Monarchia  Lusitana,  Part. 
4.*  Liv.  13.  f.  74.  Symmicta,  Vol.  XLIV,  p.  219. 

(78)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Cart.  de  Aviz. 
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Roma  13  de  Junho,  indicçao  2."  do  anno  da 
Encarnação  1214  (79). 

An.  1216     Bulia  de  Innocencio  III.  Cu7n  olim  charissimus, 
^^"^  '^    Ao  bispo  de  Burgos  e  ao  deão  de  Compostella. 

Diz  que  lendo  sido  excommungado  elrei  D.  Af- 
fonso  II  e  todo  o  seu  reino  em  consequência  da 
contenda  suscitada  entre  elle  e  as  infantas,  suas  ir- 
mãs, D.  Thereza  e  D.  Sancha,  por  causa  dos  to- 
gares de  Montemor  e  Alemquer,  legados  no  testa- 
mento de  seu  pae  D.  Sancho  I,  ordenara  o  papa 
aos  abbadcs  de  Spina  e  de  Osseira,  que  absolves- 
sem o  rei  e  o  reino  da  sentença  de  excommunhâo, 
e  obrigassem  ambas  as  partes  a  reparar  mutua- 
mente os  damnos  e  injurias.  No  caso,  porém,  de  nâo 
as  poderem  decidir  a  uma  concórdia  amigável,  que 
lhe  enviassem  a  causa  sufficientemente  instruída,  as- 
signando  ás  partes  um  praso  razoável,  dentro  do 
qual  se  fizessem  representar  na  corte  de  Roma  por 
meio  de  procuradores  idóneos,  afim  de  ahi  ouvi- 
rem a  definitiva  sentença  apostólica. 

Ajunta  que  tendo  comparecido  ante  o  pontífice  os 
procuradores  citados  pedira  o  das  infantas  que  a 
Santa  Sé  confirmasse  o  processo  dos  juizes  apostó- 
licos, que  haviam  condemnado  elrei  por  damnos  e 
injurias  manifestas  a  pagar  a  suas  irmãs  uma  certa 
quantia  de  dinheiro,  e  que  o  excommungaram  por 


(79)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Cart.  de  Aviz. 
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o  nao  ler  querido  fazer ;  e  que  por  outro  lado  ex- 
punha o  procurador  de  D.  AíTonso  II,  que  tendo 
as  infantas  subtrahido  os  direitos  reacs  a  seu  irmão, 
o  promovido  muitos  prejuízos  e  injurias  contra  elle, 
o  príncipe  dominado  pelo  natural  resenlímento,  se- 
gundo o  costume  da  terra,  lhes  declarara  a  guerra, 
sugeitando-se  a  não  pequenos  trabalhos  e  sacrifí- 
cios; finalmente,  que,  achando-se  constituídas  as 
partes  na  presença  dos  juízes  apostólicos,  estes, 
depois  de  interposta  legitimamente  a  appellaçao 
para  a  Santa  Sé,  sem  ouvirem  testemunhas,  con- 
demnaram  elrcl  no  pagamento  a  D.  Thereza  e  D. 
Sancha  de  cincoenta  mil  morabilinos,  e  por  elle  se 
recusar  a  cumprir,  e  appellar  para  a  Guria,  o  ex- 
commungaram  de  novo,  e  a  todo  o  reino.  Que  á 
vista  d'estes  factos  pedia  o  procurador  de  D.  Af- 
fonso  II,  que  o  summo  pontífice  declarasse  de  ne- 
nhum effeito  o  interdicto,  e  obrigasse  as  infantas 
a  satisfazerem  a  seu  irmão  todos  os  damnos  e  in- 
jurias. 

Innocencío  III  conclue,  que  ouvidas  as  razões 
allegadas  por  ambas  as  partes,  annulava  as  censu- 
ras da  egreja,  e  dispunha  que  as  infantas  entre- 
gassem os  legares  questionados,  aonde  continuariam 
a  residir,  nas  mãos  dos  templários,  para  estes  os 
guardarem  em  nome  d'ellas,  de  modo  que  nenhum 
dispêndio  d'ahi  proviesse  a  elrei,  ou  ao  reino,  e 
que  o  soberano  nem  por  si,  nem  por  interposta 
pessoa  as  molestasse  em  cousa  alguma,  antes  lhes 
guardasse  e  defendesse  todos  os  direitos. 

Manda  além  d 'isto  que  se  inquira  se  a  guerra 
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movida  pelo  monarcha  portugiiez  a  suas  irmãs  fora 
justa,  e,  se  o  nao  tivesse  sido,  ordena,  que  feita  pri- 
meiro por  homens  competentes  a  avaliação  dos  pre- 
juízos, seja  elrei  obrigado  a  indemnisal-as.  Que,  pelo 
contrario  se  elle  houvesse  procedido  com  justiça,  as 
infantas  incorreriam  em  pena  igual,  e  também  sem 
obstáculo  algum  restituiriam  a  seu  irmão  os  direi- 
tos reaes  dos  togares  de  Alemquer  e  Montemor, 
visto  não  haver  clausula  nenhuma  no  testamento 
de  D.  Sancho  I,  que  os  exemplasse  da  jurisdicção 
real. 

Termina  notando  que  a  execução  doestas  resolu- 
ções tinha  sido  commettida  aos  prelados,  aos  quaes 
a  bulia  era  endereçada ;  mas  que  tendo  as  infantas 
supplicado  humildemente  á  Santa  Sé  por  meio  de 
seus  mensageiros  e  cartas,  que  lhes  assegurasse  as 
ultimas  disposições  de  seu  pae,  dando-lhes  em  pe- 
nhor os  castellos,  que  elle  lhes  deixara,  ou  ao  menos 
para  maior  segurança  e  de  seus  bens,  que  fossem 
entregues  aos  templários  alguns  dos  castellos  do  rei, 
iguaes  em  numero  e  força  aos  que  a  Santa  Sé  man- 
dara guardar  pela  milicia  da  ordem  para  caução 
de  elrei,  e  requerendo  com  igual  instancia  que  a 
cúria  estabelecesse  um  contracto  de  paz  durável, 
ou  pelo  menos  de  trégua  perpetua  entre  ellas  e  seu 
irmão,  e  que  este  fosse  firmado  pelos  arcebispos, 
bispos,  barões  e  pessoas  notáveis,  Innocencio  II 
determina,  allendendo  a  estas  supplicas,  que  o  bis- 
po de  Burgos  e  o  deão  de  Compostella  procurem 
ajustar  a  dita  paz,  ou  a  trégua  entre  D.  Affonso 
II,  D.  Thereza,  e  D.  Sancha. 
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S.  João  de  Lalrâo  7  dos  idos  de  Abril,  anno 
19.**  do  pontificado  de  Innocencio  III  (80). 

Bulia  de  Innocencio  III.  Te  fili  Magisíro.  Diri- An.  t2i6 
gida  ao  mestre  e  cavalleiros  da  ordem  do  Templo.  M^^^ai 

Confirma  os  privilégios  das  egrejas  de  Thomar, 
dizendo  que  o  faz  por  causa  das  queixas  do  mes- 
Ire  e  cavalleiros  contra  o  arcebispo  de  Lisboa,  o 
qual  exigia  os  direitos  cpiscopaes  das  egrejas  da 
ordem,  contrariando  os  breves  dos  papas  Adriano, 
Alexandre,  e  Urbano. 

Perusia  2  das  kalendas  de  Junho  do  anno  13.** 
do  pontificado  de  Innocencio  III  (81). 

Carta  dos  bispos  de  Lisboa  e  de  Évora,  do  mes-  An.  1217 
Ire  da  ordem  do  Templo  em  Hespanha,  do  prior  do 
hospital  em  Portugal,  e  do  commendador  de  San- 
tiago de  Palmella,  escripta  ao  papa  Honório  III. 

Participam-llie  a  tomada  de  Alcácer,  e  narrara 
era  resumo  este  feito  do  seguinte  modo  :  Que  ten- 
do partido  de  Allemanha,  de  Ilollanda,  e  de  outras 
partes  grande  numero  de  navios  de  cruzados,  de- 
pois de  grandes  perigos  e  trabalhos  no  mar  che- 
garam inesperadamente  ao  porto  de  Lisboa,  com 
quatro  mezes  de  trabalhosa  viagem,  quando  para  o 


(80)  Symraicta,  Vol.  XLIV,  p.  223.  Monarchia  Lusita- 
na, Appcnd.  da  4."  Part.  Escriptura  8."  f.  234. 

(81)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Caix.  !.•,  n." 
43  da  GoUecção  Especi^al. 

IX.  '^       5 
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geral  dos  navegantes  a  demora  costumava  ser  de 
quinze  dias. 

Que  os  bispos  de  Lisboa  e  Évora,  considerando 
que  Deus  por  sua  alia  providencia  detivera  por 
tanto  tempo  sobre  as  aguas  do  mar  os  peregrinos, 
e  os  trouxera  a  Portugal  era  occasião,  na  qual  não 
podiam  passar  á  Palestina,  certamente  para  que  aju- 
dassem  a  libertar  a  Peninsula,  se  reuniram  com  o 
abbade  de  Alcobaça,  e  outros  varões  religiosos  dos 
templários,  e  hospitalarios,  com  o  commendador  da 
ordem  de  Santiago,  e  com  diversos  ricos  homens, 
e  propozeram  aos  cruzados,  que,  não  sendo  pra- 
ticável já  para  elles  o  proseguirem  na  sua  nave- 
gação, invernassem  em  Portugal,  e  os  coadjuvas- 
sem na  empresa  de  libertar  a  Hespanha,  e  de  ven- 
cer os  inimigos  da  fé  christã,  e  que  d'este  modo, 
não  só  poderiam  obter  vitualhas,  como  resgatar  as 
despezas  da  expedição. 

Que  estas  propostas  foram  attendidas,  e  ten- 
do sido  pregada  a  cruzada  por  todo  o  reino,  mar- 
charam os  prelados  e  cavalleiros  portuguezes  com 
os  estrangeiros  contra  o  logar  de  Alcácer,  o  qual 
de  lodos  os  castellos  de  sarracenos  era  então  o 
mais  nocivo  e  pesado  para  os  christãos.  Que  cer- 
cados os  infiéis,  e  havendo  pedido  logo  auxilio  a 
todos  os  seus  irmãos  de  áquem  mar,  quatro  reis, 
a  saber,  o  de  Sevilha,  de  Jaen,  de  Badajoz,  e  de 
Córdova,  caíram  de  repente  sobre  os  cavalleiros  e 
homens  d'armas  christãos  com  todo  o  seu  poder, 
e  quasi  todos  os  pagãos  da  Peninsula,  e  lhes  de- 
ram batalha,  pretendendo  não  só  libertar  Alcácer, 


mas  caplivar  osoppugnadores,  que  escapassem  aos 
fios  de  suas  espadas. 

Que  o  Senhor  lhes  humilhara  a  soberba,  e  soc- 
corrôra  o  seu  fiel  exercito  com  Ires  milagres,  dos 
quaes  o  primeiro  fora  a  chegada  súbita  de  um  gran- 
de corpo  de  templários,  hospilalarios,  e  cavallei- 
ros  dos  reinos  de  Portugal  e  Leão,  nos  momentos 
de  maior  aperto,  e  durante  a  noite  que  precedeu  o 
dia  da  batalha ;  o  segundo  consistia  em  se  descu- 
brir  no  ceo  o  vexillo  da  cruz  como  signal  de  vi- 
ctoria ;  e  o  terceiro  tinha  sido  no  meio  da  peleja 
apparecer,  \isla  pelos  christãos  e  sarracenos  (de 
que  deram  testemunho  muitos  captivos),  innume- 
ravel  multidão  de  cavalleiros  de  branco,  cujo  res- 
plendor deslumbrava  os  olhos  dos  infiéis  com  o  seu 
brilho,  ferindo-os  com  tiros  de  lança,  e  obrigan- 
do-os  a  voltar  costas  repentinamente.  Que  a  carni- 
ficina fora  immensa,  perecendo  dois  reis  (walis), 
o  de  Jaen  e  o  de  Córdova. 

Os  authores  da  caria,  congratulando-se  por  es- 
tes milagres,  c  por  tíío  gloriosa  victoria,  com  o  sum- 
mo  pontífice,  pedem-lhe  se  digne  conceder  aos  cru- 
zados authorisaçâo  para  se  demorarem  mais  um  anno 
na  Península  afim  de  unidos  aos  portuguezes  a  des- 
aíTrontarem  completamente  do  poder  dos  infiéis,  e 
afiançar-lhes  igualmente  tanto  a  elles,  como  aos 
guerreiros  de 'Portugal,  que  entrassem  n'aquella 
guerra,  as  indulgências,  que  mereceriam,  se  pes- 
soalmente pelejassem  na  Palestina.  Além  d'isto  sup- 
plicam  á  Santa  Sé  que  a  vigésima  parte  dos  rendi- 
mentos do  clero  em  Ioda  a  Ilespanha  possa  ser  ap- 

5* 
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plicada  á  continuação  da  guerra,  como  havia  de- 
terminado antes  o  papa  Innocencio.  E  por  ultimo 
que  os  peregrinos,  qunado  em  \irtude  de  excessiva 
demora,  enfermidade,  ou  pobreza  não  alcançarem 
passar  á  Terra  Santa  sejam  aulhorisados  a  volver 
á  pátria  com  plena  remissão  de  seus  peccados  (82). 

An.  1217  Bulia  de  Honório  III,  que  principia  :  Cum  cha- 
Jan."  8  jrissimus.  Dirigida  ao  arcebispo  de  Braga,  e  ao  deão 
de  Compostella. 

Manda  que  façam  cumprir  firmemente  tudo  o  que 
foi  providenciado  pelo  seu  antecessor,  Innocencio  111, 
acerca  da  contenda  de  D.  Aífonso  II  com  suas  ir- 
^  mãs  D.  Thereza  e  D.  Sancha  a  respeito  dos  togares  de 

Montemor  e  Alemquer,  e  ordenem  da  sua  parte  ao 
mestre  da  ordem  do  Templo,  em  Hespanha,  que 
dê  licença  aos  seus  cavalleiros  para  aceitarem  a 
guarda  d'aquelles  logares,  e  a  isso  os  obrigue,  se 
necessário  for. 

Esta  bulia  é  igual  no  texto  á  de  7  de  Abril  de 
1216,  que  principia  :  Cum  olim  charissimus. 

S.  João  de  Latrâo,  6  dos  idos  de  Janeiro,  anno 
1.**  do  pontificado  de  Honório  III  (83). 


(82)  Raynaldi.  Continuatio  Annalium  Caesaris  Baroni, 
T.  XIII,  Honório  III.  Anno  1217,  n.°  32.  Symmicta,  Vol. 
XLIV,  p.  277. 

(83)  Vaticano,  Regesto  de  Honório  III,  anno  2."  Episl. 
806.  Cópia  authenlica  mandada  de  Roma. 
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Bulia  de  ílonorio  III.  Justis  petentiim  deside- An.  Í2i7 
riis.  Dirigida  ao  mestre  c  ca\alleiros  da  ordem  do  •'^"•°  ^* 
Templo. 

Confirma  q  exempla  de  toda  a  jurisdicçao,  que 
nâo  seja  a  de  Roma,  as  egrejas  de  Pombal,  da  Ega, 
e  da  Redinha,  fundadas  nas  terras  que  os  cavai- 
leiros  conquistaram  aos  infiéis,  e  que  lhes  doou  a 
rainha  de  Portugal. 

S.  João  de  Lalrâo  12  das  kalendas  de  Feverei- 
ro do  anno  1.®  do  pontificado  de  Honório  III  (8i). 

Bulia  de  Honório  III.  Paci  et  quieti  religioso-  An.  1217 
rum.  Aos  arcebispos,  bispos,  e  mais  authoridades '^^"•' ^^ 
eclesiásticas. 

Manda  que  excoramunguem  os  que  pozerem  mãos 
violentas  nos  cavalleiros  da  ordem  do  Templo. 

S.  João  de  Latrâo  5  das  kalendas  de  Fevereiro 
do  anno  1.°  do  pontificado  de  Honório  III  (85). 

Bulia  de  Honório  III.  Quoniam  lahentium  tem-  xn.í^ii 
ponm.  Dirigida  ao  mestre  e  cavalleiros  da  ordem  ^^"-^  ^o 
do  Templo. 

Confirma  a  bulia  de  Innocencio  III,  Te  fili  ma- 
gister,  que  decidiu  a  questão  entre  a  ordem,  e  o 
arcebispo  de  Lisboa  acerca  das  egrejas  de  Thomar, 


(84)  Archivo  Nacional  daTorre  do  Tombo,  GaT.7.",  Maç. 
6,  n.°  7;  e  Liv.  dos  Me5trado«[,  f.  9  v. 

(85)  Archivo  Nacional  daTorre  doTombo,  Caix.  2.',  n." 
1  da  Collecção  Especial. 
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ordenando,  que  as  egrejas  disputadas  nâo  ficassem 
.   sujeitas  á  jurisdicçao  do  arcebispo,  mas  somente  á 
da  Só  Apostólica. 

S.  João  de  Latrão  3  das  kaiendas  de  Fevereiro 
do  anno  1.**  do  pontificado  de  llonorio  III  (86), 

An.  1217     Bulia  de  Honório  III.  Justis  petenlnim.  Ao  bis- 

Jan.'*  31    pQ  (]q  Porto. 

Confirma  o  legado,  que  a  rainha  D.  Thereza,  mãe 
de  D.  Affonso  I,  deixara  á  egreja  do  mesmo  nome, 
a  saber :  tudo  o  que  possuia  nos  limites  ^e  Bouças 
e  Santa  Maria  das  Aguas  Santas,  e  outros  bens  do 
património  real  incluindo  a  cidade  do  Porto  com 
iodos  os  seus  rendimentos.  A  bulia  transcreve  a 
verba  do  testamento  da  rainha  referida  a  este  le- 
gado. 

S.  João  de  Latrão  2  das  kaiendas  de  Fevereiro 
do  anno  1.**  do  pontificado  de  Honório  III  (87), 

An.  1217     Bulia  de  Honório  III,  que  principia  :  Jusds  pe- 
Fev."  10  iQy^ii^i^i  desideriis.  Ao  mestre  e  cavalleiros  da  or- 
dem do  Templo. 

Confirma  as  egrejas  do  Pombal,  Ega,  e  Redinha, 
fundadas  na  terra,  que  lhes  doara  a  rainha,  e  que 
elles  com  grande  diííiculdade  tinham  arrancado  do 


(86)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Caix.  2.%  n.® 
2  da  Collecção  Especial.        * 

(87)  Vaticano,  llegesto  de  Honório  III,  Epist.  265,  anno 
1."  Cópia  aulhentica  mandada  de  Roma. 
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poder  dos  infiéis,  o  exempta-as  ao  mesmo  tempo 
de  qualquer  jurisdicçâo,  que  nâo  seja  a  de  Roma. 
S.  João  de  Latrâo  4  dos  idos  de  Fevereiro  do 
anno  l.""  do  pontificado  de  Honório  III  (88). 

Bulia  de  Ilonorio  111,  que  principia  :  Jusíis  pe- An.i2i7 
(entium.  Dirigida  á  infanta  D.  Thereza,  filha  de  D. 
Sancho  I. 

Confirma  por  ella  as  doações  das  terras  que  lhe 
fizera  D.  Aff'onso,  rei  de  Leão,  a  saber :  Entenza, 
Soverosa,  Santa  Ema,  e  Theuvra,  e  os  rendimen- 
tos de  Yilla  Franca,  de  Valcarce,  e  de  Benavento. 

Ferentino  2  das  kalendas  de  Agosto  do  anno  t."* 
do  pontificado  de  Honório  III  (89). 

Bulia  de  Honório  111.  Ciim  felicis  memorie.  Aos  An.  1217 
bispos  de  Burgos  e  de  Lugo,  e  ao  deão  de  Com-    ^^^^' 
poslella. 

Manda  em  virtude  d'ella,  que  o  bispo  de  Lugo 
se  una  ao  de  Burgos  e  ao  deão  para  entenderem 
juntos  na  decisão  da  contenda  suscitada  entre  Af- 
fonso  II,  e  as  infantas,  suas  irmãs. 

Ferentino  6  dos  idos  de  Agosto  do  anno  2.**  do 
pontificado  de  Honório  III  (90). 


(88)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Caix.  2.*,  n.° 
3  da  Collecrão  Especial. 

(89)  Vaticano,  Regcsto  de  Honório  III,  anno  2.°  T.  I  c 
II,  Epist.  552.  Cópia  aulhentica  mandada  de  Roma. 

(90)  Ibid.  Epist.  90. 
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An.  1218  Bulia  de  Honório  111.  Manifestis  probalum  esi 
Jan.°  11  argumenlis.  A  elrei  D.  Aífonso  II. 

O  summo  ponlifice  expõe,  que  attendendo  aos 
serviços  prestados  pelo  rei  á  egreja  nos  campos  de 
batalha,  aonde  sempre  se  mostrara  bom  filho  e  prín- 
cipe catholico,  deixando  d'esta  maneira  á  posterir 
dade  um  exemplo  admirável,  e  boa  memoria  dur 
radoura,  e  tornando-se  credor  ao  mesmo  tempo  do 
amor  da  Santa  Sé,  a  qual  deve  por  isso  escutar 
com  benevolência  as  suas  supplicas,  sendo  justas, 
se  determinara  a  confirmar  a  elrei  de  Portugal  as 
graças  anteriormente  concedidas,  e  a  tomar  debai- 
xo da  protecção  de  S.  Pedro,  e  da  sua,  tanto  a  elle, 
como  ao  reino,  com  lodos  os  legares,  que  pelo  au- 
xilio celeste  fôr  arrancando  do  poder  dos  sarrace- 
nos, sobre  os  quaes  não  allegarão  nunca  direito  al- 
gum os  príncipes  christãos  circumvisinhos. 

Declara  mais,  que  para  estimular  oseu  zelo  pela 
causa  da  religião  havia  por  bem  estender  igual- 
mente estas  graças  aos  seus  successores,  e  pede-lhe 
que  não  desista  do  intento  de  dilatar  os  limites  da 
fé  papa  merecer  o  affecto  da  Santa  Sé.  Por  ultimo 
adverte-o,  de  que  deve  ser  pontual  no  pagamento 
do  censo  annual  de  dois  marcos  de  ouro,  estabele? 
eido  por  seu  avô  D.  Aífonso  Henriques,  devendo 
entregal-o  ao  arcebispo  de  Braga,  o  qual  o  enviará 
a  Boma. 

S.  João  de  Latrão  3  dos  idos  de  Janeiro  do  anno 
2.*"  do  pontificado  de  Honório  III  (91). 

(91)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  27,  n.°  3. 


—  73  — 

Bulia  de  Ilonorio  III.  Dilecti  fUii.  Ao  abbadc,  An.  1220 
prior,  e  chantre  de  Alcobaça.  Nov.M6 

Diz  o  ponlifice,  que  tendo  o  mestre  e  freires  do 
Évora,  da  ordem  de  Cister,  ajustado  uma  compo- 
sição com  o  bispo  da  sua  diocese  acerca  das  de- 
cimas, que  possuíam  na  villa  de  Aviz,  e  tendo  sido 
depois  obrigados  pelo  bispo  a  fazerem  outra,  sem 
o  consentimento  do  mestre  de  Calatrava,  impetra- 
ram do  summo  ponlifice  a  graça  de  mandar  cum- 
prir a  primeira  composição. 

Honório  ordena,  accedendo  ás  suas  supplicas, 
que  o  abbade,  prior,  e  chantre  tomem  conheci- 
mento da  causa,  e  decidam  o  que  for  de  justiça, 
commettendo-lhes  a  execução  da  sentença  por  meio 
das  censuras  ecclesiasticas. 

S.  Joào  de  Latrão  16  das  kalendas  de  Dezembro 
do  anno  5.**  do  pontificado  de  Honório  III  (921). 

Bulia  do  papa  Honório  III.  Cum  certas  feceri-  kn.  1220 
mus.  Dirigida  a  lodos  os  fieis  de  Hespanha.  ^^^•''  *^ 

Concede-lhes  as  mesmas  indulgências  liberalisa- 
das  ao  rei  de  Leão,  que  tinha  tomado  a  cruz,  e  a 
lodos  os  que  fortificam,  e  guardam  os  togares  perten- 
centes aos  freires  de  Évora  da  ordem  de  Calatrava. 

S.  João  de  Latrão  15  das  kalendas  de  Janeiro 
do  anno  5.**  do  pontificado  de  Honório  111  (93). 


(92)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Cartório  de 
Aviz. 

(93)  Ibid. 
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An.  1220     Bulia  do  papa  Hoiiorio  II!.  Cum  felicis  memo- 
Dez."  21  ^^'^  Dirigida  a  eirei  de  Porlugal  Aífonso  II  {Spi- 
ritum  condiu  saniorisj. 

Diz  o  suramo  ponliQce  que  o  papa  Innocencio 
III,  por  instancias  dos  prelados  porluguezes,  havia 
concedido  o  padroado  das  egrejas  do  reino  de  Por- 
tugal a  elrei  com  a  idéa  de  que  elle  as  defenderia ; 
mas  constando  em  Roma,  que  o  monarcha  sob  pre- 
texto de  exercer  os  direitos  conferidos  pela  Santa 
Só  ia  contra  as  egrejas,  que  era  obrigado  a  prote- 
ger e  zelar,  Honório  III  declara  revogada  e  de  ne- 
nhum eífeito  aquella  graça  pontifícia,  retirando-a 
inteiramente.  Admoesta  depois  o  soberano  a  nao  se 
envolver  em  cousa  alguma,  que  tivesse  referencia 
com  as  egrejas  de  que  trata  a  bulia,  e  a  protegel- 
as,  assim  como  ás  pessoas  ecclesiasticas,  sempre 
que  pelo  arcebispo,  ou  bispos  das  respectivas  dio- 
ceses, fosse  requerido  para  o  fazer. 

S.  João  de  Latrâo  12  das  kalendas  de  Janeiro 
do  anno  5.**  do  pontificado  de  Honório  III  (94). 

An.  1220     Bulia  do  papa  Honório  III.  Certantibus  pro  jus- 
Dez.»  21  titia.  Dirigida  aos  bispos  de  Falência  e  de  Osma, 
e  ao  deão  de  Falência. 

Expõe  o  pontifico  as  perseguições  do  rei  de  Por- 
tugal contra  o  arcebispo  de  Braga,  ao  qual  obri- 
gara a  desterrar-se,  padecendo  grandes  necessida- 
des ;  refere  as  cartas  que  de  Roma  enviara  aos 


(94)  Symmict.  Vol.  XLV,  f.  17  v. 
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suífraganeos  da  ogreja  bracharense,  e  aosabbades, 
priores,  deãos,  e  outros  prelados  da  provincia  c  dio- 
cese para  que  sem  demora  assignassem  ao  bispo 
subsidio  decoroso,  com  o  qual  se  podesse  sustentar 
fora  do  reino  ;  e  ordena  por  ultimo  aos  prelados,  a 
quem  se  dirige,  que,  no  caso  dos  suffraganeos  não 
cumprirem  o  que  lhes  determinara,  os  obriguem  a 
fazel-o,  compellindo-os  com  censuras  ecclesiasticas. 
S.  João  de  Latrâo  12  das  kaiendas  de  Janeiro 
do  anno  5."*  do  pontificado  de  Honório  III  (95). 

Bulia  do  papa  Honório  III,  que  principia':  Cum  An.  1220 
cnim  scias.  Dirigida  a  eirei  D.  Affonso  II  (spiri-  ^^^''  ^^ 
tum  consilii  saniorisj.  AíTirma  o  summo  pontifice, 
que  por  muitas  queixas  lhe  conslára  com  pleno 
conhecimento,  que  o  rei  de  Portugal,  em  vez  de 
ajudar  a  religião  de  Christo,  se  rebellára  contra 
ella,'  e  entre  outras  cousas,  com  que  audaciosa- 
mente a  oífendêra,  intentara  escra\isar  e  vexar  as 
cathedraes,  egrejas,  mosteiros,  hospitaes,  percepto- 
rias  dos  cavalleiros  do  Templo,  e  mais  logares  re- 
ligiosos, revogando  as  doações  por  elle  mesmo  fei- 
tas ao  clero. 

Contra  estes  attenlados,  acrescenta  o  papa,  acu- 
diu o  arcebispo  de  Braga,  zelador  da  salvação  do 
rei,  e  das  liberdades  ecclesiasticas.  Diz  mais  que 
sua  santidade  representara  ao  monarcha,  que  devia 


(9o)   D.  Rodrigo  da  Cunha,  Historia  Eccicsiastica  dos  Ar- 
cebispos de  Braga,  Part.  II,  Cap.  XXII,  n.°  8. 
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desopprimir  a  egreja  da  servidão,  a  que  a  reduzi- 
ra, representação  varias  vezes  repelida  com  a  maior 
brandura ;  mas  que  o  rei  em  logar  de  attender,  co- 
mo lhe  cumpria,  estas  admoestações,  não  só  as  re- 
jeitara, mas  enfurecido  contra  o  prelado,  aggravára 
as  suas  iras,  e  redobrara  os  rigores  contra  as  egre- 
jas  e  as  cousas  ecclesiasticas,  o  que  movera  o  ar- 
cebispo a  fulminal-o  com  a  pena  de  excommunhão, 
e  do  mesmo  modo  a  Pedro  Annes,  e  a  Gonçalo  Men- 
des, seus  ministros,  e  aos  mais  cúmplices,  assim 
como  a  todas  as  terras  sujeitas  á  sua  jurisdicção 
ecclesiastica. 

Que  o  summo  pontífice  soubera,  que  Affonso 
II,  não  só  desprezara  as  ditas  sentenças,  mas  irado 
injustamente  contra  o  prelado  Bracharense,  e  contra 
os  seus,  linha  mandado  derrubar  desde  os  alicer- 
ces as  casas,  que  lhes  pertenciam,  occupando  sa- 
crilegamente  as  egrejas,  facto  atroz,  ao  qual  o  arce- 
bispo respondera,  renovando  a  excommunhão  con- 
tra os  que  ajudavam  o  monarcha  em  suas  violên- 
cias. Mas  que  o  príncipe  em  vingança  não  hesi- 
tara em  ordenar,  q*ie  se  arrancassem  e  queimas- 
sem as  vinhas  e  arvoredos  dos  domínios  archie- 
piscopaes.  O  papa  exproba  o  procedimento  de  D. 
Affonso  como  impróprio  de  um  filho  da  egreja,  e 
pede-lhe  pelo  sangue  de  Christo,  que,  reconhecen- 
do humildemente  as  suas  culpas,  e  converlendo-se, 
cesse  inteiramente  de  perseguir  as  egrejas  e  os  ec- 
clesiaslicos,  e  dê  reparação  completa  ao  prelado  e 
á  egreja  bracharenses  de  todos  os  damnos  e  injurias, 
feitas  antes  e  depois  da  sentença  de  excommunhão, 
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única  maneira  de  poder  congraçar-se  com  a  Santa 
Sé.  Ilonorio  III  finalmente  declara,  que  determina 
aos  bispos  de  Falência,  Aslorga,  e  Tuy,  sob  pena 
de  oííicio  e  beneficio,  que  publiquem  e  renovem 
nos  domingos  e  dias  festivos  em  todo  o  reino  e  na 
provincia  bracharense  as  sentenças  de  excommu- 
nhâo  proferidas,  e  por  esta  sua  bulia  as  confirma, 
e  estende  ao  resto  do  reino,  ameaçando  Affonso  II 
de  desligar  aos  súbditos  da  obediência  devida,  e 
de  lhe  retirar  a  elle  o  poder  para  o  conferir  a  reis 
e  príncipes  estrangeiros,  se  dentro  do  termo,  que 
lhe  hao  de  marcar  os  bispos  commissarios,  não  se 
reconciliar  com  a  egreja. 

S.  João  de  Latrão  11  das  kalendas  de  Janeiro, 
anno  5.^  do  pontificado  de  Honório  III  (96). 

Bulia  de  Honório  III.  Cum  enim  scias.  Aos  bis-  An.  1220 
pos  de  Astorga,  Tuy,  e  Falência.  ^^^-^  ^^ 

Depois  de  expor,  como  na  bulia  antecedente,  as 
perseguições  do  rei  de  Fortugal  contra  a  egreja ; 
as  representações  feitas  ao  soberano  pelo  arcebispo 
de  Braga ;  a  contumácia  do  príncipe  portuguez  ; 
as  grandes  violências  praticadas  contra  o  arcebis- 
po ;  e  as  admoestações  da  Santa  Sé  para  compel- 
lir  o  rei  a  arrepender-se  e  emendar-se ;  o  summo 
pontifico  ordena  aos  bispos  de  Astorga,  Tuy,  e  Fa- 


(96)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maço  27,  e 
n.°  2  da  Collecção  de  BuUas,  e  Maço  35,  n.°  31.  Symmicta, 
Vol.  XLIV,  pag.  249.  Monarchia  Lusitana,  Appendice  da 
Pari.  IV,  pag.  268  v.,  Escriptura  12. 


—  78  — 

lencia,  sob  pena  de  oíTicio  e  beneficio,  que  publi- 
quem e  renovem  nos  domingos  e  dias  festivos  em 
lodo  o  reino  e  na  provincia  bracharense  as  senten- 
ças de  excommunhào,  fulminadas  pelo  arcebispo 
contra  o  rei,  as  quaes  por  esta  bulia  ha  por  confir- 
madas, e  ampliadas  ao  resto  do  paiz. 

S.  Joào  de  Latrão  11  das  kalendas  de  Janeiro 
(no  anno  5."*  do  pontificado  de  Honório  III,  se- 
gundo se  vê  do  livro  l."*  das  Bulias,  f.  10,  e  na 
Monarchia  Lusitana,  que  d'elle  a  extrahiu)  (97). 

An.  i220     Bulia  de  Honório  III.  Adnoslram  noverilis,  Di- 
Dez.°  23  Yigi^Si  aos  bispos  de  Astorga,  Tuy,  e  Orense. 

Manda  que  admoestem  o  rei  de  Portugal  por 
causa  das  violências  praticadas  contra  os  ecclesias- 
ticos,  fulminando-o  em  ultimo  caso  com  as  censu- 
ras da  egreja. 

S.  João  de  Latrão  10  das  kalendas  de  Janeiro 
do  anno  5.**  do  pontificado  de  Honório  III  (98). 

An.  1220     Bulia  de  Honório  III.  Sperabamus  hactenus.  Ao 
Dez.°23  jjjgpQ  ^Q  Coimbra. 

Começa  o  summo  pontifice  dizendo,  que  espera- 
va que  o  prelado,  ao  qual  se  dirige,  fosse  uma  fir- 
me columna  da  casa  de  Deus  ;  mas  laslima-se  por- 
que o  seu  procedimento,  longe  de  confirmar  esta 
idéa  acerca  d'elle,  tinha  provado  o  contrario.  Que  o 


(97)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maço  27,  n.° 
4  da  CoUecção  de  BuHas. 

(98)  Archivo  da  Mitra  de  Braga,  Maço  4,  n.'  11. 


arcebispo  de  Braga  havia  declarado  inlerdicto  o  rei 
de  Portugal  e  todo  o  reino  por  causa  de  suas  perse- 
guições contra  a  egreja,  e  temendo  as  iras  do  prin- 
cipc  pedira  receioso  o  auxilio  ao  bispo  do  Porto, 
auxilio  que  o  prelado  lhe  assegurara,  e  depois  re- 
cusou, adherindo,  nao  sem  nota  de  traição,  á  par- 
cialidade do  monarcha.  Manda,  pois,  o  papa  ao  bis- 
po de  Coimbra  que  se  humilhe  ante  o  arcebispo  de 
Braga,  e  o  ajude  em  tudo  o  que  poder,  para  am- 
bos assim  unidos  serem  mais  fortes,  e  o  summo 
ponlifice  nào  se  ver  obrigado  a  coegil-o  a  compare- 
cer em  juizo,  concluindo,  que,  no  caso  de  saber 
que  elle  não  obedece,  confirmaria  a  sentença  de 
excommunhao,  lançada  pelo  arcebispo  de  Braga. 
S.  Joào  de  Latrão  10  das  kalendas  de  Janeiro 
do  anno  S."*  do  pontificado  de  Honório  III  (99). 

Bulia  de  Honório  III.  Cum  minquam  mores.  Aos  An.  1221 
bispos  de  Palencia,  Astorga  e  Tuy.  Jaii.°4 

Queixa-se  o  ponlifice  amargamente  de  Pedro  An- 
nes,  e  Gonçalo  Mendes,  chancelíer,  e  conselheiros 
de  D.  AíTonso  II  de  Portugal,  os  quat3s  o  inclinavam  . 
com  suggestões  a  praticar  vários  actos  criminosos 
contra  a  religião,  commettendo,  entre  outras  im- 
piedades,  a  de  perseguir  as  egrejas  e  logares  pios, 
quando  pelo  contrario  devia  defcndel-as  e  favore- 
cel-as,  e  a  de  níio  duvidar  constranger  o  arcebispo 
de  Braga  a  exilaj'-se.  Pondera  depois  o  perigo  de 


(99)  Symmicla,  Vol.  XLV,  f.  25. 
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eçcular  um  rei  calholico  estes  perversos  conselhei- 
ros, e  a  irregularidade  do  seu  procedimento,  o  qual 
pode  ser  qualificado  como  de  inimigo  da  egreja, 
em  presença  das  sentenças  de  inlerdicto  e  da  ex- 
communhão  fulminadas. 

Acrescenta,  que  na  esperança  ainda,  de  que  o 
principe  apartará  do  seu  lado  estes  homens  pesti- 
lenciaes,  e  se  desviará  dos  caminhos  por  onde  el- 
les  o  guiavam,  não  consentindo  outros  novos  que 
o  pervertam,  mas  escolhendo  ministros  virtuosos, 
lhe  pareceu  útil  e  proveitoso  admoestar  o  rei,  e  ex- 
hortal-o  a  que  se  decida  por  esta  boa  resolução,  a 
qual  toda  reverterá  em  beneficio  seu,  e  da  salva- 
ção da  sua  alma. 

Manda,  por  tanto,  aos  bispos  de  Falência,  As- 
torga,  e  Tuy  que,  apresentando-se  pessoalmente  pe- 
rante o  monarcha  portuguez,  o  advirtam  e  convi- 
dem com  a  maior  efficacia  a  annuir  aos  conselhos 
da  Santa  Sé,  e  no  caso  de  não  poderem  assistir  lo- 
dos á  execução  da  bulia,  pelo  menos  dous  d'elles 
lhe  dêem  inteiro  cumprimento. 

S.  João  de  Latrão  2  das  nonas  de  Janeiro,  anno 
-     5.**  do  pontificado  de  Honório  III  (100).      . 

An.  1221      Bulia  de  Honório  III.  Contingit  interdum.  Ao 
Jan.°  23  abbade  de  Cister  e  aos  que  na  obediência  da  or- 
dem servem  a  Deus. 


(100)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Liv.  3.°  das 
Doações  de  D.  Affonso  III.  Monarchia  Lusitana,  T.  IV,  Liv. 
13.«'  Cap.  XXin.  Symmicta,  Vol.  XLIV,  pag.  261. 
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Prohibe  que  lhes  arranquem  decimas  das  terras 
cultivadas  por  suas  mãos,  ou  á  sua  custa  depois 
do  concilio  geral. 

S.  João  de  Latrão  10  das  kalendas  de  Fevereiro 
do  anno  5."*  do  pontificado  de  Honório  III  (101). 

Bulia  de  Honório  III.  Consliluti  juxla.  Ao  ab- An.  1221 
bade  da  ordem  de  Cister  e  aos  que  na  observância  '''''"•''  ^'^ 
da  regra  de  S.  Bernardo  servem  a  Deus. 

Prohibe  aos  parochos  o  exigirem  dos  freguezes, 
que  entram  na  ordem,  o  dinheiro,  chamado  mor- 
talha, que  levam  aos  que  morrem  corporalmente. 

S.  João  de  Latrão  10  das  kalendas  de  Fevereiro 
do  anno  5.**  do  pontificado  de  Honório  III  (102). 

Bulia  de  Honório  111.  Cumpreter.  Dirigida  aos  An.  1221 
conventos  e  abbades  da  ordem  de  Cister.  '^^"•°  ^^ 

Concede-lhes,  que  os  legados  da  Santa  Sé  não 
possam  exigir,  ou  extorquir  dos  mosteiros  da  or- 
dem procurações  pecuniárias. 

S.  João  de  Latrão  5  das  kalendas  de  Fevereiro 
do  anno  5.**  do  pontificado  de  Honório  lII  (103). 

Bulia  de  Honório  III.  Benefaciens  dominus.  Aos  An.  1221 
arcebispos,  bispos,  e  mais  prelados.  ''^"•°  ^^ 


(101)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Cartório  de 
Aviz. 

(102)  Ibid. 

(103)  Ibid. 

i\.  6 
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Manda  que  observem,  e  façam  observar,  os  pri- 
vilégios, e  indulgências  concedidas  pelos  summos 
ponlifices  á  ordem  de  Calatrava. 

S.  João  de  Lalrão  3  das  kalendas  de  Fevereiro 
do  anno  5.**  do  pontificado  de  Honório  III  (104). 

An.  1221      Bulia  de  Honório  III.  Cum  preter.  Ao  mestre 
Jan.°30g  conventos  da  ordem  de  Calatrava. 

Concede-lhes  que  os  legados  da  Santa  Sé  não 
possam  exigir,  ou  extorquir  dinheiro  dos  conven- 
tos da  ordem. 

S.  João  de  Latrão  3  das  kalendas  de  Fevereiro 
do  anno  5.**  do  pontiOcado  de  Honório  III  (105). 

Àn.  1222     Bulia  de  Honório  III.  Et  si  venerabilifratri,  Di- 

Junho  16  j.jgi(j^  a  elrei  D.  Aífonso  II. 

Lamenta  o  summo  ponlifice  a  cegueira  de  elrei, 
o  qual,  apesar  da  excommunhão,  em  que  incorre- 
ra, não  procurava  conciliar-se  com  a  egreja,  an- 
tes insistia  em  perseguil-a  nas  pessoas  de  seus  mi- 
nistros, como  estava  acontecendo  com  o  arcebispo 
de  Braga,  desterrado  do  reino  e  diocese,  e  victima 
de  gravissimos  prejuizos. 

Lembra,  que  tendo  commettido  aos  bispos  de  Fa- 
lência, Astorga,  e  Tuy  a  missão  de  coegir  o  prín- 
cipe a  reparar  ao  prelado  bracharense  todos  os  dam- 


(104)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Cartório  de 
Aviz. 

(105)  Ibid. 


^ 
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nos  e  injurias,  o  monarcha,  de  dia  para  dia  mais 
obstinado,  e  nâo  escutando  senão  os  niáos  conselhos 
dos  seductores,  havia  desprezado  as  admoestações 
dos  delegados  apostólicos,  preferindo  as  penas  e  as 
trevas  do  interdicto,  fulminado  contra  elle  e  os  seus 
parciacs,  e  contra  o  reino  pelo  arcebispo,  interdi- 
cto confirmado  pela  Santa  Sé,  a  volver  de  novo 
a  entrar  absolvido  no  grémio  da  egreja.  Que  o  papa 
era  virtude  d'estes  factos  ordenara  aos  commissarios, 
que  publicando  solemnemente  as  sentenças  de  ex- 
communhão,  e  apregoando-as  pelos  togares  visinhos, 
as  estendessem  sem  dislincçâio  ao  resto  do  paiz,  c 
obrigassem  o  rei  a  appellar  para  Roma.  Nâo  tendo, 
porém,  o  soberano  apesar  de  todos  os  meios  em- 
pregados mostrado  o  menor  signal  de  arrependi- 
mento, Honório  lII  adverte-o,  e  admoesta-o,  fazen- 
do-lhe  ver  os  perigos  a  que  expõe  a  sua  alma,  des- 
amparada de  Deus,  e  a  necessidade  de  se  conver- 
ter ao  seu  amor,  dando  plena  satisfação  ao  prelado 
de  Braga,  ás  cathedraes,  e  ás  egrejas,  mosteiros, 
hospilaes,  perceptorias  dos  cavalleiros  do  Templo, 
e  mais  logares  religiosos,  e  abrindo  as  portas  do 
reino  e  as  da  sua  diocese  ao  arcebispo  exilado,  para 
assim  merecer  o  perdão  e  esquecimento  de  seus 
actos. 

Declara  por  ultimo  o  summo  pontífice,  que  era 
quanto  elrei  não  obedecer  aos  preceitos  apostóli- 
cos, mandará  publicar  com  mais  frequência  as  sen- 
tenças, e  que  se  presistir,  e  aggravar  a -sua  contu- 
mácia, procederá  com  mais  severidade  contra  elle, 
espiritual  o  temporalmente,  segundo  já  linha  amea- 
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•Composição  enlre  D.  Sancho  II,  e  D.  Estevão,  An.  1223 
arcebispo  de  Braga,  acerca  das  antigas  contendas 
suscitadas  entre  seu  pai  (D.  Affonso)  e  o  prelado 
portuguez. 

Concordam  as  duas  partes  (rei  e  arcebispo)  em 
que  :  l.*^0  soberano  poderá  receber  d'ahi  em  diante 
as  procurações,  vulgarmente  chamadas  collectas, 
das  cathedraes,  mosteiros,  e  egrejas  como  as  ti- 
nham recebido  os  príncipes  seus  antepassados.  2.** 
Quando  o  rei  passar  pelas  camarás  das  cathedraes, 
dos  mosteiros  e  das  egrejas  referidas  serão  remo- 
vidos os  gravames  e  vexações  dos  oíBciaes.  3.^  As 
collectas  nunca  serão  levadas  fora  das  camarás,  con- 
tinuando elrei  a  percebel-as  do  mesmo  modo,  por 
que  o  tinham  feito  os  seus  antecessores. 

D.  Sancho  II  determina  que  d'aquelle  dia  em 
diante  as  egrejas  do  seu  reino  não  seriam  johanei- 
ras,  e  que  nenhum  vassallo  seu  se  atreva  a  ven- 
del-as,  ou  arrendal-as  por  qualquer  preço. 

Ajustaram  e  estabeleceram  igualmente  o  rei  e  o 
arcebispo,  que  nas  cidades  dos  bispos  e  nos  coutos 
e  herdades  das  egrejas  e  mosteiros,  aonde  houver 
juizes  para  as  causas,  a  justiça  seja  administrada 
perante  o  prelado  e  mais  juizes  do  logar,  e  se  as- 
sim o  não  fizessem  obrigal-os-hia  o  príncipe.  Que 
pelas  suas  directuras  declaradas  não  haja  appella- 
ção  para  o  rei,  nem  sobre  voz  e  coima,  se  o  juiz 
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julgar  ;  e  se  nao  julgar  appellem,  querendo,  e  por 
isto  nunca  se  lhes  attribua  poder,  ou  direito  algum, 
que  não  têem,  nem  se  lhes  tire  o  que  têem. 

O  rei  defenderá  os  clérigos  e  egrejas  e  as  pes- 
soas ecclesiaslicas,  se  para  isso  fôr  requerido  pelo 
arcebispo,  pelos  bispos,  ou  por  qualquer  outro  pre- 
lado. 

Elrei  promelte  entregar  aos  bispos  as  suas  ca- 
marás, e  se  acerca  de  algumas  houyer  duvida  or- 
denará o  que  fôr  justo.  isDoq  oí!fíi9a<^  ^  .ip 

Do  mesmo  modo  prometle  não  occupar  os  bens 
das  egrejas  por  morte  dos  prelados. 

Não  onerar  as  egrejas  e  mosteiros,  coegindo-as 
a  sustentar  os  seus  homens,  cães»  aves,  e  caval- 
gaduras. 

Não  usurpar  attribuições  alheias,  nem  tomar  co- 
nhecimento das  sentenças  proferidas  contra  os  clé- 
rigos incorrigiveis,  e  os  religiosos,  súbditos  dos  bis- 
pos, senão  na  parte  respectiva  ao  foro  secular. 

Emendar  as  inquirições  feitas  por  seu  pae  nos 
reguengos,  no  que  pertencer  ás  egrejas,  mosteiros, 
e  varões  ecclesiasticos.  t  mm- 

Promette  finalmente,  que  nenhum  vassallo,  ou 
pessoa  de  sua  casa  fará  violência,  ou  empregará 
a  força  contra  egrejas  realengas,  contra  quaesquer 
outras  egrejas,  ou  contra  os  clérigos,  homens,  e 
cousas  que  lhes  disserem  respeito.  ^mni 

Coimbra.  Era  de  1261  (109). 


(109)  Gabriel  Pereira  de  Castro,  De  Manu  Regia,  p.  270. 
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Tinha  sido  antigamente  suscitada  grande  quês-  An.  1223 
tão  entre  elrei  D.  Affonso  II,  e  D.  Estevão  arce-'*""*'^ 
bispo  de  Braga,  acerca  dos  gados  e  dinheiro,  que 
o  rei  confiscara  aos  mosteiros  e  egrejas,  e  sobre 
algumas  casas,  vinhas,  e  diversos  prejuizos  causa- 
dos ao  prelado,  á  egreja  bracharense,  e  ao  seu  Ihe- 
soureiro.  Por  este  motivo  o  arcebispo  oíTendido  não 
só  de  authoridade  própria,  mas  em  nome  da  Santa 
Sé,  fulminara  sentenças  de  interdicto  contra  o  rei- 
no de  Portugal,  e  outras  excommunhões  contra  o 
soberano  e  seus  sequazes ;  mas  fallecendo  entre- 
tanto D.  Aífonso,  seu  filho  D.  Sancho  julgou  op- 
portuno  ajustar  com  o  arcebispo  de  Braga  a  se- 
guinte amigável  composição : 

O  rei  prometteu  em  primeiro  logar,  e  os  seus 
barões  juraram  satisfazer  a  indemnisação  devida 
pelos  gados  e  dinheiro,  roubados  ao  arcebispo,  con- 
forme a  avaliação  de  frei  Sueiro,  prior  dos  frades 
dominicos  de  Hespanha,  D.  Garcia  Mendes,  arce- 
bispo, e  D.  Fernão  Pires,  chantre  de  Lisboa,  jui- 
zes árbitros  designados  para  decidirem  este  ponto. 

Elrei  prometteu  mais  dar  ao  arcebispo  de  Braga 
por  lodos  os  damnos,  que  seu  pae  lhe  causara  a 
elle  e  á  egreja  bracharense  seis  mil  áureos  bons,  de 
moeda  portugueza  commum,  e  alem  d'isso  reedifi- 
car as  casas,  que  nos  mesmos  sitios  haviam  sido 
arrazadas. 

Prometteu  igualmente  mandar  depositar  trinta 
mil  áureos  velhos  em  Agua  Levada  nas  mãos  dos  ' 
Ires  árbitros,  afim  de  compensar  com  clles  a  per- 
da dos  gados,  e  dinheiro  roubado  aos  mosteiros, 
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egrejas,  e  á  casa  do  arcebispo,  e  os  prejuízos  pa- 
decidos pelo  thesoureiro,  não  retirando  o  dinheiro 
d'ali,  nem  consentindo  que  se  retire. 

E  D.  Durando  Martins  por  ordem  de  elrei  protes- 
tou e  jurou  ao  arcebispo  guardar  aquella  quantia, 
e  as  pessoas  dos  Ires  árbitros,  e  de  os  defender  até 
que  disponham  d'ella,  devendo  os  árbitros  deposi« 
tar  em  Santo  Tyrso,  ou  em  outro  qualquer  logar 
do  reino,  escolhido  por  elles,  cinco  mil  áureos,  e  o 
rei  prover  a  que  o  dinheiro  ahi  seja  recebido,  nâo 
o  applicando  senão  do  modo  que  os  árbitros  dispo- 
zerem.  Estes  últimos,  no  caso  do  soberano  não  que- 
rer encarregar-se  do  deposito  d'esta  som  ma,  en- 
tregal-a-hão  ao  arcebispo  afim  de  elle  a  empregar 
na  forma,  que  for  ordenada  por  elles. 

Prometteu  fazer  com  que  os  seus  barões,  justi- 
ças, e  súbditos,  que  tinham  defraudado  o  arcebis- 
po e  a  egreja  bracharense,  reparassem  os  damnos, 
de  que  fossem  aulhores,  castigando  Pedro  Garcia, 
e  Rodrigo  Nunes  como  fôr  da  vontade  do  arcebis- 
po, e  sem  seu  damno. 

Elrei  perdoou  ao  arcebispo,  ao  bispo  do  Porto, 
ao  thesoureiro  de  Braga,  e  a  todos  os  parciaes  do 
prelado,  que  foram  contra  elle  e  seu  pae,  ou  os  of- 
fenderam  por  causa  d'esta  discórdia. 

Além  disto  depositou  no  mosteiro  de  Santa  Cruz 
mais  mil  áureos  velhos,  com  os  quaes  o  prior  po- 
desse  supprir  o  que  faltasse  no  dinheiro  guardado 
em  Agua  Levada  para  a  indemnisação.  O  prior 
assim  jurou  fazel-o. 

Os  barões,  que  juraram  por  parle  do  soberano. 
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foram  D.  Pedro  Anncs,  seu  mordomo,. D.  Marlim 
Annes,  alferes,  D.  Mo  Mendes,  D.  João  Fernan- 
des, D.  Rodrigo  Mendes,  D.  Garcia  Mendes,  D. 
Gil  Vasques,  D.  Poncio,  D.  Henrique,  D.  Abril 
Pires,  D.  Fernando  Annes,  e  D.  Gonçalo  Mendes, 
cancellario  de  elrei. 

Por  sua  parle  jurou  o  arcebispo,  que,  depositado 
o  dinheiro  em  Agua  Levada,  o  que  deverá  constar 
por  cartas  dos  árbitros,  e  satisfeito  elie  dosséis  mil 
áureos  da  moeda  commum,  logo  absolveria  o  rei- 
no da  cxcommunhâo,  e  transferiria  para  sepultu- 
ra ecclesiastica  o  corpo  d'elrei  D.  AíTonso  II,  le- 
vantando os  interdictos  lançados  contra  quaesquer 
togares  e  pessoas  por  elle,  pelo  papa,  ou  pelos  seus 
executores  fulminados,  perdoando  as  offensas  feitas 
pelo  rei  e  pelos  seus  parciaes.  Quanto  aos  padres, 
que  houvessem  \iolado  o  interdicto  episcopal,  dan- 
do á  terra  em  logar  sagrado  os  excommungados, 
manda  que  de  novo  levantem  os  cadáveres,  afim 
de  serem  sepultados  segunda  vez  do  modo  devido. 

Foram  presentes  por  parle  do  arcebispo,  D.  Pedro 
abbade  de  Alcobaça,  D.  Pedro  mestre  do  Templo  em 
Portugal,  D.  Rodrigo  prior  do  Hospital,  D.  Sueiro 
prior  dos  pregadores,  D.  Ambricio  abbade  de  S. 
João  de  Tarouca,  mestre  Pedro  chantre  da  se  do 
Porto,  mestre  Joào  deão  de  Coimbra,  Gonçalo  ar- 
cebispo de  Braga,  mestre  Vicente  deão  de  Lisboa, 
e  João  thesoureiro  da  Guarda. 

Coimbra  Junho  da  era  1261  (110). 


(tlO)  Monarchia  Lusitana,  T.  IV,  f.  272  v 
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An.  122*      Bulia  de  Honório  III.   Venerabilis  frater,  Diri- 
Jaíi-°is  gida  ás  infantas  D.  Thereza  e  D.  Sancha. 

Roga-lhes  que  expulsem  da  villa  de  Alemquer 
os  assassinos  do  sobrinho  e  mordomo  do  bispo  de 
Lisboa,  negando-lhcs  o  asylo,  de  que  o  prelado  se 
queixava;  e  que  prestem  ao  bispo  todo  o  favor  e 
auxilio,  de  que  elle  precisar. 

S.  João  de  Lalrào,  18  das  kalendas  de  Fevereiro 
doanno  8.**  do  pontificado  de  Honório  III  (111). 

An.  1224     Bulia  de  Honório  III.  Justis  petentium  deside- 
Maio  13  ^^Y^   Dirigida  ao  arcebispo  de  Braga. 

Confirma-Ihe  a  concessão  da  decima  das  rendas 
reaes  da  diocese  bracharense,  feita  pelo  rei  de  Por- 
tugal á  sua  egreja. 

S.  João  de  Latrão  3  dos  idos  de  Maio  do  anno 
8.**  do  pontificado  de  Honório  III  (112). 

An.  1227     Bulia  de  Honório  IIÍ.  Cum  a  nobis  petitur.  Ao 

J3»-°^    bispo  do  Porto. 

Prohibe-lhe  relaxar  as  sentenças  de  interdicto, 
ou  de  excommunhão,  que  tivesse  proferido  contra 
o  rei  de  Portugal,  ou  contra  seus  súbditos  por  causa 
das  injurias  feitas  ao  prelado,  ou  á  sé  do  Porto,  sem 
que  primeiro  o  príncipe  repare  as  offensas,  espe- 
cialmente estando  pendente  a  appellaçâo  perante  a 
Santa  Sé. 


(111)  Vaticano.  Regesto  de  Honório  III,  annoS.**,  Episl. 
191.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 

(112)  Ibid.  Epist.  437. 
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S.  João  de  Lalrao  2  das  nonas  de  Janeiro  do 
anno  11.''  do  ponlificado  de  Honório  111  (113). 

Bulia  de  Honório  III.  Carissimus  in  Chr isto.  An.  í227 
Ao  bispo,  deão,  e  chantre  de  Samora.  ^'*"*°  *^ 

Queixa-se  o  ponlifice  de  que  o  rei  de  Portugal, 
em  logar  de  defender  e  amparar  a  egreja,  de  que 
é  filho,  se  levantasse  contra  ella,  perseguindo  as 
pessoas  ecclesiaslicas,  como  já  acontecera  com  di- 
versas, e  como  ainda  recentemente  succedèra  ao 
bispo  e  cabido  porlucnse,  cujas  representações  á 
Sé  Apostólica  eram  as  seguintes : 

Que  pertencendo  á  egreja  do  Porto  a  cidade  d'este 
nome  com  todo  o  seu  districto,  o  rei  de  Portugal 
usurpava  a  sua  jurisdicçào,  prendendo-lhe,  e  deten- 
do-lhe  os  cidadãos,  e  nao  os  restituindo  á  sua  li- 
berdade sem  elles,  com  grave  prejuízo  do  bispo 
e  do  cabido,  lhe  pagarem  certa  quantia.  Que  os 
obrigava  a  servir  no  exercito,  como  se  fossem  ho- 
mens seus ;  e  que  nao  sendo  licito  aos  leigos  dis- 
por das  cousas  ecclesiaslicas,  por  actos  de  vonta- 
de própria  a  respeito  das  egrejas  do  bispo  eirei 
nao  hesitava  em  usurpar  uma  aulhoridade,  que  não 
tinha. 

Que  sendo  o  costume  no  tempo  de  seus  predeces- 
sores occuparem  os  arciprestes  as  egrejas  vagas,  e 
depois  (k  feito  o  inventario  entregal-as  a  varões  ec- 


(113)  Vaticano.  Regesto  de  Honório  III,  T.  V,  Epist.  45i. 
Cópia  aulhentica  mandada  de  Roma. 
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clesiasticos  ale  serem  providas  de  reitores,  o  rei 
nâo  o  consentia  agora,  e  assim  que  vagavam,  sem 
ouvir  o  prelado,  ou  os  seus  vigários,  as  occupava 
por  meio  de  pessoas  suas,  e  as  fazia  guardar  por 
seculares,  e  sobre  algumas  d'ellas,  contra  toda  a 
justiça,  invocava  o  direito  de  padroado,  e  apre- 
sentava ao  bispo  para  serem  providas  pessoas  inú- 
teis, umas  vezes  estranhas,  outras  da  sua  familia, 
as  quaes  não  só  não  queriam  residir  nas  egrejas, 
mas  também  não  cuidavam  de  ordenar  presbíte- 
ros; e  que  se  o  prelado  recusava  insliluil-as  in- 
corria na  indignação  do  príncipe,  e  as  egrejas  eram 
retidas  em  mãos  profanas,  e  destruídas,  sendo  o 
bispo  muitas  vezes  compellidó  a  admittir  pessoas 
menos  dignas.  Que,  desejando,  ao  que  parecia,  aca- 
bar completamente  com  a  liberdade  ecclesiastica, 
o  monarcha  obrigava  os  clérigos  a  servir  no  exer- 
cito, como  se  fossem  leigos,  a  responder  perante  o 
foro  secular,  vexando  as  egrejas  e  varões  eccle- 
siasticos  com  exacções,  em  opposição  ás  leis  canó- 
nicas, despojando  o  bispo  e  o  capitulo,  não  só  de 
alguns  direitos  e  honras,  mas  particularmente  das 
decimas  por  algum  tempo  pagas  como  era  direito 
por  seu  pae,  sem  que  para  o  coegir  a  observar  o 
seu  dever  fossem  sufficientes  as  leltras  e  admoes- 
tações apostólicas. 

Accrescenla  o  pontifice,  que,  movido  por  estas 
considerações,  advertira  o  rei,  e  lhe  pedira  que  de- 
sistisse de  similhante  perseguição  contra  a  egreja 
e  as  pessoas  ecclesiasticas,  imprópria  da  pureza 
calholica,  e  mandasse  restituir  ao  bispo  e  cabido 
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as  decimas  confiscadas,  moslrando-sc  favorável  e 
benigno  para  com  a  religião. 

Por  ullimo  manda  aos  prelados,  aos  quaes  diri- 
ge a  bulia,  que,  se  o  monarcha  desprezar  as  ad- 
moestações pontificias,  nao  restituindo  ao  bispo  e 
ao  cabido  tudo  o  que  por  justiça  lhes  pertencia, 
ouvissem  o  que  ambas  as  partes  tivessem  que  alle- 
gar  acerca  da  questão,  e  obrigassem  á  execução  da 
sua  sentença  os  recalcitrantes  por  meio  das  censu- 
ras ecciesiasticas. 

S.  João  de  Latrão  15  das  kalendas  de  Fevereiro 
do  anno  11.^  do  pontificado  de  Honório  III  (114). 

Bulia  de  Honório  III.  Cum  causam.  Ao  bispo 
e  deão  de  Samora. 

Referindo-se  á  contenda,  que  existia  entre  o  rei  An.  1227 
de  Portugal  e  o  prelado  do  Porto  acerca  da  júris- ^^"'^  ^^ 
dicção  da  cidade  manda  aos  dois  commissarios,  aos 
quaes  envia  a  bulia:  1.**  que  todos  os  rendimen- 
tos do  bispo  lhe  sejam  entregues  no  caso  de  clie 
se  achar  fora  de  Portugal  por  causa  do  confliclo 
actual ;  2.°  que  prohibam  ás  justiças  do  rei  exer- 
cerem qualquer  jurisdicção  na  cidade  do  Porto  doa- 
da pela  condessa  D.  Thereza  á  egreja  ;  3.''  que  man- 
dem mostrar  ao  rei  as  letlras  da  Santa  Sé  sobre  este 
negocio. 


(114)  Vaticano.  Regcsto  de  Honório  III,  anno  ll.%Epist. 
492.  Cópia  aulhcnlica  mandada  de  Roma. 

IX.  7 
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S.  João  de  Latrao  IS  das  kalendas  de  Fevereiro 
do  anno  11.**  do  ponlificado  de  Honório  III  (115). 

An.  1227    .Bulia  de  Honório  III.  Juslis  peíentium  deside- 
Março5  ^^^^   ^^  j^jgp^  ^  cabido  do  Porto. 

Confirma-lhes  a  doação  da  cidade  com  o  seu 
termo  e  pertenças,  feita  pela  rainha  D.  Thereza, 
e  toma  debaixo  da  protecção  da  Sé  Apostólica  as 
pessoas  do  bispo  e  cabido,  e  todos  os  seus  bens 
justamente  adquiridos,  ou  que  de  futuro  \iessem 
a  adquirir-se. 

S.  João  de  Latrão  3  das  nonas  de  Março  do 
anno  11."*  do  pontificado  de  Honório  III  (11^). 

An.  1227     Bulia  do  papa  Gregório  IX.  Jiislis  peíentium  de- 
^^^^^^    sideriis.  Dirigida  ao  bispo  e  cabido  do  Porto. 

Recebe  sob  a  protecção  da  Santa  Sé  as  suas  pes- 
soas e  bens,  justamente  adquiridos,  ou  de  futuro 
adquirissem,  e  principalmente  a  cidade  do  Porto 
com  o  seu  termo  e  pertenças,  declarando-a  proprie- 
dade da  egreja  portuense  em  virtude  da  doação  da 
rainha  D.  Thereza,  doação  que  também  confirma. 
S.  João  de  Latrão,  nonas  de  Abril  do  anno  1."* 
do  pontificado  de  Gregório  IX  (117). 


(115)  Vaticano.  Regestode  Honório  III,  anno  11.°,  Epist. 
491.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 

(116)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  a.*»  de 
D.  Affonso  IV,  f.  27. 

(117)  Ibid.  f.  24  V. 
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Bulia  de  Gregório  IX.  Scire  debes.  Dirigida  a  An.  1227 
D.  Sancho  II.  ^^•'^'^  ^ 

Lastima  o  ponlifice,  que  o  rei  de  Portugal  per- 
siga as  pessoas  ecclesiaslicas,  segundo  haviam  re- 
presentado ao  seu  antecessor,  Honório  III,  o  bis- 
po e  cabido  portuense,  queixando-se  de  que  o  prin- 
cipe  se  queria  apoderar  da  jurisdicçao,  que  lhes  per- 
tencia, e  que  privava  da  liberdade  os  cidadãos,  obri- 
gando-os  a  servir  no  exercito.  Notava  com  estra- 
nheza, que  eile  compellisse  os  ecclesiasticos  ao  exer- 
cicio  das  armas,  e  os  forçasse  a  responder  perante 
os  tribunaes  seculares;  que  occupasse  as  egrejas 
vagas  por  meio  de  homens  seus,  e  apresentasse 
para  ellas  aos  bispos  pessoas  não  idóneas ;  que  se- 
questrasse ^s  decimas,  e  motivasse  diversas  outras 
queixas,  referidas  na  bulia  Carissimus  in  Chrislo, 

Ajuntava  depois,  que  segundo  a  forma  das  let- 
tras  apostólicas  do  papa  Honório  líl  advertira  elrei 
sobre  este  assumpto,  e  em  virtude  dos  clamores 
dos  queixosos  o  exhortára,  e  lhe  pedira  que  ce- 
desse das  oppressôes  contra  a  egreja  e  as  pessoas 
ecclesiaslicas ;  que  reslituisse  ao  prelado  portuen- 
se as  decimas  confiscadas,  que  lhe  eram  devidas, 
c  se  convertesse  de  perseguidor  cm  protector  do 
clero. 

Por  ultimo  declara,  que  escrevera  ao  deão  e  chan- 
tre de  Samora,  ordenando-lhes,  que  fizessem  repa- 
rar ao  bispo  e  ao  cabido  tudo  o  que  fosse  de  jus- 
tiça, e  ouvindo  ambas  as  partes  as  obrigassem  á 
obediência  do  que  ordenassem  por  meio  de  censu- 
ras ccciesiasticas. 

7* 
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^í-í  S.  jQão  de  Latrao  3  das  nonas  de  Maio  do  anno 

1."*  do  pontificado  de  Gregório  IX  (118). 

An.  1227  Bulia  de  Gregório  IX.  Carissimus  in  Chrisío. 
Maio  5    ^^  bispo,  deão,  e  chantre  de  Samora. 

Depois  de  expor  as  perseguições  de  D.  Sancho 
II  contra  o  clero,  e  contra  a  jurisdicçao  do  bispo 
do  Porto  na  cidade  d'esle  nome,  manda  o  sum- 
mo  pontifice  aos  prelados,  aos  quaes  se  dirige,  que, 
se  o  principe  desprezar  ainda  as  admoestações,  que 
a  Santa  Sé  lhe  linha  repelido,  restituam  ao  bispo  e 
'  ao  cabido  quanto  fôr  seu  de  justiça,  oiçam  o  que  as 

duas  partes  litigantes  allegarem  a  respeito  da  sua 
causa,  e  obriguem  os  contendores  á  observância  das 
ordens  da  Santa  Sé  por  meio  de  censuras  eccle- 
siaslicas. 

Esta  bulia  é  em  tudo  similhante  á  de  18  de  Ja- 
neiro de  1227. 

S.  João  de  Latrao  3  das  nonas  de  Maio  do  anno 
1.**  do  pontificado  de  Gregório  IX  (119). 

An.  1227  Bulia  do  papa  Gregório  IX.  Cum  causam.  Ao 
^^'^^     bispo  e  deão  de  Samora. 

Tratando  do  conflicto  suscitado  entre  o  rei  de 
Portugal,  D.  Sancho  II,  e  o  bispo  do  Porto,  acerca 


(118)  Vaticano.  Regesto  de  Gregório  IX,  anno  1.°  Epist. 
70.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 

(119)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Lir.  1.°  de 
D.  Aífonso  IV,  f.  52. 
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da  jurisdicçao  da  cidade,  c  referitido-se  a  outra 
bulia  idêntica  de  Honório  111,  manda  aos  commis- 
sarios,  que  os  rendimentos  do  bispo  portuense  lhe 
sejam  entregues  no  caso  de  estar  fora  do  reino,  e 
que  prohibam  ás  justiças  reaes  a  jurisdicçao  na  ci- 
dade do  Porto,  por  ter  sido  doada  pela  condessa 
D.  Thereza  á  egreja,  mandando  communicar  ao 
príncipe  as  lettras  da  Santa  Sé  sobre  este  negocio. 
S.  João  de  Latrao  3  das  nonas  de  iMaio.do  anno 
1.^  do  pontificado  de  Gregório  IX  (120). 

Bulia  de  Gregório  IX.  Cum  a  nobis  petitur.  Ao  An.  1227 
mestre  e  cavalleiros  da  ordem  do  Templo.  ^^*^  ^* 

Confirma-lhes  todas  as  liberdades,  immunidades, 
e  exempções  concedidas  á  ordem  pelos  pontificos, 
seus  antecessores,  ou  pelos  reis  e  principes,  e  a 
posse  de  todos  os  bens  justamente  adquiridos. 

S.  João  de  Latrao  12  das  kalendas  de  Junho  do 
anno  1."*  do  pontificado  de  Gregório  IX  (121). 

Bulia  de  Gregório  IX.  Non  ahsque  dolore.  Aos  An.  1227 
arcebispos,  bispos  e  mais  prelados  do  reino  de  por«^""^^^'^ 
tugal. 

Manda  que  elles  castiguem  com  sentença  de  ex- 
communhao  a  lodos  os  que  molestarem  os  freires 
da  ordem  de  Aviz. 


(120)  Vaticano.  Regesto  de  Gregório  IX,  anno  l.**,  Epist. 
71.  Cópia  aulhentica  mandada  de  Roma. 

(121)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.   1.*, 
n."  36  da  CoUecçâo  Especial. 
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Anagni,  2  dos  idos  de  Junho  do  anno  1^**  do 
ponliíicado  de  Gregório  IX  (122). 

An.  1227     Bulia  de  Gregório  IX.  Cum  non  minguam,  Di- 
juiho3i  j.jg|j^  ^^  j.gj  ^jg  Portugal. 

Roga-lhe,  e  recommenda-lhe,  que  não  consinta 
que  o  alcaide  de  Lisboa  e  outros  oíficiaes  violem 
as  iramunidades  do  mosteiro  de  S.  Vicente. 

Anagni  2  das  kalendas  de  Agosto  do  anno  1.** 
do  pontificado  de  Gregório  IX  (123). 

An.  1227     Bulia  de  Gregório  IX.  Cim  ea  que  vobis  pieta- 
^"•°^    íis.  Aos  abbades  e  monges  cistercienses. 

Determina  que  das  offertas  feitas  aos  mosteiros 
da  ordem  de  Cister  se  nSo  tire  porção  alguma  para 
os  prelados  das  egrejas,  em  que  viverem  os  doa- 
dores. 

S.  João  de  Latrão  5  dos  idos  de  Dezembro  do 
anno  1.**  do  pontificado  de  Gregório  IX  (124). 

An.  1229     Bulia  de  Gregório  IX.  Solet  annuere.  Dirigida 
^^'^^^  á  infanta  D.  Mafalda,  filha  de  D.  Sancho,  rei  de 
Portugal. 

Concede-lhe,  que  apesar  do  interdicto,  possa  ou- 


(122)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Cart.  de 
Aviz. 

(123)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  2.', 
n.°  38  da  Collecção  Especial. 

.  (124)  Ibid,  Caix.  15.* 
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vir  os  officios  divinos  com  as  portas  fechadas,  não 
locando  os  sinos,  e  expulsos  da  egreja,  ou  orató- 
rio os  excommungados. 

Perusa  8  das  kalendas  de  Junho  do  anno  3.** 
do  pontificado  do  Gregório  IX  (125). 

Bulia  de  Gregório  IX.  Ex  parte  nobilitatis,  Di-  An.  1229 
rigida  á  infanta  D.  Mafalda,  filha  de  D.  Sancho  I.  ^*^^^^^ 

Começa  observando,  que  havendo  o  seu  prede- 
cessor Innocencio  III  confirmado  o  teslanienlo  do 
rei  D.  Sancho  I,  temendo  apesar  d'isso  a  infanta 
ser  molestada  na  posse  dos  legados,  que  lhe  per- 
tenceram, pedira  ao  ponlifico,  que  a  exemplo  do 
seu  antecessor,  se  dignasse  confirraar-lhe  os  bens 
deixados  por  seu  pae. 

Que  atlendendo,  pois,  ás  suas  supplicas  accedia 
elle  Gregório  IX  a  tomar  lambem  sob  a  protecção 
de  S.  Pedro,  e  sua,  a  infanta  portugueza  com  lo- 
dos os  bens,  que  ao  presente  com  justiça  possuísse, 
ou  de  futuro  viesse  do  mesmo  modo  a  possuir,  c 
lhe  confirmava  todos,  e  especialmenle  as  terras  de 
Bouças,  Arouca,  e  Casal  com  suas  pertenças,  as 
quaes  lhe  tinham  sido  doadas  por  elrei  seu  pae, 
e  a  rainha  sua  mae  com  o  prévio  consentimento 
dos  outros  filhos,  e  igualmente  Tuias,  que  lhe  dei- 
xara Egéa,  sua  ama,  depois  de  a  adoptar  por  filha. 


(125)  Vaticano.  Rcgesto  de  Gregório  IX,  anno  3.°,  Episl. 
85.  Cópia  authcntica  mandada  de  Roma. 
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Perusa  8  das  kalendas  de  Junho  do  anno  3.** 
do  pontificado  de  Gregório  IX  (126). 

Maio*  26^  Bulia  de  Gregório  IX.  Ex  parte  nohilis  mulie- 
ris.  Ao  bispo  de  Lamego  e  aos  abbades  de  S.  João 
de  Tarouca  e  de  Salzeda. 

Manda  que  não  deixem  molestar  a  infanta  D. 
Mafalda,  filha  de  D.  Sancho  I,  a  qual  o  papa  li- 
nha tomado  debaixo  da  protecção  da  Santa  Sé  Apos- 
tólica com  lodos  os  bens  legitimamente  possuídos, 
ou  que  de  futuro  viesse  a  possuir,  e  principalmente 
as  terras  de  Bouças,  Casal,  e  Arouca,  doadas  á  in- 
fanta por  D.  Sancho,  seu  pae,  pela  rainha  sua  mãe, 
e  lambem  Tuias,  que  lhe  deixara  V.  Egéa,  sua  ama. 

Ordena  por  ultimo  o  summo  pontífice,  que  todos 
os  que  ousassem  molestar  a  infanta  fossem  obriga- 
dos a  conter-se,  empregando  as  censuras  ecclesias- 
licas. 

É  em  quasi  tudo  idêntica  a  bulia  á  de  25  de  Maia. 

Perusa  7  das  kalendas  de  Junho  do  anno  3.** 
do  pontificado  de  Gregório  IX  (127). 

An.  1229      Bulia  de  Gregório  IX.  Tue  Hberal{taí{&  devote. 

íunho4   Dirigida  a  D.  Pedro,  infante  de  Porlugal. 

Acceita  o  soccorro,  que  o  infante  offerecêra  á 
egreja,  e  concede-lhe  a  elle  e  aos  que  o  acompa- 
nharem plena  remissão  dos  seus  peccados. 


(126)  Vaticano.  Regesto  de  Gregório  IX,  T.  I,  anno  3. 
Epist.  84.  Cópia  aulhentica  mandada  de  Roma. 

(127)  Ibid.  Epist.  85. 
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Perusa  2  das  nonas  de  Junho  do  anno  8.*^  do 
pontificado  de  Gregório  IX  (128). 

Bulia  de  Gregório  IX.  Solet  annuere.  Dirigida  An.  1229 
ao  nieslre  e  freires  da  ordem  de  Santiago.  "^"^^^  ^^ 

Confirma-Ihes  todos  os  privilégios,  graças,  e  li- 
berdades outorgadas  pelos  papas,  seus  antecesso- 
res, e  igualmente  as  immunidades  e  exempções, 
concedidas  pelos  reis  e  principes. 

Leão  10  das  kalendas  de  Agosto  do  anno  3.**  do 
pontificado  de  Gregório  IX  (129). 

Bulia  de  Gregório  IX.  Ipsa  nos  cogit pelas.  Di-  An.  1229 
rigida  ao  mestre  e  cavalleiros  da  ordem  do  Templo.  ^"^•°^* 

Exempla-os  de  pagarem  decimas  para  as  despe- 
zas  da  Terra  Santa,  attendendo  á  guerra  continua, 
que  sustentavam  contra  os  infiéis,  arriscando  a  vida 
e  a  fazenda  pela  fé  e  amor  de  Christo. 

Leão  2  dos  idos  de  Outubro  do  anno  3.**  do 
pontificado  de  Gregório  IX  (130). 

Bulia  de  Gregório  IX.  Ex  speciali  quem  erga.  An.  1231 
Aos  bispos  de  Astorga,  e  de  Lugo,  e  ao  deão  de^"-*°^^ 
Lugo. 


(128)  Vaticano.  Rcgesto  de  Gregório  IX,  anno  3.°,  Epist. 
18.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 

(129)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  dos  Co- 
ros, f.  6. 

(130)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  2.*, 
n.°  48  da  Collecção  Especial. 
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Começa  expondo,  que  o  bispo  de  Lisboa  se  quei- 
xara á  Santa  Só  dos  vexames  praticados  contra  a 
egreja  pelo  rei  de  Portugal. 

Estas  violências  eram  as  seguintes;.  1.**  Que  em 
virtude  de  uma  constituição  attribuida  ao  bisavô  do 
rei  actual,  a  qual  mandava  prender  todas  as  mulhe- 
res, que  vivessem  illicitamente  com  sacerdotes,  os 
oíBciaes  públicos  entravam  de  noite  nas  casas  dos 
clérigos,  e  quer  achassem  mulheres  em  sua  com- 
panhia, quer  não,  os  infamavam,  e  roubavam,  coe- 
gindo  alguns  d'elles,  para  não  padecerem  na  repu- 
tação, a  callarem  com  peitas  annuaes  a  sua  má  von- 
tade, o  que  equivalia  a  um  tributo  arrancado  com 
grave  injuria  e  prejuizo  da  ordem  ecclesiastica : 
2.**  Que,  se  o  bispo,  ou  os  arcediagos  procediam 
contra  algum  clérigo,  punindo-o,  segundo  o  seu 
dever,  elrei,  mal  o  criminoso  interpunha  recurso 
perante  a  sua  cúria  (tribunal),  por  meio  de  se- 
questro nos  bens  da  egreja  obrigava  o  prelado  e  os 
arcediagos  a  restituírem  o  culpado  ao  seu  antigo 
estado,  ou  fazia-o  reintegrar  pelo  seu  porteiro,  fican- 
do por  esta  razão  muitos  crimes  sem  castigo  :  3.** 
Que  o  soberano  buscava  de  propósito  pretextos,  e 
por  qualquer  motivo  se  apoderava  dos  bens  eccle- 
siasticos,  e  que  se  um  secular  movia  pleito  a  al- 
gum religioso  sobre  propriedades  contestadas,  e  este 
negava  a  competência  do  foro,  era  logo  o  author 
metlido  na  posse  dos  bens  em  litigio  por  ordem  de 
elrei,  e  o  religioso  via-se  constrangido  a  responder 
perante  juizo  incompetente,  sendo  assim  compelli- 
dos  os  ecclesiasticos  a  aceitar  o  foro  secular  con- 
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tra  as  leis  canónicas,  abuso  que  também  se  estendia 
ás  causas  crimes  :  4.**  Que  o  rei  nao  fugia  da  com- 
municaçâo  dos  que  estavam  separados  da  unidade 
da  egreja,  como  devia,  e  era  de  sua  bonra,  pa- 
recendo vangloriar-se  de  ostentar  esse  desprezo, 
e  impedindo  assim  a  mais  prompta  obediência  e 
reconciliação  dos  excommungados ;  mas  que  pelo 
contrario  no  bispado  lisbonense  nomeava  de  pre- 
ferencia os  oíTicios  públicos  nos  judeus  a  despeito 
dos  estatutos  do  concilio  geral,  e  com  grande  op- 
probrio  da  fé  christa :  5.*"  Que  com  grave  escân- 
dalo de  muitos,  por  si,  ou  pelos  seus  collectava 
as  egrejas  e  pessoas  ecclesiasticas,  todas  as  vezes 
que  queria,  lançando-lhes  tributos,  saciando-as  de 
vexames,  e  obrigando  os  clérigos  a  servir  no  exer- 
cito, nas  anaduvias,  e  nas  atalaias,  e  até  a  guarda- 
rem os  falcoeiros  e  cães  de  caça  em  suas  casas, 
sustentados  á  sua  custa,  ferindo  assim  a  liberdade 
ecclesiastica  ;  6.*"  finalmente,  que  o  bispo  e  os  clé- 
rigos eram  violentados  a  obedecer  ás  posturas  pro- 
mulgadas pelo  principe  e  pelos  concelhos. 

O  summo  pontífice  diz  depois,  que  altendendo 
ás  explicações  incompletas  do  procurador  do  rei 
de  Portugal,  o  qual  nao  soubera  responder  a  alguns 
pontos  allegando  falta  de  instrucçôes  adequadas,  or- 
dena aos  prelados,  aos  quaes  dirige  a  bulia,  que, 
apresentando-se  na  presença  do  rei,  o  admoestem 
com  zelo,  e  o  aconselhem  para  que  advirta  positi- 
vamente a  seus  oíTiciaes,  que  de  ora  em  diante  se 
abstenham  de  infamar  os  clérigos,  forçando-lhes 
as  casas,  e  roubando-os,  cxpoliando-os  e  violen- 
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lando-os  com  impune  ousadia  das  maneiras  refe- 
ridas. Proseguindo  o  papa  detcrmina-lhes  mais, 
que  observem  ao  soberano,  que  se  o  bispo  e  os 
arcediagos  procederem  contra  alguns  clérigos  cri- 
minosos, elle  nunca  deverá  introduzir-se  no  pro- 
cesso, nem  rever,  ou  annullar  as  sentenças  pro- 
feridas, cumprindo-lhe  além  d'isto  desopprimir  em 
parte,  ou  no  todo,  as  egrejas  e  seus  bens  que  se 
acharem  occupados  no  bispado  de  Lisboa,  fugir  da 
companhia  dos  excommungados,  e  não  dar  os  offi- 
cios  públicos  aos  judeus,  como  dispõe  o  concilio 
geral. 

Manda  também  o  papa,  que  se  nomeie  um  chris- 
tão  insuspeito,  não  só  para  seus  correligionários, 
mas  lambem  para  os  judeus  e  sarracenos,  e  que 
este  seja  incumbido  da  arrecadação  dos  direitos 
reaes  sem  gravame  dos  christãos,  adoptando  a  Santa 
Sé  este  alvitre  por  haver  respondido  elrei,  que  a 
percepção  dos  impostos  fora  arrendada,  não  só  a 
judeus,  mas  até  a  musulmanos.  Por  ultimo  pres- 
creve ao  monarcha,  que  não  obrigue  os  ecclesias- 
licos  a  comparecer  no  foro  secular,  criminal,  ou 
civil,  nem  a  servir  no  exercito,  a  trabalharem  nas 
fortificações,  ou  a  guardarem  as  posturas  reaes  e  as 
dos  concelhos. 

Concluo  authorisando  os  commissarios  apostóli- 
cos designados  a  empregarem  as  censuras  eccle- 
siasticas  afim  de  obterem  a  sua  execução,  incum- 
bindo-os  de  velarem  para  que  não  haja  quebra  na 
segurança  afiançada  ao  bispo,  ás  pessoas,  e  ás  cou- 
sas da  egreja. 
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Rieli  13  daskaiendas  de  Novembro  doanno  5'.** 
do  pontificado  de  Gregório  IX  (131). 

Bulia  de  Gregório  IX.  Venerabilis  frater.  Diri-  An.  I23i 
gida  at)  abbade  de  S.  João  de  Tarouca.  Nov.mi 

Fundando-se  nas  queixas  do  bispo  de  Lisboa,  o 
pontífice  ordena-lhe,  que  lome  sob  a  sua  protecção 
as  egrejas,  que  vagarem,  e  que  elrei  de  Portugal 
occupasse,  ou  retirasse  indevidamente. 

Rieli  3  dos  idos  de  Novembro  do  anno  5,**  do 
pontificado  de  Gregório  IX  (132). 

Bulia  de  Gregório  IX.  Cim  ex  injuncíe,  Diri-An.  i23i 
gida  á  infanta  D.  Thereza,  filha  de  D.  Sancho  I.  ^^^-'^  ^^ 

Confirma-lhe  a  composição,  que  ella  e  suas  ir- 
mãs, D.  Sancha  eD.  Branca,  fizeram  com  D.  San- 
cho II,  quanto  á  posse  das  terras  de  Montemor, 
Alemquer,  e  Esgueira.  Transcreve  a  composição, 
que  em  resumo  e  a  seguinte  :  1.**  As  rainha^  D. 
Thereza  e  D.  Sancha,  em  quanto  viverem,  possui- 
rão o  logar  de  Alemquer,  devendo  este  reverter, 
por  morte  de  ambas  com  lodos  os  direitos,  e  sem 
nenhuma  diminuição,  inteiramente  livre,  para  a  co- 
roa na  pessoa  de  D.  Sancho,  e  de  seu  filho,  ou  de 
seu  herdeiro  legitimo  ;  2.®  A  rainha  D.  Thereza  pos- 


(131)  Vaticano.  Regesto  de  Gregório  IX,  T.  II,  anno6.°, 
Epist.  147.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 

(132)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mac.  35,  n.° 
10  da  CoUecção  de  BuUas. 
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suirá  em  sua  vida  Montemor  e  Esgueira,  as  quaes 
por  sua  morte  ficarão  pertencendo  á  rainha  D.  Bran- 
ca ;  mas  fallecida  a  princeza  depois  das  duas,  Mon- 
temor com  lodos  os  direitos,  livres  e  sem  diminui- 
ção, voltará  para  o  poder  de  elrei,  ou  do  seu  legi- 
timo herdeiro,  e  Esgueira  será  entregue  ao  mos- 
teiro de  Lorvão. 

Por  este  pacto  oíTerece  o  principe  ás  rainhas  D. 
Thereza  e  D.  Sancha,  durante  a  sua  vida  annual- 
mente  quatro  mil  morabitinos,  e  para  o  seu  paga- 
mento concede-lhes»  em  quanto  existirem,  todos  os 
rendimentos  de  Torres  Vedras,  quer  valham  mais, 
quer  valham  menos,  rendimentos  que  ambas  re- 
partirão entre  si  igualmente,  sendo  comtudo  o  cas- 
lello  do  logar  e  a  alcaidaria,  guardados  por  um 
vassallo  de  elrei,  o  qual  no  caso  de  não  ser  do  agra- 
do das  rainhas,  deverá  ser  substituido  por  outro  a 
contento  d'ellas. 

Se  a  rainha  D.  Sancha  morrer  primeiro,  a  rai- 
nha D.  Thereza  possuirá  ambos  os  togares  e  todos 
os  rendimentos  de  Torres  Vedras ;  e  se  a  rainha 
D.  Thereza  morrer  antes  de  D.  Branca  possuir 
Montemor,  D.  Branca  ficará  com  metade  de  lodos 
os  rendimentos  de  Torres  Vedras  em  cada  anno, 
porque  a  outra  metade  deverá  ser  para  a  rainha  D. 
Sancha  juntamente  com  Alemquer,  em  quanto  exis- 
tir. Se  D.  Branca  houver  casado,  e  D.  Thereza  fal- 
lecer,  metade  de  lodos  os  rendimentos  de  Torres 
Vedras  reverterão  para  elrei. 

D.  Branca  propôz  oito  pessoas  para  uma  d'ellas, 
a  que  elrei  escolhesse,  ser  encarregada  da  guarda  do 
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logar  de  Monlcniór,  com  as  mesmas  obrigações  dos 
oulrosvassallos  incumbidos  da  alcaidaria  dos  caslel- 
los,  podendo  o  principe  mudal-o,  se  assim  lhe  aprou- 
vesse, o  subsliluil-o  por  qualquer  dos  escolhidos. 

O  cavalleiro,  nomeado  para  a  guarda  de  Mon- 
temor, devia  preito  e  menagem  a  elrei  e  á  rainha  D. 
Branca,  e,  se  esta  voltasse  a  Portugal  viuva,  ou  se- 
parada de  seu  marido,  entregar-lhe-hia  o  logar  em 
virtude  d'esle  pado. 

Se  os  oito  cavalleiros  escolhidos  fallecessem  an- 
tes de  D.  Branca,  elrei  apesar  d'isso  entregaria  Mon- 
temor á  princeza,  no  caso  de  ella  volver  ao  reino, 
e  a  villa  só  por  morte  d'ella  reverteria  para  a  coroa. 

Promelte  elrei  guardar  aos  moradores  de  Mon- 
temor e  de  Alemquer  os  foros  e  cartas  de  povoação, 
que  lhes  concederam  D.  Thereza  e  D.  Sancha,  e  nao 
exigir  d'elles  collecla  alguma,  excepto  a  dos  ho- 
mens dos  montes  de  Alemquer  pela  forma,  que  agora 
a  possue  a  rainha  D.  Sancha.  Prometle  igualmente 
não  os  molestar,  e  ajudal-os.  Por  sua  parte  as  rai- 
nhas obrigam-se  a  mandar  os  moradores  dos  le- 
gares, que  lhes  pertencem  ao  exercito  de  elrei,  e 
ás  anaduvias,  quando  as  outras  villas  lambem  fo- 
rem chamadas,  e  a  receber  n'estas  suas  terras  e 
no  seu  termo  a  moeda  do  reino. 

Elrei  confirma  e  robóra  a  doação  feita  pela  rai- 
nha D.  Sancha  das  azenhas  e  reguengos  de  Alem- 
quer, o  dos  celleiros  de  Alemquer  e  de  Coimbra, 
que  sua  tia  construirá.  As  rainhas  nunca  poderão 
alienar  no  todo,  ou  em  parle,  os  logares  de  Mon- 
temor e  Alemquer. 
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D.  Sancho  II  jurou  aos  Santos  Evangelhos  ob- 
servar em  boa  fé  tudo  o  que  se  continha  n'esla  com- 
posição, e  fazel-o  observar  pelo  seu  successor.  Seis 
barões  de  clrei,  por  sua  ordem,  juraram  também 
cumprir,  em  quanto  fossem  seus  vassallos,  todas 
as  clausulas  d'este  pacto,  cooperando  para  que  o 
príncipe  e  seus  successores  o  guardassem.  No  caso 
de  algum  dos  seis  barões  fallecer,  ou  de  cessar  de  ser 
vassallo  de  elrei,  o  que  ficar  regendo  em  seu  logar 
a  terra,  de  que  elle  sair,  ou  outro  vassallo  natural 
do  soberano,  qual  as  rainhas  elegerem,  jurará  preito 
e  menagem,  do  mesmo  modo  que  os  seis  o  pratica- 
ram. 

Juraram  também  os  barões,  que  se  elrei,  ou  seus 
successores  quebrassem  alguma  das  clausulas  es- 
criptas  na  composição,  e  dentro  de  trinta  dias,  de- 
pois do  aviso  por  parte  das  rainhas,  não  fosse 
emendada  a  violação,  elles  dentro  de  outros  trinta 
dias  se  entregariam  prezos  em  suas  mãos,  e  que 
não  o  fazendo  seriam  tidos  por  traidores,  perjuros, 
e  aleivosos,  como  se  entregassem  castellos,  ou  ma- 
tassem a  seu  senhor. 

Jurou  elrei,  que  os  vassallos  das  rainhas  pode- 
riam ir  em  segurança  á  sua  presença  e  voltar,  pas- 
sar á  do  rei  "de  Leão,  e  até  intimar  os  barões  do 
rei  de  Portugal  na  sua  corte  afim  de  se  entregarem 
á  prisão  nas  mãos  das  infantas  dentro  dos  trinta 
dias,  intimação  que  ellas  não  seriam  obrigadas  a 
fazer,  assistindo  os  barões  n'outra  parte,  porque 
bastaria  apresental-a  na  corte  do  rei  portuguez. 

Juraram  igualmente  D.  Thereza,  D.  Sancha,  e 
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D.  Branca  observar,  e  fazer  observar,  quanto  se 
acha  contido  n'eslc  documento,  o  que  lambem  pra- 
ticaram os  seis  barões  do  reino  de  Leão,  obrigan- 
do-se  igualmente  a  fazer  com  que  as  rainhas  cum- 
pram o  prometlido ;  e  se  algum  d'eiles  morrer,  ou 
tomar  ordens  sacras,  será  substituído  pelas  infan- 
tas, as  quaes  escolherão  outro  idóneo,  que  se  obri- 
gará também  por  juramento. 

Se  as  rainhas,  ou  alguma  d'ellas,  infringirem  os 
artigos  d'esta  composição,  ou  impedir  que  elles  se 
executem,  e  dentro  de  trinta  dias,  depois  do  facto 
lhes  ser  denunciado  pelo  rei,  o  não  emendar,  de- 
verão os  barões  pelo  seu  juramento  e  menagem  vir 
entregar-se  á  prisão  nas  mãos  do  rei  de  Portugal, 
ou  de  seus  successores,  e  não  o  fazendo  serão  con- 
siderados perjuros,  traidores,  e  aleivosos  como  se 
entregassem  castello  ou  matassem  o  seu  senhor. 

O  rei  mandará  sem  demora  no  dia  aprasado  en- 
tre elle  e  as  rainhas,  um,  ou  mais  vassallos,  que 
recebam  na  corte  do  rei  de  Leão  em  seu  nome  o 
juramento  e  homenagem  dos  seis  barões,  nomea- 
dos pelas  rainhas,  e  estas  alcançarão  do  príncipe 
leonez,  que  elle  jure  dar  seguro  aos  vassallos  por- 
tuguezes  enviados  ao  seu  reino  para  esse  fim,  de 
modo  que  possam  ir  e  voltar  sem  o  menor  perigo, 
e  possam  intimar  os  barões  leonezes  para  se  da- 
rem á  prisão  nas  mãos  do  monarcha  portuguez 
dentro  dos  trinta  dias,  .se  acaso  se  verificar  a  con- 
dição, que  o  determina. 

Esta  intimação  não  será  obrigado  elrei  de  por- 
iugal  a  fazel-a,  estando  os  barões  leonezes  n'outra 

IX.  .»  8 
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•  parle,  mas  baslará  apresental-a  na  corte  do  rei  de 

Leão. 

Prestaram  também  juramento  e  menagem  ao  rei 
de  Portugal  os  concelhos  de  Montemor  e  Alemquer, 
obrigando-se  a  cumprir  e  fazer  cumprir  todas  as 
clausulas  d'esta  composição,  e  igual  juramento  de- 
ram ás  rainhas  os  concelhos  de  Santarém  e  Coim- 
bra. 

As  princezas  promettem,  que  durante  sua  vida 
nunca  entregarão  os  castellos  da  villa  e  da  cida- 
de, senão  a  alcaides,  homens  de  linhagem,  poden- 
do mudal-os  todas  as  vezes^,  que  quizessem,  com 
a  obrigação,  porém,  de  elles  antes  de  tomarem  posse 
jurarem  preito  e  menagem  ao  rei  de  Portugal. 

Approvou-se  ainda,  que  todas  as  contestações  até 
este  tempo  suscitadas  entre  D.  Sancho  II  e  seu  pae 
por  uma  parte,  e  as  rainhas  pela  outra,  acerca  de 
damnos  e  injurias,  ficassem  extinctas  completamente 
por  esta  composição  amigável. 

Montemor  na  vigilia  de  S.  João  Baptista  no  mez 
de  Junho, 

Rieti  18  das  kalendas  da  Janeiro  do  anno  5.** 
do  pontificado  de  Gregório  IX  (133). 

An.  1231      Bulia  de  Gregório  IX  (em  portuguez).  Dirigida 
^''•"  ^^  á  rainha  D.  Thereza. 

O  summo  pontífice  diz,  que  tendo-lhe  constado 


(133)  Vaticano.  Regesto  de  Gregório  IX,  T.  II,  anno  5. 
p.  145,  Epist.  165.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 
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por  participação  da  rainha,  que  o  rei  de  Leão  lhe 
doara  a  casa  de  Villaboa,  quando  ella  \cslira  o  ha- 
bito de  Cister  em  presença  do  bispo  sabinense,  en- 
tão legado  da  Santa  Sé,  como  o  fim  da  doação  era 
ajudar  a  infanta  a  fundar  ali  com  authorisaçâo  do 
bispo  competente  um  mosteiro  da  mesma  regra,  au- 
thorisa  em  atlenção  ás  supplicas  da  rainha  a  funda- 
ção, e  ha  por  confirmado  tudo  o  que  se  achasse  feito. 
S.  Joào  de  Latrào  17  das  kalendas  de  Janeiro 
do  anno  5."  do  pontificado  de  Gregório  IX  (134). 

Bulia  de  Gregório  IX.  Cum  sicut  intelleximus  An.  í2:í2 
nuper.  Dirigida  a  frei  Desiderio,  da  ordem  dos  me-*^^"-"  ^^ 
nores,  penitenciário  da  Santa  Sé  Apostólica. 

O  pontífice  expõe,  que  havendo  o  arcebispo  de 
Braga  ferido  com  as  censuras  da  egreja  a  D.  Af- 
fonso,  filho  primogénito  do  rei  de  Castella,  e  a  to- 
dos os  que  em  sua  companhia  entraram  no  reino 
de  Portugal,  e  tendo  sido  alguns  d'e!les  privados  de 
sepultura  ecclesiastica  por  morrerem  sem  se  lhes  le- 
vantar a  excommunhão,  julga  conveniente  ordenar 
agora,  querendo  providenciar  acerca  doeste  caso, 
que  frei  Desiderio,  precedendo  a  absolvição,  mande 
sepultar  em  sagrado  aos  que  tiverem  mostrado  na 
hora  da  morte  signaes  visíveis  de  arrependimento. 

Leão  8  das  kalendas  de  Fevereiro  do  anno  5."* 
do  pontificado  de  Gregório  IX  (135). 


(134)  Monarchia  Lusitana,  T.  IV,  f.  130. 

(135)  Symmicta,  Vol.  XLIV,  p.  310. 

8* 
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A.n.  1233      Bulia  de  Gregório  IX.  Si  guam  gramler  Oza. 

Maio  25  ^Q  bispo,  (lerio,  e  chantre  de  Samora. 

Começa,  declarando,  que  o  bispo  do  Porto  se 
aggravára  na  presença  da  Sé  Apostólica,  de  que  per- 
tencendo a  cidade  d'este  nome  com  toda  a  juris- 
dicção,  districto,  e  termo,  á  egreja  pela  doação, 
que  lhe  fizera  a  condessa  D.  Thereza,  elrei  de  Por- 
tugal a  usurpava,  obrigando  a  litígios  perante  os 
seus  tribunaes,  ou  perante  os  seus  officiaes,  não  só 
os  cidadãos  portuenses,  mas  também  o  próprio  ar- 
cebispo e  as  pessoas  ecclesiasticas,  e  constrangen- 
do-os,  como  se  fossem  seus  vassallos,  a  servir  no 
exercilo. 

Que  o  rei  exigia,  e  extorquia  do  bispo  o  direito  de 
procuração,  despojando-o,  assim  como  á  egreja  por- 
tuense, de  certos  direitos,  honras,  e  decimas  reaes, 
que  legilimamente  lhes  eram  devidas,  e  tinham  sido 
pagas  algum  tempo  sem  disputa  pelo  pae  do  monar- 
cha  actual ;  e  finalmente  que  o  bispo  e  os  eccle- 
siasticos  do  Porto  se  queixavam  de  outros  vexa- 
mes e  exacções. 

O  summo  pontifico  acrescenta,  que  ouvidas  to- 
das as  supplicas,  rogara,  admoestara,  e  exhorlára 
o  rei  para  que  desistisse  de  opprimir  o  bispo  e  a 
egreja  portuense,  e  lhes  restituísse  as  decimas  e  di- 
reitos usurpados,  ou  confiscados,  permittindo-lhe 
o  possuir  d'ali  em  diante  quanto  fosse  seu  pacifi- 
camente, e  reparando,  ou  compensando  as  cousas 
roubadas. 

Conclue  ordenando  por  esta  bulia  aos  prelados, 
a  quem  é  dirigida,  que  Vi^o  á  presença  do  mo- 
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narcha  portuguez,  o  admooslcm,  c  procurem  per- 
suadir a  obediência  das  ordens  da  Santa  Sé,  e  que 
se  o  monarcha  se  recusar  a  sujeitar-se  ás  adver- 
tências e  preceitos,  que  ihes  dieta,  deverão  os  pre- 
lados coagil-o,  declarando  interdictos  os  logares,  em 
que  residir,  de  modo  que,  em  quanto  elle  os  ha- 
bitar, se  suspenda  a  celebração  dos  oílicios  divi- 
nos, e  a  administração  dos  sacramentos  ecclesias- 
ticos,  excepto  o  do  baplismo  aos  innocenles,  e  a 
extrema  unção  aos  moribundos. 

S.  João  de  Latrão  8  das  kaiendas  de  Junho  do 
anno  7.**  do  pontificado  de  Gregório  IX  (136). 

Bulia  de  Gregório  IX.  Si  quam  horrihile  sií.  Ao  An.  1233 

bispo  de  Cerriano,  e de  Gerrat,  e  ao  arce-^^^'^  ^^ 

diago  de  Falência. 

Ordena-lhes,  que,  apresentando-se  ao  rei  de  Por- 
tugal lhe  aconselhem:  1.**  Que  prohiba  aos  seus 
oíliciaes  e  outros  vassallos,  que  infamem  as  pessoas 
ecclesiaslicas,  entrando  em  suas  casas,  e  rouban- 
do-as :  2.®  Que,  se  o  bispo,  ou  seus  vigários  pro- 
cederem contra  alguns  clérigos  não  se  introduza, 
porque  lhe  não  compete,  na  revisão,  e  annullação 
do  processo,  nem  se  opponha  ás  penas  impostas  por 
sentença  :  H.^  Que  não  occupe  em  parle,  ou  no  todo 
os  bens  do  bispado  do  Porto,  e  evite  cuidadosamente 
o  contacto  dos  excommungados  :  4.**  Que  nem  por 


(136;  Vaticano.  Regesto  de  Gregório  IX,  anno  9.°,  Epist. 
122.  Cópia  anthcntica  mandada  de  Roma. 
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si,  nem  pelos  seus  obrigue  as  pessoas  ecclesiasli- 
cas,  contra  o  preceito  dos  cânones,  a  responder  no 
foro  secular,  tanto  em  causas  crimes,  como  em  cau- 
sas eiveis:  o.**  Que  não  espolie  os  ecclesiasticos 
do  que  é  seu,  e  possuem,  só  por  nào  reconhe- 
cerem os  seus  tribunaes,  nem  nomeie  padres  para 
as  egrejas,  ou  d'ellas  expulse  os  que  foram  insti- 
luidos  canonicamente  :  6.**  Que  não  violente  os  ci- 
*  dadãos  do  Porto,  compellindo-os  a  servir  no  exer- 
cito, e  a  cumprir  as  suas  posturas,  e  as  de  seus  ba- 
rões e  oíliciaes ;  que  não  sobrecarregue  o  clero  de 
tributos,  e  finalmente,  que  desista  de  proseguir  nas 
offensas  e  damnos,  de  que  o  bispo  do  Porto  se  las- 
timava, queixas  em  quasi  tudo  similhantes  ás  do 
bispo  de  Lisboa,  especificadas  na  bulia  :  Ex  spe- 
ciali  quem  erga  de  20  de  tDutubro  de  1231. 

O  summo  pontifice  manda,  pois,  aos  prelados 
encarregados  da  execução  da  bulia,  que  obriguem 
os  barões,  meirinhos,  oíficiaes,  e  outras  pessoas,  que 
tiverem  offendido  a  egreja  a  arrependerem-se  do 
seu  procedimento  criminoso,  podendo  fulminar  para 
esse  fim  pena  de  excommunhão,  e  marcando  aos  of- 
fensores  o  praso  de  um  mez,  para  dentro  d'elle  obe- 
decerem. No  caso,  porém,  de  elrei,  expirando  o  pra- 
so, não  altender  as  suas  admoestações,  deixarão  cor- 
rer outro- mez  ainda,  e  findo  elle  lançarão  o  inter- 
dicto  sobre  todos  os  togares,  aonde  o  príncipe  resi- 
dir, ou  chegar,  de  modo  que  não  possam,  em  quanto 
n'elles  residir,  celebrar-se  os  officios  divinos;  e  se 
ainda  nem  assim  obedecer,  depois  de  mais  outro  mez, 
o  obrigarão  com  as  censuras  da  egreja. 
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S.  Joào  de  Lalrào  7  das  kaiendas  de  Junho  (io 
anno  7."*  do  pontificado  de  Gregório  IX  (137).  ^ 

Bulia  de  Gregório  IX.  Cum  dudum  boné  memo-  An.  1233 
rie.  Dirigida  a  todos  os  prelados  das  egrejas  (jo^""^^*^ 
reino  de  Portugal. 

Tendo  o  papa  Honório  IH  escriplo  ao  bispo,  deão, 
e  chantre  de  Samora  afim  de  apresentarem  ao  rei 
de  Portugal  as  leltras  apostólicas,  e  de  executarem 
as  sentenças  proferidas  em  virtude  da  contenda  en- 
tre elrei  e  o  bispo  do  Porto  acerca  da  jurisdicção 
da  cidade  do  mesmo  nome,  que  o  principe  perlen- 
dia  usurpar,  e  das  perseguições  contra  o  clero,  or- 
dena o  summo  pontífice  aos  prelados,  aos  quaes  di- 
rige a  bulia,  que  executem  humildemente  o  que 
lhes  for  mandado  pelo  bispo,  deão,  e  chantre  de 
Samora,  e  observem  as  suas  ordens. 

S.  João  de  Lalrào  4  dos  idos  de  Junho  do  anno 
7.**  do  pontificado  de  Gregório  IX  (138). 

Bulia  de  Gregório  IX.  Cum  causam.  An.  i233 

Refere-se  á  contenda  travada  entre  o  rei  de  Por-^""*^^  *^ 
tugal  D.  Sancho  II  e  o  bispo  do  Porto,  sobre  a 
jurisdicção  da  cidade  d'este  nome.  O  papa  no  seu 
novo  diploma  invoca  a  bulia  idêntica  de  Honório 
III,  o  qual  ordenara  ao  bispo  e  deão  de  Samora  o 


(137)  Vaticano.  Kegesto  de  Gregório  IX,  anno  9.",  Epist. 
122.  Cópia  aulhenlica  mandada  de  Roma. 

(138)  Ibid.  anno  7.\  Epist.  189. 


seguinte;  1.*^  Qm  todos  os  rendimentos  do  bispo 
^  ,  do  Porto  lhe  fossem  entregues  no  caso  de  se  achar 
fora  de  Portugal  por  causa  do  confliclo  suscitado : 
2."  Que  prohibissem  as  justiças  do  rei  de  exerce- 
rem qualquer  jurisdicção  na  cidade  do  Porto,  por 
esta  haver  sido  doada  pela  condessa  D.  Thereza  á 
egreja  portuense,  e  que  mandassem  mostrar  ao  so- 
berano as  lettras  da  Santa  Sé  acerca  de  todo  este 
negocio. 

S.  João  de  Lalrão  4  dos  idos  de  Junho  do  anno 
7.^  do  pontificado  de  Gregório  IX  (139). 

An.  1233     Bulia  de  Gregório  IX.  Ex  parte  charissimi.  Ao 
Junho  14  pa(jrQ  ministro  da  ordem  dos  frades  menores. 

Expõe  que  tendo  elrei  D.  Sancho  11  supplicado 
ao  pontifice,  que  o  absolvesse  do  crime  em  que 
havia  incorrido  por  espancar  alguns  clérigos,  o  que 
só  praticara  obrigado  pela  necessidade,  o  pai  com- 
mum  dos  fieis  ordena  ao  ministro  da  ordem  dos 
frades  menores,  que  por  esta  vez  somente  o  absol- 
va, segundo  as  formulas  da  egreja,  do  excesso  com- 
meltido,  e  lhe  imponha  uma  penitencia  salutar,  pres- 
crevendo a  Santa  Sé  ao  mesmo  tempo,  que  d'ahi 
em  diante  empregue  elrei  o  maior  cuidado  em  se 
abster  de  similhante  procedimento. 

S.  Joào  de  Latrão  18  das  kalendas  de  Julho  do 
anno  7.°  do  pontificado  de  Gregório  IX  (140). 


(139)  Vaticano.  Regesto  de  Gregório  IX,  anno  7.°,  Epist. 
188.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 

(140)  Do  Regesto  de  Gregório  IX,  anno  7.%  Epist.  171. 
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Bulia  de  Gregório  IX.  Cum  saneia  ecclesia.  Ao  An.  1234 
arcebispo  de  Braga,  aos  seus  suffraganeos,  e  aos^^^''*^* 
outros  bispos  do  reino  de  Portugal. 

Manda  por  ella,  movido  das  supplicas  de  D.  San- 
cho 11,  que  nenhum  corlezào  seja  admiltido  ás  or- 
dens sacras  sem  consentimento  do  soberano. 

Spoleti  2  das  kalendas  de  Setembro  do  anno  8.** 
do  pontificado  de  Gregório  IX  (141). 

Bulia  de  Gree:orio  IX.  Cimentes  christicolas,  An.  1234 
Dirigida  a  todos  os  christâos  do  reino  de  Portugal. 

Concede  por  ella  aos  que  marcharem  com  el- 
rei  D.  Sancho  II  para  a  guerra  contra  os  infiéis 
as  mesmas  indulgências,  que  pelo  concilio  geral 
foram  outorgadas  aos  que  soccorressem  a  Terra 
Santa. 

Perusa  12  das  kalendas  de  Novembro  do  anno 
8.^  do  pontificado  de  Gregório  IX  (142). 

Bulia  de  Gregório  IX.  Cnm  maler  ecclesia.  Di-  An.  123^4 
rigida  a  D.  Sancho  II. 

Alludindo  ás  repetidas  supplicas  de  soccorro  en- 
viadas da  Terra  Santa,  roga  a  elrei,  que  no  mez 
de  Março  do  anno  seguinte  queira  ajudar  a  egreja 


Copia  aiilhentica  mandada  de  Roma.  Symmicta,  Vol.  XLIV, 
p.  305. 

(141)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Maç.  36,  n.° 
76  da  CoUecção  de  Bulias. 

(142)  Ibifi.  n."  19  da  CoUecção  de  Bulias.  Symmicta,  Vol. 
XUV,  p.  313. 
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com  sua  pessoa  e  suas  armas,  ou  pelo  menos  com 
os  seus  cavalleiros  por  Ires  mezes,  susteniando-os 
#       á  sua  custa,  além  do  tempo  da  ida  e  volta. 

Perusa  5  das  kalendas  de  Dezembro  do  anno  8.** 
do  pontificado  de  Gregório  IX  (143). 
» 
An.  1234     Bulia  do  Gregorio  IX.  Consueverunt  et  debent. 
Nov.°  28  Dirigida  a  elrei  de  Portugal. 

Exhorta-o  a  que  obrigue  L.  celleireiro  do  an- 
tecessor do  arcebispo  de  Braga,  a  dar  contas,  e 
pede-lhe  que  soccorra  e  auxilie  o  arcebispo  de  modo, 
que  não  veja  os  seus  direitos  violados  pela  prepo- 
tência dos  nobres  protectores  do  celleireiro. 

Perusa  4  das  kalendas  de  Dezembro  do  anno 
8.*"  do  pontificado  de  Gregorio  IX  (144). 

An.  1235      Bulia  dc  Grcgorio  IX.  Dilecíi  filii  (ratres.  Di- 
Maio  29  rigida  aos  arcebispos  e  bispos  do  reino. 

Manda  que  prohibam  aos  seus  officiaes  o  abuso 
de  condemnarem  a  multas  pecuniárias  os  vassal- 
los  e  homens  dos  cavalleiros  da  ordem  do  Templo 
por  crimes  praticados  por  elles,  podendo  castigal-os 
todavia  com  as  penas  corporaes. 

Perusa  4  das  kalendas  de  Junho  do  anno  9.** 
•  do  pontificado  de  Gregorio  IX  (145). 


(143)' Vaticano.  Regeslo  de  Gregorio  IX.  anno8.°,  Epist. 
393.  Cópia  aiithentica  mandada  de  Roma. 

(144)  Ibid.  Episl.  334. 

(145)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  2.\  n." 
56  da  CoUecção  Especial. 
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Bulia  de  Gregório  IX  (em  porluguez).  Dirigida  Entre  19 
ao  arcebispo  de  Braga  e  aos  seus  suíTraganeos.      ^ci236e 

Manda  por  ella  que  n*âo  lancem  sentença  de  ex-  igual  dia 
communliao,  de  suspensão,  e  de  interdiclo  contra  ^^  *^^^ 
o  mestre  e  freires  da  cavallaria  da  ordem  de  Cis- 
ter, ou  contra  os  que  moerem  nos  seus  moinhos,  ou 
coserem  nos  seus  fornos,  por  estarem  exemplos  de 
taes  penas  em  virtude  dos  privilégios  da  Santa  Sé. 

S.  João  de  Lalrào  12  das  kalendas  de do 

anno  10.*"  do  pontificado  de  Gregório  IX  (146). 

Bulia  de  Gregório  IX.  Lacrimabilem  venerabi-  An.  1237 
lis  fratris.  ^^^'*  29 

Declara  o  summo  pontífice,  que  lhe  constara  por  • 

queixas  do  bispo  da  Guarda,  que  o  infante  D.  Fer- 
nando, irmão  do  rei  de  Portugal,  opprimia  asegre- 
jas  e  seus  ministros,  e  causava  grande  prejuízo  aos 
bens  do  prelado  e  do  clero,  não  só  na  cidade,  mas 
em  toda  a  circumscripçâo  d'aquella  diocese,  e  da 
de  Lisboa,  e  tinha  tocado  até  o  excesso  de  malar 
alguns  clérigos  em  Santarém. 

Querendo  o  papa  acudir  ao  bom  nome  e  salva- 
ção do  infante,  e  remediar  os  males  sobre  que  ver- 
savam osaggravos  do  bispo  da  Guarda,  ordena  aos 
prelados,  aos  quaes  dirige  a  bulia,  que  declarem 
excommungados  o  infante  e  os  seus  cúmplices,  de- 
p<Tis  de  examinarem  se  a  allegaçao  era  verdadeira, 


(146)   Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  C.^rlorio  de 
Aviz. 


k 
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não  relaxando  as  censuras,  em  quanto  elles  náo  re- 
parassem os  damnos  e  injurias,  e  sujeitando  igual- 
mente ao  interdicto  todos  os  logares,  em  que  o  in- 
fante residisse. 

Viterbo  3  das  kalendas  de  Maio  do  anno  11.** 
do  pontificado  de  Gregório  IX  (147). 

An.  1237      Bulia  de  Gregório  IX.  Justis  petentium  deside- 
Agost.i2  ,^1^^^  Dirigida  ao  mestre  e  freires  da  ordem  de  San- 
tiago. 

Confirma  á  ordem  o  direito  de  padroado  das  egre- 
jas  de  Santa  Maria  de  Alcácer,  e  de  Santa  Maria 
de  Palmella,  as  quaes  lhe  foram  doadas  por  elrei 
•  D.  Sancho. 

Viterbo  2  dos  idos  de  Agosto  do  anno  li."*  do 
pontificado  de  Gregório  IX  (148). 

An.  1238      Bulia  de  Gregório  IX.  Si  quam  horribile,  Diri- 
Abrill4  gj(jg  ^  gipgj  ^g  Portugal. 

Diz  o  pontífice,  que  tornaram  a  chegar  á  sua  no- 
ticia as  queixas  do  arcebispo  de  Braga  contra  as 
perseguições  feitas  á  egreja  e  seus  ministros  pelo 
rei,  diff*amando-os,  roubando-os,  obrigando  os  clé- 
rigos a  comparecer  nos  tribunaes  seculares,  e  a  ser- 
vir no  exercito,  provendo  as  egrejas  vagas,  e  des- 


(147)  Uaynaldi.  Continuatio  Annaliurn  Cacsaris  Baronii, 
Gregório  IX,  anno  1237,  n."  30. 

(148)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  2.*,  n." 
57  da  Collectão  Especial. 
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liluindo  os  curas  de  almas,  infligindo  oulras  per- 
seguições insupporlaveis.  O  papa  adverte  ao  mo- 
narcha  porlugucz  que  d'ahi  em  diante  se  abstenha 
de  similhante  procedimento  e  evite  que  os  seus  súb- 
ditos se  animem  a  imilal-o,  e  parlicipa-lhe  ao  mes- 
mo tempo,  que  escreveu  ao  arcebispo  de  Braga  so- 
bre este  assumpto,  ordenando  que  proceda  contra 
o  rei,  e  contra  os  seus  oíliciaes  e  mais  súbditos 
com  todo  o  rigor,  se  depois  de  Ires  mezes  contados 
desde  a  data  da  recepção  das  lettras  apostólicas  não 
se  emendarem,  e  não  repararem  os  actos  crimino- 
sos, que  lhes  estranha  (149). 

Bulia  de  Gregório  IX.  Si  illustris  rex  Portuga- ^n.í23S 
lixe.  Dirigida  ao  arcebispo  de  Braga.  '^^"^  ^^ 

Expõe  a  Santa  Sé  os  vexames  praticados  con- 
tra a  egreja  pelo  rei  de  Portugal,  e  aponta-os  es- 
tranhando :  1.**  Que  sob  pretexto  de  prender  as  mu- 
lheres, que  viviam  illicitamente  com  sacerdotes,  os 
oíTiciaes  públicos  entravam  de  noite  nas  casas  dos 
clérigos,  e  quer  achassem,  quer  não,  concubinas  em 
sua  companhia,  os  infamavam  e  roubavam  :  2.**  Que 
se  o  arcebispo,  ou  seus  vigários  procediam  contra 
algum  clérigo,  punindo-o  como  deviam,  o  rei  o 
mandava  restituir  ao  seu  antigo  estado  pelo  arce- 
bispo, ou  por  seus  próprios  vassallos  :  3.**  Que  obri- 
gava o  arcebispo  e  os  clérigos  a  servir  no  exer- 
cito, e  se  o  não  faziam  os  castigava  com  multas  e 


49)  Symmicla,  Vol.  XLV,  f.  36. 
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extorsões  pecuniárias :  í.^  Que  os  constrangia  lam- 
bem a  aquartelarem  os  homens  e  cavallos  nas  casas 
das  egrejas,  e  a  fornecerem-lhes  o  necessário :  5.** 
Que  os  carregava  de  tributos,  forcando-os  a  guardar 
as  suas  posturas  e  as  dos  seus  barões  e  oíFiciaes  :  6.** 
Que  se  alguém  deixava  alguns  bens  a  egrejas,  ou 
a  mosteiros  nao  consentia  que  ellas  addissem  o  le- 
gado, nem  permittia  que  nenhum  ecclesiaslico  com- 
prasse propriedades:  7.**  Que  arrastava  os  eccle- 
siaslicos  nos  litigios  a  comparecerem  perante  o  jui- 
zo  secular,  tanto  nas  causas  eiveis,  como  nas  cau- 
sas crimes:  8.°  Que  todas  as  vezes,  que  passava 
pelas  egrejas,  ou  mosteiros  exigia  dinheiro:  9.** 
Que  nao  evitava  a  communicação  com  os  excom- 
mungados,  e  por  qualquer  motivo  se  apoderava 
dos  bens  da  egreja  :  10.**  Que  dispunha  das  cou- 
sas e  pessoas  ecclesiasticas,  a  seu  prazer,  violando 
as  instituições  canónicas:  11.**  Que  usurpava  os 
bens  das  egrejas  vagas  da  diocese  de  Braga,  e  as 
mandava  logo  occupar  por  leigos:  12.**  Que  em 
algumas  egrejas  se  arrogava  o  direito  de  padroado 
contra  a  justiça  evidente,  apresentando  n'ellas  umas 
vezes  pessoas  indignas,  que  o  arcebispo  instituia 
coagido,  e  outras  provendo-as  de  molu  próprio  e 
sem  ouvir  o  prelado  :  13.**  Que  aggravava,  e  dei- 
xava aggravar  com  exacções  pelos  seus  officiaes  as 
egrejas,  os  mosteiros,  e  os  seus  colonos,  conslran- 
gendo-os  a  abandonarem  as  terras :  14.**  Que  mo- 
lestava o  arcebispo  e  o  clero,  reduzindo  as  egrejas  e 
mosteiros  a  tal  estado  de  pobreza,  que  nem  podiam 
sustentar  os  seus  ministros. 
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Acrescenta  o  papa  que  por  este  motivo  linha  o  ar- 
cebispo de  Braga  admoestado  o  rei  para  que  desse 
satisfação  condigna  ás  egrejas,  mosteiros,  e  pessoas 
ecciesiasticas  pelos  damnos,  que  lhes  havia  causa- 
do, cohibindo-se  no  futuro  de  tão  criminoso  com- 
portamento, e  mandando  aos  seus  ofíiciaes  que  se 
abstivessem  igualmente  de  continuar  n'elle ;  mas 
que  elrei  a  todas  as  advertências  respondera  com  o 
desprezo,  e  que  o  arcebispo,  depois  de  as  repetir  em 
vâo,  não  podendo  supportar  os  vexames  do  poder 
real,  na  presença  do  principe,  dos  barões,  dos  seus 
homens,  e  lambem  dos  bispos  e  de  muitos  religio- 
sos, excommungára,  não  só  os  barões,  mas  tam- 
bém a  todos  os  que  por  ordem  de  elrei,  ou  de  von- 
tade própria,  haviam  perseguido  as  egrejas,  mos- 
teiros, e  pessoas  ecciesiasticas  da  diocese  bracha- 
rense. 

Continua  observando  que  desejando  o  summo 
pontifice  providenciar  acerca  d'esles  abusos  escre- 
vera ao  rei  exigindo  d'elle,  que  não  diíTamasse  os 
clérigos  por  acto  seu,  ou  de  seus  vassallos,  nem  lhes 
violasse  as  casas,  e  roubasse  os  bens  ;  que  não  sus- 
pendesse as  sentenças  proferidas  contra  os  clérigos 
criminosos,  nem  se  oppozesse  ás  penas  pronuncia- 
das, ou  que  se  houvessem  de  pronunciar  contra 
elles;  que  não  occupasse  em  parte,  ou  no  lodo,  os 
bens  das  egrejas  e  mosteiros ;  que  evitasse  os  cx- 
commungados ;  que  não  obrigasse  os  ecciesiasticos 
a  pleitearem  nos  tribunaes  seculares  tanto  em  cau- 
sas crimes,  como  em  causas  eiveis ;  que  lhes  não 
confiscasse  os  bens  uma  vez  que  provassem  eslarem 
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habilitados  para  mostrar  a  sua  justiça  no  tribunal 
competente  ;  que  não  provesse  as  egrejas  de  sacer- 
dotes, nem  expulsasse  os  padres  collados  n'ellas; 
que  nào  o  constrangesse  a  elle  arcebispo,  ou  as 
pessoas  ecclesiasticas  a  servir  no  exercito,  a  obser- 
var as  suas  posturas  e  as  dos  seus  barões  e  offi- 
ciaes,  e  a  pagar  tributos ;  e  por  ultimo  que  dei- 
xasse de  molestar  e  injuriar  os  mosteiros,  egrejas, 
e  clérigos. 

Manda  finalmente  a  Santa  Sé  ao  arcebispo  de 
Braga,  que  faça  executar  as  lettras  apostólicas,  e 
obrigue  os  oppressores  por  meio  das  censuras  da 
egreja.  No  caso  de  elrei  não  cumprir  tres  mezes 
depois  da  recepção  das  lettras  pontifícias,  ou  da 
sua  publicação  no  logar  aonde  residir,  o  que  n'ella 
se  contém,  e  não  der  satisfação  ás  egrejas  e  mos- 
teiros das  injurias  manda  que  fulmine  com  inter- 
dicto  os  togares,  em  que  se  achar  o  principe,  de- 
pois de  solemnemente  excommungado. 

S.  João  de  Latrão  17  das  kalendas  de  Maio  do 
anno  12.**  do  pontificado  de  Honório  III  (150). 

An.  1238     Bulia  de  Gregório  IX.  Tirannidem  quam.  Ao 

Maio  6    arcebispo  de  Toledo. 

Declara  o  pontífice  que  elrei  D.  Sancho  II  em 
logar  de  proteger  e  defender,  como  devia,  os  in- 
teresses da  religião,  a  opprimia  desde  o  principio 


(150)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mac.  11,  n.° 
18  da  Conecçãí  de  Bulias.  Symraicta.  Vol.  XLIV,  p.  317. 


—  120  — 

do  seu  reinado,  seguindo  o  exemplo  de  D.  Af- 
fonso  11,  seu  pac,  com  vexames  quasi  insuppor- 
laveis,  acabando  com  a  liberdade  ecclesiaslica,  e 
alrevendo-se  a  perseguir  ale  os  familiares  da  Sanla 
Sé  Apostólica,  os  quaes  tinha  obrigação  de  não 
oíTender  pelo  respeito  devido  ao  vigário  de  Chrislo. 
Ajuntava  que  d'estas  oífensas  podia  servir  de  exem- 
plo o  seu  capellào,  mestre  João,  deão  de  Lisboa,  me- 
recedor de  toda  a  graça  e  favor  da  Guria  Roma- 
na, o  qual  por  duas  vezes  fora  despojado  pelo  rei 
de  seus  bens,  sendo  lodo  o  seu  delicto  disputar 
em  nome  dos.direitos,  que  lhe  assistiam,  o  bispado 
de  Lisboa  a  Sancho  Gomes,  o  qual  sem  razão  ne- 
nhuma o  pretendia.  Diz  mais,  que  o  rei  depois  d'isto 
mandara  a  D.  Fernando,  infante  de  Serpa,  seu  ir- 
mão, que  despojasse  o  deão  e  outras  pessoas  da 
sua  parcialidade  de  todos  os  bens,  que  possuíam, 
e  lhes  destruísse  as  casas,  e  queimasse  quanto  n'el- 
las  existia ;  o  que  o  infante  linha  executado  sem 
escrúpulo.  Que  não  contente  com  estes  altentados, 
obrigou  a  expatriarem-so  todos  os  que  sabia  esta- 
rem ligados  pelos  vínculos  de  consanguinidade,  ou 
de  adinidade  com  o  deão,  e  lhes  moveu  lào  rigo- 
rosa perseguição,  que  não  se  atreviam  a  andar  pu- 
blicamente pelo  reino,  e  se  conservaram  occultos 
com  grande  perigo. 

Observa  mais  o  pontífice,  que  cerios  adherenles 
do  deão,  escapando-se  com  alguns  bens  d'elle  ao 
furor  da  perseguição,  se  acolheram  ao  asilo  sa- 
grado de  uma  egreja,  mas  que  o  infante  de  Ser- 
pa, acudira  logo  sobre  lodos,  e  achando  as  portas 

IX.  9 
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fechadas,  ordenara  que  os  seus  homens  d'armas 
arrombassem  o  teclo  do  templo,  e  entrassem ;  e 
como  estes  se  recusassem  por  escrúpulo,  chamou 
alguns  sarracenos,  os  quaes  executaram  sem  demo- 
ra a  criminosa  ordem. 

Que  os  infiéis  saltaram  dentro  da  egreja,  pondo 
os  pés  em  cima  do  altar,  e  pizando  o  santo  signal 
da  redempçao,  e  á  maneira  de  ladrões  se  apode- 
raram de  todos  os  bens  do  prelado  perseguido. 

Attendendo  a  estas  razões,  e  reputando  como 
suas  as  oífensas  do  deão  de  Lisboa,  manda  o  papa 
Gregório  IX  ao  arcebispo  de  Toledo,. que  o  soccor- 
ra  com  os  meios  pecuniários,  de  que  necessitar  na  sua 
miséria,  valendo-lhe  com  os  subsídios  das  egrejas, 
cathedraes,  e  mosteiros  de  Castella  e  Leão,  e  que  es- 
tenda o  mesmo  auxilio  aos  que  por  igual  causa  pa- 
decerem perseguição. 

S.  João  de  Latrão  2  das  nonas  de  Maio  do  anno 
,     12.**  do  pontificado  de  Gregório  IX  (151). 

An.  1238      Bulia  de  Gregório  IX.  Si  guam  gramler.  Diri- 
Maioio  gjjg^  j^()  ,,g|  (jg  Portugal. 

Observa  que  pelas  queixas  do  arcebispo  de  Braga 
soubera  o  pontífice,  que  elrei  o  despojara  das  deci- 
mas reaes,  pagas  sem  contestação  por  seu  pae  ao 
arcebispado  bracharense,  e  de  outros  rendimentos, 
e  determina  por  esta  bulia  ao  príncipe,  que  cesse 


(151)  Symmicla.  Vol.  XLV,  f.  29  v. 
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lie  perseguir  o  arcebispo  c  a  egreja,  rcsliluindo  ludo 
o  que  houvesse  lirado,  e  deixasse  os  ecclesiaslicos 
desfruclarem  pacificamente  os  seus  bens. 

Parlicipa-liie  {inalmenlo,  que  linha  escriplo  ao 
dcào  D.  c  a  Rodrigo  arcediago  e  Ihesoureiro  Au- 
nense  para  ambos  o  aconselharem  a  cumprir  as 
lellras  apostólicas :  mas  que  no  caso  de  ellc  não  o 
querer  assim  fazer,  os  aulhorisára  a  lançarem  o 
interdicto  sobre  os  togares,  em  que  estivesse  o  rei, 
não  consentindo  a  celebração  de  oíTicios  divinos, 
excepto  o  baptismo  administrado  aos  infantes,  e  a 
extrema  uncào  aos  moribundos. 

S.  João  de  Latrão  6  dos  idos  de  Maio  do  anno 
12.^  do  pontificado  de  Gregório  IX  (152). 

Bulia  de  Gregório  IX.   Olim  venerahilem  /ra- An.  1238 
Irem.  Ao  arcebispo,  deão  e  chantre  de  Braga.       Sct.°  24 

Expõe  o  papa,  que  em  virtude  das  representa- 
ções dos  frades  da  ordem  dos  pregadores  da  cida- 
de do  Porto  soubera,  que  o  bispo  portuense,  len- 
do em  mente  procurar  por  meio  d^elles  a  salvação 
das  almas  e  a  dilatação  da  fé  calholica,  os  convi- 
dara a  virem  eslabelecer-se  na  capital  da  sua  dio- 
cese, na  qual  lhes  assignára  logar  opporluno  para 
construir  uma  egreja,  assentando  a  primeira  pe- 
dra, dando-lhes  além  d'isso  parle  do  seu  patri- 
mónio para  que  o  edifício  principiado  podesse  ser 


(152)  Symmicla.  Vol.  XLV,  f.  28. 
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mais  espaçoso,  e  concedendo  a  remissão  de  cerlos 
peccados  aos  habitantes,  que  ajudassem  a  conslruc- 
çâo  da  egreja. 

Acrescenta,  que  possíiindo  pacificamente  os  fra- 
des o  logar,  celebrando  com  a  necessária  licen- 
ça do  bispo  os  officios  divinos,  e  continuando  cora 
a  obra  começada,  apesar  das  grandes  despesas  e 
trabalhos,  que  exigia,  o  prelado,  convertido  repen- 
tinamente de  pae  em  inimigo,  pretendera  afastal-os, 
prohibindo-os  de  pregar  e  dizer  missa,  e  lançando 
sentença  de  excommunhão  contra  as  pessoas,  que 
os  ajudassem  com  o  seu  conselho,  ou  com  qual- 
quer auxilio  na  obra,  que  emprehendiam.  O  papa, 
diz,  que  movido  por  estas  queixas  rogava  ao  bispo 
do  Porto,  que  deixasse  gosar  pacificamente  os  fra- 
des do  logar,  que  lhes  concedera,  sem  prejuizo  da 
mitra,  ou  de  qualquer  pessoa,  e  que  levantasse  a 
sentença  de  excommunhão,  fulminada  contra  os 
bemfeitores  do  convento  novo,  dentro  de  oito  dias, 
depois  da  recepção  das  1-ettras  apostólicas.  Ordena 
aos  prelados,  a  quem  dirigia  a  sua  bulia,  que,  se 
o  bispo  no  praso  perfixado,  não  cumprisse  o  que 
lhe  determinava,  levantassem  a  excommunhão  por 
elle  imposta ;  e  que,  no  caso  de  elle  intentar  lan- 
çar outra  contra  as  mesmas  pessoas,  a  declarassem 
nulla  e  contraria  á  prohibição  da  Sanla  Sé.  Manda 
finalmente,  que.  não  deixem  molestar  os  frades,  e 
os  seus  bemfeitores  sobre  a  posse  do  logar,  aonde 
fundavam  o  convento,  nem  atalhar  a  construcção 
dos  edificios  necessários  para  os  religiosos,  excom- 
mungando  os  perturbadores  e  os  desobedientes.^ 
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Anagni  8  das  kaiendas  de  Outubro  do  anno  12." 
do  pontificado  de  Gregório  IX  (153). 

Carla  cscripta  por  elrei  D.  Sancho  11  a  D.  Sil- An.  1238 
veslrc,  arcebispo  de  Braga.  ^°^*°  ^^ 

Promette-lhe  o  soberano  guardar  com  firmeza, 
e  pôr  em  execução  os  artigos  de  liberdade  eccle- 
siaslica  contidos  no  rescripto  apostólico,  que  prin- 
cipia :  Gregório,  bispo,  servo  dos  servos  de  Deus 
ao  illuslrissimo  rei  de  Portugal  deseja  espirito  de 
mais  são  conselho.  Se  pezareis  com  madura  con- 
sideração quão  horrível  cousa  seja  ele. 

Guimarães  7  das  kaiendas  de  Dezembro  da  era 
1276  (lo4). 

Bulia  de  Gregório  IX.  Specialem  nobililate  tue.  An.  1239 
Dirigida  a  D.  Fernando,  infante  de  Serpa.  ^^^-^  ^^ 

Concede-lhe  a  graça  de  não  poder  ser  excom- 
mungado,  nem  na  própria  pessoa,  nem  nas  suas 
terras,  senão  em  virtude  de  causa  fundada  e  mani- 
festa. 

S.  João  de  Lalrão  7  das  kaiendas  de  Dezembro 
do  anno  13."  do  pontificado  de  Gregório  IX  (155). 

Bulia  de  Gregório  IX.  Cmi  sicut  tua.  Dirigida  An.  1239 
a  D.  Fernando,  infante  de  Scr()a.  ^^^-^  ^^ 


(153)  Symmicta.  Vol.  XLIV,  p.  333. 

(154)  Ibid.  Vol.  XLIV,  f.  329,  e  Monarquia  Lusitana,  T. 
IV,  f.  143. 

(155)  Vaticano.  Rcgcsto de  Gregório  IX,  anno  13.°,  Episl. 
156.  Cópia  authentica  mandada  do  Roma. 
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Declara,  que  annuindo  ás  supplicas  do  infante, 
o  qual  em  companhia  de  D.  Affonso,  filho. do  rei  de 
Leão,  intentava  lomar  a  cruz  contra  os  sarrace- 
nos, o  recebia  debaixo  da  protecção  da  Santa  Sé, 
assim  como  a  lodos  os  seus  bens  presentes  e  futu- 
ros, graça  que  também  estende  ao  principe  leo- 
nez,  e  a  todos  os  que  o  ajudarem  na  sua  em- 
presa. 

S.  João  de  Latrâo  1  das  kalendas  de  Dezembro 
do  anno  13.**  do  pontificado  de  Gregório  IX  (156). 

An.  1239     Bulia  de  Gregório  IX.  Cum  sicut  tua  nobis.  Di- 
Nov.«  28  rigida  a  D.  Fernando,  infante  de  Serpa. 

Concede  indulgência  de  todos  os  peccados  aos 
que  ajudarem  o  principe  com  subsidies  pecuniá- 
rios contra  os  sarracenos,  á  imitação  do  que  era 
costume  praticar-se  nas  cruzadas. 

S.  João  de  Latrão  i  das  kalendas  de  Dezembro 
do  anno  13.**  do  pontificado  de  Gregório  IX  (157). 

An.  1239      Bulia  de  Gregório  IX.  Cum  sicut  dilectus  filius, 
Nov.°  28  Dirigida  ao  arcebispo  de  Compostella. 

Encommenda-lhe  que  admoeste  os  prelados  de 
Portugal,  e  os  persuada  a  que  ajudem  com  auxi- 
lios  pecuniários  o  infante  de  Serpa,  D.  Fernando, 
'     na  guerra  contra  os  sarracenos. 


(156)  Vaticano.  Regestode  Gregório  IX,  anno  13.°,  Epist. 
135.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 

(157)  Jbid.  Epist.  157. 


S.  Joào  de  Latrâo  4  das  kalcndas  do  Dezembro 
(lo  anno  13.**  do  pontificado  de  Gregório  IX  (158). 

Bulia  de  Gregório  IX.   Cum  sicul  nobílis  vir,  An.  1239 
Dirigida  aos  bispos  de  Portugal.  ^**^*°  ^^ 

Manda  que  absolvam  da  excommunhao,  em  que 
incorreram  por  causa  de  violências  contra  eccle- 
siaslicos,  a  todos  os  que  acompanharem  o  infante 
de  Serpa  na  guerra  santa  contra  os  infiéis ;  uma 
vez  que  tenham  reparado  os  prejuizos  dos  offen- 
(iidos,  e  que  recommendem  do  mesmo  modo  aos 
seus  súbditos,  que  para  remissão  dos  peccados  soc- 
corram  o  exercito  do  infante,  porque  lhe  consta- 
va, que  padecia  grandes  necessidades. 

S.  João  de  Latrão  4  das  l^alendas  de  Dezembro 
do  anno  13. "^  do  pontificado  de  Gregório  IX  (159). 

Bulia  de  Gregório  IX.  Cum  sicul  lua  nobis.  Di- An.  1239 
rigida  a  D.  Fernando,  infante  de  Serpa.  Dez.Ml 

Concede-lhe  a  elle,  e  a  todos  os  que  o  acompa- 
nharem na  guerra  contra  os  sarracenos,  as  mes- 
mas indulgências  liberalisadas  ás  pessoas  que  iam 
á  Terra  San  la. 

S.  João  de  Latrâo  3  dos  idos  de  Dezembro  do 
anno  13."*  do  pontificado  de  Gregório  IX  (160). 


(158)  Vaticano.  Ucgcsto  de  Gregório  IX,  anno  13.",  Episl. 
159.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 

(159)  Ibid.  Epist.  159. 

(160)  Ibid.  Epist.  161. 
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An.  1239      Bulia  de  Gregório  IX.  Cum  unisses  ad  sedem 
Dez."  11  aposlolicam.  Dirigida  ao  infante  de  Serpa,  D.  Fer- 
nando. 

Transcreve  n'ella  o  juramento  que  fez  o  infante, 
de  submissão  á  egreja  de  Roma. 

S.  João  de  Latrào  3  dos  idos  de  Dezembro  do 
anno  13.''  do  pontificado  de  Gregório  IX  (161). 

An.  1239      Bulia  de  Gregório  IX.  Cum  sicut  dilectus  filius. 
Dez.«  11  pipigida  ao  arcebispo  de  Toledo. 

Manda  que  obrigue  os  que  tinham  tomado  a  cruz 
contra  os  sarracenos  a  cumprirem  os  seus  votos, 
e  acrescenta  que  assim  o  ordena  movido  pelas  ins- 
tancias do  infante  de  Serpa,  D.  Fernando. 
S.  João  de  Latrão  3  dos  idos  de  Dezembro  do 
.  anno  13."*  do  pontificado  de  Gregório  IX  (162). 

An.  1239      Bulia  de  Gregório  IX.  Ad  instanliam.  Ao  bispo 

Dez.°2Q(je0sraa. 

Expõe  o  summo  pontífice,  que  tinha  ordenado 
aos  bispos  de  Frascati  e  Oslia,  que  absolvessem  a 
D.  Fernando,  infante  de  Serpa,  da  excommunhão, 
em  que  incorrera  por  causa  de  violências  commel- 
lidas  contra  o  bispo  de  Lisboa,  com  tanto  que  elle 
primeiro  jurasse  restituir  o  mais  depressa  possível 
tudo  o  que  linha  extorquido  á  egreja  lisbonense 


(161)  Vaticano.  Regcstode  Gregório IX,  anno  13.",  Epist. 
478.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 

(162)  Ibid.  Epist.  162. 
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e  ao  seu  clero ;  reparar  nao  só  ao  clero  da  dio- 
cese, mas  lambem  aos  mosteiros  e  egrejas  os  damnos 
e  injurias,  que  lhes  causara,  o  que  pralicaria  con- 
forme as  suas  posses  e  a  vontade  dos  prelados,  dos 
cabidos  d'essas  egrejas,  e  dos  priores  dos  mosteiros  ; 
nao  offender,  ou  deixar  oíTender  nas  pessoas,  ou  nos 
bens  o  bispo,  deão,  c  cabido  de  Lisboa,  e  os  paren- 
tes, familiares,  e  amigos  d'ellcs ;  sustentar  e  defen- 
der .a  egreja,  o  bispo,  c  as  pessoas  ecclesiasticas, 
assim  como  os  seus  bens,  e  os  dos  seus  adheren- 
les  contra  qualquer  aggressão ;  nao  assassinar  ne- 
nhum clérigo,  secular,  ou  pessoa  religiosa,  nem  os 
castigar  corporalmente,  nao  excedendo  o  preceito 
das  leis ;  satisfazer  ás  egrejas  e  aos  parentes  dos 
clérigos,  que  linha  morto,  o  preço  do  sangue ;  não 
invadir  as  egrejas,  os  mosteiros,  e  as  propriedades 
dos  ecclesiasticos  em  tempo  algum  ;  e  não  arran- 
car, ou  consentir  que  se  arrancassem  dos  mosteiros 
e  cemiteriDs  os  que  para  esses  togares  hajam  fugido. 
Que  mandara  alem  d'islo,  ao  infante,  que  du- 
rante todo  o  tempo  da  primeira  quaresma  depois 
de  voltar  a  Portugal,  não  fizesse  a  barba,  não  la- 
vasse a  cabeça,  não  se  vestisse  de  seda  escarlate, 
ou  usasse  de  bordaduras  de  ouro  ;  que  por  todo  esse 
espaço  não  entrasse  na  egreja,  mas  ouvisse  somente 
da  porta  dos  templos  os  aíficios  divinos  até  sexta 
feira  santa,  dia  em  que  seria  com  as  formalidades 
do  rito  admitlido  no  interior  d'elles  pelo  bispo,  ou 
pelos  sacerdotes.  Que  n'essc  dia  lavasse  os  pés  a 
dez  pobres  e  os  vestisse  irmamente ;  ({ue  durante 
a  quaresma  sustentasse  á  sua  mesa  cinco  mcndi- 
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gos ;  que  ás  sextas  feiras  comesse  no  chão,  de  uma 
só  iguaria,  servido  por  um  creado  único ;  que  se 
comesse  de  muitas  iguarias,  por  cada  uma  seria 
obrigado  a  pôr  á  sua  meza  um  mendigo  mais.  Que 
na  sexta  feira  santa  corresse  descalço  todas  as  egre- 
jas  da  cidade,  ou  do  logar  em  que  estivesse,  sendo- 
Ihe  permittido  no  dia  seguinte  lavar-se  e  barbear- 
se  ;  devendo,  porém,  por  sete  annos  jejuar  todas 
as  sextas  feiras,  nas  quatro  têmporas,  em  todas  as 
ladainhas  de  Nossa  Senhora,  e  nas  vésperas  de  lo- 
dos os  apóstolos  e  santos,  que  manda  a  egreja. 

Que  em  quanto  vivesse  não  comesse  carne  aos 
sabbados,  salvo  se  o  natal  cahisse  n'esse  dia,  ou 
grave  necessidade  o  obrigasse.  Que  oito  dias  de- 
pois de  chegar  a  Santarém,  aonde  tinham  sido  mor- 
tos os  clérigos,  fosse  vestido  de  túnica  e  manto, 
com  corrêas  ao  pescoço,  e  descalço  desde  o  mos- 
teiro da  ordem  dos  pregadores,  e  passando  pelo 
hospital  de  S.  João  se  encaminhasse  á  egreja  de 
Santa  Maria  da  Alcáçova,  em  cujo  átrio  se  man- 
daria açoitar  por  um  sacerdote,  cantando-se  ao 
mesmo  tempo  o  Miserere  mei  Deus;  e  finalmente 
que  remisse  vinte  christãos  das  mãos  dos  sarracenos 
no  espaço  de  três  annos,  e  nunca  para  estes  se  pas- 
sasse, ou  lhes  desse  conselho,  nem  auxilio,  devendo 
pelo  contrario  mover-lhes  guerra  durante  esses  três 
annos,  principalmente  nas  fronteiras  de  Portugal. 

S.  João  de  Lalrão  13  das  kaiendas  de  Janeiro 
do  anno  13.**  do  pontificado  de  Gregório  IX  (163). 


(163)  Symmícta.  Vol.  XLIV,  p.  337. 
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Bulia  lie  Gregório  I\.  Ne  obruatur  innocenlia.  An.  1239 
Dirigida  á  infanta  D.  Thereza.  Dez.«  22 

Oi)sorva  que  atlendenilo  ás  queixas  da  princeza 
contra  as  opprcssôes,  que  lhe  moviam,  a  toma  a 
ella,  e  a  lodos  os  seus  bens  debaixo  da  protecção 
da  Santa  Sé. 

S.  João  de  Lalrào  11  das  kalendas  de  Janeiro 
do  anno  13."  do  pontificado  de  Gregório  IX  (164). 

Bulia  de  Gregório  IX.  Consíilulus  in  presentia  An.  í2Sd 
nostra.  Ao  arcebispo  de  Osma  e  ao  abbade  de  Vai-  ^^^-^'^^ 
ladolid. 

Expõe  que  o  infante  de  Serpa,  D.  Fernando,  lhe 
representara  que  a  ultima  vontade  de  D.  Affonso 
11,  seu  pae,  fora  que  D.  Sancho  II,  seu  irmão,  lhe 
succedesse  no  throno,  e  que  todos  os  seus  bens 
moveis  fossem  possuidos  em  commum  por  elle  D. 
Fernando,  por  D.  Affonso,  conde  de  Bolonha,  e 
por  D.  Leonor,  rainha  de  Dinamarca,  todos  irmãos; 
que  depois  fizera  uma  composição  com  o  rei,  seu 
irmão,  pela  qual  lhe  cedera  por  certa  quantia  o  di- 
reito o  acção,  que  tinha  sobre  aquelles  bens,  sobre 
outros  bens  legados  no  testamento,  ou  doados  por 
outro  qualquer  modo,  e  que  esta  composição  lhe 
fora  muito  prejudicial. 

Acrescenta  o  papa,  que  o  infante  supplicára  á 
Santa  Sé,  que,  attendendo  ao  damno  que  lhe  re- 


(164)  Vaticano.  U(>;cslo  do  Gregório  IX,  anuo  13.",  lípist. 
isy.  Cópia  aulhenlica  mandada  de  Roma. 
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sullára  da  composição,  e  a  ter  sido  feita  quando 
el!e  ainda  era  menor,  houvesse  por  bem  obrigar 
D.  Sancho  II  a  restiluir-lhe  os  bens,  que  lhe  per- 
tenciam por  morte  de  D.  Leonor,  rainha  de  Dina- 
marca ;  e  conclue,  que  ouvindo  a  supplica,  manda- 
va aos  prelados,  aos  quaes  a  bulia  era  dirigida, 
que  ordenassem  a  D.  Sancho  11  que  restituisse  ao 
infante  D.  Fernando  lodos  os  bens,  que  lhe  perten- 
ciam por  morte  de  seu  pae,  e  de  sua  irmà,  e  o  com- 
pellisse  a  acceder  usando  das  censuras  ecclesiaslicas. 
S.  João  de  Latrão  11  das  kalendas  de  Janeiro  do 
anno  IS.""  do  pontificado  de  Gregório  IX  (165). 

An.  1240      Bulia  de  Gregório  IX.  Quanto  maius  est  Christi, 
Maio  26  Dirigida  a  D.  Sancho  11. 

Recommenda-lhe  que  proteja  os  frades  do  hos- 
pital de  Alto  Passo,  e  pede-lhe  que  lhes  dê  uma 
resalva  afim  de  poderem  percorrer  sem  perigo  o 
reino  todo. 

S.  João  de  Latrão  7  das  kalendas  de  Junho  do 
anno  14."*  do  pontificado  de  Gregório  IX  (166). 

An.  1240      Bulia  de  Gregório  IX.  Inter  alia  que  salutem. 
Maio  29  ^Q  mestre  e  freires  da  ordem  de  Calatrava. 

Concede  indulgências  a  todos  os  christãos,  que, 


(165)  Vaticano.  Regeslo  dcGregorio  IX,  anno  13/,  Epist. 
188.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 

(166)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Mac.  36,  n.° 
14  da  Collecção  de  Bulias. 
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depois  (Ic  confessHíios  e  conlrictos,  morrerem  com- 
halendo  contra  os  infiéis  debaixo  das  bandeiras  da 
ordem. 

S.  João  do  Lalrão  4  das  kalendas  de  Junho  do 
anno  14.*"  do  pontificado  de  Gregório  IX  (167). 

Bulia  de  Gregório  IX.  Cum  carissimiis  in  Chris-  An.  t2ii 
to.  Dirigida  a  todos  os  christãos  do  reino  de  Por-'^^^*"*^ 
lugal. 

Concede  aos  que  ajudarem,  ao  menos  por  um 
anno,  com  suas  pessoas,  ou  com  seus  bens,  a  D. 
Sancho  II  contra  os  sarracenos,  as  indulgências, 
liberalisadas  aos  que  pelejavam  na  Terra  Santa. 

S.  João  de  Latrão  12  das  kalendas  de  Março  do 
anno  14.**  do  pontificado  de  Gregório  IX  (168). 

Carta  cscripla  ao  summo  pontífice,  Gregório  IX,  An.  i2ii 
pelos  arcebispos  de  Aries  e  de  Terragona,  e  pelos  ^*''*'^  ^^ 
bispos  de  Astorga,  de  Orense,  de  Salamanca,  do 
Porto,  e  de  Placencia. 

Narram  os  prelados,  que  elles,  juntamente  com 
os  arcebispos  de  Rouen,  de  Bordcaux,  de  Auch, 
de  Besançon,  e  os  bispos  de  Carcassone,  de  Agde, 
de  Nimes,  de  Tortona,  de  Asti  c  de  Pavia,  o  no- 
bre Romeu,  e  outros  prelados  e  procuradores  das 
suas,  e  de  outras  dioceses  e  provincias,  c  o  bispo 


(ifi7)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  2.",  n." 
59  da  CoUccção  Especial. 

(16S)  Vaticano.  Uegesto  de  Gregório  IX,  anno  14.",  Epist. 
222.  Cópia  authcntica  mandada  do  Uoma. 
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de  Palestrina,  cardeal  Olhon,  c  Gregório  de  Ro- 
mania,  legado  da  Sanla  Sé,  se  embarcaram  em  di- 
recção a  Roma,  desprezando  lodos  os  trabalhos  e 
perigos,  e  desejando  somente  obedecer  aos  preceitos 
da  egreja. 

Expõem  que  no  dia  três  de  Maio,  foram,  porém, 
encontrados  pela  armada  do  imperador  Frederico, 
a  qual  os  combateu  com  tanto  vigor,  que  os  apre- 
sou, exceptuando  o  dito  Romeu,  e  o  arcebispo  de 
Compostella,  o  qual  por  impedimento  não  tinha  po- 
dido chegar  ao  porto  de  Génova,  e  outros  prelados, 
a  saber  o  arcebispo  de  Braga,  o  bispo  de  Puy,  e 
alguns  procuradores  e  pessoas  das  famílias  dos  pre- 
lados, perecendo  muitos  dos  que  iam  embarcados 
por  violência  de  ferro,  ou  afogados  no  mar,  e  sen- 
do os  outros  agrilhoados  com  cadêas. 

Depois  de  apontarem  esles  factos  supplicam  ao 
pontifice,  que  veja  o  que  elles  hão  de  fazer  de  si  em 
tão  apertada  extremidade,  e  lhes  communique  as  suas 
ordens,  porque  apesar  da  adversidade  persistem  na 
mesma  firmeza  e  constância  em  defesa  da  Guria. 
Atrevem-se  finalmente  a  suggerir-lhe,  que  proceda 
asperamente  contra  a  grande  lyrannia  do  príncipe, 
pois  d'outro  modo  nunca  a  egreja  durante  o  seu 
governo  poderá  viver  em  paz,  vendo-se  exposta  e 
sugeita  a  ser  perseguida  por  todos  os  principes,  que 
imitarem  seus  ruins  exemplos. 

Génova  10  de  Maio  de  1241  (169). 


(169)  Vaticano.  Regesto  de  Gregório  IX,  anno  15.°,  Epist. 
55.  Cópia  autbentica  mandada  de  Roma. 
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Bulia   do  papa  Innocencio  IV.    Quanto  dilec ti  \n.i2i3 
fUii.  Dirigida  aos  arcebispos,  bispos,  e  authorida- ^gTí?) 
dcs  ecciesiaslicas. 

Manda  que  elles  confirmem  os  clérigos,  que  a 
ordem  do  Templo  apresentar  nas  suas  egrejas,  e 
que  não  os  excommungucm. 

Roma,  nonas do  anno  1.**  do  pontifi- 
cado de  Innocencio  IV  (170). 

Bulia  de  Innocencio  IV.    Terra  santa   C  hr  is  li  An.  ín^ 
respersa.  Dirigida  ao  conde  de  Bolonha.  Jan.°  30 

Parlicipa-lhe  a  perda  da  Terra  Santa,  e  pede- 
Ihe  soccorro,  declarando  que  será  concedida  indul- 
gência de  todos  os  peccados  aos  que  se  empenha- 
rem na  sagrada  empresa  de  a  conquistar. 

Leão  3  das  kalendas  de  Fevereiro  do  anno  2."* 
do  pontificado  de  Innocencio  IV  (171). 

Bulia  de  Innocencio  IV.  Cum  a  nobis  petilur.  An.  1245 
Ao  bispo  e  cabido  do  Porto.  ^^^•''  ^ 

Confirma  a  composição  feita  entre  o  bispo  com 
o  cabido  e  o  rei  de  Portugal  acerca  de  alguns  ar- 
tigos do  immunidades  ecciesiaslicas,  decimas,  e  di- 
versas outras  espécies. 

Leão  4  das  nonas  de  Fevereiro  do  anno  2.^  do 
pontificado  de  Innocencio  IV  (172). 


(170)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  3/,  n." 
3  da  Collccção  de  Bulias. 

(171)  Ibid.  Mac.  3,  n.°  10  da  Colleccão  de  Bulias. 

(172)  Vaticano.  Uegostode  Innocencio  IV,  anno2.'',Episl. 
2B1.  Cópia  autlionlica  mandada  de  Roma. 
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An.  1245      Bulia  ilc  Iiuíocencio  IV.  Sua  nobis  dilectus  ftlius. 

Fev.**  12  ^^  arcebispo  de  Compostella,  e  ao  bispo  de  Aslorga. 

Manda  que. obriguem  D.  Sancho  11  e  D.  Mecia 

Lopes  a  divorciarem-so  no  caso  de  ser  verdadeiro 

o  parentesco,  que  existia  entre  elles,  como  á  Santa 

Sé  tinha  representado  o  conde  de  Bolonha. 

Leão  2  dos  idos  de  Fevereiro  do  anno  2.**  do 
pontificado  de  Innocencio  IV  (173). 

An.  1245      Bulia  de  Innocencio  IV.  ínler  alia  desiderabi- 

^'^^^^^/m.  Dirigida  a  D.  Sancho  U. 

Pondera  o  ponlifice  que  o  rei  não  reprimia  a 
ousadia  dos  malfeitores  do  seu  reino,  apesar  dos 
clamores  e  continuadas  queixas  dos  prelados  por- 
tuguezes,  e  de  todos  os  súbditos,  contra  a  viola- 
ção da  liberdade  ecclesiastica,  e  contra  as  injurias 
feitas  ás  egrejas,  factos  por  que  tinha  sido  por  di- 
versas vezes  admoestado  pelos  papas  seus  anteces- 
sores. 

Que  a  despeito  das  leltras  apostólicas  de  Gregó- 
rio IX,  e  das  promessas  do  monarcha,  em  logar  de 
se  notar  emenda  e  arrependimento  se  observava 
pertinácia  endurecida,  consentindo  o  príncipe  que 
impunemente  fossem  assolados  e  roubados  os  bens 
ecclesiaslicos,  e  também  os  seculares  pelos  saltea- 
dores, invasores,  e  incendiários  públicos,  homens 
sacrílegos  e  homicidas.  Expõe  mais,  que  os  barões 


(173)  Vaticano.  Regestode  innocencio  IV,  anno2.'',  Epist . 
244.  Cópia  anthenlica  mandada  de  Roma. 
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e  os  outros  habitantes  do  reino,  animados  por  esta 
criminosa  tolerância,  conlrahiam  casamentos  em 
gráo  proliil)ido,  apoderavam-se  dos  bens  ecclesias- 
licos,  e  praticavam  sem  remorso  os  abusos  e  vio- 
lências, que  tinha  prohibido  o  bispo  sabinense,  quan- 
do fora  legado  da  Santa  Sc. 

Acrescenta  que  os  excommungados  recebiam  os 
sacramentos  e  assistiam  aos  oííicios  divinos,  dispu- 
tando muitos  d'elles  sobre  a  doutrina  calholica  com 
resaibos  de  heresia  ;  que  alguns  padroeiros  de  egre- 
jas,  e  mosteiros,  e  outros  que  o  diziam  ser  sem  di- 
reito, acompanhados  de  filhos  illegilimos  talavam, 
ou  consumiam  os  bens  ecclesiaslicos,  e  os  reduziam 
á  ultima  miséria,  roubando-os,  e  convertendo  os 
claustros,  refeitórios  e  oíficinas  em  cavallariças  e 
prostíbulos  de  pessoas  vis. 

Que  elrei  por  causa  do  seu  descuido  e  imbecil- 
lidade  deixava  mingoar  a  prosperidade  das  terras 
do  reino,  e  permittia  o  homicídio  dos  ecclesiaslicos 
e  seculares,  sem  distincção  de  sexo,  nem  de  idade, 
as  rapinas,  os  incestos,  os  raptos  de  freiras  e  de 
mulheres  do  século,  os  vexames  feitos  aos  lavra- 
dores, aos  clérigos  e  aos  mercadores  com  o  intento 
de  lhes  extorquir  dinheiro ;  os  incêndios,  a  profa- 
nação dos  templos  e  cemitérios,  as  quebras  de  tré- 
guas, e  outros  crimes,  conhecendo-os,  e  authori- 
sando  a  soltura  geral  de  costumes ;  o  que  sobre 
tantas  culpas  ainda  commcttôra  a  maior  de  todas, 
que  era  deixar,  por  fraqueza,  que  os  sarracenos 
devastassem  e  occupassem  as  terras  portuguezas  li- 
niitrophes. 

IX.  10 
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Ajunta  o  pontífice,  que  por  estes  crimes,  e  por 
outros  muitos,  cuja  narração  omittia  por  ociosa, 
os  prelados  portuguezes  tinham  admoestado  dili- 
gentemente o  soberano,  mas  em  vão,  pois  não  lhes 
havia  querido  dar  ouvidos  ;  e  que  devendo  por  tanto 
a  Santa  Só  providenciar,  pedia  o  papa  a  D.  San- 
cho, que  se  corrigisse  de  tão  reprehensivel  proce- 
dimento, para  se  tornar  agradável  á  egreja,  e  não 
a  obrigar  a  applicar  o  remédio  necessário  á  sua  sal- 
vação e  á  do  seu  reino. 

Declara-lhe  por  ultimo,  que  escrevera  aos  bis- 
pos do  Porto,  de  Coimbra,  e  ao  prior  da  ordem  dos 
pregadores,  aGm  de  elles  o  persuadirem  a  seguir  o 
bom  caminho,  encarregando-os  de  lhe  communi- 
carem  tudo  o  que  occorresse  no  concilio,  que  pro- 
ximamente devia  celebrar-se,  e  aonde  elles  teriam 
de  comparecer. 

Leão,  13  das  kalendas  de  Abril  do  anno  2.®  do 
pontificado  de  Innocencio  IV  (174). 

An.  1245     Bulia  de  Innocencio  IV.  Cum  zelo  fidei.  Diri- 

Abrii  8    g\^^  ao  conde  de  Bolonha. 

Concede-lhe  perdão  de  seus  peccados,  na  forma 
por  que  no  concilio  geral  se  concedia  aos  que  par- 
tiam para  a  Terra  Santa,  no  caso  do  ^onde  pas- 
sar á  Hespanha  para  guerrear  os  infiéis.  Este  per- 
dão devia  estcnder-se  também  a  todos  os  que  de 
Portugal  o  acompanhassem  na  sua  empresa. 


(174)  Symmicta.  Vol.  XUV,  p.  361 
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Leão  6  dos  idos  de  Abril  do  anno  2."*  do  pon- 
tificado de  Innocencio  IV  (175). 

Bulia  de  Innocencio  IV.  Grandi  non  immerito.  An.  1245 
Dirigida  aos  barões,  cominunidades,  c  concelhos  ^^^^^  ^^ 
lanlo  das  cidades,  como  das  villas  e  outros  loga- 
res,  e  a  todos  os  cavalleiros  e  pessoas  do  reino  de 
Portugal. 

Expõe  o  summo  ponlifice,  que  elrei  D.  Sancho 
II,  apenas  subira  ao  throno,  com  grave  offensa 
de  Deus  c  da  liberdade  ecclesiastica,  aííligira  as 
cgrejas  e  mosteiros  com  muitas  exacções  e  oppres- 
sões,  consentindo  contra  ellas  repetidas  e  numero- 
sas injurias.  Observa,  que  tendo  muitos  prelados  das 
egrejas  do  reino  representado  á  còrle  de  Roma  con- 
tra similhante  procedimento,  Gregório  IX,  depois 
de  frequentes  representações  e  admoestações,  e  de 
largos  prasos  concedidos  ao  arrependimento,  depois 
de  Tarias  sentenças  de  interdicto  e  excommunhào, 
lançadas  sobre  o  rei  e  sobre  o  reino  por  causa  da 
sua  contumácia,  mandara  a  alguns  executores,  que 
obrigassem  por  meio  de  censuras  ecclesiaslicas  o 
raonarcha  a  respeitar  a  liberdade  religiosa,  e  a  re^ 
parar  ás  egrejas  e  mosteiros  os  prejuízos  e  offensas, 
por  elle  feitas,  e  pelos  seus  parciacs. 

Continua  notando  que  D.  Sancho,  recebidas  as 
letlras  apostólicas,  promettcra  por  cartas  patentes 


(175)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Maço  3,  n.* 
a  da  CoUccção  de  BuUas.  Symmicta.  V0I..XLIV,  p.  369. 

10* 


—  148  — 

guardar,  e  fazer  guardar  pelos  seus  súbditos  os  ar- 
tigos contidos  nas  bulias  pontifícias ;  mas  que  de- 
pois nào  só  nâo  protegera  as  egrejas  e  mosteiros, 
nem  lhes  compensara  os  males,  que  haviam  pade- 
cido, como  os  aggravára,  e  estava  aggravando  ain- 
da por  via  de  seus  porteiros  e  meirinhos  por  meio 
de  colleclas,  procurações,  e  exacções  indevidas  e 
arrancadas  de  um  modo  insupportavel. 

Refere  que  o  rei  não  reprimia  a  insolência  dos 
malfeitores,  o  que  fazia  com  que  fossem  em  todo 
o  reino,  por  falta  de  justiça,  roubados  e  destrui- 
dos  os  bens  ecclesiasticos,  e  seculares  pelos  ladroes, 
invasores,  incendiários  públicos,  sacrilegos  e  homi- 
cidas ;  que  os  barões,  e  os  outros  habitantes  do  paiz, 
nobres  e  peões,  animados  por  este  máo  exemplo  de 
impunidade,  conlrahiam  matrimónios  em  gráo  prohi- 
bido,  apoderavam-se  dos  bens  ecclesiasticos,  e  pra- 
ticavam todos  os  actos  defesos  sob  ameaça  de  ana- 
thema  pelo  bispo  sabinense,  quando  fora  legado  da 
Santa  Sé,  acontecendo  que  os  delinquentes,  incur- 
sos por  esta  razão  em  diversas  excommunhões,  des- 
esperados da  salvação,  assistiam  aos  oííicios  divi- 
nos e  recebiam  os  sacramentos,  e  para  maior  es- 
cândalo disputavam  muitos  d'elles  sobre  a  doutri- 
na catholica,  authorisando-se  com  os  textos  do  an- 
tigo e  novo  Testamento,  e  seguindo  com  grave  pe- 
rigo de  subversão  para  a  fé  opiniões  eivadas  de 
heresia,  o  que  elrei  sabia  e  dissimulava. 

Ajuntava  que  alguns  padroeiros  de  egrejas  e  mos- 
teiros, e  outros  que  diziam  sel-o  sem  direito,  acom- 
panhados de  filhos  illegitimos  eslragavam  os  bens 


—  149—   . 

ecciesiaslicos,  rcduzindo-os  a  tai  pobreza,  que  nem 
podiam  suslenlar  os  próprios  ministros  do  culto, 
de  modo  que  em  uns  faltava  até  quem  acudisse  ao 
serviço  indispensável,  e  em  outros  se  viam  os  claus- 
tros, refeitórios,  e  officinas  tornadas  cavallariças 
e  prostíbulos  de  pessoas  vis,  entregues  á  rapina,  e 
interrompido  inteiramente  o  serviço  divino ;  acres- 
cendo que  o  príncipe  por  causa  do  seu  descuido  e 
imbecíllidade  fazia  com  que  diminuísse  a  prosperi- 
dade das  terras  mais  ricas  do  reino,  e  por  ouvir 
os  conselhos  dos  máos  permitlia  homicídios  e  vio- 
lências nas  pessoas  dos  ecciesiaslicos  e  seculares, 
sem  dístincçâo  de  sexo,  ou  de  idade,  roubos,  in- 
cestos, raptos  de  freiras  e  de  mulheres  do  século, 
atlentados  e  vexames  feitos  aos  lavradores,  aos  clé- 
rigos, e  aos  mercadores  com  o  intento  de  lhes  ex- 
torquir dinheiro,  incêndios  e  profanação  dos  templos 
e  cemitérios,  quebras  de  trégua,  e  finalmente  mil 
diversos  e  enormes  crimes  e  abusos. 

Accusava-o  por  ultimo  de  consentir  por  covar- 
dia, que  os  sarracenos  devastassem  e  occupassem 
as  terras  portuguezas  das  fronteiras.  Dizia  ainda, 
que  afim  de  pôr  cobro  a  similhante  procedimento 
os  prelados  tinham  admoestado  com  zelo  a  D.  San- 
cho II,  pedindo-lhe  que  se  corrigisse  d'estcs  actos 
e  de  outros  muitos,  cuja  narração  seria  fastidiosa  ; 
mas  que  nâo  dando  o  soberano  ouvidos  ás  suas  ad- 
vertências, o  summo  pontífice,  excitado  pelas  quei- 
xas e  vozes  afllictas  dos  opprímidos,  e  por  insinua- 
ções dos  bispos,  abbades,  priores,  e  outras  pessoas 
religiosas  e  seculares  do  reino,  havia  rogado  ao  rei 
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que  se  emendasse,  e  por  outro  lado  tinha  escriplo 
aos  bispos  de  Coimbra  e  do  Porto,  e  ao  prior  dos 
pregadores  de  Coimbra,  ordenando-lhes,  que  instas- 
sem cora  elle  para  assim  o  fazer,  communicando 
tudo  o  que  occorresse,  quando  se  avistassem  com 
o  papa,  no  próximo  concilio. 

Observa  que  tendo  sabido  pelos  bispos,  e  pelas 
cartas  do  prior  de  Coimbra,  que  as  representações 
não  foram  escutadas,  e  constando-lhe  por  via  de 
pessoas  fidedignas,  e  cartas  de  muitos  varões  eccle- 
siasticos,  barões,  e  outros  nobres  e  cavalleiros,  que 
elrei  em  logar  de  se  emendar,  cada  vez  ia  aggravan- 
do  mais  os  erros  em  consequência  da  sua  inércia  e 
negligencia,  com  imminente  risco  de  destruir  e  per- 
der a  monarchia,  pois  os  vassallos  congregados  em 
bandos,  sem  termo,  e  com  soltura  audaz,  assalta- 
vam as  villas,  invadiam  as  terras  e  casas,  e  sem  o 
menor  receio  devastavam  e  roubavam  tudo,  enten- 
dera o  pontifice,  em  presença  da  obrigação  que  lhe 
impunha  o  dever  de  acudir  pela  salvação  e  felici- 
dade dos  reinos  christãos,  e  principalmente  pela 
do  reino  de  Portugal,  como  censual  da  Cúria  ro- 
mana, que  era  indispensável  comraelter  a  sua  res- 
tauração a  alguma  pessoa  dotada  de  actividade  e 
prudência. 

Esta  pessoa,  accrescentava  Innocencio  IV,  não 
podia  ser  outra,  senão  o  conde  de  Bolonha,  irmão 
de  elrei,  e  seu  successor,  no  caso  de  fallecer  sem 
filhos  legitimes.  Representava  o  conde  como  um  ho- 
mem predilecto  da  Santa  Sé,  ornado  de  raras  pren- 
das, conspícuo  pela  sua  devoção  e  probidade,  e  pelo 
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grande  amor  votado  á  pátria  e  aos  seus  habitan- 
tes, e  que  realçava  estes  dotes  cora  a  circumstan- 
cia  de  ter  poderes  e  suíTicienle  magnanimidade  para 
remediar  as  desgraças  publicas.  Que  esperava  que 
elle  assim  o  praticasse  em  virtude  da  elevada  idéa, 
que  inspirava  o  seu  caracter  apto  para  promover  o 
bem  do  paiz  e  até  o  do  rei,  protegendo  as  egrejas,  os 
mosteiros,  e  os  logares  pios,  soccorrendo  os  eccle- 
siaslicos,  os  seculares,  e  os  regulares,  as  viuvas, 
e  os  órfãos,  e  emfim  defendendo  a  lodos,  e  recu- 
perando em  beneficio  d'elles  os  bens  perdidos. 

Proscgue,  que  attendendo  a  tantas  e  tão  notáveis 
qualidades  como  as  que  concorriam  na  pessoa  do 
condo  de  Bolonha,  mandava  a  todos  os  súbditos 
porluguezes,  aos  quaes  dirigia  a  sua  bulia,  que  ape- 
nas D.  AíTonso  chegasse  a  Portugal,  o  recebessem, 
e  a  seus  parciaes  nas  cidades,  villas,  castellos,  e 
fortalezas,  quebrando  quaesquer  promessas,  prei- 
tos, homenagens,  e  juramentos,  e  resistindo  ás  or- 
dens, que  lhes  fossem  intimadas  pelo  rei,  sem  que 
por  isso  deixassem  de  honrar  o  soberano,  e  de  res- 
peitar a  sua  vida,  ou  a  de  seu  filho  legitimo,  no 
caso  de  o  ter.  Por  ultimo  ordenava,  que  em  tudo 
obedecessem  ao  conde,  dando-lhe  conselho,  auxi- 
lio, e  favor  contra  os  que  se  lhe  opposessem,  c  que 
sem  diminuição  alguma  lhe  entregassem  todos  os 
rendimentos  públicos,  afim  de  elle  prover  condigna- 
mente á  sustentação  do  rei,  as  próprias  necessida- 
des, ás  dos  seus,  c  ás  do  reino. 

Ajunta  ainda  o  summo  pontífice,  que  so  assim  o 
não  cumprissem  encarregava  o  arcebispo  de  Braga, 
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e  o  bispo  de  Coimbra  de  os  compeliirem  por  meio 
de  censuras  ecclesiaslicas,  sem  adniitlir  appellaçâo  : 
declarando  que  por  meio  d'estas  providencias  nâo 
pretendia  arrancar  a  coroa  a  D.  Sancho,  ou  a  seu 
íilho,  se  existisse,  mas  salval-o  a  elle  e  ao  reino  da 
ruina  imminenlç,  valendo-se  da  prudência  do  con- 
de de  Bolonha. 

Leão  9  das  kalendas  de  Agosto  do  anno  3.**  do 
pontificado  de  Innooeaçio  IV  (176). 

An.  1245      Bulia  de  Innocencio  IV.  Grandi  non  immerita 
Agost.  1  gfi^^^Q  Dirigida  aos  prelados  do  reino  de  Portugal. 
Depois  de  recapitular  os  erros  de  D.  Sancho  II 
contra  o  clero  e  as  tentativas  inúteis,  empenha- 
das pela  Santa  Sé  para  elle  se  arrepender,  manda 
aos  prelados,  que  recebam  o  conde  de  Bolonha  como 
governador  do  reino,  não  devendo  coUigir-se  do 
preceito  apostólico,  que  a  Santa  Sé  queira  depor  o 
rei,  ou  prival-o  de  seus  estados,  mas  unicamente 
salval-os,  confiando-os  ao  zelo  e  prudência  do  conde. 
Esta  bulia  é  em  tudo  igual  á  de  24  de  Julho 
de  1245. 

Leão  kalendas  de  Agosto  do  anno  3.''  do  ponti- 
ficado de  Innocencio  IV  (177). 


(176)  Vaticano. Regestodeinnocencio  IV, anno4.'',Epist. 
29.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 

Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mac.  3,  n.°  8  da 
Collecçâo  de  Bulias.  Symmicta,  Vol.  XLIV,  p.  373. 

(177)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mac.  3,  n.*» 
12  da  Collecçâo  de  Bulias. 
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Bulia  de  Innocencio  IV.  Graudi  noa  immcrilo.  An.  1245 
Dirigida  ao  infante  D.  Pedro,  filho  de  D.  Sancho  ^^^^^-^^ 
I  rei  de  Portugal. 

Uecommenda-lhe,  que  ajude  a  D.  Affonso,  conde 
de  Bolonha,  incumbido  do  governo  e  reforma  do 
reino  de  Portugal. 

Leão  16  das  kalendas  de  Setembro  do  anno  3.*" 
do  pontificado  de  Innocencio  IV  (178).- 

Juramento  prestado  em  Paris  pelo  conde  de  Bo-  An.  I2í3 
lonha  acerca  do  modo,  por  que  promellia  adminis- 
trar o  reino  de  Portugal. 

Aííirma  e  jura  aos  Santos  Evangelhos,  que,  qual- 
quer que  seja  o  titulo,  por  que  alcançar  o  reino  de 
Portugal,  guardará,  e  fará  guardar  a  todos  os  muni- 
cípios, concelhos,  cavalleiros,  e  peões,  aos  religio- 
sos, e  ao  clero  do  reino  todos  os  seus  costumes  e 
foros,  escriptos  e  não  escriptos,  de  que  estivessem 
de  posse  desde  o  tempo  de  seu  avô,  e  de  seu  bis- 
avô. Que  se  esforçará  por  abolir  todos  os  máos  cos- 
tumes e  abusos  introduzidos  em  qualquer  occasiào, 
ou  por  qualquer  pessoa,  no  tempo  de  seu  pae  e  de 
seu  irmão,  especialmente  o  excesso  de  extorquir 
multas  em  dinheiro  dos  visinhos  de  qualquer  logar 
em  consequência  de. homicídios  perpetrados  n'elle, 
sobre  tudo  sendo  conhecido  o  author  do  assassí- 
nio. 


(178)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  3.',  n. 
10  da  CoUccção  Especial.  Symmicta,  Vol.  XLIV,  i>.  397. 
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Que  se  empenharia  com  o  maior  zelo  para  que 
fossem  nomeados  juizes  rectos  e  tementes  a  Deus, 
em  Iodas  as  terras  da  coroa,  precedendo  a  eleição 
dos  povos,  que  por  elles  hajam  de  ser  julgados, 
ou  adoptando-se  outro  qualquer  modo,  sem  admit- 
lir  na  escolha  soborno,  oppressão,  ou  rogativas 
d'aquelles,  que  tivessem  as  terras  em  tenencia,  ou 
em  prestamo,  e  mandando  tirar  devassas  annuaes 
afim  de  punir  os  magistrados,  que  faltassem  ao  seu 
dever. 

Que  applicaria  aos  homicidas  todo  o  rigor  das 
leis,  e  particularmente  aos  que  por  si,  ou  por  ou- 
trem prendessem,  roubassem,  ferissem,  ou  matas- 
sem clérigos,  ou  monges,  de  maneira  que  servisse 
a  severidade  do  castigo  de  exemplo  para  atalhar  a 
renovação  de  similhantes  altentados. 

Promelteu  amparar,  e  manter  com  especial  cui- 
dado, e  conservar  illesos  os  mosteiros,  e  logares 
pios,  os  clérigos,  e  pessoas  religiosas,  e  seus  bens  o 
direitos,  reslituindo-lhes  do  modo  possível  o  que  até 
então  lhes  houvessem  tirado,  e  fazendo-lhes  restituir 
tudo  pelos  injustos  detentores,  fossem  elles  quaes 
fossem,  sem  excepção  dos  exactores  da  fazenda  pu- 
blica, mandando,  além  d'isso,  pagar  indemnisações 
pelos  damnos  e  injurias  recebidas  de  padroeiros,  de 
herdeiros,  ou  de  outros  individues,  pela  avaliação 
do  arcebispo  de  Braga,  do  bispo  de  Coimbra,  e  de 
outros  prelados,  religiosos,  e  homens  probos  e  sem 
macula,  que  apurassem  a  verdade  com  attenção  ao 
estado  do  reino  e  á  necessidade  de  paz. 

Jurou  que  mandaria  arrazar  as  quintas,  ou  casas 
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edificadas  de  novo  por  quaesquer  pessoas  em  tem- 
po de  seu  irmão  D.  Sancho  II,  com  prejuízo  alheio, 
sobre  ludo,  sendo  cm  desvantagem  das  egrejo^,  e 
mosteiros,  ou  das  pessoas  religiosas,  sem  embargo 
da  prescripçao  e  sem  differença  de  sugeilos. 

Que  defenderia  as  egrejas  o  mosteiros,  especial- 
mente d'aquelles,  que  por  seus  delidos,  ou  os  de 
seus  pães  tivessem  perdido  n'ellas  juridicamente  o 
direito  do  padroado,  apenas  fosse  informado  do  facto 
pela  participação  dos  bispos  de  cada  diocese. 

Que  evitaria  os  excommungados,  sabendo  que  o 
eram,  o  aos  que  mostrassem  contumácia,  e  perma- 
necessem no  endurecimento,  privaria  dos  presta- 
mos da  coroa,  applicando-lheâ  maior  castigo,  con- 
forme o  arbitrio  dos  prelados,  segundo  devia  pra- 
ticar todo  o  príncipe  christao. 

Que  de  acordo  com  os  prelados  estatuiria  tam- 
bém pena  applicavel  aos  que  espoliassem,  ou  de 
algum  modo  injuriassem  aquelles,  que  houvessem 
fulminado  censuras  contra  elles,  e  que  esta  pena 
seria  applicada  sem  distincçao  de  pessoas. 

Que  não  receberia  colheitas  em  dinheiro  de  con- 
tado, nem  mais  avultadas  do  que  seu  avô  as  exi- 
gira, nem  finalmente  mais  de  uma  vez  por  anno,  e 
só  quando  passasse  pelos  logares,  aonde  era  de  obri- 
gação pagal-as,  nao  se  demorando  n'elles ;  e  que 
observaria,  e  faria  observar  n'esla  parte  os  artigos 
de  liberdade  ecclesiaslica,  contidos  na  bulia  de  Gre- 
gório IX  a  favor  do  arcebispo  de  Braga  e  seus  col- 
legas ;  remediando  alem  d'isso  quanto  ao  passado, 
e  impedindo  de  futuro  os  males  enumerados  na 
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bulia  de  Innocencio  IV  dirigida  a  ellc,  aos  prela- 
dos, e  aos  concelhos  de  Portugal.  / 

Que  emendaria  e  procuraria  corrigir  os  erros 
deplorados  pelos  prelados,  attendendo  ao  estado  do 
reino,  e  á  sua  quietação,  e  atalhando,  e  remedian- 
do os  abusos  até  agora  praticados  em  Portugal,  e 
nao  permittindo  que  para  o  diante  se  corametles- 
sem  outros  sem  castigo. 

Prometteu  que  havia  cumprir  e  executar  com  fide- 
lidade as  leis  do  reino,  e  occupar-se  com  diligencia 
do  governo  e  administração  para  que  era  eleito,  fa- 
zendo distribuir  a  justiça  com  toda  a  verdade,  e  tra- 
balhando para  que  nao  prevalecesse  a  ousadia  dos 
perversos,  de  modo  que  se  desse  a  cada  um  o  quô 
fosse  seu,  sem  n'isto  se  guardar  respeito  a  grandes, 
nem  a  pequenos,  a  pobres,  ou  a  ricos. 

Que  sempre  seria  obediente  e  devoto  da  Egreja 
Romana,  sua  mâe,  como  convinha  a  um  principe 
catholico,  e  empregaria  todo  o  seu  poder  em  a  hon- 
rar e  exaltar  não  consentindo  duvida,  ou  engano 
n'esta  promessa. 

Que  em  lodos  os  negócios  de  interesse  publico 
consultaria  lealmente  o  conselho  dos  prelados,  ou 
o  das  pessoas,  que  sem  diííiculdade  podessem  ser 
chamadas. 

O  arcebispo  de  Braga  e  os  bispos,  declaram  que 
por  esta  promessa  não  entendem  ser  o  conde  obri- 
gado, quando  houver  de  fazer  aos  seus  mercês  de 
terras,  ou  de  dinheiro,  a  consultar  o  parecer  dos  pre- 
lados, pois  n'esle  ponto  deverá  seguir  o  que  reputar 
mais  acertado,  e  assim  lh'o  concedem  e  confirmara. 
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D.  AíTonso  protesta  cumprir  lodos  estes  artigos, 
resálvando  o  seu  direito,  e  o  do  reino  de  Portugal 
por  modo  tal,  que  tudo  o  que  fica  referido  perma- 
neça com  firmeza  e  estabilidade,  e  se  guarde  e  ob- 
serve pontualmente. 

Esle  juramento  foi  prestado  na  presença  de  mes- 
tre João,  capellão  do  papa,  e  deão  da  egreja  de 
Chartres,  mestre  Lucas,  deão,  e  mestre  Pedro  can- 
cellario  de  Paris  ;  Pêro  Garcia,  thesoureiro  de  Bra- 
ga, Sueiro  Soares,  chantre  civitatense,  frei  Pedro 
de  Poitiers,  custodio  da  casa  dos  frades  menores 
de  Paris ;  frei  Henrique  Teutonico,  frei  Martinho 
de  Valença ;  frei  Pedro  AíTonso,  hespanhol  da  or- 
dem dos  pregadores ;  frei  Domingos,  bracharense 
da  ordem  dos  menores  ;  Ruy  Gomes  de  Briteiros  e 
Gomes  Viegas,  cavalleiros ;  Pedro  Honório  e  Es- 
tevão Annes,  varões  nobres,  camareiros  do  condo 
de  Bolonha. 

O  conde  prestou  o  juramento  nas  mãos  de  frei 
João,  arcebispo  de  Braga,  em  seu  nome,  e  nas  de 
João  Martins,  capellão  de  D.  Tiburcio,  bispo  de 
Coimbra,  como  procurador  d'elle,  não  comparecen- 
do o  prelado  conimbricense  impedido  de  sua  enfer- 
fermidade. 

*París  em  casa  do  cancellario  dajcidade  em  8 
dos  idos  de  Setembro  de  124o  (179). 

Bulia  de  Innocencio  IV.  lUius  ordinem  veslrum.  An.i2i5 
Dirigida  ao  mestre  c  freires  da  ordem  de  Santiago.  ^^^^ ^ 

(179)  Monarchia  Lusitana,  T.  IV.  f.  283  v. 
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Confirma  a  doação  da  villa  de  Gezimbra,  feita 
por  D.  Sancho  II  á  ordem. 

Leão  6  dos  idos  de  Setembro  do  anno  3.**  do 
pontificado  de  Innocencio  IV  (180). 

An.  1245      Bulia  de  Innocencio  IV.  Illius  ordinem  vestrum, 
Set.°9     ^Q  mestre  e  freires  da  ordem  de  Santiago. 

Confirma  a  doação  da  cidade  de  Tavira  feita  á 
ordem  por  D.  Sancho  II,  em  attenção  aos  serviços 
do  mestre  Paio  Peres  Corrêa,  e  de  seus  cavalleiros. 
A  bulia  insere  e  transcreve  a  doação,  a  qual  é  da- 
tada de  9  de  Janeiro  da  era  1282  (1244). 

Leão  5  dos  idos  de  Setembro  do  anno  3.**  do 
pontificado  de  Innocencio  IV  (181). 

An.  1245     Bulia  de  Innocencio  IV.  Illius  ordinem  vestrum, 
Set.°  9     ^Q  mestre  e  freires  da  ordem  de  Santiago. 

Confirma-lhes  o  padroado  das  egrejas  de  Alcá- 
cer, Palmella,  e  Alhandra,  doado  á  ordem  por  D. 
Sancho  II. 

Leão  5  dos  idos  de  Setembro  do  anno  3."*  do 
pontificado  de  Innocencio  IV  (182). 

An.  1245      Bulia  de  Innocencio  IV.  Illius  ordinem  vestrum. 
Set.°9     ^Q  mestre  e  cavalleiros  da  ordem  de  Santiago.^^ 

(180)  Bullarium  Equestris  Ordinis  S.  Jacobi  de  Spatha. 
Innocencio  IV,  Script.  19,  anno  1245. 

(181)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  3.%  n.° 
12  daCollecção  Especial,  e  Symmicta,  Vol.  XLIV,  p.  357. 

(182)  Bullarium  Equestris  Ordinis  S.  Jacobi  de  Spatha. 
.          Innocencio  IV,  Script.  20,  ann^  1245. 
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Confirma  a  doação  do  caslello  de  Mertola,  feita 
por  D.  Sancho  II  á  ordem. 

Leão  5  dos  idos  de  Setembro  do  anno  3.**  do 
pontificado  de  Innocencio  IV  (183). 

Bulia  de  Innocencio  IV.  Illius  ordinemvestrum,  An.  1245 
Ao  mestre  e  freires  da  ordem  de  Santiago.  ** 

Confirma-lhes  a  doação,  que  D.  Sancho  II  fizera 
ao  mestre  D.  Paio  Peres  Corrêa,  e  aos  freires  da  or- 
dem do  castello  de  Cacella  com  todo  o  seu  termo, 
e  com  todas  as  suas  pertenças.  A  bulia  transcreve 
a  doação,  a  qual  é  datada  de  2  de  Maio  da  era 
1278 '(1240). 

Leão  3  dos  idos  de  Setembro  do  anno  3.**  do 
pontificado  de  Innocencio  IV  (184). 

Bulia  de  Innocencio  IV.  Illius  ordinein  vestrum,  An.  1245 
Ao  mestre  e  freires  da  ordem  de  Santiago.  ^^^-^  ** 

Confirma  a  doação  de  algumas  terras  em  San- 
tarém, e  na  Lagoa  Negra,  de  umas  vinhas,  e  de 
outros  bens  feita  por  D.  Sancho  II  á  ordem. 

Leão  3  dos  idos  de  Setembro  do  anno  3.**  do 
pontificado  de  Innocencio  IV  (18S). 


(183)  BuUarium  Equestris  Ordinis  S.  Jacobi  de  Spatha. 
Innocencio  IV,  Script.  20,  anno  1245. 

(184)  ArchivoNacional  da  Torro  do  Tombo,  Maç.  26,  n.' 
13,  c  Liv.  dos  Mestrados,  f.  186. 

(185)  BuUarium  Equestris  Ordinis  S.  Jacobi  de  Spalha, 
Innocencio  IV,  Script.  24,  anno  1245. 
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An.  i2iD     Bulia  de  Innocencio  IV.  Vestris  justis  precibus. 
Set."  12  ^Q  mestre  e  freires  da  ordem  de  Santiago. 

Manda  que  ninguém  exija  decimas  dos  bens  da 
ordem,  infringindo  os  privilégios  concedidos  pela 
Santa  Sé. 

Leão  2  dos  idos  de  Setembro  do  anno  3.**  do 
pontificado  de  Innocencio  IV  (186). 

An.  1245     Bulia  de  Innocencio  IV.  lUius  ordinem  vestrum, 
Set.°  16  ^Q  mestre  e  freires  da  ordem  de  Santiago. 

Confirma  a  doação  de  Alcácer,  Palmella,  Alma- 
da e  Arruda,  feita  por  D.  Sancho  II  á  ordem. 

Leão  16  das  kalendas  de  Outubro  do  anno  3.** 
do  pontificado  de  Innocencio  IV  (187). 

An.  1243      Bulia  dc  Innoccncio  IV.  Cum  dilectos  fílios.  Ao 
Set."  19  arcebispo  de  Braga  e  seus  suffraganeos. 

Manda  que  não  ponham  inlerdicto  nas  egrejas, 
em  que  se  juntarem  os  freires  de  Santiago  afim  de 
assistirem  aos  officios  divinos,  e  que  não  lhes  ne- 
guem o  santo  chrisma  e  os  santos  óleos. 
Leão  13  das  kalendas  de  Outubro  (188). 

An.  I2i6      Bulia  de  Innocencio  IV.  Sincere  devotionis,  Di- 
^í3io25  ^.jgj^^  ^^  ç^^jg  ^g  Bolonha. 

(186)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  3.»,  n." 
13  da  Collecção  Especial. 

(187)  Bullarium  Equestris  Ordinis  S.  Jacobi  de  Spatha. 
Innocencio  IV,  Script.  31,  anno  1245. 

(188)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  3.",  n.« 
2  da  Collecção  Especial. 
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Começa  expondo,  que  linha  chegado  ao  conhe- 
cimento do  summo  ponlifice,  por  informações  de  al- 
gumas pessoas  principaes  do  reino  de  Portugal,  que 
o  conde,  havendo  entrado  no  paiz  despojava  deshu- 
manamente  dos  seus  dominios  a  elrei  D.  Sancho  11, 
cercando,  e  oppugnando  com  maquinas  de  guerra, 
as  cidades,  villas  e  caslellos,  invadindo  as  terras, 
e  causando  grave  prejuízo,  níío  só  ao  rei,  como  ao 
reino.  Continua  que  soubera  áiem  d'isto,  que  as 
terras  e  bens  doados  por  D.  Sancho  ao  infante  D. 
AíTonso,  filho  do  rei  de  Caslella,  estavam  sendo 
occupadas  pelo  conde,  c  conclue,  que,  altendendo  a 
estas  queixas,  e  querendo  conservar  illesos  os  bens 
e  direitos  do  infante,  admoesta  o  conde,  e  lhe  roga, 
e  manda,  que  a  ser  verdade  ter  elle  usurpado  aquel- 
las  propriedades  e  direitos,  oíTendido  as  immuni- 
dades  reaes,  e  tomado  os  senhorios  do  rei  de  Por- 
tugal, procure  em.endar-se  do  seu  erro. 

Leão  8  das  kalendas  de  Junho  do  anno  3.**  do 
pontificado  de  Innocencio  IV  (189). 

Bulia  de  Innocencio  IV.  Sinccre  devolionís.  Di-An.  i246 
rigida  a  D.  AíTonso,  filho  do  rei  de  Castella.         J"nho25 

Observa  o  ponlifice,  que  pelas  cartas  de  D.  Af- 
fonso  lhe  constara,  que  o  conde  de  Bolonha  depois 
de  ler  entrado  no  reino  de  Portugal,  despojava  de 
seus  dominios  a  elrei  D.  Sancho  II,  cercando  e 


(189).  Vaticano.  Regesto  de  Innocencio  IV,  anno  .S.^.Epis». 
594.  Cópia  aiílhentica  mandada  de  Koni  i. 

IX.  11 
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oppugnando  com  maquinas  do  guerra  as  cidades, 
villas,  e  casleilos. 

Accrescenla,  que  o  príncipe  caslelhano  se  quei- 
xava em  suas  carias,  de  que  alem  d'islo  o  conde 
de  Bolonha  se  apoderara  de  outras  lerras  suas,  e 
dos  bens  que  lhe  tinham  sido  doados  pelo  monar- 
cha  portuguez.  O  papa,  referindo,  que  em  virtude 
dos  repelidos  clamores  dos  prelados,  religiosos,  no- 
bres, e  de  quasi  todas  as  pessoas  de  Portugal,  com- 
metlêra  ao  conde  a  defeza  do  reino,  posto  em  gran- 
de perigo  de  se  perder  pela  falta  de  justiça,  insiste 
em  louvar  as  qualidades,  vigilância,  zelo,  e  pru- 
dência do  irmão  d'elrei  D.  Sancho,  ajuntando  que 
por  isto  nâo  queria  que  se  entendesse,  que  a  Santa 
Sé  pretendia  fraudar  o  rei,  ou  seu  filho,  no  caso  de 
elle  o  ter,  de  seus  direitos,  mas  sim,  e  unicamente, 
prover  ao  seu  bem  e  ao  do  reino  em  geral. 

Termina  dizendo,  que  pelo  amor  que  lhe  mere- 
cia ,0  infante  de  Castella,  D.  AíTonso,  e  na  idéa  de 
reservar  todos  os  seus  bens  e  direitos,  escrevera 
ao  conde  de  Bolonha,  ordcnando-lhe,  que  procurasse 
em.endar  todos  os  aggravos,  no  caso  de  ser  exacío 
attenlar  elle  contra  os  bens  e  direitos  do  infante, 
ou  contra  os  de  elrei,  seu  irmão. 

Leão  7  das  kalendas  de  Julho  do  anno  3.**  do 
ponlificado  de  Innocencio  IV  (190). 


(190)  Vaticano. Regestodelnnocencio  IV,  anno  3.°,  Epist. 
593.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma.  Symmiota,  Vol. 
XLIV,  p.  389. 
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Bulia  de  Iiinoccncio  IV.  Cum  a  nohis  petilur.  An.  1246 
Ao  abbade  de  Cister,  e  a  lodos  os  conventos  da^"**"*"^ 
ordem. 

Prohibe  aos  prelados,  que  declarem  inlerdictas 
as  pessoas  do  abbade,  e  seus  familiares,  o  as  dos 
que  moerem  em  seus  moinhos,  ou  coserem  em  seus 
fornos. 

Leão  16  das  kaicndas  de  Novembro  doanno  4.*" 
do  pontificado  de  Innocencio  IV  (191). 

Bulia  de  Innocencio  IV.  Benedictus  Deus.  Diri-An.l2i7 
gida  a  D.  Paio  Peres,  mestre  da  ordem  de  San-''^"*"^^ 
liago. 

Confirma  á  ordem  todos  os  seus  bens  e  privilé- 
gios. 

Leão  5  das  kalendas  de  Fevereiro,  indicção  5.^ 
do  anno  da  Incarnação  1246,  4."*  do  pontificado 
de  Innocencio  IV  (192). 

Bulia  de  Innocencio  IV.  íllum  erga  muitos  no- An.  1247 
biles.  Dirigida  a  D.  Aífonso,  filho  do  rei  de  Cas-^*^'^  ^* 
lella. 

Declara,  que  allendendo  a  suas  (jueixas  contra 
as  violências  do  conde  de  Bolonha  nas  terras,  que 
elle  D.  AíFonso  possuia  em  Portugal,  e  contra  o 


(191)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Cartório  de 
Aviz. 

(192)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  3.*,  n." 
18  da  CoUecção  Especial. 

u  * 
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modo  por  que  o  conde  expoliava  a  D.  Sancho  It 
de  seus  estados,  lhe  pedia  que  desse  inteira  fé  a  De- 
siderio,  que  a  Santa  Sé  encarregara  de  examinar 
a  situação  do  reino,  e  escutasse  os  seus  conselhos 
e  admoestações. 

No  principio  da  bulia  exp5e  o  pontifice,  que  em 
virtude  das  representações  dos  prelados,  dos  no- 
bres, e  das  mais  pessoas  de  Portugal  confiara  a  de- 
fesa e  guarda  do  reino  ao  conde  de  Bolonha,  nãa 
para  usurpar  os  estados  de  seu  irmão,  ou  de  seu 
filho,  se  existisse,  mas  para  prover  pela  sua  pru- 
dência e  vigilância  ao  bem  do  monarcha,  e  era  ge- 
ral ao  bem  do  paiz,  ameaçado  de  completa  perdição 
por  enormes  e  repelidos  crimes,  e  por  uma  abso- 
luta falta  de  justiça. 

Leão  5  dos  idos  de  Maio  do  anno  4.**  do  pon- 
tificado de  Innocencio  IV  (193). 

An.  I2i7  Bulia  de  Innocencio  IV.  Ad  crucifíxi  gloriam. 
Ao  mestre  e  freires  da  ordem  de  Galatrava.. 

Exempta-os  de  pagarem,  ou  contribuírem  com 
nenhum  subsidio,  ou  collecta,  tirada  das  rendas 
dos  bens  pertencentes  á  mesa  commum. 

Leão  16  das  kalendas  de  Junho  do  anno  4.*"  do 
pontificado  de  Innocencio  IV  (194). 


(193)  Vaticano. Regestodeinnocencio  IV, anno4.°,Epist. 
1027.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma.  Symmicta,  Vol. 
XLIV,  p.  401. 

(194)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Caix.  í.",  n.° 
19  da  CoUecção  Especial. 
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Bulia  (lo  papa  Innoccncio  IV.  Cmi  sicut  inlel-  An.  1248 
leximus.  Dirigida  a  frei  Desiderio,  penitenciário  da^''"'^^ 
Santa  Sé. 

Manda  que  elie  faça  enterrar  em  sepultura  ec- 
clesiaslica  os  corpos  dos  que  tinham  sido  excom- 
mungados  pelo  arcebispo  de  Braga  e  o  bispo  de 
Coimbra  por  entrarem  em  Portugal  com  D.  Af- 
fonso,  filho  do  rei  de  Castella,  se  houvessem  mos- 
trado alguns  signaes  de  arrependimento,  e  que  pro- 
ceda como  entender  em  referencia  aos  que,  fallecen- 
do  repentinamente,  nSo  poderam  provar  a  sua  pe- 
nitencia. 

Leão  8  das  kalendas  de  Fevereiro  do  anno  o."* 
do  pontificado  de  Innocencio  IV  (195). 

Bulia  de  Innocencio  IV.  Licel  a  7iobis  diidam,  An.  1248 
Dirigida  a  frei  Desiderio,  da  ordem  dos  frades  me-  "'^"•°  ^^ 
nores,  penitenciário  da  Sé  Apostólica. 

Manda  que  absolva  o  capitulo  bracharense,  e  os 
abbades,  priores,  e  clero  da  cidade  e  diocese  de 
Braga,  se  tivessem  incorrido  em  excommunhao  por 
faltarem  com  os  proventos  costumados  para  o  sub- 
sidio do  império  romano,  uma  vez  que  paguem  me- 


(195)   Vaticano.  Regcsto  de  Innocencio  IV,  annoi.",  Epist. 
516.  Cópia  aulhcntica  mandada  de  Roma. 
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lade  (lo  subsidio  no  dia  de  S.  Miguel  do  futuro  anno, 
e  a  outra  metade  no  seguinte  anno  pela  mesma  festa. 
Leão  5  das  kaiendas  de. Fevereiro  do  anno  5.® 
do  pontificado  de  Innocencio  IV  (186). 

An.  i248     Bulia  de  Innocencio  IV.  Intellexirnus  nuper.  Di- 
Jan.°  30  pigidjj  ^  cpgj  Desiderio,  da  ordem  dos  menores,  pe- 
nitenciário da  Santa  Sé. 

Expõe  que  chegara  ao  conhecimento  do  pontífi- 
ce, que  o  arcebispo  de  Braga  e  o  bispo  de  Coim- 
bra tinham  fulminado  com  sentença  de  excommu- 
nhão  a  D.  Affonso,  filho  primogénito  do  rei  de  Cas- 
tella,  assim  como  a  todos  os  que  em  sua  companhia, 
ou  com  licença  d'elle,  haviam  entrado  no  reino  de 
Portugal,  pelo  que  os  corpos  de  muitos,  fallecidos 
depois,  não  foram  enterrados  em  sagrado,  e  os  que 
viviam  ainda  eram  evilados  por  excommungados. 
Accrescenta,  que  tendo  o  papa  concedido  a  D. 
AíFonso  por  leltras  apostólicas,  dirigidas  ao  arce- 
bispo de  Braga  e  ao  bispo  de  Coimbra,  sobre  esto 
negocio,  que  não  podesse  ser  ligado  com  as  cen- 
suras da  egreja,  e  não  estando  ainda  esta  disposi- 
ção revogada  por  outra  posterior,  decidia,  e  orde- 
nava a  frei  Desiderio,  que  declarasse  a  D.  Aífonso 
desligado  do  interdicto. 

Manda  igualmente,  que  mande  dar  sepultura  nas 
egrejas  aos  corpos  dos  que  morreram,  no  caso  de 


(196)   Vaticano. RegestodeInnocencioIV,anno4.%Epist. 
511.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 


haverem  mostrado  signacs  do  penitencia,  á  hora  da 
morle,  declarando-os  nào  incursos  na  excommu- 
nhào  fulminada  pelos  dois  prelados  porluguezes. 

Leão  3  das  kalendas  de  Fevereiro  do  anno  5.** 
do  pontificado  de  Innocencio  IV  (197). 

Bulia  de  Innocencio  IV.  Ea  te  noximus.  Diri-An.  1249 
gida  á  rainha  D.  Thereza.  ^*"'°  *^ 

Observa,  que  fiado  na  sincera  affeiçâo,  que  ella 
manifestava  á  egreja  e  aos  varões  ecclesiaslicos,  no 
que  se  avantajava  ás  pessoas  mais  poderosas,  nâo 
duvida  pedir-lhe  favor,  sendo  preciso,  em  benefi- 
cio das  cousas  e  das  pessoas  ecclesiaslicas,  e  em 
particular  dos  bispos  do  reino  de  Portugal. 

Ajunta,  que  tendo  vagado  a  sé  do  Viseu,  e  ten- 
do sido  eleito  o  novo  prelado,  o  qual  o  pontífice 
confirmou,  porque  a  sua  intelligencia  c  talento  eram 
suíTicienles  para  engrandecer  aquella  egreja  no  tem- 
poral e  espiritual,  lhe  roga,  que  preste  o  seu  auxi- 
lio ao  prelado  nomeado,  c  o  aconselhe  nos  assum- 
ptos próprios,  ou  nos  da  egreja,  sendo  necessário, 
para  que  assim  possa  alcançar  de  Deus  a  sua  gra- 
ça, e  merecer  os  louvores  da  Santa  Sé. 

Leão  16  das  kalendas  de  Fevereiro  do  anno  6.** 
do  pontificado  de  Innocencio  IV  (198). 


(197)  Vaticano.  RcgcstodeInnoccnciolV, anno  5.",  Episl. 
515.  Cópia  aulhcnlica  mandada  de  Uoma. 

(198)  Monarchia  Lusitana,  T.  IV,  Append.,  Escript.  28. 
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An.  1250     Bulia  de  Innocencio  IV.  Ex  parle  vestra  fuií 
Set.°24  propositum.  Dirigida  ao  mestre  e  freires  da  ordem 
de  Santiago. 

Prohibe  a  Iodas  as  pessoas  sob  qualquer  pre- 
texto, reter  os  animaes,  ou  os  bens  da  ordem. 

Leão  8  das  kalendas  de  Outubro  do  anno  8.** 
do  pontificado  de  Innocencio  IV  (199). 

An,  1250     Bulia  de  Innocencio  IV.  Ex  parte  dilectorum, 
^^^•°^*  Ao  mestre  escola  de  Leão. 

Manda  que  nao  permitia  a  menor  infracção  nas 
prohibições,  que  dictára  a  Santa  Sé  acerca  de  não 
serem  molestados  os  freires  da  ordem  de  Santia- 
go, nem  os  seus  bens  occupados,  ou  lesados. 

Leão  8  das  kalendas  de  Outubro  do  anno  8.** 
do  pontificado  de  Innocencio  IV  (200). 

An.  1253      Bulia  de  Innocencio  IV.  ínspeximus  lilleras.  Di- 
Jan.°  4    rigi(ja  a  todos  os  christãos. 

Transcreve  a  bulia  Devoíionem  tuam  pela  qual 
Lúcio  II  tomou  o  reino  de  Portugal  sob  a  protec- 
ção da  Santa  Sé  com  o  tributo  annual  de  quatro 
onças  de  oiro. 

Perusa  2  das  nonas  de  Janeiro  do  anno  10.**  do 
pontificado  de  Innocencio  IV  (201). 


(199)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  3.%  n.^ 
28  da  Collecção  Especial,  e  Liv.  dos  Copos  f.  7. 

(200)  Ibid.  Liv.  dos  Copos. 

(201)  Raynaldi.  Continuatio  AnnaliumCaesaris  Baronii, 
Innocencio  IV,  anno  1253,  n."  46. 
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Bulia  de  Innocencio  IV.  Per  lideras  noslras.  Di-  An.  1253 
rigida  ao  rei  de  Portugal.  ^^"^  *^ 

Declara  nao  qu«rer  causar-lhe  prejuízo  na  posse 
do  Algarve,  e  de  outros  togares  do  seu  reino,  que 
o  rei  de  Caslella  reputava  seus,  com  as  iettras  apos- 
tólicas, que  níío  reconheciam  direito  ao  soberano 
porluguez  ou  a  qualquer  outro  nas  cidades  e  ter- 
ras d'csta  nossa  conquista. 

Perusa  idos  de  Janeiro  do  anno  10.**  do  ponti- 
ficado de  Innocencio  IV  (202). 

Carla  de  D.  Affonso  III  ao  summo  pontifice  In-  An.  1254 
nocencio  IV.  ^^"^"*^ 

Expõe  em  resumo,  que  pretendendo  elrei  que- 
brar moeda  no  seu  reino  como  os  seus  antecesso- 
res sempre  costumaram,  a  maior  parle  do  clero  e 
do  povo  lhe  pediu,  que  a  conservasse  por  espaço 
de  sele  annos  sem  quebra,  pelo  que  lhe  pagariam 
certa  quantidade  de  dinheiro  ;  que  attendendo  a  esta 
supplica,  e  tendo  já  recebido  grande  parte  do  do- 
nativo, alguns  ecclesiaslicos  e  seculares  lhe  pon- 
deraram, que  o  pagamento  seria  em  grave  prejuízo 
do  clero  e  povo  do  reino,  e  lambem  em  damno 
seu,  rogando-lhe  por  esta  razão,  que  d'ali  em  diante 
nunca  mais  exigisse,  ou  mandasse  exigir,  ou  per- 
millisse,  que  arrancassem  em  seu  nome  nenhum  sub- 
sidio para  conservar  sem  deterioração  a  moeda  cor- 


(202)  Vaticano.  Uegesto  de  Innocencio  IV,   anno  10.", 
Epist.  390.  Cópia  authcnlica  mandada  de  Roma. 


—  172  — 

rente,  salvo  o  direito,  que  segundo  o  antigo  costu- 
me os  reis  seus  antepassados  tiraram  sempre  da  que- 
bra d'e]la,  ou  o  que  o  povo  lhes*oírerecia.  Que  re- 
conhecendo a  justiça,  e  querendo  guardar  os  cos- 
tumes do  reino  lhes  admitlira  a  supplica,  e  jurara 
o  que  pretendiam  nas  mãos  do  bispo  de  Évora, 
obrigando-se  em  seu  nome  e  no  de  seus  successo- 
res  a  cumprir  a  promessa ;  juramento  que  n'esta 
carta  rectifica,  e  de  que  deu  diplomas  sellados  a  to- 
das as  classes  e  pessoas  do  reino,  que  os  pediram. 
Termina  impetrando  do  pontifice  a  graça  de  con- 
firmar o  que  assim  foi  estabelecido  em  beneficio  da 
liberdade  e  proveito  de  seus  estados. 
Santarém  16  de  Março  do  anno  1254  (203). 

An.  1254     Bulia  de  Innocencio  IV.  Cum  a  nobis  petitur. 
Julho  6    ^Q  ^j«,pQ  Q  ^Q  cabido  do  Porto. 

Confirma-lhes  a  composição  ajustada  por  elles 
de  ura  lado,  e  pelo  rei  de  Portugal  D.  Sancho  II 
do  outro,  excepto  na  parte  em  que  determinava, 
que  as  causas  eiveis  pleiteadas  entre  clérigos  e  se- 
culares da  cidade  e  diocese  do  Porto  seriam  julga- 
das pelo  bispo  da  diocese,  ou  pelo  seu  vigário  jun- 
tamente com  o  juiz  do  rei,  por  similhante  clausu- 
la ser  contraria  á  liberdade  ecclesiastica. 

N'esla  bulia  vem  inclusa  uma  carta  de  D.  San- 
cho H  a  Gregório  ÍX  na  qual  dizia,  que  desejan- 
do a  paz  com  a  egreja  portuense,  promeltia  obser- 


(203)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Lít.  1.°  de 
Doações  de  D.  Affonso  III,  f.  150. 
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var,  e  fnzer  guardar  todos  os  artigos  de  imnuinida- 
de  ecciesiaslica,  como  se  continham  na  provisão  do 
papa,  exceptuados  os  pontos  de  exempçíio  e  foro 
ecclesiastico,  sobre  os  quaes  haviam  concordado 
elle  rei  e  o  bispo  e  capitulo  do  Porto  do  seguinte 
modo  :  1.**  Quanto  á  excmpçâo  do  serviço  militar, 
que  o  bispo  juntamente  com  os  prelados  seculares 
acompanharia  o  rei,  quando  marchasse  com  todo 
o  exercito  em  defeza  do  reino,  ficando  os  religio-  - 
SOS  se  acontecesse  vir  todo  o  campo  dos  sarrace- 
nos cercar  e  assaltar  as  cidades  e  villas.  2.**  Quanto 
ao  foro  ecclesiastico  tinham  assentado  o  que  acima 
se  referia  na  bulia. 

Declara  elrei  ter  dado  á  egreja  portuense  para 
tranquillidade  e  remédio  de  sua  alma  as  egrejas  de 
Soalhães  e  Beduido. 

Seguem-se  os  artigos  de  composição,  dos  quaes 
o  principal  era  aquelle,  em  que  o  monarcha  cedia 
ao  bispo  e  a  seus  successores  a  decima  de  tudo  que 
fosse  transportado  á  cidade  do  Porto,  ou  ao  porto 
do  Douro. 

Feita  em  Coimbra  no  mez  de  Maio  da  era  1276. 

Anagni  2  das  nonas  de  Julho  do  anno  12.*"  do 
pontificado  de  Innocencio  IV  (20í). 

Bulia  de  Innocencio  IV.  Cum  prout  asserilur.  An.  í2U 
Ao  deão  e  ao  chantre  de  Samora.  .  -^8***'-^ 


(204)  Dissertações  Chronologicas.  T.   \\ ,  Pari.  2.*,  p. 
150,  para  onde  foram  extrahidas  doCensiial  do  Porto  f.  72. 
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Observa  que,  lendo  sido  commellida  aos  dous 
prelados  pelo  papa  Gregório  IX  a  causa  entre  o 
fallecido  rei  de  Porlugal  e  o  bispo  do  Porto  acerca 
de  vários  aggravos,  manda  o  summo  pontifice,  que 
continuem  procedendo  na  forma  estabelecida  pelo 
seu  antecessor. 

Ordena  lambem,  no  caso  do  bispo  do  Porto  es- 
tar ainda  fora  de  Portugal  em  consequência  d'esle 
confliclo,  ou  de  causa  licita  e  honesta,  que  lhe  man- 
dem restituir  todos  os  seus  rendimentos  no  iogar 
onde  se  achar,  e  que  prohibam  ás  justiças  do  rei 
o  exercicio  de  qualquer  jurisdicção  na  cidade  do 
Porto,  a  qual  deve  pertencer  á  egreja  portuense 
por  doação  da  rainha  D.  Thereza. 

Anagni  o  dos  idos  de  Agosto  do  anno  12."*  do 
pontificado  de  Innocencio  IV  (205). 

An.  1254      Bulia  de  Innocencio  IV.  Etsi  a  quibuslibet.  Di- 
^^^  *     rigida  ao  rei  de  Portugal. 

Pede-lhe,  que  attendendo  ás  representações  do 
bispo  e  cabido  de  Coimbra  restaure  os  caslellos  de 
Avô  e  Coja,  pertencentes-  ao  bispado,  e  dê  plena  re- 
paração dos  prejuízos  causados  á  egreja  com  suas 
repelidas  perseguições. 

Anagni  16  das  kalendas  de  Setembro  do  anno 
12.**  do  pontificado  de  Innocencio  IV  (206). 


(205)  Vaticano.   Regesto  de  Innocencio  IV,  anno  12.*', 
Epist.  125.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 

(206)  Sé  de  Coimbra,  G.  11.°,  R.  2.°,  Mac.  í.\  n.°  73. 
(No  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo). 
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Bulia  (io  ínnoccncio  IV.   In  favorcm.  Dirigida  An. i254 
ao  rei  de  Caslella  e  Leão.  ^*^^-*'  * 

Declara  que.elle  nâo  exerce  jurisdicçao  alguma 
sobre  o  rei  e  o  reino  de  Portugal,  apesar  das  lel- 
Iras  ponlificias,  nas  quaes  o  próprio  Innocencio  IV  ^ 
lhe  encornmcndára,  que  favorecesse  alguns  porlu- 
guezes,  e  admoestasse  o  rei  de  Portugal. 

Anagni  kalendas  de  Setembro  do  anno  12.**  do 
pontificado  de  Innocencio  IV  (207). 

Bulia  do  papa  Alexandre  IV.  Manifeslis  proba-  Som  daia 
(um  est  argumenlis.  Dirigida  a  elrei  D.  AíTonso  de 
Portugal. 

Expõe  o  pontifice  os  serviços  feitos  pelo  monar- 
cha  á  egreja  de  Ghrislo  nos  campos  de  batalha, 
em  que  sempre  se  mostrou  intrépido  vencedor  de 
seus  inimigos,  como  bom  filho,  e  principe  calholico, 
e  encarece  os  zelosos  serviços  prestados  por  elle  á 
religião,  em  virtude  dos  quaes  hade  legar  á  poste- 
ridade exemplo  ackniravel  c  memoria  duradoura. 

Pondera  que  por  estas  razões  se  tornava  credor 
do  amor  da  Santa  Sé,  a  qual  devia  attender  cíTicaz- 
menle  ás  suas  justas  supplicas;  e  concluo  final- 
mente, tomando  elrei  sob  a  sua  protecção,  assim 
como  o  reino  de  Portugal,  concedendo-lhe,  e  con- 
firmando lodos  os  togares  que,  ajudado  do  auxi- 
lio celeste,  arrancara  das  mãos  dos  infiéis,  sobre 


(207)   Archivo  Nacional  da  Torre  do  ToiiiIjo.  Maç.  3,  n. 
3  da  ('ollccrãn  do  Bulias. 
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os  qiiaes  nenhum  direito  poderiam  invocar  os  prin- 
cipes  chrislàos  circumvisinhos. 

Declara  mais,  que  esta  concessão  deve  igualmente 
cslender-sc  a  seus  successores ;  e  pede-lhe  que  con- 
tinue a  dilatar  os  limites  da  fé,  para  que  a  egreja 
se  confesse  agradecida  a  tão  devoto  e  glorioso  filho, 
e  para  que  elle  goze  do  seu  aífecto.  Determina  por 
ultimo,  que  o  censo  annual  de  dois  marcos  de  ouro 
seja  entregue  ao  arcebispo  de  Braga  (208). 

An.  1255     Bulia  de  Alexandre  IV.  Exposuit  nobis.  Ao  ar- 

Maio  13   cebispo  de  Composlella. 

Declara  que  pela  exposição  feita  peta  condessa 
Malhilde  cpnstára  ao  pontífice,  que  D.  AíFonso  III, 
seu  marido,  contrahira  publico  matrimonio  com  ou- 
tra mulher,  não  se  envergonhando  de  commetter 
o  crime  de  adultério  ;  e  que.  por  este  facto  suppli- 
cára  á  Santa  Sé  a  condessa,  que  os  separasse  como 
era  de  justiça. 

Manda  por  tanto  Alexandre  IV  ao  arcebispo  de 
Compostella,  que  cite  elrei  afim  de  comparecer  den- 
tro do  praso  de  quatro  mezes  perante  a  Santa  Sé, 
e  communique  o  dia,  a  forma  da  citação,  e  tudo  o 
mais  que  praticar  n'este  negocio. 

Nápoles  3  dos  idos  de  Maio  do  anno  l.""  do  pon- 
tificado de  Alexandre  IV  (209). 


(208)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Liv.  3.°  de 
Doações  de  D.  Affonso  III.  f.  13. 

(209)  Symmicta.  Vol.  XLV,  p.  461. 
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Bulia  de  Alexandre  ÍV.  Pelilio  venerabilis.  Di-  An.  1256 
rígida  a  elrci  de  Portugal.  Abril  4 

Pede-lhe  que  nào  embarace  nem  deixe  embaraçar 
a  composição  Iralada  enlre  o  bispo  e  cabido  por- 
tuense, e  o  prior  e  convénio  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra, sobre  os  direitos  episcopaes  do  termo  de  Lei- 
ria, e  das  decimas,  propriedades,  e  bens  de  outras 
egrejas  da  diocese  de  Coimbra,  acerca  dos  quaes 
se  moveram  pleitos  enlre  as  duas  parles. 

S.  João  de  Latrão  2  das  nonas  de  Abril  do  anno 
2.^  do  pontificado  de  Alexandre  IV  (210). 

Bulia  de  Alexandre  IV.  Meritis  vestre  devo  tio-  Xn.í2h7 
nis.  Dirigida  ao  mestre  e  cavalleiros  da  ordem  do  ^^^^^  ^* 
Templo  de  Hespanha. 

Concede  a  graça  da  ordem  prover  de  parocho  a 
egreja  de  Santiago  de  Santarém,  no  bispado  de  Lis- 
boa, pagando  ao  bispo  da  diocese,  a  que  a  egreja 
pertencia,  o  que  lhe  competisse  receber. 

S.  JoOio  de  Latrão  2  das  kalendas  de  Abril  do 
anno  3.**  do  pontificado  de  Alexandre  IV  (211). 

Bulia  de  Alexandre  IV.  Meritis  vestre  devotio- Xn.  í2^7 
nis.  Ao  mestre  e  cavalleiros  da  ordem  do  Templo.  ^^"^  ^^ 
Concede  á  dita  ordem  o  provimento  da  egreja 


(210)  Sé  de  Coimbra  (No  Archivo  Nacional  da  Torre  do 
Tombo). 

(211)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  3.', 
n.«  84  e  35  da  Conecção  Especial. 

IX.  12 


—  178  — 

de  Santiago  de  Santarém,  pagando  ao  bispo  de  Lis- 
boa, cuja  diocese  era  a  da  parochia,  o  que  lhe  per- 
tencesse. 

S.  João  de  Lalrâo  6  das  kalendas  de  Maio  do 
anno  3.^  do  pontificado  de  Alexandre  IV  (212). 

An.  12S8  Bulia  de  Alexandre  IV.  Sicut  de  virlutum,  Dj- 
^^''^^    rigida  a  elrei  D.  AíTonso  III. 

Manda  que  se  sepape  de  D.  Beatriz,  filha  do  rei  de 
Caslella  e  Leão,  com  a  qual  se  havia  casado,  de- 
pois de  se  apartar  de  sua  legitima  mulher  a  con- 
dessa Malhilde,  repudio  de  que  ella  se  queixara  á 
Santa  Sé. 

Declara  o  pontífice  ler  escripto  igualmente  ao  ar- 
cebispo de  Composlella,  e  ao  bispo  de  Mondonhe- 
do,  incumbindo-os  de  procederem  contra  elrei,  e 
D.  Beatriz. 

Viterbo  4  das  nonas  de  Abril  do  anno  4.*"  do 
pontificado  de  Alexandre  IV  (213). 

An.  1258     Bulia  de  Alexandre  IV.  Sicut  de  mrtutum.  Di- 

Abrii2    j.jgj^g  ^  j)  Beatriz,  filha  do  rei  de  Caslella  e  Leão. 

Manda  que  ella  se  separe  de  D.  Affonso  III,  rei 

de  Portugal,  com  o  qual.se  tinha  casado,  (apesar 

do  seu  matrimonio  com  a  condessa  Mathilde). 


(212)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.   3.^ 
n."  37  da  CoUecção  Especial. 

(213)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mitra  de  Bra- 
ga, Mac.  n.«  22. 
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Acrescenta  o  ponlifice  que  escrevera  ao  arce- 
bispo de  Goniposlella  e  ao  bispo  de  Mondonhedo 
afim  de  ambos  elles  procederem  contra  I).  Bea- 
triz, e  contra  D.  AíTonso,  seu  esposo. 

Viterbo  4  das  nonas  de  Abril  do  anno  L^  do 
pontificado  de  Alexandre  IV  (214). 

Dulla  de  Alexandre  IV.  Paci  et  quieli  religio' \n.  í26S 
sorum.  Aos  arcebispos,  bispos,  e  authoridades  ec--^**"*^ 
clesiasticas. 

Manda,  que  cxcommunguem  a  todos  os  que  pu- 
zerem  mãos  violentas  nos  freires  da  ordem  de  San- 
tiago. 

Viterbo  4  das  nonas  de  Abril  do  anno  4."*  do 
pontificado  de  Alexandre  IV  (215). 

Bulia  de  Alexandre  IV.  Deus  nosler  omnium  do-  An.  1260 
minus.  Dirigida  a  D.  Affonso  III.  Junhos 

Pede-lhe  soccorro  contra  os  tártaros,  que  vinham 
sobre  Jerusalém,  concedendo  tanto  ao  príncipe,  como 
aos  súbditos,  que  tomassem  parte  na  jornada,  as  in- 
dulgências dos  que  defendiam  a  Terra  Santa. 

Anagni  nonas  de  Junho  do  anno  3.**  do  ponti- 
ficado de  Alexandre  IV  (216). 


(214)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mitra  de  Bra- 
ga, Maç.  n.°  22. 

(215)  íbid.  Caix.  3.»,  n.°  i3  da  Collecção  Especial. 
(21fi)   Ibid.  1ÀV.  1."  dos  Breves  dos  Summos  Pontífices. 

12* 
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An.  1260  Carla  escripta  ao  papa  Urbano  IV,  por  Marli- 
^'"^'^  nho,  arcebispo  de  Braga,  Egas,  bispo  de  Tuy,  Vi- 
cente, bispo  do  Porlo,  Egas,  bispo  de  Coimbra, 
Martinho,  bispo  de  Évora,  Rodrigo,  bispo  da  Guar- 
da, Matheus,  bispo  de  Viseu,  Pedro,  bispo  de  La- 
mego, e  pelos  cabidos  d'estas  egrejas,  e  da  de  Lis- 
boa. 

Expõem  os  prelados,  que  D.  AíFonso  ÍII  no  prin- 
cipio do  seu  governo,  afim  de  prevenir  os  graves 
perigos,  que  o  reino  corria,  sendo  ainda  viva  sua 
mulher  a  condessa  Malhilde  casara  com  D.  Brites, 
filha  do  rei  de  Castella  e  de  Leão,  sua  parenta  em 
quarto  gráo,  a  qual  ainda  não  linha  completado  a 
idade  de  contrahir  núpcias,  e  que  depois  tivera 
d'ella  já  dois  filhos. 

Por  causa  d'este  casamento  criminoso,  acrescen- 
tara os  prelados,  achavara-se  os  logares  do  reino, 
aonde  o  rei  estava  presente,  sujeitos  ao  inlerdiclo 
fulminado  pelo  papa  Alexandre  IV,  a  instancias  da 
condessa  Malhilde,  com  grande  detrimento  das  al- 
mas e  escândalo  do  clero  e  do  povo  ;  mas,  que  fal- 
lecida  agora  a  condessa,  e  não  se  podendo  D.  AíFon- 
so apartar  da  rainha,  sua  mulher,  sem  damno  pró- 
prio, perigo  do  reino,  e  destruição  de  muitos,  pe- 
diam ao  summo  pontifice,  que  afim  de  pôr  termo 
a  tão  grandes  males,  se  dignasse  conceder  a  dis- 
pensa necessária  a  elrei  e  a  D.  Beatriz  para  po- 
derem viver  como  casados,  com  seus  filhos,  até 
então  havidos,  ou  que  d*ahi  em  diante  houvessem, 
os  quaes  terião  direito  de  succeder  no  Ihrono,  de- 
pois da  morte  de  seu  pae,  e  seriam  lidos  por  legi- 
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limos  c  hábeis  como  íilhos  de  matrimonio  abcu- 
çoado. 

Braga.  Maio  de  1262  (217).  i 

Bulia  do  papa  Urbano  IV.  Significarunl  nobis.  Au.  i2tí-2 
Dirigida  ao  deão,  ao  chantre,  e  ao  mestre  escola  ^^^•'' *^ 
de  Coimbra. 

Começa  dizendo,  que  o  bispo  e  o  cabido  de  Évora 
se  ^haviam  queixado,  de  que  o  mestre  e  freires  de 
Aviz  conslruiam,  sem  permissão  do  bispo,  egrejas 
em  diversas  terras  da  diocese,  applicando-as  a  usos 
particulares,  com  grave  detrimento  do  prelado  e  ca- 
bido, empregando  no  serviço  d'ellas  capellàes  seus, 
e  não  consentindo  ao  diocesano  o  exercicio  dos  di- 
reitos episcopaes. 

Urbano  IV  ordena  ao  deão,  ao  chantre,  e  ao  mes- 
tre escola  de  Coimbra,  que  determinem  o  que  for 
de  justiça,  e  façam  executar  as  suas  ordens,  re- 
correndo ás  censuras  ecclesiasticas. 

Orvieto  17  das  kalendas  de  Dezembro  do  anno 
2."  do  pontificado  de  Urbano  IV  (218). 

Bulia  de  Urbano  IV.  Significarunl  nobis.  Ao  An.  1262 
deào,  chantre,  e  mestre  escola  de  Coimbra.  ^^^•''  **^ 

Observa  que  tendo-se  queixado  ao  summo  pon- 


(217)  Monarchia  Lusitana.  T.  IV,  f.  216  v.  Symmicta. 
Vol.  XLIV,  p.  473. 

(218)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Cart.  de 
Aviz. 
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tifico  o  bispo  e  o  cabido  de  Évora,  de  que  o  mes- 
tre e  freires  da  ordem  de  Aviz,  construindo  egre- 
jas  em  Alandroal,  Veiros,  e  outras  terras  da  dio- 
cese, as  applicavara  a  seus  usos  próprios,  contra 
os  direitos  do  prelado  e  cabido,  causando-lhes  não 
pequeno  prejuiso,  era  do  dever  do  pae  commum 
dos  fieis  ordenar  ás  dignidades,  ás  quaes  dirige  esta 
bulia,  que  resolvam  a  este  respeito  o  que  for  de 
justiça,  e  façam  cumprir  as  suas  determinações  por 
.  meio  das  censuras  da  egreja. 

Orvieto  5  dos  idos  de  Dezembro  do  anno  2.** 
do  pontificado  de  Urbano  IV  (219). 

Àn.  1263      Bulia  de  Urbano  IV.  Dilectus  filius  omnia  san- 
Fev.°25  ç^^^    Dirigida  ao  rei  de  Portugal. 

Declara  a  D.  Affonso  III,  que  o  apresentar  o 
pontífice  um  dos  cidadãos  illustres  de  Roma  na 
egreja  de  Santa  Justa,  nâo  prejudicava  de  modo 
algum  o  direito  e  exercicio  do  régio  padroado,  o 
qual  continuava,  como  antes,  podendo  o  monarcha 
e  seus  successores  apresentar  na  dita  egreja  eccle- 
siasticos  dignos  todas  as  vezes,  que  vagasse,  ou 
:ii .  que  o  clérigo  apresentado  a  deixasse. 
■  ^'  Orvieto  5  das  kalendas  de  Março  do  anno  2.** 
do  pontificado  de  Urbano  IV  (220). 


(219)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Cartório  de 
Aviz. 

(220)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mac.  5,  n." 
5  da  Colleccão  de  Bulias, 


nuJIa  de  Urbano  IV.  Qui  celcHla  simul.  Diri- An.  1263 
gida  a  eirei  D.  AíTonso  III.  Junho  18 

Começa  expondo,  que  o  soberano  representara  ao 
summo  ponlifice,  que  no  lempo  em  que  assumira  o 
governo  do  reino  de  Portugal,  ameaçado  de  des- 
truição pela  falta  de  justiça  e  repetidos  e  horren- 
dos crimes,  que  n'elle  impunemente  se  perpetra- 
vam, contrahira  matrimonio  (apesar  de  ainda  ser 
viva  sua  mulher  a  condessa  iMathiide)  com  D.  Bea- 
triz, filha  do  rei  de  Caslella,  e  sua  parenta  em  quarto 
gráo ;  mas  que  o  papa  Alexandre  IV,  movido  das 
supplicas  da  condessa  Mathilde,  ordenara  ao  rei  na 
bulia  :  Sicut  de  virtulum  de  2  de  Abril  de  12o8, 
que  remediasse  o  erro,  separando-se  de  D.  Beatriz. 

Que  depois,  lendo  já  fallecido  a  condessa  Ma- 
thilde, pediram  por  cartas  especiaes  á  Santa  Sé  ei- 
rei, o  arcebispo  de  Braga,  e  todos  os  bispos,  e  habi- 
tantes de  Portugal,  e  vocalmente  os  bispos  de  Coim- 
bra e  de  Lisboa,  que  para  advogar  este  negocio  fo- 
ram pessoalmente  a  Boma,  que  providenciasse  acer- 
ca do  casamento  de  D.  Aífonso  com  D.  Beatriz,  pois 
a  separaçiio,  que  pela  Santa  Sé  fora  comminada,  se- 
ria causa  de  grave  perigo  para  elrei,  e  para  o  reino, 
porque  já  tinham  nascido  Ires  filhos  do  consorcio 
celebrado. 

Urbano  IV  continua,  que  atlendendo  aos  mere- 
cimentos e  illustre  ascendência  do  principe,  grato 
á  Santa  Sé  e  aos  olhos  de  Deus,  e  a  que  o  reino 
de  Portugal  era  censual  da  egreja  romana,  mere- 
cendo por  esla  circumstancia,  que  ella  removesse 
do  seu  caminho  tudo  o  que  podesse  perturbar-lhe 
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a  tranquillidade,  e  finalmente,  que  acolhendo  as  sup- 
plicas  dos  prelados  e  pessoas  do  reino,  e  conside- 
rando que  lambem  pediram  á  Santa  Sé  o  seu  favor 
em  benefício  de  Aííonso  III  Luiz,  rei  de  França, 
Thibaul,  rei  de  Navarra,  e  Carlos,  conde  de  An- 
gers  (?),  desejando  satisfazer  a  tantas  vozes  conce- 
dia a  elrei  D.  Affonso  o  poder  viver  com  D.  Bea- 
triz como  sua  mulher,  e  que  todos  os  filhos,  que 
^  tivera  d'ella  até  então,  ou  d'ahi  em  diante  houves- 

se, fossem  reputados  legítimos,  afim  de  lhe  succe- 
der  no  throno. 

Orvieto  14  das  kalendas  de  Julho  do  anno  2.** 
do  pontificado  de  Urbano  IV  (221). 

An.  1263      Bulia  de  Urbano  IV.  In  nosíraproposuistis.  Aos 

Julho  4   bispos  de  Coimbra  e  Lisboa. 

Expõe  que  elles  tinham  mandado  representar  á 
Santa  Sé  o  seguinte:  1.**  que  o  papa  Alexandre 
IV,  sabendo  que  D.  Affonso  III,  estando  ainda  vi- 
va sua  mulher  a  condessa  Mathilde,  casara  com 
D.  Beatriz,  filha  do  rei  de  Castella,  e  movido  das 
queixas  da  condessa  contra  elrei,  seu  marido,  man- 
dara ao  arcebispo  de  Compostella  e  ao  bispo  de 
Mondonhedo,  que  o  obrigassem  a  separar-se  de  D. 
Beatriz,  devendo  no  caso  de  elle  nâo  obedecer  ful- 
minar dentro  do  praso  de  quarenta  dias  com  sen- 
tença de  excommunhâo  todos  os  togares,  em  que 
D.  AíTonso  e  D.  Brites  residissem. 


(221)  Vaticano.  Regesto  de  Urbano  IV,  T.  11,  anno  2.^ 
p.  101.  Cópia  anthentica  mandada  de  Roma. 
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Quo  depois  supplicaram  á  Santa  Sé  os  prelados, 
aos  quaes  a  bulia  actual  era  dirigida,  e  os  outros 
bispos  porluguezes  com  muitas  pessoas  ecclesiasti- 
cas  e  seculares,  que  levantasse  o  interdicto  lançado 
pelo  arcebispo  de  Compostella  e  o  bispo  de  Mon- 
donhedo  sobre  as  terras  do  reino,  allegando  o  gran- 
de perigo  das  almas,  os  sacrifícios  do  clero  e  o  es- 
cândalo do  povo. 

Que  altendendo  a  estas  razões,  ás  supplicas  dos 
bispos  de  Coimbra  e  Lisboa,  ás  do  arcebispo  de 
Braga,  e  dos  bispos  e  pessoas  religiosas  e  secula- 
res do  reino  de  Portugal,  o  summo  ponlifice  orde- 
nava aos  bispos  de  Coimbra  e  Lisboa  que,  relaxan- 
do o  interdicto  posto  nos  logares,  aonde  residissem 
D.  Affonso  e  D.  Beatriz,  e  concedendo  aos  eccle- 
siasticos  d'esses  logares  a  aulhorisaçâo  necessária 
para  celebrarem  os  officios  divinos,  declarassem  le- 
vantadas as  censuras  da  egreja  nos  sitios,  em  que 
o  julgassem  necessário. 

Orvielo  4  das  nonas  de  Julho  do  anno  2.**  do 
pontificado  de  Urbano  IV  (222). 

Bulia  de  Clemente  IV.  Non  absque  dolore.  Aos  An.  1265 
arcebispos,  bispos,  e  mais  authoridades.  Maio  28 

Manda  que  elles  castiguem  todos  os  que  entra- 
rem á  força  nas  casas  e  propriedades  dos  cavallei- 
ros  da  ordem  do  Templo,  ou  nas  de  seus  homens, 


(222)  Vaticano,  llcgcsto  de  Urbano  IV,  T.  II,  anno  2.», 
pag.  105.  Cópia  authcntica  mandada  de  Roma. 
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os  que  detiverem  injustamente  o  que  lhes  perten- 
cesse por  deixa  testamentária,  ou  que  publicarem 
excommunhão.  contra  os  cavalleiros,  a  despeito  de 
seus  privilégios. 

Perusa  5  das  kalendas  de  Junho  do  anno  1.*" 
do  pontificado  de  Clemente  IV  (223).       ^:--ú^\^ns 

An.  1265      Bulia  de  Clemente  IV.  Cum  abbates  Cistercien" 
Junhos  g^g  ordinis.  Aos  arcebispos,  bispos,  e  aulhoridades 
ecclesiaslicas. 

Ordena  que  façam,  com  que  os  cavalleiros  da 
ordem  do  Templo  sejam  exemplos  de  pagar  deci- 
ma dos  campos  cultivados  por  suas  mãos,  ou  á  sua 
custa,  das  pescarias  próprias,  e  do  sustento  dos  seus 
animaes. 

Perusa  6  dos  idos  de  Junho  do  anno  1  .*"  do  pon- 
tificado de  Clemente  IV  (224). 

An.  1265     Bulia  de  Clemente  IV.  Quieli  vestre  providere. 
^^^•''  ^     Ao  mestre  e  cavalleiros  da  ordem  do  Templo. 

Concede-lhes  o  não  serem  obrigados  a  respon- 
der ás  letlras  apostólicas  contrarias  aos  privilégios 
da  ordem,  se  não  fizerem  expressa  menção  d'ella. 
^  Assise  kalendas  de  Setembro  do  anno  1.**  do 

pontificado  de  Clemente  IV  (225). 


(223)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  3.%  n.^ 
69  da  Collecção  Especial. 

(224)  Ibid.  Gav.  7.%  Mac.  10,  n.*'  18,  e  Liv.  dos  Mes- 
trados f.  35  V. 

(225)  Ibid,  Caix.  3.%  n.°  75  da  Collecção  Especial. 
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Arligos  de  accusaçâo  contra  D.  Affonso  111,  apre-  Depoisdc 
sentados  ao  papa  ciemenle  IV  pelo  arcebispo  de  ^^^^  ^^^ 
Braga,  pelos  arcebispos  do  Porto,  Coimbra,  Guar- 
da, e  Viseu,  e  pelos  procuradores  dos  de  Lame- 
go e  Évora.  Os  arligos  foram  os  seguintes  : 

1."*  Que  o  rei  compellia  a  seu  prazer  os  prio- 
res, abbadessas,  e  reitores  das  parochias  a  renun- 
ciarem os  cargos  e  benefícios,  sobre  tudo,  os  de 
egrejas,  ou  mosteiros,  era  que  elle  pretendia  exer- 
cer o  direito  de  padroado. 

2.**  Que,  se  os  bispos,  ou  os  parochos,  quando 
os  parochianos  nào  pagavam  os  dizimos,  e  os  di- 
reitos da  egreja,  os  excommungavam,  ou  declara- 
vam inlerdicto  o  logar,  ou  a  povoação  rebelde,  elle 
e  os  seus  oíTiciaes  mandavam  banir  os  promulga- 
dores  das  justas  censuras,  e  confiscar-lhes  os  bens. 

3.**  Que  se,  em  virtude  dos  mandados  apostóli- 
cos, os  bispos  pretendiam  celebrar  conferencias,  ou 
congregar  os  prelados  monásticos  e  os  parochos, 
elrei  o  probibia. 

4."  Que,  pronunciada  sentença  definitiva  e  fa- 
vorável ao  auctor  de  qualquer  causa  (nos  tribu- 
naes  ecclesiasticos),  o  soberano  não  consentia  que 
elle  tomasse  posse  da  causa  julgada,  declarando-a 
sua  própria. 

5.**  Que  se  o  arcebispo,  os  bispos,  ou  os  seus 
vigários  fulminavam  interdiclo  contra  algum  logar, 
ou  egreja,  ou  excommungavam  algum  oííicial  pu- 
blico por  necessidade  e  bem  da  justiça,  elrei  e  os 
seus  ministros,  cora  ameaças,  terrores,  e  seques- 
tros os  corapelliam  a  relaxar  as  censuras,  mellen- 
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do-os  em  processo  perante  juizes  leigos,  suspenden- 
do-llies  as  temporalidades,  e  prendendo,  encarceran- 
do, e  espoliando  os  que  ousavam  coramunicar  com 
elles,  ou  os  recebiam  nos  burgos,  villas,  e  solares. 

6.**  Que  se  alguns  juizes  ecclesiaslicos  lançavam 
interdicto,  ou  excommunhão  para  favorecer  qual- 
quer clérigo  contra  algum  concelho,  ou  morador 
de  concelho,  elrei,  ou  os  seus  magistrados,  e  até 
os  próprios  concelhos  prohibiam  sob  graves  penas 
lodo  o  tracto  com  esse  clérigo,  não  consentindo  que 
o  admittissem,  ou  lhe  dessem  sequer  agua,  ou  fogo, 
fazendo  apregoar  pelos  adarves  dos  muros,  e  pelos 
lermos  das  villas  e  cidades'  estas  ordens  despóticas, 
accrescentadas  ainda  com  a  declaração  de  traido- 
res contra  os  ecclesiaslicos,  e  com  a  força  de  os 
espoliar  dos  benefícios,  e  até  dos  bens  herdados. 

7.**  Que,  dado  o  mesmo  caso  de  censuras  ca- 
nónicas contra  qualquer  logar,  parochia,  ou  pes- 
soas d'ella,  juiz,  ou  qualquer  ministro  da  coroa, 
os  villãos  tramavam  conspirações  entre  si  com  o 
intento  de  impedir  o  pagamento  dos  dizimos,  de  se 
oppor  a  que  se  tentasse  a  menor  cousa  em  benefi- 
cio da  egreja,  ou  de  que  se  lhe  fizessem  oblações. 

8.**  Que  o  rei,  e  os  concelhos  não  permittiam, 
que  os  bispos  demarcassem  as  parochias  nas  res- 
pectivas dioceses. 

9.**  Que  tanto  o  rei  como  os  concelhos,  se  apo- 
deravam, não  só  das  terças  destinadas  á  fabrica  dos 
templos,  mas  lambem  das  episcopaes,  consumindo-as 
em  reparar  e  construir  os  muros,  e  pagando  até  o 
soberano  com  ellas  aos  cavalleiros  as  soldadas. 


—  iso- 
lo.'' QuQ  o  monarcha  se  negava  a  pagar  os  dí- 
zimos de  suas  rendas,  contra  o  direito  commum, 
em  menoscabo  das  próprias  concessões  de  seu  pae, 
fomentando  além  d'isso  a  perversidade  dos  conce- 
lhos para  lambem  se  negarem  a  pagal-os. 

11.*"  Que  pertencendo  aos  bispos  a  administra- 
ção dos  hospitaes  e  albergarias,  lhes  usurpava  este 
direito,  e  monopolisava  os  bens  d'aquelles  pios  ins- 
titutos. 

12  **  Que,  tanto  por  si  como  pelos  concelhos, 
constrangia  os  ecciesiasticos  a  contribuir  para  os 
reparos  dos  muros  das  cidades  e  villas. 

13.®  Que  o  mesmo  succedia  com  os  colonos  da 
egreja,  êrmando  e  estragando  indirectamente  os 
villares  e  casaes,  que  ella  possuia. 

li.**  Que  em  muitos  casos,  nos  quaes  o  asylo 
da  egreja  devia  valer  aos  criminosos,  os  mandava 
arrancar  dos  templos  por  mouros,  judeus,  ou  chris- 
lâos,  ou  lhes  punha  guardas  até  os  obrigar  a  ren- 
der-se  pela  fome. 

IS.**  Que  elle  próprio,  ou  seus  meirinhos  e  jui- 
zes prendiam  clérigos,  sem  licença  dos  bispos  dio- 
cesanos, recusando  entregar-lhos,  quando  os  pe- 
diam. 

16.**  Que,  depois  de  presos,  deixavam  morrer 
uns  á  mingoa,  e  enforcavam  e  matavam  outros  de 
diversas  maneiras ;  e  que  se  a  algum  d'elles,  por 
ser  parocho,  soltavam  com  fiança  a  instancias  de 
suas  ovelhas  para  celebrar  as  solemnidades  do  cul- 
to, concluídas  ellas  o  reconduziam  á  masmorra. 

17.**  Que  eirei  muilas  vezes  dirigia  ameaças  mor- 
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laes  ao  arcebispo  e  aos  bispos,  e  até  em  alguns  lan- 
ces lhes  dispunha  ciladas,  mandando-os  encerrar  nas 
egrejas,  mosteiros,  e  outros  Jogares,  cercando-os 
com  intenções  cruéis  por  hordas  de  mouros,  ju- 
deus, saiões,  alcaides  e  meirinhos,  não  duvidan- 
do ordenar  que  se  cortassem  as  orelhas  aos  fâmulos 
dos  bispos,  nem  mandar  outras  vezes  que  os  cas- 
trassem, ou  assassinassem  na  presença  de  seus  amos. 

18.**  Que  taes  assédios  eram  ainda  com  mais  fre- 
quência postos  pelos  cavalleiros  e  vassallos  da  co- 
roa, não  se  pejando  elrei  n'essas  occasiões  de  pro- 
ferir contra  os  prelados  palavras  affrontosas  e  in- 
decentes, que  os  seus  barões  e  vassallos  repeliam 
cheios  de  insolência. 

19.**  Que  tanto  o  rei,  como  os  seus,  não  con- 
tentes com  as  injurias  verbaes,  passavam  a  vias  de 
facto,  mandando  despir  ante  si  as  roupas  aos  clé- 
rigos e  conversos,  e  expol-os  por  ludibrio  inteira- 
mente nus.  -  ^^  íii.ifk 

20.**  Que  ordenava  que  se  fizessem  pelo  reino 
inquirições  acerca  dos  bens  e  padroados  das  egre- 
jas em  prejuízo  geral  do  clero,  sem  chamar  os  do- 
nos dos  bens,  nem  os  padroeiros,  e  que  se  por  si- 
milhantes  inquirições,  illicitas  e  iniquas,  achava  que 
lhe  pertenciam  alguns  padroados,  ou  propriedades, 
os  tomava  para  si,  embora  oífendesse  a  posse  im- 
memorial,  expulsando  os  parochos,  tudo  isto  contra 
direito,  porque  mesmo  n'essa  hypothese,  não  era  por 
meio  de  inquéritos,  que  devia  resolver-se  a  ques- 
tão, mas  judicialmente,  e  no  foro  ecclesiastico. 

21.**  Que  nomeando  parochos  para  as  egrejas 
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do  padroado  episcopal  o  particular,  obrigava  os 
bispos  a  admitlil-os,  e  a  conferir-lhes  a  instituição 
canónica. 

22.°  Que  se  nas  questões  do  padroado  collecti- 
vo  havia  algum  caso  de  intrusão,  e  o  prelado  dio- 
cesano invocava  a  ajuda  do  braço  secular  elrei  a 
denegava,  e  protegia  até  o  intruso. 

23."  Que  nao  s(3  prohibia  aos  ecclesiasticos  a 
compra  de  propriedades,  ainda  nâo  sendo  emphy- 
teu liças,  nem  feudaes,  mas  confiscava  quantas  pos- 
suíam, quer  tivessem  sido  compradas  antigamente, 
quer  fossem  compradas  em  recente  data. 

24."*  Que  havendo  mandado  fazer  á  custa  dos 
prelados  uma  inquirição  geral  sobre  as  vexações 
e  injurias  recebidas  pela  egreja,  concluída  ella,  e 
julgada  na  cúria  a  sua  matéria,  expedindo-se  as 
ordens  necessárias  para  a  reparação  das  oíTensas, 
elrei  as  suspendera,  deixando  tudo  no  estado,  em 
que  primeiro  se  achava. 

25.®  Que,  sob  pretexto  de  administrar  justiça, 
nomeava  meirinhos,  maiores  e  menores,  audazes  e 
insolentes,  que,  não  satisfeitos  com  os  seus  esti- 
pêndios, praticavam  exacções  nas  egrejas  e  mostei- 
ros, sem  respeitarem  os  conventos  das  ordens  mili- 
tares, pousando  n'elles  seguidos  de  numerosa  com- 
panhia, violência  em  que  os  imitavam  os  ricos  ho- 
mens, juizes,  e  ofíiciaes  públicos. 

26."*  Que  tomavam  aos  clérigos  para  o  próprio 
gasto,  elle  e  os  barões,  alcaides  mores  e  conselhei- 
ros da  coroa,  as  provisões  de  que  precisavam  pelo 
preço,  que  queriam  pagar,  ou  de  graça,  servindo-se 
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além  d'isso  dos  servos,  dos  escravos  mouros,  das 
cavalgaduras,  e  de  tudo  o  que  lhes  perlencia. 

27.^  Que  altribuia  a  pessoas  ecclesiaslicas  des- 
cobrimentos de  Ihesouros,  prendendo-as  por  isso, 
arraslando-as  de  prisão  em  prisão,  e  obrigando-as 
a  entregar-lhos,  sem  querer  saber  aonde  e  como 
Unham  sido  encontradas  taes  riquezas. 

28."*  Que  exigia  procurações,  ou  colheitas  im- 
raoderadas  das  egrejas,  cujo  padroado  possuia,  obri- 
gando também  os  parochos  a  dar-lhe  cavallos,  quer 
os  tivessem,  quer  não. 

29.**  Que  fundava  povoações  de  novo  junto  das 
cidades  e  villas  pertencentes  á  egreja,  umas  em  ter- 
reno de  reguengo,  outras  em  propriedades  ecclesias- 
ticas,  com  o  intento  de  fazer  passar  para  ellas  os  súb- 
ditos dos  bispos,  empregando  indirectamente  para 
isso  as  injurias,  as  prisões,  e  a  expoliação  dos  indi- 
víduos, e  sujeitando-os  á  condição  servil  com  o  pre- 
texto fútil,  de  que  se  tinham  arrolado  como  visi- 
nhos  da  nova  villa.  Que  aproveitando-se  de  elles 
ignorarem  a  inaudita  servidão,  em  que  se  colloca- 
vam,  se  acaso  d'ali  fugiam,  ou  ali  morriam,  lhes 
reduzia  as  viuvas  e  os  filhos  á  mesma  posição,  e, 
ainda  não  contente  com  isso,  se  apoderava  dos  bens, 
que  tinham  de  senhorio  ecclesiastico,  ou  pelo  me- 
nos os  tornava  censuarios  da  coroa,  contra  os  di- 
reitos e  immunidades  das  cidades  e  domínios  epis- 
copaes,  irrogando-lhes  todo  o  género  de  prejuízos 
e  injurias,  mudando-lhes  os  porlos  e  ancoradouros 
de  mar  e  rios  seguros  para  outros  perigosos,  cons- 
trangendo os  donos  dos  navios  e  mercadorias  a  des- 
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embarcarem  noiule  ellc  phanlasia\a,  e  impedindo 
aos  vassallos  da  cgreja  o  levarem  as  mercadorias 
para  suas  casas,  mudando  as  estradas  publicas,  e 
impondo  novas  portagens. 

30. **  QiiG  sem  permissão  dos  bispos  nomeava 
seus  oííiciaes  os  súbditos  da  egreja,  c  reeeben- 
do-os  por  vassallos,  em  demonstração  de  animo  ma- 
lévolo, os  fazia  renunciar  a  vassallagem  ecclesiasti- 
ca,  que  deviam,  acrescentando  a  estas  violências  a 
de  mandar  prender  vários  indivíduos  nos  senhorios 
da  egreja  por  seus  meirinhos  e  ministros,  de  lhes 
confiscar  os  bens,  e  ale  de  os  executar  a  arbilrio 
de  seus  oíBciaes. 

31.**  Que  impunha  serviços  aos  pescadores,  súb- 
ditos da  egreja,  contra  a  liberdade  que  haviam  des- 
fructado  nos  reinados  anteriores,  desde  que  o  paiz 
fora  resgatado  do  jugo  dos  mouros,  sendo,  toda- 
via, os  bispos  constrangidos  com  ameaças,  terro- 
res, e  sequestros  a  fazer  declarações  mentirosas,  de 
que  se  conformavam  com  estes  abusos,  estragos,  e 
oppressões. 

32.*'  Que  se  algum  clérigo,  residente  em  Paris, 
ou  em  outra  qualquer  parle,  sem  exceptuar  a  côrle 
ponlificia,  mandava  ir  por  mar  de  Lisboa,  ou  de 
oulro  porlo,  as  sommas,  de  que  podia  carecer,  em- 
pregadas em  mercadorias,  o  rei,  contra  o  antigo 
costume  seguido  nos  reinados  anteriores,  e  porelle 
observado  até  então,  introduzira  agora,  com  violenta 
quebra  de  seus  juramentos,  uma  nova  espécie  de 
pedágio,  ou  portagem,  obrigando  aquelles  indiví- 
duos, ou  seus  procuradores  a  assegurarem  com  fian- 
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ça  o  retorno  ao  mesmo  porto  de  mercadorias  equi- 
valentes ás  exportadas,  sem  o  que,  ou  sem  que  pa- 
gasse a  dizima  dos  objectos  exportados,  não  con- 
sentia na  saída,  contra  a  praxe  constante  de  só  se 
exigir  direito  das  importações. 

33.°  Que  eirei,  se  os  prelados  com  seus  ami- 
gos, parentes,  e  vassallos  se  defendiam  de  quem  os 
injuriava,  castigando  as  injurias  sem  oíFensa  do 
monarcha,  ou  de  outrem,  salvo  dos  offensores,  os 
obrigava  a  pagar  pesadas  multas  por  meio  de  se- 
questros, com  o  pretexto  de  haverem  delinquido 
contra  as  leis  civis,  estando,  aliás,  promptos  os 
ecclesiasticos  a  responder  por  seus  actos  nos  tri- 
bunaes  competentes. 

34.®  Que  mandava  derribar  casas  e  torres  per- 
tencentes ao  clero,  e  indisputadamente  possuidas 
por  elle  de  longos  annos,  concedendo  como  gran- 
de fineza  aos  bispos  o  reedificarem-nas,  sem  toda- 
via os  indemnisar  dos  prejuízos  recebidos. 

35.**  Que  se  algum  ministro  de  justiça,  ou  de 
fazenda  de  elrei,  de  um  rico  homem,  ou  de  um 
prestameiro  assacava  a  individuo,  súbdito  da  egre- 
ja,  algum  crime,  chamando-o  a  juizo  perante  o  ma- 
gistrado do  districto  para  ter  ensejo  de  lhe  extor- 
quir dinheiro,  não  se  lhe  permittia  advogado,  ain- 
da sendo  nomeado  pelo  juiz,  o  que  era  de  direito 
commum,  nem  havia  advogado  de  fora,  que  se  atre- 
vesse a  patrocinar  a  sua  causa  contra  os  oíTiciaes  pú- 
blicos. 

36.**  Que  sendo  de  uso  receberem  os  barões,  e 
outros  cavalleiros  os  castellos  reaes  em  tenencia  por 
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seus  cslipondios,  fazendo  liomcnagcni  de  os  resli- 
liiir,  conforme  a  phrase  usual,  irados  e  pagados, 
sob  pena  de  serem  havidos  por  traidores,  sobre- 
vindo guerra,  ou  fingindo-a  elles  como  iraminenle 
afim  de  poderem  satisfazer  a  própria  cubica,  iam  ar- 
rancar das  terras  do  senhorio  ecclesiastico  cereaes, 
vinho,  gados,  e  as  mais  vitualhas  necessárias,  quer 
occorresse  guerra,  quer  nào,  e  nunca  mais  resli- 
tuiam  aquellas  rapinas,  nem  o  rei  os  obrigava,  e 
o  mesmo  faziam  os  ricos  homens,  e  prestameiros, 
que  da  coroa,  ou  da  mào  d'elles  recebiam  presta- 
mos, os  quaes  exigiam  illcgalmente  serviços  dos 
sacerdotes  e  seus  homens,  moslrando-se  o  principe 
negligente  em  os  cohibir. 

37.**  Que  se  os  cavalleiros,  ou  donas,  por  doa- 
ção entre  vivos,  por  testamento,  ou  por  outro  ti- 
tulo transferiam,  por  bem  de  suas  almas,  a  qual- 
quer egreja,  ou  mosteiro,  o  dominio  de  uma  de  suas 
propriedades,  que  por  serem  nobres  eram  livres  e 
exemplas  de  direitos  reaes,  o  rei  e  os  seus  minis- 
tros, em  desprezo  do  ceo,  a  reduziam  á  servidão 
commum  dos  rústicos  vis,  equiparando  a  egreja  a 
ignóbeis  servos. 

38."  Que  elrei  constrangia  os  bispos,  abbades 
e  priores  a  terem  oííiciaes  de  justiça  privativos, 
chamados  porteiros,  pagando  por  isso  certa  somma 
ao  porteiro  mór,  ao  passo  que  deviam  dar-lhcs  um 
estipendio,  e  provel-os  do  necessário. 

39.®  Que  investia  os  judeus  em  cargos  que  lhes 
davam  authoridade  sobre  os  christãos,  contra  as  leis 
dos  concílios,  e  de  seu  próprio  pae,  não  permittin- 
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do  que  fossem  compeilidos  a  trazer  signaes  por  onde 
se  dislinguissem,  nem  a  pagar  dízimos  á  egreja,  como 
o  direilo  mandava. 

40.**  QuGy  por  má  vontade  obstava  frequente- 
mente ás  permutações  de  bens  entre  diocese  e  dio- 
cese, ou  entre  um  bispo  e  outro  bispo. 

41.°  Que,  vagando  alguma  Sé,  elle  escrevia  Ioga 
a  lodos  os  membros  dos  cabidos,  e  a  cada  um  em 
particular,  cartas  recheadas  de  rogativas,  e  envoltas 
em  ameaças,  a  favor  de  clérigos  do  paço,  ou  de 
outros  menos  dignos,  que  esperava  se  lhe  amol- 
dassem aos  desígnios,  deixando  indefensas  as  suas 
egrejas,  e  que  assim  constrangia  os  capitulares  a 
elegerem  aquelle,  que  por  tal  modo  indigitava,  ou 
que  por  seus  emissários  o  rei  insinuava,  procedi- 
mento que  se  estendia  até  ás  parochias  providas 
por  eleição. 

42.**  Que  trabalhava  por  avocar  aos  tríbunaes 
civis  diversas  espécies  de  causas  pertencentes  á  ju- 
risdicção  do  clero,  apoderando-se  dos  legados  dos 
sacerdotes,  ou  dos  bens  comprados  pelos  parochos 
fallecidos  para  beneficiar  as  egrejas. 

43.**  Finalmente,  que,  acontecendo  vir  elrei  a 
alguma  cidade,  villa,  ou  logar,  os  officíaes,  ricos 
homens,  e  cavalleiros  do  séquito,  e  ás  vezes  não  do 
séquito,  se  aposentavam  violentamente  nas  residên- 
cias dos  bispos,  dos  cónegos,  e  de  outras  pessoas, 
pertencentes  á  egreja,  em  menoscabo  das  iramu- 
nidades  ecclesiaslicas,  e  das  próprias  leis  de  Af- 
fonso  11,  cuja  observância  seu  filho  nâo  guardava, 
nem  fazia  guardar  escrupulosamente,  pelo  grande 
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ódio  quo  de  ha   muito  tinha  concebido  contra  o 
clero  (226). 

Bulia  do  papa  Clemente  IV.  ín  dispensatione  mi-  An.  1267 
nislrorum.  ^^^''^  *^ 

È  dirigida  a  Vellasco,  bispo  de  Tamagusta,  c 
nomeia-o  bispo  da  Guarda. 

Viterbo  15  das  kalendas  de  Outubro  do  anno 
3.^  do  pontificado  de  Clemente  IV  (227). 

Bulia  de  Clemente  IV.  Desiderio  desiderantes  An.  1267 
vos.  Ao  mestre  e  cavalleiros  da  ordem  do  Tem-  ^°^-"  '^''^ 
pio. 

Impôe-lhes  a  pena  de  excoramunhào  no  caso  de 
proverem  a  qualquer  da  sua  ordem,  a  rogos  de 
reis,  príncipes,  ou  de  grandes,  em  egreja,  com- 
menda,  ou  perceploria,  de  que  dispozessem. 

Viterbo  10  das  kalendas  de  Dezembro  do  anno 
3.**  do  pontificado  de  Clemente  IV  (228). 

Carta  escripta  por  D.  AíTonso  III.  An.  1268 

Contém  em  resumo,  que  Martinho,  arcebispo  de  ^'^ 


(226)  Historia  de  Portugal  pelo  sr.  Alexandre  Herculano, 
T.  H,  pag.  101.  Estes  artigos  foram  por  clle  extrahidos  da 
Collecção  Especial  da  Ajuda  intitulada  Symmicta  Lusitana. 
Vol.  143,  n.°  7. 

(227)  Wading.  Annal.  Vol.  IV.  Regesto  de  Clemente  IV, 
n.*  18. 

(228)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  dos  Mes- 
trados, f.  26  V. 


—  198  — 

Braga,  saíra  de  Portugal,  assegurando  fazel-o  por 
^  causa  dos  vexames  praticados  contra  a  sua  pessoa 
e  egreja,  e  contra  as  egrejas  e  clero  da  sua  dio- 
cese, accusando  o  rei,  seus  vassallos,  e  justiças. 
Que  retirando-se  para  Roma,  aonde  se  queixara 
ao  summo  pontífice,  concebera  talvez  a  idéa  de  que 
o  soberano  oíFendido  mostraria  rancor  ao  prelado, 
aos  religiosos,  e  aos  clérigos,  seus  sequazes,  e  a  suas 
famílias;  mas  que  pelo  contrario  podia  aífirmar, 
que  se  conservara  exemplo  de  todo  o  resentimenlo 
contra  elles,  e  por  isso  lhes  assegurava  a  sua  fé 
afim  de  voltarem  ao  reino,  ou  de  saírem  d'elle, 
quando  lhes  aprouvesse,  e  para  residirem  em  Por- 
tugal, e  tratarem  os  seus  negócios  sem  receio  de 
perigo.  Concede-lhes  para  este  fim  uma  trégua  (Je 
quinze  annos  (229). 

An.  1268     Bulia  do  papa  Clemente  IV.  Juslis  potentium  de- 
Junho  1    sideriis. 

Ao  bispo  do  Porto,  pela  qual  lhe  confirma  a  doa- 
ção da  cidade  do  Porto,  feita  pela  rainha  D.  The- 
reza,  e  confirmada  anteriormente  por  Honório  III. 
Transcreve  a  doação. 

Viterbo  3  dos  idos  de  Junho  do  anno  4.**  do  pon- 
tificado de  Clemente  IV  (230). 


(229)  Vaticano.  Regesto  de  Clemente  IV,  anno 4.°,  Epist. 
65.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma.  Symmicla.  Vol. 
XLIV,  p.  489. 

(230)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Livro 2.°  de 
D.  Aífonso  IV.  f.  25. 
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Bulia  de  Clemente  IV.  Ad  liberalionem.  Dirigi-  An.  1268 
da  ao  rei  de  Portugal.  -^^^'^^  ^^ 

Expõe  que  sabendo,  que  elrei  tomara  a  cruz  com 
certo  numero  de  guerreiros  para  acudir  em  soc- 
corro  da  Palestina,  a  elle,  e  a  todos  os  que  o  acom- 
panhassem lhes  outorgava,  quer  partissem  á  sua 
custa,  quer  mandassem  gente  armada,  ou  soccor- 
ressem  a  santa  empreza  de  outro  modo,  as  indul- 
gências concedidas  aos  cruzados. 

Viterbo  4  das  kalendas  de  Agosto  do  anno  4.° 
do  pontificado  de  Clemente  IV  (231). 

Bulia  de  Clemente  IV.  Ad  liberalionem  Terrae  An.  1268 
Sanctae.  Aos  priores  dos  pregadores  da  diocese  de  '^""^^  ^^ 
Lisboa,  e  aos  guardiães  das  ordens  menores  das 
dioceses  de  Évora  e  da  Guarda. 

N'esta  bulia  declara  o  papa  a  resolução,  em 
que  eslava  o  rei  de  Portugal  de  partir  para  a  cru- 
zada da  Terra  Santa,  e  a  concessão  que  a  Santa 
Sé  lhe  fizera  de  lodos  os  legados  pios,  testados,  ou 
por  testar,  durante  o  espaço  de  três  annos.  Man- 
da aos  priores  dos  pregadores,  e  aos  guardiães  das 
ordens  menores,  que  recebam  esses  legados,  e  os 
depositem  em  logar  seguro,  afira  de  os  entregarem 
ao  rei,  ou  a  seus  delegados. 


(231)  Vaticano.  Regestode  Clemente  IV,  anno  4.",  Epist. 
51.  Cópia  aulhentica  mandada  de  Roma. 
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Viterbo  3  das  kalendas  de  Agosto  do  ar^no  4.** 
do  pontificado  de  Clemente  IV  (232). 

An.  1268      Bulia  de  Clemente  IV.  Ád  liberalionem  Terrae 
Julho  30  Sanctae.  Aos  priores  dos  pregadores  da  diocese  de 
Lisboa,  e  aos  guardiães  das  ordens  menores  das  dio- 
ceses de  Évora  e  da  Guarda. 

Manda  que  elles  entreguem  ao  rei  de  Portugal, 
determinado  a  partir  para  a  guerra  dos  Santos  Lo- 
gares,  todas  as  esmolas,  ou  legados  destinados  á 
redempção  da  Palestina. 

Viterbo  3  das  kalendas  de  Agosto  do  anno  4.** 
do  pontificado  de  Clemente  IV  (233). 

An.  1268     Bulia  de  Clemente  IV.  Cim  carissimiis.  Aos  prio- 
Juiho  30  j,gg  (JQg  pregadores  da  diocese  de  Lisboa,  e  aos  guar- 
diães das  ordens  menores  das  dioceses  de  Évora  e 
da  Guarda. 

Concede-lhes  a  faculdade  de  absolverem  os  que 
saissem  com  o  rei  de  Portugal  para  os  Santos  Lo- 
gares  da  pena  de  excommunhão,  em  que  tivessem 
incorrido  em  virtude  de  violências  praticadas  con- 
tra pessoas  ecciesiasticas,  com  tanto  que  reparas- 
sem aos  ofl^endidos  as  offensas,  e  que  ellas  não  fos- 
sem taes,  que  somente  á  Santa  Sé  Apostólica  esti- 
vesse reservada  a  absolvição. 


(232)  Wading.  Annal.  Vol.  IV,  Regesto  de  Clemente  IV, 
n,°  29.  Symmicta.  Vol.  XLIV,  p.  493. 

(233)  Ibid.,  n."  30.  Symmicla,  Vol.  XLIV,  p.  495. 


—  201  — 

Vilerbo  3  das  kalcndas  de  Agosto  do  anno  4." 
do  ponliíicado  de  Clemente  IV  (234). 

Bulia  de  Clemente  IV.  Ad  libcrationem  Terrae  Xn.  í26S 
Sanclae.  Aos  priores  dos  pregadores  da  diocese  de  ^"^^^  ^^ 
Lisboa,  e  aos  guardiães  das  dioceses  d'Evora  e  da 
Guarda. 

Manda  que  eiles  preguem  a  cruzada  pessoalmen- 
te, ou  pela  voz  de  ecclesiaslico^respeilaveis,  tanto 
seculares,  como  regulares,  em  todo  o  reino  de  Por- 
tugal, e  dêem  a  cruz,  e  concedam  indulgência  de 
todos  os  peccados  aos  que  partirem  com  eirei  para 
a  Terra  Santa,  ou  de  qualquer  modo  auxiliarem 
a  santa  empresa. 

Viterbo  3  das  kaiendas  de  Agosto  do  anno  4.** 
do  pontificado  de  Clemente  IV  (235). 

Bulia  de  Clemente  IV.  Ad  liberationem  Terrae  Xn.  í2es 
Sanclae.  Aos  priores  dos  pregadores  da  diocese  de  ^"**^°  ^^ 
Lisboa,  e  aos  guardiães  das  dioceses  d'Evora  e  da 
Guarda. 

Ordena-lhes  que  recebam  por  espaço  de  três  an- 
nos,  e  guardem  em  logar  seguro  para  os  entregar 
ao  rei  de  Portugal,  quando  sair  para  a  Terra  San- 
ta, os  bens  adquiridos  por  usura,  rapina,  ou  ou- 
tros meios  illicilos,  se  os  seus  possuidores  os  cede- 


(234)  Wading.  Annal.  Vol.  IV.  Regcslo  de  Clemente  IV, 
n.»  31.  Symraicta.  Vol.  XLIV,  p.  496. 

(235)  Ihid.,  n."  32.  Symmicla.  Vol.  XLV,  p.  497. 
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rem  de  livre  vontade,  indagados  debalde  seus  le- 
gítimos donos,  e  não  apparecendo  pessoa  á  qual  se 
restituam  devidamente. 

Viterbo  3  das  kalendas  de  Agosto  do  anno  4." 
do  pontificado  de  Clemente  IV  (236).  ; 

An.  1268  Bulia  de  Clemente  IV.  Negotio  quod.  Aos  guar- 
"  ^  ^  diães  da  ordem  dos  frades  menores  em  Santarém  e 
Leiria. 

Manda,  que  elles  annunciem  a  suspensão  por  seis 
mezes  das  sentenças  de  interdicto  fulminadas  pelo 
arcebispo  de  Braga,  e  outros  bispos  nas  suas  dio- 
ceses, por  causa  da  contenda  suscitada  entre  elles, 
e  o  rei  de  Portugal.  Acrescenta  que  para  regular 
o  beneficio  d'esta  suspensão  tinha  a  Santa  Sé  envia- 
do ao  monarcha  portuguez  Guilherme  Folquini,  seu 
capellão,  cónego  de  Narbona. 

Viterbo  2  das  kalendas  de  Agosto  do  anno  4." 
do  pontificado  de  Clemente  IV  (237). 

An.  1268     Bulia  dc  Clemente  IV.  Qui  desalute  cunctorum. 

Julho  31  Dirigida  a  elrei  D.  Aífonso  III. 

Expõe  que  haviam  chegado  á  noticia  do  summo 
pontifico  artigos  de  accusação  dados  contra  elrei 
acerca  de  algumas  communidades,  cidades,  univer- 
sidades, e  outros  togares  do  reino,  flagellados  com 


(236)  Wading.  Annal.  Vol.  IV.  Regesto  de  Clemente  IV. 
n.°  33.  Syramicta.  Vol.  XLIV.  p.  499. 

(237)  Ibid.,  n.°  34.  Symmicta.  Vol.  XLIV,  p.  601. 
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repelidos  vexames  por  elle  e  seus  oííiciaes,  contra 
os  antigos  costumes  observados  por  seus  predeces- 
sores, e  confirmados  pelo  seu  juramento. 

As  queixas  especificadas  contra  D.  Affonso  eram 
as  seguintes  :  1.**  Que  muitas  vezes  se  servia  para 
os  fins,  que  mais  lhe  aprazia  dos  logares  perten- 
centes ás  communidades,  ou  a  particulares,  já  cons- 
truindo n'elles  casas,  já  levantando  mercados,  e  pro- 
hibindo  pelo  mesmo  motivo  as  vendas  em  outras  par- 
tes, redundando  tudo  em  summo  prejuízo  d'essas 
communidades  e  pessoas,  principalmente  porque  nâo 
percebiam  lucro,  ou  compensação  alguma  em  repa- 
ração de  similhantes  violências:  2."*  Que  obrigava 
os  mercadores  e  os  habitantes  do  reino,  com  graves 
ameaças  e  terrores,  e  até  ás  vezes  com  prisão  dura,  a 
fazerem-lhe  empréstimos,  aggravando-os  igualmente 
com  insólitas  e  indevidas  exacções :  3.**  Que  obri- 
gava as  viuvas,  apenas  morriam  os  maridos,  e  as 
filhas  donzellas  a  casar  com  pessoas  vis,  tanto  ho- 
mens seus,  como  outros,  e  que  aos  principaes  das 
cidades  compellia  a  consórcios  desiguaes  com  mu- 
lheres impudicas,  ou  com  as  que  descendiam  de 
raça  sarracena  e  judaica  :  4."  Que  ás  vezes  (eeste 
era  o  ponto  mais  grave)  tirava  das  egrejas  os  clé- 
rigos instituídos  pelos  diocesanos,  ou  pelos  seus  vi- 
gários com  a  apresentação  dos  padroeiros,  e  outros 
a  queellas  estavam  encommendadas,  mandando  em 
varias  occasiôes  prender  os  apresentantes,  e  despo- 
jando-os  dos  bens  próprios  :  5.**  Que  elles  não  ou- 
savam queixar-se  e  invocar  o  auxilio  do  foro  ec- 
clesiastico  com  receio  do  poder  real. 
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Altendendo  a  estes  factos  pede  o  summo  pontí- 
fice ao  monarcha,  que  os  emende,  e  não  queira 
esperar  que  lhe  seja  imposta  a  merecida  correcção. 

Viterbo  2  das  kalendas  de  Agosto  do  anno  4.** 
do  pontificado  de  Clemente  IV  (^38).  h  «; 

An.  1268     Bulia  de  Clemente  IV.  Super  gravaminibus.  Di- 
Set.°  13  rígida  a  Guilherme  Folquini,  capellão  da  Santa  Sé 
Apostólica,  e  cónego  de  Narbona. 

Manda  que  seja  só  contado  desde  a  sua  partida 
da  corte  de  Roma  o  praso  de  seis  mezes,  porque 
em  outra  bulia  suspendera  as  sentenças  do  arce- 
bispo de  Braga,  dos  bispos  de  Coimbra  e  Porto,  e 
de  outros  prelados  do  reino,  sentenças  proferidas 
por  elles  nas  suas  cidades  e  dioceses  em  conse- 
quência das  injurias  e  oppressões,  de  que  era  accu- 
sado  o  rei  de  Portugal  contra  a  egreja,  e  das  quaes 
o  arcebispo  e  o  bispo  se  haviam  queixado  á  Santa 
Sé. 

Viterbo,  idos  de  Setembro  do  anno  4."*  do  pon- 
tificado de  Clemente  IV  (239). 

An.  1268     Bulia  de  Clemente  IV.  Venerahilis  frater.  Di- 
Nov.»  5   rigida  a  D.  Affonso  III. 

Ordena-lhe  que  execute  a  composição  ajustada 


(238)  Vaticano.  Regeslo  de  Clemente  IV,  anno  4.°,  Epist. 
60.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma.  Symmicta.  Vol. 
XLIV,  p.  481. 

(239)  Vaticano.  Regesto  de  Clemente  IV,  anno  4.°,  Tom, 
III,  Epist.  64. 
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entre  D.  Sancho  II  e  Pedro  bispo  do  Porlo,  e  con- 
firmada por  Innoccncio  IV  acerca  de  cerlas  deci- 
mas, e  diversos  arligos. 

Esta  bulia  foi  passada  em  altenção  ás  queixas 
do  bispo  do  Porto,  successor  do  prelado  signatá- 
rio da  composição. 

Viterbo,  nonas  de  Novembro  do  anno  4."  do 
pontiíicado  de  Clemente  IV  (240). 

Bulia  do  papa  Gregório  X.  Scire  dehes.  Dirigi-  An.  1273 
da  a  D.  Affonso  III.  ^^\o2s 

O  summo  pontifico  accusa-o  de  molestar  com 
injurias  e  prejuizos  insupportaveis  os  bispos,  e  ou- 
tros prelados  das  egrejas,  os  clérigos,  e  as  pessoas 
ecclesiasticas,  assim  como  os  concelhos,  communi- 
dades,  e  homens  das  cidades,  villas,  e  logares,  es- 
quecendo, e  transgredindo  o  juramento,  que  pres- 
tara, de  conservar  a  liberdade  ecclesiastica,  e  de 
observar  as  provisões  apostólicas. 

Innocencio  IV,  attendendo  às  queixas  do  arce- 
bispo de  Braga  e  dos  bispos  do  reino,  e  querendo 
prover  de  remédio,  declara  ter  nomeado  para  Por- 
tugal afim  de  melhor  se  informar  d'este  negocio  a 
mestre  Guilherme  Folquini,  seu  capellào  e  cónego 
de  Narbona,  níio  chegando  elle  a  partir  atalhado 
pela  morte  do  pontificc,  que  o  escolhera.  Acrescen- 


(240)   Archivo  Nacional  da  Torro  do  Tombo.  Tiv.  de  D. 
Affonso  IH,  f.  55. 


—  soe- 
la  que  depois,  elle  Gregório  X  seu  suecessor  diri- 
gira algumas  cartas,  tanto  em  referencia  ás  antigas 
oíFensas,  como  ás  recentes  lornando-se  notável  en- 
tre todas  a  de  reter  elrei  os  redditos  e  proventos  das 
egrejas  de  Braga,  Coimbra,  Viseu,  e  Lamego;  de 
se  introduzir  na  jurisdicção  da  cidade  de  Braga,  no- 
meando authoridades,  o  que  era  da  exclusiva  com- 
petência do  arcebispo  ;  de  occupar  algumas  egrejas 
parochiaes,  e  o  padroado  d'ellas,  assim  como  as  al- 
deãs, casas,  propriedades,  direitos,  e  rendimentos 
do  bispo  e  egreja  da  Guarda;  de  conceder  algumas 
das  egrejas,  aldeãs,  e  propriedades  a  diversos  clé- 
rigos e  seculares,  transferindo  a  posse  de  outras 
para  pessoas  leigas,  invadindo  assim  illicitamenle 
os  limites  da  aulhoridade  ecclesiaslica. 

Ajunta,  que  também  lhe  constava,  que  havendo 
elrei  nomeado  seu  filho  D.  Affonso  senhor  e  her- 
deiro dos  logares  de  Portalegre  e  Marvão  na  dio- 
cese da  Guarda,  o  mesmo  D.  Affonso,  nâo  sem  o 
consentimento  de  seu  pai,  como  devia  colligir-se, 
espoliara  o  bispo  e  a  egreja  da  Guarda  das  deci- 
mas, rendimentos,  e  outros  direitos,  cousa  intole- 
rável, e  publicamente  pelo  pregoeiro  mandava  pro- 
hibir,  com  penas  rigorosas,  tanto  aos  clérigos,  como 
aos  seculares  o  darem,  ou  venderem  mantimentos 
ao  bispo,  ou  aos  da  sua  familia,  e  o  receberem  o 
prelado  nas  suas  egrejas,  e  casas,  quando  passasse 
pelas  terras  a  exercer  o  officio  de  diocesano. 

Contra  este  procedimento,  dizia  o  papa,  represen- 
tara o  bispo  a  D.  Affonso ;  mas  elrei  em  vez  de 
emendar  as  injurias  apoderou-se  das  decimas,  e 
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remlimonlos  ile  oulras  egrejas  e  cathcdraes,  alie- 
nou algumas,  c  concedeu  oulras  por  doação  a  ca- 
vallciros  c  leigos.  Alem  d'isto  exigira  dos  prelados, 
cabidos,  c  conventos,  que  lhe  cedessem  os  direitos 
sobre  as  egrejas,  aldêas,  e  propriedades  dos  mos- 
teiros, direitos  que  elles  ha  tanto  tempo  exerciam 
pacificamente,  e  que,  depois  de  os  coegir  a  no- 
mear árbitros,  se  os  prelados,  cabidos,  e  conven- 
tos se  recusavam  a  aceitar  este  juizo  incompetente, 
e  a  obedecer  ás  sentenças  n'elle  proferidas,  manda- 
va pelo  sobre-juiz  dar  posse  das  egrejas,  proprie- 
dades, e  aldéas  aos  que  o  tribunal  favorecera  com 
suas  decisões. 

Que  se  os  prelados,  capitulos,  conventos,  e  pes- 
soas ecclesiasticas  em  causas,  que  pertenciam  á  egre- 
ja,  não  queriam  comparecer  perante  a  cúria  real, 
ou  perante  o  sobre-juiz,  este,  usurpando  a  jurisdic- 
ção  ecclesiastica,  conhecia  e  julgava  os  pleitos,  que 
nao  eram  de  sua  competência  ;  e  se  os  clérigos  por 
esta  causa  appellavam  para  a  Santa  Se,  o  mesmo 
sobre-juiz,  desprezadas  as  appellacões,  os  condem- 
nava  por  contumazes,  não  hesitando  em  metter  na 
posse  dos  bens  os  queixosos. 

Que  obrigava  também  os  clérigos  e  pessoas  ec- 
clesiasticas a  responder  na  sua  presença,  ou  na  de 
seus  juizes,  opprimindo  com  exacçoes  indevidas, 
não  só  os  clérigos,  mas  os  leigos,  os  vassallos,  e  as 
suas  terras  ;  exigindo  e  extorquindo  a  decima  de 
ludo  o  que  elles  consumiam  contra  as  leis  canó- 
nicas, e  sem  receio  de  sentença  de  excommunhâo 
imposla  pela  Santa  Sé  contra  os  que  as  violassem. 
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Que  se  alguns  judeus,  ou  sarracenos  livres  re- 
cebiam o  baptismo  lhes  confiscava  immediatamenle 
os  bens,  e  os  reduzia  a  escravidão;  e  se  alguns  ser- 
vos mouros  de  judeus  se  faziam  chrislãos  os  re- 
duzia logo  á  antiga  escravidão.  Que  se  alguns  ju- 
deus, ou  sarracenos,  por  titulo  de  compra,  ou  de 
penhor  obtinham,  ou  adquiriam  propriedades  de 
chrislãos,  não  consentia  que  dos  fructos  d'ellas  pa- 
gassem ás  egrejas,  em  cujas  parochias  estavam  si- 
tuadas, as  decimas,  e  os  dizimos  e  premissas  que 
lhes  eram  devidas. 

Que  exigia  com  o  falso  nome  de  jugadas  parle 
dos  fructos  das  terras  dos  clérigos  e  egrejas,  e  igual- 
mente das  fazendas  dos  seculares  em  prejuízo  d'el- 
les,  e  contra  o  antigo  costume ;  e  finalmente  que 
dictava  oppressôes,  leis,  e  novos  usos  quanto  a  col- 
lecla  dos  fructos  e  dos  trabalhos  tanto  dos  clérigos 
como  de  outras  pessoas,  com  grande  damno  de  to- 
dos, e  claro  vexame  das  compras  e  vendas,  que  fa- 
ziam. 

Depois  de  tudo  bem  considerado  ajuntava  o  sum- 
mo  ponlifice,  que  pedia  a  D.  Aífonso  III,  que  dei- 
xasse de  oíFender  a  egreja,  os  seus  ministros,  e  a 
liberdade  ecclesiaslica,  e  que  obrigasse  lambem  os 
súbditos  a  imital-o  ;  que  restituísse,  e  mandasse  res- 
tituir os  bens  dos  prelados,  egrejas,  e  mosteiros,  e 
os  de  outras  quaesquer  pessoas  ecclesiasticas,  usur- 
pados, ou  de  qualquer  modo  illicilamente  relidos, 
destruídos,  dados  por  eirei,  por  sua  ordem,  ou  pela 
de  seus  barões,  cavalleiros,  e  oíTiciacs ;  que  lhes 
restituísse  igualmente  os  fructos  colhidos  d'esses 
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bens,  e  Ilics  reparasse,  c  fizesse  reparar  os  dam- 
nos  e  injurias;  que  não  guardasse,  nem  deixasse 
executar  as  leis  e  costumes  introduzidos  contra  a 
liberdade  canónica,  e  o  estado  pacifico,  e  deixasse 
as  egrejas  e  as  pessoas  em  plena  liberdade ;  que 
prumeltesse  por  cartas  selladas  com  o  seu  sèllo  de 
chumbo,  e  dirigidas  aos  bispos  da  Guarda,  Coim- 
bra, Porto,  c  Lisboa,  e  aos  outros  bispos  portugue- 
zes  e  seus  cabidos  o  abster-se  d'ahi  em  diante  dos 
excessos  commetlidos. 

Gregório  X  concluía,  que  se  D.  AíTonso  IH  cum- 
prisse as  injuncções  apostólicas  mereceria  o  amor 
da  egreja,  a  qual  procedia  d'esle  modo  para  bem 
do  reino,  e  para  nâo  ser  obrigada  a  valer-se  de 
meios  rigorosos,  desejando  a  paz  entre  elrei  e  oâ 
prelados,  clérigos,  e  pessoas  ecclesiaslicas.  Que  de- 
pois da  concórdia,  que  ihe  prescrevia,  lhe  rogava, 
que  enviasse  á  sua  presença  alguns  Yarôes  pruden- 
tes e  fieis,  os  quaes  na  corte  de  Roma  roborassem 
as  clausulas  do  acordo,  que  o  monarcha  assegu- 
rasse aos  prelados  e  egrejas  ;  devendo  esses  envia- 
dos submelter  ao  conhecimento  de  D.  Aífonso  ludo 
o  que  a  Santa  Só  ordenasse  acerca  d'esle  assumpto. 

Por  ultimo  declarava,  que  encarregara  o  prior 
dos  pregadores  e  o  custodio  e  guardião  dos  frades 
menores  de  apresentar  as  leltras  apostólicas  a  elrei. 
para  dentro  de  quatro  mezes  contados  do  dia  da 
apresentação  informarem  fielmente  a  Santa  Só,  do 
que  elle  houvesse  praticado  acerca  das  cousas,  que 
lhe  estranhava,  e  de  que  exigia  immcdiala  repara- 
ção. 

IX.  14 
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Orvieto  5  das  kalendas  de  Junho  do  anno  2.** 
do  pontificado  de  Gregório  X  (241). 

An.  1273     Bulia  de  Gregório  X.  Cum  charissimus  in  Chris- 
Maio  28  ^^   ^ç^  pj.jQp  ^Q^  pregadores,  e  ao  custodio  e  guar- 
dião dos  frades  menores  de  Lisboa. 

Manda,  que  apresentem  ao  rei  de  Portugal  a  bul- 
ia, que  lhe  dirigia  por  causa  das  violências  con- 
tra o  clero  e  o  povo,  e  que  enviem  á  Santa  Sé  a 
resposta  dada  por  eirei  acerca  do  que  determinava 
fazer,  assim  como  a  nota  do  dia,  do  logar,  e  das 
pessoas  na  presença  das  quaes  apresentassem  as  let- 
tras  apostólicas. 

Orvieto  5  das  kalendas  de  Junho  do  anno  2.** 
do  pontificado  de  Gregório  X  (242). 

An.  1273      Bulia  de  Gregório  X.  Volumus  et  praesentium, 
Junho  2   p^çy  prior  dos  prégadorcs,  e  ao  custodio  e  guardião 
dos  frades  menores. 

Ordena,  que  se  apresentem,  e  entreguem  ao  rei 
de  Portugal,  as  lettras  que  a  Santa  Sé  lhe  dirigia, 
e  o  admoestem  efficazmente  para  que  guarde  as 
immunidades  ecclesiasticas,  cuja  violação  servia  de 
motivo  de  queixa  aos  prelados  do  reino. 

No  caso  de  elrei  se  querer  voluntariamente  cor- 
rigir, ou  de  dar  claras  demonstrações  de  o  desejar, 


(241)  Symmicta.  Vol.  XLV,  f.  65  v. 

(242)  Monarchia  Lusitana.  T.  IV,  Liv.  15,  cap.   39,  f. 
240.  Symmicta.  Vol.  XIJV,  p.  44. 
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manda  o  papa  ao  prior,  ao  custodio,  e  ao  guardião 
que  suspendam  por  sele  mezcs,  dalados  da  rece- 
pção d'esla  bulia,  a  excommunhOío  fulminada  pelos 
prelados. 

Orvielo  4  das  nonas  de  Junho  do  anno  2.**  do 
pontificado  de  Gregório  X  (2í3). 

Promessa  feita  por  D.  Affonso  III  perante  as  cor-  An.  1273 
les,  reunidas  em  Santarém,  obrigando-se  a  cumprir '^^^•''  *^ 
as  leltras  apostólicas,  que  havia  recebido,  nas  quaes 
o  pontifice  lhe  pedia,  que  emendasse,  e  mandasse  re- 
parar lodos  os  aggravos,  praticados  por  ellc,  e  pe- 
los seus  contra  as  pessoas  e  bens  do  arcebispo,  dos 
bispos,  dos  prelados,  e  dos  povos  do  seu  reino,  as- 
sim como  contra  asegrejas,  mosteiros,  ordens,  com-- 
munidades,  e  pessoas  d'ellas. 

Santarém  18  de  Dezembro  da  era  1311  (2ií). 

Bulia  de  Gregório  X.  Solet  annuere.  Ao  mestre  An.  1274 
e  freires  de  Aviz.  Junhos 

Confirma-lhes  Iodas  as  liberdades,  immunidades, 
e  exempçoes,  que  pelos  pontifices  seus  antecessores 
lhes  haviam  sido  concedidas,  em  virtude  de  privi- 
légios, ou  por  outras  quaesquer  indulgências. 

Leão  nonas  de  Junho  do  anno  3.®  do  pontifi- 
cado de  Gregório  X  (245). 

(2i3)  Wading.  Annal.  Rcgeslo  de  Gregório  X.  Vol.  IV, 
n."  1.  Symmicta.  Vol.  XLIV,  p.  509. 

(244)  Monarchia  Lusitana.  T.  IV,  f.  240  v. 

(245)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Cartório  de 
Aviz. 

14* 
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An.  1274     Bulia  de  Gregório  X.  Sub  religionis  hahilu.  Aa 
Junho  5  arcebispo  de  Sevilha. 

Expõe  que  lendo-se  queixado  o  mestre  e  freires 
de  Aviz,  da  diocese  de  Évora,  das  injurias  e  vio- 
lências, que  lhes  eram  feitas,  manda  o  summo  pon- 
tífice ao  arcebispo,  que  os  nâo  deixe  vexar,  e  casti- 
gue a  quem  os  molestar  com  as  censuras  da  egreja. 
Leão  nonas  de  Junho  do  anno  3.**  do  pontifi- 
cado de  Gregório  X  (246). 

An.  1274  Bulia  de  Gregório  X.  Ifsa  nos  cogil  petas.  Ao 
Agost.6  ggpai  e  2IQS  outros  mestres  e  freires  da  milicia  de 
Calatrava,  da  ordem  de  Cister. 

Exempta-os  porella  de  pagarem  a  decima  dos 
proventos  ecclesiasticos,  decretada  para  o  subsidio 
da  Terra  Santa,  attendendo  a  terem  elles  represen- 
tado á  Santa  Sé,  que  deviam  ser  excluidos  do  seu 
pagamento,  visto  exporem  continuamente  as  pes- 
soas e  os  bens  em  defensa  da  fé  de  Christo  contra 
os  sarracenos  africanos. 

Leão  8  dos  idos  de  Agosto  do  anno  3.**  do  pon- 
tificado de  Gregório  X  (247). 

An.  1274      Bulia  de  Gregório  X.  Exhihita  nobis  vestra  pe- 
Set.«  10   i^i^g^  ^Q  mestre  e  cavalleiros  da  ordem  do  Tem- 
plo. 


(246)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Cart.  de 
Aviz. 

(247)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Cartório  de 
Aviz,  e  Caix.  4.*,  n.°  2  da  Collecção  Especial. 
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Concede-lhes  aulhorisaçao  para  os  presbyleros    • 
(Ja  ordem  poderem  absolver  de  excomniunliao,  ou 
de  nola  de  irregularidade  os  freires,  que  liverem  in- 
corrido n'ellas,  e  acrescenta  que  csla  concessão  só 
lerá  vigor  por  cinco  annos. 

Leão  i  dos  idos  de  Setembro  do  anno  3.**  do 
pontificado  de  Gregório  X  (248). 

Bulia  de  Gregório  X.  Sub  religionis  hahitu.  Ao  An.  1274 
bispo  de  Badajoz.  Dez.M 

Manda  que  não  deixe  vexar  com  injurias  e  vio- 
lências o  mestre  e  freires  da  ordem  de  Aviz,  que 
se  haviam  queixado  á  Santa  Sé,  podendo  castigar 
os  que  o  fizessem  com  as  censuras  da  egreja. 

Leão  kalendas  de  Dezembro  do  anno  3.*"  do  pon- 
tificado de  Gregório  X  (249). 

Bulia  de  Gregório  X.  Pelilio  dilectorum  /í/ío- An.  1275 
rum.  Dirigida  aos  legados  apostólicos,  e  a  todos  ^s^^'** 
os  collectores  da  decima  destinada  á  expedição  da 
Terra  Santa. 

Ordena  que,  altendendo  á  continua  guerra,  que 
faziam  os  cavalleiros  da  ordem  do  Templo  aos  in- 
fiéis, não  devia  exigir  d'elles,  nem  permittir  que  se 
exigissem  iaes  contribuições. 


(248)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  4.%  n." 
1  da  CoUecção  Especial. 

(249)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Cartório  de 
Aviz. 
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Belliquadri,  kaiendas  de  Agosto  do  anno  4.**  do 
pontificado  de  Gregório  X  (250). 

An.  1275     Constituição  de  Gregório  X  em  favor  dos  prela- 

Set.°  4     (Iqs  (1q  YQim  de  Portugal. 

Começa  observando,  que  tendo-se  levantado  gran- 
de clamor  no  reino  de  Portugal  por  causa  dos  pec- 
cados  dos  povos  e  dos  reis,  e  chegando  este  aos  ou- 
vidos da  Santa  Sé,  disposera  desde  logo  o  pontifi- 
co prover  de  remédio,  á  imitação  de  seus  anteces- 
sores, obedecendo  não  só  aos  deveres  de  vigilân- 
cia, que  devia  ao  bem  dos  reinos  christàos,  mas  ao 
especial  aíFecto  e  ao  zelo,  que  sentia  por  um  paiz 
seu  censual. 

Que  já  o  papa  Honório  III  fora  informado,  de  que 
elrei  D.  Affonso  II,  sem  temor  de  Deus,  procurara 
levar  o  seu  reino  á  extrema  ruina,  e  com  lyranni- 
co  espirito  subvertera  a  liberdade  ecclesiaslica,  per- 
seguindo a  religião  por  vários  modos,  e  opprimin- 
do  por  meio  de  collectas  e  outros  gravames  insup- 
portaveis  as  egrejas,  mosteiros,  hospitaes,  casas,  e 
outros  logares  religiosos,  e  em  geral  a  todo  o  clero. 
Por  isso,  escutadas  estas  queixas,  exhortára  sem  de- 
mora o  rei,  e  lhe  pedira  que  reconhecesse  as  suas 
culpas,  e  cessasse  de  opprimir  as  pessoas  ecclesias- 
licas,  reparando  plenamente  os  damnos  e  injurias 
feitas  ao  arcebispo  de  Braga,  por  amor  das  quaes 


(250)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  7. 
Mac.  3,  n.°  10,  e  Caix.  4.%  n.°  3  da  Collcccão  Especial, 
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o  soberano,  alguns  de  seus  cúmplices,  e  as  terras 
da  diocese  bracharense  tinham  sido  ligadas  pelas 
sentenças  da  egreja. 

Que  subira  depois  ao  throno  D.  Sancho  II,  o 
qual  imitando  o  excedendo  a  seu  pae  em  tào  cri- 
minoso procedimento  aííligira  com  excessos  graves 
e  abusos  atrozes  as  pessoas  religiosas,  tornando-se 
notável  no  meio  de  todas  as  perseguições  a  de  ter 
posto  em  execução  uma  lei  iniqua  de  seu  avô,  pela 
qual  os  religiosos  eram  iníiimados,  e  espoliados, 
violando-se-lhes  as  habitações  próprias,  e  pene- 
trando-se  n'ellas  á  força.  Que  o  summo  pontifice 
Gregório  IX,  acudindo  com  a  devida  correcção, 
entre  outras  cousas  prohibira  ao  rei  similhantes  es- 
cândalos, impondo-Ihe  graves  e  duras  commina- 
çôes,  e  nomeando  executores  apostólicos,  que  fizes- 
sem cumprir  a  sua  determinação  ;  e  mais  tarde 
fnnocencio  IV,  seu  successor,  sabendo  que  as  of- 
fensas  feitas  por  elrei  a  Magestade  Divina  e  á  egre- 
ja escravisada  nâo  tinham  tido  emenda,  e  queren- 
do soccorrer  as  tribulações,  em  que  via  o  reino,  es- 
crevera a  D.  Sancho,  rogando-lhe  que  se  reportasse, 
dirigindo-se  igualmente  aos  barões,  aos  concelhos 
das  cidades,  aos  mais  togares  do  reino,  c  cm  ge- 
ral a  lodos  os  habitantes  para  que  recebessem  e  aju- 
dassem o  irmão  do  rei  D.  AíTonso,  conde  de  Bolo- 
nha, cuja  recta  administração  e  capacidade  esperava 
que  remediasse  o  miserável  estado  de  Portugal,  se- 
gundo o  conde  promeltêra  no  juramento  prestado  em 
Paris,  obrlgando-se  a  ser  o  defensor  dos  religiosos, 
dos  mosteiros,  das  egrejas,  dos  órfãos  e  das  viuvas. 
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Que  assumindo,  porém,  a  administração  do  paiz, 
o  conde  de  Bolonha,  esquecido  do  que  linha  protes- 
tado praticara  numerosas  violências  contra  os  prela- 
dos, egrejas,  religiosos,  clero,  e  povo,  e  contra  a  li- 
berdade ecclesiastica,  pelo  que  diversos  bispos  re- 
presentaram á  Santa  Sé,  esperando  por  muito  tem- 
po, nào  sem  grande  trabalho  e  despesa,  que  ella 
provesse,  até  que  elle  Gregório  X,  altendendo  ás 
supplicas  dos  prelados  havia  escriplo  a  elrei  acon- 
selhando-o,  pedindo-lhe  que  se  abstivesse  de  vio- 
lar a  liberdade  ecclesiastica,  de  usurpar  os  direi- 
tos divinos,  e  de  molestar  as  pessoas  religiosas  e 
seculares,  devendo  lambem  obrigar  os  súbditos  a 
imital-o  na  reparação,  e  rogando-lhe  além  d'isto  que 
restituísse,  e  mandasse  restituir  aos  prelados,  egre- 
jas, mosteiros  e  outros  ecclesiasticos  lodos  os  bens^ 
que  por  qualquer  motivo,  e  de  qualquer  modo  ti- 
nham sido  por  elrei,  por  sua  ordem,  ou  pelos  seus 
barões  e  justiças  arrancados,  consumidos,  aliena- 
dos, ou  doados;  que  satisfizesse  as  injurias,  ou 
as  mandasse  satisfazer ;  que  nào  guardasse,  nem 
deixasse  guardar  as  leis  contra  a  liberdade  eccle- 
siastica, e  contra  a  egrcja  livre,  do  que  daria  pro- 
messa expressa  aos  bispos  da  Guarda,  de  Coim- 
bra, do  Porto  e  de  Lisboa,  e  aos  outros  prelados, 
e  que  se  assim  o  não  cumprisse,  yer-se-hia  o  summo 
poiUificc  obrigado  a  proceder  conlra  elle,  apesar  do 
amor  que  lhe  votava. 

Que  depois  escrevera  ao  prior  dos  pregadores,  e 
ao  custodio  e  guardião  da  ordem  dos  frades  me- 
nores, ordenando-lhes  que  se  apresentassem  a  D, 
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Affonso  III,  e  o  admoestassem  para  que  executasse 
as  lettras  apostólicas  Que  se  observassem  que  elle 
se  queria  corrigir  suspendessem  por  sele  mezes  de- 
pois da  recepçiio  as  excommunhões  fulminadas  pe- 
los prelados  contra  o  reino,  com  tanto  que  os  em- 
baixadores, que  o  rei  havia  de  enviar  á  côrle  de 
Roma  para  roborarem  o  acordo  com  o  clero  par- 
tissem dentro  dos  quatro  primeiros  mezes  da  sus- 
pensão. Mas  que  se  elrei  desprezasse  as  suas  ad- 
moestações e  as  da  Santa  Sé  deveria  continuar  o 
reino  sujeito  ao  interdicto.  Gregório  X  continuava, 
que  escrevera  igualmente  aos  mesmos  religiosos  afim 
de  apresentarem  ao  rei  a  bulia,  que  lhes  mandara 
por  causa  das  violências  contra  o  clero  e  o  povo, 
ordenando  que  lhe  participassem  a  resposta  por 
elle  dada,  e  o  que  determinava  fazer,  assim  como 
o  dia,  o  logar,  e  as  pessoas,  em  cuja  presença  lhe 
lessem  as  lettras  apostólicas. 

Que  se  esforçaram  por  cumprir  estas  resoluções  o 
prior,  o  custodio,  e  o  guardião,  commissarios  eleitos 
pela  Santa  Sé ;  mas  que  elrei  se  negara  a  ouvil-os  por 
alguns  dias,  ora  escusando-se  com  doenças,  ora  com 
diversas  occupações,  e  as  vezes  mudando  de  sitio 
do  residência,  ate  que  finalmente,  persuadido  pela 
humildade  das  admoeslações  dos  trcs  religiosos,  os 
admittira,  e  promettera  obedecer  ás  disposições  do 
papa,  o  que  elles  participaram  logo  para  Roma. 

Que  a  promessa,  porém,  nâo  tivera  o  efl*eito  que 
se  esperava,  e  que  a  cúria  convencida  da  inutilida- 
de dos  meios  empregados,  querendo  occorrer  a  tan- 
tas e  tão  grandes  iniquidades,  por  tanto  tempo  con- 
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linuadas,  e  ao  bem  da  egreja  e  do  reino  em  gerais 
ordenava,  que  elrei  se  obrigasse  por  solemne  estipu- 
lação, e  prestando  juramento,  a  observar  o  que  em 
suas  bulias  haviam  prescriplo  os  papas  Honório  III, 
Gregório  IX,  e  o  que  elrei  linha  jurado  em  Paris, 
protestando  nunca  o  contrariar,  devendo  seus  suc- 
cessores  no  primeiro  anno  depois  de  assumir  o  go- 
verno obrigar-se  da  mesma  forma,  expedindo  do- 
cumento por  onde  constasse  o  juramento  prestado, 
e  as  promessas  feitas  aos  bispos  da  Guarda,  Coim- 
bra, Porto,  Lisboa,  e  Silves,  e  aos  seus  successo- 
res,  ou  procuradores. 

Determinou  mais  o  pontifico,  que  elrei,  quando 
nomeasse  as  justiças  e  os  officiaes,  lhes  dictasse  o 
dever  de  jurarem  antes  de  tomar  posse  dos  officios, 
que  nunca  dariam  ao  principe,  ou  a  algum  dos  do  seu 
conselho,  auxilio,  ou  favor  contra  as  provisões  apos- 
tólicas, e  as  clausulas  contidas  no  juramento  real, 
ou  contra  a  liberdade  ecclesiastica,  e  que  igual  ju- 
ramento prestariam  D.  Diniz  e  D.  AíFonso,  filhos 
de  D.  AíFonso  III,  o  seu  alferes,  o  seu  mordomo, 
os  seus  barões,  justiças,  e  officiaes  em  exercício. 

Que  elrei  concedesse  perpetua  paz  e  segurança 
ao  arcebispo  eleito,  e  aos  bispos,  ás  suas  famílias 
e  propriedades,  assim  como  ás  pessoas,  que  os  aju- 
daram durante  as  dissensões  acluaes,  ou  de  futuro 
os  viessem  ajudar,  que  esquecesse  lodo  o  ódio  e  ran- 
cor contra  os  prelados,  suas  famílias,  e  pessoas  da 
sua  voz,  abstendo-se  de  os  offender,  e  não  consen- 
tindo que  outros  os  molestassem. 

Que  ludo  isto  deveria  jurar  D.  AíTonso,  dando 
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ao  arcebispo  eleito,  aos  bispos,  e  aos  abbades  e 
priores  dos  mosteiros  cartas  selladas  com  o  seu 
sôllo,  e  roboradas  com  os  signacs  de  seus  filhos,  e 
dos  barões,  do  mordomo,  alferes,  officiaes  e  justi- 
ças, pelas  quaes  se  obrigasse  ao  cumprimento  do 
que  houvesse  jurado. 

O  summo  pontifico  assignava  o  praso  de  Ires  me- 
zes  a  elrei,  e  o  de  um  anno  ao  seu  successor,  se 
acontecesse  fallecer  o  monarcha  n'esse  meio  tempo, 
para  cumprirem  estas  prescripçôes.  No  caso  de  não 
obedecerem  impunha-lhe  as  penas  seguintes :  a  de 
interdiclo  local,  se  dentro  de  um  mez,  depois  de 
perseverarem  por  três  em  sua  contumácia  se  não 
sujeitassem  ao  que  mandava;  a  de  excommunhão 
maior,  se  por  tempo  de  outro  mez  persistissem  na 
sua  obstinação  ;  a  de  interdiclo  geral  em  todo  o  rei- 
no, se  por  espaço  de  outro  mez  (o  immediato)  se  não 
quizessem  submetter  ;  a  absolvição  do  juramento  de 
obediência  concedida  a  todos  os  súbditos,  e  a  priva- 
ção da  coroa  real,  inhibindo-os  ao  mesmo  tempo  de 
continuarem  no  padroado  de  qualquer  egreja. 

As  mesmas  penas  lhes  impunha,  se  depois  de 
prometterem  emenda,  e  jurarem  os  preceitos  apos- 
tólicos, os  contrariassem,  ou  se  descuidassem  de  os 
pôr  em  execução.  Reservava  a  absolvição  de  tudo 
á  Santa  Sc  Apostólica. 

Belli(|uadri  2  das  nonas  de  Setembro  do  anno 
í.**  do  pontificado  de  Gregório  X  (251). 


(251)  Symmicla.  Vol.  XLV,  p.  42. 
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6-12  Bulia  de  Gregório  X  (em  portuguez),  dirigida 
de  1275°  ^^^  legados  da  Santa  Sé,  e  aos  ecclesiasticos  in- 
cumbidos de  arrecadar  a  decima  applicada  ás  des- 
pesas da  Terra  Santa. 

Manda  que  não  a  exijam  do  mestre  e  freires  da 
ordem  de  Calatrava,  porque  elles  se  expunham  con- 
linuamente  a  si,  e  a  todos  os  seus  bens,  combaten- 
do os  mouros,  com  o  que  prestavam  relevantes  ser- 
viços á  religião. 

Milão,  ....  dos  idos  de  Novembro  do  anno  4./* 
do  pontificado  de  Gregório  X  (252). 

An.  1277     Bulia  do  papa  João  XXI.  Jucundiíalis  el  exuU 

(^)  tationis.  Dirigida  a  D.  Aífonso  III. 

Começa  mostrando  como  elrei  devia  exultar  com 
a  sua  exaltação  ao  sólio  pontifício,  vendo  elevado 
a  tão  sublime  dignidade  um  filho  do  seu  reino,  ze- 
loso de  manifestar  ao  monarcha  portuguez  e  ao  reino, 
aonde  nascera,  a  aíTeição  que  lhes  consagrava.  Acres- 
centa, que  todo  o  seu  desejo  consistia  em  procurar 
e  promover  o  incremento  e  a  paz  de  Portugal,  e  em 
acceder  ás  supplicas,  que  lhe  fossem  feitas,  de  modo 
que  a  sua  terra  natal  sempre  encontrasse  na  Egreja 
Romana  uma  affectuosa  e  propicia  mãi. 

Desculpa-se  de  ter  mandado  destituir  alguns  pre- 
lados portuguezes  menos  canonicamente  instituídos, 
ponderando  que  não  o  praticara  por  oíTender  os  di- 


(252)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Cartório  de 
Aviz. 
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rei  los  rcaes,  mas  somente  por  allondcr  aos  inle- 
resses  da  egrcja,  a  qual  precisa  de  minislros  vir- 
tuosos e  diligentes.  Exhorla  finalmente  o  rei  a  pi- 
sar constantemente  os  caminhos  da  justiça  ,  e  a  re- 
grar os  seus  actos  de  forma,  que  sempre  os  acora- 
modasse  aos  melhores  fins,  tornando-se  aceito  de 
Deus,  honrando-o  pelo  respeito  da  sua  egreja  e  dos 
sacerdotes,  c  abstendo-se  de  os  injuriar.  Por  ulti- 
mo concluo,  que  o  principe,  segundo  espera,  os  ha 
de  proteger  ampliando-lhes  os  direitos  e  immuni- 
dades,  e  governando  os  povos  por  meio  de  leis 
justas,  único  modo  de  justificar  o  glorioso  titulo 
de  rei. 

1277  (?)  (253). 

Bulia  do  papa  Nicoláo  111.  Fndispensalione.  Di- An.  1277 
rigida  a  frei  João  da  ordem  dos  frades  menores.    ^^^•''2* 

Transfere-o  por  ella  de  bispo  auxitano,  ou  de 
Cadix,  para  a  sé  da  Guarda  em  consequência  de 
ter  fallecido  em  Itália  frei  Vasco,  bispo  d'esta  dio- 
cese. 

Roma  9  das  kalendas  de  Janeiro  do  anno  1.** 
do  pontificado  de  Nicoláo  III  (2o4). 


(253)  Symmicta.  Vol.  XLIV,  p.  537.  Raynaldi.  Conti- 
nuatio  Annalium  Caesaris  Baronii.  João  XXI.  Anno  1277, 
n.°  12. 

(254)  Wading.  Annal.  Vol.  V.  Uegesto  de  Nicoláo  III. 
n."  4. 
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An.i278     Buila  de  Nicoláo  III.  Mililanli  ecclesiae.  Diri- 
Abrii  6    gj^jg^  r^  ^pgi  jeiíQ^  eieiíQ  ^g  Braga,  pela  qual  o  con- 
firma bispo  de  Braga. 

Roma  8  dos  idos  de  Abril  do  anno  1.^  do  pon- 
tificado de  Nicoláo  III  (255). 

An.  1279      Promessa  feita  por  elrei  D.  Aífonso  III  pouco 
Jan.°  17  j^jjigg  ^Q  fallecer,  pela  qual  se  obriga  a  obedecer 
aos  preceitos  apostólicos,  e  a  restituir  quanto  hou- 
vesse tirado  á  egreja. 

Em  substancia  contém  o  seguinte  : 
D.  Afi^onso,  rei  de  Portugal  e  do  Algarve,  achan- 
do-se  em  artigos  de  morte,  declarou,  que  havia  já 
muito  que  desejava  jurar  submissão  ás  prescripções 
da  Egreja  Romana,  salvo  o  direito  do  reino,  e  o  de 
seus  filhos  e  vassallos,  condição  de  que  agora  pres- 
cindia. Logo  depois  jurou  aos  santos  evangelhos, 
e  prometteu  simplesmente  e  sem  condição  alguma 
acatar  e  cumprir  a  vontade  da  Santa  Sé,  restituindo 
todas  as  cousas,  que  mandara  usurpar,  tanto  as  que 
pertencessem  aos  prelados,  como  as  que  fossem  do 
ponlifice,  assim  como  indemnisar  os  prejuizos  cau- 
sados, e  entregar  algumas  terras,  entre  as  quaes 
particularmente  nomeou  Valença,  Gaia,  Linhares, 
Lourinhã,  Arraiolos,  e  as  Alcáçovas,  inteirando 
aos  cavalleiros  do  Templo  os  seus  bens,  computa- 
da por  elles  próprios  a  compensação  devida. 


(255)  Wading.  Annal.  Vol.  V.  Regesto  de  Nicoláo  III, 
n.M. 
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A  ludo  islo  assistiu  seu  filho  primogénito  D.  Di- 
niz, que  deu  o  seu  consentimento,  prometlendo,  a 
pedido  de  seu  pae,  restituir  ludo  o  mais,  de  que 
elrei  n'aquella  hora  se  nâo  podia  lembrar,  emen- 
dar os  males,  que  descobrisse,  e  fazer  cumprir  o 
seu  testamento. 

Estiveram  lambem  presentes  D.  Durando,  bispo 
de  Évora,  Pedro  Martins,  Ihesoureiro,  e  Vicente 
Annes,  chantre  de  Évora,  vigário  do  bispado  de 
Lisboa,  frei  Mendo,  prior  dos  frades  pregadores,  e 
frei  Domingos,  guardião  dos  frades  menores  de  Lis- 
boa, e  os  fidalgos  da  corte. 

Lisboa  16  das  kalendas  de  Fevereiro  da  era 
1317  (256). 


(256)  Monarchia  Lusitana.  T.  IV,  f.  244  v.  Syramicla. 
Vol.  XMV.  p.  551. 
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Carla  escripla  por  D.  Diniz  ao  papa  Marlinho  IV.  An.  1282 

Expõe  elrei,  que  Gregório  X  promulgara  uma  or-  -^^"^  ^^ 
denação,  ou  provisão  conlra  seu  pae  D.  Aííonso  III, 
a  qual  lambem  o  comprehendia  a  eile,  mas  que  de- 
pois de  fallccido  D.  AíTonso,  frei  Tello,  arcebispo 
de  Braga,  Vicente,  bispo  do  Porlo,  Aymerico,  de 
Coimbra,  frei  João,  da  Guarda,  Durão,  de  Évora,  e 
Fernando,  de  Tuy,  considerando  o  estado  do  reino 
e  o  perigo  das  almas  privadas  de  sacramentos,  e 
por  saberem  que  elle  intentava  remediar  os  males, 
e  aplacar  as  discórdias,  congregaram  na  cidade  da 
Guarda]  religiosos,  cavalleiros,  e  barões,  e  perante 
elles  foram  lidos  os  artigos  pelos  quaes  elrei,  seu 
pae,  tinha  sido  admoestado,  decidindo-se  no  fim 
de  larga  discussão,  com  annucncia  da  sua  cúria, 
e  conselheiros,  e  com  o  beneplácito  do  arcebispo 
e  dos  bispos,  a  seguinte  composição  :  1.*"  que  o  rei 
cumpriria  os  capítulos  apontados  na  bulia  pontifi- 
cia :  2.**  Que  obrigaria  lodos  os  seus  súbditos  a 
cumpril-os  e  guardal-os  fielmente  para  sempre. 

Pede  finalmente  ao  papa  que  se  digne  confirmar 
este  acordo,  dando-lhe  a  sancção  apostólica  em  tes- 
temunho de  perpetua  firmeza. 

Évora  23  de  Abril  da  era  1320  (257). 


(257)   Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  1."  de 
Doarõos  de  D.  Diniz,  f.  51. 
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Carla  escripla  por  elrei  D.  Diniz  ao  papa  Mar- 
tinho IV. 

Parlicipa-lhe,  que,  lendo  reunido  a  sua  cúria, 
com  ella  resolvera  guardar  os  artigos  da  provisão 
de  Gregório  X,  enviada  a  seu  pae  D.  Affonso  III, 
deplorando  que  por  nâo  ler  sido  cumprida  padeces- 
sem as  almas,  privadas  da  consolação  dos  sacra- 
menlos,  com  perigo  eminenle  da  salvação  de  Io- 
das. 

Pede  por  uUimo  á  Sanla  Sé  a  confirmação  da 
composição  ajuslada  sobre  esle  assumpto  (238). 

Carta  escripla  por  frei  Tello,  arcebispo  de  Bra- 
ga, por  Aymerico,  bispo  de  Coimbra,  por  João, 
bispo  da  Guarda,  por  Durão,  bispo  de  Évora,  por 
Fernando,  bispo  de  Tuy,  e  por  Vicente,  bispo  do 
Porto. 

Expõem  os  prelados,  que  Gregório  X,  movido 
das  grandes  queixas  levantadas  pelas  egrejas  e  pes- 
soas ecclesiaslicas  contra  D.  Affonso  líl,  promul- 
gara uma  provisão,  publicada  perante  elrei,  na  sua 
própria  cúria,  e  por  todo  o  reino,  a  qual  alé  ao 
presente  não  produzira  eíFeito. 

Que  fallecido  D.  Affonso  III,  D.  Diniz,  seu  pri- 
mogénito e  successor,  mandara  á  corte  de  Roma, 
que  então  presidia  Nicoláo  III,  seus  procuradores 
afim  de  tratarem  das  coisas  contidas  na  provisão 


(258)  A.rchivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Liv.   1.°  de 
Doações  de  D.  Diniz,  f.  51  v. 
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a  (jue  alludiam  ;  e  que,  vagando  depois  a  Sanla 
Sé,  quizerara  os  prelados,  attendendo  ao  miserável 
estado  do  reino,  privado  dos  sacramentos,  concor- 
dar em  uma  composição  com  elrei,  pela  qual  se 
remediassem  os  males  mais  urgentes.  ,1.^ 

Que  em  virtude  d'ella  promettêra  D.  Diniz  obe- 
decer em  tudo,  como  principe  calholico,  á  cúria 
romana,  e  conservar  a  liberdade  ecclesiaslica,  o 
que  era  de  direito  commum,  c  igualmente  protes- 
tara guardar  os  bons  usos  e  costumes  do  reino  e 
extirpar  os  máos.  Que  reunidos  por  fim  na  cida- 
de da  Guarda  o  rei,  os  bispos  e  alguns  barões  e 
religiosos,  em  presença  de  todos  se  mandaram  ler 
os  artigos  da  provisão  de  Gregório  X,  e  depois  de 
controvertida  a  sua  matéria  por  espaço  de  três  se- 
manas elrei  tinha  declarado  que  estava  disposto  a 
aceilal-os,  e  a  fazel-os  observar  pelos  seus  súbditos. 

Terminam  supplicando  ao  summo  pontífice  que 
haja  por  bem  confirmar  a  composição  assim  acor- 
dada e  approvada  por  elles  e  pelo  monarcha  portu- 
guez  (259). 

Bulia  do  papa  Martinho  IV.  Diu  inter  alias.  Di-  An.  1283 
rigida  a  Bernardo,  bispo  do  Porto.  Junho  17 

Por  ella  o  nomeia  legado  da  Santa  Sé  Apostó- 
lica na  Lombardia,  Toscana,  e  em  outras  terras 
da  Itália. 


(259)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  1."  de 
Doações  de  D.  Diniz,  f.  51  v. 
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Orvielo  15  das  kalendas  de  Julho  do  anno  3.° 
do  pontificado  de  Marlinho  IV  (260). 

An.  1284  Bulia  de  Martinho  IV.  Ex  parte  venerabilium. 
Março  25  ^Q  bispo  de  Leâo,  e  ao  deão  e  arcediago  de  Le- 
desma  Salamantinense. 

Manda  os  artigos  da  composição  entre  D.  Diniz 
e  o  clero,  e  as  respostas  em  que  as  emendou,  e 
ordena-lhes,  que  as  apresentem  a  elrei  e  o  admoes- 
tem efficazmente  para  que  as  aceite  perante  a  sua 
cúria,  assistindo  o  arcebispo  de  Braga  e  os  bispos, 
residentes  no  reino. 

Que  depois  de  annuir  a  tudo  o  que  a  Santa  Sé 
exigia,  instassem  os  commissarios  apostólicos  afira 
de  que  elle  expedisse  cartas  selladas  nas  quaes  se 
exarassem  as  respostas  de  Roma,  para  com  ellas  po- 
der impetrar  a  necessária  confirmação. 

Quanto  aos  artigos  a  que  elrei  não  respondera, 
segundo  direito  devia  compôr-se  com  o  arcebispo 
e  os  prelados  de  um  modo  proveitoso  á  egreja  e 
ao  reino,  e  em  termos  que  a  Santa  Sé  podesse  ap- 
provar  dignamente  e  sem  remorsos. 

Determina  por  ultimo  que  de  tudo  o  que  fosse 
occorrendo  lhes  cumpria  darem  logo  conhecimento 
á  cúria  romana. 

Orvieto  8  das  kalendas  de  Abril  do  anno  4.** 
do  pontificado  de  Martinho  IV  (261). 


(260)  Raynaldi.  Continuatio  Annalium  Caesaris  Baronii. 
T.  XIV,  Martinho  IV,  anno  1283,  n.»  49. 

(261)  Symmicla.  Vol.  XXXVIII,  f.  118.  Raynaldi  Con- 
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Bulia  de  Martinho  IV.  Isli  sunl.  Dirigida  aoAn.i28i 
bispo  de  Leão,  e  ao  deào  e  arcediago  de  Ledesma  ^*^"*  ^ 
Salaíiiantinense,  contendo  os  artigos  e  respostas,  re- 
formadas pelo  papa,  já  indicados  em  outras  lellras 
enviadas  aos  mesmos  commissarios  para  lhes  com- 
metter  a  decisão  dos  pontos  acordados  entre  D.  Di- 
niz de  uma  parte,  e  os  prelados  porluguezes  da 
outra,  como  nas  mesmas  lettras  so  referia. 

Os  artigos  sào  análogos  aos  de  bulias  de  outros 
papas  já  resumidas  anteriormenlíi,  com  alguma  dif- 
ferença,  todavia,  nas  respost<is  ao  8.°,  9.**,  10.**, 
11.**,  12.",  13.**  Além  d'isto  notam-so  alguns  ar- 
tigos mais,  que  ellas  nâo  continham.  São  os  seguin- 
tes : 

22.**  QuQ  elrei  imputava  aos  religiosos  e  religio- 
sas thesouros  descobertos,  mandando-os  prender  e 
conduzir  comsigo  para  onde  ia,  e  obrigando-os  con- 
tra direito  a  entregar-lhe  os  thesouros,  embora  fos- 
sem encontrados,  ou  assim  se  dissesse,  em  suas 
próprias  casas,  villas,  e  coutos.  Responde  elrei 
quanto  á  prisão  dos  ecclesiaslicos,  que  nunca  a 
ordenara,  c  promette  evital-a  de  futuro,  e  quanto 
ao  descobrimento  dos  thesouros  assegura  que  guar- 
dará sempre  o  direito  commum. 

24.**  Que  junto  das  cidades  e  villas  pertencen- 
tes ás  egrejas  fundava  elrei  povoações  novas,  umas 
em  terreno  próprio,  outras  no  das  egrejas  e  mos- 


tinuatio  Annalium  Cacsaris  Baronii,  T.  XIV,  Martinho  IV, 
annn  128i,  n.°  26. 
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teiros,  coegindo  por  meio  de  injurias,  prisões,  e 
expoliaçôes,  os  cidadãos  e  os  vassallos  ecclesiasti- 
cos,  os  homens  das  terras  allodiaes,  ou  os  dos 
coutos  a  irem  habitar  as  povoações  reaes,  e  redu- 
zindo-os  á  condição  de  servos,  com  o  pretexto  fú- 
til, de  que  se  tinham  arrolado  por  visinhos,  e  apro- 
veitando-se  da  circumstancia  d'elles  ignorarem  a 
inaudita  escravidão,  que  se  lhes  preparava  para  os 
opprimir.  Que  se  alguns,  apenas  a  conheciam,  fu- 
giam, ou  morriam,  condemnava  suas  mulheres  e 
filhos  á  mesma  posição,  e  além  d'isto  se  apodera- 
va dos  bens,  que  possuiam  do  senhorio  ecclesias- 
iico,  ou  pelo  menos  os  dava  por  sujeitos  á  coroa, 
contra  os  direitos  e  immunidades  das  cidades  e  do- 
mínios episcopaes,  irrogando  todo  o  género  de  pre- 
juízos e  injurias  ás  que  resistiam,  mudando-lhes 
os  portos  e  ancoradouros  seguros  do  mar  e  dos  rios 
para  outros  arriscados  e  expostos,  constrangendo  os 
donos  dos  navios  e  mercadorias  a  desembarcarem 
aonde  elle  prescrevia  arbitrariamente,  e  impedindo 
ao3  vassallos  da  egreja  o  transporte  das  mercado- 
rias para  suas  casas,  alterada  a  direcção  das  estra- 
das publicas  e  decretadas  novas  portagens. 

20.*"  Que  sem  permissão  dos  bispos  nomeava 
seus  officiaes  os  súbditos  da  egreja,  e  recebendo-os 
por  vassallos,  em  demonstração  de  animo  hostil,  os 
fazia  renunciar  a  vassallagem  reconhecida,  acres- 
centando a  estas  violências  a  de  mandar  prender 
indivíduos  dos  senhorios  ecclesiastícos  por  seus  mei- 
rinhos e  ministros,  de  lhes  confiscar  os  bens,  e  até 
de  os  justiçar  a  prazer  dos  seus  ministros. 


26.*"  Que  lançava  coimas  e  serviços  aos  pescado- 
res, subdilos  da  egreja,  contra  a  liberdade  disfru- 
clada  nos  reinados  anteriores,  desde  que  o  paiz  fora 
resgatado  do  jugo  árabe,  sendo  todavia  os  bispos 
constrangidos  com  ameaças,  terrores,  e  sequestros 
a  fazerem  declarações  mentirosas,  de  que  accediam 
a  similhantes  abusos,  e  oppressôes. 

Responde  elrei  em  quanto  á  egreja  do  Porto,  á 
qual  em  particular  dizia  respeito  este  artigo,  e  por 
causa  da  qual  especialmente  fora  redigido,  que  tudo 
estava  reparado  por  meio  da  composição  ;  e  quanto 
ao  que  podia  referir-se  ás  outras  egrejas  proraet- 
te  não  repelir  de  futuro  os  aggravos  notados  no 
artigo  em  prejuizo  e  injuria  dos  ecclesiasticos,  e  que 
se  alguém  o  contrario  praticar,  logo  mandará  com- 
pensar o  damno  aos  offendidos. 

27."  Que  elrei,  se  os  prelados  com  seus  paren- 
tes, amigos,  e  vassallos  repelliam  a  quem  os  aífron- 
tava,  castigando  as  injurias  sem  oífensa  do  monar- 
cha,  ou  de  terceiro,  salvo  os  oífensores,  os  coe- 
gia  a  pagar  pesadas  multas  por  meio  de  sequestros, 
com  o  pretexto  de  terem  delinquido  contra  as  leis 
civis,  estando,  aliás,  os  ecclesiasticos  promptos  a 
responder  por  seus  actos  nos  tribunaes  competen- 
tes. 

Responde  o  príncipe,  que  nada  disto  praticara 
promeltendo  não  punir  os  prelados  e  pessoas  eccle- 
siasticas,  e  não  proceder  contra  cllcs,  ou  contra 
seus  vassallos  e  propriedades. 

28.**  Que  mandava  derribar  casas  e  torres,  per- 
tencentes ao  cloro  e  indisputadamentc  possuídas  de 
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longos  annos,  e  se  concedia  aos  bispos  a  reedifica- 
ção,  não  os  indemnisava  dos  prejuizos. 

Responde  eirei,  que  lai  nao  ordenara,  e  asse- 
gura que  nunca  o  hade  consentir. 

36.**  Que,  acontecendo  entrar  elrei  em  alguma 
cidade,  viila,  ou  logar,  os  oííiciaes,  os  ricos-ho- 
mens,  os  cavalleiros  do  séquito,  e  ás  vezes  até  os 
que  nào  eram  do  séquito,  se  aposentavam  violen- 
tamente nas  residências  dos  bispos,  dos  cónegos,  e 
de  outras  pessoas  do  clero  em  menoscabo  das  im- 
munidades  ecclesiasticas,  das  suas  leis,  e  das  de  seu 
pae,  as  quaes  não  tratava  de  mandar  cumprir  pelo 
ódio  concebido  contra  os  sacerdotes. 

Responde  elrei  que  prohibiu,  e  prohibe  aos  ba- 
rões e  pessoas  de  sua  casa  aposenlarem-se  nas  re- 
sidências episcopaes,  ou  nas  dos  cónegos  e  cléri- 
gos, para  o  que  já  expedira  cartas  valiosas ;  e  que 
acerca  de  alguns,  que  pousaram  n'essas  residências 
contra  vontade  de  seus  donos  ordenara,  que  fossem 
immediatamente  expulsos,  e  assim  continuaria  a  pro- 
ceder, quer  os  clérigos  habitassem  as  casas,  quer 
não.  Acrescenta  que  se  havia  alguns  estatutos  sobre 
este  ponto  em  favor  das  egrejas  os  mandaria  guar- 
dar, promeltendo  de  futuro  ser  fiel  a  esta  clausula. 

Os  artigos  precedentes  (isto  é,  desde  o  1.**  até 
o  36.°)  foram  oíferecidos  por  parle  dos  prelados 
ao  papa  Clemente  IV  contra  D.  Affonso  rei  de  Por- 
tugal, e  os  onze,  que  se  lhes  seguem,  insertos  nas 
lettras  apostólicas  de  Gregório  X,  conlêem  as  quei- 
xas dos  bispos  sobre  os  aggravos  attribuidos  ao  mes- 
mo monarcha  depois  da  morte  de  Clemente  IV. 


Alem  d'esles  encerra  mais  oito  artigos  de  não 
menor  importância,  que  os  outros  já  exlractados, 
(são  os  que  nào  obtiveram  resposta  suííicicnte  con- 
forme o  direito),  e  sobre  os  quaes  ainda  se  nego- 
ceava  com  esperança  de  composição.  Doestes  oilo 
os  primeiros  seis  são  dos  offerecidos  a  Clemente  IV, 
e  os  outros  dois  dos  contidos  nas  letlras  apostólicas 
de  Gregório  X. 

1  .*"  Que  elrei  se  negava  a  pagar  dizimos  de  suas 
rendas,  contra  o  direito  commum,  e  em  offensa  das 
próprias  concessões  de  seu  pae,  fomentando,  além 
d'isso,  a  perversidade  dos  concelhos  do  reino  para 
lambem  os  negarem. 

2.**  Que  não  só  prohibia  aos  ecclesiaslicos  a  com- 
pra de  quaesqucr  propriedades,  mesmo  não  em- 
phyleulicas,  ou  feudaes,  mas  confiscava  as  que  elles 
possuiam,  por  titulo  oneroso  de  compra  antiga,  ou 
de  compra  recente. 

3.*"  Que  iendo-se  mandado  fazer  á  custa  dos  pre- 
lados uma  inquirição  geral  acerca  das  vexações  e 
injurias  recebidas  pela  egreja,  concluida  ella,  jul- 
gada perante  a  cúria  do  rei  a  sua  matéria,  e  ex- 
pedidas as  ordens  para  a  reparação,  o  soberano  as 
suspendera,  ficando  tudo  no  mesmo  estado. 

4."  Que  usurpavam  aos  clérigos  para  gasto  pró- 
prio, elle  e  os  barões,  alcaides  mores  e  conselhei- 
ros da  coroa  as  provisões,  de  que  mais  careciam, 
pelo  preço  que  arbitravam,  ou  de  graça,  apossan- 
do-se  além  d'isso  dos  servos,  dos  escravos  mouros, 
c  das  cavalgaduras,  que  lhes  pertenciam. 

o."  Que  se  algum  clérigo,  rcsidenlc  cm  Paris, 
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ou  em  outra  qualquer  nação  eslranha,  sem  exce- 
ptuar a  corte  pontifícia,  mandava  ir  por  mar  de 
Lisboa,  ou  de  outro  porto,  as  sommas  de  que  ne- 
cessitava, empregadas  em  mercadorias,  elrei,  con- 
tra o  antigo  costume  seguido  nos  reinados  anterio- 
res, e  por  elle  observado  até  então,  introduzira  ago- 
ra, com  flagrante  quebra  de  seus  juramentos,  uma 
nova  espécie  de  pedágio,  ou  portagem,  obrigan- 
do-os,  ou  a  seus  procuradores,  a  segurarem  por 
meio  de  fianças  o  retorno  ao  mesmo  porto  de  mer- 
cadorias equivalentes  ás  exportadas,  sem  o  que,  ou 
sem  pagarem  a  dizima  dos  géneros  exportados,  se 
não  consentia  na  saída,  contra  a  praxe  constante 
de  exigir  só  o  direito  das  importações. 

6.**  Que  se  os  cavalleiros,  ou  donas  por  doação 
entre  vivos,  por  testamento,  ou  por  outro  titulo 
transferiam,  por  bem  de  suas  almas,  a  qualquer 
egreja,  ou  mosteiro  o  dominio  de  alguma  de  suas 
propriedades  a  qual  por  ser  de  nobre,  era  livre, 
e  exempta  de  direitos  reaes,  elrei  e  seus  ministros, 
com  grave  ofl^ensa  do  ceo,  a  reduziam  á  servidão 
commum  dos  rústicos,  equiparando  a  egreja  aos 
servos  ignóbeis. 

7.**  Que  impunha  novos  pedágios  e  exacçôes  in- 
dividas  tanto  aos  clérigos,  como  aos  leigos,  vassal- 
los,  e  suas  colónias,  exigindo,  e  mandando  extor- 
quir a  pretexto  de  pedágio  a  decima  parte  de  tudo 
o  que  saísse  do  reino,  não  temendo  a  sentença  de 
excommunhão  fulminada  por  essa  causa  pela  Santa 
Sé. 

8.**  Que  exigia,  contra  toda  a  justiça,  dos  colo- 
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nos,  e  dos  prédios  dos  clérigos  e  egrejas  assim 
como  dos  leigos,  em  prejuizo  do  clero  o  das  egre- 
jas, e  contra  o  antigo  costume  do  reino,  parte  dos 
fructos  dos  prédios,  debaixo  do  nome  de  jugada, 
e  impunha  leis  e  costumes  novos  sobre  os  fructos 
e  trabalho  dos  clérigos  e  leigos,  e  nas  compras  e 
vendas. 

Orvieto,  kalendas  de  Abril  do  anno  í.°  do  pon- 
tificado de  Martinho  IV  (262). 

Bulia  de  Martinho  IV.  líaec  esl  forma.  Dirigi- An.  i28í 
da  ao  bispo  de  Leão,  ao  deão,  e  ao  arcediago  de  ^^^'^  ^^ 
Ledesma  Salamantinense,  com  a  forma  da  carta  de 
eirei  D.  Diniz  aos  prelados  de  Portugal  acerca  da 
confirmação,  a  que  alludcm  outras  leltras  suas,  com- 
metlendo  aos  Ires  commissarios  o  conhecimento  de 
algumas  difiiculdades  occorridas  entre  os  prelados  e 
o  rei  de  Portugal,  segundo  mais  largamente  se  con- 
tém n'ellas. 

Acarta  diz  o  seguinte  em  resumo:  Que  o  ar- 
cebispo de  Braga,  e  os  outros  prelados  portugue- 
zes  elevaram  aos  ouvidos  de  diversos  pontífices 
repetidas  queixas  contra  os  reis  antecessores  de 
D.  Diniz,  e  principalmente  contra  D.  Aff^onso  III, 
seu  pae,  e  que  depois,  por  causa  das  injurias  e 
aggravos  feitos  ás  egrejas  e  pessoas  ecclesiasticas, 
em  desacato  da  liberdade  religiosa,  e  também  aos 
concelhos  e  habitantes  do  reino,  ofiereceram  os  bis- 


(262)  Symmicta.  Vol.  XXXVIII,  f.  123. 
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pos  alguns  capitules  de  accusaçào,  primeiro  a  Cle- 
mente IV,  e  depois  a  Gregório  X,  em  consequên- 
cia dos  quaes  alcançaram  que  elrei  fosse  admoes- 
tado para  se  emendar  por  varias  leltras  apostóli- 
cas. 

Que  Gregório  X  attendendo  a  que  o  monarcha 
não  obedecera  ás  suas  advertências  tinha  promul- 
gado uma  provisão,  ou  ordenação,  comminando 
censuras  e  sentenças  de  excomraunhão  contra  o 
principe,  se  a  não  observasse,  bem  como  contra 
todos  os  seus  successores,  mas  que  D.  AíTonso  III 
e  D.  Diniz,  seu  filho,  se  não  submetteram,  alle- 
gando  o  rigor  das  prescripções  de  Roma,  e  que  por 
esse  motivo  fora  o  reino  declarado  em  interdicto 
pelos  prelados,  e  de  novo  o  tornara  a  ser  em  vir- 
tude d'ellas  com  grave  prejuízo  das  almas,  pri- 
vadas da  consolação  dos  sacramentos.  Que  reuni- 
dos na  cúria  o  arcebispo  de  Braga,  os  bispos,  e 
muitos  prelados,  barões,  e  cavalleiros,  e  também 
alguns  religiosos  das  communidades,  elrei  D.  Di- 
niz negociara  com  elles  uma  composição,  depois 
de  lidos  os  seus  artigos,  e  de  plenamente  explica- 
dos, concordando  em  responder  espontaneamente 
sobre  elles,  e  promettendo  ao  arcebispo,  aos  bis- 
pos, e  ao  notário  publico  presente  guardal-os  com 
firmeza. 

'  Que  os  artigos  enviados  ao  pontífice  pelo  sobe- 
rano eram  approvados  e  aceitos  pelos  prelados,  pro- 
testando elrei,  tanto  na  presença  d'estes,  como  na 
das  pessoas  ecclesiasticas,  dos  concelhos,  e  dos  ha- 
bitantes do  reino,  observal-os  em  seu  nome  e  no 
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de  seus  successores,  fazel-os  observar  pelos  seus 
oíficiaes  e  súbditos,  e  no  caso  de  elle,  ou  de  seus 
ofliciaes  e  súbditos  altentarem  contra  o  que  assim 
ficava  estabelecido,  promellcndo  reparar  o  erro,  e 
fazel-o  emendar  plenamente.  Que  de  acordo  com 
os  prelados  se  obrigara  mais,  depois  da  composição 
confirmada  pela  Santa  Sé,  em  seu  nome  e  no  de 
seus  herdeiros  e  súbditos,  a  executal-a  com  ioda 
a  fidelidade. 

Depois  de  expor  todas  estas  circumstancias  con- 
clue  D.  Dini?  pedindo  ao  pontifice,  que  haja  por 
bem  confirmar  a  composição  com  todos  os  seus  ar- 
tigos e  respostas,  ordenando  que  nem  elle,  nem  seus 
successores  e  súbditos  sejam  coegidos  ao  cumpri- 
mento da  provisão  de  Gregório  X,  sendo-lhes  le- 
vantadas as  sentenças  de  interdicto  e  de  excom- 
munhào  fulminadas  pelos  prelados,  e  pela  Santa 
Sé. 

Orvielo,  idos  de  maio  do  anno  4.®  do  pontifi- 
cado de  Martinho  IV  (263). 

Carta  escripla  ao  papa  Honório  IV  por  frei  Tello,  An.  i285 
arcebispo  de  Braga,  por  Aymerico,  bispo  de  Coim--'""^^^ 
bra,  por  João,  bispo  da  Guarda,  e  por  Vicente,  bis- 
po do  Porto. 

Expõem  os  prelados  que  já  tinham  feito  saber 
ao  rei  de  Portugal,  que  em  certo  logar  e  dia  reu- 
nisse os  seus  barões,  e  os  religiosos,  cavalleiros, 


(263)   Symmicla.  Vol.  XXXVIII,  f.  155. 
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e  concelhos  do  reino,  assim  como  os  seus  conse- 
lheiros para  ouvirem  o  mandado  da  Sanla  Sé  Apos- 
tólica, de  que  tinham  sido  encarregados  pelo  papa 
Martinho  IV,  seu  antecessor,  o  deão  e  o  arcediago 
de  Salamanca. 

Que  elrei  havia  reunido  a  cúria  em  Lisboa,  aon- 
de os  bispos  e  os  núncios  apostólicos  foram  infor- 
mados da  morte  de  Martinho  IV ;  e  que,  depois 
de  congregadas  as  cortes,  achando-se  todos  os  pre- 
lados e  os  núncios  apostólicos  na  cidade,  em  que 
ellas  se  abriam,  elrei  (na  sua  ausência  e  sem  os  ou- 
vir) mandara  ler  os  artigos  com  as  respostas  refor- 
madas pela  Santa  Sé,  dos  quaes  obtivera  cópia  por 
via  de  seus  procuradores,  vindos  de  Roma,  e  igual- 
mente todo  o  processo  do  negocio,  pedindo  ás  cor- 
tes que  o  aconselhassem  salutarmente. 

Que  durante  a  deliberação  os  prelados  e  nún- 
cios instaram  com  o  principe  para  que  ouvisse  o 
mandato  apostólico,  trazido  pelos  núncios  ;  mas  que 
dle  se  escusara,  respondendo  que  já  tinha  tido 
cópia  do  texto  por  meio  de  seus  procuradores,  e 
que  ordenara  que  se  lessem  na  presença  da  cú- 
ria reunida,  assegurando  mais  que  desejava  que  o 
negocio  se  resolvesse  em  boa  paz.  Expõem  que  o 
rei  ainda  lhes  communicára,  que  todos  os  barões, 
nobres,  religiosos,  cavalleiros,  e  procuradores  dos 
concelhos,  de  que  eram  compostas  as  cortes,  lhe 
disseram  :  que  os  núncios  já  não  podiam  servir-se 
da  authoridade  do  mandado,  que  lhes  fora  commet- 
lido  por  ter  expirado  com  a  morte  do  mandatá- 
rio ;  e  que  sendo  isto  impugnado  pelos  prelados, 
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o  soberano  acrescentou,  que  lodos  os  da  cúria  unani- 
memente sustentavam  o  contrario,  e  o  dissuadiam  de 
approvar,  e  até  mesmo  de  aceitar  de  modo  algum 
os  artigos,  ponderando  mais  as  cortes,  que  se  ac- 
cedesse  a  cllc,  em  quanto  os  outros  reis  e  prínci- 
pes christíios  eram  livres,  a  coroa  de  Portugal  fica- 
ria ligada  por  tal  maneira,  que  nem  uma  hora  po- 
deria viver  sem  escrúpulos  de  consciência,  além 
do  gravíssimo  prejuízo  e  oíTensa  de  seus  direitos, 
e  dos  privilégios  dos  nobres  e  concelhos.  Depois 
d'esta  exposição  concluem  os  prelados  portugue- 
zes  pedindo  a  Ilonorio  IV,  que  haja  de  determinar 
o  que  elles  devem  decidir. 

Lisboa  o  dos  idos  de  Junho  do  anno  1285  (264). 

Bulia  do  papa  Nicoláo  IV.  Cum  olim,  Iranscre- An.  1288 
vendo  o  instrumento  de  composição  dos  quarenta  ^^-^  ' 
artigos,  celebrado  em  Roma  entre  os  procuradores 
de  D.  Diniz  por  uma  parte,  e  o  arcebispo  de  Braga, 
e  os  bispos  de  Coimbra,  de  Silves,  e  de  Lamego 
pela  outra,  acerca  das  discórdias  suscitadas  entre 
o  poder  real  e  a  egreja,  dando-lhe  tanto  vigor  e 
força  como  se  fosse  original.  O  instrumento  em 
resumo  diz  o  seguinte  : 

l."*  Que  elrei  compellia  os  prelados  a  renun- 
ciarem as  egrejas,  principalmente  aquellas  sobre 
que  invocava  direitos  de  padroado.  Disseram  os  pro- 


(264). Vaticano.  Instrum.  MiscoU.  An.  de  1285. — 5  dos 
idos  de  Junho,  n."25.  Cópia  authcntica  mandada  de  Roma. 
IX.  16 
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curadores  de  D.  Diniz,  que  nunca  tal  fizera,  e  pro- 
melleram  que  nunca  o  faria. 

2.**  Que  expulsava  os  bispos  e  reitores  das  egre- 
jas,  e  lhes  occupava  os  bens,  quando  excommun- 
gavani  os  parochianos  por  não  pagarem  as  deci- 
mas devidas.  Disseram  os  procuradores,  que  tal 
nunca  praticara,  e  promelleram  que  nunca  o  pi*a- 
ticaria,  obrigando-se  a  emendar  os  abusos,  que 
n'esle  ponto  se  descobrissem. 

3.**  Que  não  consentia,  que  os  bispos,  ou  outros 
ecclesiasticos  se  reunissem,  ou  que  chamassem  por 
aulhoridade  das  lettras  apostólicas  os  abbades,  ab- 
badessas,  priores,  e  outras  pessoas  do  clero.  Disse- 
ram os  procuradores,  que  isto  nunca  se  vira,  e  as- 
seguraram que  não  existiria  tal  prohibição,  poden- 
do livremente  usar-se  das  lettras  apostólicas. 

4.**  Que,  pronunciada  a  senlença  de  excommu- 
nhâo,  favorável  ao  author  de  qualquer  causa,  elrei 
não  permiltia,  que  elle  entrasse  na  posse  da  cousa 
julgada,  tomando-a  para  si.  Disseram  os  procura- 
dores que  nunca  tal  fizera,  e  prometterara  que  nun- 
ca o  faria. 

5.**  Que  por  meio  de  ameaças,  terrores  e  inju- 
rias coegia  o  arcebispo,  e  os  bispos  e  vigários  a 
levantarem  o  interdicto,  que  tinham  justamente  lan- 
çado sobre  algum  logar,  ou  contra  os  homens  de 
elrei,  processando-os,  prendendo-os,  e  despojando 
os  que  communicavam  com  elles.  Disseram  os  pro- 
curadores que  isto  não  era  certo,  e  que  o  principe 
se  obrigaria  a  emendar  quaesquer  violências  pra- 
ticadas por  seus  súbditos. 
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6.®  Que  se  os  juizes  ecciesiaslicos  julgavam  a 
favor  dos  clérigos  contra  os  do  concelho,  c  fulmi- 
navam sonlcnça  de  excommunhíío  sobre  o  rei,  ou 
sobre  pessoas  do  concelho,  o  nionarcha,  os  seus  of- 
ficiaes,  ou  o  mesmo  concelho  prohibiam  lodo  o  Ira- 
do com  esses  clérigos,  apregoando  penas  contra  os 
que  os  recebessem  em  casa,  ou  lhes  dessem  fogo  e 
agua,  o  que  era  proclamado  publicamente,  sendo 
além  d'islo  os  clérigos  declarados  Iraidores  c  despo- 
jados de  seus  bens,  tanto  dos  ecciesiaslicos,  como  dos 
paternos.  Disseram  os  procuradores,  que  tal  coisa 
nunca  se  observara,  e  protestaram  que  elrei  não  só 
reprimiria  os  abusos,  como  havia  de  proceder  se- 
gundo fosse  de  justiça  contra  quem  os  praticasse. 

7.**  Que  se  algum  logar,  ou  egrcja  era  declarado 
em  inlerdiclo,  ou  se  era  cxcommungado  o  juiz  da 
terra,  um  oíTicial  do  rei,  ou  qualquer  morador,  os 
villãos  logo  ajustavam  entre  si  que  nenhum  pa- 
gasse decimas,  ou  deixasse  em  testamento  a  me- 
nor coisa  á  egreja,  ou  lhe  desse  alguma  oíTerla. 
Responderam  os  procuradores,  que  elrei  o  havia 
de  prohibir,  castigando  os  criminosos,  c  compen- 
sando os  damnos  c  injurias. 

8.**  Que  elrei,  e  os  concelhos  não  consentiam, 
que  os  bispos  limitassem  pela  circumscripção  as 
parochias  de  suas  dioceses.  Responderam  os  pro- 
curadores, que  o  soberano  queria  que  a  circumscri- 
pção fosse  feita  pelos  prelados  igual  e  juslamente, 
ouvidos  os  interessados  por  meio  de  ediclos  públi- 
cos três  vezes  aííixados  nas  egrejas,  cujas  paro- 
chias se  tratasse  de  limitar. 

16* 
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9.**  Que  elrci  e  os  concelhos  usurpavam  em  al- 
guns bispados  as  terças  das  decimas  ordenadas  para 
a  fabrica  das  egrejas,  e  com  elJas  construíam,  ou  ree- 
dificavam os  muros,  ou  pagavam  as  soldadas.  Res- 
ponderam os  procuradores,  que  elrei  consentia  que 
isto  se  fizesse  nas  egrejas,  em  que  desde  sua  fundação 
os  prelados  o  tinham  consentido  expressamente,  e 
que  nas  outras  se  guardava  o  direito  commum,  pro- 
metlendo  em  nome  do  monarcha  guardal-o  rigoro- 
samente de  futuro. 

10.*"  Que  elrei  usurpava  a  administração  dos 
hospilaes  e  albergarias  instituídas  para  allivio  dos 
pobres,  a  qual  pertencia  aos  bispos,  e  também  lhes 
usurpava  os  bens.  Responderam  os  procuradores, 
que  a  este  respeito  se  guardaria  o  direito  commum 
e  os  bons  costumes,  o  que  elrei  assegurava  para 
sempre. 

11.**  Que  o  príncipe  compellia  não  só  por  si, 
mas  por  via  dos  concelhos,  os  clérigos  e  pessoas 
ecclesiaslicas  a  contribuírem  para  a  construcção  e 
reedificação  dos  muros  das  cidades  e  togares  jun- 
tamente com  os  leigos,  o  que  era  contra  a  liber- 
dade ecclesiaslíca,  e  contra  a  lei  paterna.  Respon- 
deram os  procuradores,  que  não  existia  o  facto, 
protestando  que  se  procederia  por  meio  da  justiça 
contra  os  oífensores. 

12.**  Que  obrigava  os  colonos  das  egrejas  e  mos- 
teiros a  empregarem-se  na  construcção  e  reedifica- 
ção dos  muros,  pelo  que  desamparavam  os  seusca- 
saes,  padecendo  estes  grande  estrago  e  ruína.  Res- 
ponderam os  procuradores,  que  n'este  ponto  elrei 
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faria  observar  o  que  fosse  de  direito  conimum,  sal- 
vas as  graças,  privilégios  e  composições,  que  hou- 
vesse de  guardar. 

13."*  Que  o  monarcha  e  os  seus  mandavam  ar- 
rancar das  egrejas  as  pessoas,  que  se  acolhiam  a 
ellas,  e  as  relinham  ahi  prezas,  obrigando-as  mui- 
tas vezes  pela  fome  a  sair  d'ellas.  Responderam  os 
procuradores,  que  elrci  o  nâo  fazia  senão  nos  casos 
permillidos  por  direito. 

14."  Que  o  soberano,  e  seus  meirinhos  e  jui- 
zes prendiam  os  presbyteros  e  clérigos,  sem  an- 
nuencia  dos  bispos,  e  nâo  só  os  não  queriam  en- 
tregar, como  os  enforcavam,  ou  deixavam  mor- 
rer de  fome,  ou  de  outro  modo,  e  se  alguns  sol- 
tavam a  pedido  dos  parochianos,  era  com  a  obri- 
gação de  celebrarem  os  oíTicios  divinos,  e  logo  de- 
pois de  acabados  os  officios  os  prendiam  de  novo. 
Responderam  os  procuradores,  que  elrei  nunca  o 
praticara,  e  promelleram  que  nunca  o  faria,  e  que 
se  algum  religioso  fosse  preso  mesmo  com  justa 
causa  seria  entregue  a  requisição  do  seu  prelado, 
e  se  fosse  preso  injuriosamente  se  procederia  com 
a  justiça  necessária,  dando  ao  offendido  salisfaçào 
plena  das  injurias.      ^ 

íl}.^  Que  muitas  vezes  ameaçava  de  morte  o  ar- 
cebispo e  os  bispos,  mandava-os  prender  nas  egre- 
jas por  judeus  e  sarracenos,  chamava  os  seus  es- 
birros e  meirinhos,  fazia  cortar  as  orelhas  aos  ser- 
vos dos  prelados  na  presença  d'elles,  e  ale  a  alguns 
matava.  Disseram  os  procuradores,  que  elrei  nunca 
tal  ordenara,  e  promelleram  que  se  remediaria. 
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16.**  Que  mandava  cercar  dentro  de  alguns  le- 
gares os  bispos  pelos  seus  vassallos,  e  os  deshon- 
rava,  proferindo  contra  elles  palavras  aífrontosas,  o 
que  lambem  praticavam  por  sua  própria  temeri- 
dade os  barões  e  vassallos.  Responderam  os  pro- 
curadores, que  elrei  nunca  similhantes  erros  au- 
Ihorisára,  assegurando  em  seu  nome  que  puniria 
os  que  delinquissem. 

17.**  Que  tanto  elrei,  como  os  barqes  e  outras 
pessoas  deshonravam  vilmente  por  obras  e  pala- 
vras os  clérigos  e  conversos  e  ás  vezes  até  man- 
davam despir  alguns  na  sua  presença.  Responderam 
os  procuradores,  que  elrei  nunca  o  ordenara,  pro- 
testando que  não  o  faria,  e  seria  prorapto  em,  cas- 
tigar os  culpados. 

18.**  Que  abria  inquirições  por  todo  o  reino  acer- 
ca dos  bens  das  egrejas  em  prejuízo  geral  do  clero, 
sem  convocar  os  senhores,  nem  os  padroeiros,  e  se 
achava  pela  inquirição  que  o  padroado  de  alguma 
egreja,  ou  a  posse  de  alguma  propriedade  lhe  per- 
tencia, a  occupava  logo,  posto  que  seus  donos  es- 
tivessem reconhecidos  desde  tempos  immemoriaes. 
Responderam  os  procuradores,  que  elrei  nunca  o 
entendera  assim,  e  promelílram  que  elle  havia  de 
cohibir  os  abusos. 

19.**  Que  elrei  occupava  as  egrejas  dos  bispos, 
e  outras,  possuídas  havia  muito  (empo  pacifica- 
mente, e  os  compellia  a  admiltirem  os  sacerdotes 
que  apresentava  n^ellas;  e  quando  não  queriam 
mandava-as  guardar  por  homens  seus,  e  arreca- 
dava os  fructos  e  proventos.  Responderam  os  pro- 
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curadores  que  o  rei  nunca  o  fizera,  e  promellerani 
que  nunca  o  faria. 

20."  Que  elrei  nao  concedia  o  auxilio  devido 
aos  bispos,  quando  existia  conflicto  entre  os  pa- 
droeiros, e  contra  o  ccclesiastico  instiluido  pelo 
prelado  se  oppunba  outro  padre,  impedindo  o  no- 
meado de  tomar  posse ;  e  o  que  era  peior  ainda, 
que  não  só  nao  dava  ajuda,  mas  àtó  favorecia  o  of- 
fensor.  Responderam  os  procuradores,  que  o  abuso 
não  se  praticara,  e  protestaram  que  nunca  se  da- 
ria, liberalisando  elrei  á  egreja  lodos  os  auxílios 
conforme  direito. 

21.''  Que  sob  pretexto  de  administrar  justiça  os 
meirinhos  e  submeirinhos  de  elrei  commelliam  con- 
tra as  egrejas  as  maiores  cxacçôes,  e  com  grande 
séquito  vinham  alojar-se  n'cllas,  e  nos  mosteiros, 
capellas,  e  propriedades  dos  bispos,  assim  como  nas 
casas  dos  templários  e  hospitalarios,  e  em  outros  lo- 
gares  de  suas  terras,  apoderando-se  de  tudo  o  que 
lhes  era  necessário ;  o  que  também  praticavam  os 
barões,  juizes,  e  oíTiciaes  de  elrei.  Responderam 
os  procuradores,  que  a  accusação  nao  era  verda- 
deira, e  prometteram  que  seriam  castigados  os  que 
tal  praticassem. 

22."  Que  nas  egrejas  em  que  exercia  o  direito  de 
padroado  exigia  procurações  immoderadas,  o  ser- 
viços onerosos,  e  que  os  reitores  lhe  dessem  bes- 
tas de  carga  se  as  tinham,  ou  quando  nao  que  as 
comprassem  para  lh'as  dar.  Responderam  os  pro- 
curadores, que  elrei  nào  o  mandara  nunca,  o  cm 
seu  nome  asseveraram,  que  somente  pediria  as  pro- 
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curações,  que  lhe  fossem  devidas,  e  essas  com  mo- 
deração. 

23."  Que  se  os  poderosos  chamavam  ao  juizo 
da  terra  para  lhe  extorquir  dinheiro  algum  vas- 
sallo,  ou  homem  do  bispo,  nao  lhe  consentiam  ad- 
vogado, nem  o  juiz  se  atrevia  a  nomear-lh'o,  se- 
gundo era  costume,  nem  qualquer  advogado  vindo 
de  outro  logar  ousava  defendel-o,  receando  a  vio- 
lência dos  contrários.  Responderam  os  procurado- 
res, que  elrei  tinha  na  sua  corte  advogados  aos  quaes 
pagava  para  defenderem  o  povo  e  o  clero,  mesmo 
contra  elle,  se  necessário  fosse,  pelo  que  suppu- 
nham  que  este  abuso  não  tinha  chegado  ao  seu  co- 
nhecimento, porque  se  o  soubesse  mandaria  emen- 
dal-o,  e  prometteram  que  em  sua  terra  cada  um  po- 
desse  ter  advogado,  e  que  os  advogados  podessem 
prestar  activamente  o  seu  patrocinio  a  quem  d'elle 
precisasse,  segundo  ihes  competia,  e  que  o  juiz 
nomeasse  defensores  áquelles,  que  os  não  tivessem. 
Asseguraram  igualmente  que  elrei  faria  justiça  aos 
queixosos. 

24.**  Que  os  barões  e  çavalleiros  que  tinham 
castellos  em  tenencia  do  rei,  sob  falsos  pretextos 
de  guerra,  levavam  para*denlro  d'elles  vacas,  por- 
cos, e  quanto  gado  achavam,  que  lhes  fizesse  conta, 
pertencente  ás  egrejas  dos  bispos,  e  ás  outras  egre- 
jas,  ou  a  seus  homens,  e  quer  houvesse  guerra, 
quer  não,  nunca  mais  o  restituíam,  e  obrigavam 
os  homens  e  clérigos  dos  bispos,  das  calhedraes,  e 
das  egrejas  e  mosteiros  a  servir,  o  que  Ifrei  sa- 
bia, e  em  vez  de  defender  os  opprimidos,  consen- 
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lia  que  os  reduzissem  a  lào  dura  escravidão.  Res- 
ponderam os  procuradores,  que  de  nada  disto  ti- 
vera noticia  elrei,  e  que  se  alguém  se  lhe  quei- 
xasse faria  justiça  ;  que  se  os  barões  apanhassem 
as  rezes  nos  togares  limitrophes,  em  que  era  cos- 
tume pastarem,  elle  as  mandaria  pagar  no  caso  de 
haver  guerra,  e  nâo  a  havendo,  e  lendo  sido  co- 
lhidas maliciosamente,  além  de  mandar  indemni- 
sar  o  prcjuizo,  castigaria  os  culpados,  nao  con- 
sentindo que  obrigassem  os  homens  das  egrejas  e 
os  clérigos  sobre  que  não  tinham  direito  a  servir 
nos  logares  fortificados. 

25.°  Que  obrigava  os  bispos,  abbades,  e  prio- 
res a  terem  porteiros  seus,  e  a  pagarem  por  isso 
ao  porteiro  mor  certa  somma  em  dinheiro,  ao  passo 
que  deviam  dar-lhes  salário.  Responderam  os  pro- 
curadores que  no  tempo  do  bisavó,  do  avô,  e  do 
pae  de  elrei  os  porteiros  eram  nomeados  por  elles 
para  esses  logares,  mas  que  D.  Diniz,  attendendo  ás 
supplicas  dos  prelados  lhes  concedera,  que  não  fos- 
sem compeli  idos  a  conserval-os  e  a  pagar-lhes  sa- 
lário, a  não  ser  quando  os  quizessem  ter  por  sua 
livre  vontade,  ou  lhes  fossem  necessários  para  si,  ou 
para  suas  egrejas,  e  que  o  porteiro  mór,  quando 
outorgasse  porteiros  menores  aos  prelados  e  pes- 
soas ecclesiasticas,  recebesse  um  salário  moderado. 

26.**  Que  impedia  as  permutas  que  qualquer 
egreja  pretendia  fazer  com  outra,  authorisada  pelo 
diocesano,  ou  as  de  bispo  com  outro  bispo.  Respon- 
deram os  procuradores,  que  elrei  não  o  fizera,  e 
prometleram  que  nunca  o  faria. 


27.**  Que  preferia  para  os  officios  públicos  os 
judeus  aos  chrislàos  contra  o  estatuto  geral  do  con- 
cilio e  as  leis  de  seu  pae,  e  não  os  obrigava  nem 
a  trazer  signaes  para  se  distinguirem  dos  christãos, 
nem  a  pagar  as  decimas  devidas.  Responderam  os 
procuradores,  quanto  aos  officios,  que  elrei  guar- 
dava o  que  fôra  perscripto  pelo  concilio  geral,  e 
quanto  ao  signal  de  distincçào  dos  hebreus,  assim 
como  em  quanto  ás  decimas,  que  a  verdade  era  o 
contrario  do  que  dizia  o  artigo. 

28. •*  Que  se  vagavam  algumas  egrejas  calhe- 
draes  intentava  elrei  usurpal-as,  dando-as  a  cléri- 
gos, seus  familiares,  ou  a  outros  menos  dignos, 
os  quaes  engrandecia  por  serem  obedientes  á  sua 
vontade,  e  nâo  defenderem  as  egrejas  contra  as  in- 
jurias e  violências  do  príncipe,  que  escrevia  aos 
cabidos,  geral  e  especialmente,  rogando-lhes  com 
ameaças  que  não  elegessem,  senão  os  que  em  suas 
cartas  lhes  insinuava,  ou  lhes  propunha  por  via 
de  seus  enviados.  Que  isto  mesmo  praticava  nas 
egrejas  menores,  què  deviam  ser  providas  pelos 
prelados,  ou  reitores.  Responderam  os  procurado- 
res, que  se  elrei  escrevera  aos  cabidos  fora  a  fa- 
vor de  homens  dignos,  e  nunca  empregando  amea- 
ças, e  prometteram  que  procederia  sempre  do  mes- 
mo modo. 

29.**  Que  pretendia  avocar  aos  seus  tribunaes  as 
testamentárias  e  outras  causas  ecciesiaslicas,  usur- 
pando os  legados  dos  clérigos  defuntos.  Responde- 
ram os.  procuradores,  promellendo  guardar  n'este 
ponto  o  direito  commum. 
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Seguem-se  os  artigos  das  letlras  de  Gregório  X, 
dos  (juaes  os  prelados  juntamenie  com  os  arligos 
precedentes  oíTerecidos  a  Clemente  IV  se  queixa- 
ram ao  mesmo  papa.  São  estes: 

Artigo  30.''  Que  occupára,  e  occupava  os  ren- 
dimentos dos  arcebispados  de  Braga,  e  dos  bispa- 
dos de  Coimbra,  Viseu,  e  Lamego,  e  nomeava  pre- 
tor na  cidade  de  Braga,  cuja  propriedade  e  domi- 
nio  eram  do  arcebispo.  Bcsponderam  os  procura- 
dores, que  elrei  nâo  confiscara  esses  rendimentos, 
antes  mandara  restituir  os  que  seu  pae  linha  to- 
mado, e  que  entregaria  tudo  o  que  faltasse,  e  que 
o  mesmo  diziam  da  egreja  de  Silves.  Quanto  a  es- 
tabelecer pretor  na  cidade  de  Braga  responderam, 
que  nunca  elrei  o  praticara,  e  asseguraram  que 
nao  o  faria. 

31.^  Que  injuriava  e  molestava  os  bispos  e  pre- 
lados das  egrejas,  os  clérigos  e  pessoas  religio- 
sas, e  também  os  concelhos  e  communidades,  e  os 
homens  das  cidades,  villas,  e  Jogares,  esquecendo, 
ou  mais  exacto,  transgredindo  o  juramento  pres- 
tado de  conservar  a  liberdade  ecclesiastica,  e  de 
observar  as  provisões  apostólicas.  Responderam  os 
procuradores,  que  elrei  o  nâo  praticara,  antes  pelo 
contrario  principiara  a  emendar  os  aggravos,  que 
existiam  do  tempo  de  seu  pae,  em  obediência  ásua 
ultima  vontade,  e  á  sua  promessa  de  corrigir  os  ma- 
les, que  ainda  estivessem  por  corrigir,  e  que  guar- 
daria ás  pessoas  ecciesiasticas  e  seculares  os  seus 
foros  e  bons  costumes,  e  a  todos  inteira  justiça, 
mantendo  principalmente  a  liberdade  religiosa. 
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32..**  Que  occupára  algumas  egrejas  parochiaes, 
e  usurpara  n'ellas  o  direito  de  padroado,  apode- 
rando-se  também  das  casas,  aldêas,  propriedades, 
direitos,  e  rendimentos  do  bispo  e  da  egreja  da  Guar- 
da, e  dera  a  vários  clérigos  e  seculares  algumas 
d'essas  egrejas  e  aldêas,  ou  propriedades.  Respon- 
deram os  procuradores,  que  elrei  nada  d'isto  pra- 
ticara, antes  emendava  o  que  n'esta  parle  seu  pae 
havia  feito,  e  prometteram  que  elle  corrigiria  o 
que  ainda  restasse  por  attender. 

33.**  Que  D.  AfFonso  III,  lendo  conslituido  se^ 
nhor  e  herdeiro  dos  logares  de  Portalegre  e  Mar- 
vão a  seu  filho  D.  Aífonso,  logares  que  perten- 
ciam ao  bispado  da  Guarda,  o  infante  despojara 
lambem  o  prelado  e  a  sua  egreja  das  decimas, 
rendimentos,  e  direitos  de  suas  terras  e  termos,  e 
retivera  os  bens  usurpados;  e  que,  (abuso  ainda 
mais  intolerável !)  mandara  apregoar  publicamente 
n'essas  terras  com  ameaça  de  certas  penas  a  pro-* 
hibição  formal,  tanto  aos  clérigos,  como  aos  secu- 
lares, de  não  receberem  o  bispo  em  suas  casas,  ou 
nas  egrejas,  quando  as  visitasse  como  metropoli- 
la,  e  que  lhe  não  dessg^m,  ou  vendessem  cousa  al- 
guma. Que  o  bispo  se  queixara  a  elrei,  mas  que  o 
soberano  não  provera  de  remédio  ;  e  que,  occupan- 
do  igualmente  os  rendimentos  e  decimas  de  outras 
cathedraes,  o  monarcha  sem  escrúpulo  não  hesi- 
tara em  alienar  umas,  e  conceder  as  outras  a  se- 
culares e  cavalleiros.  Responderam  os  procurado- 
res, que  elrei  no  que  se  affirmava  não  tinha  culpa, 
promellendo  aos  queixosos  inteira  justiça. 
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34."  Que  pretendendo  extorquir  aos  prelados, 
aos  capítulos,  c  aos  conventos  o  direito  que  tinham 
nas  aldeãs,  egrejas,  e  propriedades  dos  mosteiros, 
o,  qual  possuiam  havia  muito  pacificamente,  os 
obrigava  a  obedecerem  ás  decisões  de  árbitros,  e 
se  acaso  se  negavam,  mandava  metter  de  posse 
das  egrejas,  propriedades,  c  aldéas  os  intrusos 
por  authoridade  do  sobre-juiz.  Responderam  os 
procuradores,  que  elrei  nao  obrigava  ninguém  a 
aceitar  compromissos  forçados,  ou  a  sujeitar-se  a 
decisões  de  árbitros,  e  que  se  porventura  seu  pae 
alguma  coisa  occupára,  obraria  n^esse  ponto  como 
fosse  de  justiça. 

35."  Que  os  prelados,  capítulos,  conventos,  e 
pessoas  ecclesiasticas,  em  causas  relativas  á  egre- 
ja,  quando  nào  queriam  comparecer  perante  os  Iri- 
bunaes  de  elrei,  ou  na  presença  do  sobre-juiz,  o 
monarcha  usurpando  a  jurisdicçao  ecclesiastica, 
conhecia  e  julgava  os  pleitos,  que  somente  ao  foro 
privilegiado  competiam ;  e  que  se  os  clérigos  ap- 
-pellavam  para  a  Santa  Sé,  o  sobre-juiz,  despreza- 
da a  appollaçao,  os  reputava  contumazes,  e  nâo 
duvidava  metter  de  posse  dos  bens  os  queixosos. 
Que  elrei  também  obrigava  os  clérigos  e  pessoas  ec- 
clesiasticas a  responder  na  sua  presença,  ou  na  de 
seus  juizes.  Observaram  os  procuradores,  que  el- 
rei não  queria  citar,  ou  julgar  nenhum  bispo,  ou 
clérigo  em  cousas  tocantes  a  egrejas,  direitos,  e 
assumptos  ecclcsiasticos,  nem  sobre  o  titulo  e  dis- 
posição, tudo  coisas  da  competência  dos  juizes  ec- 
clesiasticos.  Que  acerca  das  causas  intentadas  aos 
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clérigos,  que  traziam  de  renda  propriedades  fiscaes 
e  feudalarias,  se  ajustara  composição  especial  en- 
tre elles  e  elrei  por  seus  procuradores. 

36.**  Que  se  alguns  judeus,  ou  sarracenos  li- 
vres recebiam  o  baptismo,  logo  elrei  lhes  confisca- 
va os  bens,  e  os  reduzia  á  escravidão  ;  e  que  se  al- 
guns sarracenos,  servos  de  judeus,  se  faziam  chris- 
tãos,  os  reduzia  também  immediatamente  á  antiga 
servidão.  Responderam  os  procuradores,  que  elrei 
nunca  tal  praticara,  e  prometteram  que  nâo  o  con- 
sentiria, mandando  emendar  quaesquer  abusos,  que 
descubrisse  n'esla  parle. 

37.**  Que  se  alguns  judeus,  ou  sarracenos  ad- 
quiriam propriedades  de  christãos,  não  permittia 
elrei  que  pagassem  dos  fruclos  d'ellas  ás  egrejas, 
(cujas  parochias  comprehendiam  propriedades  na 
sua  circumscripção,)  as  decimas  e  premissas  devi- 
das. Responderam  os  procuradores,  que  elrei  não 
o  ordenara,  e  asseveraram  que  nunca  o  aulhorisa- 
ria,  acrescentando  que  se  acaso  houvesse  algum 
ediclo,  que  tal  determinasse,  o  revogaria. 

38.**  Que  molestava  os  ministros  da  egreja,  e 
que  n'este  procedimento  violento  o  imitavam  os  súb- 
ditos. Responderam  os  procuradores,  que  elrei  não 
pretendia  infringir  a  liberdade  ecclesiastica,  nem 
a  infringira  nunca,  e  prometteram  que  não  o  fa- 
ria de  futuro,  e  que  se  alguma  coisa  usurpara  a 
restituiria,  castigando  os  súbditos  contra  os  quaes 
achasse  queixas  por  semelhante  causa. 

39.**  Que  elrei  restituisse  e  mandasse  restituir 
os  bens  dos  prelados,  egrejas,  e  mosteiros,  e  os  de 


Iodas  as  pessoas  ecclesiaslicas,  usurpados,  occupa- 
dos,  c  consumidos,  doados,  ou  alienados  por  elle, 
por  seu  mandado,  ou  pelos  seus  barões,  cavallei- 
ros  e  oíTiciaes,  c  lhes  desse  ou  fizesse  dar  plena 
reparação  dos  prejuízos.  Responderam  os  procura- 
dores, que  elrei  nao  o  tinha  feito,  nem  faria  de  fu- 
turo, e  que  emendaria  o  que  achasse  praticado  em 
contrario  d'esla  promessa,  ou  por  seus  predeces- 
sores, ou  por  seus  barões  e  mais  pessoas,  ouvin- 
do e  allendendo  os  queixosos. 

40.**  Que  nào  observasse,  nem  deixasse  observar 
os  estatutos  e  costumes  introduzidos  contra  a  li- 
berdade ecclesiastica,  c  pacifico  estado  do  reino, 
antes  conservasse  em  plena  liberdade  as  pessoas 
empregadas  no  serviço  da  egreja.  Responderam 
os  procuradores,  que  era  a  vontade  de  elrei,  que 
acabassem  os  máos  costumes,  e  se  conservassem 
os  bons,  os  quaes  sempre  linha  feito  observar,  e 
continuaria  a  manter,  consentindo  os  prelados  que 
se  conserve  o  que  for  ordenado  com  annuencia  d'el- 
les  para  o  recto  e  ajustado  regimen  do  reino,  sen- 
do canónico  e  fundado  em  razào  e  costume,  e  nau 
indo  contra  a  liberdade  ecclesiastica. 

Seguem-se  as  procurações  de  Nicoláo  IV  aos  pre- 
lados, e  de  D.  Diniz  aos  seus  procuradores  para 
fazerem  a  composição. 

Roma.  Nonas  de  Março,  anno  1.**  do  pontificado 
de  Nicoláo  IV  (265). 


•2() );      \ rrhivoNacionalda Torro (iolnniho.  (iav.l.*Maç. 
1.",  n.«5. 
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An.  1288     Bulia  do  papa  Nicoláo  IV.  hicolis  regni. 

Março  23  Expõe,  que  o  papa  compadecido  dos  habitantes 
de  Portugal,  privados  ha  muito  da  consolação  dos 
sacramentos,  e  querendo  providenciar  a  este  res- 
peito com  a  maior  brevidade  possivel,  julgara  pru- 
dente e  opportuno,  convocado  um  consistório  pu- 
blico para  este  fim  especial,  e  attendidas  as  humil- 
des supplicas  dos  prelados  e  de  seus  procuradores, 
relaxar  as  sentenças  de  interdiclo,  em  \irtude  das 
quaes  os  habitantes  estavam  ligados  por  causa  de 
desobediência  aos  preceitos  da  provisão  promulga- 
da pelo  papa  Gregório  X,  seu  antecessor. 

Roma  10  das  kalendas  de  Abril  do  anno  1.**  do 
pontificado  de  Nicoláo  IV  (266). 

An.  1288  Carta  de  procuração  d'elrei  D.  Diniz,  pela  qual 
Junho  5  (jQjjstiiue  scus  procuradores  a  Martim  Pedro,  chan- 
tre de  Évora,  e  a  João  Martins,  cónego  de  Coim- 
bra, outorgando-lhes  poderes  para  ajustarem  a  com- 
posição e  concórdia  com  os  prelados  do  reino  so- 
bre todos  os  pontos  litigiosos  suscitados  entre  el- 
les  e  elrei,  e  lhes  concede  faculdades,  igualmente, 
para  confirmarem  a  composição,  que  assentarem 
pela  maneira  que  julgarem  mais  útil  ao  seu  reino 
e  Ihrono,  havendo  por  firme  e  valioso,  quanto  el- 
les  fizerem  e  relificarem. 

Coimbra,  5  de  Junho  da  era  1326  (267). 


(266)  Symmicta.  Vol.  XLV,  p.  601. 

(267)  Ibid.  p.  605. 


Bulia  (lo  papa  Nicoláo  IV.  Pasloralís  o/ficii.  Aos  An.  1288 
commendadores  e  freires  do  convento  e  cavallaria  ^^^'"  ^^ 
de  Santiago  dos  reinos  de  Portugal  e  Algarves. 

Declara  que  lendo  chegado  ao  conhecimento  do 
summo  ponlifice,  que  o  meslre  da  ordem  era  dis- 
irahido  por  muilas  occupaçôes,  e  obrigado  a  vi- 
sitar muitos  togares  fora  do  reino,  demorando-sc 
por  dilalado  tempo  com  grave  detrimento  da  or- 
dem porlugueza,  decahindo  com  a  sua  ausência  os 
castellos,  herdades,  e  bens,  moveis  c  de  raiz,  e  ar- 
ruinando-se  de  um  modo  visível,  a  ponto  de  se 
acharem  tào  destruídos  e  dissipados,  que  se  a  San- 
ta Sé  nao  acudisse  com  promplo  remédio,  podia 
temer-se  que  a  ordem  estivesse  próxima  de  uma 
perda  total,  de  que  já  appareciam  indícios,  movi- 
do por  estas  razões  decidira  interpor-se,  e  orde- 
nar aos  commendadores  e  cavalleiros  portuguezes, 
que  elegessem  por  mestre  provincial  algum  freire, 
escolhido  no  seu  seio,  c  idóneo  para  o  cargo,  prin- 
cipalmente dos  naturaes  dos  reinos  de  Portugal  o 
Algarve,  ou  de  outra  qualquer  parte.  Que  este 
mestre  assim  nomeado  cuidaria  da  administração 
das  pessoas  e  bens  livremente  no  temporal  e  no  es- 
piritual, ficando  unicamente  reservada  ao  mestre  ge- 
ral a  visitação  e  correição  suprema  da  ordem  (*). 


(•)  Sousa  traz  esta  buUa  no  original,  datando-a  —  Romae 
apud  Saneiam  Mariam  Majorem,  Idibus  May,  pontificatus 
nostri  anno  iertio^  que  é  15  de  Maio  de  1290,  porque  este 
pontificc  foi  eleito,  ou  subiu  ao  pontificado  a  16  de  Feve- 

IX.  17 
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Áquiléa  15  das  kaiendas  de  Oulubrô''(lB''áftno 
1.^  do  pontificado  de  Nicoláo  IV  (268).  • 

An.  1288     Carla  escripta  ao  papa  Nicoláo  IV  pelo  abbade 
^^^•°  *^  de  Alcobaça,  pelos  priores  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra, de  S.  Vicente  de  Lisboa,  e  por  outros  prela- 
dos. 

Expõem  que  persuadidos  da  utilidade  de  existir 
no  reino  um  estudo  geral  de  sciencias,  aonde  po- 
dessem  applicar-se  os  que  se  dedicassem  ao  esta- 
do clerical,  sem  se  arriscarem  pelos  caminhos  dif- 
ficeis  e  perigosos  até  para  a  vida,  que  muitas  ve- 
zes os  apartavam  do  seu  intento,  pediram  a  elrei  D. 
Diniz,  que  ordenasse  esses  profícuos  estudos  na  ci- 
dade de  Lisboa,  o  que  elle  admitlíra,  decidindo  en- 
tre si  os  prelados,  que  o  salário  dos  mestres  e  dou- 


retro  de  1288,  e  principia  o  3.°  anno  do  seu  pontificado  em 
16  de  Fevereiro  de  1290. 

A  Monarchia  traz  a  traducção  em  vulgar  de  outra  bulia 
dada  em  Aquiléa  a  15  das  kaiendas  de  Outubro  no  1.°  an- 
no do  seu  pontificado,  que  é  17  de  Setembro  de  1288 ;  e  ac- 
crescenta,  que  ambas  ellas  são  do  mesmo  theor,  e  que  dá  a 
primeira  para  que  conste  o  anno,  em  que  foi  feita  a  conces- 
são. No  cap.  LX  diz,  que  para  mais  segurança  se  pediu  a 
2.^  em  satisfação  da  1.*.  Quanto  á  data  da  segunda  differe 
no  dia,  pois  lhe  assigna  o  1.°  de  Maio,  quando  aliás  são  15, 
correspondente  aos  idos  do  mez,  que  vem  na  que  Sousa  nos 
apresenta. 

(268)  Archivo  Nacional  daTorre  do  Tombo.  CoUecção  Es- 
pecial, Caix.  4.*  n.°'  19  e  20.  Monarchia  Lusitana.  T.  V, 
f.  137. 
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lores  fosse  pago  pelas  rendas  das  egrcjas  e  mos- 
teiros, que  adminislravain.  Terminam  pedindo  ao 
siimmo  ponlifice,  que  se  digne  confirmar  tao  pia 
e  louvável  empreza. 

Montemor  o  Novo  a  2  dos  idos  de  Novembro  da 
era  1326  (269). 

Bulia  de  Nicoláo  IV.  Cnpienles  ut  conlroversie.  An.  1289 
Ao  arcebispo  de  Braga,   e  aos  bispos  de  Silves,  *'^^*°  * 
Coimbra,  e  Lamego. 

Manda  que  elles  se  componham  com  Marlim  Pe- 
dro, chantre  de  Évora,  e  João  Martins,  cónego  de 
Coimbra,  procuradores  d'elrei  D.  Diniz,  pondo  ter- 
mo ás  dissidências,  que  existiam,  e  concordando 
em  algum  arbítrio  equitativo. 

Roma,  kalendas  de  Fevereiro  do  anno  l.*'  do 
pontificado  de  Nicoláo  IV  (270). 

Bulia  de  Nicoláo  IV.  Occurrit  nostre.  An.  1289 

Começa  observando,  que  tinha  chegado  ao  co-  ^^^^ 
nhecimento  do  pontifico  a  noticia  da  discórdia,  ha 
muito  suscitada  entre  o  poder  real  e  os  prelados 
acerca  da  liberdade  religiosa  opprimida,  ponto  a 
que  também  ha  muito  a  Santa  Sé  havia  procurado 
attendcr. 

Diz  que  reprcsentariuii  contra  a  oppressão  no 


(269)  Monarchia  Lusitana.  T.  V,  f.  132  v. 

(270)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Maç.  8,  n. 
8  da  CoUecção  de  BuUas. 
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lempo  de  D.  Affonso  III  o  arcebispo  de  Braga  e 
os  bispos  do  reino,  primeiro  a  Martinho  IV,  de- 
pois a  Clemente  IV,  e  finalmente  a  Gregório  X, 
obtendo  da  cúria  varias  letlras  apostólicas  para  que 
elrei  emendasse  os  abusos,  reprimisse  as  injurias 
praticadas,  e  se  abstivesse  de  commetter  outras  d'ahi 
em  diante.  Nota  que  para  remediar  estes  males  pro- 
mulgara Gregório  X  uma  provisão,  ou  ordenação, 
fulminando  penas  e  sentenças  de  excommunhão,  e 
determinando  que  ella  fosse  observada  pelo  monar- 
cha  e  seus  successores. 

Que  não  tendo,  pore'm,  accedido  elrei  D.  Affonso 
III,  nem  seu  filho  e  successor  D.  Diniz,  o  reino 
que  já  se  achava  interdicto  em  virtude  da  censura 
dos  prelados,  fora  de  novo  ligado  em  consequên- 
cia da  provisão  de  Gregório  X,  assim  como  elrei, 
ficando  as  almas  por  muito  tempo  privadas  da  con- 
solação dos  sacramentos,  o  que  movera  os  prela- 
dos a  reunir-se  com  o  príncipe  portuguez  na  ci- 
dade da  Guarda  afim  de  negociarem  em  commum 
uma  concórdia. 

Que  juntos  D.  Diniz,  e  muitos  religiosos,  ba- 
rões, cavalleiros,  e  alguns  procuradores  dos  con- 
celhos do  reino,  e  lidos  os  artigos  redigidos  para 
servir  de  base  ao  tratado,  respondera  elrei  a  cada 
um  d'elles  em  especial,  ejos  prelados  se  conforma- 
ram com  as  respostas,  salva  a  clausula  de  inter- 
vir a  sancção  e  assentimento  da  Santa  Sé. 

Que  depois  supplicaram  elrei  e  os  prelados  a 
Martinho  IV,  que  se  dignasse  confirmar  a  compo- 
sição ajustada  entre  elles;  mas  que  o  papa  exa- 
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minando  as  respostas  viu  que  algumas,  poslo  que 
em  harmonia  com  o  direito,  eram  capciosas,  e  por 
isso  as  mandara  redigir  com  mais  clareza  e  puras 
de  sophisma  para  as  poder  sanccionar  sem  escrú- 
pulo;  e  achando  igualmente  que  outras  oram  tào 
fora  de  direito,  que  as  nào  podia  approvar  segun- 
do a  sua  consciência  por  saber  que  os  prelados  es- 
peravam compor-se  com  elrei  cm  utilidade  da  egre- 
ja,  a  respeito  d'ellas  enviara  ao  bispo  de  Leão,  e 
ao  deão  e  arcediago  de  Ledesma  Salamantinense  to- 
dos os  artigos  e  respostas  emendadas,  ordenan- 
do-lhes  entre  outras  coisas,  que  as  apresentassem 
a  D.  Diniz,  o  o  admoestassem  eíílcazmenle  para 
que  as  aceitasse  perante  a  sua  cúria,  assistindo  o 
arcebispo  de  Braga  e  os  bispos  residentes  no  reino, 
e  depois  de  a  tudo  responder  plenamente,  expe- 
disse aos  prelados  carias  selladas  contendo  o  texlo 
das  respostas,  afim  de  elles  poderem  impetrar  a 
confirmação  da  Santa  Sé. 

Quanto  aos  outros  artigos  a  que  elrei  não  res- 
pondera conforme  com  o  direito,  que  o  soberano 
deveria  primeiro  compor-se  com  o  arcebispo  e  os 
prelados  de  um  modo  proveitoso  á  egreja  e  ao  rei- 
no, para  que  a  Santa  Sé  o  podesse  aulhorisar  digna- 
mente e  sem  escrúpulo. 

Que  elrei  os  ouvira  .e  se  queixara  do  theor  dos 
preceitos  apostólicos,  principalmente  da  severidade 
das  penas,  pelo  que  havia  im|)lorado  proviíiencias 
da  benignidade  de  Honório  IV,  por  seus  enviados 
Martini  Pedro,  chantre  de  Évora,  c  Estevão  Lou- 
renço, seus  clérigos,  commettendo  o  papa  o  exame 
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do  negocio  a  vários  cardeaes,  e  não  chegando  a  con- 
cluil-o  alalhado  pela  morle. 

Que  subindo  depois  á  cadeira  de  S.  Pedro  o 
papa  Nicoláo  IV,  continuaram  implorando  a  mes- 
ma providencia  os  procuradores  de  D.  Diniz,  con- 
fiando o  ponlifice,  á  imitação  do  seu  antecessor,  o 
negocio  aos  mesmos  cardeaes  para  ser  por  elles 
examinado,  e  concedendo  faculdades  ao  arcebispo 
de  Braga  e  aos  bispos  de  Coimbra,  Silves,  e  La- 
mego para  se  comporem  com  elrei,  em  nome  dos 
outros  prelados,  e  de  todas  as  egrejas  e  ecclesias- 
ticos  do  reino.  Que  visto  e  ponderado  todo  o  ne- 
gocio se  ajustara  concórdia  entre  os  prelados  e  pro- 
curadores em  presença  dos  cardeaes,  de  Nicoláo  de 
Guascino,  notário  publico  da  Santa  Sé,  e  de  ou- 
tras testemunhas,  perante  as  quaes  o  nolario  leu 
os  artigos  nomeados  em  numero  de  quarenta,  so- 
bre que  as  parles  concordaram,  respondendo  os 
procuradores  de  elrei  a  todos  singularmente,  cujas 
respostas  satisfizeram  o  arcebispo  e  os  bispos  com- 
pletamente. 

Que  os  procuradores  em  nome  de  D.  Diniz  pro- 
metteram,  que  elle  ratificaria,  approvaria,  e  acei- 
taria tudo  o  que  se  continha  nas  respostas  concor- 
dadas, e  se  obrigaria  por  si  e  seus  successores  a 
guardar  quanto  n'ellas  se  assegurava.  Nicoláo  IV 
conclue,  que  attendendo,  pois,  ás  supplicas  do  ar- 
cebispo, dos  bispos,  e  procuradores,  havia  por  bem 
confirmar  a  composição,  para  ser  observada  não 
só  pelo  rei  e  seus  successores,  mas  por  todos  os 
seus  ministros,  oííiciaes,  barões,  e  súbditos,  esta- 
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belecendo  as  penas,  em  que  incorreria  se  o  nào  fizes- 
se, e  especificando  os  prasos  de  espera  para  as  ad- 
moestações prévias,  depois  das  quaes  no  caso  de 
desobediência  fulminava  aexcommunhão  sobre  lodo 
o  reino,  desligando  os  porluguezes  do  juramenio  de 
fidelidade  prestado  ao  rei,  mas  concedendo  todavia 
ao  principe  o  poder  ser  absolvido  no  caso  de  se 
arrepender,  uma  vez  que  a  reparação  dada  por 
elle  contentasse  o  prelado,  que  lhe  fizesse  a  ad- 
moestação, ou  o  seu  vigário,  no  caso  de  ausência 
d'elle. ' 

Determina  por  fim  que  D.  Diniz  não  seja  obri- 
gado a  guardar  a  provisão  de  Gregório  X,  mas  só 
depois  de  ratificado,  aceito,  e  approvado  tudo  o  que 
fora  eslaluido  agora,  e  só  depois  do  monarcha  ter 
consentido  expressamente  no  decreto  apostólico  de 
confirmação,  e  de  prometter  guardar  fielmente  as 
bases  ajustadas,  expedindo  cartas  patentes  de  ra- 
tificação e  aceitação  ao  prior  dos  pregadores,  ao 
guardião  dos  frades  menores  de  Lisboa,  e  ao  ar- 
cebispo, bispos,  e  mais  authoridades  ecclesiasticas, 
ficando  igualmente  nullas  e  de  nenhum  valor  a  pro- 
visão e  seus  eíTeitos  para  todos  aquclles  a  que  dis- 
sesse respeito  depois  da  ratificação,  aceitação,  ap- 
provação,  e  promessa  de  D.  Diniz. 

Roma,  nonas  de  Março  do  anno  2.**  do  pontifi- 
cado de  Nicoláo  IV  (271). 


(271)   Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Maç.  8,  n." 
17  da  CoUecção  de  Bulias.  Symmicta.  Vol  XXXVIII,  f.  78. 
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An.  1289      Bulia  de  Nicoláo  IV.  Haec  est  forma. 

Marro  16  Transcreve  a  caria  cscripla  por  elrei  D.  Diníí 
ao  prior  dos  pregadores,  e  ao  guardião  dos  frades 
menores  de  Lisboa,  mencionada  em  oulras  lellras 
apostólicas,  pelas  quaes  o  ponlifice  confirmava  a 
composição  ajustada  entre  frei  Tello,  arcebispo  de 
Braga,  Aymerico,  bispo  de  Coimbra,  Barlholomeu, 
de  Silves,  e  João,  de  Lamego,  por  si,  e  pelos  mais 
prelados,  egrejas,  e  pessoas  ecclesiasticas  do  rei- 
no, de  uma  parte,  e  da  outra  por  Martim  Pedro, 
chantre  de  Évora,  c  João  Martins,  cónego  de  Coim- 
bra, procuradores  de  elrei. 
A  carta  em  resumo  diz  o  seguinte: 
Que  reunidos  o  arcebispo  e  os  bispos,  investi- 
dos pelo  papa  com  plenos  poderes  para  firmarem  a 
composição  com  elrei,  ou  com  seus  procuradores,  e 
reunidos  também  os  procuradores  do  soberano  igual- 
mente munidos  de  poderes  suííicienles  negociaram 
o  acordo  já  referido,  como  se  mostrava  do  ins- 
trumento publico  lavrado  por  mestre  Nicoláo  Bar- 
Iholomeu  de  Guartino,  tabellião  publico  por  autho- 
ridade  da  Santa  Sé. 

Que  o  theor  do  instrumento  fora  pelo  pontífice 
mandado  escrever  em  suas  cartas,  a  rogo  dos  pre- 
lados e  procuradores  para  perpetua  memoria,  e  que 
havendo  por  oulras  lettras  sanccionado  o  papa  a 
composição,  proveu,  e  determinou  que  elrei,  seus 
successores,  seus  ministros,  e  lodos  os  barões  e 
habitantes  do  reino,  guardassem  inviolável  mente 
para  sempre  tudo  o  que  se  continha  nas  respostas 
dadas  aos  artigos  ajustados,  e  que  lanto  o  monar- 
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cha,  como  seus  successores,  não  seriam  obrigados 
a  observar  a  provisão  de  Gregório  X  acerca  da  qual 
se  movera  a  controvérsia  entre  os  prelados  e  D. 
Aífonso  III,  seu  pae,  uma  vez  que  D.  Diniz  rati- 
ficasse, aceitasse,  e  approvasse  primeiro  perante  a 
sua  cúria,  para  isso  especialmente  convocada,  tudo 
o  que  tinha  sido  tratado  pelos  seus  procuradores, 
e  pelo  arcebispo  e  os  bispos,  e  expressamente  con- 
sentisse na  confirmação,  ordenação,  provisão  e  de- 
creto do  summo  ponlifice. 

Que  além  d'isto  devia  elrei  assegurar  em  seu 
nome  e  no  de  seus  successores,  que  guardaria  e 
cumpriria  todas  as  clausulas  contidas  nas  disposi- 
ções apostólicas,  expedindo  cartas  patentes  da  ra- 
tificação, aceitação,  e  approvação.  Que  sobre  esta 
solemne  promessa  ao  prior  dos  pregadores,  ao  guar- 
dião dos  frades  menores,  ao  arcebispo  e  aos  bis- 
pos, prelados,  e  capítulos  das  cathedraes  do  reino, 
o  papa  ordenara  que  a  provisão  de  Gregório  X  não 
vigorasse  em  relação  ás  pessoas  a  que  dizia  res- 
peito ale  elrei  conceder  a  sua  ratificação,  aceita- 
ção, approvação  e  promessa,  e  passar  as  cartas  que 
devia. 

Acrescenta  D.  Diniz,  que  tendo  especialmente 
reunido  a  sua  cúria  para  se  occupar  doesto  negocio, 
perante  ella  ratificara,  aceitara,  e  approvára  a  coní- 
posição,  e  tudo  o  que  os  seus  procuradores  e  os  pre- 
lados haviam  acordado;  e  finalmente,  que  obede- 
cendo á  confirmação,  ordenação,  provisão,  estatu- 
tos, c  decreto  do  summo  pontífice  promeltia  aos  re- 
}i.iíio>'i-,  a.)^  (juaes  era  dirigida  esta  carta,  por  si  e 
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seus  successores,  cumprir  e  guardar  inviolavelmen- 
te  a  provisão  actual,  em  firmeza  da  qual  lhes  ex- 
pedia a  presente  carta. 

Roma  17  das  kalendas  de  Abril  do  anno  2.** 
do  pontificado  de  Nicoláo  IV  (272). 

An.  1289     Bulia  de  Nicoláo  IV.  Haec  est  forma. 

Março  16  Transcreve  a  carta  de  elrei  D.  Diniz  dirigida  ao 
deão,  ao  chantre,  e  ao  arcediago  de  Lisboa,  pela 
qual  o  monarcha  promeltia  cumprir  e  guardar,  em 
seu  nome  e  no  de  seus  successores,  a  concórdia 
ajustada  por  seus  procuradores  com  o  arcebispo 
de  Braga  ç  os  bispos  de  Coimbra,  Silves,  e  La- 
mego, afim  de  pôr  termo  a  todas  as  discórdias  en- 
tre o  poder  temporal  e  a  egreja. 

Roma  17  das  kalendas  de  Abril  do  anno  2.° 
do  pontificado  de  Nicoláo  IV  (273). 

An.  1289  Bulia  de  Nicoláo  IV.  Per  alias  nostras.  Ao  deão 
Março  21  jg  Coimbra,  e  ao  chantre  e  arcediago  de  Lisboa. 
€oncede-lhes  poderes  para  estipularem  com  el- 
rei D.  Diniz  o  que  este  tratasse  por  via  de  seus 
procuradores  com  o  arcebispo  de  Braga  e  os  bis- 
pos de  Coimbra,  Silves,  e  Lamego,  afim  de  aplacar 
as  discórdias  suscitadas  entre  o  poder  real  e  o  cle- 


(272)  Vaticano.  Regesto  de  Nicoláo  IV,  anno  2.%  Epist. 
52.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma.  Archivo  Nacional 
da  Torre  do  Tombo.  Mac.  8,  n.*  6  da  Collecção  de  Bulias. 

(273)  Ibid.  Epist.  53.* 
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ro,  aulhorisando-os  a  receber  o  juramento,  que 
prestara  perante  os  prelados  com  obrigaçrio  de  par- 
ticiparem por  escripto  tudo  o  que  occorresse. 

Expõe  no  principio  o  papa  como  linha  confir- 
mado a  concordata,  a  que  alludia,  e  dispensado 
a  D.  Diniz  e  seus  successores  da  observância  da 
provisão  de  Gregório  X,  ratificando  primeiro  clrei 
perante  a  sua  cúria  os  artigos  approvados  por  seus 
procuradores  e  os  prelados,  consentindo  na  orde- 
nação e  decreto  do  summo  pontífice,  promeltendo 
guardar  e  cumprir  as  disposições  apostólicas,  e  pas- 
sando cartas  patentes  de  ratificação,  aceitação,  e 
promessa  ao  prior  dos  pregadores,  guardião  dos 
frades  menores,  assim  como  ao  arcebispo,  aos  bis- 
pos, e  aos  outros  prelados. 

Roma  12  das  kalendas  de  Abril  do  anno  2.**  do 
pontificado  de  Nicoláo  IV  (274). 

Bulia  de  Nicoláo  IV.  Per  alias  nostras.  Ao  prior  An.  i289 
dos  pregadores  e  ao  guardião  da  ordem  dos  frades  ^^^^^  21 
menores. 

Concede-lhes  faculdades  para  estipularem  em  no- 
me da  Santa  Sé  Apostólica  com  elrei  D.  Diniz  o  que 
este  ajustasse  por  meio  de  seus  procuradores  com 
o  arcebispo  de  Braga,  e  os  bispos  de  Coimbra,  Sil- 
ves, e  Lamego,  e  igualmente  poderes  para  recebe- 


(274)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mac.  8,  n."  2 
da  CoUecção  de  Bulias.  Vaticano.  Regesto  de  Nicoláo  IV, 
anno  2.%  Epist.  54.  Cópia  authcntica  mandada  de  Roma. 
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rem  o  juramenlo,  que  eirei  prestara  aos  prelados. 
E  análoga,  mutatis  nmlandis^  á  antecedente. 

Roma  12  das  kalendas  de  Abril  do  anno  2.''  do 
pontificado  de  Nicoláo  IV  (275). 

An.  1289     Bulia  dc  Nicolâo  IV.  Haec  est  forma. 

Março  23  TranscFCve  a  carta  de  eIrei  D.  Diniz,  dirigida 
ao  prior  de  S.  Domingos,  e  ao  guardião  de  S.  Fran- 
cisco, na  qual  promettia  cumprir  e  guardar  em  seu 
nome  e  no  de  seus  successores  a  concordata  nego- 
ciada por  seus  procuradores  com  o  arcebispo  de 
Braga,  e  os  bispos  de  Coimbra,  Silves  e  Lamego, 
a  respeito  das  discórdias  do  poder  real  com  o  clero. 
Roma  10  das  kalendas  de  Abril  do  anno  2."  do 
pontificado  de  Nicoláo  IV  (276). 

An.  1289      Bulia  de  Nicoláo  IV.  Fili  carissime.  Dirigida  a 

Março  23  eirei  D.  Diniz. 

Refere  o  pontífice  a  discórdia  travada  entre  o 
poder  real  e  o  clero,  as  perseguições  padecidas  pela 
egreja  até  ao  tempo  de  D.  Diniz,  e  a  composição 
celebrada  entre  o  monarcha  e  o  arcebispo  de  Braga, 
e  os  bispos  de  Coimbra,  Silves  e  Lamego.  Diz  que 
depois  de  feita  a  composição  lhe  pediram  humilde- 
mente os  procuradores  de  elrei  e  os  prelados  que 


(275)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  To^ibo.  Mac.  8,  n.°  7 
da  CoUecção  de  Bulias.  Vaticano.  Regesto  de  Nicoláo  IV, 
anno  2.°,  Epist  54.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 

(276)  Ibid.,  n."  3e  4.  Vaticano.  Regesto  de  Nicoláo  IV, 
anno  2.°,  Epist.  100.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 
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absolvesse  o  príncipe  da  pena  de  excommunhào, 
em  qiic  incorrera  por  nào  cumprir  a  provisão  de 
Gregório  X,  relativa  áquellas  discórdias  e  perse- 
guições, e  ajunta  que  desejando  providenciar  acer- 
ca da  salvação  de  eirei,  prestado  primeiro  por  elle 
solemne  juramento  em  seu  nome  por  um  de  seus 
procuradores,  e  perante  o  consistório  publico  para 
isso  especialmente  reunido,  de  obedecer  aos  man- 
dados pontifícios,  houve  por  bem,  altendendo  ás 
supplicíis  instantes  dos  procuradores  e  prelados, 
absolvel-o  de  todas  as  censuras  e  excommunhôes. 

Entretanto  Nicoláo  IV  ordena,  que  D.  Diniz  den- 
tro do  praso  de  quairo  mezes,  depois  da  recepção 
doesta  bulia,  na  presença -da  sua  cúria  ratifique, 
aceite,  e  approve  expressamente,  nao  só  a  petição 
feita  em  seu  nome,  e  o  juramento  por  que  se  obri- 
gara, mas  a  concordata  e  composição  na  sua  in- 
tegra, executando  as  ordenações,  provisões,  e  de- 
cretos apostólicos,  dando  d'isso  publica  promessa 
ao  prior  dos  pregadores,  e  ao  guardião  dos  frades 
menores  de  Lisboa,  estipulantes  em  nome  da  egreja 
romana,  aos  quaes  para  este  fim  e  para  receberem 
de  eIrei  as  cartas  patentes  concedia  amplas  e  ple- 
nas faculdades. 

Conclue  que  se  o  principe  não  cumprir  estas 
clausulas  será  de  novo  fulminado  como  se  nunca 
fosse  absolvido,  e  a  sua  capella,  e  os  jogares  em 
que  residir  continuarão  sujeitos  ao  interdicto,  em 
quanto  assistir  n'elles,  interdicto  que  não  se  esten- 
derá a  todo  o  reino  para  não  expor  os  innocentes 
ao  perigo  de  perderem  sem  culpa  as  almas. 
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Roma  10  das  kalendas  de  Abril  do  anno  2.**  do 
pontificado  de  Nicoláo  IV  (277). 

An.  1289      Bulia  dc  Nicoláo  IV.  Licet  malorum. 
^^•^  Absolve  por  ella  o  reino  de  Portugal  da  excom- 

munhão,  em  que  incorrera,  por  não  observar  a  pro- 
visão do  seu  antecessor  Gregório  X  intimada  por 
causa  das  discórdias  suscitadas  entre  o  poder  real 
e  o  clero,  as  quaes  terminavam  agora  por  meio  da 
concordata  celebrada  entre  os  procuradores  de  el- 
rei  D.  Diniz  por  uma  parle,  e  o  arcebispo  de  Bra- 
ga e  os  bispos  de  Coimbra,  Silves  e  Lamego  pela 
outra. 

Roma  10  das  kalendas  de  Abril  do  anno  2.°  do 
pontificado  de  Nicoláo  IV  (278). 

An.  1289      Bulia  de  Nicoláo  IV.  De  fratrum  noslrorum. 
^*^  Confirma  e  corrobora  por  ella  a  composição  feita 

pelos  procuradores  de  D.  Diniz  e  os  prelados,  e 
estabelece  diversas  penas,  em  que  incorrerão  os 
conlravenlores,  as  quaes  são  as  seguintes : 

Que  se  D.  Diniz,  ou  algum  de  seus  successo- 
res,  officiaes,  ministros,  e  súbditos  infringir  a  com- 
posição, e  quebrar  as  clausulas  da  confirmação  pon- 
tificia,  e  elrei,  ou  o  seu  suceessor,  que  a  esse  tempo 
reinar,  depois  de  admoestado  pelo  ordinário  do  lo- 


(277)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mac.  8,  n." 
5  da  Collecção  de  BuUas.  Vaticano.  Regesto  de  Nicoláo  IV, 
anno  2.°,  Epist.  101.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 

(278)  Vaticano.  Regesto  de  Nicoláo  IV,  anno  2.°,  Epist. 
102.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 


—  271  — 

gar,  em  que  fòr  commellida  a  infracção,  ou  pelo 
seu  vigário,  estando  elle  ausente,  ou  pelo  cabido 
da  egreja  cathedral,  estando  a  egreja  vaga,  não 
acudir  de  prompto  com  a  reparação  dentro  do  pra- 
so  de  dois  mezes,  ou,  segundo  lhe  compele,  nâo 
mandar  punir  os  culpados,  ficará  a  sua  capella  su- 
jeita aointerdicto,  uma  vez  que  a  primeira  admoes- 
tação seja  feita  pelo  ordinário,  ou  pelo  vigário,  ou 
pelo  cabido,  sempre  com  o  conselho  e  annuencia 
do  arcebispo  de  Braga,  ou  de  dois  bispos,  ou  de 
um  só  no  caso  do  erro  commetlido  ser  praticado 
na  cidade,  ou  na  diocese  de  Braga. 

Que,  se  depois  do  lapso  de  dois  mezes,  adver- 
tido de  novo  pelo  ordinário,  pelo  vigário,  ou  pelo 
cabido,  elrei  se  não  emendar  dentro  de  outros  dois 
mezes,  os  logares  aonde  residir  declarar-se-hão  in- 
terdictos. 

Que,  se  depois  do  lapso  dos  quatro  mezes  marca- 
dos, admoestado  pela  terceira  vez  do  mesmo  modo 
e  pelas  mesmas  pessoas,  elrei  permanecer  por  mais 
outros  dois  mezes  na  sua  contumácia  incorrerá  na 
sentença  de  excommunhão. 

Todas  estas  admoestações,  tanto  a  primeira,  para 
a  qual  devem  concorrer  o  conselho  e  assentimento 
do  arcebispo  e  dos  bispos,  como  as  outras,  em  que 
não  é  preciso  serem  ouvidos,  ordena  o  summo  pon- 
tifico, qué  sejam  escriptas,  declarando-se  a  ofi'ensa 
advertindo  ao  mesmo  tempo  aos  prelados,  aos  seus 
vigários,  e  aos  cabidos  das  sés  vagas,  que  tenham 
o  maior  cuidado  em  nuo  procederem  sem  causa 
justa  e  necessária. 
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Que  se  elrei,  porém,  assim  admoestado  despre- 
zar as  penas  canónicas,  verá  desde  logo  não  só 
lodo  o  seu  reino  inlerdicto,  e  quaesquer  terras  que 
possuir,  como  os  seus  vassallos  absolvidos  do  ju- 
ramento de  fidelidade,  que  lhe  devem,  e  ver-se-ha 
igualmente  inhibido  de  exercer  o  direito  de  pa- 
droado nas  egrejas  do  reino  em  que  possa  invo- 
cal-o. 

Que  a  Santa  Sé  obrará  como  parecer  mais  con- 
veniente, não  querendo  com  isto  coarctar  de  modo 
algum  aos  prelados  a  faculdade  de  usarem  da  sua 
jurisdicção  episcopal  nos  outros  casos,  que  não  dis- 
serem respeito  á  composição,  pois  lhes  reconhece 
essa  faculdade  livre  e  ampla  como  por  direito  lhes 
pertence. 

Determina  por  ultimo,  que  se  D.  Diniz,  ou  al- 
gum de  seus  successores  incorrer  nas  sentenças  de 
interdicto  e  excommunhão,  fulminadas  pelo  pontí- 
fice, e  depois  se  moslra-r  disposto  a  reparar  e  emen- 
dar os  erros  arguidos,  de  maneira  que  o  prelado 
que  o  admoestou,  ou  o  seu  vigário  fiquem  inteira- 
mente satisfeitos,  lhe  sejam  relaxadas  as  penas  e 
censuras,  podendo  elrei  ser  absolvido  da  excom- 
munhão pelo  seu  confessor,  ou  por  authoridade  da 
egreja,  expiando  por  meio  de  penitencia  salutar  a 
sua  culpa. 

Roma,  nonas  de  Maio  do  anno  2.*"  do  pontificado 
de  Nicoláo  IV  (279). 


(279)  Symmicla.  Vol.  XLIV,  p.  681. 
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Bulia  de  Nicoláo  IV.  Caríssimo  in  Christo.  Ao  An.  1289 
prior  de  S.  Domingos,  e  ao  guardião  de  S.  Fran-  ^^^•°  *^ 
cisco. 

xManda,  que  apresentem  a  elrei  D.  Diniz  as  car- 
tas, que  lhes  haviam  de  ser  entregues  para  esse 
íim,  contendo  exhortações  acerca  da  salvação  de 
elrei,  e  do  seu  reino. 

Rieti,  3  das  nonas  de  Setembro  do  anno  2.**  do 
pontificado  de  Nicoláo  IV  (280). 

Bulia  de  Nicoláo  IV.  Hii  sunt  articuli.  Dirigi- 
da a  elrei  D.  Diniz. 

Resume  as  queixas  dos  abbades,  priores,  e  con-  An.  1289 
ventos  dos  mosteiros  de  S.  Bento  e  Santo  Agosli-  ^^'^ 
nho,  e  dos  reitores  das  egrejas  seculares  da  dio- 
cese bracharense  e  de  outras,  especialmente  das  si- 
tuadas entre  Douro  e  Minho,  contra  as  violências 
e  estragos,  que  lhes  causavam  os  barões  e  os  no- 
bres do  reino. 

As  queixas  eram  as  seguintes : 

Que  os  barões  e  nobres  procurando  opprimir 
por  diversos  modos  a  liberdade  dos  abbades,  dos 
priores,  e  das  pessoas  ecclesiaslicas,  e  dos  mostei- 
ros e  togares  religiosos  d'aquellas  partes,  se  hos- 
pedavam á  força  nos  mosteiros  e  egrejas  acompa- 
nhados de  grande  séquito  de  homens  armados,  exi- 
giam viveres,  e  muitas  vezes,  apoderando-se  das 


(280)  Vaticano.  Regesto  de  Nicoláo  IV,  anno  2.*,  Epist. 
457  (2).  Cópia  authcnlica  mandada  de  Roma. 
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chaves  dos  celleiros,  não  só  tomavam  o  que  lhes 
era  necessário,  como  estragavam  tudo  o  que  dei- 
xavam. 

Que  introduziam  mulheres  impudicas  nos  con- 
ventos, e  perturbavam  o  socego  dos  religiosos  com 
palavras  deshoneslas  e  clamores ;  e  que  não  sendo 
permiltido  aos  seculares  o  disporem  das  coisas  eccle- 
siasticas,  apesar  disso  os  barões  e  nobres,  asse- 
gurando ter  D,  AfFonso  IIÍ  determinado,  que  elles 
fossem  sustentados  nos  mosteiros  e  egrejas  do  reino 
três  dias  em  cada  anno,  á  custa  das  casas  religio- 
sas, com  este  pretexto  e  com  o  de  se  prevalece- 
rem do  direito  de  padroado  sobre  os  mosteiros  e 
egrejas,  não  só  molestavam  as  pessoas,  e  arruina- 
vam as  coisas,  como  nem  perdoavam  ás  próprias 
capellas. 

Que  se  demoravam  nos  mosteiros,  egrejas,  e  ca- 
pellas com  suas  mulheres,  filhos,  servos,  criados 
e  cães  de  caça,  e  algumas  vezes,  o  que  ainda  era 
mais,  até  com  pessoas  estranhas ;  e  se  por  este  mo- 
tivo lhes  prohibiam  a  entrada,  se  assenhoreavam 
dos  bois,  das  vaccas,  e  dos  animaes,  que  encon- 
travam. 

Que  frequentemente,  quando  os  recebiam  nas 
casas  religiosas,  irritados  pela  mais  leve  suspeita, 
se  apoderavam  dos  abbades,  priores,  reitores,  e 
pessoas  dos  mosteiros  e  egrejas,  e  os  levavam  pre- 
sos a  pé  e  descalços  por  uma  légua  e  mais  até 
se  resgatarem. 

Que  as  mulheres  dos  barões  e  nobres,  sem  se- 
rem acompanhadas  dos  maridos  e  filhos,  o  que 
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se  tornava  mais  escandaloso,  ousavam  hospcdar-se 
lambem  nos  mosteiros  e  egrejas,  contra  vontade  de 
quem  os  governava ;  que  não  só  os  bardes,  como 
suas  esposas  e  filhos,  quando  indevidamente  resi- 
diam nas  casas  religiosas  opprimiam  por  tal  ma- 
neira os  colonos  e  cultores  das  propriedades,  que 
estes  se  viam  forçados  a  desamparal-as ;  acrescen- 
do, que,  havendo  os  abbades,  priores,  e  reitores 
de  receber  dos  colonos  e  cultivadores  de  suas  ter- 
ras algumas  sommas,  vulgarmente  chamadas  en- 
tradas do  casal,  ou  quando  qualquer  d'elles  mor- 
ria, e  se  devia  a  luctuosa,  segundo  costume  an- 
tigo n'aquellas  parles,  os  barões  e  nobres  usurpa- 
vam ,  sem  o  menor  direito,  o  dinheiro  com  grave 
prejuizo  dos  religiosos,  e  o  melliam  em  si. 

Que  para  se  alistarem  na  milicia,  ou  para  ca- 
sarem os  filhos,  as  filhas,  as  irmàs,  ou  sobrinhas, 
exigiam  e  extorquiam  dinheiro  dos  mosteiros  e  egre- 
jas ;  e  sob  pretexto  dos  direitos  do  padroeiros,  que 
se  arrogavam  nos  mosteiros,  priorados,  e  egrejas, 
nào  consentiam  que  os  abbades  e  priores  novamente 
eleitos  e  confirmados  exercessem  as  funceões  de  ad- 
ministração sem  primeiro  lhes  pagarem  certa  quan- 
tia de  dinheiro,  ou  outra  coisa  que  o  valesse. 

Quo  os  obrigavam  com  ameaças  de  morte  a  sa- 
tisfazcrcm  a  sua  cubica,  se  principiavam  á  admi- 
nistrar antes  de  lhes  entregarem  o  tributo  ;  e  quan- 
do os  religiosos  queriam,  como  lhes  compelia  visitar 
os  seus  priorados,  mosteiros,  e  egrejas,  oppunham-se 
invocando  o  direito  de  padroado,  e  com  mão  arma- 
da impediam-os  de  cumprir  os  deveres  do  seu  cargo. 

18* 
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*"'  Que  se  algum  barão,  ou  nobre  deixava  a  algum 
mosteiro,  ou  cgreja,  qualquer  casal,  ou  outra  pro- 
priedade, seus  filhos  e  herdeiros  legitimos,  ou  ille- 
gilimos,  invocando  o  jus  conferido  por  este  lega- 
do reivindicavam  sem  razão  o  direito  de  hospício 
Ires  vezes  por  anno  no  mosteiro,  ou  na  egreja,  a 
que  pertencia  o  casal,  ou  a  propriedade,  o  que 
lambem  faziam  muitas  vezes  ainda  em  vida  de  seus 
pães ;  e  finalmente  se  os  abbades,  priores,  e  reito- 
res convidavam  os  barões  e  nobres  para  comerem, 
ou  pernoitarem  nas  casas  religiosas,  ou  elles  se 
aposentavam  sem  convite,  seus  filhos  e  sobrinhos 
se  julgavam  também  authorisados  pelo  exemplo  para 
os  imitar,  molestando  os  ecclesiaslicos  com  os  mais 
pesados  vexames. 

Rieii,  3  das  nonas  de  Setembro  do  anno  2.°  do 
pontificado  de  Nicoláo  IV  (281j. 

An.  1289     Bulia  de  Nicoláo  IV.  PU  pátrio  officis.  Dirigida 

Set."  3     a  elrei  D.  Diniz. 

Pede-lhe  que  proteja  os  abbades,  priores,  e  con- 
ventos de  S.  Bento  e  Santo  Agostinho,  e  os  reito- 
res das  egrejas  da  diocese  bracharense,  e  de  ou- 
tras dioceses,  especialmente  as  situadas  nas  terras 
de  entre  Douro  e  Minho,  contra  as  violências  e 
aggravos,  que  padeciam  dos  barões  e  contra  o  seu 
máo  procedimento. 


(281)  Vaticano.  Regcsto  do  Nicoláo  IV,  anno  2.°,  Epist. 
467.  Cópia  aulhentica  mandada  de  Roma, 
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Lembra  no  principio  o  ponlifice  a  D.  Diniz  o 
grande  perigo,  em  que  puzeram  o  reino  com  per- 
seguições conlra  a  liberdade  ccciesiaslica  alguns  de 
seus  predecessores,  e  principalmente  eirei  seu  pae  ; 
os  grandes  excessos  commoltidos  conlra  os  moslei- 
ros,  hospilaes,  e  pessoas  ecclesiaslicas ;  e  as  repe- 
tidas sentenças  de  excommunhâo,  com  que  foram 
ligados  pelo  seu  criminoso  comportamento,  censu- 
ras, que  também  o  comprehenderam  a  elle,  em 
quanto  lhes  seguiu  os  passos. 

Recorda-lhe  a  immensa  benignidade  da  Sanla  Sé, 
que  achando  motivo  suíliciente  nos  excessos  dos 
seus  predecessores  e  nos  d'elle  próprio,  e  no  modo 
por  que  tinham  sido  desobedecidos  os  seus  precei- 
tos para  se  mostrar  severa,  apesar  d'isso  relaxara 
o  rigor  das  sentenças  fulminadas  sobre  o  reino,,  e 
sobre  o  monarcha. 

Por  ultimo  faz-lhe  ver,  que  o  arcebispo  de  Braga, 
os  prelados,  e  os  outros  ecclesiasticos,  posto  que  tão 
injuriados  e  vexados  pelo  poder  real,  prestaram  o 
seu  assenso  á  graça  concedida  pela  Santa  Sé,  e  até 
para  ella  concorreram  com  multiplicadas  instan- 
cias. Por  todos  estes  favores  recebidos  da  egreja 
julga  Nicoláo  IV,  que  D.  Diniz  está  obrigado  a  não 
ser  ingrato  com  a  egreja,  e  não  só  a  mandar  pôr 
termo  ás  injurias  e  vexames,  como  a  favorecel-a  em 
suas  liberdades  e  direitos,  a  conceder-lhe  todo  o 
auxilio,  e  a  honral-a  devidamente.  Termina  o  sum- 
mo  pontífice,  rogando-lhe  que  de  tudo  o  que  fizesse 
a  respeito  do  assumpto,  que  lhe  encommendaNa,  ex- 
pedisse logo  a  sua  participação  a  Homa. 
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»  ilieli  3  das  nonas  de  Setembro  do  anno  2.'*  do 
pontificado  de  Nicoláo  IV  (282). 

An.  1290      Instrumento  lavrado  sobre  a  concordata  dos  onze 
^'^  artigos  ajustada  entre  elrei  D.  Diniz  e  os  "prelados 

do  reino.  Em  resumo  diz  o  seguinte : 

Que  suscitando-se  grande  contenda  entre  os  reis 
e  os  prelados  portuguezes  acerca  dos  aggravos,  que 
os  bispos  accusavam  os  soberanos  de  ajudarem  em 
,  vez  de  reprimir,  e  as  egrejas  e  pessoas  ecclesias- 
ticas  com  detrimento  da  liberdade  religiosa,  e  pro- 
longando-se  as  discórdias,  não  sem  immenso  perigo 
e  prejuizo  das  almas  até  depois  de  começado  o  rei- 
nado de  D.  Diniz,  estas  se  aplacaram  pela  paz  e. 
acordo  de  todos  em  presença  do  tabellião  e  teste- 
munhas adiante  nomeadas  por  intervenção  do  ar- 
cebispo de  Braga,  Aimerico,  do  bispo  de  Coimbra, 
D.  frei  Barlholomeu,  do  bispo  de  Silves,  e  de  D. 
João,  bispo  de  Lamego,  todos  presentes  na  cúria 
romana,  por  si,  e  pelos  prelados,  egrejas  e  pessoas 
do  reino,  aos  quaes  o  sumrpo  pontífice  Nicoláo  IV 
conferira  poderes  bastantes  para  firmarem  uma  com- 
posição com  elrei,  ou  com  seus  procuradores. 

Que  os  procuradores  do  monarcha  n'esta  causa 
foram  Pedro  Martim,  chantre  de  Évora,  e  João 
Martins,  cónego  de  Coimbra ;  e  que  lidos  perante 
elles  pelo  tabellião  os  artigos  da  concórdia,  por  sua 


(282)    Vaticano.  Regesto  de  Nicoláo  IV,  anno  2.%  Epist. 
458.  Cópia  authentica  mandada  de  Roraa. 
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ordem  responderam  a  cada  um  em  especial,  como 
se  via  das  nolas  lançadas  a  par  dos  arligos,  pro- 
meltendo  em  nome  de  eirei  ao  arcebispo  e  aos  bis- 
pos guardar  o  que  n'ellas  se  continha,  e  aíTirman- 
do  que  o  soberano  as  receberia,  e  cumpriria  por  si 
e  seus  successores,  e  expediria  suas  carias  de  fir- 
meza ao  arcebispo  e  a  cada  um  dos  bispos,  que 
nao  se  achassem  presentes,  aos  cabidos  das  egre- 
jas  cathedraes,  e  aos  vigários,  obrigando-se  para 
com  elles  a  observar  todas  as  clausulas  approva- 
das  em  seu  nome  e  no  dos  que  lhe  succedessem. 

Os  artigos  e  as  respostas  dadas  a  cada  um  d'elles 
pelos  procuradores  foram  as  seguintes : 

1.**  Que  elrei  nào  queria  pagar  dizimos  das  suas 
rendas,  e  animava  os  concelhos  contra  os  bispos 
e  egrejas  na  sua  malícia,  concorrendo  para  que 
elles  igualmente  não  os  pagassem. 

Responderam  os  procuradores,  que  elrei  pagara 
sempre,  e  ainda  pagava  o  dizimo  do  pào,  vinho,  e 
linho,  e  das  outras  coisas,  segundo  o  costume  do 
reino ;  e  que  queria  que  os  concelhos  os  pagas- 
sem, nào  lhes  concedendo  favor  para  se  dispensa- 
rem de  o  fazer,  e  não  se  oppondo,  no  caso  de  re- 
sistirem, a  que  os  bispos  e  prelados  os  podessem 
castigar. 

2.**  Que  nao  só  prohibia  aos  bispos  e  pessoas 
ecclesiasticas  a  compra  de  propriedades,  como  era 
sabido  que  mandava  occupar  á  forca  as  que  tinham 
sido  adquiridas  ha  muito,  ou  ha  pouco  (empo,  ou 
por  venda,  troca,  doação,  ou  por  qualquer  outro 
titulo. 


—  280  — 

Que  os  prelados  e  os  procuradores  em  nome  de 
elrei  concordaram  em  que  sobre  este  ponto  se  obser- 
vasse a  lei  de  seu  avô  D.  Affonso,  que  dizia  por 
este  modo :  «  podendo  acontecer,  que  os  mostei- 
ros e  ordens  religiosas  comprem  tantas  proprieda- 
des, que  o  seu  dominio  cresça  com  grande  prejuizo 
de  elrei  e  do  reino,  manda,  que  d'aqui  em  diante 
nenhuma  casa  religiosa  possa  comprar  bens  sem 
consentimento  régio  expresso,  salvo  as  que  os  ad- 
quirirem por  anniversarios,  ou  de  outra  forma  si- 
milhante,  sem  preço ;  recusa  e  nega  a  sua  au- 
thorisaçâo  aos  ecclesiasticos  para  comprarem  bens, 
e  disporem  d'elles  livremente  ;  e  se  alguma  das  pes- 
soas a  que  esta  determinação  disser  respeito  a  in- 
fringir será  castigada,  perdendo  o  preço. 

3."*  Que  por  instancia  e  á  custa  dos  prelados 
ordenara  uma  inquirição  acerca  das  injurias,  in- 
vasões, e  roubos  perpetrados  nas  egrejas  e  contra 
as  pessoas  ecclesiaslicas,  a  qual  mandou  abrir  na 
sua  cúria,  revogando-a  depois  de  motu  próprio,  e 
sem  motivo,  pelo  que  a  justiça  ficou  sem  ser  at- 
tendida  e  os  prejuízos  sem  reparação. 

Responderam  os  procuradores,  que  a  vontade 
de  elrei  era  que  se  procedesse  á  inquirição,  segun- 
do a  forma  de  direito,  para,  depois  de  convocadas 
e  ouvidas  as  parles,  se  corrigir  o  que  merecesse 
correcção. 

i.""  Que  usurpava  aos  clérigos  e  religiosos  o 
trigo,  os  escravos  sarracenos,  as  cavalgaduras  e 
muitas  coisas  de  valia,  e  ás  vezes  elrei,  e  os  seus 
barões,  alcaides,  e  conselheiros  lhes  aprehendiam, 
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ou  mandavam  tomar  alé  as  \accas,  os  porcos,  as 
gallinhas,  os  carneiros,  gados  o  creação,  dizendo 
que  o  compravam,  e  do  preço  que  lhes  pediam  só 
pagavam  melade,  ou  a  terça,  e  a  quarta  parle,  e 
ás  vezes  nada. 

Responderam  os  procuradores,  que  elrei  muitas 
d'estas  coisas  tinha  adquirido  e  comprado  por  von- 
tade de  seus  donos,  c  que  se  acaso  havia  que  res- 
tituir e  reparar  promettiam  em  seu  nome,  que  tudo 
seria  satisfeito,  acrescentando  mais,  quanto  ás  vi- 
tualhas, ser  o  costume  antigo  do  reino  o  que  pas- 
savam a  expor :  Que  em  certos  togares  o  rei  e  os 
barões  tomavam  as  rezes  e  a  creação  pelo  preço 
costumado,  e  em  outros  por  almotaceria  ;  mas  que 
se  por  ventura  se  queixavam  de  se  ter  praticado 
o  contrario,  elrei  indemnisaria  os  aggravados  pa- 
gando o  que  fosse  justo,  e  prohibindo  e  emendan- 
do os  abusos. 

5.**  Que  elrei  imputava  aos  religiosos,  religio- 
sas, e  abbadessas  o  descobrimento  de  thesouros,  va- 
lendo-se  d'este  pretexto  para  os  mandar  prender  e 
conduzir  comsigo  de  prisão  em  prisão,  sem  atten- 
der  á  religião,  nem  á  dignidade,  e  obrigando-os 
contra  direito  a  restituir  os  thesouros  por  inteiro, 
embora  os  descobrissem  em  suas  próprias  herda- 
des, ou  assim  se  julgasse. 

Responderam  os  procuradores,  que  a  vontade 
de  elrei  era  que  se  observasse  a  lei  promulgada  a 
este  respeito  por  seu  pae,  a  qual  dispunha  o  se- 
guinte:  «posto  que  seja  costume  antigo,  que  os 
thesouros  achados  em  qualquer  parte  do  reino  se- 
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jam  na  totalidade  para  o  rei,  sem  ficar  nada  aos 
súbditos,  querendo  fazer-lhes  graça  especial,  de- 
terminámos por  esta  lei,  que  aquelle  que  achar  o 
Ihesouro  encoberto  receba  duas  parles,  e  o  rei  a 
terça,  isto  no  caso  de  ser  encontrado  em  proprie- 
dade pertencente  ao  descobridor,  e  de  ter  sido  en- 
terrado por  pessoas  desconhecidas ;  mas  se  fôr  en- 
contrado em  campo,  propriedade,  ou  logar  publi- 
co da  cidade,  ou  \illa,  ou  nos  seus  rocios,  duas 
partes  serão  para  o  rei,  e  somente  uma  para  o 
achador ;  e  se  em  propriedade  alheia,  uma  parle 
será  para  o  rei,  outra  para  o  dono  da  proprieda- 
de, e  a  ultima  para  o  descobridor,  não  devendo 
este  o  bom  exilo  a  obra  odiosa,  ou  a  arte  magica, 
e  não  podendo  contra  a  vontade  de  seu  dono  pro- 
curar o  Ihesouro  em  terreno  alheio,  porque  se  o 
fizer  perderá  tudo.  Se  o  thesouro  fôr  descoberto 
em  propriedade  real,  havel-o-ha  elrei  por  inteiro; 
se  em  propriedade  alheia  o  dono  d'ella  receberá 
duas  parles,  e  elrei  uma ;  e  se  o  descobridor  ne- 
gar o  achado,  ou  não  der  parte  d'elle  logo  que 
poder,  perderá  tudo  o  que  a  lei  lhe  concede. 

6.*^  Que  se  algum  ecclesiastieo,  morador  em  Pa- 
ris, ou  mesmo  na  cúria  romana  fazia  sair  de  Lisboa, 
ou  de  outro  porto,  empregado  em  mercadorias  o 
seu  dinheiro,  porque  precisava  d'elle,  procedendo 
assim  em  utilidade  do  reino  e  por  causa  da  diífi- 
culdade  dos  câmbios,  elrei,  contra  o  costume  ob- 
servado por  seus  antecessores,  e  até  certo  tempo 
por  elle  mesmo,  mandava  cobrar  uma  nova  espé- 
cie de  pedágio,  ou  portagem,  que  introduzira  ha- 
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Yia  pouco,  illudindo  os  seus  juramenlos,  e  obri- 
gava esses  indivíduos,  ou  seus  procuradores  a  afian- 
çarem o  relorno  ao  mesmo  porto  de  mercadorias 
equivalentes  ás  exportadas,  das  quaes  exigia  deci- 
ma quando  chegavam. 

Responderam  os  procuradores,  que  os  prelados 
e  pessoas  ecclesiasticas  poderiam  levar  do  reino  o 
oiro,  praia,  e  dinheiro,  que  quizessem,  sem  pagar 
nada.  N'este  ponto  concordaram  todos. 

7.**  Que  se  cavalleiros,  ou  mulheres  nobres  era 
beneficio  de  suas  almas,  transferiam  para  alguma 
egreja,  ou  mosteiro  qualquer  propriedade,  que  por 
ser  d'elles  era  exempla  de  direitos  reaes,  sendo  feita 
a  transferencia  por  doação  inter  vivos,  por  testa- 
mento, ou  por  outro  qualquer  titulo,  elrei  em  des- 
prezo do  eco  reduzia  logo  essa  terra  á  servidão 
commum  dos  villãos. 

Responderam  os  procuradores,  que  elrei  queria 
que  se  guardasse  n'este  ponto  o  costume  do  reino, 
uma  vez  que  fosse  livre  aos  que  lavram  as  herda- 
des o  romperem  nas  suas  testeiras,  isto  é,  que  nas 
que  eram  partidas  cada  um  rompesse  pela  sua  parle. 

S.""  Que,  acontecendo  chegar  elrei  a  algumas  ci- 
dades, villas,  ou  logares  do  reino,  os  ofliciaes,  ba- 
rões, e  cavalleiros  do  séquito,  e  ás  vezes  mesmo 
ale  os  que  o  não  eram,  se  aposentavam  á  força  nas 
casas  dos  bispos,  dos  cónegos,  e  das  pessoas  eccle- 
siasticas, sem  allender  á  liberdade  da  egreja  me- 
noscabada, ás  suas  leis,  e  ás  de  seu  pae,  que,  por 
ódio  conlra  o  clero  não  fazia  respeitar. 

Hosponderam  os  procuradores,  que  elrei  prohi- 
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bira  aos  barões  e  outras  pessoas  da  sua  casa  o  pou- 
sarem nas  dos  bispos,  cónegos,  e  religiosos,  como 
constava  de  suas  cartas,  que  estes  tinham,  exce- 
ptuando porém,  quando  os  religiosos  nao  morassem 
nas  casas,  ou  não  tivessem  ali  os  seus  bens,  por- 
que então  o  costume  era  pousarem  n'ellas,  o  que 
se  tornava  absolutamente  necessário  pela  falta  de 
outras  em  que  se  hospedassem  ;  e  que  se  alguns 
barões  e  nobres  ficavam  nas  residências  dos  pre- 
lados e  religiosos  os  mandara  sempre  sair,  e  con- 
tinuaria a  fazel-o  d'ahi  em  diante  do  mesmo  modo. 
Finalmente  que  se  alguns  estatutos  existiam  a  tal 
respeito  em  favor  do  clero  ordenaria  que  se  exe- 
cutassem. '    ' 

9.**  Que  se  .os  prelados,  cabidos,  e  conventos 
em  causas  ecciesiasticas  se  negavam  a  comparecer 
perante  ostribunaes  reaes,  ou  perante  o  sobre-juiz, 
este,  usando  indevidamente  da  jurisdicção,  que  não 
lhe  pertencia,  julgava  os  pleitos,  e  se  os  religiosos 
assim  defraudados  de  seus  direitos  appellavam  para 
a  authoridade  da  Santa  Sé,  o  sobre-juiz,  despre- 
zando as  appellações,  e  repulando-os  contumazes, 
mettia  de  posse  dos  bens  em  litigio  os  authores  da 
demanda,  e  os  clérigos  e  pessoas  ecciesiasticas  eram 
obrigados  por  este  modo  a  cada  instante  a  respon- 
der perante  a  cúria  real,  ou  perante  os  outros  tri- 
bunaes  seculares. 

Redarguem  os  procuradores,  que  elrei  não  que- 
ria citar,  nem  julgar  nenhum  bispo,  ou  clérigo  so- 
bre direitos  e  pleitos  ecclesiasticos  ;  pelo  contra- 
rio, o  que  desejava  era  que  respondessem  no  foro 
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da  egreja,  mas  como  os  reis,  seus  antecessores,  ti- 
nham lido  sempre  por  direito  e  costume,  que  não 
só  os  clérigos,  porém  os  seculares  igualmente  em- 
pregados na  cultura  de  propriedades  fiscaes,  e  rea- 
lengas respondessem  pelo  que  dizia  respeito  a  ellas 
perante  a  sua  cúria,  ou  perante  o  juiz  secular,  por 
isso  mandara,  e  manda  ainda  que  esta  regra  se  exe- 
cute, conserve,  e  vigore,  tanto  para  elle,  como  para 
os  que  lhe  succederem. 

10.°  Que  lançava  novos  tributos,  e  opprimia 
com  exacçõcs  indevidas  os  clérigos,  seus  vassallos 
seculares,  e  as  colónias,  exigindo  e  extorquindo 
d'elles  com  o  nome  de  pedágio  a  decima  parte  de 
ludo  o  que  tiram  do  reino  contra  as  sancçôes  canó- 
nicas, e  sem  receio  das  sentenças  de  excommu- 
nhâo,  em  que  por  isso  devia  incorrer. 

Responderam  os  procuradores,  que  taes  senten- 
ças nâo  são  contra  os  principes,  porque  os  reis 
por  direito  e  costume  sempre  usaram  do  poder  de 
impor  tributos  e  pedágios  em  seus  reinos  nos  lo- 
gares,  em  que  o  julgassem  conveniente,  e  que  el- 
rei  não  exigia  a  decima  parte,  senão  das  coisas 
transportadas  por  mar.  Quanto  a  alguns  tributos 
novos  de  que  se  queixam,  que  elrei  os  suspendera, 
posto  que  por  aulhoridade  própria  e  legitima  po- 
desse  lançal-os,  pois  usando  da  sua  jurisdicçào  na- 
tural a  ninguém  injuriava,  com  tanto  que  os  tri- 
butos, ou  pedágios  fossem  equitativos,  e  conformes 
com  o  direito  e  o  costume. 

11.°  Que  exigia,  contra  justiça,  dos  colonos  dos 
prédios  e  egrejas,  e  também  dos  seculares  contra 
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o  antigo  costume  e  em  prejuízo  dos  clérigos  e  egre- 
jas,  parle  dos  fructos  dos  prédios  com  o  nome  de 
jugada,  dictando  leis  e  costumes  novos  para  a  col- 
lecla  sobre  os  fructos  e  trabalhos  dos  clérigos  se- 
culares, e  para  as  compras  e  vendas  que  faziam. 
Responderam  os  procuradores,  que  elrei  n'este 
ponto  guardaria  o  seu  foro,  e  o  que  lhes  havia 
sido  concedido  por  cartas  patentes  (283). 

An.  1290     Bulia  de  Nicoláo  IV.   Pastoralis  officiis.  Aos 
Maio  15  commendadores  e  freires  da  ordem  de  Santiago  em 
Portugal. 

Concede-lhes  que  possam  eleger  um  mestre  pro- 
vincial no  reino  com  administração  privativa  de  pes- 
'       soas  e  bens  no  espiritual  e  lemporal,  ficando  su- 
jeitos todavia  á  visita  dos  mestres  de  Castella. 

Para  maior  esclarecimento  veja-se  a  bulia  de  17 
de  Setembro  de  1288. 

Roma,  idos  de  Maio  do  anno  3.**  do  pontificado 
de  Nicoláo  IV  (28í). 

An.  1290      Bulia  de  Nicoláo  IV.  De  statu  regni.  Aos  mes- 

Agost.  9  lYes  e  estudantes  de  Lisboa. 

Declara  o  summo  pontífice  ter  chegado  ao  seu 
conhecimento,  que  elrei  D.  Diniz  havia  estabelecido 
de  novo  em  Lisboa  estudos  de  cada  uma  das  fa- 


(283)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  de  Leis 
e  Posturas  antigas,  f.  136,  e  Gav.  17,  Mac.  7  n.°  4. 
(28i)  Ihid.  Caix.  4.»,  n.°  17  da  CoUecção  Especial. 
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culdades  licilas,  e  que  aos  mestres  escolhidos  para 
reger  as  cadeiras  fora  promellido  certo  salário  por 
alguns  prelados,  abbades  da  ordem  de  Cister,  prio- 
res de  Santo  Agostinho,  e  de  S.  Bento,  e  reitores 
de  diversas  egrejas  seculares  do  reino. 

Expõe,  que  altendendo  a  que  por  meio  do  ensi- 
no das  lettras  o  culto  divino  deverá  ser  mais  per- 
feito, e  que  o  maior  incremento  das  escolas  pôde 
auxiliar  o  serviço  da  egreja,  reputa  ulil  e  agradá- 
vel tudo  o  que  a  este  respeito  se  praticou,  rogan- 
do e  admoestando  com  instancia  a  D.  Diniz  para 
que  obrigue  os  cidadãos  de  Lisboa  a  alugarem  aos 
estudantes  as  casas  que  possuirem,  pelo  preço  ta- 
xado por  dois  clérigos  e  dois  seculares  prudentes, 
catholicos,  e  ajuramealados,  nomeados  pelos  estu- 
dantes e  pelos  cidadãos.  Pede  a  eirei  que  mande 
assegurar  com  juramento  as  immunidades  de  todos 
os  bailios,  ministros,  e  oííiciaes  da  cidade  para  as 
pessoas,  bens,  e  mensageiros  dos  estudantes  ;  e  or- 
dena, que  os  meslres  possam  possuir  e  receber  os 
rendimentos  de  seus  benefícios  e  prebendas,  exce- 
pto as  distribuições  quotidianas,  sómenie  consigna- 
das para  os  que  assistem  aos  oííicios  divinos. 

Manda  por  ultimo,  que  nenhum  dos  mestres,  es- 
tudantes, ou  criados  sejam  julgados,  ou  castigados 
por  seculares  só  no  caso  de  serem  enviados  ao  seu 
tribunal  depois  de  condemnados  no  foro  ecclesias- 
lico ;  e  que  os  estudantes,  humanistas,  canonistas, 
médicos,  e  legistas,  que  os  mestres  reputarem  idó- 
neos possam  receber  o  gráo  de  licenciados  nas  es- 
colas de  Lisboa,  conferido  pelo  bispo,  que  pro  (em- 
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pore  o  fòr  da  diocese,  ou  pelo  vigário,  que,  sede 
vacante  estiver  pelo  cabido  in  spiritualibus  eleito ; 
e  que  qualquer  mestre  examinado  pelo  bispo,  ou 
pelo  vigário,  e  approvado  em  qualquer  das  facul- 
dades, excepto  na  de  Iheologia,  sem  carecer  de  ou- 
tro exame,  tenha  livre  authorisação  para  ensinar 
em  toda  a  parte. 

Orvielo,  5  dos  idos  de  Agosto  do  anno  3."  do 
pontificado  de  Nicoláo  IV  (285). 

An.  1291      Bulia  de  Nicoláo  IV.  Inter  celera.  Dirigida  a 
Maio  7    jgicQb^  cardeal  diácono  de  Santa  Maria. 

Nomeia-o  por  ella  conservador  e  protector  da 
ordem  de  Santiago  em  Portugal. 

Orvieto,  nonas  de  Maio  .do  anno  í.°  do  ponti- 
ficado de  Nicoláo  IV  (286). 

An.  1292  Tendo  D.  Vicente,  bispo  do  Porto,  João,  bispo 
Agosi.23  jg^  Guarda,  João,  bispo  de  Lamego,  e  Egas,  bispo 
de  Viseu  representado  a  elrei  D.  Diniz  os  aggra- 
vos,  com  que  os  ofFendiarn  a  elles  e  ás  pessoas  ec- 
clesiasticas  os  habitantes  do  reino,  e  tendo-lhe  pe- 
dido igualmente  que  os  mandasse  reparar,  houve 
elrei  por  bem  atlendel-os,  ordenando  o  seguinte : 

Que,  não  chamem  á  sua  corte  os  seculares  nem 
a  juizo  nenhum  bispo,  ou  pessoa  da  egreja,  mas 


(285)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Maç.  12  n.* 
2  da  Collecção  de  Bulias. 

(286)  Ibid.  Caix.  4.%  n."  18  da  Collecção  Especial. 
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que  lodos  respondam  perante  o  seu  juiz  privativo, 
salvo  em  causa  relativa  ás  herdades  reaes,  ou  fo- 
reiras  á  coroa,  pois  n'essc  caso  deverão  compare- 
cer na  sua  cúria,  ou  nos  Iribunaes  seculares. 

Que  os  sobre-juizes,  e  juizes  seculares  nâo  co- 
nheçam das  demandas,  nem  dos  feitos  ecclcsiasti- 
cos. 

Que  os  labelliaos  lavrem  cartas  de  venda  e  com- 
pra, do  que  os  clérigos  quizcrem  comprac  para  si, 
jurando  primeiro  comtudo  que  o  não  fazem  para 
outro.  Se,  porém,  depois  se  achar,  que  procederam 
com  má  fc  e  dolo,  e  compraram  para  terceiro,  per- 
derão por  esta  culpa  as  propriedades  aquclles  para 
quem  forem  compradas. 

Que  o  vendedor  jure  ignorar  se  o  clérigo  com- 
pra para  si,  ou  para  outro  clérigo  como  elle,  ou 
para  secular,  e  que  se  depois  se  conhecer  que  o 
sabia  perca  o  preço  da  venda. 

Que  os  labelliães  não  lavrem  cartas  de  compra 
de  propriedades  a  frades,  nem  a  nenhuma  casa  re- 
ligiosa, ou  a  pessoa  que  queira  comprar  para  elles 
com  dolo,  porém  se  acaso  o  contracto  fôr  para  an- 
niversarios  recorram  a  elrei. 

Que  sobre  os  dizimos  ninguém  defenda  os  que 
se  negarem  a  pagal-os  como  se  contém  em  um  ar- 
tigo feito  em  Roma. 

Que  os  que  estão,  ou  estiverem  nos  estudos,  ou 
forem  para  a  corte  de  Roma  possam  tirar  do  reino 
oiro  e  prata  sem  decima  como  se  determina  em 
outro  artigo  approvado  pela  Santa  Sé,  c  que  nin- 
guém lh'o  embargue. 

IX.  10 
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Que  se  guarde  o  costume  do  reino  contido  em 
outro  artigo  concordado  em  Roma  quanto  ás  pro- 
priedades depois  de  compradas  continuarem  hon- 
radas, como  antes,  no  poder  dos  mosteiros  e  egre- 
jas. 

Que  cada  um  possa  romper  nas  suas  testeiras, 
como  se  acha  exarado,  mesmo  n'esse  artigo. 

Que  não  arranquem  do  asylo  das  egrejas  os  que 
a  ellas  se  acolherem,  salvo  nos  casos  declarados 
na  ultima  concordata. 

Para  estas  coisas  nâo  virem  a  ser  contestadas 
manda  elrei  passar  a  presente  carta  aos  bispos. 

Porto  23  de  Agosto  da  era  1323,  ou  1330,  se- 
gundo Brandão,  e  a  Ordenação  AfFonsina  (287). 

An.  1294     Bulia  do  papa  Celestino  V.  Pasloralis^  officii. 

Set.°  17   ^Qg  commendadores  e  freires  de  Santiago  em  Por- 
tugal. 

Confirma  a  bulia  de  Nicoláo  IV  de  15  de  Maio 
de  1235,  a  qual  lhes  concedia  o  poderem  eleger 
um  mestre  provincial  portuguez  com  administra- 
ção própria  de  pessoas  e  bens  no  espiritual  e  tem- 
poral, ficando  comtudo  sujeitos  á  visita  dos  mes- 
tres de  Castella. 

Aquila  15  das  kalendas  de  Outubro  do  anno  1.** 
do  pontificado  de  Celestino  V  (288). 


(287)   Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  de  Leis 
e  Posturas  antigas,  f.  138. 

(288;  Provas  da  Historia  Geneal.  T.  I,  p.  92. 
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Bulia  de  Celeslino  V.  Diligentes  juslitiam.  Ao  An.  1294 
nieslre,  commendadorcs,  e  freires  de  Santiago  de^"^*"*  ^^ 
Portugal. 

Confirma  as  letlras  de  Nicoláo  IV  acerca  de  po- 
derem eleger  mestre  provincial  porluguez,  e  sane- 
ciona  a  eleição,  que  tinham  feito  para  este  cargo,  de- 
clarando ao  mesmo  tempo  de  nenhum  effeito  quaes- 
quer  leltras  revogatórias,  em  derogaçâo,  contradic- 
rào,  ou  diminuição  da  bulia  de  Nicoláo  IV,  ema- 
nadas da  cúria  por  astúcia,  importunação,  ou  au- 
dácia. 

Nápoles  10  das  kalendas  de  Dezembro  do  anno 
1.**  do  pontificado  de  Celestino  V  (289). 

Bulia  de  Celeslino  V.  Diligentes  jusíiliam,  A  An.  1294 
lodos  os  commendadorcs  e  freires  de  Santiago.      ^^^-^  ^^ 

Revoga  por  ella  as  leltras  apostólicas,  expedidas 
para  a  ordem  nào  ter  mestre  provincial  em  Por- 
tugal, e  torna  a  confirmar  o  privilegio  concedido 
antes  para  o  ter. 

Nápoles  10  das  kalendas  de  Dezembro  do  anno 
1.^  do  pontificado  de  Celestino  V  (290). 


Bulia  do  papa  Bonifácio  VIII.  Ab  anliquis  ri?- An.  1295 

fj  Julho  20 

AnnuUa  a  ordenação  de  Nicoláo  IV,  confirma- 


(289)  Provas  da  Historia  Geneal.  T.  í.  p.  93. 

(290)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  dos  Co- 
pos, f.  9. 
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da  por  Celestino  V,  que  permillia  á  ordem  de  San- 
tiago em  Portugal  ter  um  mestre  provincial. 

Anagni  13  das  kalendas  de  Agosto  do  anno  1." 
do  pontificado  de  Bonifácio  VIII  (291). 

An.  1295     Bulia  de  Bonifácio  VIII.  Exigit  vesire.  Ao  mes- 
Nov.°20  lYQ^  geral  e  freires  de  Santiago  em  Portugal. 

Concede  para  seus  lavradores,  moleiros,  e  fami- 
liares os  mesmos  privilégios,  quanto  ás  coisas  e 
pessoas,  que  já  tinham  sido  outorgados  á  dita  or- 
•  dem  anteriormente,  ficando  porém  salvos  os  direi- 
tos diocesanos  e  parochiaes. 

Roma  12  das  kalendas  de  Dezembro  do  anno  1.** 
•     do  pontificado  de  Bonifácio  VIII  (292). 

An.  1299      Bulia  de  Bonifácio  VIII.  Cum  sicut  ex  'parte, 
Jan.^ô    ^Q  mestre  e  freires  de  Santiago. 

Confirma  todos  os  privilégios  concedidos  á  or- 
dem pela  Santa  Sé,  excepto  os  que  tiverem  sido 
derogados. 

S.  João  de  Lalrao,  nonas  de  Janeiro  do  anno 
3.*»  do  pontificado  de  Bonifácio  VIII  (293). 

An.  1299     Bulia  de  Bonifácio  VÍII.  Solet  annuere.  Ao  mes- 
^^^*°       tre  e  freires  de  Santiago. 


(291)  Bullarium  Equestris  Ordinis  S.  Jacobi  de  Spalha. 
Bonifácio  VIII.  Script.  2,  anno  1295. 

(292)  Archivo  Nacional  da  Torre  doTombo.  Caix.  4.',  n.* 
31  da  Collecção  Especial. 

(293)  Ibid.  Caix.  4.»  n.»  25  da  CoHecção  Especial. 


Coníirnia  lodos  os  privilégios  aposlolicos  e  Iodas 
as  exempçOes  concedidas  á  ordem  pelos  reis,  prín- 
cipes, ou  quaesquer  outras  pessoas  seculares. 

S.  João  de  Lalrâo  3  das  nonas  de  Fevereiro  do 
anno  5.°  do  ponlificado  de  Bonifácio  VIII  (294). 

Bulia  de  Bonifácio  VIU.  Signifícarunl  nobis.  Dl- An.  1300 
rigida  ao  bispo  de  Évora.  Fev.M3 

Ordcna-lhe,  que  admoeste  e  mande  admoestar  a 
lodos  os  que  retiverem  indevidamente  direitos,  ter- 
ras, escripluras,  ou  qualquer  outra  cousa  da  or- 
dem de  Santiago,  para  que  as  entreguem  dentro 
de  praso  certo,  e  que  se  assim  o  nao  fizerem  lhes 
deverá  lançar  a  excommunhào,  nâo  a  levantando 
em  quanto  nâo  restituírem  o  que  estiver  usurpado. 

S.  João  de  Latrão,  idos  de  Fevereiro  do  anno 
6.**  do  pontificado  de  Bonifácio  VIII  (295). 

Bulia  de  Bonifácio  VIII.  Elsi  quibiislibeí.  Dirí-An.  1300 
gída  ao  arcediago  de  Santarém.  Fev.M3 

Manda  que  nao  consinta  que  sejam  encommo- 
dados,  ou  perturbados  no  uso  de  suas  regalias  os 
freires  da  ordem  de  Santiago. 

S.  João  de  Latrão,  idos  de  Fevereiro  do  anno 
6.^  do  ponlincado  de  Bonifácio  VIII  (296). 


(294)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  4.*,  n.' 
26  da  Collecrão  Especial. 

(295)  Ibid.  Liv.  dos  Copos.  f.  li.    • 

(296)  Ibid.  Caix.  4.',  n."  28  da  Collccção  Especial. 
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An.  1300      Bulia  de  Bonifácio  VIII.  Elsi  quibusiibet,  Dirl- 
Fev.°  13  gi(]a  ao  bispo  de  Évora. 

Delermina-lhe,  que  nao  permilta  que  ninguém 
perturbe,  ou  moleste  o  mestre  e  freires  da  ordem 
de  Santiago  nos  privilégios  concedidos  pela  Santa 
Sé,  usando  das  censuras  ecclesiaslicas  se  tanto  for 
necessário. 

S.  João  de  Latrào,  idos  de  Fevereiro  do  anno 
4.**  do  pontificado  de  Bonifácio  VIII  (297). 

An.  1301      Bulia  de  Bonifácio  VIII.  Dirigida  ao  infante  D. 
Set.»  8     A.fFonso,  primogénito  d'elrei  D.  Diniz,  e  á  infanta 
D.  Beatriz,  filha  d'elrei  D.  Sancho  de  Castella. 

Concede  por  ella  dispensa  de  parentesco  para 
poderem  contrahir  o  matrimonio.  Este  casamento 
tinha  por  fim  por  termo  aos  ódios  e  discórdias  sus- 
citados entre  D.  Diniz  e  D.  Fernando  rei  de  Cas- 
tella. 

Anagni  8  de  Setembro  de  1301  (298). 

An.  1308     Bulia  do  papa  Clemente  V.  Porrecta  nuper  no- 

Fev.°26  j^-^^  Dirigida  a  elrei  D.  Diniz. 

Concede-lhe  o  rendimento  de  seis  egrejas  do  real 
padroado  para  o  subsidio  dos  mestres  dos  estudos, 
que  o  monarcha  mandara  de  Lisboa  para  a  cidade 
de  Coimbra. 


(297)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  4.%  n, 
27  e  29  da  Collecção'Especial. 

(298)  Monarchia  Lusitana.  Part.  V,  Liv.  17,  cap.  60. 
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Poiliers  o  das  kalendas  de  Março  do  anno  3.° 
do  pontificado  de  Cleraenle  V  (299). 

Bulia  de  Clemente  V.  Regnans  in  caelis.  Diri- An.  1308 
gida  a  elrci  D.  Diniz.  Agosi.i2 

Expõe  haver  chegado  á  noticia  do  pontifico  por 
secretas  insinuações,  antes  que  fosse  a  Leão  para  ser 
coroado,  e  depois  de  o  ser,  tanto  n'aquella  cidade, 
como  em  outras  partes,  que  o  mestre  e  freires  da 
ordem  do  Templo,  e  também  os  freires  da  ordem, 
aos  quaes  estava  encarregada  a  defesa  do  patrimó- 
nio de  Jesus  Ghristo  nas  regiões  ultramarinas,  li- 
nham  incorrido  nos  crimes  de  apostasia,  idolatria, 
sodomia,  e  varias  heresias,  o  que  não  quizera  acre- 
ditar a  principio,  attendendo  ao  seu  passado  e  ás 
frequentes  provas  de  religião,  que  os  exaltavam. 

Mas  que  depois  Filippe,  rei  de  França,  que  al- 
cançara igual  informação  de  taes  crimes  lhe  en- 
viara por  esse  motivo  mensageiros  e  cartas  com  lar- 
gas explicações,  e  que  os  rumores  infamantes  con- 
tra os  templários  foram  crescendo,  e  dilatando-se 
até  que  um  d'elles,  nobre,  e  de  não  pequena  opi- 
nião na  ordem,  debaixo  de  juramento  depôz  ante 
a  cúria :  que  na  recepção  dos  freires  havia  o  cos- 
tume, ou  antes  a  corruptela  de  negar  o  novo  freire 
o  nome  de  Ghristo,  de  vituperar  contra  a  cruz,  e 
de  praticar  outras  acções  Iodas  illicitas,  ao  que  o 


(299)  Archivo  Nacional  da  Torrp  'do  Tombo.  Mar.  2,  n." 
7  da  Collecrâo  de  BuUas. 
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papa  entendeu,  que  não  devia  ainda  dar  inteira- 
mente ouvidos. 

Finalmente,  que  pela  fama  publica,  pelas  cla- 
morosas insinuações  do  rei,  e  pelas  dos  duques, 
condes,  barões,  e  outros  fidalgos,  do  clero  e  do 
povo  do  reino  de  França,  apresentadas  por  elles 
pessoalmente  e  por  seus  procuradores,  obtivera  pleno 
conhecimento  dos  delidos  imputados  á  ordem  do 
Templo,  os  quaes  pareciam  provados  pela  confis- 
são de  muitos  réos,  e  pelos  depoimentos  do  mes- 
tre, e  de  muitos  preceptores  e  freires,  feitos  na 
presença  de  grande  numero  de  prelados,  e  na  do 
inquisidor  dos  crimes  de  heresia  no  reino  de  Fran- 
ça, pelo  que  se  não  podia  tolerar  por  mais  tempo 
sem  grave  perigo  similhante  procedimento. 

Que  por  estes  motivos  interrogara  o  summo  pon- 
tífice até  setenta  dos  preceptores,  presbyteros,  ca- 
valleiros,  e  freires  da  ordem,  e  o  que  elíes  disse- 
ram sobre  juramento  tinha  sido  reduzido  a  escri- 
plura  authentica,  a  qual  decorridos  alguns  dias  fora 
lida  e  approvada  em  consistório.  Que  depois,  que- 
rendo elle  Clemente  V  cerlificar-se  da  verdade,  no- 
meara os  cardeaes  Berengario,  Estevão,  e  Landolfo 
aos  quaes  mandou  que  juntamente  com  o  mestre  e 
preceptores  inquirissem  em  geral  e  em  especial  acer- 
ca do  que  havia  contra  a  ordem,  e  de  tudo  lhe  des- 
sem parte,  devendo  absolver  os  criminosos  da  ex- 
communhão,  em  que  houvessem  incorrido,  no  caso 
de  elles  assim  o  pedirem  com  humildade. 

Que  os  cardeaes,  chamando  á  sua  presença  o 
mestre  e  preceptores  do  Templo,  tendo-lhes  decla- 
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ratio  o  molivo  por  que  eram  convocados,  perante 
quatro  tabelliâes  públicos  e  outras  testemunhas,  ju- 
raram elles  dizer  a  verdade,  e  confessaram  entre 
outras  coisas,  que  negavam  a  Christo  e  vitupera- 
vam a  cruz  no  acto  de  serem  recebidos  na  ordem, 
c  alguns  no  acto  de  receberem  qualquer  freire.  Além 
d'islo  confessaram  mais  coisas  horriveis  e  desho- 
neslas,  acrescentando  ser  verdadeiro  tudo  o  que  ti- 
nham deposto  ante  o  inquisidor  dos  crimes  de  he- 
resia. Que  estas  confissões  e  depoimentos  do  mes- 
tre e  preceptores  foram  exaradas  em  escriptura  pu- 
blica por  quatro  tabelliâes,  e  no  fim  de  alguns  dias 
lidas  na  presença  dos  réos  que  as  ratificaram  pedin- 
do aos  cardeaes  que  os  absolvessem  da  excommu- 
nhao  fulminada. 

Que  os  cardeaes  concederam  a  absolvição,  e, 
voltando,  apresentaram  ao  pontifice  o  instrumento 
publico  das  confissões  e  depoimentos,  narrando- 
Ihe  tudo  o  que  tinha  occorrido  ;  e  que  por  este  ins- 
trumento e  relação  veiu  a  conhecer  a  Santa  Sé,  que 
o  mestre  e  freires  do  Templo  tinham  delinquido  re- 
petidas vezes,  e  que  tão  grandes  attentados  não  po- 
diam ficar  impunes.  Que  por  este  motivo  mandara 
abrir  inquirições  pelos  ordinários  dos  togares  e  ou- 
tros fieis  e  sapientes  varões  contra  as  pessoas  dos 
freires  em  particular,  e  contra  toda  a  ordem  em 
geral. 

Finalmente,  que  decidira  reunir  um  concilio  ge- 
ral para  ahi  se  tratar  do  remédio  d'estes  abusos, 
da  reforma  da  ordem  do  Templo,  da  applicação  de 
seus  bens,  da  recuperação  da  Terra  Santa,  das  egre- 
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jas  e  liberdade  ecciesiaslica,  para  o  qual  designa- 
va a  cidade  de  Vienna,  e  convidava  os  arcebispos, 
bispos  e  prelados.  Termina  pedindo  a  elrei  D.  Di- 
niz que  também  compareça  no  concilio. 

Poitiers  2  dos  idos  de  Agosto  do  anno  3.''  do 
pontificado  de  Clemente  V  (300). 

An.  1308  Bulia  de  Clemente  V.  Callidis  serpentis  vigil. 
^""•"^^  Dirigida  a  elrei  D.  Diniz. 

Recommenda-lhe,  e  pede-íbe,  que  mande  pren- 
der todos  os  templários,  que  estiverem  no  seu  rei- 
no, e  os  entregue  aos  ordinários  das  dioceses  pelas 
graves  culpas  de  que  eram  accusados. 

No  principio  expõe  os  crimes  dos  cavalleiros  do 
Templo,  e  declara  ter  inquirido  acerca  d'elles,  e 
repete  o  que  se  contém  na  bulia  Regnans  in  cae- 
lis, 

Tolosa  3  das  kalendas  de  Janeiro  do  anno  4.** 
do  pontificado  de  Clemente  V  (301). 

An.  1309     Resposta  dada  por  elrei  D.  Diniz  ás  queixas  dos 
Julho  26  prelados  distribuída  em  vinte  e  dois  artigos,  que  sao 
os  seguintes : 

1.''  Que  se  algum  clérigo  excommungava  secu- 
lar, ou  mostrava  lettra  por  que  o  excommungasse 
em  defesa  do  seu  direito,  elrei  lhe  mandava  tomar  o 


(300)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  7,  Maç. 
5,  n.°  5. 

(301)  Ibid.  Maç.  2,  n.°  12  da  CoUecção  de  Bulias. 
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que  linha  contra  o  artigo  segundo  da  concordala, 
e  o  mandava  degradado. 

Responde  elrei  que  aonde  a  egreja  exercia  ju- 
risdicçao,  e  exconinningava  por  seu  direito,  sem- 
pre guardou,  e  mandou  guardar  o  segundo  artigo 
feito  na  corte  de  Roma. 

2.**  Que  violava  a  liberdade  ecclesiaslica,  que 
linha  obrigação  e  fizera  promessa  de  respeitar,  não 
permittindo  que  se  usasse  das  leltras  apostólicas 
contra  os  usurários. 

Respondeu  elrei  que  usassem  d'ellas  embora, 
mas  como  se  continha  no  terceiro  artigo. 

d.""  Que  se  alguma  sentença  era  proferida  pela 
egreja  não  consentia  que  se  executasse  nos  bens 
dos  seculares  contra  o  seu  quarto  artigo. 

Respondeu  elrei,  que  se  guardasse  este  artigo 
e  a  declaração  feita  sobre  idêntico  facto  na  cidade 
do  Porto  entre  elle  e  os  prelados. 

4.**  Que  se  algum  leigo  era  excommungado,  e 
lhe  diziam,  que  não  devia  ser  ouvido  em  juizo, 
por  estar  excommungado,  mandava  que  o  não  dei- 
xassem por  isso  de  ouvir,  contra  direito,  e  contra 
o  seu  artigo  vinte  e  um. 

Respondeu  elrei,  que  o  artigo  nada  referia  a  tal 
respeito,  e,  se  por  ventura  algum  artigo  tratasse 
de  tal,  ordenava,  que  fosse  observado  ;  mas  que 
parecera  juslo  áquelles  a  quem  elle  mandou  ver 
este  capitulo,  que  se  o  prelado  excommungar  al- 
guém contra  direito,  sendo  o  excommungado  de- 
nunciado, e  apparecendo  carta  por  onde  conste, 
devem  os  juizes  leigos  suspender  o  processo  ale 
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elle  ser  absolvido,  salvo  se  acaso  se  provar  que 
appellou  antes  de  excommungado,  e  que  segue  a 
appellação. 

5.**  Que  se  qualquer  juiz  (*)  ordinário  excom-^ 
mungar  alguns  habitantes  de  uma  villa,  ou  os  de- 
clarar inlerdictos,  são  prohibidas  por  esta  causa  as 
vendas  aos  clérigos,  assim  como  as  aguas  e  os  for- 
nos, não  o  estranhando,  nem  reprimindo  elrei  áquel- 
les  que  o  fazem. 

Respondeu  elrei,  que  nunca  o  fez,  e  que  se  acaso 
alguém  o  praticou  o  mandará  logo  revogar,  punin- 
do os  culpados,  e  guardando  o  artigo  sexto,  feito  na 
sua  corte. 

6.°  Que  exige  que  os  clérigos  paguem  como  os 
seculares  para  as  feiras  e  fontes  contra  a  liberda- 
de ecclesiaslica  e  contra  o  seu  artigo  nono,  e  que 
obriga  os  lavradores  das  propriedades  das  egrejas 
e  mosteiros  a  concorrerem  para  o  mesmo  fim  com 
os  outros  contra  o  seu  artigo  doze. 

Respondeu  elrei,  que  observava  o  artigo  onze,  o 
qual  manda  que  não  paguem  para  a  reparação  dos 
muros,  e  acrescentou  mais  que  podiam  ser  por  elle 
constrangidos  a  pagar,  como  os  outros,  para  a  de- 
fesa da  terra,  e  para  as  cousas  de  commum  pro- 
veito, por  exemplo  fontes,  pontes  e  mais  encargos ; 
mas  que  os  bispos  é  que  se  deviam  coagir  a  isso. 
Quanto  aos  lavradores  respondeu  que  hade  guar- 


(*)  A  Ord.  Aff.  traz  em  nota  como  variante — ecclesias- 
tico. 
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dar o  (lireilo  commum  como  dispõe  o  artigo  doze 
foi  lo  na  còrle. 

7.°  (*)  Que  manda  arrancar  os  chrislaos  das 
egrejas  por  mouros  e  judeus,  quando  nào  o  deve 
fazer,  ou  guardal-os  n'ellas,  e  mettel-os  em  ferros, 
prohibindo  que  lhes  doem  de  comer,  o  que  é  con- 
tra o  seu  artigo  treze. 

Responde  elrei  que  observará  o  direito  commum, 
e  o  dito  artigo  feito  na  corte. 

8.®  Que  os  seus  alcaides,  meirinhos,  e  juizes 
prendem  os  clérigos  sem  licença  dos  bispos,  nos 
casos  em  que  o  nao  devem,  e  não  lh'os  querem 
entregar,  contra  o  expresso  no  artigo  quatorze,  e 
cobram  d'elles  a  carceragem.  Respondeu  elrei,  que 
sempre  guardou  e  guardará  esse  artigo  feito  na 
còrle. 

9.**  Que  dá  oííicios  públicos  aos  judeus,  e  os 
deixa  trazer  topetes  como  chrislaos,  e  não  consente 
que  lhes  peçam  dizima  das  propriedades,  contra  os 
seus  artigos  vinte  e  sete  e  trinta  e  sele. 

Respondeu  elrei,  que  os  não  melle  em  oíficios 
públicos,  e  quanto  ao  mais  que  sempre  observara 
as  decretaes,  e  os  artigos  feitos  na  corte. 

10.**  Que  não  consente  que  nos  feitos  dos  testa- 


(•)  Assim  parece  que  deve  ser,  e  não  como  diz  a  cópia  de 
que  nos  servimos — e  os  mouros  e  os  judeus  —  pois  assim  se 
exprime  o  artigo  13.°  da  concordata  dos  40  artigos,  a  que 
este  se  refere,  e  o  14.°  das  queixas  apresentadas  pelos  pre- 
lados a  Clemente  IV.  Este  6  o  modo  por  que  também  vem  na 
Ord.  Aff. 
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mentos  os  seculares  sejam  constrangidos  pela  egreja 
a  pagarem  e  entregarem  de  seus  bens  o  que  de- 
vem aos  testamenteiros,  e  a  cumprirem  os  testa- 
mentos, contra  o  direito  commum,  e  o  seu  artigo 
\inte  e  nove. 

Respondeu  eirei,  que  quer  que  se  guarde  o  di- 
reito commum,  como  se  contém  no  artigo  concor- 
dado entre  elle  e  os  prelados. 

li.**  Que  se  o  clérigo  pede  segurança  manda 
elrei  que  seja  obrigado  a  comparecer  immediata- 
mente  perante  os  seus  Iribunaes. 

Respondeu  elrei  que  o  juiz  secular  deve  julgar 
quando  a  parte  pedir  reparação  ante  elle  por  meio 
de  reconvenção. 

12.**  Que  se  apossa  das  propriedades  da  egreja, 
e  usurpa  a  sua  jurisdicçâo,  coagindo  os  clérigos  e 
as  pessoas  ecclesiasticas  a  responder  perante  elle, 
infringindo  os  seus  artigos  trinta  e  oito,  trinta  e  nove, 
e  quarenta. 

Respondeu  elrei,  que  só  o  ordenou  nos  casos,  que 
o  direito  prescreve,  como  se  contém  nos  artigos. 

13.**  Que  prohibe  ao  bispo  e  aos  ecclesiaslicos  a 
compra  de  propriedades,  e  o  que  é  peor,  que  lhes 
toma  e  manda  tomar  as  já  compradas  de  ha  muito, 
ou  de  novo,  contra  o  artigo  segundo  dos  onze,  que 
depois  foram  approvados,  e  contra  a  lei  de  seu  avô, 
que  prometteu  guardar. 

Respondeu  elrei,  que  observa,  e  observará  o  que 
ajustou  no  Porto,  e  ordena  que  se  inquira  o  que 
foi  comprado  depois  d'esse  tempo,  e  o  que  tiver 
sido  feito  contra  esse  acordo  fique  para  elle. 
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14."  Que  permilleque  os  oííiciacs  da  sua  casa, 
e  os  que  o  iiào  sâo  pousem  nas  moradas  dos  bis- 
pos e  ecclesiaslicos,  conlra  sua  vonlade,  conlra  a 
liberdade  da  egreja,  e  conlra  a  concordata  dos  on- 
ze artigos. 

Respondeu  elrei,  que  se  guarde  o  artigo  que  trata 
doeste  assumpto. 

13.**  Que  se  algum  secular  traz  de  renda  pro- 
priedade de  egreja,  de  mosteiro,  ou  de  religiosos, 
e  se  lhe  põem  demanda  por  causa  d'ella,  quer  elrei 
que  responda  perante  o  juizo  secular,  contra  o  seu 
artigo  trinta  e  cinco,  e  contra  o  nono  da  concor- 
data dos  onze  artigos. 

Respondeu  elrei  que  nâo  o  fez,  nem  fará  senão 
como  o  determinam  os  artigos. 

16."*  Que  exige  dos  que  têem  algumas  ordens 
sacras,  casados  com  mulher  virgem  uma  vez,  e 
não  mais,  que  paguem  como  seculares,  e  respon- 
dam perante  elle  em  todos  os  casos,  salvo  o  de 
crime  contra  a  liberdade  da  egreja,  e  o  costume 
do  bispado  de  Lisboa. 

Respondeu  elrei  que  em  todos  os  casos  é  juiz, 
salvo  em  dois,  que  voem  na  decretai  de  Bonifácio, 
a  qual  manda  que  se  guarde  no  capitulo  1.®  De 
cleric.  conjugat.  lib.  6. 

17.**  Que  manda  que  os  clérigos  paguem  dizi- 
ma do  pão,  vinho,  e  linho,  que  trazem  por  mar 
para  seu  uso,  e  também  de  algumas  coisas  próprias, 
se  as  embarcarem  para  remédio  de  suas  necessi- 
dades, ou  para  o  que  lhes  cumprir,  quebrantando 
assim  o  seu  artigo. 
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Respondeu  elrei,  que  é  costume  e  direito  paga- 
rem dizima  salvo  de  dinheiro  amoedado,  como  dis- 
põe os  artigos  sexto  e  decimo  da  concordata  dos 
onze  artigos. 

18."*  Que  exige  jugada  dos  que  lavram  as  her- 
dades das  egrejas  e  mosteiros,  contra  o  seu  artigo. 

Respondeu  elrei  que  se  guarde  o  artigo. 

19."*  Que  se  algum  chrisiào,  que  foi  mouro  ou 
judeu,  se  queixa  de  lhe  chamarem  mouro,  cao,  e 
judeu,  elle  não  deve  ser  juiz  nem  seus  juizes  se- 
culares. 

Respondeu  elrei,  que  este  caso  é  da  jurisdicção 
secular,  e  que  se  o  do  estado  se  queixar  ao  bispo, 
ou  aos  vigários,  que  o  remettam  para  a  justiça  se- 
cular. 

20.**  Que  se  algum  clérigo  se  queixa  do  secu- 
lar, e  diz  que  o  feriu,  e  pede  reparação,  que  os 
bispos,  ou  seus  \igarios  devem  ser  os  juizes. 

Respondeu  elrei,  que  se  o  clérigo  ferido  pede  des- 
aggravo  do  secular,  que  o  feriu,  deve-o  fazer  pe- 
rante o  juiz  secular,  e  se  o  secular  for  publica- 
mente excommungado  perante  o  bispo,  então  o  se- 
cular deve  pedir  absolvição  ao  bispo  e  ser  julgado 
por  elle. 

21.*"  Que  se  acaso  se  arrendam,  ou  alugam  a 
algum  secular  propriedades  da  egreja,  e  elle  não 
paga  a  renda,  a  egreja  deve  ser  o  juiz,  ou  os  seus 
vigários. 

Respondeu  elrei,  que  em  quanto  o  rendeiro  es- 
tiver de  posse  da  propriedade,  que  arrendou,  será 
demandado  perante  o  juizo  ecclesiastico  ;  mas  se  já 
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a  liver  deixado,  como  devia,  e  a  qucslào  versar 
sobre  a  renda,  como  devedor  será  chamado  peranle 
o  juizo  secular. 

22.**  Que  se  algum  secular  diz  palavras  des- 
aguisadas  a  algum  clérigo,  e  este  pede  satisfação, 
deve  a  egreja  ser  juiz ;  ou  os  seus  vigários  e  nOo 
elrei. 

Respondeu  elrei  que  deve  ser  juiz  o  foro  secu- 
lar, pois  não  ha  direito  que  sobre  isto  diga  o  con- 
trario. 

Lisboa,  26  de  Julho  da  era  1347  (302). 

Bulia  de  Clemente  V.  Gralia  libi  divina,  Diri-An.  1309 
gida  a  D.  Diniz.  ^^^'"  * 

Recommenda-lhe  e  roga-lhe  que  favoreça  o  prior 
do  mosteiro  de  S.  Salvador  de  Grijó. 

Avinhão,  kalendas  de  Dezembro  do  anno  5.®  do 
pontificado  de  Clemente  V  (303). 

Bulia  de  Clemente  V.  Ad  audientiam  nostram.  An.iaii 
Ao  bispo  de  Évora.  Dez."  20 

Manda  que  elle  faça  restituir  á  ordem  de  San- 
tiago todos  os  bens,  que  estiverem  alienados,  ou 
sonegados,  ainda  mesmo  sendo  a  alienação  confir- 
mada pela  Santa  Sé,  e  que  excommungue  as  pes- 
soas, que  os  retiverem  no  caso  de  desobediência. 


(302)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Li?,  de  Leis 
e  Posturas  Antigas,  f.  138  v. 

(303)  Ibid.  Mac.  2,  n.°  4  da  ColIeccHo  de  BuHas. 

IX.  '  20 
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Vienna  13  das  kalendas  de  Janeiro  do  anno  7.** 
do  pontificado  de  Clemente  V  (304). 

An.  1311      Bulia  de  Clemente  V.  Ad  audieníiam  noslram. 

^^""'^  2^  Ao  bispo  de  Coimbra. 

Ordena  que  elle  inquira  acerca  de  alguns  cléri- 
gos e  leigos,  que  tendo  bens  da  ordem  de  Santiago 
emprazados  os  alienavam,  sonegando  as  escriptu- 
ras  e  o  dinheiro  devido  á  ordem,  e  os  obrigue  a 
restituir  esses  bens,  apesar  de  qualquer  confirma- 
ção da  Santa  Sé,  fulminando  a  excommunhão  no 
caso  de  não  quererem  obedecer. 

Vienna  13  das  kalendas  de  Janeiro  do  anno  7.** 
do  pontificado  de  Clemente  V  (305). 

An.  1311      Bulia  de  Clemente  V.  Ad  audieníiam  noslram. 
^''•"^^  Ao  bispo  de  Lisboa. 

Prescreve-lhe  que  examine  quaes  são  as  pessoas 
que  retendo  bens  da  ordem  de  Santiago  empraza- 
dos iam  á  corte  de  Roma  para  obter  a  confirma- 
ção da  Santa  Sé,  e  as  obrigue  a  restituil-os  sob  pena 
de  excommunhão. 

Vienna  13  das  kalendas  de  Janeiro  do  anno  7.** 
do  pontificado  de  Clemente  V  (306).  * 


(304)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Livro  dos 
Copos,  f.  47  V. 

(305)  lUd.,  f.  47. 

(306)  lUd.  f.  46  V. 
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Bulia  de  Clemente  V.  Falta  o  exórdio.  An.  1312 

Dez  °  1 

Hefere-se  a  concessão  de  decimas  para  a  guerra 
da  Terra  Santa. 

Avinhào,  kalendas  de  Dezembro  do  anno  8.**  do 
pontificado  de  Clemente  V  (307). 

Bulia  do  papa  João  XXII.  Áchioslrmi  nonsine,  An.  1317 
A  Estevão,  bispo  de  Lisboa.  Março 21 

Exprobra  a  sua  ingratidão  para  com  elrei  D. 
Diniz,  por  haver  semeado  entre  o  monarcha  de 
uma  parte,  e  a  rainha  e  o  infante  D.  AíTonso  da 
outra,  a  discórdia  e  a  má  vontade,  e  ordena-lhe 
que  procure  remediar  o  mal  causado  por  elle,  e 
acrescenta  que  por  este  motivo  c  por  outros,  de 
que  a  Santa  Sé  teve  noticia,  no  caso  de  serem 
verdadeiros,  está  disposta  a  castigal-o  com  seve- 
ridade. 

Avinhao  12  das  kalendas  de  Abril  (308). 

Bulia  de  João  XXII.  Displicenter  audivimus.  Di-  An.  1327 
rigida  a  D.  AíTonso,  filho  d'elrei  D.  Diniz.  Marco  21 

Declara  a  satisfação,  que  sentiu  por  nào  terem 
surtido  effeito  as  intrigas  enredadas  entre  elle  e  a 
rainha  sua  mâi  de  uma  parte,  e  elrei  D.  Diniz  da 


(307)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  4.",  n.* 
50  da  Collecção  Especial. 

(308)  Vaticano.  Regeslo  de  João  XXII.  T.  I,  Epist.  502. 
Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 

20* 
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ouíra,  aconselhando  por  esla  occasiao  ao  infante, 
que  pondere  os  seus  deveres  como  bom  filho. 
Avinhão  12  das  kalendas  de  Abril  (309). 

An.  13.17     Bulia  de  João  XXII.  Displicenter  audivimus.  Di- 
Março2i  i;\g\f\^  ^  rainha  de  Portugal. 

Applaude-se  por  nâo  haverem  lido  mau  resul- 
tado os  enredos  e  discórdias,  que  enlre  ella  e  seu 
filho  D.  AíFonso  por  uma  parte,  e  seu  marido  el- 
rei  D.  Diniz  pela  outra,  tinham  tentado  aggravar 
os  ânimos  maliciosos,  e  aconselha  á  rainha,  que  at- 
lenda  aos  seus  deveres  de  esposa  e  de  extremosa 
mae. 

Avinhão  12  das  kalendas  de  Abril  (310). 

An.  1317      Bulia  de  João  XXII,  que  principia  Múnus  qua- 
Março  21  ^^^^^    Dirigida  a  D.  Diniz,  rei  de  Portugal,  agra- 
decendo-lhe  quatro  mil  florins,  que  lhe  havia  en- 
fiado. 

Avinhão  12  das  kalendas  de  Abril  (311). 

An.  1317      Bulia  de  João  XXII.  Per  tuas  fili  carissime.  Di- 
Março  21  rjgida  a  elrei  D.  Diniz. 

Alegra-se  de  terem  saido  vãos  os  enredos  pro- 
movidos por  Estevão,  bispo  de  Lisboa,  entre  o  mo- 


(309)  Vaticano.  Regesto  de  João  XXII,  T.  I,  Epist.  501 
Cópia  authenlica  mandada  de  Roma. 

(310)  Ibid.  T.  I.  Epist.  500. 

(311)  Ibid.  T.  I,  Epist.  498. 
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iiarcha,  a  rainha,  c  seu  filho  D.  AlTonso,  e  lem- 
l)ia-lhe  ao  mesmo  tempo,  que  nâo  esqueça  os  seus 
deveres  de  pae  e  de  marido. 

Avinhào  íi  das  kalcndas  de  Abril  (312). 

Bulia  de  João  XXII.  Inter  caelera.  Dirigida  aos  An.i3i7 
commendadores  e  freires  da  ordem  de  Santiago  de  ^^"^^"^ 
Portugal. 

Manda  que  elles  cumpram  as  leltras  apostólicas 
de  Bonifácio  Vlll,  que  determinavam  que  se  unis- 
sem de  novo  ao  cabeça  geral  da  ordem,  ao  que  ti- 
nham desobedecido,  nomeando  um  mestre  provin- 
cial. 

Avinhâo  15  das  kaiendas  de  Maio  do  anno  1.** 
do  pontificado  de  Joào  XXII  (313). 

Bulia  de  João  XXII.  Non  sine  mxilla.  Dirigida  An.  1317 
aclrei  D.  Diniz.  -^""^^^^^ 

Transcreve  a  admoestação,  sob  pena  de  excom- 
munhâo,  feita  a  todos  os  perturbadores  da  paz  e 
Iranquillidade  de  elrei  e  do  reino  de  Portugal,  e 
roga-lhe  peça  a  Deus  com  o  coração  contricto  os 
seus  auxilies,  fazendo  penitencia  de  todos  os  seus 
pcccados. 

Avinhào  4  dos  idos  de  Junho  (31  í). 


(312)  Vaticano,  llegesto  de  João  XXII,  T.  I,  Episl.  499. 
Cópia  aulhcnlica  mandada  de  Roma. 

(313)  Bullarium  Equestris  Ordinis  S.  Jacobi  de  Spalha. 
João  XXII,  Script.  2.',  anno  1317. 

(314)  Vaticano.  Regcsto  de  João  XXII,  T.  I,  Episl.  323. 
Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 
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An.  1317     Bulia  de  João  XXÍI.  Non  sine  multa.^ko  bispo 

Junho  10  ^jç  E^^jpjj 

Admoesla-o,  sob  pena  de  excommunhão,  e  a 
todos  os  que  perturbarem  o  socego  de  elrei  D.  Di- 
niz e  do  reino,  ou  para  isso  derem  auxilio,  con- 
selho, ou  favor ;  ordenando  mais  ao  bispo,  que 
mande  publicar  nos  togares,  em  que  o  julgar  con- 
veniente, estas  letlras,  communicando  para  Roma 
o  dia  da  publicação,  e  tudo  o  que  fizer  a  este  res- 
peito. 

Avinhão  4  dos  idos  de  Junho  do  anno  4.**  do 
pontificado  de  João  XXII  (315). 

An.  1317     Bulia  de  João  XXII.  Non  sine  multa. 

Junho  10     Admoesta,  sob  pena  de  excommunhão,  os  per- 
turbadores da  tranquilidade  de  elrei  D.  Diniz,  e 
do  reino  de  Portugal,  e  todos  os  que  derem  au- 
xilio, conselho,  ou  favor  aos  agitadores. 
Avinhão  4  dos  idos  de  Junho  (316). 

An.  1317  Bulia  de  João  XXII.  Scimus  fili  earissime.  Di- 
Junhoi3  j.|gj(j^  a  elrei  D.  Diniz. 

Da-lhe  os  pezames  pela  morte  de  seu  neto  D. 
Diniz,  filho  do  infante  D.  Aífonso. 

Idos  de  Junho  (317). 

(315)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mac.  10,  n.*> 
10  da  Collecção  de  BuUas,  e  Vaticano.  Regesto  de  João  XXII. 
T.  I.  Epist.  322.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 

(316)  Vaticano.  Regesto  de  João  XXIf.  T.  I,  Epist.  321. 
Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 

(317)  Ibid.  Epist.  576. 
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lUilla  (lo  Joào  XXII.   Fa  si  inter  illos.  Dirigida  An.  1318 
a  D.  Jorio,  filho  de  D.  AíTonso,  segundo  genito  dc"*""^'^^ 
clrei  D.  Diniz,  c  a  D.  Isabel  filha  de  D.  Affouso, 
irniào  de  elrei. 

Concede-lhcs  dispensa  para  casarem  poslo  que 
sejam  parentes  cm  terceiro  e  quarto  gráo  (*J. 

Avinhâo  8  dos  idos  de  Junho  do  anno  2.*'  do   . 
pontificado  de  João  XXII  (318). 

Apontamentos  oíTerecidos  ao  papa  João  XXII  pe-  Antes  de 
los  embaixadores  de  elrei  D.  Diniz,  Manoel  Peça-  ^^^^ 
nha  e  Vicente  Annes,  mostrando  as  razões  por  que 
devia  renovar  e  confirmar  a  bulia  de  Nicoláo  IV, 
que  decretara  para  o  reino  de  Portugal  um  mes- 
tre provincial  da  ordem  de  Santiago. 
As  razoes  de  elrei  foram  as  seguintes : 
1.^  Que  antigamente  considerando  o  rei  de  Por- 
tugal, que  então  vivia,  o  valor  do  mestre  e  frei- 
res da  ordem  de  Santiago,  a  visinhança  em  que 
moravam  os  sarracenos,  e  a  grande  necessidade 
que  tinha  o  reino  de  homens  valorosos  e  cheios  de 
zelo  pela  fé,  que  o  defendessem,  concedeu  ao  mes- 


(*)  Ignoramos  quem  seja  este  D.  João,  filho  de  Affonso 
IV.  Com  este  nome  só  teve  o  príncipe,  sendo  ainda  infante, 
um  filho  que  fallcceu  menino  em  1327  e  não  cm  1317.  De 
D.  Isabel,  filha  de  D.  AíTonso  irmão  de  elrei  D.  Diniz,  ape- 
nas se  sabe  ter  casado  com  D.  João  o  Torto  17.°  senhor  de 
Biscaia. 

(318)  Vaticano,  ilcgestode  João  XXII,  anno  2.°  com  part. 
2.*.  Epist.  1237.  Cópia  authcntica  mandada  de  Roma. 
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Ire  e  freires  de  Caslella  as  fortalezas  e  logares,  prin- 
cipalmente as  situadas  nas  fronteiras  dos  sarrace- 
nos. 

2.^  Que  successivamenle  os  outros  reis  portu- 
guezes  foram  alargando  e  augraenlando  as  primei- 
ras doações. 

3.^  Que  quasi  todas  as  fortalezas  e  logares,  que 
possue  a  ordem  procederam  de  liberalidade  regia. 

4.^  Que  alguns  d'esses  logares  e  fortalezas  es- 
tão situados  nas  fronteiras,  e  algumas  são  de  gran- 
de força,  e  contiguas  aos  limites  dos  reinos  de  Cas- 
lella e  de  Leão. 

5.*  Que  os  reis  anteriores  concederam  estes  lo- 
gares e  fortalezas  á  ordem  de  Santiago  para  que  o 
mestre  e  freires  defendessem  o  reino,  não  só  con- 
tra os  sarracenos,  mas  contra  quantos  o  acommet- 
tessem,  para  que  lhes  fossem  fieis,  e  os  ajudassem, 
e  para  que  dessem  hospitalidade  aos  caminhantes, 
e  praticassem  outras  obras  pias. 

6.^  Que  os  freires  da  ordem  de  ha  muito  que 
tinham  assento  no  reino,  vivendo  dos  rendimentos 
das  propriedades,  logares,  e  villas,  e  dos  legados 
deixados  pelos  particulares,  e  servindo  os  reis  com 
armas  e  cavallos  não  só  contra  os  sarracenos,  mas 
contra  quem  os  pretendesse  assaltar. 

7.^  Que  a  ordem  possuía  ha  quarenta  annos  e 
mais  nos  reinos  de  Castella  e  Leão  grandes  pro- 
priedades, logares,  fortalezas  e  villas  dispersas  e 
espalhadas,  e  que  para  as  governar  e  defender  ca- 
recia o  mestre  de  as  percorrer  e  visitar  em  pes- 
soa, e^ie  cuidar  d'ellas  com  diligencia. 
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S."*  Que  por  causa  d'osla  visita  e  cuidado,  e 
por  muitos  e  árduos  negócios  relativos  á  ordem, 
o  mestre  se  '  ia  sobrecarregado  de  occupações. 

9.**  Que  por  esta  causa  lambem  nao  podia  cui- 
dar como  divia,  dos  togares,  fortalezas,  e  villas  da 
ordem,  situadas  nos  reinos  de  Portugal  c  do  Al- 
garve. 

10.^  Qvo,  i)or  tanto,  nao  podendo  d'elles  ter 
cuidado  e  ivisilal-os,  os  freires  não  corrigiam  os 
costumes,  k  faltavam  ás  obrigações  da  regra,  pa- 
decendo nao  pouco  o  culto  divino ;  sendo  as  pro- 
priedades mel  reparadas  e  amanhadas ;  e  faltando 
o  zelo,  que  tinto  cumpria,  as  deixavam  em  gran- 
de parte  damnificar  e  destruir  quasi  totalmente, 
nâo  prestando  por  isto,  nem  podendo  prestar  os 
costumados  serviços  aos  reis  de  Portugal,  com  gra- 
ves omissões,  e  entre  ellas  a  da  hospitalidade  e 
obras  pias,  que  até  ali  tinham  por  costume  exer- 
cer, faltas  estas  que  promoviam  grande  escândalo 
contra  o  mestre  e  freires  da  ordem  em  lodo  o  reino. 

11.''  Que  em  virtude  d'estas  razões  a  ordem  de 
Santiago  nos  reinos  de  Portugal  e  Algarves  pade- 
cera grande  detrimento  no  temporal  e  no  espiri- 
tual, antes  da  exaltação  de  Nicoláo  IV  á  cadeira 
pontifícia,  assim  como  no  tempo  d'ella,  e  no  da  or- 
denação por  elle  decretada  para  os  freires  porlugue- 
zes  poderem  eleger  d'entre  si  um  mestre  provincial. 

12.'''  Que  antes  diííssa  ordenação  acontecia,  que 
o  mestre  da  ordem  não  visitava  as  propriedades 
e  logares  pertencentes  a  Portugal,  c  os  deixava  por 
assim  dizer  desamparados  ;  que  mandava  para  fora, 
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e  empregava  como  lhe  aprazia  os  livros,  cálices, 
cruzes,  e  ornamenlos  do  cullo  divino,  e  do  mesmo 
modo  o  dinheiro  recebido  dos  fructos,  rendas,  e 
foros  das  propriedades,  villas,  e  logares. 

13.^  Que  se  tinham  suscitado  graves  discórdias 
entre  porluguezes  e  castelhanos,  as  quaes  ainda  sub- 
sistiam no  tempo  da  ordenação  de  Nicoláo  IV. 

14.^  Que  n'eslas  dissensões  o  mestre  servira  e 
costumara  servir  os  castelhanos  contra  os  porlu- 
guezes, mesmo  com  o  dinheiro  e  cavallos,  tirados 
das  propriedades  e  logares  dos  reinos  de  Portugal 
e  Algar ves, 

IS.""  Que  pelos  logares  e  fortalezas,  situadas  na 
raia  dos  dois  reinos,  e  comvisinhas  de  Castella  e 
Leão  era  fácil  entrarem  os  castelhanos  nas  terras 
portuguezas,  se  estas  não  fossem  guardadas  por  ho- 
mens fieis  aos  reis  de  Portugal,  e  que  os  mesmos 
reis,  e  seus  súbditos  corriam  grande  perigo,  e  po- 
diam arriscar-se  a  grave  prejuizo  se  esses  logares 
e  fortalezas  continuassem  sob  a  guarda  de  quem 
podesse  favorecer  mais  os  castelhanos,  do  que  os 
porluguezes. 

16/  Que  este  perigo  e  prejuizo  se  notava  e  era 
temido  já  no  tempo  da  ordenação  de  Nicoláo  IV, 
e  que  ainda  occorria  com  maior  força  agora. 

17.^  Que  os  reis,  que  o  foram  de  Portugal,  e  o 
que  ao  presente  o  era,  sempre  sustentaram,  e  este 
ainda  sustenta  guerra  continha  contra  os  sarrace- 
nos, fazendo  todos  os  annos  por  mar  e  por  terra 
grandes  aprestos  e  despesas. 

18.*  Que  só  por  meio  d'esta  continua  guerra, 


—  31o  — 

os  reinos  de  Portugal  c  Algarve  podiam  ser  de- 
fendidos da  occupação  dos  infiéis,  e  lambem  os 
reinos  de  Gaslella  e  de  Leão. 

19."  Que  os  commendadores  e  freires  dos  loga- 
res  e  casas  da  ordem  nos  reinos  de  Sicília  e  Ara- 
gão sempre  perceberam,  e  percebem  integralmente 
os  fruclos,  rendimentos,  e  proventos  procedentes 
d'esses  bens  e  casas,  empregando-os  a  seu  arbítrio 
sem  por  elles  responderem  ao  mestre  geral. 

20."  Que  attendendo  a  lodos  estes  factos  e  mo- 
tivos pediam  os  embaixadores  portuguezes  ao  sum- 
mo  pontífice,  que  houvesse  por  bem  renovar  a  or- 
denação do  seu  antecessor  Nicoláo  IV,  a  qual  man- 
dava que  em  Portugal  existisse  um  mestre  provin- 
cial da  ordem  de  Santiago,  com  o  que  se  não  of- 
fendia  o  mestre  geral,  pois  lhe  ficavam  reservados 
os  direitos  de  visita  e  correcção,  sendo-lhe  por  tanto 
inferior  o  mestre  porluguez. 

Terminam  os  embaixadores  provando  ser  justa 
a  sua  petição  com  os  exemplos  da  ordem  de  Ca- 
latrava  em  Gaslella,  e  de  Alcântara  em  Leão,  as 
quaessão  administradas  por  mestres  geraes,  e  da 
ordem  de  Aviz  em  Portugal,  e  de  Montesa  em  Ara- 
gão, que  lendo  mestres  provinciacs,  todavia  estavam 
sujeitos,  quanto  A  visita  e  correcção,  ao  mestre  ge- 
ral de  Calalrava  (319). 


(319)  Archivo  Nacional  da  Torre    do  Tombo.  Gav.  5.* 
Maç.  4.%  n.Ml. 
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•An.  1319  Bulia  de  Joào  XXII.  Olim  felicis.  Aos  arcebis- 
®^*°     pos  de  Composlella  e  de  Braga. 

Diz  que  o  papa  Nicoláo  IV  linha  mandado  por 
suas  lellras,  que  os  commendadores  e  freires  da 
ordem  de  Santiago  em  Porlugal  elegessem  um  mes- 
tre provincial  para  cuidar  tanlo  no  espiritual,  como 
no  temporal  das  pessoas  e  bens,  e  a  administrar 
livremente,  ficando  reservado  ao  mestre  geral  o  di- 
reito de  visita  e  correcção. 

Acrescenta,  que  havendo  fallecido  Nicoláo  IV,  os 
freires  portuguezes  em  virtude  da  sua  ordenação 
elegeram  um  mestre  provincial ;  mas  que  Celestino 
V  e  Bonifácio  VIII  annullaram  o  que  fora  decreta- 
do pelo  seu  antecessor,  e  o  que  se  linha  feilo,  alle- 
gando  para  isso  as  perturbações  e  dissensões  levan- 
tadas na  ordem.  Mas  subsequentemente  D.  Diniz, 
altendendo  a  que  as  lettras  dos  dois  pontífices  eram 
em  grave  prejuizo  do  seu  reino,  tinha  supplicado 
humildemente  á  Santa  Sé,  que  mandasse  observar 
o  estatuto  e  ordenação  de  Nicoláo  IV  não  obstante 
a  annullaçâo  de  Celestino  V  e  Bonifácio  VíII. 

Conclue  que  o  pontifico  procedendo  com  madu- 
reza n'esle  assumpto  ordenava  aos  prelados  a  quem 
dirigia  esta  bulia  que,  consideradas  todas  as  cir- 
cumstancias,  e  informando-se  summariamente.dos 
successos,  mostrassem  o  que  lhes  parecia  mais  op- 
portuno  estabelecer-se ;  porém  que  elrei  D.  Diniz 
mandara  informar  o  pontifico,  de  que  o  deão  da 
Guarda,  e  outros,  valendo-se  da  authoridade  das 
lellras  de  Bonifácio  VIII,  intentaram  vários  proces- 
sos contra  o  mestre  provincial  e  freires  da  ordem, 


e  conlra  os  que  a  nâo  queriam  reduzir  ao  anligo 
estado,  c  nío  lendo  feilo  menção  d^esle  faclo  nas 
carias,  que  anles  dirigira  aos  arcebispos  de  Com- 
poslella  e  de  Braga,  manda  agora  aos  prelados,  ce- 
dendo ás  supplicas  de  elrci,  que  apesar  d'esla  omis- 
são, procedam  conforme  as  lellras  que  já  lhes  ti- 
nham sido  enviadas. 

Avinhâo  3  das  kalendas  de  Março  do  anno  3." 
do  pontificado  de  Joào  XXII  (320)1 

Bulia  do  papa  João  XXII.  Ad  ea  ex  quibus.  So-  An.  1319 
bre  a  fundação  da  ordem  de  Ghrislo.  Uhtco  u 

Começa  expondo  que  o  sanlo  padre  Clemente 
IV  seu  antecessor  convocara  em  Vienna  um  con- 
cilio geral,  no  qual  extinguira  a  ordem  da  caval- 
laria  do  Templo,  prohibindo  que  d'ahi  em  diante 
ninguém  professasse  n'ella,  vestisse  o  habito  por 
que  era  conhecida,  ou  se  chamasse  templário,  e  re- 
servando todos  os  seus  bens  para  a  egreja  de  Roma 
dispor  acerca  d'elles  como  julgasse  muis  útil  e  op- 
portuno.  Continiía  declarando  que  estes  bens,  e  os 
que  o  mestre  e  freires  do  Templo  possuiam  ao  tem- 
po, em  que  foram  presos  no  reino  de  França,  em 
Outubro  de  1308,  havia  o  papa  concedido  e  en- 
corporado  na  ordem  do  Hospital  de  S.  João  de  Je- 
rusalém, altendendo  a  serem  os  seus  cavalleiros 
strenuos  defensores  da  religião,  principalmente  nas 


(320)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Maç.  26,  n.' 
7  da  Collecção  de  BuUas. 
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regides  do  ultraniar,  aonde  não  receiavam  affron- 
lar  os  perigos  em  soccorro  da  fé  para  liberlarem 
do  jugo  infiel  a  Terra  Sanla ;  e  observa  que  d'esta 
doação  se  exceptuaram  somente  os  bens,  que  á  or- 
dem do  Templo  competiam  de  direito  nos  reinos  de 
Gastella,  Aragão,  Portugal,  e  Maiorca,  excepção 
feita  pelo  pontífice  em  attenção  ás  valiosas  rasôes, 
que  os  reis  d'aquel!as  nações  lhe  representaram, 
obrigando-se  elles  todavia  a  não  alienarem,  ou  doa- 
rem estas  rendas  e  propriedades  até  a  egreja  de 
Roma  resolver  â  seu  respeito  o  que  houvesse  por 
mais  prudente. 

Que  além  dMsto  Clemente  V  determinara  aos  três 
monarchas  um  praso,  dentro  do  qual  deviam  com- 
parecer perante  a  Santa  Sé  por  seus  procuradores 
com  explicito  e  especial  mandado  de  allegarem  em 
seu  nome  os  motivos,  que  invocavam,  para  depois 
de  ouvidos  decidir  a  cúria  o  que  entendesse  de 
mais  justiça. 

Acrescenta,  que  elrei  D.  Diniz  enviara  seus  pro- 
curadores primeiro  a  Clemente  V,  e  depois  por  al- 
gumas vezes  á  presença  d'elle  João  XXÍI,  decla- 
rando os  fundamentos,  pelos  quaes  os  bens,  que 
os  templários  possuiam  no  seu  reino,  se  não  podiam 
annexar,  ou  encorporar  á  ordem  do  Hospilal  sem 
grave  prejuízo  da  coroa  e  dos  súbditos,  e  aponta 
entre  os  factos,  que  apontavam  os  agentes  do  mo- 
narcha,  como  um  dos  principaes,  os  males  e  as- 
solações causadas  pelos  mouros  na  repelida  inva- 
são das  terras  christãs,  propondo  como  remédio  eíB- 
caz  a  fundação  em  Castro  Marim,  castello  mui  forte 


—  mo- 
do reino  do  Algarve,  na  fronteira  inimiga,  de  uma 
nova  ordem  de  cavallaria  de  lidadores  de  Jesu  Chris- 
lo,  á  qual  D.  Diniz  eslava  disposto  a  entregar  o  cas- 
tello,  com  mero  e  mixlo  império,  e  a  conferir  to- 
dos os  direitos  e  jurisdicções,  que  exercia  n^elle. 

Diz  ainda  a  bulia,  que  os  procuradores  de  elrei 
terminaram  pedindo  ao  papa,  que  approvasse  o 
estabelecimento  da  nova  ordem,  no  que  sua  san- 
tidade consentira,  atlendendo  ás  considerações  ex- 
postas, ordenando  para  este  fim,  que  seja  erigida 
a  casa  da  nova  cavallaria  de  Jesu  Christo  no  cas- 
tello  de  Castro  Marim,  mandando  que  ella  sirva  de 
cabeça  da  ordem,  dando-lhe  a  egreja  parochial  de 
Santa  Maria  do  Castello,  no  bispado  de  Silves,  com 
todos  os  seus  direitos  e  pertenças,  para  os  oCTicios 
do  culto  divino.  O  pontifico  ajunta,  que  n'esta  casa 
se  estabelecerá  a  ordem  para  n'ella  celebrar  os  seus 
capitules  a  nova  cavallaria,  sendo  feitas  as  profis- 
sões segundo  a  regra  de  Calatrava. 

Manda  que  a  ordem  se  denomine  da  cavallaria 
de  Nosso  Senhor  Jesu  Christo,  c  designa  para  seu 
mestre  a  Gil  Martins,  que  já  antes  o  era  da  casa 
de  Aviz,  conferindo-lhe  toda  a  administração  e  re- 
gimento, salvo  nunca  elle,  nem  seus  successores, 
nem  os  freires  e  commendadores  poderem  de  ne- 
nhuma forma  alienar  os  bens  de  raiz  da  ordem, 
senão  nos  casos  expressos  em  direito ;  e  concede 
igualmente  poderes  aos  freires  de  Aviz,  áquclles, 
ou  áquelle  a  quem  pertencer  a  eleição  do  mestre 
da  sua  ordem  para  o  nomearem.  Determina  tam- 
bém o  papa,  que  a  ordem  de  Christo,  o  mestre  que 
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ora  é,  e  os  que  ao  dianle  o  forem,  gozem  e  usem 
de  todos  os  privilégios,  liberdades,  e  indulgências, 
outorgadas  ao  mestre  e  aos  freires  de  Calatrava. 
Annexa  e  encorpora  para  sempre  á  nova  ordem 
Caslello  Branco,  Longroiva,  Thomar,  Almourol,  e 
os  castellos,  fortalezas,  os  bens  moveis  e  de  raiz, 
todos,  e  cada  um  d^elles,  quaesquer  que  sejam, 
assim  espiriluaes  como  temporaes,  dividas,  deman- 
xlas,  direitos,  jurisdicções,  mero  e  mixto  império, 
honras,  homens,  vassallos,  com  as  egrejas,  ca- 
pellas,  oratórios,  e  todos  seus  direitos,  termos,  e 
pertenças  que  a  ordem  do  Templo  em  outro  tempo 
possuirá,  ou  de\'ia  possuir  nos  reinos  de  Portugal 
e  Algarve. 

Refere  mais,  que  os  procuradores  de  D.  Di- 
niz em  virtude  de  seus  poderes,  doaram  o  cas- 
lello de  Castro  Marim  á  nova  ordem,  assim  como 
os  direitos  reaesque  pertenciam  á  coroa  tanto  n'elle, 
como  nos  outros  castellos  apontados,  e  nas  forta- 
lezas, terras,  togares,  e  bens  nâo  indicados,  e  seus 
lermos  e  pertenças,  como  as  usufruía  a  ordem  do 
Templo,  ou  as  devia  usufruir  no  tempo,  era  que  o 
mestre  e  freires  foram  presos ;  e  assim  o  castello 
de  Castro  Marim,  como  todos  os  outros  castellos, 
fortalezas,  terras,  logares  e  bens  prometteram  os 
procuradores  em  nome  de  elrei,  que  seriam  por 
clle  entregues  á  nova  ordem.  Que  ao  abbade  de 
Alcobaça,  que  hoje  for,  e  a  seus  successores  fica 
desde  já  commettida  a  correição  e  visitação  tanto 
sobre  o  mestre,  como  sobre  os  freires,  emendan- 
do, restaurando,  e  reformando  o  que  julgar  neces- 
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sario,  e  conslrongcndo  por  sua  scnicnça  os  que  fo- 
rem remissos,  ou  dcsobcclicntes  sem  recurso  de  ap- 
pellação. 

Ajunla  ainda,  que  o  abbade,  ou  quem  suas  ve- 
zes fizer,  lomará  lambem  o  juramento  de  fideli- 
dade ao  mestre  da  ordem  de  Chrislo  e  a  seus  suc- 
cessores,  em  nome  do  pontífice  e  da  egreja  roma- 
na, o  qual  será  prestado  todas  as  vezes  que  hou- 
ver novo  mestre,  devendo  o  abbade  enviar  o  auto, 
que  se  tiver  lavrado  d'elle  o  mais  breve,  que  lhe 
seja  possivel,  para  a  cúria.  Ordena  para  segurança 
do  rei  e  do  reino,  que  o  mestre  de  Christo  e  seus 
successores,  ou  os  que  exercerem  o  seu  logar,  se 
o  mestre  estiver  ausente,  hajam  de  comparecer  era 
pessoa  na  presença  do  soberano,  se  elle  a  esse  tem- 
po se  achar  nos  reinos  de  Portugal  e  Algarve,  pres- 
tar-lhe  juramento,  e  render-lhe  preito  e  menagem* 
sob  a  seguinte  forma :  que  lhe  guardará  lealdade, 
c  nunca  praticará,  ou  deixará  praticar  publicamcn- 
le,  ou  a  occultas,  acto,  que  sirva  de  prejuizo  a 
elrei,  ou  a. seus  estados,  e  se  souber  que  o  intenta, 
ou  alguém  o  pretende  fazer  lh'o  participará  por  si, 
ou  por  outro,  o  mais  cedo  que  poder,  e  o  embar- 
gará quanto  em  sua  mao  couber ;  e  que  do  mesmo 
modo  lhe  renderá  preito  e  menagem  jurando  que 
dos  castellos,  villas,  togares,  bens,  direitos  e  ho- 
mens que  á  nova  ordem  desde  agora  viío  pertencer, 
e  de  futuro  esta  houver  de  possuir  nos  reinos  e  ter- 
ras de  Portugal  e  Algarve,  nunca  resultará  damno 
a  elrei  e  aos  seus  herdeiros,  sabendo-o,  ou  mandan- 
do-o  o  mestre,  e  se  o  souber,  ou  entender  de  ou- 

IX.  21 
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tros,  que  o  impedirá  com  Iodas  as  suas  forças,  ala- 
Ihando-o  no  que  d*elie  possa  depender ;  mas  que 
d'esla  forma  de  juramento  e  menagem  nunca  elrei 
em  nenhum  tempo  se  prevalecerá  para  allegar  o 
menor  direito  sobre  os  bens  da  ordem,  devendo  lo- 
mal-o  até  dez  dias  depois  de  requerido  pelo  mes- 
tre, e  se  o  soberano  o  não  quizer  deferir  dentro 
doeste  praso,  poderá  o  mestre  retirar-se  sem  o  pres- 
tar, e  sem  necessidade  de  licença  regia  para  usar 
do  oíTicio  do  mestrado,  e  administrar  os  bens  da  or- 
dem. Na  ausência  de  elrei  prestará  o  mestre  o  ju- 
ramento nas  mãos  de  quem  exercer  a  regência,  es- 
tando o  mestre  ausente,  ou  não  o  havendo,  jurará 
quem  estiver  fazendo  suas  vezes. 

Que  os  commendadores  menores,  ou  os  que  des- 
empenharem suas  funcções,  quando  nào  residirem 
«no  reino,  deverão  prestar  o  juramento  e  o  preito 
de  menagem  a  elrei  antes  de  entrarem  na  admi- 
nistração dos  bens,  se  elrei  estiver  nos  seus  reinos, 
6  no  logar  onde  for  situada  a  commenda,  e  se  não 
estiver  o  darão  perante  a  pessoa  que  o  represen- 
tar, dentro  do  praso  já  declarado,  podendo  elles 
também  (os  commendadores)  decorridos  os  dez  dias 
sem  lhe  ser  tomado  o  juramento  e  a  menagem,  re- 
colher-se  a  suas  terras,  e  sem  licença  regia,  ou  do 
proposto  do  rei  administrar  livremente  os  bens  de 
que  lhe  competir  a  gerência. 

Que  o  mestre  e  o  commendador  mór,  ou  quem 
seus  logares  occupar,  quando  se  acharem  ausen- 
tes, assim  como  os  outros  commendadores,  e  os 
que  fizerem  suas  vezes  nos  reinos,  e  terras  de  el- 
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rei,  serão  obrigados  a  ir  as  côrles,  se  forem  cha- 
mados, e  a  servir  o  monarcha  e  seus  herdeiros  c 
siiccessores  do  mesmo  modo  c  nas  mesmas  coisas, 
em  que  a  ordem  do  Hospilal  de  S.  João  de  Jeru- 
salém costumou  sempre  fazel-o,  ficando  ao  rei,  e 
a  seus  successores  reservados  na  ordem  de  Christo 
lodos  os  direitos  e  serviços  que  costumaram  rece- 
ber da  cavallaria  do  Hospilal. 

Que  todas  as  vezes,  quo  por  morte,  ou  renun- 
cia do  mestre,  ou  por  outra  qualquer  causa  a  nova 
ordem  carecer  de  mestre,  os  freires  poderão  ele- 
ger para  este  cargo  um  dos  cavalleiros  professos, 
segundo  o  costume  guardado  na  ordem  de  Cala- 
trava,  sendo  o  eleito  confirmado  p*ela  authoridade 
apostólica  em  virtude  da  eleição  sem  dependência 
de  outra  qualquer  confirmação;  e  no  caso  da  or- 
dem ficar  sem  mestre  os  freires  administrarão  os 
bens  d'ella  livremente  até  o  logar  \ago  ser  provido. 

Prometleram,  finalmente,  os  procuradores  alcan- 
çar de  elrei  que  sanccione  e  dê  por  firmes  e  valio- 
sas iodas  estas  clausulas. 

Segue-se  a  procuração  passada  por  D.  Diniz  a 
Pêro  Peres  e  João  Lourenço,  seus  procuradores, 
datada  de  Lisboa  a  14  de  Agosto  da  era  13o6, 
anno  1318,  c  a  forma  do  juramento,  que  o  mes- 
tre D.  Gil  Maftins  e  cada  um  dos  seus  successo- 
res devia  prestar  ao  papa. 

Avinhão  '2  dos  idos  de  Março  do  anno  3."*  do 
pontificado  de  João  XXII  (321). 

(321)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  7.*  Maç. 
5,  n.»  2.  Mar.  8,  n."'  1 ,  5  e  8,  e  Liv.  dos  Mestrados,  f.  120  v. 
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An.  1319  Bulia  de  João  XXII.  Desiderantes  ab  inlimis. 
arco  15  Rgj^gujjg  ^  qjj  Martins,  promovido  de  meslre  da 
ordem  de  Aviz  á  de  mestre  de  Christo. 

Determina  o  pontífice  por  ella,  que  o  novo  mes- 
tre de  Christo  preste  juramento  de  fidelidade  á  Santa 
Sé  nas  mãos  do  abbade  de  Alcobaça,  ficando  elle 
e  seus  successores  obrigados  a  cumprir  a  clausula 
do  juramento,  que  lhe  prescreve  apresentarem-se 
de  três  em  três  annos  perante  a  cúria  de  Roma. 

Avinhão,  idos  de  Março  do  anno  3.®  do  ponti- 
ficado de  João  XXII  (322). 

An.  1319     Bulia  de  João  XXII.  Venienles  ad  praesentiam. 

Março  16  Dirigida  a  elref  D.  Diniz. 

Participa-lhe  que  condescendera  com  a  sua  von- 
tade acerca  dos  bens  dos  templários,  decretando 
de  acordo  com  os  embaixadores,  que  lhe  enviara, 
a  instituição  da  ordem  de  Christo,  como  poderá 
vêr  da  bulia  de  que  um  d'elles  é  portador.  Exhor- 
la-o  também  a  não  demorar  a  ratificação  da  bulia. 
Avinhão,  17  das  kalendas  de  Abril  do  anno  3."* 
do  pontificado  de  João  XXII  (323). 

An.  1319     Instrumento  publico  pelo  qual  elrei  D.  Diniz  ac- 
Maio  4     ceita  Q  confirma  tudo  o  que  se  contém  na  bulia  da 
instituição  da  ordem  de  Christo.    • 


(322)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  7.*. 
Mac.  11,  n.°  5.  e  Liv.  dos  Mestrados,  f.  8  v. 

(323)  Provas  da  Historia  Genealógica.  T.  I,  p.  79. 
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Sanlarem  4  de  3Iaio  da  era  de  1357,  anno 
1319  (324). 

Bulia  de  João  XXll.  Tiinc  digne.  Aos  arccbis- An.  1319 
pos  de  Composlella  e  de  Braga.  -^"^^^  * 

Expõe-lhes  a  hisloria  da  separação  da  ordem  de 
Santiago  de  Porlugal  da  de  Caslella  e  Leão,  e  man- 
da, que  elles  examinem  os  prejuizos  que  padecem 
os  freires  porluguezes  com  a  falia  de  meslre  pro- 
vincial, devendo  por  ultimo  informar  de  tudo  a 
Santa  Sé. 

Avinhao,  kalendas  de  Julho  do  anno  3.**  do  pon- 
tiGcado  de  João  XXII  (325). 

Bulia  de  Joào  XXII.  Sua  nobis.  Ao  arcediago  An.  1320 
de  Cervaria,  da  egreja  Tudense,  e  ao  chantre  e  ^^^^^^  ^ 
prior  dos  frades  da  ordem  dos  Pregadores  da  mes- 
ma egreja. 

Refere  as  contestações  suscitadas  entre  o  mestre 
provincial  da  ordem  de  Santiago  de  Porlugal,  e  o 
bispo  de  Lisboa,  acerca  do  provimento  das  egre- 
jas  de  Setúbal,  Almada,  Alhos  Vedros,  Alcochete 
e  Aldêa  Gallega. 

Manda  que  o  arcediago,  chantre  o  prior  se  in- 
formem do  estado  da  questão  e  façam  justiça,  com- 
pellindo  sob  pena  de  excommunhão  os  que  não  qui- 
zerem  obedecer  ás  suas  sentenças. 


(324)  Provas  da  Historia  Gcnealogira.   r.  I,  p.  88. 

(325)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  dos  Co- 
pos, f,  18. 
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Avinhão,  kalendas  de  Março  do  anno  4  .**  do  pon- 
lificado  de  João  XXII  (326)' 

An.  1320     Bulia  de  João  XXII.  Dirigida  ao  bispo  de  Goim- 
Maio  19  jjj.^  j)   Raymundo,  ao  deão  da  cathedral,  e  a  João 
de  Solerio,  cónego  elfordense. 

Relata  o  ponlifice,  que  sobre  instancias  de  elrei 
D.  Diniz  lhe  exposerara  seus  embaixadores  o  deão 
do  Porto,  e  Manuel  Peçanha,  seu  almirante,  que 
elrei  determinava  aprestar  uma  armada  de  galés 
para  guerrear  os  mouros  em  Africa,  e  impedir  que 
passassem  o  Estreito  e  se  ajuntassem  com  os  de 
Hespanha.  Que  attendendo  a  estas  razões  conce- 
dia a  D.  Diniz  para  as  despesas  da  armada  a  de- 
cima dos  rendimentos  ecclesiasticos  de  Portugal  por 
espaço  de  três  annos,  a  qual  seria  deduzida  da  que 
seu  antecessor  Clemente  V  linha  applicado  por  seis 
annos  no  concilio  de  Vienna  ás  despesas  da  guerra 
e  soccorro  da  Terra  Santa,  exceptuando  do  seu  pa- 
gamento somente  os  cavalleiros  da  ordem  do  Hos- 
pital por  estarem  empenhados  n'essa  lucla.  Esta 
decima  devia  ser  entregue  a  elrei  integralmente. 
Avinhão  19  de  Maio  de  1320  (327). 

An.  1320     Bulia  de  João  XXII.  Datum  est  nobis.  Ao  ar- 
Maio  23  cebispo  de  Compostella. 


(326)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  dos  Co- 
pos, f.  20  V. 

(327)  Monarchia  Lusitana.  T.  VI,  p.  373  citada. 


—  327  — 

Ordcna-lhe  que  no  caso  de  não  poder  assistir 
ao  exame  da  f|iiestào  entre  o  mestre  provincial  por- 
luguez  da  ordem  de  Santiago  com  o  mestre  geral 
de  Caslella  e  Lefio,  nomeie  pessoa  idónea,  que  em 
seu  nome  ponha  termo  ás  contestações, 

Avinhào,  10  das  kalendas  de  Julho  do  anno  4.** 
do  pontificado  de  João  XXll  (328). 

Bulia  do  João  XXII.  Ad  audientiam  nosíram.  An.  ís^io 
Ao  bispo  de  Silves.  ''"^^^  ^ 

Manda  que  elle  obrigue  a  restituir  á  egreja  de 
S.  Clemente  de  Loulé  lodos  os  bens  alienados,  não 
obstante  as  confirmações  da  Santa  Sé,  e  que  appli- 
que  as  censuras  ecclesiasticas  ás  pessoas  que  os 
retém  no  caso  de  não  obedecerem. 

Avinhão,  kalendas  de  Julho  do  anno  4.°  do  pon- 
tificado de  João  XXII  (329). 

Bulia  de  João  XXII.  Nuper  ad  aures  nostras.  An.  í320 
Aos  arcebispos,  bispos,  conventos,  condes,  barões,  ^®*'°  *^ 
e  capitães. 

Declara  por  ella  que  D.  Diniz  nunca  lhe  pedira 
dispensa  para  seu  filho  natural  D.  Afi'onso  Sanches 
succeder  no  reino,  como  legitimo,  estranhando  que 
se  divulgassem  a  tal  respeito  calumnias  para  sepa- 
rar D.  Diniz  c  D.  Affonso,  seu  primogénito,  e  ini- 


(328)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  dos  Co^ 
pos,  f.  21. 

(329)  Jbid.  f.  81  V. 
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niizar  o  infante  com  D.  AíFonso  Sanches  seu  irmào 
bastardo.  Igualmente  atlesla  nao  se  ter  feito  simi- 
Ihanle  supplica  durante  os  pontificados  de  Bonifá- 
cio VIII,  Benedicto  XI,  e  Clemente  V,  seus  prede- 
cessores. 

Avinlião,  4  dos  idos  de  Setembro  do  anno  S.*" 
do  pontificado  de  João  XXII  (330). 

An.  1322     Bulia  de  João  XXII.  Scripsisse  tibi.  Dirigida  a 
Fe^-"  12  elrei  D.  Diniz. 

Aconselha-o  a  que  faça  a  paz  com  o  infante  D. 
Aífonso,  seu  primogénito,  e  componha  a  indispo- 
sição que  existia  entre  elle  e  D.  Aífonso  Sanches, 
seu  irmão  natural. 

2  dos  idí)s  de  Fevereiro  do  anno  6.°  do  ponti- 
ficado de  João  XXII  (331). 

An.  1322      Bulia  de  João  XXII.  Dudum  ad  aposíolalus.  Ao 

?^ov-"  ^   bispo  de  Silves. 

Ordena  que,  visto  elle  não  poder  pela  sua  ve- 
lhice ser  presente  á  inquirição  e  processo  manda- 
do instruir  acerca  dos  mestres  de  Santiago  de  Por- 
tugal, e  de  Castella,  nomeie  algumas  pessoas  em 
seu  logar  para  juntamente  com  os  delegados  do  ar- 
cebispo de  Compostella  porem  termo  á  contenda. 


(330)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mac.  4,  n."  4 
da  Collccção  de  BuUas. 

(331)  Vaticano.  Regesto  de  João  XXII,  anno  6.%  T.  III. 
Epist.  239.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 
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Avinhào,  nonas  de  Novembro  do  anno  7.°  do 
ponliíicado  de  João  XXII  (332). 

Bulia  de  João  XXII.  Quia  sacrosanclam,  Diri-An.  1323 
gida  a  elrei  D.  Diniz.  ^^"^** 

Agradece  os  favores  feitos  a  Raymundo  de  Serra 
de  Marinho,  e  Pedro  de  Labrunia  de  Golongis, 
núncios  da  Sé  Apostólica,  enviados  a  Portugal  para 
tratarem  de  certos  negócios. 

Avinhao,  3  dos  idos  de  Abril  do  anno  7.**  do 
pontificado  de  João  XXII  (333). 

Bulia  de  João  XXII.  Dudum  ad  apostolatus.  Ao  An.  1323 
bispo  de  Silves.  ^'^"  ^^ 

Commetle-lhe  por  ella  o  julgamento  da  causa  en- 
tre os  mestres  de  Santiago  de  Portugal  e  Castella, 
em  logar  do  arcebispo  de  Braga,  nomeado  por  ou- 
tra bulia,  e  impedido  pela  sua  velhice.  Dispõe  igual- 
mente, que  no  caso  do  bispo  não  poder  encarre- 
gar-se  d'este  processo,  nomeie  outra  pessoa,  ou  pes- 
soas, que  o  substituam,  e  juntamente  com  o  arce- 
bispo de  Compostella  vejam  e  decidam  o  negocio. 

Avinhão  12  das  kalendas  de  Junho  do  anno  7.** 
do  pontificado  de  João  XXII  (334). 


(332)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  dos  Co- 
pos, f.  22. 

(333)  Vaticano.  Rcgesto  de  João  XXII,  anno  7,\  Epist. 
1052.  Cópia  authcnlica  mandada  de  Roma. 

(334)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  dos  Co- 
pos, f.  21. 
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An.  1321]     Bulia  de  João  XXII.  A  Gonçalo,  bispo  de  Lis- 

^^^'^  ^^  boa. 

Manda  que  absolva  elrei  D.  Diniz  da  excommu- 
nhão,  em  que  tinha  incorrido,  por  haver  encarce- 
rado alguns  ecclesiasticos,  e  ofFendido  a  liberdade 
da  egreja,  o  que  fará  depois  de  elrei  prestar  jura- 
mento de  não  commetter  outros  abusos  similhan- 
tes  de  futuro,  e  depois  de  elle  reparar  a  injuria  e 
o  prejuízo  aos  offendidos. 

Avinhao,  3  das  kalendas  de  Junho  do  anno  l,"" 
do  pontificado  de  João  XXII  (333). 

An.  1323     Bulia  de  João  XXII.  Aperte  fili  carissime,  Di- 

Agost.6  rígida  a  elrei  D.  Diniz. 

Agradece  os  repetidos  favores  feitos  aos  núncios 
apostólicos,  e  principalmente  a  Raymundo  de  Serra 
de  Marinho  e  Pedro  de  Labrunia  de  Colongis,  en- 
viados a  Portugal  para  tratar  de  alguns  negócios 
da  cúria  romana,  pedindo-lhe  igualmente,  que  os 
proteja  no  que  pretendem. 

Avinhao,  8  dos  idos  de  Agosto  do  anno  7.*"  do 
pontificado  de  João  XXII  (336). 

An.  1323     Bulia  de  João  XXII.  Nimcios  tuos.  A  Gonçalo, 
Agost.3i  J3ÍgpQ  de  Lisboa. 


(335)  Raynaldi.  Continuaiio  AnnaliumCaesaris  Baronii, 
T.  XV,  Innocencio  IV,  anno  1323,  n."  37. 

(336)  Vaticano.  Regesto  de  João  XXII,  anno  7.°,  Epist. 
1063.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 
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Agradece-lhe  os  serviços  prestados  á  Sanla  Sé. 
Avinhão,  2  das  kalendas  de  Setembro  do  anno 
7.**  do  pontificado  de  João  XXII  (337). 

Bulia  de  João  XXII.  Dirigida  ao  infante  D.  Af- An.  i324 
fonso.  ('^ 

Censura  as  discórdias  que  o  separavam  de  elrei 
D,  Diniz,  seu  pae,  e  aconselha-o  a  que  se  con- 
grace  com  elie,  e  lhe  obedeça,  devendo  no  caso 
contrario  ser  fulminado  com  a  pena  de  excommu- 
nhíío,  assim  como  lodos  seus  parciaes  sublevados 
contra  o  seu  legitimo  soberano  (338). 


(337)  Vaticano.  Regesto  de  João  XXII,  anno  7.°,  Epist. 
1067.  Cópia  aulhentica  mandada  de  Roma. 

(338)  Monarchia  Lusitana.  T.  VII,  Cap.  13.%  p.  177.  Em 
porluguez. 


REIMDO  DE  D.  AFFOf^SO  IV 
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Buila  de  João  XXII.  Sincere  devotionis,  Diri-An.i325 
gida  a  D.  AíTonso  IV.  .  ^''•°  ^^ 

Concede-lhc  que  dez  clérigos,  seus  familiares, 
onde  quer  que  assislam  em  seu  serviço,  possam 
perceber  os  fruclos  de  lodos  os  seus  benefícios, 
com  tanto  que  seis  d'e!les  nâo  possuam  dignidades 
pessoaes,  ou  benefícios  curados,  e  que  os  outros 
quatro  os  possam  perceber  em  virtude  d'esla  gra- 
ça apostólica,  excepto  as  distribuições  quotidianas. 

Avinhão  13  das  kalendas  de  Março  do  anno  9.** 
do  pontificado  de  João  XXÍI  (339),* 

Bulia  de  João  XXII.  Et  si  iúterillos.  Ao  infante  An.  1325 
D.  Pedro,  filho  primogénito  de  elrei  D.  Afi'onso  IV.  ^ev.MS 

Concede  dispensa  para  o  seu  casamento  com  qual- 
quer princesa,  sua  parenta,  até  ao  quarto  gráo. 

Avinhão  12  das  kalendas  de  Março  do  anno  9.® 
do  pontificado  de  João  XXII  (340). 

Bulia  de  João  XXII.  El  si  inter  illos,  Á  infanta  An.  1325 
D.  Maria,  filha  de  D.  Affonso  IV.  i^^s,<>is 

Concede-lhe  dispensa  para  casar  com  qualquer 


(339)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  inserta  no 
documento  n."  6  do  Mac.  4  da  Collecção  de  Bulias. 

(340)  Vaticano.  Regesto  de  João  XXII,  anno  9.°,  Epist. 
76Í..  Cópia  authenlica  mandada  de  Roma. 
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parente  alé  ao  quarto  gráo,  declarando  que  esta 
graça  é  devida  ás  razoes  que  lhe  foram  presentes, 
fundadas  no  serviço  de  Deus,  e  na  esperança  de 
que  por  este  modo  se  consolidará  a  paz  e  a  Iran- 
quillidade  do  reino  de  Portugal. 

Avinhâo  12  das  kalendas  de  Março  do  anno  9."* 
do  pontificado  de  João  XXII  (341). 

An.  1325      Bulia  de  João  XXII.  De  obitu  clare.  Dirigida  a 
^''^"  ^  elrei  D.  Aífonso  IV. 

Envia-lhe  por  ella  os  pezames  da  morte  de  D. 
Diniz,  seu  pae,  e  recommenda-lhe  ao  mesmo  tem- 
po, que  seja  grato  para  com  a  egreja,  e  governe 
com  justiça,  conservando  em  paz  o  seu  reino. 

Avinhao,  kalendas  de  Março  do  anno  9.**  do 
pontificado  de  João^XXII  (342). 

An.  1325      Bulia  de  João  XXII.  Quanto  devotius.  Dirigida 

^^'''''  *  a  D.  Afí-onso  IV. 

Recommenda-lhe  que  defenda  asegrejas,  as  pes- 
soas ecclesiasticas  e  principalmente  as  ordens  mi- 
litares, e  os  seus  bens,  e  entre  estas  com  especia- 
lidade a  ordem  de  Christo,  a  qual  apesar  das  ac- 
ções perversas  do  seu  mestre,  que  o  tornaram  in- 
digno de  toda  a  clemência,  não  devia  ser  esque- 
cida, ou  ficar  fora  da  sua  benevolência  por  a  ter 


(341)  Vaticano.  Regestode  João  XXIÍ,  anno  9.°,  Epist. 
763.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 

(342)  Ibid.  Epist.  3í7. 
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elle  pontifice  estabelecido  cm  virtude  da  supplica 
de  D.  Diniz,  para  honra  do  Deus  e  utilidade  do 
reino  de  Portugal. 

A\inlrào,  kalendas  de  ^larço  do  anno  9.*"  do  pon- 
tificado de  João  XXII  (313)'. 

Bulia  de  João  XXII.  Licel  carissimi.  Dirigida  An.  1325 
á  rainha  Santa  Isabel.  -^*''^^  ^ 

Manda-lhe  os  pezaníies  por  a  morte  d'elrei  D. 
Diniz,  seu  marido,  aconselhando-lhe  resignação  em 
suas  dores. 

Avinhão,  kalendas  de  Marco  do  anno  9.*"  do  pon- 
tificado de  João  XXII  (344)'. 

Bulia  de  João  XXII.  Benigne  recepimus.  Diri- An.  1325 
gida  a  D.  AíTonso  IV.  Maio  15 

Tcde-lhe  desculpa  de  não  poder  consentir,  em 
que  Martinho  Affonso,  cónego  de  Braga,  não  obs- 
tante ter  só  as  ordens  de  subdiacono,  siga  a  car- 
reira das  armas,  como  da  Santa  Sé  impetrara  elrei. 

Avinhão,  idos  de  Maio  do  anno  9.*"  do  pontifi- 
cado de  João  XXII  (345). 

Bulia  de  João  XXII.  Ad  aiidientiam  nostram.  An,  i32^ 
Ao  mestre  e  freires  da  ordem  de  Chrislo.  •'"^^^  '^ 


(343)  Vaticano.  Rcgeslo  de  João  XXII,  anno  9.",  Epist. 
315.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 
(34i)   Ibifl.  Kpist.  318. 
(345)   Ifjul.  Epist.  319. 

i\.  22 
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Annulla  todas  as  alienações  dos  bens  da  ordem, 
feitas  anteriormente  sem  as  formas  requeridas  em 
direito. 
Avinhão,  nonas  de  Julho  do  anno  9."*  do  pon- 
•    lificado  de  João  XXll  (346). 

An.  1326     Bulia  de  João  XXII.  Fatemur  fíli  carissime,  Di- 
Março  12  pjgj^ja  a  elrei  de  Aragão. 

Pede  que  o  desculpe  por  não  ter  concedido  dis- 
pensa a  D.  João  de  Biscaia  para  casar  com  D.  Bran- 
ca, filha  de  D.  Pedro,  rei  de  Castella,  visto  haver 
já  dado  a  dispensa  ao  filho  de  D.  Aífonso,  rei  de 
Portugal,  para  casar  com  D.  Branca. 

Avinhão,  4  dos  idos  de  Março  do  anno  10.°  do 
pontificado  de  João  XXII  (347). 

An.  1326      Bulia  de  João  XXII.  Letificat  mentem  nostram. 
Junho  22  j)ij.igj^^  á  rainha  D.  Beatriz. 

Trata  das  relíquias  de  alguns  santos,  que  a  prin- 
ceza  lhe  pedira,  e  que  elle  determinava  mandar, 
recommendando-lhe  ao  mesmo  tempo,  que  as  re- 
cebesse e  venerasse  com  o  respeito  que  lhes  era 
.    devido. 

Avinhão,  10  das  kalendas  de  Julho  do  anno  10.** 
do  pontificado  de  João  XXII  (348). 


(346)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  5.*,  n.° 
16  da  Collecção  Especial. 

(347)  Vaticano.  Regesto  de  João  XXII,  anno  10.**,  Epist. 
1398.  Cópia  aulhentica  mandada  de  Roma. 

(348)  Ihid.  Epist.  1440. 
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Bulia  cie  João  XXII.  Licet  dilcclus.  Dirigida  aAn.i32" 
D.  Aflbnso  IV.  •'""•"  ^^ 

Agradece  os  favores  fcilos  por  clrei  ao  núncio 
da  Sania  Sé  Apostólica,  Pedro  de  Labrunia. 

Avinlulo,  idos  de  Janeiro  do  anno  11.®  do  pon- 
lidcado  de  João  XXll  (340). 


Bulia  de  Joào  XXII.  Lda  nianu.  Dirigida  á  rai- An.  1327 
nha  D.  Beatriz.  3^n.^26 

Da-Ihe  parabéns  pelo  seu  feliz  parlo. 

Avinhào,  8  das  kalendas  de  Fevereiro  do  anno 
11.*^  do  pontificado  de  João  XXII  (3o0). 

Bulia  de  João  XXII.  Mentem  regiam.  Dirigida  An.  1327 
a  elrei  D.  AíTonso  IV.  ^^^'^^^^ 

Pcdc-lhe  (]ue  ordene  aos  seus  oíTiciaes,  que  não 
se  opponham  á  creação  de  labelliães  intentada  por 
Gonçalo,  arcebispo  de  Braga,  privilegio  de  que  ha 
muito  gozavam  os  prelados  d'aquclle  arcebispado, 
e  continue  a  favorecer  o  arcebispo  c  a  sua  egreja. 
Acrescenta  o  pontifice  que  tinha  incumbido  a  João, 
bispo  de  Lisboa,  que  ha  pouco  deixara  a  côrle  de 
Roma,  de  persuadir  a  clrei  o  que  n'csta  bulia  lhe 
recommendava. 

Avinhào,  4  das  nonas  de  Marco  do  anno  11.® 
do  pontificado  de  João  XXII  (3ol). 


(349)  Vaticano.  Uegcslo  de  João  XXlí,  anno  11.°,  Epist. 
73j.  Cópia  aulhcntica  mandada  de  Roma. 
(3o0)   rbid.  Epist.  733. 

(XA)    Ihul.  Epist.  738. 

22* 
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_An.i327      Bulia  de  João  XXII.  Meminimus  pridem.  Ao 
^^'''''  *  bispo  de  Lisboa. 

Manda  que  inste  com  elrei  D.  Affonso  IV  afim 
de  que  ceda  ás  supplicas  ponlificias  acerca  da  no- 
meação dos  tabelliaes  feita  pelo  arcebispo  de  Braga, 
direito  que  o  soberano  e  seus  oííiciaes  queriam  usur- 
par. 

Avinhão,  4  das  nona&  de  Março  do  anno  11.** 
do  pontificado  de  João  XXII  (352). 

An.  1327     Bulia  dc  Joâo  XXII.  Grata  dilecti  fílii.  Dirigi- 
Março4  ^^  ^  Migucl  Vivas,  concgo  de  Lisboa,  e  chance!- 
ler  de  D.  AíFonso  IV. 

Agradece-Ihe  a  protecção,  que  dera  ao  núncio 
apostólico,  Pedro  de  Labrunia,  que  tinha  vindo  a 
Portugal  tratar  com  elrei  de  negócios  da  Santa  Sé, 
pedindo-lhe  lambem  por  occasião  de  enviar  de  novo 
o  mesmo  núncio  para  outra  missão,  que  lhe  con- 
tinue iguaes  obséquios. 

Avinhão,  4  das  nonas  de  Março  do  anno  11.** 
do  pontificado  de  João  XXII  (353). 

An.  1327      Bulia  de  João  XXII.  Dudum  inter  dilectos.  Ao 
Julho  1   gj-ççjjigpQ  jg  Compostella,  e  ao  arcediago  de  Vi- 
seu. 
Ordena  que  lhe  seja  remeltido  todo  o  processo 


(352)  Vaticano.  Regesto  de  João  XXII,  anno  11. ^  Epist. 
739.  Cópia  aulhentica  mandada  de  Roma. 

(353)  Ihid.  Epist.  740. 
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sobre  o  picilo  contra  a  ordem  de  Santiago  de  Por- 
tugal, i)or  acto  de  desobediência  á  Santa  Sé,  ou- 
sando eleger  mestre  provincial  contra  seus  decre- 
tos. 

Avinhao,  Ivalendas  de  Julho  do  anno  11.®  do 
pontificado  de  Mo  XXII  (354). 

Bulia  de  João  XXII.  Exhibila  nobis.  Dirigida  a  An.  1327 
D.  Affonso  IV.  •'"^^^  2* 

Pede-lhe  que  o  desculpe  por  nâo  altender  ás  suas 
supplicas,  delegando  em  determinadas  pessoas  que 
lhe  insinuara,  as  causas  do  padroado  real  da  co- 
roa portugueza  em  algumas  egrejas  da  diocese  de 
Braga,  o  que  não  podia  conceder  por  nao  lhe  cons- 
tar, que  existissem  queixas  contra  a  negligencia  do 
arcebispo  n'este  ponto. 

Avinhao,  12  das  kalendas  de  Agosto  do  anno 
11.®  do  pontificado  de  João  XXII  (355). 

Bulia  de  João  XXII.  Gravis  carissime.   A  fr.  An.  1327 
Gonçalo,  arcebispo  de  Braga.  ^^^^^  ^^ 

Refere-se  a  diversas  representações  de  D.  Af- 
fonso IV  acerca  do  padroado  de  egrejas  da  diocese 
de  Braga,  e  aconselha-o  a  que  proceda  com  expe- 
dição e  liberalidade  todas  as  vezes,  que  elrei  D. 


(3oíj  Biillarium  Equestris  Ordinis  S.  Jacobi  de  Spatha. 
João  XXII.  anno  1327. 

(355)  Vaticano.  Regeslodc  João  XXIÍ,  anno  li.**,  Episl. 
757.  Cópia  aulhcnlica  mandada  de  Roma. 
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Affonso,  ou  seus  súbditos  lhe  propozerem  alguma 
causa  d'eslas,  pondo  lermo  por  esle  modo  a  todas 
as  queixas. 

Avinhao,  12  das  kalendas  de  Agosto  do  anno 
li.*'  do  pontificado  de  Mo  XXII  (356). 

An.  i327     Bulia  de  João  XXII.  Pelitio  tua.  Dirigida  á  rai- 

^"^•"27  nha  Santa  Isabel. 

Concede-lhe  licença  para  edificar  um  hospital  e 
uma  capella  no  terreno  pertencente  ao  mosteiro  de 
Santa  Clara  de  Coimbra,  sendo  todo  construído  a 
expensas  da  princeza,  e  authorisa  igualmente  o  pre- 
lado diocesano  para  benzer  um  logar  acoramodado 
para  servir  de  cemitério  ao  hospital. 

Avinhão,  6  das  kalendas  de  Novembro  do  anno 
12."  do  pontificado  de  João  XXII  (357). 

An.  1333     Bulia  de  João  XXII.  Regis  pacifici.  Ao...  thesou- 
Nov.°  20  j.gjpQ  (]g  Córdova,  ao....  escolar  de  Jaen,  e  aFer^ 
nando  Martinho,  cónego  de  Sevilha. 

Occupa-se  da  contenda  suscitada  entre  a  or- 
dem de  Santiago  de  Portugal  com  a  de  Hespanha, 
niandando  aos  seus  delegados,  nomeados  por  esta 
bulia,  que  citem  o  mestre  e  cavalleiros  da  ordem 
portugueza  para  dentro  do  prazo  de  três  raezes, 


(336)  Vaticano.  Regesto  de  João  XXII,  anno  11.°,  Epist. 
178.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 

,(357)  Raynaldi.  Continuatio  Annalium  Caesaris  Baronii, 
T.  XV,  anno  1327,  n.*»  42. 


oonlados  da  recepção  da  bulia,  comparecerem  pe- 
rante a  cúria  romana,  ou  enviarem  seu  procura- 
dor, a  fim  de  se  decidir  ali  a  questíio  pendente. 

Antes  de  tomar  esta  resolução  cxpôe  o  summo 
pontífice  como  se  levantara  a  discórdia  entre  o  mes- 
tre geral  e  freires  da  ordem  de  Santiago  de  Cas- 
tella  e  Leão  por  uma  parte,  c  o  mestre  provincial 
e  freires  da  de  Portugal  e  Algarves  pela  outra,  mo- 
vida por  causa  de  alguns  estatutos  e  ordenações 
de  Nicoláo  IV,  confirmadas  e  approvadas  por  Ce- 
lestino V,  e  pela  revogação  do  que  anteriormente 
estabelecera  Bonifácio  VIU.  Accrescenla,  que  en- 
carregara ao  arcebispo  de  Composlelia  e  a  João, 
arcebispo  de  Braga,  o  exame  de  todo  o  pleito,  de- 
vendo elles  informar-se  de  tudo  com  exactidão  e 
aconselhar  ao  pontifico  o  que  fosse  mais  convenien- 
te ;  mas  depois,  ajunta,  que  por  causa  da  imbecil- 
lidade  do  arcebispo  de  Braga,  o  qual  pelos  seus  mui- 
tos annos  estava  próximo  da  morte,  lhe  substituíra 
o  bispo  de  Silves,  e  a  este  o  arcediago  de  Viseu  ; 
mas  que,  desejando  ser  mais  bem  informado,  para 
melhor  prover  á  decisão,  mandara  por  outras  let- 
tras  suas  ao  arcebispo  de  Compostella  e  arcediago, 
que  lhe  enviassem  todo  o  processo,  e  as  informa- 
ções que  julgassem  opportunas  em  instrumento  pu- 
blico, e  outrosim  que  citassem  as  partes  perem- 
ptoriamente para  dentro  de  certo  prazo  comparece- 
rem por  si,  ou  por  seus  procuradores  perante  a 
cúria,  a  fim  de  ouvirem  a  sua  vontade,  devendo 
os  prelados  parlicipar-lhe  o  que  determinassem  bem 
como  o  dia  c  forma  da  citação. 
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Expõe  que  subsequentemente  commetléra  a  Pe- 
dro, bispo  de  Paleslrina,  que  recebesse  o  processo 
e  as  cartas  citalorias  do  bispo  de  Coniposlella  e  do 
arcediago,  destinadas  ao  ponlifice,  e  abrisse  e  pu- 
blicasse o  processo,  e  d'elle  mandasse  passar  có- 
pia a  quem  interessasse^  e  a  pedisse.  Que  em  Yir- 
lude  doesta  resolução  compareceram  os  procurado-r 
res  das  partes  perante  o  bispo  de  Paiestrina,  o  qual 
cumpriu  o  que  lhe  fora  mandado.  Por  ultimo  nota 
que  o  mestre  e  freires  de  Castella  e  Leão,  lhe  re- 
presentaram, que  falleccra  o  individuo  que  se  dizia 
procurador  na  cúria  romana  do  mestre  e  freires 
de  Portugal  e  Algarves,  pendendo  ainda  a  causa 
em  presença  do  mencionado  bispo,  pedindo-lhe  que 
§e  dignasse  providenciar  a  este  respeito  para  que 
a  causa  não  continuasse  indecisa. 

Avinhão,  12  das  kalendas  de  Dezembro  do  anno. 
18.°  do  pontificado  de  João  XXII  (3a8}. 

An.  1338     Bulia  de  Benedicto  XII.  Dirigida  a  elrei  D.  Af- 
fonso  IV. 

Pondera  o  perigo,  que  a  religião  corria  com  as 
discórdias  levantadas  entre  Portugal  e  Castella,  e 
pede-lhe  que  receba  com  favor  o  bispo  de  Rhodes, 
núncio  da  Sé  Apostólica,  encarregado  de  compor 
essas  dissensões,  e  que  abrace  os  seus  bons  con- 


(338)  Vaticano.  Regesto  de  João  XXII,  anno  18.^  com. 
par.  2,  Epist.  961. 


3^ 

I 
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selhos,  pondo  lerrao  inleiramenlc  á  inimizade  com 
o  rei  castelhano,  ou  estabelecendo  tréguas  durante 
as  quaes  se  firme  uma  paz  durável  (359). 

Bulia  de  Cenedicto  Xll.  Dirigida  a  elrei  de  Por- An.  1338 
lugal.  ^«^-"^^ 

Pede-lhe  que  mande  satisfazer  o  tributo  annual 
de  dois  marcos  de  ouro,  a  que  se  tinham  elevado 
depois  do  concilio  Laleranense  as  quatro  onças 
prometlidas  por  D.  Affonso  Henriques  a  Alexan- 
dre III. 

Avinhao,  2  das  kalendas  de  Dezembro  do  anno 
4.**  do  pontificado  de  Benedicto  XII  (360). 

Resposta  dada  por  elrei  de  Portugal  ao  bispo  de  An.  1338 
Rhodes,  Bernardo,  núncio  da  Santa  Sé,  e  por  ella^^^*"^^ 
enviado  aos  reis  de  Caslella  e  Portugal  para  as- 
sentar a  paz  entre  ellcs  e  a  coroa  portugueza,  e  a 
Reginaldo  de  Vianna,  arcediago  de  Bayeux,  e  nún- 
cio do  rei  de  França  em  missão  para  idêntico  fim. 

Elrei  D.  Aífonso  IV  na  idéa  de  mostrar  qual  das 
partes  embaraçava  a  paz,  lembra-lhe  o  seguinte : 
Que  o  bispo  no  principio,  apresenlando-se  a  elrei 
de  Castella,  o  decidira  a  prometíer  a  paz,  ao  que 
elle  faltara  logo,  sahindo  com  quantas  forças  pô- 


(359)  Moiiarchia  Ijisilana.  Part.  Vil,  Liv.  8.".  Cap.XVII, 
p.  420. 

■360)  Raynaldi.  Conlinualio  Annalium  Caesaris  Barouii, 
T.  XVI,  Benedicto  XII,  n."  27,  anno  1338. 
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de  juntar  de  mar  e  lerra  contra  o  reino  do  Al- 
garve, cercando-lhe  e  combatendo-lhe  as  villas  e 
caslellos,  e  lalando  suas  terras  com  grande  estra- 
go :  Que  depois  viera  o  bispo  á  corte  de  Portugal, 
a  qual  entào  se  achava  em  Braga,  e  moslrando- 
Ihe  os  poderes,  que  trazia  do  pontifice,  fora  rece- 
bido com  toda  a  reverencia,  e  ouvira  a  resposta 
do  que  vinha  propor,  e  que  o  rei  igualmente  redar- 
guira ao  arcebispo  de  Reims  acerca  das  respostas 
dadas  em  nome  de  elrei  de  França.  Tudo  isto,  ajun- 
ta D.  AíFonso,  sabe  o  bispo,  assim  como  todas  as 
coisas  que  até  agora  passaram  na  sua  presença ; 
e  lambem  não  ignora  os  estorvos  e  delongas  de  el- 
rei de  Caslella,  a  assolação  e  ruina  que  Rodrigo 
Paes  de  Baenal,  adiantado  de  Galliza,  veiu  fazer  ás 
terras  porluguezas ;  a  nomeação  do  arcebispo  de 
Braga  e  do  conde  de  Barcellos  para  irem  negociar 
com  o  castelhano ;  a  impossibilidade  em  que  este 
ultimo  se  viu  de  o  fazer  por  causa  de  doença ;  â 
partida  do  arcebispo ;  as  propostas  desarrasoadas 
dos  negociadores  de  Caslella,  as  quaes  vinham  a 
ser :  que  entregasse  D.  Affonso  IV  os  caslellos  e 
villas  de  Moura,  Serpa,  Campo  Maior,  Auguela  e 
Riba  de  Côa  com  todas  as  rendas  e  direitos,  que 
doestes  legares  se  cobraram  desde  o  tempo,  em  que 
elrei  seu  pai  as  possuiu  até  então ;  sendo  estas  vil- 
las e  caslellos  do  senhorio  de  Portugal,  e  lambem 
as  villas  e  caslellos  dados  em  reféns  da  sua  par- 
te ;  e  que  notando  elles  a  opposição  do  arcebispo 
converteram  a  sua  exigência  em  a  nova  propos- 
ta de  pedirem,  que  elrei  entregasse  uma  somma 
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em  dinheiro  fora  de  Ioda  a  razào  c  calculo,  ag- 
gravada  de  condições  inaceitáveis,  o  que  fez  com 
que  o  arcebispo  de  Braga  se  retirasse. 

Que  depois  d'isto  enviara  elrei  de  Aragão  um 
mensageiro  ao  de  Portugal,  convidando-o  a  unir-se 
com  elle,  o  que  por  fim  aceitou  D.  AíTonso  IV, 
declarando  estar  prompto  a  concordar,  e  a  unir-se 
com  o  soberano  aragonez  no  ajuste  de  uma  paz 
honrosa,  como  ambos  a  desejavam. 

Seguem-se  os  artigos  da  proposta  feita  pelos  ne- 
gociadores castelhanos,  os  quaes  são  os  seguintes : 
Que  das  contendas  entre  os  dois  reis,  e  das  cau- 
sas, que  as  motivaram,  se  não  fizesse  menção,  e  que 
as  cidades,  villas,  e  castellos  que  foram  dados  em 
reféns,  que  ficassem  quites,  não  se  Iractando  se- 
não dos  acontecimentos  d'esta  guerra,  ou  dos  cau- 
sados por  ella,  e  do  casamento  do  infante  D.  Pe- 
dro, filho  de  elrei  de  Portugal :  Que  pelas  per- 
das e  damnos,  que  elrei  de  Castella  recebera  da 
guerra,  que  por  parte  de  Portugal  lhe  fora  movi- 
da, e  por  bem  da  paz,  deveria  D.  AíTonso  IV  pa- 
gar ao  seu  contendor  dez  contos  da  moeda  caste- 
lhana, os  quaes  seriam  entregues  por  este  modo  : 
seis  contos  até  o  dia  da  próxima  Paschoa  da  Re- 
surreição  da  era  1377  ;  e  satisfeitos  elles,  que  el- 
rei de  Castella,  informado  de  que  D.  Branca,  filha 
do  infante  D.  Pedro,  a  quem  Deus  perdoe,  não  tem 
condirOes  para  reinar,  consentirá  que  elrei  de  Por- 
tugal a  mande  conduzir  a  Castella,  e  lhe  úò  con- 
to e  meio  de  maravedis  de  moeda  castelhana,  que 
foi  o  que  recebôra  com  ella,  e  que  D.  Conslan- 
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cia,  filha  do  dito  D.  João,  seja  levada  a  Portugal 
para  casar  com  o  infante  D.  Pedro :  Que,  se  elrei 
de  Caslella  fôr  informado  por  homens  dignos  de 
credito,  de  que  D.  Branca  tem  condições  para  rei- 
nar, Iraclará  de  obter,  quanto  dependa  da  sua  von- 
tade, que  cila  case  com  o  infante  D.  Pedro :  Que 
pagos  os  seis  contos,  elrei  de  Portugal  certificará 
ao  de  Castella  por  obrigação  valiosa  o  pagamento, 
a  elle  ou  á  sua  ordem,  dos  restantes  quatro  con- 
tos, dois  a  contar  do  dia  de  Paschoa  da  Resur- 
reição  d'aquella  era  até  o  dia  de  S.  Miguel  de  Se- 
tembro primeiro  que  \ier,  e  os  outros  dois  desde 
este  prazo  até  ao  dia  de  Paschoa  da  Resurreição 
seguinte  da  era  1378,  com  a  comminação  imposta 
aos  que  devem  alguma  coisa  á  camará  do  papa : 
Que  os  castellos,  e  casas  fortes  e  herdades  toma- 
das de  parte  a  parte  n'esta  guerra,  assim  como  as 
pessoas  ecclesiasticas  e  seculares  e  os  beneficios, 
sejam  restituídos  e  entregues  áquelles  a  quem  per- 
tenciam em  seu  estado,  segundo  os  possuíam  an- 
tes, salvo  os  bens  moveis  que  se  tiverem  gasto, 
os  quaes  não  haverá  obrigação  de  compensar  :  Que 
os  prisioneiros  de  ambos  os  campos  fiquem  soltos 
sem  resgate  ;  e  que  cumpridas  estas  clausulas  haja 
entre  os  dois  reis  paz  e  concórdia,  como  existia  an- 
tes da  guerra,  e  que  todas  as  cidades,  villas,  e  cas- 
tellos que  tanto  de  um  lado  como  do  outro  foram 
dados  em  reféns,  fiquem  livres  e  quites,  não  poden- 
do nenhum  dos  reis  dizer  que  os  perdeu  por  esta 
guerra,  para  que  dure  e  permaneça  entre  elles  para 
sempre  inteiro  amor,  paz,  e  concórdia :  finalmente, 
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para  que  eslas  condições  venham  a  breve  lermo, 
que  a  Iregoa  marcada  ale  á  festa  da  Natividade, 
próxima  futura,  seja  prolongada  até  ao  dia  da  Pas- 
choa  da  Uesurreiçào,  com  as  mesmas  clausulas  es- 
tipuladas (*). 

Alcalá  de  Ilcnares  23  de  Outubro  da  era  1376. 

Santarém  19  de  Dezembro  de  1338  (361). 

Bulia  de  BenedictoXlI.  Gaudcmus  et  exullamus  J^n.mi 
ia  domino.  Dirigida  a  D.  AíTonso  IV. 

Concede-lhe  a  cruzada  e  a  decima  sobre  todos 
os  bens  eeclesiasticos  de  seus  reinos,  por  espaço 
de  dois  annos,  com  a  obrigação  de  fazer  a  guerra 
aos  mouros,  e  manda  que  nos  logares  que  se  to- 
marem aos  infiéis  se  fundem  calhedraes  e  collegia- 
das,  ficando  pertencendo  aos  seus  prelados  aquel- 
les,  que  o  direito  determina,  na  forma  estabelecida. 

Antes  da  concessão  d'esla  graça  expõe  o  sum- 
mo  pontífice,  que  frei  Martinho,  bispo  de  Évora, 
Lopo  Fernandes,  senhor  de  Ferreira,  e  Lourenço 
Gomes  de  Abreu,  embaixadores  de  D.  Afl^onso  lhe 
narraram  que  os  progenitores  do  monarcha,  prín- 
cipes calholicos,  accesos  no  ardor  da  fé,  e  mos- 
Irando-se  extrenuos  adversários  dos  inimigos  do 
Christo,  lhes  arrancaram  e  libertaram  com  o  san- 


(*)  Os  artigos  da  paz  ajustada  por  fim  encontram-se  no 
volume  VII  da  Monarchia  Lusitana  pag.  427. 

(361)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15, 
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gue  de  seus  siibditos  e  com  o  seu,  nâo  só  o  reino 
do  Algarve,  mas  também  em  grande  parle  o  de 
Portugal,  e  reduziram  todas  as  terras  conquista- 
das ao  culto  catholico,  e  á  obediência  da  Santa  Sé, 
fundando  diversas  egrejas  e  togares  ecclesiaslicos, 
que  dotaram,  e  construindo  para  defesa  d'elles  mui- 
tas e  grandes  fortalezas. 

Acrescenta  que  movidos  e  resenlidos  os  infiéis 
por  tantas  perdas  continuaram  guerra  incançavel 
aos  portuguezes,  não  só  a  fim  de  recuperarem  o 
Algarve,  como  lambem  para  assaltarem  o  reino  de 
Portugal,  os  quaes  os  reis  de  Portugal  receberam 
como  cumpria  e  muitas  vezes  desbarataram,  cau- 
sando-lhes  grave  damno.  Que  D.  Diniz,  conside- 
rando que  o  reino  do  Algarve  se  achava  situado 
na  fronteira  inimiga,  e  que  por  ella  podiam  me- 
lhor ser  combatidos  por  mar  com  galés  e  outros 
navios,  mandara  vir  de  terras  extranhas  um  ho- 
mem experimentado  no  mar  e  nas  guerras  navaes, 
e  o  nomeara  seu  almirante  com  grande  soldo,  o 
qual  construíra  galés  e  outros  vasos  tripulando-os, 
e  formando  dentro  de  pouco  tempo  marinheiros  tão 
ousados  e  dextros  còmo  diíBcilmente  se  poderiam 
encontrar  n'outra  parte,  devendo  todos  empregar- 
se,  não  só  na  defensão  dos  reinos  de  Portugal  e 
Algarve,  mas  na  perseguição  e  apresamento  dos 
inimigos  da  religião  e  do  nome  portuguez. 

Que  D.  Affonso  IV  depois  de  morto  elrei  D.  Di- 
niz, seu  pae,  conservara  no  seu  reino  o  almiran- 
te, acrescenlando-o  nas  honras  que  lhe  tinham  si- 
do concedidas,  e  por  meio  d'elle  e  dos  seus  sol- 
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dados  c  marinheiros  causara  graves  prejuizos  aos 
sarracenos  por  lerra  e  mar ;  o  que,  determinan- 
do Benamarim,  o  mais  poderoso  de  seus  reis,  pas- 
sar á  Ilespanha  com  innumeravel  exercilo,  assus- 
tado com  os  feilos  anteriores  dos  chrislãos,  por  car- 
tas e  mensageiros  mandara  oíTerecer  a  eirei  D.  Af- 
fonso  IV  diversos  presentes,  e  fazer-lhe  oíTerlas  de 
subsidies  e  seguranças,  no  caso  de  nào  soccorrer 
seu  sobrinho,  o  rei  de  Caslella,  os  quaes  o  monar- 
cha  porluguez  recusou  aceitar,  e  foi  em  pessoa  aju- 
dar eirei,  e  venceu  juntamente  com  ellc  o  poder 
musulmano,  sendo  mortos  muitos  dos  infiéis,  e  ca- 
plivos,  e  reduzidos  a  perpetua  escravidão  intinito 
numero  d'elles. 

Finalmente,  que  desejando  D.  AíTonso  IV,  ani- 
mado pelas  suas  victorias,  proseguir  na  guerra  con- 
tra os  mouros  em  louvor  e  gloria  da  religião,  e 
nao  o  comportando  as  rendas  do  seu  thesouro  quasi 
exhausto  com  o  soccorro  dado  ao  castelhano,  pe- 
dira ao  summo  pontifice  houvesse  por  bem  conce- 
der-lhe  para  os  gastos  da  futura  expedição  a  graça 
outorgada  n'esla  bulia. 

Benedicto  XII,  não  contente  com  a  graça  pedi- 
da, concedc-lhe  mais  por  esta  bulia,  que  o  arce- 
bispo de  Braga,  c  as  pessoas  ecclesiasticas,  secula- 
res e  regulares,  que  eirei  julgasse  idóneas,  pregas- 
sem a  cruzada  por  tempo  de  dois  annos,  não  só 
contra  o  rei  de  Benamarim,  e  todos  os  inimigos 
da  fé  de  Christo,  que  o  seguissem,  como  também 
contra  o  rei  de  Granada,  e  seus  súbditos,  e  contra 
todos  os  infiéis,  que  tivessem  guerra  com  os  porlu- 
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guezes,  quer  estes  se  defendessem  em  suas  próprias 
terras,  quer  fossem  combater  o  inimigo  e  despo- 
jal-o  das  suas ;  e  que  o  arcebispo  e  as  pessoas  que 
elle  nomeasse  podessem  também  pôr  a  cruz  no  hom- 
bro  dos  que  se  oíferecessem  para  ajudar  a  santa  em- 
preza,  e  conceder-lhes  as  indulgências  declaradas 
em  outras  leltras  pontifícias,  exaradas  expressa- 
mente para  tratar  das  indulgências  e  da  pregação. 

Por  ultimo  ordena,  que  as  coimas  concedidas  se- 
jam colligidas  pelo  arcebispo  de  Braga,  e  pelos  sub- 
collectores  por  elle  escolhidos,  e  que  fiquem  unica- 
mente exceptuados  do  seu  pagamento  os  cardeaes, 
os  hospitalarios  de  S.  João  de  Jerusalém,  e  os  frei- 
res de  Christo,  Santiago  e  Aviz. 

Avinhão,  2  das  kalendas  de  Maio  do  anno  l."" 
do  pontificado  de  Benedicto  XII  (362). 

An.  1341      Bulia  de  Benedicto  XII.  líabes  procul  dúbio.  D\r 
Maio  16  Y\g\^^  a  D.  Affonso  IV. 

Congratula-se  com  elle  pela  victoria  alcançada 
contra  os  infiéis,  juntamente  com  D.  Aff'onso,  rei 
de  Gastella,  e  exhorta-o  a  continuar  a  exaltar  o 
seu  -nome,  Iriumphando  dos  perseguidores  da  lei 
de  Christo. 

Avinhão,  17  das  kalendas  de  Junho  do  anno  7.'' 
do  pontificado  de  Benedicto  XII  (363). 


(362)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mac.  5,  n.°2 
da  CoUecção  de  Bulias  e  Liv.  de  Ilhas,  foi.  122  v. 

(363)  Raynaldi.  Continuado  Annalium  Caesaris  Baronii, 
T.  XVI,  Benedicto  XIÍ,  anno  1341,  n.*'  3, 


Bulia  de  Glemenle  VI,  dirigida  a  D.  AíTonso  IV.  An.  1345 

Concedc-llie  a  decima  dos  bens  ccciesiaslicos  do  ''^"•''  *^ 
seu  reino  por  espaço  de  dois  annos,  para  conti- 
nuar a  guerra  contra  os  infiéis.  Esla  resolução  to- 
mou o  pontífice,  altcndendo  ao  soccorro  que  lhe  pe- 
diu o  rei  de  Portugal,  expondo  as  despesas  a  que 
era  obrigado  por  ler  de  sustentar  só  a  guerra  con- 
tra o  rei  de  Benamarim,  o  qual  ajustara  tregoas 
de  dez  annos  com  os  reis  de  líespanha,  de  quem 
era  inimigo. 

Em  virtude  d'esta  bulia  foram  apenas  exempla- 
dos de  pagar  a  decima,  os  cardeaes  da  egreja  roma- 
na, que  fruíssem  beneficies  ecciesiasticos  em  Por- 
tugal, em  razão  dos  trabalhos  que  padeciam  pela 
egreja  universal,  os  freires  do  hospital  de  S.  João 
de  Jerusalém,  e  os  de  Christo,  Saniiago,  e  Aviz, 
por  constantemente  se  empregarem  na  lucta  con- 
tra os  infiéis.  O  pedido  e  cobrança  do  imposto  de- 
viam ser  feitos  pelos  bispos  de  Évora  e  Viseu,  e 
pelas  pessoas  que  elles  nomeassem. 

A  bulia  está  em  portuguez,  e  não  é  authenlica. 

Avinhão,  4  dos  idos  de  Janeiro  do  anno  3.°  do 
pontificado  de  Clemente  VI  (364). 

Bulia  de  Clemente  VI.  Ad  ca  ex  quibus.  AosAn.  lats 
bispos  de  Évora  e  de  Viseu.  J^»-"  ^^ 

Incumbe-os  de  arrecadarem  a  decima  das  rendas 


(3G4)   Archivo  Nacional  díiTonc  (loTomho.  Mar.  15.  n. 
11  da  Collocrrid  <1(.  Bulias. 
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ecclesiaslicas,  concedida  a  D.  Aífonso  IV  por  es- 
paço de  dois  annos  para  a  guerra  contra  o  rei  de 
Benamarim. 

Avinhâo,  4  dos  idos  de  Janeiro  do  anno  3.**  do 
pontificado  de  Clemente  VI  (365). 

An.  1345     Bulia  de  Clemente  VI.  Et  si  inter  illos.  Diri- 
''^"•"  ^^  gida  á  infanta  D.  Leonor,  filha  de  D.  Aífonso  IV. 
Concede-lhe  dispensa  para  poder  casar  com  qual- 
quer principe,  seu  parente,  como  lhe  fora  pedido 
por  ella. 

Avinhão,  4  dos  idos  de  Janeiro  do  anno  3.**  do 
pontificado  de  Clemente  VI  (366). 

An.  1345     JBulIa  de  Clemente  VI.  El  si  inter  illos,  Diri- 
'''*"•' *^  gida  a  D.  Maria,  filha  do  infante  D.  Pedro,  pri- 
mogénito de  D.  Afl'onso  IV. 

Concede-lhe  dispensa  para  poder  casar  com  qual- 
quer principe  seu  parente. 

Avinhão,  4  dos  idos  de  Janeiro  do  anno  3.**  do 
pontificado  de  Clemente  VI  (367). 


(365)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mac.  2,  n.** 
8  da  Collecção  de  Bulias. 

(366)  Ibid.  Mac.  2,  n.°  10  da  Collecção  de  Bulias.  Vati- 
cano. Regesto  de  Clemente  VI,  anno  3.%  T.  2.^  Part.  2.% 
p.  153,  1.°.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 

(367)  Vaticano.  Regesto  de  Clemente  VI,  anno  3,",  T. 
2.**,  Part.  2.%  p.  153,  1.°.  Cópia  authentica  mandada  de 
Roma. 
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Bulia  (Jc  Clemente  VI.  Quanto  devolius.  Diri-  An.  1350 
gida  a  clrei  D.  AíTonso  IV.  Agost.  17 

Pedo-lhe  que  nâo  consinta  que  por  qualquer  mo- 
do se  onenda  a  egreja  devendo  elrei  castigar  todos 
os  que  tiverem  essa  ousadia. 

Avinluio,  16  das  kalendas  de  Setembro  do  anuo 
9.«  do  pontificado  de  Clemente  VI  (368). 

Bulia  de  Clemente  VI.  El  si  mater  ecclesia.  An.  1352 
Manda  que  nâo  lenham  \igor  as  lettras  apostoli- ^^^'^  ^^ 
cas  já  expedidas,  ou  que  de  futuro  se  expedirem, 
provendo  em  benefícios,  ou  egrejas,  pertencentes  ás 
ordens  de  Christo,  de  Aviz,  de  Santiago,  ou  de  Mal- 
ta, clérigos  que  não  sejam  freires  d'essas  ordens. 
Avinhâo,  6  das  kalendas  de  Março  do  anno  10.** 
do  pontificado  de  Clemente  VI  (369). 

Bulia  do  papa  Innocencio  VI.  Romana  mater  ec-  An.  1355 
clesia.  Ao  arcebispo  de  Braga  e  aos  bispos  de  Évora  '^^^•"  ^^ 
e  Viseu. 

Determina,  que  dos  dízimos  de  iodas  as  rendas 
ccclcsiasticas  dêem  metade  a  D.  Affonso  IV,  por 
espaço  de  quatro  annos,  para  acudir  á  guerra  con- 
tra os  mouros,  o  que  faz,  movido  das  razões  que 
lhe  expoz  o  núncio  do  rei  de  Portugal,  a  saber: 


(368)  Raynaldi.  Conlinnatio  Aniialium  Cacsaris  líaronii, 
T.  XVI,  Clcmcnle  VI,  anno  1350,  n."  ií-. 

(369)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tomho.  Mac.  9,  n." 
H  da  rollcrrno  de  nnllas. 

23* 


—  356  — 

que  os  inOeis  fingindo  querer  forlificar  um  logar, 
que  occupavam  nos  conOns  do  reino  de  Castella, 
reuniram  grande  numero  de  galés,  e  invadiram  su- 
bitamente as  terras  portuguezas,  tomando  uma  \'illa 
situada  no  Algarve,  roubando  totalmente  as  egre- 
jas,  e  matando  e  captivando  os  habitantes,  com 
ameaça  aos  christàos  de  voltarem  com  maior  exer- 
cito, para  ainda  lhes  causarem  mais  grave  damno. 

Que  para  se  oppôr  a  taes  intentos  carecia  elrei 
de  preparar  as  suas  galés  e  armar  de  novo  outras, 
e  sustentar  homens  d'armas  em  diversos  legares 
de  seus  reinos,  situados  na  costa  do  mar,  tudo 
com  grossas  despesas. 

Exceptua  o  summo  pontífice  do  pagamento  da 
decima  ecclesiastica  unicamente  os  cardeaes  da  cú- 
ria romana,  que  possuírem  benefícios  em  Portugal, 
os  hospitalarios  de  S.  João  de  Jerusalém,  e  os  frei- 
res de  Christo,  Santiago,  e  Aviz. 

Avinhâo,  3  das  kalendas  de  Março  do  anno  3.** 
do  pontificado  de  Innocencio  VI  (370). 


(370)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mac.  3,  n." 
2  da  Colleccão  de  Bulias. 


REIMDO  DE  D.  PEDRO  1 
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Bulia  do  papa  Innocencio  YI.  Clara  memoria,  An.  1357 
Dirigida  a  elrci  D.  Pedro  I.  ''"^^^«^^ 

Envia-lhc  consolações  por  causa  da  morte  de 
D.  AíTonso  IV,  seu  pae,  e  aconselha-o  a  que  honre 
e  proteja  a  egreja,  que  seja  o  defensor  dos  orfaos 
e  das  viuvas,  e  que  distribua  a  justiça  sem  dis- 
tincção  de  pessoas. 

Avinhao,  10  das  kalendas  de  Agosto  do  anno 
5.**  do  pontificado  de  Innocencio  VI  (371). 

Tendo  reunido  elrei  D.  Pedro  I  cortes  em  El-  An.  I36i 
vas  para  os  bispos  e  os  fidalgos  lhe  exporem  os 
aggravos,  que  recebiam  de  seus  officiaes,  apre- 
sentaram-lhe  os  prelados  os  artigos  seguintes,  aos 
quaes  o  monarcha  deu  as  respostas,  que  os  acompa-  •^ 
nham. 

1.**  Dizem  os  prelados,  que  os  corregedores,  jui- 
zes, e  oíTiciaes  constrangem  as  pessoas  ecclesiasti- 
cas  e  os  seus  lavradores  a  pagarem  com  os  secula- 
res talhas,  fintas,  e  sizas  para  a  rcedificaçíio  dos  mu- 
ros e  caslellos  em  contrario  das  immunidades  da 
egreja,  e  contra  a  lei  de  D.  Afí*onso  IH  e  o  artigo 
jurado  entre  D.  Pedro  e  o  clero. 

Responde  eh*ei,  que  quer  guardar  os  direitos  e 


(371)   Raynaldi.  Continuatio  AnnaliumCaesaris  Baronii, 
T.  XVI,  Innocencio  VI,  anno  1357,  n."  11. 
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liberdades  da  egreja,  e  quanto  ao  que  se  aponta 
n'esle  artigo,  que  se  observe  sempre  o  que  se  cos- 
tumou até  á  morte  de  seu  pae,  e  anteriormente  a 
ella. 

2.**  Que  os  obrigam  a  guardar  os  portos  do  mar, 
e  as  villas,  e  fazem  marchar  os  que  tem  ordens  me- 
nores com  o  exercito,  ou  os  embarcam  nas  galés, 
contra  o  expresso  preceito  de  D.  AfTonso  IV. 

Responde  eirei,  que  manda  que  os  que  tiverem 
ordens  menores,  sendo  casados,  fiqueo]  sujeitos  á 
sua  jurisdicção,  e  sirvam  como  os  seculares  no  exer- 
cito. Quanto  aos  que  não  forem  casados  ordena, 
que  se  guarde  a  respeito  d'elles  o  que  o  direito 
dispõe. 

3.®  Que  os  forçavam  a  pagar  como  os  secula- 
res os  impostos  e  fintas  pela  fazenda  que  as  pes- 
soas ecclesiasticas  possuíam  de  bens  patrimoniaes, 
não  sendo  taes  heranças  tributarias,  nem  reguen- 
gueiras,  o  que  era  contra  o  direito  e  a  liberdade 
da  egreja. 

Responde  elrei,  que  era  de  direito,  que  os  clé- 
rigos e  as  egrejas  pagassem  como  os  seculares 
em  proveito  commum  nos  togares,  aonde  possuís- 
sem seus  bens,  principalmente  em  caso  de  necessi- 
dade. 

4.®  Que  as  justiças  reaes  mandavam  arrancar 
dos  asylos  por  christàos,  mouros,  e  judeus  os  que 
se  acolhiam  aos  templos,  e  ahi  os  prendiam  e  lhes 
tolhiam  o  mantimento  até  se  entregarem  contra  o 
direito  e  o  artigo  jurado  entre  elrei  e  a  egreja. 

Responde  elrei,  que  se  tal  se  praticara  nao  lhe 
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aprazia  e  ordenava,  que  se  nOo  conliniiasse  (l'ahi 
em  diante. 

5.°  Que  prendiam  os  clérigos  sem  ordem  do 
bispo,  ou  de  seus  vigários,  e  sem  os  acharem  im- 
plicados cm  crimes  manifestos,  e  nào  os  queriam 
soltar,  quando  lhes  eram  pedidos,  contra  o  direito, 
e  o  artigo  jurado  entre  elrei  e  a  egreja,  e  o  que 
era  peior  ainda  os  atormentavam,  e  degradavam: 

Responde  elrei  mandando,  que  suas  justiças  pren- 
dam os  clérigos,  que  acharem  criminosos,  e  que 
sendo-lhes  requeridos  pelos  bispos  para  lhes  serem 
entregues,  se  forem  da  sua  jurisdicção,  os  enviem, 
mas  que  em  nenhum  caso  os  atormentem  sem  ra- 
zão. 

6.°  Que  as  justiças  reaes  muitas  vezes  prendiam 
os  clérigos,  e  quando  lhes  pediam  que  os  entregas- 
sem por  serem  ecclesiaslicos,  appellavam  para  a 
cúria  de  elrei,  de  modo  que  os  podessem  conservar 
nas  cadeias  por  muito  tempo ;  e  se  elrei  lhes  man- 
dava, que  os  soltassem,  os  que  os  guardavam  ne- 
gavam-se  a  obedecer,  em  quanto  nao  lhes  pagavam 
carceragem,  o  que  era  contra  direito. 

Responde  elrei,  determinando  que  as  suas  justi- 
ças, se  prenderem  algum  clérigo  da  jurisdiccâo  da 
egreja,  o  entreguem  sem  appellar  para  elle,  e  quanto 
ás  carceragens  que  se  pratique  o  que  for  costume. 

7.*"  Que  os  juizes  ecclesiaslicos  mandavam  pe- 
dir ás  justiças  reaes  querellas,  denuncias,  e  inqui- 
rições acerca  dos  re'os,  que  haviam  de  julgar,  e  ellas 
as  não  queriam  mandar  sem  carta  d^elrei,  ou  do 
corregedor,  c  este  antes  de  a  expedir  chamava 
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primeiro  á  sua  presença  essas  querellas,  denuncias, 
e  inquirições,  prolongando  assim  a  execução  do  di- 
reito, e  gravando  os  réos  com  as  despesas  da  de- 
mora. 

Responde  elrei,  ordenando  que  lhes  sejam  dados 
os  traslados  por  mandado  de  suas  justiças,  tanto 
das  inquirições  como  das  querellas,  que  existirem 
contra  os  clérigos  accusados. 

8."  Que  as  justiças  reaes  avocavam  ao  seu  tri- 
bunal os  feitos  dos  testamentos,  e  outros  autos, 
cujo  julgamento  pertencia  á  egreja,  e  conheciam 
d'elles,  contra  o  direito,  e  o  artigo  jurado  entre 
elrei  e  o  clero,  e  contra  uma  carta  de  D.  Diniz. 

Responde  elrei,  prescrevendo,  que  se  guarde  a 
este  respeito  o  que  seu  pae  tratou  em  Lisboa  com 
os  prelados  reunidos  em  cortes. 

9.**  Que  elrei,  ou  os  infantes  seus  filhos,  quan- 
do iam  a  algum  logar,  os  officiaes  e  muitos  de  sua 
casa,  os  ricos  homens,  os  cavalleiros,  e  outros  po- 
derosos pousavam  nas  casas  dos  ecclesiasticos  con- 
tra a  vontade  de  seus  donos,  infringindo  assim  o 
artigo  jurado  entre  elrei  e  a  egreja,  e  as  leis  de 
D.  Diniz,  e  de  D.  AíFonso  IV. 

Responde  elrei,  mandando  que  pessoa  alguma 
pouse  nas  casas  dos  religiosos  sem  especial  man- 
dado seu. 

10.**  Que  os  ricos  homens,  cavalleiros,  donas,  e 
outros  fidalgos  e  poderosos,  pousavam  nas  casas 
dos  bispos,  e  na  dos  cónegos  e  clérigos,  e  em  ou- 
tros logares,  coutos,  e  honras,  quando  viajavam 
pela  comarca,  e  se  apoderavam  das  roupas  e  da 
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palha,  que  encontravam,  tudo  contra  o  direito,  e 
contra  as  cartas  do  pae  de  elrei,  c  de  seus  avós. 

Responde  elrei,  que  lhe  mostrem  a  carta,  que 
lêem  a  este  respeito,  e  depois  decidirá.  Quanto  ás 
roupas  e  palha  quer  que  se  guarde  o  que  mandou 
nas  cortes  de  Elvas. 

11.''  Que  muitas  vezes  se  lançavam  sentenças 
de  excommunhâo  contra  algumas  pessoas  em  fei- 
tos, cujo  conhecimento  lhes  competia,  essas  pes- 
soas obtinham  cartas  d'elrei  e  dos  corregedores 
para  não  serem  havidas  por  excommungadas,  o 
que  era  contra  o  direito,  e  a  liberdade  da  egreja. 

Responde  elrei,  que  ordena  aos  seus  oííiciaes  e 
corregedores,  que  sobre  este  caso  dêem  cartas  di- 
reitas como  era  costume. 

12."  Que  elrei,  quando  chegava  a  algum  logar, 
aonde  qualquer  beneficiado  tinha  celleiros  de  pão  e 
vinho,  ou  os  seus  oííiciaes  e  os  dos  infantes  e  ou- 
tros poderosos,  lhes  tomavam  o  pão  e  o  vinho  e  as 
outras  coisas,  que  possuíam  para  seu  mantimento, 
havendo  fartura  d'ellas  no  logar,  o  que  era  con- 
tra o  artigo  jurado  entre  elrei  e  a  clerezia. 

Responde  elrei,  dizendo,  que  se  no  logar  houver 
fartura  dos  géneros,  de  que  precisar,  lhes  não  se- 
jam tomadas  dos  celleiros  as  suas  coisas,  senão 
aquellas  que  forem  necessárias,  e  se  não  poderem 
escusar. 

13. '^  Que  as  justiças  seculares  prendiam  os  clé- 
rigos, e  posto  lhes  mostrassem  suas  cartas  de  se- 
gurança, não  lh'as  queriam  guardar  até  apresen- 
tarem caria  de  elrei,  ou  de  seus  corregedores. 
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Responde  elrei,  ordenando  que  os  seus  corre- 
gedores e  justiças  guardem  as  cartas  de  seguro,  e 
em  caso  de  crise  de  morte  cumpram  o  que  lhes  foi 
prescripto,  e  que  elle  mandará  dar  cartas  para  lhes 
guardarem  as  que  tiverem  dos  prelados,  mas  de- 
pois de  ver  as  inquirições,  e  de  saber  quaes  são  os 
seculares  culpados. 

IL"*  Que  as  justiças  seculares  não  queriam  guar- 
dar as  cartas  dos  bispos  e  as  de  seus  vigários  so- 
bre sentenças  definitivas,  que  absolviam  os  clérigos 
accusados ;  que  alem  d'isso  os  prendiam  pelos  de- 
lictos,  de  que  eram  declarados  innocentes,  e  não  os 
soltavam  em  virtude  das  sentenças  até  verem  carta 
d'elrei,  ou  de  seus  corregedores,  mandando-lh'as 
guardar ;  e  o  peior  ainda  era,  que  posto  mostras- 
sem as  sentenças  aos  corregedores,  ou  áquelles  por 
quem  haviam  de  passar  as  cartas  na  cúria,  não  lh'as 
queriam  attender,  em  quanto  não  viam  as  inquiri- 
ções e  processos  instruídos  acerca  d'esses  feitos. 

Responde  elrei,  dizendo,  que  os  seus  corregedo- 
res e  justiças  deviam  guardar  as  sentenças.  No  caso 
de  homicídio,  ou  de  crime  grave  que  se  observasse 
o  que  dispõe  o  artigo  anterior  a  este.  Outro  sim 
manda,  que  attendam  aos  clérigos  as  sentenças  em 
que  foram  absolvidos. 

15.**  Que  elrei,  seus  corregedores  e  justiças, 
constrangiam  os  clérigos,  que  tinham  coutos  e  loga- 
res,  em  que  exerciam  jurisdicção  ha  muito  tempo, 
a  responder  perante  a  cúria  e  as  justiças  reaes,  o 
que  era  contra  direito,  contra  o  artigo  jurado  entre 
elrei  e  o  clero,  e  contra  uma  lei  de  D.  Diniz. 
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Responde  eirci,  que  lhe  mostrem  a  caria,  que 
exisle  a  esle  respeito,  e  os  logares  em  que  exer- 
cem jurisdicçào  para  lhes  fazer  merco. 

16.**  Que  as  justiças  reaes  e  os  almolaces  obri- 
gavam os  clérigos  a  responder  perante  el!es  contra 
sua  vontade  nas  coisas  daalmotaceria,  e  os  penho- 
ravam pelas  coimas  e  por  outras  muitas  coisas,  e 
os  degradavam  ás  vezes,  o  que  era  contra  direito, 
entrando  á  força  em  suas  casas  para  realisar  as  pe- 
nhoras. 

Responde  elrei,  que  este  foi  sempre  o  costume, 
6  manda  que  assim  se  cumpra. 

17.**  Que  se  alguns  seculares  feriam  e  injuria- 
vam clérigos,  e  estes  os  queriam  demandar  perante 
as  justiças  reaes,  nao  era  aceita  a  querella  sem 
primeiro  darem  fiadores  seculares,  o  que  muitas 
vezes  se  tornava  diíílcil. 

Responde  elrei  ordenando,  que  se  execute  o  que 
mandou  D.  AíTonso  IV,  seu  pae. 

18.**  Que  as  justiças  reaes  não  lhes  queriam  dar 
obreiros  e  mesteiraes,  mancebos  e  mancebas,  e  ou- 
tras pessoas,  que  os  servissem,  como  faziam  aos 
seculares,  e  se  depois  de  grande  obstinação  lh'os 
davam,  era  tarde,  com  repugnância,  e  em  ultimo 
logar,  o  que  também  faziam  acerca  das  carnes,  pes- 
cados c  outras  coisas. 

Responde  elrei  determinando,  que  lhes  dêem  ser- 
vidores, mancebos  e  mancebas,  segundo  por  elle, 
e  por  elrei  seu  pae  fora  mandado,  oíTerecendo  car- 
tas suas  aos  que  as  pedissem  para  alcançarem  os 
servidores  mais  depressa  c  sem  embargos. 
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IO.""  Que  mandavam  levar  a  vender  o  seu  pao, 
o  seu  vinho,  e  varias  coisas  de  seu  manliraenlo 
de  um  para  outro  logar,  não  o  resgatando,  e  que 
os  oíTiciaes  de  elrei  lhes  cobravam  d'ellas  portagens, 
passagens,  e  costumagens,  o  que  lambem  faziam  com 
os  pannos  e  com  o  mais,  que  compravam  para  seu 
vestido  e  sustentação. 

Responde  elrei,  que  se  guarde  o  que  sempre  se 
usou  a  este  respeito. 

20."  Que  as  justiças  reaes  se  apoderavam  das 
armas  de  seus  meirinhos  e  carcereiros,  e  que  as 
mandavam  tomar  a  alguns  clérigos  e  ás  pessoas, 
que  tinham  licença  de  as  trazer. 

Responde  elrei  prohibindo  ás  suas  justiças,  que 
sequestrem  as  armas  dos  meirinhos  e  carcereiros, 
excepto  se  os  acharem  abusando  d'ellas ;  e  que  os 
clérigos  não  tragam  armas,  porque  lhes  é  defeso 
por  direito. 

21."  Que  as  justiças  reaes  tiravam  alguns  clé- 
rigos das  prisões,  em  que  os  prelados  e  seus  vigá- 
rios os  tinham  posto,  e  os  levavam  para  as  cadeias 
de  elrei  e  dos  concelhos,  aonde  os  matavam,  e  lhes 
infligiam  outras  penas  corporaes,  do  que  se  escu- 
savam dizendo,  que  o  faziam  por  vontade  do  prin- 

cipe. 

Responde  elrei,  que  se  isso  se  praticou  lhe  apraz 
e  ordena,  que  se  não  repita  d'aqui  em  diante,  e 
que  os  prelados  administrem  justiça,  como  devem. 

22."  Que  era  vedado  aos  tabelliães  do  rei  o  fa- 
zerem instrumentos  de  compras  de  herdades  e  pos- 
sessões, que  os  clérigos  seculares  quizessem  com- 
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prar  para  si,  ou  para  outros  clérigos  seculares,  o 
que  ro[)ugnava  ao  direito,  c  ia  coiUra  o  artigo  ju- 
rado entre  o  rei  e  a  egreja,  e  contra  uma  carta  de 
D.  Diniz. 

Responde  elrei  que  se  guarde  a  lei  de  D.  Diniz. 

T,].""  Que  os  labelliàes  de  elrei  nào  queriam  la- 
vrar aos  clérigos  instrumentos  de  appellações,  e  de 
outras  coisas,  que  incluíssem  juramento  aos  Santos 
Evangelhos,  ou  de  boa  fé,  o  que  era  contra  direito. 

Responde  elrei,  ordenando,  que  os  tabelliães  la- 
vrem os  instrumentos  das  appellações  dos  clérigos, 
em  razão  de  seus  benefícios,  ou  em  outros  casos 
espiriluaes,  e  nos  outros  casos  guardem  o  que  dis- 
põe o  artigo  antecedente  d'estes  aggravos. 

24.''  Que  as  justiças  reaes  se  recusavam  a  guar- 
dar a  excepção  de  excommunhào,  quando  era  posta 
em  juizo  contra  alguma  pessoa,  juiz,  procurador, 
advogado,  ou  outros  individues,  e  lambem  nfio  acata- 
vam muitas  vezes  as  disposições  do  direito  canónico. 

Responde  elrei,  declarando  que  as  suas  justiças 
deviam  respeitar  estas  excepções,  quando  perante 
ellas  fossem  postas,  como  o  direito  ordena. 

2')."  Que  os  fidalgos,  que  costumavam  comer, 
ou  levar  comedorias  de  mosteiros,  ou  egrejas,  niio 
observavam  a  laxa  das  iguarias,  que  se  lhes  ha- 
viam de  dar,  e  traziam  comsigo  mais  gente,  do  que 
deviam,  indo  com  suas  mulheres  comer  e  pousar 
nos  mosteiros  e  egrejas  contra  o  que  estava  decre- 
tado, acompanhando-se  igualmente  de  càes,  c  mu- 
lheres do  mundo,  e  causando  muito  escândalo  e 
grandes  vexames  aos  ecclesiasticos. 
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Responde  elrei,  que  se  execiile  o  degredo,  (íl 
lei)  que  determinou  as  laxas,  e  quanto  ás  pousa- 
das quer  que  os  ricos  homens,  se  acharem  outras, 
níio  tomem  as  dos  ecclesiasticos. 

26.*"  Que  os  fidalgos  lhes  apprehendiam  as  ca- 
valgaduras, e  as  traziam  comsigo  por  longo  tempo, 
sem  as  quererem  entregar,  o  que  também  aconte- 
cia aos  cónegos  e  outros  ecclesiasticos. 

Responde  elrei,  ordenando  que  os  fidalgos  lhes 
não  tomem  as  suas  cavalgaduras  próprias. 

27.**  Que,  vagando  os  mosteiros  e  egrejas,  cer- 
tas pessoas  que  também  se  diziam  seus  naturaes, 
bem  como  algumas  outras,  se  investiam  na  sua  posse 
6  guarda,  e  na  de  seus  bens,  alcançando  ás  vezes 
sobre  isto  cartas  das  justiças  reaes,  o  que  era  con- 
tra direito. 

Responde  elrei,  que  ouvirá  as  partes,  e  manda- 
rá o  que  for  de  direito. 

28. "^  Que  alguns  individuos  com  grande  perigo 
de  suas  almas  andavam  excommungados  com  as 
participantes,  e  não  cuidavam  de  obter  a  absolvi- 
ção das  censuras,  e  as  justiças  reaes  não  os  pren- 
diam, nem  evitavam. 

Responde  elrei,  prescrevendo  que  os  excommun- 
gados sejam  evitados  e  presos,  e  que  as  justiças  lhes 
appliquem  as  penas  costumadas. 

29."*  Que  elrei  prohibia  aos  clérigos,  que  advo- 
gassem, que  fossem  procuradores,  ou  que  dessem 
conselho  a  occultas,  o  que  era  contra  direito. 

Responde  elrei,  mandando  que  cada  um  acon- 
selhe, ajude,  e  constitua  procuradores  para  sua  de- 
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fesa,  como  d'anles,  segundo  por  clle  fora  ordena- 
do nos  artigos  geracs  feitos  em  Elvas. 

30.**  Queelrei  não  ouvia  tanto  a  miúdo,  como 
devia,  as  parles,  nao  seguindo  n'este  ponto  o  exem- 
plo de  seu  pae  e  avós,  e  causando  prejuizo  gerai. 

Responde  elrei,  dizendo  que  lhe  dêem  suas  pe- 
tições, e  lhe  requeiram  aonde  quer  que  esteja  sem 
embargo  e  sem  receio,  conforme  está  provido  nos 
artigos  geraes  de  Elvas. 

31."*  Que  as  justiças  reacs  faziam  conselhos  e 
audiências  nas  egrejas,  e  nos  adros  d'ellas  princi- 
palmente em  causas  crimes,  e  o  que  era  peior  ain- 
da, aos  domingos  e  dias  de  festa,  e  que  se  os  pre- 
lados e  seus  vigários  procediam  contra  elles  com 
as  censuras  da  egreja  não  as  queriam  respeitar,  e 
zombavam,  e  que  por  se  vingarem  degradavam  os 
vigários  e  os  religiosos,  que  lhes  publicavam  as 
sentenças,  ou  lhes  faziam  outras  injurias  e  violên- 
cias. Quando  os  clérigos  iam  cedo  ás  matinas  ar- 
mados, ou  alta  noite  a  confessar  alguém,  que  essas 
justiças  os  espreitavam  e  lhes  confiscavam  as  ar- 
mas, o  que  lambem  praticavam  aos  homens  que 
os  guardavam. 

Responde  elrei,  mandando  que  as  suas  justiças 
procedam  como  fur  de  direito,  e  não  perturbem  os 
oílicios  divinos,  nem  façam  mal  aos  clérigos,  se  es- 
tes lh'o  nào  fizerem,  c  quanto  ás  armas  que  se 
guarde  o  que  por  clle  foi  determinado. 

32.**  Que  elrei,  sendo  infante,  mandara  que  nin- 
guém publicasse  lettras  do  papa,  quaesqucr  que  fos- 
sem, sem  seu  mandado,  pelo  que  diziam  que  o  papa 

IX.  _         24 
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estava  aggravado  contra  os  prelados  do  reino,  jul- 
gando que  elles  eram  os  culpados. 
.    Responde  elrei,  que  lhe  mostrem  essas  lettras,  e 
as  verá  e  resolverá  que  se  publiquem  pela  forma 
por  que  o  devem  ser. 

33.**  Que  o  papa  concedia  as  decimas  do  clero 
a  seu  pae  D.  AíFonso  IV  e  á  sua  camará  por  qua- 
tro annos,  e  que  lendo  fallecido  elrei,  acabados  os 
dois  primeiros  annos,  as  justiças  reaes  obrigaram 
muitos  beneficiados  a  pagar  as  decimas  dos  dois 
annos  seguintes,  o  que  achavam  que  nao  devia  ser 
por  a  graça  ter  sido  feita  somente  a  D.  Aífonso  IV. 

Responde  elrei,  mandando  aos  seus  corregedo- 
res e  justiças  que  vejam  as  cartas  que  os  prelados 
e  clérigos  houveram  d'elle,  e  as  cumpram,  quando 
nao  serão  castigados. 

Elvas.  Era  1399  (372). 

An.  1365      Bulia  do  papa  Urbano  V.  Nwper  ex  certis.  Di- 
Set."27   ^igj^^  ^  D,  Pedro  I. 

Transcreve  outra  para  D.  Pedro,  rei  de  Cas- 
tella,  pela  qual  lhe  concede  dispensa  para  se  casar 
com  uma  das  filhas  de  elrei  de  Portugal.  A  bulia 
inserta  é  datada  de  Avinhào,  15  das  kalendas  de 
Abril,  anno  3.^  (18  de  Março  de  1364). 

Avinhão,  5  das  kalendas  de  Outubro  do  anno 
3.^  do  pontificado  de  Urbano  V  (373). 


(372)  Ordenações  de  D.  Affonso  V.  Liv.  2.%  p.  61. 

(373)  Vaticano.  Regcsto  de  Urbano  V,  anno  3.^  T.  I  de 
Cúria,  p.  199.  Cópia  aiithenlica  mandada  de  Roma. 
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Bulia  de  Urbano  V.  Provenít  ex  lue  devotionis.  An.  1366 
A  Gil  Fernandes,  mestre  da  ordem  de  Santiago  do  ^^^'"  *^ 
Portugal. 

Concede-lhe  que  o  confessor  por  elle  escolhido 
possa  dar-lhe  remissão  plena  de  lodos  os  peccados 
em  artigo  de  morte. 

Avinhão,  16  das  kalendas  de  Fevereiro  do  anno 
4.°  do  pontificado  de  Urbano  V  (374). 

Bulia  de  Urbano  V.  Sua  vobis.  Ao  deão  da  egre-  An.  1366 
ja  de  Coimbra.  ^^"^  ^ 

Incumbe-o  do  exame  da  causa,  que  se  pleiteava 
entre  o  mestre  da  ordem  de  Santiago  de  Portugal, 
e  Gil  Vaz,  prior  da  egreja  da  Arruda,  sobre  as 
decimas  da  villa,  ordenando-lhe  que  mandasse  ci- 
tar as  partes,  c  sentenceasse  como  fosse  de  direi- 
to, sem  appellaçâo. 

Avinhão,  3  de  Novembro  do  anno  4."  do  pon- 
tificado de  Urbano  V  (375). 


(374)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  5.',  n.* 
26  da  CoUecção  Especial. 

(375)  Ibid.  Liv.  dos  Copos,  f.  145  v. 
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Dulla  de  Urbano  V.  Serenitaíis  tua.  Dirigida  a  An.  1367 
eirei  D.  Fernando.  N^"-"  ^^ 

Congratula-se  com  elle  pelas  carias  de  obediên- 
cia, que  lhe  enviara,  e  recommenda-lhe  que  pro- 
teja a  egreja  e  governe  com  justiça. 

Roma,  3.  das  kalendas  de  Dezembro  do  anno  G.** 
do  pontificado  de  Urbano  V  (376). 

Bulia  de  Urbano  V.  Fide  digna.  A  Berlrando,  An.  1370 
bispo  de  Cominges,  e  Agapito,  bispo  de  Brescia.   ^^^"^^ 

Encommenda-lhes  que  passem  a  Portugal  e  Ues- 
panha,  e  componham  as  dissensões,  que  existiam 
entre  D.  Fernando  de  Portugal  e  D.  Henrique  de 
Castella,  e  entre  este  e  D.  Pedro  de  Aragíío,  e  D, 
Carlos  de  Navarra. 

Manda  igualmente,  que  publiquem  a  cruzada 
aos  povos  catholicos  em  todas  as  terras  e  estados 
dos  principcs,  a  que  se  refere,  e  admoestem  a  lo- 
dos os  (jue  virem  em  circumstancias  de  pelejar 
para  que  tomem  a  cruz,  e  combatam  os  sarrace- 
nos. O  pontificc  declara  ter  abraçado  esta  resolu- 
ção, por  lhe  constar  que  os  infiéis  de  Benamarim 
e  Granada,  aproveitando  as  discórdias  dos  reis  ca- 
tholicos occidentaes,  invadiam  em  grande  numero 


376)    Kaynaldi.  Continuatio  Aunalium  Cacsaris  Baronii, 
1.  XVI,  Urbano  V.  anno  1367,  n."  19. 
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o  reino  de  Castella,  seu  visinho,  determinados  a 
destruil-o,  havendo  já  occupado  a  cidade  de  Alge- 
ziras  e  outros  togares,  degolando  cruelmente  os 
cliristàos,  profanando  os  templos,  ateando  incên- 
dios, e  perpetrando  roubos  sem  perdoarem  a  sexo 
nem  a  idade. 

Accrescenta  o  papa  Urbano,  que  D.  Henrique, 
rei  de  Castella,  se  dispunha  a  resistir  com  todo  o 
seu  poder,  o  que  fizera  com  muito  maiores  forças, 
se  não  fosse  a  guerra  travada  entre  elle  e  D.  Fer- 
nando, rei  de  Portugal,  e  as  hostilidades  que  se 
receiavam  entre  Castella  por  uma  parte,  e  Aragão, 
e  Navarra,  pela  outra. 

Roma,  5  das  kalendas  de  Março  do  anno  8.**  do 
pontificado  de  Urbano  V  (377).     . 

An.  1371      Bulia  do  Papa  Oregorio  Xí.  Dudum  felicis  re- 
^'^^•°^    cordationis. 

Manda  aos  núncios  da  Sé  Apostólica  encarrega- 


(377)  Monarehia  Lusitana.  Part.  VIU,  Liv.  22,  pag.  117. 

Raynaldo  no  anno  1370,  T.  XVI,  pag,  489  menciona  uma 
carta  do  pontifice  a  D.  Rodrigo,  arcebispo  de  Santiago,  a  D. 
Pedro,  arcebispo  de  Sevilha,  e  a  D.  Gomes  Manrique,  ar- 
cebispo de  Toledo,  para  que  todos  conciliassem  em  favor  da 
paz  o  animo  do  rei  de  Castella;  outra  a  D.  Vasco,  bispo  de 
Coimbra,  para  convencer  o  monarcha  portuguez;  e  a  ulti- 
ma aos  mesmos  reis,  e  também  aos  de  Aragão,  D.  Pedro  e 
D.  Leonor  para  desistirem  da  liga  que  trataram  contra 
Castella.  Estas  bulias,  diz  elle,  conservam-sc  no  Vaticano* 
T,  VIII,  Epist.  Curial,  Urbani  V,  p.  32  até  120. 
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dos  por  Urbano  V  de  aplacarem  as  desavenças  en- 
tre os  reis  D.  Pedro  de  Aragão,  D.  Henrique  de  Cas- 
lella  e  Leiío,  D.  Carlos  de  Navarra,  e  D.  Fernan- 
do de  Portugal,  que  cumpram  o  que  o  seu  ante- 
cessor ordenara,  para  o  que  lhes  concede  plenas 
faculdades. 

Avinhão,  8  dos  idos  de  Fevereiro  do  anno  1.*^ 
do  pontificado  de  Gregório  XI  (378). 

Bulia  de  Gregório  XI.  Accedií  nohis.  Dirigida  a  An.  1376 
elrei  D.  Fernando.  Abril  2 

Concedc-lhe  metade  de  todos  os  rendimentos  ec- 
clesiasticos,  exceptuando  os  cardeacs  e  ordens  re- 
ligiosas militares,  por  espaço  de  dois  annos,  para 
ajuda  da  guerra,  que  sustentava  contra  os  reis  de 
Benamarim  e  Granada. 

Roma,  4  das  nonas  de  Abril  do  anno  6.**  do 
pontificado  de  Gregório  XI  (379). 

Bulia  de  Gregório  XI.  Áccedit  nobis.  Dirigida  An.  1376 
a  elrei  D.  Fernando.  Abril 2 

Concede  metade  da  decima  de  Iodas  as  rendas 
ccciesiasticas,  por  espaço  de  dois  annos,  para  a 
guerra  contra  os  reis  de  Benamarim  e  Granada, 


(378)  Vnticano.  Regcsto  dos  Indultos  c  Privilégios  de 
Grci^orio  XI,  anno  í.\  Epist.  767,  p.  190  1."  Cópia  au- 
Ihentica  mandada  de  Roma. 

(379)  Raynaldi.  Continualio  Annalium  Caesaris  Baronii, 
T.  XVI,  Gregório  XI,  anno  1376,  n."  19. 
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(Jando-lhe  igualmente  aulhorisação  para  edificar 
egrejas  nos  logares  conquistados  aos  infiéis.  Con- 
cede o  pontifice  esta  graça,  attendendo  diz  elle  á 
supplica  que  elrei  lhe  fizera  por  seus  embaixado- 
res, Martinho,  bispo  de  Silves,  Martinho,  abbade 
de  Alcobaça,  e  Álvaro  Gonçalves  de  Albura,  alle- 
gando  as  despesas  da  guerra  contra  os  reis  de  Be- 
namarim  e  Granada,  inimigos  do  nome  chrislâo, 
e  devastadores  do  seu  reino.  Ficam  exemplos  do 
pagamento  da  decima  os  cardeaes  da  cúria  roma- 
na com  beneficios  em  Portugal,  os  hospitalarios,  e 
os  freires  de  Christo,  Calatrava,  e  Santiago. 

Avinhão,  4  das  nonas  de  Abril  do  anno  6.**  do 
pontificado  de  Gregório  XI  (380). 

An.  1375     Bulia  de  Gregório  XI.  Accedit  nobis.  A  frei  Mar- 
^^^'^  ^    tinho,  bispo  de  Évora  e  a  Fulconi  (?)  Pereira,  có- 
nego de  Gahors. 

Refere-se  á  concessão  de  metade  da  decima  de  "to- 
das as  rendas  ecclesiasticas  por  espaço  de  dois  an- 
nos,  feita  pela  Santa  Sé  a  elrei  D.  Fernando  para 
a  guerra  contra  os  reis  de  Benamarim  e  de  Gra- 
nada. 

Avinhão,  4  das  nonas  de  Abril  do  pontificado 

de  Gregório  XI  (381). 


(380)  Vaticano.  Regesto  de  Gregório  XI,   anno  6. 
235.  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 

(381)  Jbid. 
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Bulia  de  Gregório  XI.  Accedit  nobis.-  Aos  arce-  An.  1376 

A hril  2 

bispos,  bispos,  mosteiros,  e  a  todas  as  pessoas  ec- 
clesiasticas,  seculares,  e  regulares  do  reiuo  de  Por- 
tugal. 

Expõe  que  tendo  elrei  D.  Fernando  supplicado 
ao  pontifice,  que  houvesse  por  bem  soccorrel-o  nas 
despesas  da  guerra  contra  os  reis  de  Benamarim  e 
Granada,  que  devastavam  e  affligiam  o  seu  reino, 
este  lhe  concedera,  attendendo  ao  pedido,  e  a  que 
se  tratava  da  defesa  da  religião,  metade  de  todos 
os  rendimentos  ecclesiasticos,  por  espaço  de  dois 
annos. 

Continua,  que  por  esta  bulia  ordena  a  lodos  os 
religiosos,  a  quem  a  dirigia,  que  sem  diíTiculdade 
alguma  paguem  a  decima  de  seus-rendimentos,  en- 
tregando-a  a  Martinho,  bispo  de  Évora,  e  ao  nún- 
cio da  Santa  Sé,  incumbidos  de  a  arrecadar.  De- 
clara exemplos  de  seu  pagamento  oscardeaes  da  cú- 
ria romana,  que  tiverem  benefícios  em  Portugal, 
os  hospilalarios  de  S.  João  de  Jerusalém,  e  os  frei- 
res de  Chrislo,  Calalrava  e  Santiago,  e  manda  que 
a  outra  metade  da  decima  seja  para  a  egreja  de 
Boma. 

Avinhão,  4  das  nonas  de  Abril  do  anno  G.""  do 
pontificado  de  Gregório  XI  (382). 

Bulia  do  Gregório  XI.  Accedit  nobis.  Dirigida  a  An.  1377 
eiroi  D.  Fernando.  ^"^•''12 


(382)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mac.  35,  n." 
14  da  CoUccção  de  Bulias. 
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Concede-lhe  por  espaço  de  dois  annos,  metade 
d^s  rendas  ecciesiasticas  de  'Portugal  e  seus  domí- 
nios parav  a  guerra  contra  os  reis  de  Benamarim 
e  Granada,  exceptuando  os  cardeaes  da  cúria  ro- 
mana, os  hospitalarios  de  S.  João  e  Santa  Maria 
dos  theutonicos  de  Jerusalém,  e  os  freires  de  Ghris- 
to,  Calatrava  e  Aviz. 

Anagnia,  4  dos  idos  de  Outubro  do  anno  7.**  do 
pontificado  de  Gregório  XI  (383). 

An.  1378     Carta  dos  cardeaes  para  elrei  D.  Fernando,  par- 
^^'"^  ^    licipando-lhe  a  exaltação  de  Urbano  VI  á  cadeira 
pontifícia. 

Roma,  8  de  Maio  de  1378  (384). 

An.  1382     Bulia  do  papa  Urbano  VI.  Divine  retributionis 
Julho  2   premium.  Dirigida  ao  rei  Portugal. 

Recommenda-lhe  todo  o  favor  para  D.  João,  novo 
abbade  de  Alcobaça,  eleito  por  morte  de  D.  Mar- 
tinho. 

Roma,  6  das  nonas  de  Julho  do  anno  5.*"  do 
pontificado  de  Urbano  VI  (38o). 


(383)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mac.  35,  n." 
28  da  Collecção  de  Bulias. 

(384)  Moiíarchia  Lusitana,  T.  VIII,  Liv.  22,  Cap.  37, 
p.  281.  Em  portuguez. 

(385)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  5."  n.« 
36  da  Collecção  Especial. 
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Artigos  entre  D.  João  l  e  a  cleresia  feitos  eiií 
Évora  (*). 

1.**  Que  lhes  não  guardam  as  cartas  de  segu- 
rança alcançadas  de  seus  prelados. 

Responde  elrei  que  se  guarde  o  decimo  terceiro 
artigo  feito  em  Elvas. 

2.**  Que  prendem  os  clérigos,  e  os  não  querem 
entregar  aos  juizes  ecclesiasticos  sem  appellação, 
posto  que  seja  notório  serem  clérigos,  e  fazem-nos 
jazer  em  prisão,  ainda  que  lhes  sejam  pedidos  pe- 
los prelados,  ou  por  seus  vigários. 

Responde  elrei  mandando  que  os  clérigos  de  or- 
dens sacras,  ou  beneficiados,  sendo  presos,  sejam 
logo  entregues  sem  appellaçâo,  e  quanto  aos  clé- 
rigos de  ordens  menores  solteiros,  ou  casados,  man- 
da que  se  nao  entreguem  sem  appellaçâo. 

3.**  Que  se  algum  clérigo  é  preso  por  seu  pre- 
lado, ou  vigário,  e  estes  pedem  ás  justiças  reaes, 
que  lhes  mandem  dar  traslados  das  querellas,  in- 
quirições, denuncias,  ou  informações,  as  justiças 
não  lh'as  querem  passar. 

Manda  elrei,  quanto  aos  clérigos  de  ordens  sa- 
cras, beneficiados,  c  clérigos,  que  forem  entregues 
por  elrei,  ou  por  suas  justiças,  que  lhes  sejam 
logo  entregues  e  enviadas  as  querellas,  informa- 


(•)  Tem  em  i»  ii\n  uma  variante  que  diz  —  Elvas. 
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coes,  e  denuncias ;  c  quanto  aos  clérigos  de  or- 
dens menores,  solteiros  ou  casados,  ordena  que  as 
querellas,  e  informações  lhes  não  sejam  entregues 
até  por  elrei,  ou  por  suas  justiças  se  averiguar, 
que  são  clérigos,  e  estào  sujeitos  á  jurisdicção  ec- 
clesiastica. 

4.**  Que  as  justiças  reaes  não  querem  guardar, 
até  verem  carta  de  confirmação,  as  sentenças  de- 
finitivas dos  prelados,  ou  de  seus  vigários,  que  ab- 
solvem alguns  clérigos. 

Manda  elrei,  que  se  observe  o  decimo  quarto 
artigo  feito  em  Elvas. 

5.**  Que  os  ofíiciaes  públicos  não  querem  dar 
mancebos  e  servidores  aos  clérigos  nas  terras,  aon- 
de os  dão  a  outros,  e  tomanv-lhes  os  que  elles  teem. 

Determina  elrei,  que  nas  terras,  em  que  os  manda 
dar  aos  seculares,  os  dêem  aos  clérigos,  se  forem 
lavradores,  ou  tive/em  gados,  ou  fornos  de  pão, 
com  tanto  que  os  mancebos  sejam  os  que  devem 
ser,  segundo  a  ordenação,  e  manda  oulrosim,  que 
os  clérigos  dêem  fiadores  seculares  pelas  soldadas 
que  lhes  hão  de  pagar. 

6.**  Que  os  alcaides  de  noite  e  de  dia  lhes  bus- 
cam as  pousadas  e  os  roubam,  com  o  pretexto  de 
ver  se  têem  mulheres  comsigo,  sobre  o  que  já  n'ou- 
tro  tempo  foi  feita  ordenação  pelos  reis,  e  o  papa 
a  não  houve  por  bem  feita. 

Responde  elrei  que  lhes  não  busquem  as  casas, 
salvo  quando  as  justiças  por  testemunhas,  ou  por 
informação  certa  souberem,  que  têem  mulheres  den- 
tro comsigo. 


—  38.')  — 

7.°  Que  são  aggravados  na  execução  dos  les- 
tainenlos,  que  nào  perlencem  a  elrei,  mas  aos  pre- 
lados, nas  coisas  piedosas ;  que  o  que  os  testado- 
res deixam  para  missas,  Irinlarios,  casamentos  de 
viuvas,  remissão  de  caplivos,  e  outras  pias  appli- 
caçoes,  os  juizes  e  olíiciaes  públicos  o  tomam  como 
residuo,  e  o  fazem  despender  em  coisas,  que  o  tes- 
tador não  mandou.  E  se  os  testamenteiros  não  cum- 
prem até  um  anno  o  que  o  testador  ordenou,  não 
são  nomeados  outros  executores  para  cumprir  as 
deixas,  e  conservam-se  os  bens  em  residuo,  para 
os  despender  no  que  o  testador  não  determinou. 

Responde  elrei,  que  isto  sempre  assim  se  prati- 
cou, e  manda  que  se  continue. 

8.**  Que  os  obrigam  a  mostrar  as  escripturas 
de  suas  herdades  e  coutos,  e  se  as  não  mostram, 
lançam-nos  iora  da  posse. 

Responde  elrei,  que  se  alguns  sobre  isto  forem 
demandados,  que  se  guarde  o  direito,  executando  as 
ordenaç(53s  e  costumes  antigos. 

9.**  Que  pousam  com  elles  em  suas  casas. 

Manda  elrei  que  se  guarde  o  nono  artigo,  feito 
era  Elvas. 

10."*  Que  lhes  levam  portagem  e  dizima  das 
coisas,  que  lhes  trazem  por  mar,  ou  por  terra  para 
seu  mantimento,  ou  que  lhes  mandam  em  serviço. 

Responde  elrei,  que  se  guarde  o  costume  do  rei- 
no, e  os  artigos  sexto  e  decimo  dos  onze  feitos  em 
Roma. 

11,"*  Que  elrei  sem  consentimento  dos  prelados 
e  clero  fizera  ordenação  de  como  haviam  de  pagar 

IX.  '  25 
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os  devedores,  que  arrendavam  bens  ecclesiasticos, 
os  qiiacs  de  direito  deviam  pagar  pelas  moedas,  a 
que  se  obrigaram,  ou  pelo  seu  verdadeiro  valor, 
que  commummente  vale  a  setenta  libras  por  uma, 
e  que  elrei  mandava  que  pagassem  a  cincoenta  por 
uma. 

Manda  elrei,  que  lodos  guardem  essa  ordenação. 

12.**  Que  se  os  clérigos  pedem  justiça  a  algum 
oíTicial  publico  e,  não  lh'a  querendo  este  fazer  re- 
querem que  se  lhes  mande  dar  instrumento  da  re- 
cusa, os  officiaes  prohibem  aos  tabelliães  que  la- 
vrem esse  instrumento. 

Diz  elrei,  que  declarem  bem  este  artigo,  por 
quanto  sempre  manda  aos  labeíiiâes,  que  passem 
escripturas,  salvo  em  alguns  casos,  em  que  sao  con- 
tra sua  jurisdicçào  (387). 

An.  1385  Suppiica  feita  pelos  prelados,  barões,  cavalleiros, 
a  1389  p^Yo,  e  communidades  do  reino  de  Portugal,  ao  papa 
Urbano  VI,  para  os  absolver  da  excommunhão,  se 
n'ella  incorreram,  por  elegerem  a  D.  João  I,  e  para 
habilitar  elrei  apesar  de  adullerino,  e  professa  na 
ordem  de  Aviz  (388). 

An.  1385      Bulia  do  papa  Urbano  VI.  Sede  apostólica,  pia 
^^'"^      mater.  Dirigida  ao  bispo  de  Lisboa. 


(387)  Ordenação  Afíonsina,  Part.  2.',  p.  88. 

(388)  Archivo  Nacional  da  Torre    do  Tombo.  Gav.  14, 
Maç.  3.«,  n."  9. 
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Expõe  que  lendo  João  da  Veiga,  Silvestre  Este- 
ves, e  Estevão  AíTonso,  cidadãos  de  Lisboa  com 
alguns  sequazes,  assassinado  os  scismalicos  Marti- 
nho, bispo  que  foi  do  Algarve,  e  Gonçalo  Vaz, 
prior  que  foi  da  egreja  de  Santa  Maria  de  Guima- 
rães, na  diocese  de  Braga,  os  quaes  intentavam  en- 
tregar a  cidade  de  Lisboa  nas  mãos  dos  scismati- 
cos,  traição  por  que  estavam  escondidos  no  tecto  da 
egreja  de  Lisboa,  d'onde  os  precipitaram  no  adro, 
pediram  ao  summo  pontifice,  que,  attendendo  a  que 
haviam  commetlido  este  excesso  por  zelo  da  reli- 
gião, os  absolvesse  da  pena  de  excommunhão  e  de 
outras  penas  e  sentenças,  em  que  se  acharem  incur- 
sos. 

Conclue,  que  admittindo  a  supplica,  manda  ao 
bispo  de  Lisboa,  que  se  for  ..verdadeira  a  allegação, 
absolva  os  supplicantes  e  seus  sequazes  por  esta 
vez  somente  da  excommunhão,  que  tinham  mere- 
cido pelo  motivo  declarado. 

Génova,  4  de  Novembro  do  anno  8."*  do  ponti- 
ficado de  Urbano  VI  (389). 

Bulia  de  Urbano  VL  Ad  audientiam  nostram.  An.  1386 
Ao  deão  da  egreja  de  Coimbra.  "'"^^^  ^ 

Ordena-lhe  que  mande  restituir  á  casa  da  or- 
dem de  Christo  de  Castro  Marim  lodos  os  bens  e 
direitos,  que  andarem  indevidamente  alienados. 


(389)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  de  tr;i 
diicções  de  Breves  <'  Bulias,  f.  1 
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Génova,  6  das  nonas  de  Julho  do  anno  9."  do 
pontificado  de  Urbano  VI  (390). 

An.  1386      Bulia  de  Urbano  Vi.  Ciirn^  a  nobis  petihir.  Ao 
Julho  2    jyjegtj.g  e  freires  da  casa  da  ordem  de  Christo  de 
Castro  Marim. 

Declara,  que  toma  a  casa  e  bens  que  possuíam, 
ou  podessem  alcançar,  sob  a  protecção  de  S.  Pe- 
dro, e  confirma-lhes  todos  os  direitos,  liberdades 
e  exempções  concedidas  pela  Santa  Sé,  e  pelos  reis, 
pelos  príncipes,  ou  por  outros  fieis. 

Génova,  6  das  nonas  de  Julho  do  anno  9.**  do 
pontificado  de  Urbano  VI  (391). 

An.  1388      Bulia  de  Urbano  VI.  Conquesti  siinl  nobis.  Ao 

Jan.°  18  ^ggQ  ^^  egreja  de  Lisboa. 

Ordena-lhe,  que  tome  conhecimento  da  contenda 
entre  o  mestre  e  freires  da  ordem  de  Santiago  de 
Portugal  com  os  homens  de  Cezimbra  e  de  Pal- 
mella,  que  destruíram  as  fortificações  dos  caslel- 
los  n'aquellas  terras,  e  decida  em  ultima  instan- 
cia o  confliclo. 

Perusa,  15  das  kalendas  de  Fevereiro  do  anno 
10.^  do  pontificado  de  Urbano  VI  (392). 


(390)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  5.",  n.* 
40  da  Collecção  Especial. 

(391)  Ibid.  Caix.  5.\  n."  39. 

(392)  Ibid.  Caix.  6.\  n.°  41. 
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Bulia  (Ic  Urbano  VI.  Solet  annuere  sedes.  Ao  An.  1388 
iDcslro  r  fnMiTs  da  ordem  de  Santiago  em  Portugal. 

(-onlirma  as  liberdades  e  immunidades,  e  todas 
as  excmpçoes  de  Iribulos,  concedidas  á  ordem  pe- 
los reis,  ou  pelos  príncipes. 

Perusa,  10  das  kalcndas  de  Fevereiro  do  anno 
IO.*'  do  pontificado  de  Urbano  VI  (393). 

Bulia  de  Urbano  VI.  Dilectorum  filiorum  Me-An.íSSH 
nendi  Roderici.  Ao  deão  da  egreja  de  Elvas.         ^^°°  ^^ 

Manda  por  ella,  que  se  empenhe  para  que  re- 
vertam á  ordem  de  Santiago  de  Portugal  os  bens, 
que  tinham  sido  indevidamente  alienados. 

Perusa,  5  das  kalendas  de  Fevereiro  do  anno 
10.^  do  pontificado  de  Urbano  VI  (394). 

Bulia  de  Urbano  VI.  Dilectorum  filiorum  iI/(?- An.  1388 
nendi  Roderici.  Ao  deão  da  egreja  de  Coimbra.     Jan-°  2s 

Ordena  que  procure  obter  a  restiluiçao  dos  bens, 
que  tinham  sido  illicitamente  alienados  á  ordem  de 
Santiago  de  Portugal. 

Perusa,  o  das  kalendas  de  Fevereiro  do  anno 
10.^  do  pontificado  de  Urbano  VI  (395). 

Bulia  de  Urbano  VI.  Significarunt  nobis.  Ao  An.  1388 
deào  da  egreja  de  Lisboa.  Jan.**  30 


(393)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  5.",  n." 
42  da  CoUccção  Especial. 

(394)  Ibid.  Caix.  5.»,  n.»  43. 

(395)  Ibid.  C,i\x.  5.«  n."  44. 
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Prescre\e-lhe  que  intime^  ou  mande  intimar  pu- 
blicamente nas  egrejas  os  detentores  de  pensões, 
terras,  livros,  vasos  sagrados,  e  mais  objectos  per- 
tencentes á  ordem  de  Santiago  de  Portugal  para  que 
restituam  tudo  sob  pena  de  excommunhão. 

Perusa,  3  das  kalendas  de  Fevereiro  do  anno 
10.^  do  pontificado  de  Urbano  VI  (396). 

An.  1388      Bulia  de  Urbano  VI.  Ad  audieníiam  nostram. 
Jan.»  30  ^^  ^g^Q  ^.^  egreja  de  Silves. 

Delermina-lhe  que  alcance,  que  sejam  restitui- 
dos  á  ordem  de  Santiago  de  Portugal  todos  os  bens 
e  direitos,  que  estivessem  alienados  em  prejuizo 
d'ella. 

Perusa,  3  das  kalendas  de  Fevereiro  do  anno 
10.^  do  pontificado  de  Urbano  VI  (397). 

An.  1388      Bulia  dc  Urbauo  VI.  Signifixarunt  nobis.  Ao 
Março  13  ^jgg^^  ^j^^  egreja  de  Lisboa. 

Ordena-lhe  que  intime  os  detentores  de  dizimos, 
pensões,  livros,  ou  vasos  sagrados,  pertencentes  á 
ordem  de  Christo,  para  que  restituam  tudo  dentro 
de  praso  fixo,  sob  pena  de  excommunhão. 

Perusa,  3  dos  idos  de  Março  do  anno  10.**  do 
pontificado  de  Urbano  VI  (398). 


(396)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  6.",  n.» 
46  da  CoIIecção  Especial. 

(397)  Ibid.  Caix.  5.«,  n.^  45. 
,  (398)  Ibid.  Caix.  5.%  n.«  47. 
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Bulia  do  papa  Bonifácio  IX.  Twic  debitum.  AosxiiiKai. 
deãos  de  Lisboa,  Évora,  e  Silves.  ^^^™- 

Manda  que  metiam  a  ordem  de  Santiago  de  posse 
de  lodos  os  bens  doados,  ou  alienados  illicilamenle. 

Roma,  13  das  kalendas (390). 

Bulia  de  Bonifácio  IX.  Ralioni  congruit.  Ao  com-  An.  1389 
raendador  mór  e  freires  da  ordem  de  Santiago,      ^^v-"  ^ 

Ordena  que  hajam  Mem  Rodrigues  de  Vascon- 
cellos  por  seu  mestre,  e  lhe  obedeçam. 

Roma,  5  dos  idos  de  Novembro  do  anno  l.*'  do 
pontificado  de  Bonifácio  IX  (400). 

Bulia  de  Bonifácio  IX.  Ralioni  congruit.  A  lo- An.  1389 
dos  os  vassallos  da  ordem  de  Santiago  de  Porlu-  ^^^  "  ^ 
gal. 

Manda  que  obedeçam  ao  mestre  Mem  Rodrigues 
de  Vasconcellos,  sujeitando-lhe  os  caslellos,  villas, 
e  tudo  o  que  pertencer  ao  mestrado. 

Roma,  5  dos  idos  de  Novembro  do  anno  1.®  do 
pontificado  de  Bonifácio  IX  (401). 

Bulia  de  Bonifácio  IX.  Graíiae  divinae.  Dirigida  An.  1389 
a  elrei  D.  João  I.  ^^"•"  ^ 

Pede  que  haja  a  Mem  Rodrigues  de  Vasconcel- 


(399)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  6.*  da 
Collecção  Especial. 

(400)  Ibid.  Liv.  dos  Copos,  f.  26  v. 
(401    Jbid.  f.  28 
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los  por  mestre  provincial  da  ordem  de  Santiago  de 
Portugal,  e  o  honre  e  favoreça. 

Roma,  ú  dos  idos  de  Novembro  do  anno  1.**  do 
pontificado  de  Bonifácio  IX  (5  02). 

An.  1389      Bulia  de  Bonifácio  ÍX.  Vas  electionis.  Dirigida 
Nov.MO  3  Fernão  Rodrigues,  mestre  da  ordem  de  Aviz  em 
Portugal. 

Particípa-lhe  a  sua  exaltação  á  cadeira  pontifí- 
cia. 

Roma,  4  dos  idos  de  Novembro  do  anno  1.*"  do 
pontificado  de  Bonifácio  ÍX  (403). 

An.  1389      Btilla  de  Bonifácio  IX.  Magnae  devotionis.  Ao 
Nov.°20  mestre  e  freires  da  ordem  de  Ghristo. 

Manda  que  o  prior  conventual  da  casa  da  ordem 
institua  como  vigário  da  parochial  egreja  de  Santa 
Maria  de  Thomar  o  presbytero,  que  lhe  apresenta- 
rem o  mestre  e  convento  da  ordem,  se  para  isso 
o  julgarem  idóneo,  devendo  o  vigário  exercer  toda 
a  jurisdicção,  não  só  n'aquella  egreja,  mas  em  to- 
das as  capellas  dependentes  d'ella. 

Roma,  12  das  kalendas  de  Dezembro  do  anno 
l."*  do  pontificado  de  Bonifácio  IX  (404). 


(402)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  dos  Co- 
pos, f.  25. 

(403)  Ibid.  Cartório  de  Aviz. 

(404)  Ibid.  Gav.  7.",  Mac.  3,  n.°»  12  e  30,  e  Collecçãa 
Especial,  Caix.  6." 
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iJulIa  (lo  Bonifácio  IX.  lulgil  vcstre  sincere.  Di-  An.  i389 
rigida  ao  inesire  c  freires  da  ordem  de  Chrislo  em  ^'^^-^^^^ 

Portugal. 

Concede  aos  seus  lavradores,  moleiros  e  fami- 
liares os  privilégios  que  disfrucla  a  ordem,  salvo  o 
direito  diocesano  e  parochial. 

Homa,  12  das  kaicndas  de  Dezembro  do  anno 
1.*"  do  pontificado  de  Bonifácio  IX  (405). 

Bulia  de  Bonifácio  IX.   Divina  disponenle.  Di-An.  i39l 
rígida  a  elrei  D.  João  I. 

Começa  expondo,  que  em  consequência  da  morte 
de  D.  Fernando,  rei  de  Portugal,  fallecido  sem  filhos 
que  lhe  succedessem,  D.  João  Henrique,  rei  de  Cas- 
tella  e  Leão,  perseguidor  do  papa  Url)ano  VI  e  da 
egrcja  romana,  como  scismatico  sectário  do  parti- 
do do  antipapa  Clemente  VII,  obrigando  os  seus 
súbditos  a  seguir  o  mesmo  partido,  entrou  pelo  rei- 
no de  Portugal,  e  apoderou-se  de  parte  d'elle. 

Que  o  clero,  a  nobreza,  e  o  povo,  notando  o  pe- 
rigo que  ameaçava  o  reino  de  se  ver  sujeito  ao  jugo 
de  rei  estranho  e  scismatico,  e  de  ficar  na  obediência 
do  antipapa  com  grande  risco  da  salvação  das  al- 
mas ;  c  considerando  que  este  perigo  principal- 
mente procedia  de  não  lerem  quem  os  governasse, 
trataram  de  eleger  pessoa,  que  o  podesse  fazer,  e 
que  ao  mesmo  tempo  resistisse  aos  intentos  do  rei 


(iOo)    Archivo  .Nacional  da  Tone  do  Tombo.  Caix.  6.'  da 
(>)llccrão  I^^pcci.il. 
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castelhano,  recuperasse  os  logares  perdidos,  e  oc- 
corresse  aos  perigos  imminenles.  Esla  escolha  re- 
cahiu  em  D.  João,  filho  illegitimo  de  D.  Pedro,  e 
mestre  da  ordem  de  Aviz,  o  qual  eleito  rei,  car- 
go que  acceitou,  casara  algum  tempo  depois  com 
D.  Filippa,  filha  de  João  duque  de  Lencastre,  da 
qual  tinha  tido  filhos. 

Que  o  clero,  a  nobresa,  e  o  povo,  receiando  o  pre- 
juízo e  escândalo,  que  se  seguiria  a  Portugal  se  D. 
João  tivesse  de  deixar  o  throno,  de  se  divorciar  de 
sua  mulher,  e  de  se  recolher  á  sua  ordem,  sup- 
plicaram  á  Santa  Sé  o  remédio  de  tantos  males. 
Que  o  summo  pontifico,  attendendo  ás  instancias 
do  rei  e  do  clero,  nobreza  e  povo,  á  piedade  do 
monarcha  porluguez,  e  aos  serviços  por  elle  pres- 
tados ao  reino,  que  libertara  das  mãos  dos  caste- 
lhanos, em  que  pela  maior  parte  havia  cabido,  e 
inclinando-se  em  seu  favor,  resolvera  absolver  o 
rei  dos  interdictos,  e  de  quaesquer  penas  e  senten- 
ças em  que  estivesse  incurso  e  desligal-o  dos  votos 
da  ordem,  declarando-o  hábil  como  se  fosse  legiti- 
mo, e  dispensando  e  revalidando  o  matrimonio  con- 
trahido  com  D.  Filippa,  sem  previa  licença  da  Santa 
Sé,  de  cuja  falta  o  absolvia. 

O  papa  acrescenta,  que  igualmente  confirma  a 
eleição  de  elrei  e  a  tem  por  valida  e  firme. 

Roma,  6  das  kalendas  de  Fevereiro  do  anno  2.*" 
do  pontificado  de  Bonifácio  IX  (406). 


(406)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Maç.  5,  n." 
9  da  CoUeccão  de  Bulias. 
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Bulia  de  Bonifácio  IX.  Quia  ralioni  congruit.  An.  1391 

Começa  o  ponlifice  dizendo  que  os  prelados,  no-  ^^^''^  ^^ 
bres,  e  povo  do  reino  de  Portugal  tinham  pedido 
a  seu  antecessor  Urbano  VI,  que  absolvesse  a  D. 
João  l  eleito  rei  por  elles  da  excommunhao,  em 
que  tivesse  incorrido  pelas  seguinles  culpas  :  por 
haver  aceitado  o  Ihrono,  sendo  mestre  de  Aviz  ;  por 
no  tempo  de  D.  Fernando,  seu  irmão,  assistir  ás 
bodas  de  D.  João  Henrique,  detentor  de  Castella 
e  Leão,  excommungado  pela  Santa  Sé,  com  a  filha 
de  1).  Fernando  ;  por  favorecer  assim  o  anlipapa 
Clemente  VI F ;  por  trazer  publicamente  vestiduras 
de  seda  tecidas  com  oiro  e  outras  menos  próprias 
do  seu  caracter  religioso,  o  que  era  de  alguma  sorte 
apostatar ;  por  de  qualquer  modo  se  empregar  em 
coisas  cruéis  e  violentas. 

Que  lhe  tinham  supplicado  mais,  que  o  dispen- 
sasse no  defeito  de  nascimento  por  ser  filho  natu- 
ral, e  lhe  consentisse  haver  a  dignidade  real  e  ca- 
sar, posto  fosse  contra  a  regra  da  ordem  de  Aviz, 
e  se,  como  eslava  disposto,  chegasse  a  contrahir 
o  matrimonio  com  D.  Filippa,  filha  do  duque  de 
Lencastre,  não  obstante  os  impedimentos  pondera- 
dos, ou  quaesquer  outros  de  consanguinidade,  ou 
de  afinidade,  permittisse  que  elles  podessem  viver 
no  enlace  conjugal,  e  que  seus  filhos  fossem  tidos 
por  legítimos,  e  finalmeníe  que  o  absolvesse  da  obri- 
gação de  guardar  os  votos  da  ordem. 

Que  Urbano  VI  allendôra  esta  supplica,  mas  que 
fallecendo  sem  se  passarem  as  lellras  apostólicas, 
agora  elle  Bonifácio  IX  para  maior  firmeza  do  es- 


labelecido,  concedia  ludo  o  que  pedira  elrei  de  Por- 
tugal. 

Roma,  5  das  kaiendas  de  Fevereiro  do  anno  2.** 
do  pontificado  de  Bonifácio  IX  (407). 

An.  1391      Bulia  de  Bonifácio  IX.  Magne  devotionis.  Ao 
Março  6   {^j^p^j  ^^  Evora,  e  ao  deão  de  Coimbra. 

Manda  o  summo  pontífice  aos  dois  prelados,  que 
incorporem  na  ordem  de  Aviz  tantas  egrejas  paro- 
chiaes  de  padroado  real,  quantas  sejam  precisas 
para  produzirem  o  rendimento  de  4:000  dobras. 
Esta  graça  é  concedida,  em  attençâo  ás  supplicas 
de  D.  João  I,  o  qual  desejava  premiar  os  serviços 
prestados  pela  ordem  á  sua  causa. 

Roma,  2  das  nonas  de  Março  do  anno  2/  do 
pontificado  de  Bonifácio  IX  (408). 

An.  1401      Bulia  de  Bonifácio  IX.  Sincere  devotionis,  Diri- 
Maio  27  g|(jj^  g  j^igj^  Rodrigues,  mestre  da  ordem  de  San- 
tiago de  Portugal. 

Absolve-o  das  excommunhões,  fulminadas  pelo 
arcebispo  de  Lisboa,  e  concede-lhe  vénia  para  es- 
colher um  confessor,  que  o  absolva  todas  as  vezes 
que  o  precisar. 

Roma,  6  das  kaiendas  de  Junho  do  anno  12.*' 
do  pontificado  de  Bonifácio  IX  (409). 


(407)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mac.  26, 
n.»  15. 

(408)  Ibid.  Cartório  de  Aviz. 

(409)  Ibid.  Liv.  dos  Copos,  f.  50  v. 
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Bulia  de  Bonifácio  IX.  Devolionis  íue  probala  An.  1401 
sinccriías.  Dirigida  a  Meni  Rodrigues,  meslrc  da  ^""  ^ 
ordem  de  Santiago  de  Porlugal. 

Concede  aos  freires  da  ordem  absolvição  de  e\- 
communhão,  ou  nola  de  irregularidade,  em  que 
lenham  incorrido  por  violências  commellidas  con- 
tra os  logares  sagrados  durante  o  ardor  das  guer- 
ras. 

Roma,  kaiendas  de  Junho  do  anno  12.''  do  pon- 
tificado de  Bonifácio  IX  (410), 

Bulia  de  Bonifácio  IX.  Sincere  devolionis.  Di-  An.  uoi 
rigida  a  iMem  Rodrigues,  mestre  da  ordem  de  San-  "^"^^^  ^^ 
liago  de  Portugal. 

Concedendo-lhe  as  seguintes  graças  :  levantar  al- 
tar no  sitio,  aonde  estiver,  para  ouvir  missa,  a  qual 
poderá  ser  dita  um  pouco  antes  de  manhã,  se  as- 
sim lhe  convier;  assistir  aos  divinos  oííicios,  e  ou- 
vir missa  mesmo  nos  logares  feridos  de  interdicto, 
com  as  portas  da  egreja  abertas,  com  tanto  que 
sejam  expulsos  os  excommungados;  e  finalmente 
mandar  enterrar  os  mortos,  apesar  da  excommu- 
nhào. 

Roma,  13  das  kaiendas  de  Agosto  do  anno  12.** 
do  pontificado  de  Bonifácio  IX  (ill). 


(410)    Aríhivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caiv.  íí. 
Collecrão  Especial. 

(íll)   Ibid.  \Ay.  dos  Copos,  f.  51. 
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Ju"iho^r      ^"^^^  ^^  Bonifácio  IX.  Tunc  debitum. 

Annulla  por  ella  Iodas  as  doações,  alienações,  e 
emprasamentos  feitos  pelos  mestres  da  ordem  de 
Santiago,  dos  bens  do  mestrado  e  dos  conventos 
da  ordem.- 

Roma,  13  das  kalendas  de  Agosto  do  anno  12." 
do  pontificado  de  Bonifácio  IX  (412). 

An.  1401      Bulia  de  Bonifácio  IX.  Dirigida  a  elrei  D.  João  I, 

Agost.  1  e  a  D.  Filippa  sua  mulher. 

Concede-lhes  que  ninguém  possa  ser  provido  em 
beneficio  ecclesiastico  de  apresentação  pontifícia,  ou 
dos  reis  e  rainhas,  presentes  e  futuros,  conjuncta 
ou  separadamente,  ainda  que  nas  lettras  apostóli- 
cas se  faça  menção  de  que  o  beneficio  é  de  apre- 
sentação d'elrei,  ou  que  pertence  aos  reservados, 
especial,  ou  geralmente  pelo  papa,  salvo,  diz  o 
pontifice,  se  ahi  chegar  nosso  consentimento,  assim 
como  o  dos  reis  e  rainhas.  Para  este  fim  deroga 
e  revoga  Bonifácio  IX  todas  as  graças  e  lettras  apos- 
tólicas sob  qualquer  forma  impetradas. 

Roma,  kalendas  de  Agosto  do  anno  12.**  do  pon- 
tificado de  Bonifácio  IX  (413). 

An.  1401      Bulia  de  Bonifácio  IX.  Exposcit  vestre  devotio- 
^"'•°  1    nis.  Ao  mestre  e  freires  da  ordem  de  Santiago. 


(412)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  6." 
da  CoUecção  Especial. 

(413)  Ibid.  Liv.  2."  de  Doações  de  D.  Diniz,  f.  1. 
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Confirma  á  ordem  todos  os  castellos,  villas,  lo- 
gares,  possessões,  privilégios  e  exempçôes,  que  lhe 
tinham  sido  concedidas,  ou  que  de  futuro  o  fossem, 
outorgando-lhe  ao  mesmo  tempo  todas  as  liberda- 
des e  immunidades,  de  que  ella  gosava  em  Cas- 
lella  e  Leão. 

Roma,  kalendas  d'Outubro  do  anno  12.**  do  pon- 
tificado de  Bonifácio  IX  (414). 

Bulia  de  Bonifácio  IX.  Sua  nobis  dilecti  fílii.  An.  1401 
Ao  prior  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  e  aos  deãos  ^"^""^ 
de  Viseu  e  Évora. 

Nomeia-os  juizes  na  questão  suscitada  entre  o 
mestre  da  ordem  de  Santiago  e  o  arcebispo  de  Lis- 
boa, por  causa  do  prelado  ulissiponense,  fundado 
em  lettras  apostólicas,  haver  dado  certas  rações  nas 
terras  do  mestrado  aos  seus  fâmulos. 

Roma,  nonas  de  Outubro  do  anno  12."  do  pon- 
tificado de  Bonifácio  LX  (415). 

Bulia  de  Bonifácio   IX.   Militanti  ecclesie.  Ao  An.  1401 
bispo  da  Guarda,  ao  abbade  de  Boiro,  e  ao  prior  ^"'"'^ 
de  Sanla  Cruz  de  Coimbra. 

Ordena,  que  não  deixem  aggravar  o  mestre  e 
os  freires  da  ordem  de  Santiago,  em  si,  ou  em  seus 
bens,  e  procurem  remediar  o  mal,  que  lhes  cau- 


(414)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  6.»  da 
Collecção  Especial. 

(415)  Ibid. 
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saram  alguns  ecclesiaslicos  e  seculares  apoderan- 
do-se  do  que  lhes  perlencia. 

Roma,  nonas  de  Outubro  do  anno  12."*  do  pon- 
tificado de  Bonifácio  IX  (416). 

OutM^^      Bulia  do  papa  Innocencio  Vil.  Solei  pia  mater. 
Ao  arcebispo  de  Lisboa. 

Refere-se  á  concordata  ajustada  entre  D.  João  I 
e  o  bispo  e  cabido  do  Porto,  que  reconhecia  ao  pre- 
lado o  mero  e  mixto  império  da  cidade,  sede  do  seu 
bispado,  e  recommenda  ao  arcebispo,  que  \eja  se 
a  concordata  celebrada  é  útil  á  egreja,  e,  no  caso 
de  o  ser,  ordena-lhe  que  levante  a  excommunhào 
fulminada  contra  ella. 

No  principio  expõe  o  summo  ponlifice,  que  lhe 
constava  pelas  supplicas  do  bispo  e  cabido  portuen- 
ses, e  do  rei  de  Porlugal  o  seguinte :  Que  entre  os 
bispos  do  Porto,  de  uma  parle,  e  os  reis  de  Porlu- 
gal, da  outra,  se  levantaram  ha  muilo  conflictos  gra- 
ves acerca  da  jurisdicção  da  cidade,  que  linha  sido 
doada  aos  bispos  pela  rainha  D.  Thereza;  que  d'el- 
les  resultara  apoderarem-se  os  reis  da  cidade,  que- 
brando a  doação  feita  á  egreja,  e  retendo-a  em  seu 
poder,  o  que  ainda  actualmente  praticava  D.  João  I. 
Que  por  causa  doesta  occupação  lançara  inlerdiclo 
o  bispo  do  Porto,  D.  Pedro,  sobre  a  cidade,  e  so- 
bre toda  a  diocese,  o  qual  por  muito  tempo  se  ob- 


(416)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  6."  da 
Collecção  Especial. 
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servou  ale  que  Bonifácio  IX,  seu  predecessor,  o 
susjKíiulcu,  esperando  (jue  se  negociaria  no  enlanlo 
uma  composição  amigável,  enire  o  arcebispo  de  Lis- 
boa, João,  enlào  bispo  do  Porto,  e  o  rei  de  Portu- 
gal, D.  João  1 ;  mas  a  composição  de  que  se  tratou 
nào  teve  eíTeito  pelas  continuas  guerras  do  monar- 
cha  portuguez ;  c  as  parles  notaram  o  perigo  a  que 
estavam  expostas  as  almas  em  virtude  do  interdi- 
cto,  que  logo  depois  da  morte  do  ponlifice  Boni- 
fácio tornou  a  vigorar  contra  as  terras  da  dio- 
cese. 

Que,  o  bispo  do  Porto  Egydio  e  o  seu  cabido, 
considerando  que  havia  já  sessenta  annos,  que  a 
mitra  se  achava  privada  da  jurisdicçào  da  cidade, 
e  que  por  causa  doestas  contendas  e  do  inlerdiclo 
a  egreja  e  o  clero  padeciam  grandes  prcjuizos  tem- 
poraes,  c  espiriluaes,  e  querendo  verificar  a  com- 
posição concordaram  com  o  rei  nos  seguintes  ter- 
mos :  Que  elle  assignasse  á  egreja  portuense  al- 
gumas casas  e  outros  bens  de  raiz  n'esta  occasião 
declarados,  como  assignou,  em  compensação  da  ju- 
risdicçào, para  o  bispo  e  cabido  e  os  bispos  e  ca- 
bidos, que  lhes  succedessem  se  pagarem  por  meio 
de  certos  censos  annuacs,  ou  rendimentos,  lambem 
na  mesma  occasiào  expressos,  até  que  elrei  desse 
ao  bispo,  cabido,  e  egreja  portuense  uma  aldeia  cheia 
de  casas,  igualmente  nomeada,  cm  permutação  da 
jurisdicçào  temporal,  que  o  prelado  c  cabido  asse- 
veravam pcrlencer-lhes,  devendo  elles  ceder  e  re- 
nunciar esse  direito,  como  o  cederam,  na  pessoa 
de  elrei  e  de  seus  succcssores. 

IX.  .  20 
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Viterbo,  7  dos  idos  de  Outubro  do  anno  1."*  do 
pontificado  de  Innocencio  Vil  (417). 

An.  1410      Bulia  do  papa  Alexandre  V.  Cum  dilectos  fiUos. 

Jan.°  7    Dirigida  a  todas  as  pessoas  seculares  e  ecclesiasti- 
cas. 

È  passada  em  favor  de  João  Affonso  de  Brito,  e 
de  Álvaro  Affonso  Nogueira,  embaixadores  de  eirei 
D.  João  I  no  concilio  de  Piza,  para  que  se  lhes 
faça  o  melhor  acolhimento,  assim  como  no  acto  da 
partida,  exemptando-os  de  certos  direitos. 

Bolonha,  7  dos  idos  de  Fevereiro  do  anno  1.** 
do  pontificado  de  Alexandre  V  (418). 

An.  1411      Bulia  do  papa  João  XXIII.  Eximiae  devotionis, 
Março  21      ^  Yogos  de  D.  João  I,  conccdc  licença  ás  pes- 
soas ecclesiasticas  para  poderem  defender  as  terras 
de  Portugal. 

Bolonha,  12  das  kalendas  de  Abril  do  anno  1.** 
do  pontificado  de  João  XXIll  (419). 

An.  1413     Bulia  de  João  XXIll.  Eximiae  devotionis.  Diri- 
Abrii  25  gj^a  ao  infante  D.  Duarte,  filho  de  D.  João  I. 


(417)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mac.  3,  n.* 
7  da  CoHecção  de  Bulias. 

(418)  Vaticano.  Regesto  de  Alexandre  V.  T.  I,  p.  19.  Có- 
pia authentica  mandada  de  Roma. 

(419)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mar.  4,  n.* 
11  da  Colleccão  de  Bulias. 
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Concede,  que  o  seu  confessor  o  possa  absolver 
a  ellc,  e  ás  pessoas  que  o  assistirem,  nos  pecca- 
(los  iTscrvados  á  Santa  Sé,  nos  casos  que  os  or- 
dinários e  penitenciários  menores  podem  lambem 
absolver. 

Uoma,  7  das  kalendas  de  Maio  do  anno  3.**  do 
pontificado  de  João  XXIIl  (420). 

I)ulla  do  papa  Martinho  V.  Sane  chcmssmus .  An.  liis 
Dirigida  aos  palriarchas,  arcebispos,  bispos,  e  mais  ^^^'^  ^ 
clero. 

Recommenda  a  lodos  os  imperadores,  reis,  du-  ' 
quês,  marquezes,  communidades,  cidades,  e  senho- 
rios, que  ajudem  a  D.  João  1  na  guerra,  que  mo- 
via em  Africa  contra  os  infiéis,  e  do  mesmo  modo 
concede  a  lodos  os  que  n'elia  militarem  as  indul- 
gências liberalisadas  aos  cruzados. 

No  principio  expõe  o  summo  pontifice  como  el- 
rei  D.  João  tendo  tomado  Ceula,  c  querendo  pro- 
seguir  suas  conquistas  na  Africa,  e  reduzir  aquel- 
las  partes  á  fé  de  Christo,  implorara  o  auxilio  da 
Santa  Sé;  e  que  elie  pontifico  para  acudir  a  lào 
louvável  fim  convidava  para  ajudarem  o  monarcha 
porluguez  lodos  os  imperadores,  reis,  duques,  mar- 
quezes, príncipes,  barões,  e  lodos  os  christãos  em 
geral,  ofi"erecendo-lhes  a  egreja  largo  premio  de  in- 
dulgências por  taes  serviços. 


(i20)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mac.  4,  n.* 
2  da  Collecção  do  Bulias. 
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Recommcnda  em  seguida  aos  arcebispos,  bispos, 
palriarchas,  e  prelados,  que  Iodas  as  vezes  que  D. 
João  I  quizer  acommeller  os  infiéis,  e  para  isSo  fo- 
rem requeridos,  preguem  a  crusada,  e  ponham  a 
cruz  no  hombro  dos  que  se  alistarem  no  exercito. 
Concede  aos  que  partirem  á  sua  custa,  ainda  que 
morram  no  caminho,  perdão  de  seus  peccados,  fa- 
vor que  estende  aos  que  soccorrerem  a  empresa  com 
dinheiro,  conselhos,  ou  com  soldados  enviados  em 
seu  logar.  Todas  as  praças  tomadas  aos  sarrace- 
nos, ajunta  o  pontífice,  ficarão  pertencendo  a  D. 
João  I,  e  authorisa  os  prelados  a  poderem  absolver 
dos  maiores  peccados  os  que  acompanharem  elrei 
contra  os  infiéis. 

Constância,  2  das  nonas  de  Abril  do  anno  1.** 
do  pontificado  de  Martinho  V  (421). 

An.  iii8  Bulia  de  Martinho  V.  Romanus  poníifex,  Diri- 
Abrii  4-  gj(jgj  QQ  arcebispo  de  Braga  e  ao  bispo  de  Lisboa. 
Declara  que  por  supplica  de  elrei  D.  João  I  lhes 
manda  que  examinem  se  a  mesquita  de  Ceuta  é 
idónea  para  ser  elevada  a  cathedral,  e  a  elevem  no 
caso  de  o  ser,  pelo  que  gosará  de  todas  as  graças  e 
preeminências,  liberdades,  e  privilégios,  concedidas 
ás  outras  cathedraes  do  reino. 

Esta  bulia  vem  inserta  em  uma  carta  executó- 
ria, passada  em  nome  dos  arcebispos  de  Braga  e 
,do  bispo  de  Lisboa,  seus  executores. 


(421)  Raynaldi.  Continuatio  Annalium  Caesaris  Baronii, 
Martinho  V,  anno  1118,  n/  19. 
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Conslancia,  2  das  nonas  de  Abril  do  anno  1.** 
do  pontificado  de  Martinho  V  (i22). 

Bulia  de  Martinho  V.  Ab  eo  qiii  Jmmani.  Diri-An.iii9 
gida  a  eirei  D.  Joíío  I.  Mano 26 

Concede  a  lodos  os  habitantes  da  cidade  de  Ceu- 
ta, que  possam  ser  absolvidos  dos  seus  peccados 
in  articulo  morlis  pelos  confessores,  que  elegerem. 

Florença,  7  das  kalendas  de  Abril  do  anno  2.° 
do  pontificado  de  Martinho  V  (423). 

Bulia  de  Martinho  V.  Graíiae  divinae  premium.  An.  ii2i 
Dirigida  a  elrei  D.  Mo  I.  ^^'"'^''^ 

Confirma  a  nomeação  de  Aymaro  no  bispado  de 
Ceuta,  absolvendo-o  do  de  Marrocos,  e  rccommcn- 
da  a  elrei,  que  lhe  conserve  e  augmente  os  direi- 
tos. 

Roma,  3  das  nonas  de  Março  do  anno  4.**  do 
pontificado  de  Martinho  V  (424). 

Bulia  de  Martinho  V.  Romani  ponti fieis.  Diri-An.  ii2i 
gida  a  fr.  Aymaro,  bispo  de  Ceuta.  ^^^'^^  ^ 

Manda-lhe  que  tome  conta  do  novo  bispado,  e 
se  mostre  sollicito  no  desempenho  dos  seus  deve- 
res. Expõe  no  principio  da  bulia  as  supplicas  de 
D.  João  I  para  erigir  em  cathedral  a  egreja  da  ci- 


(422)  Archivo  Nacional  da  Torre  doTombo.  Maç.  11,  n. 
13  da  CoUccrão  de  Bulias. 
(i23)   Ibid.[Mnc.  5,  n."  8. 
(424)  Ibid.  Maç.  5,  n.°  10. 


—  406  — 

dade,  que  fora  mesquita  dos  infiéis ;  a  informação 
dos  arcebispos  de  Braga  e  Lisboa  a  este  respeito ; 
e  a  transferencia  de  fr.  Aymaro  do  bispado  in  par- 
tibus  de  Marrocos  para  a  sé  de  Ceuta. 

Roma,  3  das  nonas  de  Março  do  anno  4.**  do 
ppntifiçado  de  Martinho  Y  (425). 

An.  1423     Bulia  de  Martinho  V.  O  solicito  cuidado.  Ao 

Março  11  pQyQ  ^^  cidade  de  Lisboa. 

Transfere  por  ella  Pedro,  bispo  de  Évora,  d'aquel- 
la  diocese  para  a  de  Lisboa,  em  que  o  propõe  ar- 
cebispo, apesar  do  cabido  de  Lisboa  ter  escolhido 
para  essa  dignidade  Fernando,  chantre  da  egreja 
de  Coimbra,  mandando  por  ultimo  ás  pessoas  ás 
quaes  a  bulia  era  dirigida,  que  recebam  eattendam 
o  arcebispo. 

Roma,  6  dos  idos  de  Março  do  anno  6.**  do  pon- 
tificado de  Martinho  V  (426). 

An.  1423     Bulia  de  Martinho  V.  Cum  venisset.  Dirigida  a 

Set.o  26    gi^gi  D    j^gQ  i^ 

Queixa-se  do  procedimento  do  enviado  portu- 
guez  Pedro  Lobo,  e  previne-o  contra  as  maledicên- 
cias, que  elle  poderá  assoalhar  contra  a  corte  de 
Roma. 


(425)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mac.  26,  n." 
12  da  Collecção  de  Bulias. 

(426)  Ibid.  Liv.  de  Iraduccões  de  Breves  e  Bulias,  f.  12. 
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Roma,  6  das  kalendas  de  Outubro  do  anuo  6." 
do  ponlificado  de  Marlinho  V  (427). 

Bulia  de  Marlinho  V.  Non  sine  magna,  A  Fer- An.  1427 
nando,  arcebispo  de  Braga. 

Pondera  o  ponlificc,  que  elrei  de  Portugal,  D. 
João  I,  por  muitos  e  diversos  modos  vexava  as  egre- 
jas  e  pessoas  ecclesiaslicas,  impondo-lhes  leis,  jkí- 
nas,  c  vexames,  como  fazia  aos  seculares,  sujeitos 
á  sua  authoridade,  e  opprimindo  completamente  a 
liberdade  religiosa. 

Que  tinha  sabido,  que  o  rei  lançava  colleclas, 
talhas,  e  outras  contribuições  chamadas  decimas, 
e  certa  quantidade  de  dinheiro,  pao,  e  vinho,  por 
authoridade  própria,  e  sem  licença  da  Santa  Sé, 
sobre  as  egrejas  c  pessoas,  que  lhes  pertenciam,  e 
as  obrigava,  (o  que  não  era  menos  absurdo)  ao 
pagamento  de  outros  tributos  na  costa  e  portos  de 
mar,  forçando  os  religiosos  a  comparecerem  pe- 
rante os  juizes  seculares  por  quem  eram  julgados 
e  punidos. 

Que  prohibia  ás  pessoas  ecclesiaslicas  adquiri- 
rem, ou  relerem  os  bens  immoveis,  que  lhes  lega- 
vam, e,  o  que  era  mais  grave,  que  occupava  o 
mandava  occupar  por  seus  oíTiciaes  os  dominios, 
terras,  propriedades,  e  bens  possuídos  ha  muito  le- 
galmente pelas  egrejas ;  que  nao  deixava  ninguém 


(427)  Vaticano.  Ilc-c-  lo   (l.>  Marliiilio  V,  T.  Xll.    p.6. 
Cópia  authentica  mandada  de  Konia. 
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sob  pena  de  morte  e  de  perda  de  bens,  publicar, 
sem  sua  licença,  as  lellras  aposlolicas ;  e  praticava 
outras  violências  com  inteira  oppressào  da  liber- 
dade ecciesiastica. 

Que,  sendo  isto  verdade,  se  admirava  e  con- 
doía  ;  primeiro,  de  que  em  um  reino  que  se  dizia 
christão  e  catholico,  se  praticassem  laes  excessos, 
devendo  moslrar-se  filho  devoto  da  egreja ;  segundo, 
de  que  os  prelados  que  deviam  velar  sobre  os  direi- 
tos e  liberdades  ecclesiaslicas  deixassem  passar  taes 
coisas  em  silencio,  movidos  do  medo,  ou  da  amiza- 
de ;  mas  que  elle  tinha  sido  elevado  á  cadeira  pon- 
lificia  para  conservação  e  defensão  das  egrejas  e  da 
sua  liberdade,  e  nao  podia,  nem  devia  tolerar  estes 
abusos ;  pelo  que,  desejando  acudir  com  o  remédio 
opportuno,  mandava  aos  prelados,  aos  quaes  esta 
bulia  era  dirigida,  que,  ouvidos  os  seus  suíTraga- 
neos,  a  quem  escrevia  a  este  respeito  opportuna- 
mente,  e  o  cabido  da  sua  egreja,  e  os  outros  pre- 
lados da  cidade  e  diocese,  tomassem  a  causa  de  li- 
berdade ecciesiastica  para  a  defender  na  cúria  ro- 
mana, e  para  a  prosecuçâo  d'ella  enviassem  a  Roma, 
dentro  de  ...,.  mezes,  depois  da  recepção  d'estas 
lettras,  pessoas  idóneas,  apartada  qualquer  escusa, 
e  sob  pena  de  excommunhão  para  os  prelados  ne- 
gligentes no  seu  cumprimento. 

Que  intimara  D,  João  l  para  dentro  do  mesmo 
praso  enviar  a  Roma  os  seus  procuradores  e  men- 
sageiros, afim  de  responderem  perante  o  papa  pelos 
abusos  por  elle  commellidos,  devendo,  se  não  o  fizes- 
se, incorrer  por  sua  contumácia  nas  penas,  que  me- 
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rccia,  c  que  podia  fulminar  a  egrcja.  Pinalmenlc,  que 
escrevera  ouira  bulia  do  mesmo  Ihcor  ao  bispo  de 
Lisboa,  com  o  qual  o  arcebispo  de  Braga  devia  en- 
lendcr-se,  applicando  a  maior  vigilância  á  execução 
de  Ião  honesto,  salutar,  e  santo  negocio  (428). 

Bulia  de  Martinho  V.  Non  sine  magna.  Ao  ar- An.  1427 
cebispo  de  Lisboa. 

Reproduz  cm  tudo  a^  considerações  e  preceitos 
da  antecedente  (429). 

Carta  escripta  pelo  arcebispo,  pelos  bispos,  e  An.  ii27 
mais  prelados  de  Portugal  e  Alganes  ao  papa  Mar-    sost.- 
linho  V. 

Dizem,  que  lendo  já  nomeado  procuradores  para 
tratarem  na  cúria  romana  o  negocio  e  causa  da  egre- 
ja,  segundo  o  preceito  pontifício,  elrei  de  Portugal, 
querendo  emendar  os  aggravos  allegados  contra  o 
poder  ecclesiastico,  os  mandara  reunir  na  sua  pre- 
sença, e  que  ahi,  depois  de  tratada  largamente  a 
matéria,  se  conhecera  que  os  abusos,  de  que  tra- 
tava a  bulia,  tinham  sido  praticados  por  alguns  dos 
reis,  seus  predecessores,  fundando-se  nas  leis  an- 
tigamente promulgadas,  e  no  costume  do  reino  por 
muito  tempo  approvado,  posto  que  entre  elles  se 


('^28)  Symmicla,  Vol.  XXXVIII,  f.  167.  Raynaldi.  C(m- 
linualio  Annalium  CacsarisBaronii, Martinho  V,anno  1427, 
n.*»  19. 

:429)  Symmicla.  Vol.  XXXVIII,  f.  169  v. 
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descobrissem  outros  novos  do  tempo  de  eirei  D. 
João,  commellidos  por  seus  oíTiciaes  e  ministros. 
Que  o  soberano  tinha  emendado  logo  estes,  assim 
como  também  se  occupára  de  reparar  os  primei- 
ros, ainda  que  se  podesse  defender  cora  honestas 
razões.  Que  attendendo  ao  exposto  pediam  os  pre- 
lados ao  summo  pontiflce,  que  não  desse  cumpri- 
mento, e  houvesse  por  suspensa,  a  citação  intimada 
a  eIrei,  dispensando-os  a*elles  de  seguirem  esta 
causa. 

Assignada  por  Fernando,  arcebispo  de  Braga, 
Luiz,  bispo  da  Guarda,  Fernando,  bispo  de  Coim- 
bra, e  pelo  bispo  de  Silves. 

Santarém,  27  de  Agosto  de  1427  (430), 

An.  1427     Artigos  entre  D.  João  I  e  o  clero,  feitos  em  San- 

Agost.30{apenj^ 

1.**  Que  julgava  e  decidia  sobre  artigos  dog- 
máticos, tomando  conhecimento  dos  hereges  e  dos 
erros  contra  a  fé. 

Responde  elrei,  que  tal  não  fez,  porque  só  com- 
pete aos  prelados ;  mas  que  se  renegar  algum  chris- 
tão  secular  tomará  conhecimento  do  crime  para  o 
punir. 

2."*  Que  se  algum  judeu,  ou  infiel  se  fazia  chris- 
lão,  e  tornava  de  novo  á  sua  seita,  e  era  accusado 
pela  egreja,  linha  em  seu  favor  a  justiça  secular, 


(430)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  de  Ira- 
ducções  de  Breves  e  BuUas,  f.  13  v. 
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que  o  defendia  da  occlcsiaslica,  ncgando-lhc  o  co- 
nhecimento da  causa,  ou  que  se  esla  nâo  queria  en- 
tregar os  réos,  os  seculares  lli'os  iam  arrancar  de 
suas  prisões. 

Responde  clrei,  que  ellc  6  juiz  n'esles  casos,  o 
que  sempre  assim  se  praticou.  Que  só  voltando  á 
fé  poderiam  os  prelados  impor-lhes  a  sua  peniten- 
cia espiritual,  o  que  não  tolhia  elrei  de  lhes  appli- 
car  a  pena  temporal. 

3.*^  Que  a  justiça  secular  prohibia  ao  juizo  ec- 
clesiastico  conhecer  dos  furtos  de  objectos  sagra- 
dos, feitos  por  seculares. 

Responde  elrei,  que  se  o  roubo  era  de  coisas  sa- 
gradas pertencentes  á  egreja,  ou  a  pessoa  ecclesias- 
tica,  cabia  o  seu  conhecimento  ao  juiz  ecclesias- 
tico ;  mas  se  fosse  de  coisas  nâo  sagradas,  compe- 
liria ao  juizo  secular.  No  caso  porém  da  parle  con- 
fessar, que  era  da  egreja,  vá  o  processo  ao  juizo 
ecclesiastico. 

4.*"  Que  violavam  o  asylo  da  egreja,  arrastan- 
do os  que  a  elle  se  acolhiam  para  suas  cadeias. 

Responde  o  infante,  que  o  ordenou  em  alguns 
logares  e  casos  por  graves  crimes,  e  nâo  em  ge- 
ral, iníluido  por  muitas  razoes  que  exporia  ao  papa, 
e  manda  que  se  guarde  a  immunidade  da  egreja, 
quando  se  dever  guardar. 

0.^  Que  se  nâo  tirava  da  egreja  os  que  a  ella 
se  acoitavam,  ahi  os  mettia  em  ferros,  e  os  guar- 
dava com  gente  armada. 

Diz  que  a  resposta  do  quarto  artigo  serve  para 
este. 


6.**  Que  tomava  conhecimcnlo  dos  padroados,  re- 
movendo os  confirmados,  e  dos  processos  malrimo- 
niaes,  mandando  que  vivessem  juntos  os  que  eram 
aparlados  pela  egreja. 

Responde  eirei,  que  posto  esteja  na  posse  e  cos- 
tume de  conhecer  das  queslôes  dos  padroados,  que 
acha  que  são  seus,  ttie  apraz,  se  houver  contenda 
sobre  saber  se  lhe  pertencem,  ou  aos  prelados, 
que  se  escolham  por  cada  uma  das  partes  dois  jui- 
zes clérigos  os  mais  insuspeitos  que  poderem  des- 
cobrir-se,  para  julgarem  como  árbitros ;  e  no  que 
respeita  aos  matrimónios  diz  que  nunca  tomou, 
nem  quiz  tomar  conhecimento  d'elles. 

7.*"  Que  mandara,  que  os  abbades  e  beneficia- 
dos mostrassem  todas  as  leltras  de  seus  benefícios, 
e  lhes  levassem  quarenta  réis  de  cada  registo. 

Responde  elrei,  que  o  mandou  fazer,  porque  as- 
sim o  devia,  como  se  praticou  em  tempo  de  D.  Di- 
niz e  D.  AíFonso  IV,  e  que  se  lhes  levaram  dinheiro 
dos  registos,  que  lh'o  resliíuxím,  pois  tal  não  orde- 
nou. 

8.*"  Que  lhes  prohibiam  conhecer  dos  sacrilé- 
gios, quando  alguns  seculares  feriam  os  clérigos, 
ou  arrancavam  algum  da  egreja,  e  por  isso  eram 
demandados  perante  o  juizo  ecclesiaslico,  e  que 
mandava  também  que  os  não  castigassem. 

Responde  elrei,  que  não  o  fez,  senão  porque  os 
prelados  impunham  grandes  penas  de  oiro  e  de  prata 
por  leves  crimes,  as  quaes  não  se  usavam  nem  na 
egreja  de  Roma,  nem  na  de  Itália,  nem  em  outras 
partes,  e  davam  o  lucro  d'essas  penas  ás  pessoas 
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que  mallralavnm  os  seculares  da  sua  jurisdicção ; 
pelo  que  elle  e  seus  anlecessores  as  linliam  sem- 
pre embargado  ;  e  agora  para  se  levantarem  os  em- 
bargos apraz  aos  prelados,  que  ainda  que  ellcs  cos- 
tumassem dar  e  receber  laes  penas,  d'aqui  em  dianlc 
as  nào  dariam  mais,  applicando-as  para  ii  fabrica 
da  egreja,  e  vislo  serem  grandes  as  multas  em  di- 
nheiro, que  as  limitariam  segundo  os  crimes  e  as 
pessoas. 

9."*  Que  tomava  conhecimento  dos  clérigos  ca- 
sados e  solteiros,  presos  por  alguns  delidos,  e  man- 
dava que  os  nao  entregassem  á  justiça  ecclesiastl- 
ca,  cujo  foro  era  o  seu  atese  lhes  intentar  acção, 
e  correr  appellada  perante  a  justiça. 

Responde  elrei,  que  para  saber  se  sao  clérigos 
de  ordens  menores,  ou  se  mostram  cartas  falsas, 
ou  se  são  casados  com  mulheres  corruptas,  é  que 
manda  conhecer  do  seu  titulo,  se  o  allegam,  de- 
vendo suas  justiças  julgal-os,  não  sendo  clérigos,  e 
os  juizes  ecclesiasticos  no  caso  de  o  serem. 

10."*  Que  aos  que  são  assim  presos  não  dão  cre- 
dito ás  cartas  que  mostram,  e  fazem-lhes  pergun- 
tas, c  se  não  respondem  bem  julgam-os  secula- 
res. 

Responde  elrei,  que  embora  as  perguntas  lhes 
sejam  feitas,  c  elles  não  respondam  como  devem, 
não  os  manda  julgar  como  seculares. 

11. ^  12. ^  13>,  14. ^  e  15."  Que  publicara 
ordenações  com  grandes  penas,  nas  quaes  comprc- 
hendia  indistinclamente  os  clérigos,  e  os  julgava  e 
castigava  como  se  fossem  da  sua  jurisdicção,  a  sa- 
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ber,  prohibindo  que  arrendassem  por  oiro,  ou  pra- 
ta, e  se  arrendavam  os  fruclos  perdiam  ludo  ;  que 
nao  advogassem,  ou  aconselhassem  ;  que  não  an- 
dassem em  besla  muar  de  sella,  e  de  nenhum  modo 
trouxessem  armas,  lomando-lh'as  quando  faziam 
jornada,  ou  quando  iam  ás  matinas. 

Responde  elrei,  que  não  promulgou  prohibição 
em  especial  aos  clérigos,  mas  em  geral  e  para  bem 
do  reino,  pelo  que  todos  indistinctamente  lhe  de- 
viam obediência.  Em  quanto  á  ordenação  do  oiro, 
ou  prata  entende-se  quando  a  parle  expressamente 
se  obriga  por  oiro,  ou  prata  ;  mas  que  podem  fa- 
zer os  seus  arrendamentos  a  oiro  ou  prata,  ou  ao 
que  os  valer  ao  tempo  do  pagamento,  conforme  o 
devedor  quizer,  sem  receio  de  pena.  Quanto  a  não 
advogarem,  e  não  aconselharem,  que  procedeu  se- 
gundo o  direito,  porque  são  vedados  aos  sacerdo- 
tes os  litígios ;  quanto  a  não  andarem  em  mulas 
é  costume  antigo ;  e  quanto  a  não  trazerem  armas 
é  lei  geral  para  todos  no  reino,  porém  que  as  po- 
derão trazer  somente  se  fizerem  jornada. 

16.**  Que  mandava  que  o  clérigo  preso  em  ca- 
deia secular  pagasse  a  carceragem  dobrada,  como 
se  fosse  judeu. 

Responde  elrei,  que  nunca  tal  fez,  nem  a  judeu, 
nem  a  moiro,  quanto  mais  aos  clérigos,  e  que  se 
alguns  se  queixarem,  castigará  os  culpados,  e  man- 
dará que  lhes  restituam  o  dinheiro  das  carcera- 
gens. 

17.''  Que  os  rendeiros  e  cobradores  das  sizas 
citavam  os  clérigos,  para  que  se  aviessem  com  elles 
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pela  siza  ilc  todo  aquellc  anno,  c  se  o  níío  queriam 
fazer,  os  citavam,  e  demandavam. 

Responde  elrei,  que  tal  nunca  praticou,  e  que  o 
prohibiria  aos  seus  oíTiciaes  d'ahi  em  diante,  e  o 
estranharia  gravemente  a  quem  o  fizesse. 

18. ""  Que,  se  nào  se  queriam  conciliar  os  clé- 
rigos á  vontade  dos  exactores,  estes  entravam  pelas 
suas  casas,  adegas,  e  celleiros,  e  varejavam-as,  e 
escreviam  tudo  o  que  achavam,  e  se  depois  comiam, 
ou  bebiam  do  que  assim  escreviam,  citavam-os,  e 
demandavam-os  por  isso. 

Responde  elrei,  que  nunca  tal  mandou,  senão 
aos  regatões  e  mercadores,  e  se  aos  clérigos  o  fize- 
rem manda  que  d'ahi  em  diante  não  continue. 

19. "^  Que  os  constrangiam  a  pagar  siza  dos  bens, 
que  arrendavam. 

Responde  elrei,  que  nunca  mandou  que  das  ren- 
das dos  beneficios  pagassem  siza,  mas  que  a  man- 
dou pagar  em  geral  a  lodos  os  que  tivessem  cel- 
leiros de  pão  e  de  vinho,  e  por  tanto  que  assim  to- 
dos geralmente  o  cumpram. 

20.°  Que  mandava  lançar  pregão  para  que  ne- 
nhum clérigo  tivesse  armas  em  sua  casa. 

Responde  elrei,  que  nunca  o  ordenou,  e  sim  o 
infante,  que  o  mandou  em  Braga  por  causa  dos  mui- 
tos crimes  dos  clérigos  e  seus  homens,  mas  que  ago- 
ra revoga  a  ordem,  e  quer  que  se  observe  ali  o  que 
se  pratica  nos  outros  logares. 

21.**  Que  fizera  ordenação  para  que  as  man- 
cebas dos  clérigos  e  abbadcs,  que  os  roubassem, 
ou  concorressem  para  isso,  não  fossem  castiga- 
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das,  c  que  o  clérigo  nao  podesse  mais  demandar 
o  seu. 

Responde  elrei,  que  esta  ordenação  é  geral,  as- 
sim para  os  casados,  como  para  os  solteiros,  afim 
de  refrear  os  concubinatos,  e  que  por  tanto  alcan- 
ça também  os  clérigos. 

22.**  Que  lhes  lançavam  finta  e  talha,  e  impo- 
sições em  pào,  prata,  e  dinheiro  fazendo-lh'o  arran- 
car por  seus  porteiros  e  officiaes  seculares. 

Responde  elrei,  que  nunca  o  praticou,  salvo  quan- 
do foi  o  casamento  do  infante  D.  João,  seu  filho,  e 
que  n'este  e  outros  casos  similhantes  o  pode  fazer. 

23.**  Que  mandava  pagar  os  foros  e  tributos, 
que  lhes  deviam,  pela  moeda  antiga,  a  quinhentas 
por  uma  da  moeda  que  ora  corria,  e  quando  lhes 
lançava  imposição,  ou  taxa,  queria  que  lhe  pagas- 
sem a  elle  setecentas  por  uma. 

Responde  elrei,  que  não  fez  ordenação  sobre  os 
clérigos,  mas  foi  outorgado  em  cortes  geraes  para 
bem  de  toda  a  terra,  que  se  pagasse  por  cada  li- 
bra de  moeda  antiga  quinhentas  por  uma  da  moe- 
da então  corrente ;  e  quanto  a  levar-lhes  setecen- 
tas por  uma  das  taxas,  que  elle  não  lhes  lançara 
nenhuma  laxa,  e  que  os  bispos  mesmo  é  que  as 
faziam  entre  si. 

24."*  Que  prendiam  os  clérigos  de  ordens  sa- 
cras e  os  beneficiados,  e  não  os  queriam  entregar, 
quando  os  prelados  os  pediam,  conservando-os  pre- 
sos por  muito  tempo. 

Responde  elrei,  que  é  o  contrario,  pois  logo  que 
são  presos,  e  antes  de  entrarem  na  prisão,  os  en- 
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Iregam  aos  prelados,  e  manda  que  se  continue  as- 
sim. 

25'.°  Que  se  os  clérigos  sacerdotes  por  algum 
delicio  tiravam  carta  de  segurança  dos  prelados, 
ou  de  seus  \igarios,  a  justiça  secular  nào  as  que- 
ria guardar  até  alcançarem  outras  de  elrei. 

Responde  D.  João  I,  que  sempre  se  praticou  o 
contrario,  e  que  manda  que  d'aqui  em  diante  as- 
sim se  faça. 

26.**  Que  não  queriam  dar  as  querelas  e  de- 
nuncias dos  clérigos  presos,  ainda  que  fossem  re- 
queridos pelos  juizes  ecclesiasticos. 

Responde  elrei,  que  é  o  contrario,  e  que  se  não 
se  faz  assim,  mandará  que  se  emende. 

27.**  Que  se  acaso  os  clérigos  eram  soltos  não 
lhes  queriam  guardar  as  sentenças,  em  quanto  não 
mostrassem  carta  de  elrei,  que  assim  o  mandasse. 

Responde  elrei,  que  se  fazia  o  contrario,  e  que 
assim  se  continuaria. 

28.°  Que  prohibia  aos  tabelliães,  que  lavrassem 
escripturas,  em  que  se  deixassem  herdades  á  egre- 
ja,  e  se  as  lavrassem  que  perdessem  os  oílicios. 

Responde  elrei,  que  não  ha  ordenação  que  tal 
mande. 

29.**  Que  determinava,  que  os  clérigos  não  com- 
prassem propriedades  em  nome  da  egreja,  ou  em 
seu  nome. 

Responde  elrei,  que  sempre  o  hade  prohibir,  mas 
que  era  artigo  assentado  entre  os  prelados  e  os  reis 
antigos,  que  não  podessem  comprar  nada  sem  li- 
cença regia,  com  o  que  se  quiz  obstar  a  que  a 

i'x.  27 
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maior  parle  do  reino  ficasse  pertencendo  aos  re- 
ligiosos. 

30.*^  Que  nao  consentia  que  a  egreja  possuísse 
herdades  nos  seus  reguengos. 

Responde  elrei,  que  é  artigo  da  corte  de  Roma 
entre  elle  e  os  prelados,  que  nenhum  ecclesiaslico, 
ou  egreja,  possa  ter  propriedade  nos  seus  reguen- 
gos, porque  o  direito  commum  assim  o  quer. 

31.*"  Que  mandava,  que  não  recebessem  que- 
rella  ao  clérigo,  se  a  desse  do  secular,  em  quanto 
não  apresentasse  fiadores,  e  que  logo  a  recebiam 
ao  secular  contra  os  clérigos. 

Responde  elrei,  que  seus  antecessores  assim  o  or- 
denaram, porque  se  aos  clérigos  nâo  podiam  logo 
castigal-os,  como  acontecia  aos  seculares,  não  de- 
viam ser  n'isto  iguaes. 

32.*"  Que  se  algum  clérigo  succedia  a  secular,  e 
o  demandavam  sobre  qualquer  coisa,  a  que  diziam 
obrigado  o  defunto,  citavam-o  perante  o  juiz  secu- 
lar, e  posto  que  declinasse  a  jurisdicção,  não  o  que- 
riam atlender,  e  mandavam  que  se  defendesse  pe- 
rante elle. 

Responde  elrei,  que  assim  o  manda  um  artigo 
feilo  entre  D.  Diniz  e  o  clero,  e  ordena  que  se 
guarde. 

33.**  Que  nos  seus  coutos  e  togares,  onde  têem 
jurisdicção,  lhes  mandava  confiscar  roupas,  galli- 
nhas,  e  mantimentos,  e  obrigava  os  seus  lavrado- 
res a  servirem  nas  obras,  como  se  fossem  da  sua 
jurisdicção. 

Responde  elrei,  que  quando  passa  pelas  terras  da 


egreja  lóeni  ellas  obrigação  de  lhe  darem  mantimen- 
tos por  seu  dinheiro,  e  se  os  fidalgos  lh'os  tomam, 
bem  sabem  que  ha  leis  a  este  respeito  ;  que  os  de- 
mandem por  tanto,  e  que  fffrá  justiça,  salvo  se  são 
d'aquelles  que  o  podem  praticar.  Quanto  ao  servi- 
ço das  obras  diz  que  nào  obriga  os  clérigos,  senão 
quando  lhe  é  permittido,  e  que  os  seus  lavradores 
o  fazem  por  lerem  essa  obrigação. 

34."*  Que  tomava  conhecimento  das  capellas  e 
morgados,  e  ainda  que  os  provedores  tivessem  de 
sustentar  capellães  pelos  bens  d'ellas,  nâo  consen- 
tia que  as  demandas  corressem  perante  o  juizo  ec- 
clesiastico,  c,  pertencendo  as  capellas  ao  foro  da 
egreja,  meltia  n'ellas  possuidores  e  administradores. 

Responde  elrei,  que  toma  conhecimento  d'esses 
processos,  porque  é  de  direito,  e  assim  foi  deter- 
minado em  Roma  no  decimo  artigo  dos  quarenta  : 
porém  que  lhe  apraz,  se  alguma  capella  foi  edifi- 
cada até  agora,  e  lhe  foram  deixados  bens  para  se 
sustentar,  não  sendo  d'ella  encarregada  com  algum 
proveito  pessoa  secular,  fique  aos  prelados  o  seu 
provimento,  e  no  caso  contrario  pertença  a  elrei. 
Apraz-lhe  outrosim,  que  os  prelados  possam  obrigar 
os  administradores  a  mandarem  dizer  as  missas, 
que  se  nâo  tiverem  dito,  não  renunciando  elrei  o 
poder  de  os  coagir. 

35.**  Que  mandava  a  clérigos,  priores, e  abbades, 
que  lessem,  e  fizessem  òS  oííicios  divinos  com  os 
excommungados  e  interdiclos  presentes,  tomando- 
Ihes  pão,  vinho,  e  quanto  havia  nas  egrejas,  e 
dando  as  chaves  aos  seculares,  se  o  não  faziam. 

27* 
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Responde  eirei,  que  nunca  tal  ordenou,  nem  fará, 
e  que  se  alguém  incorreu  n'essa  culpa,  que  lhe  di- 
gam quem  é  para  ser  castigado. 

36. "*  Que  os  seus  hotaens  pousavam  com  os  clé- 
rigos e  beneficiados,  quando  chegavam  a  alguns  lo- 
gares,  escusando  os  besteiros,  os  vassallos,  e  os  moi- 
ros. Pedem  que  lhes  guardem  o  oitavo  artigo  dos 
onze  feitos  em  Roma. 

Responde  elrei,  que  não  manda  pousar  com  ne- 
nhuns clérigos,  se  não  quando  ha  necessidade  de 
muita  gente,  e  o  logar  é  tão  pequeno,  que  ella 
não  pode  caber,  porque  então  ninguém  é  exemplo, 
e  que  o  pode  fazer. 

37.*"  Que  se  algum  clérigo  morria  ab  inlesialo, 
dava  os  bens  aos  seculares. 

Responde  elrei,  que  se  até  então  o  fez  é  por  achar 
que  os  outros  reis  assim  o  praticavam  ;  mas  que 
d'ahi  em  diante  não  daria  os  bens  a  ninguém,  sal- 
vo se  o  clérigo  os  houvesse,  ou  possuísse  contra 
suas  ordenações. 

38.**  Que  mortos  os  bispos  e  prelados  lhes  toma- 
vam os  bens  ecclesiaslicos,  que  ficavam,  e  as  no- 
vidades reservadas  ás  egrejas  e  successores,  e  as- 
sim os  confiscavam  a  outros  clérigos,  que  tinham 
bens  em  deposito. 

Responde  elrei,  que  declarem  se  lh'os  tomou  elle, 
ou  quem,  e  a  que  bispos,  porque  não  o  ha  por  bem, 
e  fará  justiça.  * 

39."*  Que  tomava  conhecimento  dos  hospitaes  e 
albergarias,  e  os  dava  a  cavalleiros  e  escudeiros 
para  os  guardarem  e  governarem. 
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Hespontlc  clrei  (luc  lhe  perlencc  a  adminislraçâo 
dos  hospilaes  e  albergarias,  e  que  os  podo  dar  quan- 
do os  fundadores,  e  administradores  forem  secula- 
res. Quanto  a  enlregal-os  a  seus  cavalloiros  e  es- 
cudeiros não  se  lembra  de  o  fazer,  c  o  infante  diz 
que  deu  o  de  Palhaes,  e,  porque  achou  que  fazia 
mal,  o  restituiu  a  seus  provedores. 

40.®  Que  tomava  as  capellas  e  dava  o  seu  go- 
verno e  administração  a  seculares. 

Responde  clrei,  que  nfio  tomou  capellas  nenhu- 
mas, e  se  algumas  tomou,  que  lh'o  digam  para  fa- 
zer justiça. 

41."*  Que  dava  os  c^saes  e  herdades,  que  tinha 
nos  reguengos,  a  pessoas  seculares,  e  que  tomara 
diversas  terras  a  algumas  egrejas. 

Responde  elrei,  que  cm  seus  reguengos  pôde  to- 
mar quaesquer  casaes  e  herdades  e  dal-as  a  secu- 
lares, e  quanto  ás  terras  dará  outras  em  troca  das 
que  tirou  sem  direito. 

52."  Que  nào  queria  consentir  notários  apostó- 
licos, havendo-os  em  toda  a  parle,  aonde  a  egreja 
era  obedecida. 

Responde  elrei,  que  no  seu  reino  não  hade  ha- 
ver nenhum  notário,  que  porte  por  fé  nas  escriptu- 
ras  publicas,  salvo  os  tabelliães  por  elle  nomeados, 
ou  com  sua  aulhoridade. 

43.**  Que  pediam  algumas  escripturas  em  alguns 
autos  e  feitos,  o  (juc  (le[)ois  as  nc{2;avam. 

Responde  elrei,  que  declarem  que  escripturas 
são,  c  em  (jue  autos  e  feitos. 

4i.'*  Que  probibia  aos  tabelliães  que  dessem  ju- 
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ramento  em  contractos  celebrados  entre  quaesquer 
pessoas  por  nao  compelir  á  egreja  jurisdicçao,  e 
por  esta  causa  os  clérigos  perdiam  muitas  \ezes  os 
seus  direitos. 

Responde  elrei,  que  D.  Diniz  fizera  esta  lei,  e 
que  d'ella  lhes  não  resultava  prejuízo,  porém  que 
se  elles  quizerem  fazer  coníraclos  entre  clérigo  e 
clérigo,  mandará  aos  seus  tabelliàes,  que  lhes  la- 
vrem as  escripturas,  e  ponham  n'ellas  quaesquer 
juramentos,  que  desejem,  com  tanto  que  não  seja 
incluida,  ou  obrigada  pessoa  secular  por  tal  con- 
tracto, nem  bens  seculares,  ou  profanos. 

45.**  Que  os  tabelliães  faziam  instrumentos  de 
quitação,  e  que  fizessem  de  seus  corpos  o  que  qui- 
zessem . 

Responde  elrei,  mandando  que  os  tabelliães  la- 
vrem escripturas  de  perdão  do  tempo  passado,  e 
quanto  ao  que  ha  de  vir,  ou  sobre  que  façam  de 
seus  corpos  o  que  quizerem,  que  lh'o  prohibe  sob 
pena  de  perderem  o  oíTicio. 

46.°  Que  ordenava  aos  tabelliães  que  não  fizes- 
sem escripturas  e  contratos,  em  que  os  leigos  se 
obrigassem  a  responder  perante  os  juizes  ecclesias- 
ticos,  e  igualmente  não  consentia  que  o  secular  res- 
pondesse por  acção  pessoal  perante  o  juizo  eccle- 
siastico. 

Responde  elrei,  que  não  pôz  tal  defesa  ;  verdade 
é  que  prohibe  aos  leigos,  que  depois  de  acabado  o 
tempo  da  renda,  que  trazem  da  egreja,  ou  o  tem- 
po que  hão  de  trazer  alguma  possessão  d'ella,  não 
respondam  perante  o  juizo  ecclesiastico,  porque  as- 
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sim  o  manda  o  direito,  e  c  artigo  entre  eirei  e  a 
egreja. 

47."  Que  mudou  muitas  vezes  as  moedas,  dan- 
do-lhes  valor  muito  em  prejuizo  do  clero. 

Responde  eIrei,  que  fez  o  que  entendeu  em  be- 
neficio da  sua  terra,  e  o  que  deve,  e  quanto  á  parte 
da  paga  que  já  tem  a  resposta  em  outro  artigo. 

48."  Que  por  qualquer  delicio,  ou  injuria  man- 
dava citar  os  prelados  e  al)l)ades  perante  a  sua  cú- 
ria, e  os  condemnava  e  executava,  como  fez  ao  ab- 
bade  de  Alcobaça. 

Responde  elrei,  que  nunca  o  fez  a  prelado,  nem 
a  abbade  ijento,  e  quanto  ao  de  Alcobaça  não  tèem 
nada  com  isto,  porque  o  mosteiro  é  seu,  e  pode  fa- 
zer o  que  quizer. 

40."  Que  manda>a  citar  os  prelados  e  seus  vi- 
gários por  qualquer  coisa,  e  os  condemnava. 

Responde  elrei,  que  somente  os  cita  quando  c 
para  seu  serviço  e  nos  casos  em  que  o  devem  ser, 
e  que  os  prelados  lêem  obrigação  de  vir  ao  chama- 
menlo  de  elrei. 

.")0."  Que  mandava  inquirir  por  devassa  dos  pre- 
lados, sem  lhe  pertencer. 

Responde  elrei,  que  não  o  mandou  tal,  porém  que 
não  era  sem  razão  se  alguns  prelados  vivessem  mal 
o  querer  saber  a  verdade  para  os  corrigir. 

ol."  Que  mandava  a  todos  os  clérigos  sacerdo- 
les,  que  andavan)  na  corte,  que  nas  causas  eiveis 
respondessem  perante  suas  justiças. 

Responde  elrei,  que  isto  não  é  no\o,  mas  que 
os    reis  assim  o  cosluniaiaiii  sempre,   \islo  esses 
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clérigos  serem  da  sua  casa,  pelo  que  os  pôde  cas- 
tigar, o  que  já  linha  sido  ajustado  entre  D.  Diniz 
e  o  clero. 

52.''  Que  se  requeriam,  que  lhes  guardassem  o 
direito  canónico,  logo  as  justiças  se  queixavam  e 
os  ameaçavam  com  penas  e  prisões. 

Responde  elrei,  que  elle  sempre  mandou  guar- 
dar o  direito  canónico  em  seu  foro,  e  ordena  que 
se  guarde  nos  casos  em  que  se  deve  guardar;  e 
quanto  ás  ameaças  e  prisões  que  nunca  tal  deter- 
minou. 

53.^  Que  os  constrangiam  a  absolver  osexcom- 
mungados,  e,  se  o  nao  queriam  fazer,  que  os  pe- 
nhoravam. 

Responde  elrei,  que  nunca  o  mandou  fazer,  nem 
mauda,  e  se  houver  culpados,  que  lh'o  digam  para 
os  castigar. 

Si.""  Que  ameaçava  os  eccíesiaslicos  porque  re- 
fertavam  os  feitos  das  egrejas. 

Responde  elrei,  que  nâo  sabe  de  tal,  e,  se  al- 
guém o  fez,  que  lhe  digam  quem  é  para  o  castigar. 

55.*"  Que  nâo  queria  que  os  eehaeorvos  andas- 
sem pedindo  sem  suas  cartas,  posto  que  as  tives- 
sem dos  prelados. 

Responde  elrei,  que  os  bons  prelados  não  que- 
rem que  haja  nos  seus  bispados  os  eehaeorvos, 
porque  se  nâo  devem  consentir ;  e  os  prelados  que 
lhes  passam  cartas  é  por  dinheiro  que  lhes  dâo  ; 
que  se,  porém,  quizerem  mandar  pedir  para  algu- 
ma coisa  honesta,  mas  simplesmente,  e  sem  chamar 
freguezes  por  constrangimento,  que  o  poderão  fa- 


—  425  — 

zer  sem  suas  cartas,  e  se  de  oulro  modo  procede- 
rem os  mandará  prender. 

56. **  Que  depois  que  mandava  prender  os  cie-' 
rigos  de  ordens  menores  os  mandava  entregar  a 
outros  juizes  ecclesiaslicos,  a  cuja  jurisdicção  não 
pertenciam. 

Responde  elrei,  que  lai  nâo  ordenou,  mas  que 
as  suas  justiças,  quando  \ôem  que  algum  prelado 
é  suspeito,  e  lhe  hão  de  entregar  clérigo  de  ordens 
menores,  escrevem-lhe  que  remetia  o  clérigo  a  ou- 
tro bispo,  pois  elle  é  suspeito. 

57.**  Que  punham  tabelliàcs  nas  audiências  dos 
vigários,  e  levavam  os  ganhos  dos  seus  escrivães, 
podendo  elles  constituir  em  suas  audiências  os  no- 
tários e  escrivães  de  direito. 

Hesponde  eirci,  que  assim  era  o  direito,  porque 
só  elle  podia  nomear  labelliães  em  sua  terra. 

58."*  Que  nos  casos  em  que  havia  duvida  na 
jurisdicção,  posto  que  do  libello  constasse  que  per- 
tencia á  egreja,  não  consentia  que  os  leigos  respon- 
dessem perante  o  juizo  ecciesiastico,  sem  primeiro 
fazerem  com  esse  juiz  summario  conhecimento. 

Responde  elrei,  e  com  o  consenlimento  dos  prela- 
dos lhe  apraz,  que  não  haja  summario  conhecimen- 
to, e  se  guarde  o  rigor  do  direito. 

59."  Que  se  algum  leigo  demandava  outro  por 
alguma  herdade,  que  trazia  emprazada  da  egreja, 
dizendo  que  lhe  forçava  alguma  coisa  das  perten- 
ças d'ella,  não  consentia  que  o  demandassem  pe- 
rante o  juizo  ecciesiastico,  impondo-lhe  pena. 

Responde  elrei,  que  assim  o  deve  fazer,  porque 
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é  juiz  das  forças,  principalmente  sendo  ambos  se- 
culares, e  da  sua  jurisdicçào^^  e  que  por  tal  de- 
manda não  se  nega  o  direito  que  ha  de  ter  a  egreja. 

60."  Que  constrangiam  as  justiças  a  entregar- 
Ihes  os  processos,  quando  algum  secular  era  de- 
mandado, e  havia  duvida  sobre  saber  a  quem  per- 
tencia a  jurisdicçâo,  e  que  prendiam  os  escrivães. 

Responde  eirei,  que  elles  o  devem  fazer,  quan- 
do as  suas  justiças  requerem  aos  seus  vigários, 
que  lhes  enviem  os  processos,  porque  o  mesmo 
fazem  as  suas  justiças,  quando  os  vigários  pedem 
que  lhes  enviem  os  processos,  porque  uma  juris- 
dicçâo deve  ser  ajudada  da  outra. 

61."  Que  mandava  constranger  os  clérigos  a  tes- 
temunharem perante  elle,  e  lhes  impunha  penas,  se 
não  testemunhavam. 

Responde  eIrei,  que  os  não  constrange,  mas  que 
lhes  requer  que  venham  testemunhar  nos  feitos,  em 
que  não  ha  pena  de  sangue,  o  que  não  é  contra  di- 
reito, e  se  for  caso  de  pena  de  sangue  não  cons- 
trangerá os  sacerdotes,  beneficiados,  e  clérigos  sol- 
teiros. 

62."  Que  mandava  que  os  clérigos  pagassem  para 
pontes,  calçadas  e  fontes,  e  os  constrangia  e  pe- 
nhorava sem  licença  dos  prelados. 

Responde  elrei,  que  o  pode  fazer  por  direito,  e 
que  é  artigo  entre  os  reis  seus  antepassados  e  o 
clero. 

63."  Que  tomava  as  oíferlas  e  missas  dos  hos- 
pitaes,  e  lançando  fora  d'elles  os  pobres  os  dava 
para  cadeias. 
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Responde  eirei,  que  não  ha  misler  resposta  á 
primeira  parle,  porque  já  vai  no  artigo  trinta  e 
nove ;  e  quanto  ás  cadeias,  que  toem  razào,  mas 
que  d*aqui  em  diante  o  não  fará. 

64."  QuG  constrangia  os  caseiros  e  mancel)os, 
que  moravam  no  circuito  e  no  couto  das  egrejas  a 
lodos  os  outros  encargos,  e  lhes  tomava  os  filhos. 

Responde  eirei,  que  em  quanto  aos  que  moram  no 
circuito  das  egrejas  não  ha  direito,  que  os  escuse, 
e  quanto  aos  caseiros  e  coutos  já  lêem  resposta. 

65."  Que  trazia  e  consentia  em  sua  casa  judeus 
físicos  e  cirurgiões,  e  lhes  dava  cartas  para  usarem 
dos  oíTicios. 

Responde  eirei,  que  assim  se  faz  na  corte  de  Ro- 
ma, e  que  o  papa  passou  d'isto  carta  aos  judeus. 

66."  Que  privilegiava  os  judeus  contra  o  direito 
canónico,  e  lhes  dava  licença  para  não  trazerem 
signaes. 

Responde  eirei,  que  o  faz  a  tão  poucos  em  res- 
peito ao  que  se  pratica  em  todas  as  terras,  e  sem- 
pre se  observou  no  reino,  que  é  motivo  mais  para 
o  louvarem,  do  que  para  o  reprehendercm,  porque 
não  acharão  em  lodo  o  reino  dez  judeus. 

67."  Que  lhes  guardasse  o  artigo  quarenta  dos 
quarenta  feilos  em  Roma,  e  que  se  quizesse  fazer 
ordenações  sobre  coisas,  de  que  possa  vir  damno, 
ou  proveito  á  terra,  e  sobre  o  bom  regimento  e  es- 
tado do  reino,  os  mandasse  chamar,  o  as  íizesso 
com  seu  accordo. 

Responde  eirei,  que  sempre  o  praticou,  c  conti- 
nuará a  praticar. 
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68.**  Que  os  judeus,  rendeiros,  os  citavam  por 
si  perante  os  juizes  da  siza,  e  os  faziam  jurar. 

Responde  eirei,  dizendo  que  manda  aos  juizes 
das  sizas  que,  se  virem  que  alguém  deve  ser  ci- 
tado, o  mandem  cilar  pelo  porteiro  do  officio,  e 
proliibam  aos  judeus,  que  os  citem  em  seu  nome. 

69.®  Que  prohibia  aos  clérigos  o  herdarem  os 
bens  de  seus  pães,  e  de  outras  pessoas,  que  lhes 
compeliam  por  direito. 

Responde  eirei,  que  nao  ha  tal  lei,  nem  lh'o  pro- 
hibe,  com  tanto  que  não  sejam  bens  de  reguengo. 

70.**  Que  mandava  citar  os  moços  e  moças, 
filhos  de  seus  lavradores,  e  dos  seus  coutos  para 
que  morassem  com  os  fidalgos,  pelo  que  se  des- 
povoavam as  suas  quintas. 

Responde  eirei  que  isto  era  vedado  em  suas  or- 
denações, e  que  se  alguém  fizer  o  contrario.  Irrigam 
instrumento  com  a  resposta  dos  que  o  julgarem,  e 
se  applicará  o  direito. 

Dos  aggravos  que  lhes  faziam  os  coíregedores, 
meirinhos^  e  justiças. 

71.**  Que  prendiam  os  frades  e  clérigos  com 
mulheres  solteiras,  e  os  levavam  ás  cadeias,  e  os 
guardavam  em  suas  prisões. 

Responde  eirei,  que  nâo  manda  prender  nenhum 
clérigo,  posto  que  lenha  barregan,  ou  o  achem  com 
mulher  solteira ;  e  quanto  aos  frades,  se  os  acham 
com  alguma  mulher,  que  os  prendam,  e  logo  sem 
irem  á  cadeia,  os  entreguem  a  seu  prelado;  e  quanio 
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ás  prisões  só  as  façam  as  justiças  seculares,  se  os 
prelados  lh'o  pedirem. 

72. ""  Que  iam  ás  casas  dos  clérigos  e  beneficia- 
dos, e  lhes  tomavam  os  penhores,  e  faziam  violên- 
cias por  causa  das  penas,  que  as  barregans  tinham 
que  pagar. 

Responde  clrei,  que  nunca  mandou  penhorar  ne- 
nhum clérigo,  posto  que  lenha  barregan,  e  que 
não  ordenou  que  pagasse  pena  alguma  ;  e  que  no 
caso  contrario  fará  justiça. 

73.**  Que  os  meirinhos  e  alcaides  se  meltiam 
pelos  logares,  e  pediam  pào  e  vinho,  e  se  nâo  Ih 'o 
queriam  dar,  os  ameaçavam  com  penhoras  por  di- 
vidas, ou  fingiam  conlra  elles  oulras  coisas. 

Responde  eirei,  que  sempre  o  prohibiu  a  seus 
meirinhos  e  alcaides,  e  se  elles  fazem  o  contrario, 
que  lh'o  digam  para  os  castigar. 

74.**  Que  lhes  entravam  nas  casas,  e  nas  egre- 
jas  por  causa  das  mancebas,  e  lhes  revolviam  o  que 
tinham. 

Responde  eIrei,  que  nunca  o  mandou  fazer,  e 
ordena  que  nào  o  pratiquem,  senão  quando  houver 
informação  certa,  de  que  têem  barregan  em  casa, 
ou  em  outro  logar. 

Dos  aggravos  que  lhes  faziam  os  senhores, 
fidalgos  e  concelhos. 

75.**  Que  ordenavam,  que  não  se  vendesse  pão, 
ou  vinho  a  mercadores,  que  os  mandassem  para  fora 
dos  logares,  nem  os  enviassem  a  oulras  Icrras  para 


—  430  — 

os  poderem  vender,  e  se  o  fizessem  que  perdessem 
os  géneros,  e  que  n'esla  ordem  eram  comprehen- 
didos  os  clérigos  pelo  que  os  demandavam. 

Responde  elrei,  que  mandou,  e  manda,  que  to- 
dos os  mantimentos  vâo  de  uma  terra  para  outra, 
salvo  se  alguns  concelhos  têem  privilegio  seu,  ou 
mandado  especial ;  e  que  por  tanto  sendo  ordem 
geral  elles  a  devem  cumprir  ;  se  porém  os  senho- 
res, ou  concelhos  fizerem  algumas  prohibições  sem 
sua  aulhoridade  quer  que  as  não  guardem. 

76.*"  Que  os  senhores  e  fidalgos  lhes  tomavam 
as  suas  bestas  para  serviço  próprio. 

Responde  elrei,  que  nunca  tal  mandou,  nem  man- 
da fazer  d'aqui  em  diante  aos  beneficiados  e  cléri- 
gos de  ordens  sacras,  e  se  alguém  lh'o  fez,  ou  fizer, 
que  requeiram  perante  elle,  ou  perante  suas  justi- 
ças, para  ordenar  o  que  for  justo,  salvo  se  anda- 
rem ao  ganho,  porque  n'este  caso  os  fidalgos  que 
por  direito,  ou  por  seu  especial  mandado  as  hou- 
verem de  tomar,  as  tirarão  como  as  de  quaesquer 
outros. 

77.®  Que,  vagando  os  benefícios,  e  ainda  que 
não  estejam  em  litigio,  os  senhores  das  terras  to- 
mam posse  d'elles  e  os  detêem.' 

Responde  elrei,  que  sobre  isto  ha  ordenação  sua 
a  pedido  dos  prelados,  a  qual  sempre  guardou,  e 
guardará,  e  que  se  queixem  dos  que  lhes  fizerem 
mal  para  os  punir.     ' 

-IS.""  Que  mortos  os  bispos,  prelados,  abbades 
e  reitores,  e  ás  vezes  ainda  doentes,  os  fidalgos  e 
escudeiros  iam  ás  egrejas,  e  as  roubavam,  e  posto 


—  431  — 

que  se  tivessem  queixado  a  algumas  justiças,  níio 
lhes  fura  frita  justiça. 

Responde  elrci  com  a  lei  cilada,  e  diz  que  se  a 
alguém  requereram  nào  foi  a  elle,  porque  se  o  fora, 
mandaria  guardar  o  direito,  e  se  a  alguns  o  fize- 
ram que  lh'o  digam  para  os  castigar. 

79. ""  Que  lançavam  muito  a  miúdo  os  fidalgos 
e  senhores  pao  aos  abbades,  e  lhes  faziam  pagar 
grandes  portagens,  e  lhes  tomavam  gallinhas,  e  ou- 
tras coisas.       ♦ 

Responde  eirei,  que  sempre  prohibiu  laes  abu- 
sos, e  se  alguém  os  praticar,  que  o  digam  para 
applicar  o  castigo  necessário,  salvo  nos  casos  e 
egrejas,  em  que  alguns  fidalgos  por  direito  e  cos- 
tume o  devem  haver,  e  que  sobre  isto  seja  guar- 
dado a  elles  c  ás  egrejas  e  mosteiros  o  seu  di- 
reito. 

80.®  Que  os  fidalgos  e  senhores  pousavam  mui- 
tas vezes  nos  mosteiros  e  egrejas,  e  lhes  tomavam 
diversos  mantimentos. 

Responde  elrei,  que  sempre  o  prohibiu,  e  pro- 
hibe,  salvo  se  alguns  teem  direito  a  algumas  toma- 
dias,  ou  corfiedorias,  e  sobre  este  ponto  quer  que 
se  guarde  tanto  a  elles,  como  ás  egrejas  e  mostei- 
ros o  seu  direito ;  devendo  os  prelados,  se  alguém 
os  aggravar,  queixa r-se  para  castigo  dos  culpa- 
dos. 

81.**  Que  recebiam  queixas  dos  abbades,  por- 
que lhes  roubavam  o  pão,  o  vinho,  e  o  mais  que 
tinham. 

Responde  elrei,  que  so  alguém  lhes  faz  taes  vio- 
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lencias,  que  lh'o  digam  para  o  emendar,  e  manda 
aos  corregedores  que  lhes  façam  jusliça. 

82.**  Que  não  deixavam  os  porteiros  das  egre- 
jas  e  os  oíficiaes  citar  os  seus  obrigados  por  dizi- 
mas e  dividas. 

Responde  elrei,  que  não  manda  tal,  antes  lhes 
quer  que  passem  suas  cartas,  para  os  seus  por- 
teiros, nomeados  por  elrei,  citarem,  penhorarem,  e 
constrangerem  por  suas  dividas  quaesquer  devedo- 
res, menos  nos  logares  aonde  sempre  se  usou  em 
contrario  o  não  serem  castigados,  nem  citados. 

83.**  Que  faziam  ordenações  para  que,  qualquer 
que  trouxesse  vinho,  e  o  tirasse,  ou  o  levasse  fora 
do  termo  sem  licença,  o  perder,  e  que  obrigavam 
os  clérigos  a  obedecer-lhes,  assim  como  os  seculares. 

Diz  elrei,  que  a  resposta  se  acha  no  artigo  pri- 
meiro d'este  titulo  (artigo  75.**). 

84.**  Que  alguns  cavalleiros  e  fidalgos  lançavam 
ás  suas  terras  imposições  novas,  mandando,  que  os 
rendeiros,  que  tomassem,  ou  comprassem  as  rendas 
das  egrejas,  lhes  pagassem  outro  tanto  do  que  paga- 
vam de  sisa. 

Responde  elrei,  que  o  não  ha  por  bem,  e  que  o 
fará  emendar. 

Estes  artigos  até  aqui  foram  concordados  e  as- 
signados  pelos  prelados,  entendendo  que  vão  bem 
as  respostas  a  elles  dadas  por  elrei. 

Santarém  30  de  Agosto  de  1427. 

Os  que  seguem  não  os  quizeram  assignar,  mas 
na  sua  presença  elrei  determinou  responder  ao  pé 


de  cada  artigo,  e  ainda  que  ollesos  não  assignassem, 
ficaram  lambem  concordados  com  elrei,  cessando  a 
demanda,  que  traziam  na  corte  de  Roma  sobre  elles. 

85.''  Que  mandava  dar  cartas  aos  excommun- 
gados  para  que  os  povos  os  não  prendessem,  ou  evi- 
tassem, como  taes,  nem  os  castigassem,  pelo  que  es- 
tavam em  pcccado  mortal  e  n'elle  morriam. 

Responde  elrei,  que  o  fazia  por  assim  se  haver 
concordado  com  os  prelados  por  verem  os  reis  pas- 
sados, que  os  prelados  excommungavam  algumas 
pessoas  nos  casos,  em  que  não  eram  juizes  de  di- 
reito, ou  depois  de  interposta  a  appellação. 

86.**  Que  tomava  conhecimento  dos  pleitos  en- 
tre clérigo  e  clérigo,  quando  algum  clérigo  deman- 
dava outro,  dizendo,  que  o  forçara  do  beneficio, 
fructos  novos,  e  rendas,  e  que  tomava  também 
conhecimento  das  causas,  se  os  clérigos  eram  de- 
mandados em  acção  de  força  por  outro  clérigo,  ou 
por  secular. 

Responde  elrei,  que  sempre  foi  costume  nas  for- 
ças novas  feitas  até  um  anno,  entre  clérigo  e  clé- 
rigo, e  nas  causas  ecclesiasticas,  que  o  forçado,  que- 
rendo, podesse  citar  o  forçador  perante  o  juiz  secu- 
lar ;  e  quando  o  leigo  se  queixa  de  clérigo,  porque 
o  forçou,  o  rei,  ou  suas  justiças,  tomarem  conhe- 
cimento do  feito  desde  o  dia,  em  que  foi  a  força 
até  um  anno,  e,  passado  elle,  que  seja  demanda- 
do o  forçador  perante  o  seu  juiz. 

87.**  Que  se  impetravam  letlras  apostólicas  para 
benefícios,  ou  para  suas  demandas,  ou  tinham  sen- 
tenças sobre  benefícios,  não  ousavam  publical-as 
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por  causa  da  pena  da  ordenação,  em  quanto  nâo 
tivessem  carta  de  licença  d'elrei,  e  que  antes  de  a 
haverem  lhes  faziam  citar  as  partes  contrarias  pára 
allegarem  seu  direito  contra  as  ditas  lettras  perante 
a  justiça  secular,  e  que  conheciam  de  subrepçâo  e 
falsidade. 

Responde  elrei,  que  sempre  se  fez  assim  para  de- 
fender os  que  tinham  benefícios  contra  rescriptos  fal- 
sos, e  por  causa  das  lettras  que  poderiam  vir  em 
prejuizo  do  rei. 

88.^  Que  citavam  os  clérigos  por  soldadas  e  bra- 
çagens  perante  o  juiz  secular,  e  pelas  coimas  pe- 
rante os  almotacés,  e  os  julgavam,  não  os  querendo 
remetter  ao  juizo  ecclesiastico. 

Responde  elrei,  que  isto  se  usou  sempre,  e  está 
estabelecido  por  artigos  entre  os  reis,  os  concelhos, 
e  os  prelados. 

89. "^  Que  se  eram  deixadas  a  algum  mosteiro, 
ou  egreja,  algumas  herdades,  quintas,  ou  proprie- 
dades, as  perdiam  se  não  as  vendessem  até  um  anno, 
e  se  as  não  demandavam  os  mais  próximos  paren- 
tes até  certo  tempo  ficavam  para  elrei.  Pediam  os 
prelados,  que  elrei  consentisse,  que  para  capellas  e 
anniversarios  podessem  os  seculares  e  os  clérigos 
deixar  d'esles  bens  os  que  lhes  aprouvesse. 

Responde  elrei,  que  sempre  assim  se  praticou, 
mas  que  para  anniversarios,  ou  capellas,  se  pode- 
riam deixar  bens  a  algum  secular,  mas  ficando  sem- 
pre como  profanos  e  obrigados  aos  encargos  geraes. 

90.''  Que  nas  apurações  e  armadas  tomavam  os 
caseiros  e  colonos  das  egrejas,  pelo  que  se  perdiam 


as  herdades,  e  privilegiavam  os  dos  fidalgos,  escu- 
deiros, c  vassallos. 

Responde  elrei,  que  quanto  aos  colonos  e  casei- 
ros da  egreja  o  faz  por  assim  ser  ajustado  pelos  seus 
antecessores  com  o  clero  na  còrle  de  Homa;  e  quanto 
aos  dos  lidalgos,  escudeiros,  e  vassallos,  (jue  nào 
é  verdade  o  que  dizem,  mas  que  se  o  fosse  era  justo, 
porque  os  vasÇ^allos  o  serviam  continuamente  com 
os  seus  corpos,  homens,  e  bens,  o  que  os  clérigos 
nào  faziam,  e  quando  o  fizessem  lhes  guardaria  o 
mesmo. 

91  .**  Que  e!le  e  os  senhores  do  reino  lhes  toma- 
vam, e  mandavam  tomar  as  herdades  e  casaes,  de 
que  estavam  de  posse  ha  muito  tempo,  e  quando 
Ih^os  entregavam  era  sem  os  frucios  e  suas  novi- 
dades, dizendo  serem  reguengos. 

Responde  elrei,  que  nào  tomou  nenhumas  her- 
dades, salvo  as  que  estào  nos  seus  reguengos,  o 
que  pode  fazer  pelos  artigos  ajustados  em  Roma  en- 
tre o  rei  e  os  prelados ;  mas  que  lhe  apraz  que 
d'aqui  em  diante  se  não  tomem  á  egreja  sem  seu 
especial  mandado,  ou  do  infante,  e  as  que  foram 
tomadas  que  digam  quaes  sào,  e  quem  as  tomou, 
e  lhes  será  feita  justiça. 

^i.*"  Qi'^  tomava  conhecimento  dos  bodos,  que 
eram  devidos  a  Santiago,  pertencendo  a  Rraga,  e  a 
outros  bispados,  e  devendo  pertencer  á  egreja  to- 
mar esse  conhecimento. 

Responde  elrei,  que  nào  e!o!)!r<:on,  nem  embar- 
cará ao  arcebispo  de  Bra,L';i.  *'  lo  bispo  do  Porto 
os  bodos,  segundo  é  de  direito;  :nas  (jue,  como 

28* 


—  06  — 

elles  queriam  introduzir  foros  e  costumes  novos  e 
geraes  em  prejuizo  da  terra  e  do  povo,  não  o  quiz 
consentir,  nem  consentirá.  Entretanto  para  decidir 
bem  este  ponto  pretende  examinal-o,  e  depois  dará 
resposta. 

93.*"  Que  tomava  conhecimento  e  jurisdicçâodos 
legados  e  execução  dos  testamentos,  não  cumpridos, 
e  os  administrava,  e  dava  o  que  pertencia  á  egre- 
ja,  o  que  era  contra  direito  commum  ;  e  que  fazia 
por  esta  causa  demandar  os  clérigos  e  pessoas  ec- 
clesiasticas  perante  os  juizes  seculares  dos  resíduos. 
Pedem  que  se  guarde  o  artigo  vinte  e  nove  e  o  di- 
reito commum. 

Responde  elrei,  que  os  seus  antepassados  sempre 
estiveram  na  posse  de  distribuir  todos  os  resíduos 
dos  testamentos  não  só  pelo  direito  commum,  mas 
também  pelo  artigo  citado.  Quanto  ao  que  dizem 
de  serem  demandados  perante  suas  justiças  os  clé- 
rigos e  pessoas  ecclesiasticas  pelos  resíduos,  res- 
ponde, que  tal  não  mandou  fazer,  e  lhe  apraz  que 
os  prelados  tomem  conhecimento  dos  testamentos 
dos  bens  dos  clérigos,  de  que  outros  clérigos  são 
testamenteiros. 

94.**  Que  indistinctamente  dava  suas  cartas  ás 
pessoas  ecclesiasticas  sobre  bens  e  benefícios  eccle- 
siasticos,  as  quaes  diziam  que  appellavam  a  futu- 
ro gravamine  para  Roma,  e  por  ellas  mandava  ás 
justiças,  que  as  mantivessem  na  posse,  e  as  não 
deixassem  forçar,  não  sendo  chamado  em  ajuda  de 
direito  pela  jusliça  ecclesiastica,  e  não  sendo  a  dita 
appellação  a  ftUu7'o  gravamine  tão  efficaz  em  di- 
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reito ;  e  por  meio  doestas  carias  se  dava  azo  a  que 
houvessem  heneíicios  sem  instituição  canónica.  * 

Diz  elrei  que  já  respondeu  a  este  ponto  (431). 

Bulia  de  Martinho  V.  Existimamns  dilecli  fili.  An.  1427 
Dirigida  a  D.  Pedro,  duque  de  Coimbra. 

Trata  do  provimento  da  dignidade  de  deão  da 
Sé  de  Coimbra,  vaga  por  morte  do  possuidor. 

Florença,  um  dia  antes  das  kalendas  de  Outubro 
do  anno  10."*  do  pontificado  de  Martinho  V  (432). 

Bulia  de  Martinho  V.   Vcnit  ad  preseníiam.  Di- An.  1428 
rígida  a  elrei  D.  João  I.  ^^'^^  *^ 

Concede-lhe  faculdade  para  receber  a  coroa  real, 
elle  e  seus  successores  com  as  solemnidades  cos- 
tumadas, e  para  poderem  ser  ungidos. 

Elrei  para  impetrar  esta  graça  apostólica  enviou 
a  Roma  D.  Pedro,  duque  de  Coimbra,  seu  filho. 

Roma,  17  das  kalendas  de  Junho  do  anno  11.** 
do  pontificado  de  Martinho  V  (433). 

Bulia  de  Martinho  V.   Gloriosa  religionis.  Ao  An.  1428 
mestre  e  freires  da  ordem  de  Santiago.  ^"^^^  ^^ 

Recebe  por  ella  debaixo  da  protecção  da  Santa 


(431)  Ordenarão  Affonsina,  Part.  2.",  p.  95. 

(432)  Vaticano.  Regesto  de  Martinho  V.  T.  XII,  pag. 
111.  1.°  Cópia  authentica  mandada  de  Roma. 

(433)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mar.  5,  n.» 
3  da  Collocriin  de  BuUaç. 
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Sé  a  ordem  de  Santiago,  declarando-a  immediata- 
menle  sujeita  á  cúria  romana,  e  ordena  que  con- 
tra ella  se  nâo  possa  fulminar  excommunhão. 

Genesani,  3  das  kalendas  de  Agosto  do  anno  11,** 
do  pontificado  de  Martinho  V  (434). 

An.  1428      Bulia  de  Martinho  V.  Ex  apostoUce  sedis. 

Agost.  1  Renova  ao  mestre  e  freires  da  ordem  de  San- 
tiago as  lettras  de  Lúcio  III.  Licet  universos,  as 
quaes  tomavam  debaixo  da  protecção  da  Santa  Sé 
a  ordem,  e  a  confirmavam,  assim  como  a  todas  as 
doações,  que  lhe  tinham  sido  feitas,  concedendo- 
Ihe  diversos  privilégios  e  estatutos  sob  condição  de 
pagar  á  cadeira  de  S.  Pedro  o  tributo  annual  de 
dez  maluchinos. 

Este  diploma  de  renovação  foi  expedido  por  Mar- 
tinho V,  em  attenção  ao  que  lhe  representaram  o 
mestre  e  freires  sobre  o  máo  estado,  em  que  se  acha- 
va a  bulia  original  de  Lúcio  III. 

Genesani,  na  diocese  de  Palestrina,  kalendas  de 
Agosto  do  anno  11. **  do  pontificado  de  Martinho 
V  (435). 

An.  1429      Bulia  de  Marlinho  V.  Etsi  pro  cunctarum.  Ao 
Março  8   arccbispo  de  Lisboa  e  ao  bispo  de  Évora. 


(434)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Livro  dos 
Copos,  f.  30. 

(435)  Symmicta.  Vol.  XXXVIIl,  f.  101  v. 
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Manda  que  examinem  a  ordem  de  Santiago  e  a 
reformem. 

Roma,  8  dos  idos  de  Marco  do  anno  12. "^  do 
ponlificado  de  Martinho  V  (436). 

Bulia  de  Martinho  V.  Cum  a  nobis  petitur.  Ao  An.  1430 
administrador  e  freires  da  ordem  de  Santiago. 

Toma  a  ordem  debaixo  da  protecção  da  Santa 
Sé  com  todos  os  seus  bens,  e  confirma-lhe  as  ci- 
dades, caslellos,  villas,  possessões,  liberdades,  e 
immunidades,  que  lhe  tinham  sido  concedidas. 

Roma,  3  dos  idos  de  Julho,  do  anno  13."*  do  pon- 
tificado de  Martinho  V  (437). 

Bulia  do  papa  Eugénio  IV.  Gratie  divine.  Diri- An.  1431 
gidaaD.  Joâol.  ^"^-"^^ 

Pede  que  tome  debaixo  da  sua  guarda  e  favo- 
reça a  Estevão,  que  o  pontífice  tinha  nomeado  ab- 
bade  do  mosteiro  de  Alcobaça. 

Roma,  anno  da  Encarnação  1431,  4  das  kalen- 
das  de  Novembro,  do  anno  1."  do  pontiflcado  de 
Eugénio  IV  (438). 


(436)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Caix.  6.' 
da  Collecção  Especial. 

(437)  Tbid. 

(438)  Ibid. 
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